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PAE – Projeto Agro Extrativista

PARATUR - Companhia Paraense de Turismo

PARNA – Parque Nacional

PDM – Plano Diretor Municipal

PEUt – Parque Estadual do Utinga

PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

POA – Plano Operativo Anual  

PRODES – Projeto de Estimativa de Desmatamento na Amazônia

PSA – Pagamento de Serviços Ambientais

PUC-RS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul

RDS – Reserva de Desenvolvimento Sustentável

REBIO –  Reserva Biológica

REFAU – Reserva de Fauna

RESEX - Reserva Extrativista

REVIS – Refúgio de Vida Silvestre

RIMA – Relatório de Impacto Ambiental

RM – Região Metropolitana

RMB – Região Metropolitana de Belém

RPPN – Reserva Particular de Patrimônio Natural

SEAP – Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca

SEDETER – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo, Trabalho, 

	   Emprego e Renda de Marituba

SEMA – Secretaria de Estado de Meio Ambiente

SEMAS – Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade

SEMMA – Secretaria Municipal de Meio Ambiente

SEPAC – Secretaria de Pesca e Aquicultura do Estado do Pará

SEPOF – Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Finanças

SETUR – Secretaria de Estado de Turismo

SISNAMA – Sistema Nacional de Meio Ambiente
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SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação

SPEVEA – Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia

SPU – Secretaria do Patrimônio da União

STTR - Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 

SUDAM – Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia

SUDEPE – Superintendência do Desenvolvimento da Pesca

TEQ – Território Quilombola

UC – Unidade de Conservação

UFMG – Universidade Federal de Minas Gerais

UFPA – Universidade Federal do Pará

UFPR – Universidade Federal do Paraná 

UN – Nações Unidas

UNESP-SJRP – Universidade Estadual Paulista de São José do Rio Preto

UNICAMP – Universidade de Campinas

USP – Universidade de São Paulo 

ZEE – Zoneamento Ecológico Econômico
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O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) estabelece que todas as Uni-
dades de Conservação (UC) brasileiras devem dispor de um Plano de Manejo (PM) ou 
Plano de Gestão, conforme adotado pelo IDEFLOR-Bio, o qual é definido por esta lei 
como: 

[...] documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais 
de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas 
que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a 
implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade (SNUC, art. 
2°, inciso XVII).

O Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia foi criado em 2010 e este é 
o primeiro Plano de Gestão desta Unidade, o qual buscou compilar o maior número 
possível de informações secundárias presentes na literatura, trazer a experiência de 
pesquisadores especialistas da região e agregar certa dose de informação primária 
coletada especificamente para o Plano. 

A principal diretriz institucional trazida pelo IDEFLOR-Bio foi a construção de um 
Plano de caráter executivo, com informações de utilidade fundamentais para a gestão, 
focado nos temas presentes no dia-a-dia dos gestores. 

Lacunas de informação foram identificadas, o que de certa forma limita a própria 
envergadura do Plano de Gestão, mas, ao mesmo tempo, joga luz sobre quais serão 
os principais desafios de gestão da Gerência Administrativa para os próximos anos.  

Aproximar-se de atores chave com grande potencial para auxiliar na geração de 
conhecimento, na fiscalização e gestão compartilhada e na integração entre políticas 
públicas de interesse da Unidade serão, certamente, elementos decisivos para lograr 
sucesso sobre os grandes desafios previstos para a UC.

A elaboração do Plano de Gestão do REVIS Metrópole da Amazônia foi prevista em 
edital para ser realizada em oito etapas, sendo cinco etapas técnicas, seguidas de três 
etapas conclusivas de diagramação e edição final. 

O presente relatório refere-se à Etapa 6, de entrega e validação da versão prelimi-
nar do Plano de Gestão do Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia. 

O Capítulo 1, dos Aspectos Gerais do REVIS, contextualiza a UC no território e 
perante o SNUC ao descrever a localização e as formas de acesso, as principais ca-
racterísticas da cobertura e do uso do solo, seu histórico de criação, como funciona a 
gestão administrativa do IDEFLOR-Bio e o Conselho Consultivo, e os aspectos legais e 
de gestão ambiental relacionados à UC desde sua criação.

O Capítulo 2 apresenta o diagnóstico socioambiental da UC, onde são discutidos 
os temas relacionados ao meio físico, biótico, socioeconômico e de gestão, que em 
seu conjunto proporcionam a base para a discussão dos capítulos seguintes, de Aná-
lise Integrada e Planejamento do REVIS Metrópole da Amazônia.



2222

1 Contextualização do 
REVIS Metrópole da 
Amazônia no Sistema 
Nacional de Unidades de 
Conservação
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A Constituição da República Federativa do Brasil do ano de 1988 assegura, no caput 
do seu Art. 225, que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibra-
do, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações”. Entre outras proposições destinadas para assegurar a efetividade 
deste direito, o § 1º, III, do mesmo Artigo, determina a definição, em todas as unida-
des da Federação, de espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, veda-
da qualquer utilização em provável desacordo com a integridade dos atributos pelos 
quais se justificam sua proteção.

Nesse sentido, para promover a plena eficácia do disposto no Art. 225 da Consti-
tuição Federal, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) 
foi instituído por meio da Lei Federal nº 9.985 de 2000 e regulamentado pelo Decreto 
Federal nº 4.340 também de 2002. Com isso, foram estabelecidos critérios e normas 
para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação nacionais.

O SNUC é regido, entre outras, por diretrizes que “I - assegurem que no conjunto 
das unidades de conservação estejam representadas amostras significativas e eco-
logicamente viáveis das diferentes populações, habitat e ecossistemas do território 
nacional e das águas jurisdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente”.

Esse Sistema é composto por 12 categorias de Unidade de Conservação, divididas 
em dois grupos com características específicas (Quadro 1). As UCs de Proteção Inte-
gral têm regras e normas mais restritivas ao uso, pois o objetivo principal desse grupo 
consiste na preservação da natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus 
recursos naturais. Já as UCs de Uso Sustentável, devem conciliar a conservação da 
natureza com o uso sustentável de parte dos recursos naturais.

De um total de 2.078 UC existentes no país (MMA, 2017), 657 são de proteção inte-
gral, categoria da qual faz parte o Refúgio Metrópole da Amazônia, e as Unidades de 
Uso Sustentável são a maioria, com 1.421 representantes (Quadro 2).

Grupo Categoria

Proteção Integral

Estação Ecológica – ESEC
Reserva Biológica - REBIO
Parque Nacional - PARNA
Refúgio de Vida Silvestre – REVIS
Monumento Natural – MONA

Uso Sustentável

Área de Proteção Ambiental – APA
Área de Relevante Interesse Ecológico - ARIE
Floresta Nacional - FLONA
Reserva Extrativista - RESEX
Reserva de Fauna - REFAU
Reserva de Desenvolvimento Sustentável - RDS
Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN

Quadro 1: Categorias de UC do 
SNUC. Fonte: SNUC (2000).
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Quadro 2: Categorias e quantidades 
de UC no Brasil. Fonte: MMA, 2017.

Quadro 3: Refúgios de Vida 
Silvestre catalogados no 
CNUC. Fonte: BRASIL (2017).

Grupo Categoria Quantidade

Proteção Integral

Estação Ecológica 96

Monumento Natural 44

Parque Nacional/Estadual/Municipal 399

Refúgio de Vida Silvestre 56

Reserva Biológica 62

Total 657

Uso Sustentável

Floresta Nacional/Estadual/Municipal 106

Reserva Extrativista 90

Reserva de Desenvolvimento Sustentável 37

Reserva de Fauna 0

Área de Proteção Ambiental 305

Área de Relevante Interesse Ecológico 50

RPPN 833

Total 1.421

Existem 56 Refúgios de Vida Silvestre catalogados no CNUC (MMA, 2017), sendo 
quatro localizados na Amazônia Legal, entre os quais o REVIS Metrópole da Amazônia 
se destaca em razão de sua área ser superior às áreas dos demais (Quadro 3).

Refúgio de Vida Silvestre Esfera Estado Bioma Área (ha)

dos Morros do Caraunã e do Padre Estadual AL Caatinga 1.087,6

da Serra dos Montes Altos Estadual BA Caatinga 27.488,74

Veredas do Oeste Baiano Federal BA Cerrado 128.049,1

de Boa Nova Federal BA Mata Atlântica 15.023,86

de Uma Federal BA Mata Atlântica 23.261,85

do Rio dos Frades Federal BA Mata Atlântica 898,67

Mata dos Muriquis Estadual BA & 
MG

Mata Atlântica 2.601,58

de Santa Cruz Federal ES Marinho 17.749,44

Rio Pandeiros Estadual MG Cerrado não calculado

Libélulas da Serra de São José Estadual MG Mata Atlântica 3.719,15

Macaúbas Estadual MG Mata Atlântica 2.283,7

Serra das Aroeiras Estadual MG Mata Atlântica 1.035,98

Corixão da Mata Azul Estadual MT Cerrado 35.707,9

Quelônios do Araguaia Estadual MT Cerrado não calculado

Lago Mole Municipal PA Amazônia 652,95

Metrópole da Amazônia Estadual PA Amazônia 6369,2

Padre Sérgio Tonetto Estadual PA Amazônia 338,88

Tabuleiro do Embaubal Estadual PA Amazônia 4035,89

Mata do Buraquinho Estadual PB Mata Atlântica 512,8
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Enquanto integrante do grupo de UCs de Proteção Integral, o objetivo básico de 
um REVIS é a “proteção dos ambientes naturais onde se asseguram condições para a 

Refúgio de Vida Silvestre Esfera Estado Bioma Área (ha)

Riacho Pontal Estadual PE Caatinga 4.819,76

Tatu-bola Estadual PE Caatinga 110.145,7

Engenho Moreninho Estadual PE Mata Atlântica 63,19

Mata da Usina São José Estadual PE Mata Atlântica 289,91

Mata de Bom Jardim Estadual PE Mata Atlântica 226,88

Mata de Carauna Estadual PE Mata Atlântica 163,97

Mata de Jaguaribe Estadual PE Mata Atlântica não calculado

Mata de Miritiba Estadual PE Mata Atlântica 283,8

Mata de Mussaíba Estadual PE Mata Atlântica 314,27

Mata de Santa Cruz Estadual PE Mata Atlântica 53,11

Mata de Tapacurá Estadual PE Mata Atlântica não calculado

Mata do Amparo Estadual PE Mata Atlântica 177,7

Mata do Camucim Estadual PE Mata Atlântica 36,46

Mata do Contra-açude Estadual PE Mata Atlântica 130,52

Mata do Engenho São João Estadual PE Mata Atlântica 32,58

Mata do Quizanga Estadual PE Mata Atlântica 167

Mata do Toró Estadual PE Mata Atlântica 81,97

Mata do Urucu Estadual PE Mata Atlântica 531,56

Mata Engenho Macaxeira Estadual PE Mata Atlântica 59,74

Mata Lanço dos Cações Estadual PE Mata Atlântica 48,36

Mata São João da Várzea Estadual PE Mata Atlântica 65,63

Mata Serra do Cotovelo Estadual PE Mata Atlântica 87,69

Matas do Sistema Gurjaú Estadual PE Mata Atlântica 1.348,24

Serra do Cumaru Estadual PE Mata Atlântica 356,01

do Pinhão Estadual PR Mata Atlântica 203,97

dos Campos de Palmas Federal PR Mata Atlântica 16.594,17

do Arquipélago de Alcatrazes Federal RJ Marinho 67.477,31

da Ventania Municipal RJ Mata Atlântica não calculado

das Serras de Maricá Municipal RJ Mata Atlântica 8.955,28

do Chaua Municipal RJ Mata Atlântica 4.433,48

do Sagui da Serra Escuro Municipal RJ Mata Atlântica 491,56

Monte Alegre (Alírio Braz) Municipal RJ Mata Atlântica 564,69

do Molhe Leste Municipal RS Marinho 24,18

Ilha dos Lobos Federal RS Marinho 142,39

Banhado dos Pachecos Estadual RS Pampa 2.605,44

Mata do Junco Estadual SE Mata Atlântica 894,59

das Ilhas do Abrigo e Guaritama Estadual SP Mata Atlântica 480,86
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existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna resi-
dente ou migratória” (Art. 13 da Lei 9.985/2000).

O REVIS pode conter áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar 
os objetivos da UC com a utilização da terra e dos recursos naturais pelos proprietá-
rios. Porém, caso haja não essa compatibilidade entre seus objetivos e as atividades 
privadas ou se não houver concordância do proprietário com relação às condições 
propostas pelo órgão responsável pela gestão da UC, a área deve ser desapropriada (§ 
2º do Art. 13 da Lei 9.985/2000).

A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas em seu Pla-
no de Gestão, às normas estabelecidas pelo órgão gestor da UC e àquelas previstas em 
regulamento. Com a pesquisa científica ocorre algo semelhante: depende da autoriza-
ção prévia daquele mesmo órgão e também está sujeita às condições e restrições por 
este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento.

Em complemento às determinações do SNUC, o estado do Pará tem regulamenta-
ção própria de sua Política Estadual de Meio Ambiente e do SEUC - Sistema Estadual 
de Unidades de Conservação (Lei Estadual nº 5.887 de 9 de maio de 1995).

Além das UCs de Proteção Integral e de Uso Sustentável, no SEUC há também UCs 
de Manejo Provisório “que têm como características básicas a proteção total, de 
forma transitória dos recursos naturais e o uso indireto sustentável por parte das 
comunidades tradicionais” (Art. Plano de Gestão do REVIS Metrópole da Amazô-
nia – Etapa 6 pg. 42 83 II, da Lei Estadual nº 5.887/1995). Mais adiante, o Art. 79 
da lei em destaque determina que: As áreas declaradas de interesse social, para 
fins de desapropriação, objetivando a implantação de unidades de conservação 
da natureza, serão consideradas espaços territoriais especialmente protegidos, 
não sendo nelas permitidas atividades que degradem o meio ambiente, ou que, 
por qualquer forma, possam comprometer a integridade das condições ambien-
tais que motivaram a expropriação.

Portanto, o Decreto Estadual nº 2.211 de 2010, referente à criação do REVIS Me-
trópole da Amazônia, quando foi promulgado, no contexto relatado do item 2.4 deste 
documento, estava de acordo coma disposição legal acima e em consonância com os 
objetivos previstos no SNUC, bem como com a Constituição Brasileira.
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2 Aspectos Gerais do 
Refúgio de Vida Silvestre 
Metrópole da Amazônia
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2.1 Ficha Técnica da Unidade

Nome Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia

Unidade Responsável
Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade 
do Estado do Pará – IDEFLOR-Bio/Gerência Administrativa 
da Região Metropolitana de Belém – GRB

Endereço da sede e 
contatos

Avenida João Paulo II, s/nº, Curió-Utinga
CEP: 66610-770, Belém/PA
Telefones: (91) 3110-5705 e (91) 98442-0697
E-mails: pesquisa.rmb@ideflorbio.pa.gov.br (solicitação de 
autorização de pesquisa) ou revisma@ideflorbio.pa.gov.br 
(assuntos gerais) ou
visita.revisma@ideflorbio.pa.gov.br (assuntos relativos ao 
uso público)
Sítio eletrônico: www.ideflorbio.pa.gov.br

Equipe

1 – Gerente (Médico Veterinário)
1 – Técnico (Sociólogo)
1 – Técnico (Engenheira Agrônoma)
1 – Técnico (Pedagoga)
1 – Técnico (Turismóloga)
1 – Técnico (Socióloga)
1 – Assistente Administrativo (que atende à GRB)
1 – Auxiliar de Serviços Gerais
1 – Estagiário Remunerado (Gestão Ambiental)
1 – Estagiário Voluntário (Gestão Ambiental)
1 – Estagiário Remunerado (Engenharia Ambiental e Sani-
tária)
1 – Estagiário Voluntário (Engenharia Ambiental e Sanitária)

Área
6.367,27 hectares (seis mil trezentos e sessenta e sete hec-
tares e vinte e sete centiares)

Perímetro
Perímetro: 65.952,88 metros (sessenta e cinco mil novecen-
tos e cinquenta e dois metros e oitenta e oito centímetros)

Municípios

Ananindeua: 189,9 ha (2,97%)
Benevides: 1.987,5 ha (31,16%)
Marituba: 3.176,56 ha (49,80%)
Santa Izabel do Pará: 1.024 ha (16,06%)

Coordenadas geográ-
ficas dos vértices da 
poligonal da área

Ponto 01: 01° 23’ 42,94” S & 48° 17’ 26,88” W
Ponto 02: 01° 24’ 10,00” S & 48° 17’ 26,00” W
Ponto 03: 01° 24’ 10,00” S & 48° 17’ 42,00” W
Ponto 04: 01° 24’ 15,00’’ S & 48° 17’ 43,00” W
Ponto 05: 01° 24’ 20,00” S & 48° 17’ 51,00” W
Ponto 06: 01° 24’ 22,00” S & 48° 17’ 50,00” W
Ponto 07: 01° 24’ 34,00” S & 48° 17’ 50,00” W
Ponto 08: 01° 24’ 36,00” S & 48° 17’ 50,00” W



30

Ponto 09: 01° 24’ 58,00” S & 48° 17’ 48,00” W
Ponto 10: 01° 25’ 10,00” S & 48° 18’ 14,00” W
Ponto 11: 01° 25’ 43,00” S & 48° 18’ 08,00” W
Ponto 12: 01° 25’ 22,00” S & 48° 16’ 36,00” W
Ponto 13: 01° 24’ 31,00” S & 48° 16’ 51,00” W
Ponto 14: 01° 24’ 20,54” S & 48° 15’ 36,05” W
Ponto 15: 01° 25’ 34,97” S & 48° 15’ 23,22” W
Ponto 16: 01° 25’ 25,07” S & 48° 13’ 58,92” W
Ponto 17: 01° 26’ 26,15” S & 48° 14’ 20,86” W
Ponto 18: 01° 26’ 25,94” S & 48° 15’ 16,34” W
Ponto 19: 01° 26’ 03,68” S & 48° 15’ 16,13” W
Ponto 20: 01° 27’ 08,93” S & 48° 12’ 36,05” W
Ponto 21: 01° 28’ 33,56” S & 48° 12’ 47,70” W
Ponto 22: 01° 27’ 04,10” S & 48° 20’ 41,33” W
Ponto 23: 01° 23’ 59,03” S & 48° 20’ 38,53” W
Ponto 24: 01° 26’ 26,34” S & 48° 21’ 00,60” W
Ponto 25: 01° 24’ 53,00” S & 48° 20’ 04,00” W
Ponto 26: 01° 25’ 01,73” S & 48° 20’ 49,97” W
Ponto 27: 01° 24’ 56,73” S & 48° 20’ 51,73” W
Ponto 28: 01° 24’ 49,24” S & 48° 21’ 01,05” W
Ponto 29: 01° 24’ 00,43” S & 48° 21’ 03,20” W
Ponto 30: 01° 24’ 00,00” S & 48° 20’ 58,07” W
Ponto 31: 01° 24’ 05,02” S & 48° 20’ 31,05” W
Ponto 32: 01° 24’ 06,00” S & 48° 20’ 27,00” W
Ponto 33: 01° 24’ 07,00” S & 48° 20’ 22,00” W
Ponto 34: 01° 24’ 33,90” S & 48° 20’ 18,00” W
Ponto 35: 01° 24’ 23,00” S & 48° 20’ 07,00” W
Ponto 36: 01° 24’ 34,00” S & 48° 19’ 59,00” W
Ponto 37: 01° 24’ 39,00” S & 48° 20’ 05,00” W
Ponto 38: 01° 24’ 48,00” S & 48° 19’ 58,00” W
Ponto 39: 01° 24’ 44,00” S & 48° 19’ 53,00” W
Ponto 40: 01° 24’ 47,00” S & 48° 19’ 52,00” W
Ponto 41: 01° 24’ 56,00” S & 48° 19’ 52,00” W
Ponto 42: 01° 24’ 55,00” S & 48° 19’ 48,00” W
Ponto 43: 01° 24’ 54,00” S & 48° 19’ 46,00” W
Ponto 44: 01° 24’ 50,00” S & 48° 19’ 45,00” W
Ponto 45: 01° 24’ 50,00” S & 48° 19’ 42,00” W
Ponto 46: 01° 24’ 45,00” S & 48° 19’ 39,00” W
Ponto 47: 01° 24’ 45,00” S & 48° 19’ 37,00” W
Ponto 48: 01° 24’ 48,00” S & 48° 19’ 33,00” W
Ponto 49: 01° 24’ 48,00” S & 48° 19’ 22,00” W
Ponto 50: 01° 24’ 46,00” S & 48° 19’ 21,00” W
Ponto 51: 01° 24’ 45,00” S & 48° 19’ 20,00” W
Ponto 52: 01° 24’ 40,00” S & 48° 19’ 20,00” W
Ponto 53: 01° 24’ 39,00” S & 48° 19’ 21,00” W
Ponto 54: 01° 24’ 37,00” S & 48° 19’ 24,00” W
Ponto 55: 01° 24’ 35,00” S & 48° 19’ 25,00” W
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Ponto 56: 01° 24’ 30,00” S & 48° 19’ 26,00” W
Ponto 57: 01° 24’ 30,00” S & 48° 19’ 26,00” W
Ponto 58: 01° 24’ 28,00” S & 48° 19’ 26,00” W
Ponto 59: 01° 24’ 23,00” S & 48° 19’ 23,00” W
Ponto 60: 01° 24’ 17,00” S & 48° 19’ 16,00” W
Ponto 61: 01° 24’ 16,00” S & 48° 19’ 14,00” W
Ponto 62: 01° 24’ 16,00” S & 48° 19’ 11,00” W
Ponto 63: 01° 24’ 18,00” S & 48° 19’ 10,00” W
Ponto 64: 01° 24’ 21,00” S & 48° 19’ 04,00” W
Ponto 65: 01° 24’ 20,00” S & 48° 19’ 02,00” W
Ponto 66: 01° 24’ 05,00” S & 48° 18’ 45,00” W
Ponto 67: 01° 24’ 04,00” S & 48° 18’ 43,00” W
Ponto 68: 01° 24’ 04,00” S & 48° 18’ 42,00” W
Ponto 69: 01° 24’ 03,00” S & 48° 18’ 38,00” W
Ponto 70: 01° 23’ 54,00” S & 48° 18’ 35,00” W
Ponto 71: 01° 23’ 51,00” S & 48° 17’ 56,00” W
Ponto 72: 01° 23’ 58,00” S & 48° 17’ 55,00” W
Ponto 73: 01° 23’ 60,00” S & 48° 18’ 07,00” W
Ponto 74: 01° 24’ 13,00” S & 48° 18’ 06,00” W
Ponto 75: 01° 24’ 07,00” S & 48° 17’ 52,00” W
Ponto 76: 01° 24’ 01,00” S & 48° 17’ 51,00” W
Ponto 77: 01° 23’ 55,00” S & 48° 17’ 48,00” W
Ponto 78: 01° 23’ 44,00” S & 48° 17’ 49,00” W

Legislação específica 
de criação da UC

Desapropriação da área: Decreto estadual nº 2.112/1997
Criação do grupo de trabalho e estudos para criação da UC: 
Decreto estadual s/nº de 29/07/2009
Instituição da área territorial: Decreto estadual nº 
2.210/2010
Criação do REVIS: Decreto estadual nº 2.211/2010

Infraestrutura física 
de uso do IDEFLOR-
Bio dentro da UC

Pórtico de entrada com guarita de segurança e vigilância 
24h

Infraestrutura física 
de uso do IDEFLOR-
Bio no entorno da 
Unidade

Inexistente

Veículos de uso do 
IDEFLOR-Bio

01 – Veículo camionete 4X4, ano 2016

Infraestrutura físi-
ca de outras institui-
ções dentro da UC

Inexistente

Limites

Limite ao norte com os municípios de Marituba e Benevi-
des; a oeste com o município de Ananindeua; a leste com o 
município de Santa Izabel do Pará; e ao sul com o Rio Gua-
má
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Perímetro de entrada
Entrada da UC no final da Estrada da Pirelli, com acesso 
pelo Km 14 da rodovia BR-316

Bioma Amazônia

Tipos de vegetação

Floresta Ombrófila Densa de Terra Baixa
Floresta Ombrófila Aberta Aluvial (várzeas e igapós)
Campinarana
Capoeiras Alta e Baixa

Fauna - quantida-
de de espécies/tá-
xons com potencial 
de ocorrer nos domí-
nios da UC

Mastofauna: 127 espécies
Avifauna: 297 espécies
Herpetofauna: 

•	 66 espécies de anfíbios; 
•	 08 espécies de lagartos; 
•	 75 espécies de serpentes; 
•	 03 espécies de crocodilianos; 
•	 05 espécies de quelônios.
Ictiofauna: 217 espécies
Invertebrados
•	 249 espécies - araneofauna
•	 104 espécies - abelhas
•	 84 espécies - borboletas frugívoras 
•	 66 espécies - moscas frugívoras

Corredores ecológi-
cos

Inserido no Mosaico de Áreas Protegidas da Região Metro-
politana de Belém, composto de oeste para leste subindo o 
rio Guamá:
- Na margem esquerda pela Área de Proteção Ambiental 
(APA) da Ilha do Combu
- Na margem direita, pela APA de Belém; Parque Estadual 
do Utinga (PEUt); e REVIS Metrópole da Amazônia

Atividades de gestão 
em desenvolvimento

Projeto AgroVárzea; Conselho Gestor da UC; Acompanha-
mento do processo de elaboração do Plano de Gestão do 
REVIS

Atividades em de-
senvolvimento

Mapeamento e abertura de trilhas; Levantamento e acom-
panhamento de pesquisas realizadas na UC; Sinalização da 
UC; Manutenção de áreas verdes; Visitas guiadas, median-
te parcerias; Soltura de animais silvestres; Manejo de açaí e 
extrativismo de látex

Atividades potenciais
Aumento do ecoturismo, recreação, educação ambiental e 
pesquisas

Atividades conflitan-
tes

Ocupação desordenada, invasões, desmatamento e degra-
dação dos umaris; Poluição dos rios e igarapés; Deposição 
de resíduos; Rodovia PA-483 e ocorrência de caça

População residente 
no entorno imediato

A população residente no entorno é estimada em 37.569 ha-
bitantes
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Localização da po-
pulação do entorno 
imediato

Áreas urbanas e rurais de Ananindeua (bairros: Aurá, Pato 
Macho, Águas Brancas e Quilombo Abacatal); Maritu-
ba (bairros: COHAB, Santa Lúcia, Uriboquinha, Decouvil-
le, Conjunto Beija-Flor, Agrovilas - São Pedro, AMAFRUTA, 
Almir Gabriel, Riacho Doce); Benevides (bairros/comuni-
dades: Florestal, Ramal 33, Neópolis, Barro Branco, Mora-
da Nova e Taiassuí); e Santa Izabel do Pará (bairros: Centri-
nho, Ramal Pupunhateua, Maravilha, Comunidade do Sena 
e Flexal)

Localização da popu-
lação residente

Seis famílias na comunidade Três Marcos
Seis famílias na comunidade Ponta Negra
Nove famílias na comunidade Santo Amaro
Três famílias na Vila do Dique

População usuária 
oficial

Sem dados disponíveis

2.2 Localização e Formas de Acesso

Popularmente conhecido como “Fazenda Pirelli”, o Refúgio de Vida Silvestre (REVIS) 
Metrópole da Amazônia está localizado em uma área legalmente protegida pelo es-
tado do Pará, com 6.367,27 hectares, em ambiente natural remanescente de Floresta 
Amazônica às margens do rio Guamá - Sub-Região Hidrográfica Guamá-Mojú (PARÁ, 
2012), na Região Metropolitana de Belém (ALMEIDA, 2013; CASTRO, 2016; SANTOS et 
al., 2015; PARÁ, 2014).

Faz parte de um corredor ecológico1 formado pelo conjunto de áreas protegidas 
da Região Metropolitana de Belém, composto pela APA do Combu, APA da Região 
Metropolitana de Belém, Parque Estadual do Utinga e REVIS Metrópole da Amazônia, 
além das ARIEs municipais Museu Parque Seringal e Parque Jardim Botânico Antônio 
Danúbio. Além das Unidades de Conservação, existem outras áreas protegidas que 
contribuem para a formação do corredor ecológico: os Assentamentos Extrativistas 
(PAEs) Ilha Murutucu, Ilha Grande de Belém, Ilha do Combu e os Quilombos Abacatal, 
Guajará Miri e Itacuamiri. Não há terras indígenas demarcadas nas proximidades do 
REVIS (Mapa 1).

O acesso à UC pode ser via terrestre e fluvial. A portaria de entrada principal (ofi-
cial) está localizada no fim da “Estrada da Pirelli”, a qual pode ser acessada, partindo de 
Belém no sentido Benevides, no km 14 da rodovia BR-316, seguindo por mais 4 Km até 
o final da “Estrada da Pirelli”. Há também dois portões de acesso restrito para serviço, 
localizados na rodovia PA-483 (Alça Viária do Pará), aproximadamente nos Km 6,5 e 
Km 9.

A rodovia PA-483 corta este REVIS ao meio no sentido norte-sul e no trecho den-
tro da Unidade estão presentes uma base da Polícia Rodoviária Estadual no km 7, uma 

1  Porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam 
entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização 
de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência 
áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais (Inciso XIX do Art. 2º da Lei nº 9.985, de 
18 de julho de 2000).
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propriedade particular denominada Sítio Tapera2  no Km 9, uma balança de pesagem 
de veículos pesados e o ramal de acesso para a Comunidade Ponta Negra. Estes últi-
mos nas imediações da ponte estaiada do rio Guamá.

Excetuando-se o Igarapé Taiassuí que é a principal via de acesso para a comunida-
de Santo Amaro, atualmente o deslocamento pelos cursos d’água foi substituído pelos 
caminhos por terra.

A Unidade não é cercada fisicamente e há inúmeros pontos de acesso não oficiais 
(clandestinos) pelos bairros em volta do REVIS e pelo rio Guamá. Alguns pontos de 
entrada não oficiais podem ser identificados a partir da Estrada Santana do Aurá e sua 
continuação pelo ramal do Abacatal, em Ananindeua; todo o trecho da rodovia PA-483 
que corta o REVIS; ao final da Estrada da Pirelli, da Avenida Parque das Palmeiras, da 
Avenida Deputado João Batista e da Rua dos Navegantes, em Marituba; e pelas Aveni-
das Presidente Getúlio Vargas e Nações Unidas, em Benevides. 

Há ainda alguns caminhos utilizados pelas comunidades extrativistas locais que 
manejam os recursos naturais, dentro do REVIS, nas várzeas dos rios Guamá, Uriboca, 
Apará, Taiassuí e Caraparu-Miri e nas áreas internas de terra firme.

O principal acesso fluvial é o Rio Guamá, o qual banha todo o limite sul do REVIS 
e a partir de onde é possível acessar uma série de rios e igarapés menores por onde é 
factícvel singrar até as áreas internas do REVIS, são eles: 
•	 O Rio Uriboca e Igarapés Uriboquinha e Pau-Grande (antiga rota de transporte de 

mercadorias) em sua porção oeste; 
•	 O Rio Taiassuí, passando pelas comunidades Santo Amaro e balneários do bair-

ro Taiassuí; 
•	 O Igarapé Candeuri, ao centro da Unidade.

A visitação é permitida mediante autorização prévia do órgão gestor da UC, pos-
sibilitando a realização de turismo ecológico, de pesquisas científicas, o desenvolvi-
mento de atividades de educação, interpretação ambiental e de recreação em contato 
com a natureza (Art. 1º do Decreto estadual nº 2.211/2010). 

2  Consoante Reg. Imóveis no Cartório 1º Ofício nº 2586 de 12/03/1982.

Mapa 1: “Mosaico” de Áreas Protegi-
das da Região Metropolitana de Be-
lém. Fonte: Instituto Avaliação (2017).
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2.3 Contextualização Regional da UC

O Refúgio de Vida Silvestre (REVIS) Metrópole da Amazônia é uma UC em contexto 
urbano (TRZYNA, 2014), localizado na Região Metropolitana de Belém (RMB), terri-
tório composto por sete municípios em conurbação, com grau de urbanização de 
97,62% registrado até 2010 (IPEA, 2016) e onde residem 2,4 milhões de habitantes 
(PNUD; IPEA; FJP, 2014).

Portanto, trata-se de um perfil territorial com intensos processos de urbanização 
(IPEA, 2015; IPEA, 2016) ocorridos sobre uma área parcialmente peninsular, entre-
cortada por igarapés, igapós, várzeas, furos e canais de maré, além de terra firme, às 
margens do rio Guamá e da baía do Guajará. 

Entre as regiões metropolitanas brasileiras, a Região Metropolitana de Belém 
apresenta a maior proporção de domicílios em locais precários ou aglomerados sub-
normais (IPEA, 2016), localizados principalmente nas áreas periféricas onde aconte-
cem forte pressão sociodemográfica, ambiental e econômica, resultado do processo 
de metropolização de Belém, com a incorporação de vilas e cidades próximas, em 
uma rede complexa interligada pelas malhas hidro e rodoviárias (TRINDADE JR, 1998).

Vale mencionar que as cidades não são uniformes na sua expansão, mas ao con-
trário, reproduzem a desigualdade social na conformação de seus espaços, na con-
solidação de bairros antigos e no aparecimento de novos. O uso do espaço urbano e 
as formas de sua apropriação mostram ainda processos em curso, os quais são inega-
velmente diversos, múltiplos, dispersos e inseparáveis das diferenciações de classe e 
de atores sociais presentes nesse cenário. É um retrato da afirmação de hierarquias e 
de processos de segregação social decorrentes do transcurso da história regional da 
RMB (UFPA-NAEA, 2004).

A preocupação da população local com relação às pressões do entorno, segundo a 
Oficina de Planejamento Participativo – OPP (INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2016), ressalta 
principalmente:
•	 Ocupação desordenada com intensificação de invasões desde a década de 1990;
•	 Proliferação de conjuntos habitacionais, especialmente na região do bairro Aurá; 
•	 Cemitérios que se estendem da BR-316 até o limite norte do REVIS, na Estrada da 

Pirelli; 
•	 Mineração irregular desde antes da década de 1970, especialmente próximo ao li-

mite oeste do REVIS, nas proximidades do Ramal 33, também na região do bair-
ro Aurá;

•	 Degradação dos umaris, nas áreas de várzea do rio Guamá;
•	 Poluição dos rios e igarapés que “eram limpos na década de 1980”;
•	 Desmatamento de forma geral e, mais recentemente, o desmatamento para a pro-

dução de carvão;
•	 Rodovia PA-483 ou Alça Viária que fragmentou um pedaço do REVIS, facilitando 

o acesso, e provocou o aumento da criminalidade, do desmatamento, de caçado-
res, além do comprometimento das fontes de água e o aumento do atropelamen-
to de animais silvestres;

•	 Lixão do Aurá, Lixão de Benevides, Lixão de Santa Izabel e Aterro Sanitário de Ma-
rituba, como sendo os “maiores transformadores da paisagem das condições am-
bientais, de prejuízos na qualidade de vida e das relações sociais no entorno do 
REVIS”.
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2.3.1 Cobertura e Uso do Solo dos Municípios onde Incide a UC
A região onde o REVIS está inserido é considerada a unidade biogeográfica histori-
camente mais impactada pela ocupação humana moderna na Amazônia (SILVA et al., 
2005). Suas paisagens fragmentadas são produtos da mais antiga fronteira de desma-
tamento no Bioma, cujo resultado está expresso na composição atual dessa região, 
hoje com menos de 30% de sua vegetação original (AMARAL et al., 2012; ALMEIDA; 
VIEIRA, 2010).

A partir de um olhar geral sobre o conjunto territorial dos quatro municípios onde 
incide o território do REVIS, o sistema PRODES3  aponta percentuais históricos eleva-
dos de desmatamento por corte raso. Até o ano de 2012, 68,32% da área havia sofrido 
esse tipo de corte. No entanto, no período entre 2013 e 2015, o desmatamento dessa 
espécie foi baixo, de apenas 0,16% na região toda (Tabela 1) (INPE, 2015).

Outra fonte importante também para compor os parâmetros desta análise foi en-
contrada no projeto de mapeamento anual da cobertura e uso do solo do Brasil, Map-
Biomas (mapbiomas.org), o qual aponta as seguintes categorias básicas de cobertura e 
uso do solo para os quatro municípios supracitados (MAPBIOMAS, 2017):
•	 Floresta ou florestas naturais: compostas de formações densas, degradadas, ala-

gadas e secundárias;
•	 Formações naturais não florestais: compostas de savanas e/ou afloramentos ro-

chosos;
•	 Uso agropecuário: composto de agricultura (anual, semi-perene e mosaico de cul-

tivos) e pastagens (plantadas e campos naturais);
•	 Corpos d’água: compostos de várzeas, igarapés, rios e lagos;
•	 Áreas não vegetadas: compostas de áreas urbanas e solo exposto em estágio de 

preparo para plantio de culturas.
De acordo com a metodologia adotada, mesmo com o cenário de desmatamento 

e fragmentação nos territórios daqueles quatro municípios, segundo o MapBiomas 
(2017) houve um incremento de pouco mais de 4.000 hectares de florestas no período 
de 2010 a 2016 (4,9%) e uma diminuição de quase 6.250 hectares de áreas de uso agro-
pecuário (25%) no mesmo período (Tabela 2). Ou seja, aí está sugerida uma dinâmica 
de transformação sobre o uso da terra voltada à diminuição ou ao abandono de áreas 
agrícolas ou pecuárias mais extensas e sua conversão, ou reconversão, em outro tipo 

3  O projeto PRODES realiza o monitoramento por satélite do desmatamento por corte raso na Amazônia 
Legal e produz, desde 1988, as taxas anuais de desmatamento na região, que são usadas pelo governo 
brasileiro para o estabelecimento de políticas públicas. http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/progra-
mas/amazonia/prodes.

Município Área
Incremento do desmatamento (ha) Incremento 

2011/20152011 2012 2013 2014 2015

Ananindeua 19.045 8.710 8.730 8.730 8.730 8.730 0,23%

Marituba 10.334 6.590 6.590 6.590 6.590 6.590 0%

Benevides 18.783 12.450 12.450 12.470 12.470 12.480 0,24%

Santa Izabel 

do Pará
71.766 53.330 53.310 53.410 53.420 53.470 0,26%

Tabela 1: Desmatamento nos quatro 
municípios onde incide o território do 
REVIS. Fonte: INPE (2015).



37

de cobertura de solo, o qual deve ser verificada por meio de método adequado para 
ser determinado com precisão.

Vale destacar aqui a acelerada regeneração das áreas abandonadas, estimulada 
pela rápida dinâmica biológica na região Amazônica, formando ali um pequeno dossel 
que mascara o seu real estado de degradação, difícil de detectar mesmo com os com-
plexos algoritmos classificadores utilizados pelo MapBiomas. Isto certamente contri-
bui para a elevada taxa de cobertura tipo “Floresta”, classe esta possivelmente atribu-
ída a capoeiras em diferentes estágios de regeneração, destoando de outras fontes 
oficiais, como o PRODES. Aliás, o IBGE (2012) alerta para a considerável possibilidade 
de capoeiras altas serem confundidas com florestas primárias nas análises feitas por 
sensoriamento remoto. 

Ao analisar os alertas de corte raso, degradação florestal preparativa para o des-
matamento (“brocagem”) e cicatrizes de incêndios florestais do Sistema DETER, não 
foram detectados desmatamentos superiores a 25 hectares nos quatro municípios 
analisados, entre janeiro de 2003 e julho de 2017 (INPE, 2017).

Cobertura do solo 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Floresta 86.209 86.222 90.172 92.913 90.616 87.558 90.439

Formações naturais 

não florestais
965 1.090 1.489 2.212 2.214 1.967 2.595

Uso agropecuário 24.089 24.052 19.329 15.895 17.985 21.613 17.840

Áreas não vegeta-

das
4.516 4.516 4.516 4.517 4.518 4.520 4.521

Corpos d’água 3.820 3.700 3.958 3.982 3.991 3.944 3.988

Não observado 11 31 146 92 286 9 228

Tabela 2: Cobertura do solo (hecta-
res) nos municípios, entre 2010 e 2016. 
Fonte: MapBiomas (2017).

Mapa 2: Cobertura e Uso do Solo nos 
municípios onde incide o REVIS em 
2016. Fonte: MAPBIOMAS (2017).
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Apesar do desmatamento histórico e da fragmentação ocorridos naqueles quatro 
territórios municipais, no mapa acima é de se notar uma vasta predominância de ve-
getação do tipo floresta amazônica de várzea existente ao sul dos quatro municípios 
em destaque4. Relevante também é a constatação de haver na área específica do Re-
fúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia uma tendência oposta ao verificado 
nas demais áreas dos municípios sobre os quais ele se insere, isto é, nessa Unidade 
ocorre a regeneração da cobertura vegetal natural. Como uma ilha remanescente do 
bioma Amazônico, em meio a um ambiente sob forte processo de artificialização, a UC 
se sobressai em relação ao seu entorno, transformando-se numa excepcionalidade, 
enquanto uma grande mancha verde contígua5.

2.4 Histórico de Criação e Gestão da UC

A configuração atual da Unidade é primeiramente consequência de um processo his-
tórico de ex-proprietários que ofereceram uma barreira ao avanço da urbanização. 
Trata-se de um processo histórico iniciado nos anos de 1800, época na qual os en-
genhos de maré e o “Lendário Conde Coma Mello” dominavam essa área (SOFFIATI, 
2014; PINHEIRO, 2012). Posteriormente, na década de 1950, esse processo manteve-se 
com a compra da “Fazenda Oriboca” pela empresa cujo nome confere a identidade 
popular da localidade, isto é, Pirelli S/A. Em seguida, esse período encerra-se com a 
transformação da antiga plantação de seringa em pastagem, com o nome de “Fazenda 
Guamá”, até o fechamento de suas atividades entre as décadas de 1980 e 1990 (ALMEI-
DA, 2013). Esse decurso histórico modelou, pois, o futuro território da Unidade.

Em seguida, confluíram também para a criação do REVIS Metrópole da Amazô-
nia a preocupação com a ocupação desordenada na RMB, a viabilidade de projetos 
estruturais de mobilidade e uso do solo, a degradação ambiental dos mananciais de 
abastecimento de água e das áreas remanescentes de florestas (Decreto Estadual nº 
2.112/1997), além dos impactos ambientais causados pelo crescimento populacional 
de forma geral (CASTRO, 2016).

Tais preocupações culminaram em 1997 com o Decreto Estadual nº 2.112/1997, 
quando se declarou como “de utilidade pública para fins de desapropriação” o bem 
imóvel localizado no quilômetro 14 da BR-316, destinando-o à preservação racional do 
uso do solo urbano e viabilização de projetos estruturais, com o objetivo de contribuir 
com a reestruturação da Região Metropolitana de Belém.

Em julho de 2009 foi criado o “Grupo de Trabalho e Estudos voltados à criação 
de Unidade de Conservação da área integrante da antiga “Fazenda Pirelli” (Decreto 
Estadual de 29 de julho de 2009). Ainda neste ano, a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente do Pará (SEMA) convocou:

Toda a sociedade civil dos municípios de Belém, Ananindeua, Benevides, Maritu-
ba, Santa Isabel do Pará e do Estado do Pará [...] a fim de participar da Consulta 
Pública para a criação de um Refúgio de Vida Silvestre, localizado na área da 
antiga Fazenda Guamá (Pirelli). (PARÁ, 2009).

4  Conferir “Mapa 7: Mapa do Uso e Ocupação do Solo para o REVIS Metrópole da Amazônia” no capítulo so-
bre a “Botânica e Descrição da Paisagem”, bem como a “Figura 10 : Áreas de Várzea do REVIS” do capítulo 
“Floresta de Várzea”.

5  Mais detalhes no item 3.2, de Botânica e Descrição da Paisagem.
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Como desdobramento deste processo, em abril de 2010 foi promulgado o Decreto 
Estadual nº 2.210/2010, o qual promoveu a devida desapropriação de terras para im-
plantar ali, mediante o subsequente Decreto nº 2.211/2010, a Unidade de Conservação 
da categoria Refúgio de Vida Silvestre, com o nome de “Metrópole da Amazônia”, de-
limitada na forma de um polígono irregular com superfície de 6.367,27 hectares sobre 
os territórios dos Municípios de Ananindeua, Benevides, Marituba e Santa Izabel do 
Pará, com o objetivo de “proteger os ambientes naturais onde se asseguram condi-
ções para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora e da fauna 
residente ou migratória”.

2.5 Gestão Administrativa

O Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará – 
IDEFLOR-Bio é uma entidade de direito público, constituída sob a forma de autarquia, 
com autonomia técnica, administrativa e financeira, cujo foco de atuação deve ser a 
gestão das florestas públicas; a gestão da política estadual para produção e desenvol-
vimento da cadeia florestal; a execução das políticas de preservação, conservação e 
uso sustentável da biodiversidade no estado do Pará; em consonância com sua missão 
institucional:

Promover o desenvolvimento sustentável dos diferentes segmentos florestais, por 
meio de políticas e da gestão de florestas no Estado do Pará, além da gestão da 
biodiversidade e execução das políticas de preservação, conservação e uso sus-
tentável da biodiversidade, da fauna e da flora terrestres e aquáticas no Estado 
do Pará, garantindo a transparência e a democratização dos benefícios para a 
sociedade (PARÁ, 2017). 

Investido dessa missão, o IDEFLOR-Bio atua em considerável fração do território 
paraense, isto é, em cerca de 21.000.000 ha, entre Unidades de Conservação e Flo-
restas Públicas Estaduais, conjunto este correspondente aproximadamente a 17% do 
território total desta Unidade da Federação. O Instituto possui sede estabelecida em 
Belém e atua de forma desconcentrada por meio de quatro unidades administrativas, 
dotadas de corpo técnico e estrutura operacional. As unidades regionais estão subdi-
vididas em Escritório Regional Carajás, no município de Marabá; Escritório Regional 
Baixo Amazonas I, no município de Santarém; Escritório Regional Baixo Amazonas II, 
no município de Monte Alegre e Escritório Regional do Xingu, no município de Alta-
mira6.

Os Escritórios Regionais são unidades subordinadas à presidência do IDEFLOR-
Bio e atuam nos municípios de suas jurisdições de forma articulada com os demais 
órgãos estaduais. Integram também estrutura organizacional dessa Instituição (Figu-
ra 1): os Núcleos de Planejamento e Articulação Institucional e Projetos Especiais; o 
Controle Interno; Geociências e Tecnologia da Informação; a Procuradoria Jurídica; 
Diretoria de Gerenciamento e Monitoramento de Unidades de Conservação; Gestão 
de Florestas Públicas e Produção, Desenvolvimento da Cadeia Florestal; Gestão de 
Biodiversidade; Fundo de Desenvolvimento Florestal e Gestão Administrativa e Finan-
ceira, cada qual com suas Gerências e Assessorias específicas (PARÁ, 2015).

6  Conforme site IDEFLOR-Bio: http://ideflorbio.pa.gov.br/organograma/
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A atuação do IDEFLOR-Bio acontece a partir de diretrizes e objetivos estratégicos 
com vistas a alcançar resultados e impactos positivos, a curto e longo prazos, à luz do 
Macro Objetivo de redução da pobreza e desigualdade social, através do desenvolvi-
mento sustentável, expressos no Mapa Estratégico de Planejamento.

Neste percurso do Plano de gestão, é preciso considerar com maior atenção a Di-
retoria de Gestão e Monitoramento de Unidades de Conservação – DGMUC do IDE-
FLOR-Bio, a qual é constituída por nove Gerências Administrativas Regionais, quais 
sejam: 
•	 Gerência Administrativa de Belém – GRB;
•	 Gerência Administrativa da Calha Norte I – GRCN-I;
•	 Gerência Administrativa da Calha Norte II – GRCN-II;
•	 Gerência Administrativa da Calha Norte III – GRCN-III;
•	 Gerência Administrativa do Xingu – GRX;
•	 Gerência Administrativa do Nordeste Paraense – GRN;
•	 Gerência Administrativa do Marajó – GRM;
•	 Gerência Administrativa do Mosaico do Lago do Tucuruí – GTRUC;
•	 Gerência Administrativa do Araguaia – GRA.

Destarte, mediante a regência desse conjunto, essa Diretoria destina-se a admi-
nistração dos meios disponíveis com o objetivo de “planejar, coordenar, supervisionar 
e implementar [...] os processos de implantação, conservação e gestão das unidades 
de conservação e suas zonas de amortecimento” (PARÁ, 2015).

Por conseguinte, deve restar inequívoco o encaixe do Refúgio de Vida Silvestre 
(REVIS) Metrópole da Amazônia no arranjo administrativo do estado, ou seja: trata-se 
de uma das UCs estaduais geridas pela Gerência da Região Administrativa de Belém, a 
qual integra a DGMUC acima apresentada e conta com equipe técnica exclusiva para o 
desenvolvimento de suas atividades, composta por servidores efetivos e contratados, 
além de estagiários voluntários e remunerados. 

Procuradoria
Jurídica

Núcleos
Especializados

GabinetePresidência

Escritórios
Regionais (6x)

Dir. de Gestão e
Monitoramento de

Unidades de
Conservação

Gerências
Administrativas (6x)

Dir. de Gestão de
Florestas Públicas

e de Produção

Dir. de
Desenvolvimento

da Cadeia Florestal

Dir. de Gestão da
Biodiversidade

Gerências (3x)
e Assessoria

Gerências (3x)
e Assessoria

Gerências (2x) Gerências (4x)

Dir. de Gestão
Administrativa e

Financeira

Dir. do Fundo
de Desenvolvimento

Florestal

Gerência de Fundo
de Parcerias

Figura 1: Organograma do IDEFLOR-
Bio. Fonte: IDEFLOR-Bio (http://ide-
florbio.pa.gov.br/organograma/).
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2.5.1 Conselho Consultivo
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação determina que:

Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um Con-
selho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e cons-
tituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil, 
por proprietários de terras localizadas em Refúgio de Vida Silvestre [...] (Art. 29 
da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000).

O REVIS da RMB tem seu Conselho Consultivo como instância participativa, pois 
a sociedade contribui e auxilia ali com a gestão realizada pela Gerência Administrati-
va dessa Unidade. Com efeito, hoje ele é um momento extremamente necessário de 
integração da população envolvida diretamente com a UC com o seu planejamento 
e, consequentemente, com a efetiva intervenção do órgão gestor sobre ela; pois isso 
“(...) possibilita um maior engajamento da sociedade na proteção do meio ambiente e 
melhora a eficiência da administração pública” (PARÁ, 2015).

O Conselho Consultivo do REVIS foi criado em 2013, por meio da Portaria nº 
3.076/2013-GAB/SEMA, com a composição inicial de 24 membros, entre represen-
tantes do poder público e da sociedade civil, com mandatos de dois anos, prorrogá-
veis por igual período. A participação dos membros não é remunerada e não recebe a 
classificação legal de atividade de relevante interesse público, apesar da sua impor-
tância substancial, já sustentada neste documento.

Segundo o Art. 5º da Portaria nº 3.076/2013-GAB/SEMA, são competências do 
Conselho Consultivo do REVIS, cuja presidência pertence ao representante do IDE-
FLOR-Bio, por intermédio do Gerente da UC:
•	 Acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de Manejo da Unida-

de de Conservação, garantindo o seu caráter participativo;
•	 Buscar a integração da Unidade de Conservação com as demais Unidades, espaços 

territoriais especialmente protegidos e com o seu entorno;
•	 Envidar esforços para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais 

relacionados com a Unidade;
•	 Avaliar o orçamento da Unidade e o relatório financeiro anual elaborado pelo ór-

gão executor em relação aos objetivos da Unidade de Conservação;
•	 Opinar sobre a contratação e os dispositivos do termo de parceria a ser firmado 

com Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, no caso de ges-
tão compartilhada da Unidade;

•	 Acompanhar a gestão realizada pela OSCIP e recomendar a rescisão do termo de 
parceria, quando constatada irregularidade, no caso do inciso anterior;

•	 Manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora de impacto na 
Unidade de Conservação;

•	 Propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com a 
população do entorno ou do interior da unidade; e

•	 Elaborar o seu regimento interno.
Atualmente o Conselho Consultivo do REVIS é composto por 23 representações, 

sendo 12 do Poder Público e 11 da Sociedade Civil (Quadro 4).
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Desde abril de 2016, o Conselho Consultivo possui seu Regimento Interno (PARÁ, 
2016) que, para além das competências expressas na Portaria nº 3.076/2013-GAB/
SEMA, determina os seguintes objetivos:
•	 Promover a proteção de ambientes naturais da Unidade de Conservação onde se 

asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunida-
des da flora e da fauna residente ou migratória e a preservação dos recursos am-
bientais;

•	 Propor atividades de educação ambiental e interpretação ambiental;
•	 Subsidiar o órgão gestor da unidade de conservação em relação às atividades de 

turismo ecológico e de recreação em contato com a natureza;
•	 Possibilitar a pesquisa científica;
•	 Contribuir para a manutenção dos serviços ambientais, e garantir os processos 

ecológicos naturais;
•	 Apoiar a gestão da Unidade de Conservação;
•	 Garantir a gestão e o planejamento integrados e participativos do REVIS Metrópo-

le, de forma propositiva, envolvendo os diversos grupos da sociedade civil organi-
zada e do poder público;

•	 Promover a educação ambiental perante a população residente, do entorno e usu-
ária da Unidade, a fim de elevar o nível de conscientização ambiental;

•	 Acompanhar a elaboração e a implementação do Plano de Gestão da Unidade de 
Conservação, garantindo o seu caráter participativo;

•	 Divulgar a importância da Unidade de Conservação para a sociedade como um 
todo.
O Conselho tem se reunido em sessões ordinárias anualmente, somando um total 

de 16 reuniões ordinárias realizadas desde sua criação. Além disso, participa de ca-
pacitações promovidas pelo IDEFLOR-Bio e demais eventos relacionados a assuntos 
importantes para o REVIS Metrópole da Amazônia.

2.6 Aspectos Legais, Administrativos e de Gestão do Refúgio de Vida Sil-
vestre Metrópole da Amazônia no Âmbito Local

Como já mencionado, a responsabilidade pela gestão ambiental deste REVIS é uma 
atribuição do IDEFLOR-Bio, enquanto entidade de direito público, responsável pela 

Poder Público Sociedade Civil

1.	 BPA
2.	 CEPLAC
3.	 EMATER
4.	 ICMBio
5.	 IDEFLOR-Bio
6.	 MPEG
7.	 SEMMA Ananindeua
8.	 SEMMA Marituba
9.	 SEMMA Santa Izabel
10.	 SETUR
11.	 UFPA
12.	 UFRA

1.	 Associação de Moradores e Produtores Rurais Qui-
lombolas de Abacatal/ Aurá

2.	 Associação dos Moradores do Conjunto Beija Flor
-AMCOB

3.	 Comunidade Local Santo Amaro
4.	 Comunidade Local Vila do Dique e Vila Três Marcos
5.	 Empresa Guamá-Tratamento de Resíduos
6.	 Igreja Evangélica Pentecostal Primitiva
7.	 Instituto de Ecologia Tropical
8.	 Instituto Pirelli Socioambiental
9.	 ONG  Ananin Ambientalistas
10.	 Imóvel Rural Terra do Meio
11.	 União de Centros Comunitários de Santa Izabel

Quadro 4: Lista de entidades que 
compõem o Conselho Consultivo do 
REVIS Metrópole da Amazônia. Fonte: 
DOE nº 33405 de 29/06/2017.
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gestão ambiental das florestas públicas e da biodiversidade no estado do Pará (Lei 
Estadual n° 6.963/2007; Lei Estadual nº 8.096/2015 e Lei Federal n° 11.284/ 2006). O 
IDEFLOR-Bio é também responsável por administrar e presidir o seu Conselho Con-
sultivo, órgão colegiado criado pela Portaria SEMA nº. 3.076/2013.

O Batalhão de Polícia Ambiental (BPA) tem a responsabilidade pela guarda e 
conservação deste Refúgio, devendo adotar as providências necessárias para evi-
tar invasões e danos de qualquer natureza para a UC (Art. 8 do Decreto Estadual nº 
2.211/2010). Quando solicitado, O BPA também atua no apoio à segurança das equipes 
do IDEFLOR-Bio e organizações parceiras em atividades relacionadas à gestão dessa 
Unidade de Conservação. Além disso, efetua também a soltura de animais silvestres 
em seu interior.

Com relação aos instrumentos de gestão previstos no SNUC, ao Plano de Gestão é 
conferido o poder de planejar o zoneamento da UC, as normas de uso das áreas e de 
manejo dos recursos naturais, os programas de gestão e a indicação das estruturas 
físicas necessárias ao adequado gerenciamento da mesma. Esse papel abrange ainda a 
Zona de Amortecimento e os corredores ecológicos da Unidade, visando a promoção 
de sua integração à realidade econômica, política, ambiental e social existente em seu 
entorno. 

Considerando que as UCs compõem, ou se sobrepõem, a territórios municipais, 
dois tipos de instrumentos normativos com projeção sobre os territórios podem fa-
zer-se especialmente interessantes à gestão das unidades: os Planos Diretores Muni-
cipais (PDM) e os Licenciamentos Ambientais Municipais.

O Plano Diretor Municipal, nos termos do Estatuto da Cidade (Lei no.10.257 de 10 
de julho de 2001), é o instrumento básico da política de desenvolvimento, expansão 
e sustentabilidade urbana e parte integrante do processo de planejamento territorial 
do município. No caso do REVIS, posicionado no contexto de conurbação da RMB, os 
Planos Diretores dos Municípios de Ananindeua, Marituba, Benevides e Santa Izabel 
do Pará tendem a influenciar diretamente em seu entorno imediato e, consequen-
temente, no seu território, mesmo que indiretamente. Os PDMs encontram-se hoje 
em diferentes estágios de planejamento e implantação e “enxergam” a UC de formas 
diferentes, ou mesmo, nem a enxergam, como é o caso de Marituba (Quadro 5).

Para o Plano Diretor de Benevides, a região onde o REVIS está sobreposto e o seu 
entorno são tratados como “Zona de Preservação Ambiental”. Já para o Plano Diretor 
de Marituba, o território do entorno do REVIS é destinado a “Zona de Expansão Urba-
na” e “Zona de Consolidação Urbana” e ainda, a porção noroeste do REVIS, adjacente 
ao Abacatal, é considerada área destinada para um Distrito Industrial. 

O PDM de Marituba merece destaque, pois é um instrumento em vigor que insti-
tui uma política pública municipal em dissonância com a estadual. Tal conflito com 
a Unidade de Conservação estadual se justificaria pelo fato do PMD ser anterior à 
criação do REVIS.

Outro aspecto importante sobre o ordenamento territorial dos municípios por 
meio dos PDMs com potencial para influenciarem Unidades de Conservação diz res-
peito ao planejamento de áreas urbanas ou industriais que, mesmo distantes, esta-
riam, por exemplo, localizadas sobre cabeceiras de igarapés e rios, diretamente rela-
cionados à estrutura e funcionalidade ecológica de uma UC. Este é o caso dos quatro 
PDMs dos municípios onde o Refúgio da RMB está sobreposto. 
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Ananindeua

Lei municipal nº 2.237/2006 - Plano Diretor do Município de Ananindeua - instru-
mento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana no território mu-
nicipal, fundamentada no cumprimento das funções sociais da cidade e da proprie-
dade urbana e na garantia do bem-estar de seus habitantes.

Objetivos Zoneamento

Estruturar o meio urbano e rural com 
um desenvolvimento econômico sus-
tentável integrado ao meio ambiente, 
compatível com as peculiaridades e 
necessidades da região e de seus ha-
bitantes [...].

Macrozonas de urbanização preferencial;
Macrozonas de reurbanização;
Macrozonas de urbanização restrita;
Macrozona rural insular
Macrozona rural continental sul

Marituba

Decreto municipal nº 60, de 25 de maio de 2007 - Plano Diretor do Município de 
Marituba - instrumento global estratégico de implementação da política municipal 
de desenvolvimento econômico, social, urbano e ambiental do município, até 2017.

Objetivos Zoneamento

Sustentabilidade das atividades eco-
nômicas;
Preservação da qualidade e quantida-
de dos recursos hídricos;
Ordenamento da ocupação, parcela-
mento e uso do solo;
Melhoria das condições de moradia e 
saneamento [...];
Manutenção do processo de planeja-
mento, políticas públicas e divulgação 
do Plano Diretor.

Área de consolidação urbana
Área de cemitérios
Área de portos e orla
Área de Distrito Industrial
Área de Atividade Rural
Reserva de Área para Lazer e Esporte
Corredor Comercial
Área de Hotelaria
Área de Preservação
Zona Especial de Interesse Social
Área de Implantação de Comércio Ataca-
dista
Área de Interesse Turístico e Histórico
Zona Residencial
Zona Residencial Mista
Zona de Vazio
Área condominial
Áreas de preservação

Quadro 5: Síntese de aspectos dos 
ordenamentos territoriais dos municí-
pios onde incide a UC e com influência 
direta sobre ela e seu entorno. ANA-
NINDEUA (2006); MARITUBA (2007); 
BENEVIDES (2006); SANTA IZABEL DO 
PARÁ (2006).
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Benevides

Lei Municipal nº 1.031/2006 - Ordenamento territorial de Benevides - destinado a 
formar a base norteadora das ações de gestão democrática municipal de forma in-
tegrada na RMB.

Objetivos Zoneamento

Integração entre atividades urbana e 
rurais para o desenvolvimento socio-
econômico e ambiental;
Elevar a qualidade de vida da popula-
ção rural e urbana;
Promover justa distribuição dos re-
cursos municipais [...] preservação 
dos recursos naturais e proteção do 
patrimônio histórico, artístico, urba-
nístico e paisagístico;
Potencializar ações locais [...] de for-
ma sustentável;
Incentivar a organização associativa e 
cooperativa [...];
Preservar os recursos hídricos e re-
cuperar as nascentes e margens dos 
rios Benfica e Taiassuí [...].

Zonas urbanas
Zonas rurais

Santa Izabel do Pará

Lei municipal nº 71/2006 - Plano Diretor do Município de Santa Izabel do Pará - 
instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana municipal.

Objetivos Zoneamento

Ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da pro-
priedade urbana e garantir o desen-
volvimento sustentável das cidades, 
mediante gestão participativa.

Macrozonas de urbanização preferencial
Macrozonas de reurbanização
Macrozonas de urbanização restrita
Macrozonas rurais Norte e Sul
Áreas de Especial Interesse
Zona de expansão urbana

Em relação ao Licenciamento Ambiental Municipal, a Constituição Federal atribui 
à União, estados, Distrito Federal e municípios a competência para proteção do meio 
ambiente e combate à poluição. A Lei Complementar no 140 de 2011 dispõe como ação 
administrativa dos municípios, observadas as atribuições dos demais entes federa-
tivos, a promoção do licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos 
causadores ou possíveis causadores de impacto ambiental de âmbito local, conforme 
tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, conside-
rados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade.

Na vanguarda dos estados amazônicos, até mesmo à frente da maioria dos estados 
de outras regiões do Brasil, o Pará conta hoje com 2/3 dos seus municípios habilitados 
para a gestão e licenciamento ambiental (Portaria SEMAS nº 179 de 11-2-2016). A Reso-
lução COEMA nº. 120, de 28 de outubro de 2015, estabelece as atividades de impacto 
ambiental local e recomendações, para fins de licenciamento ambiental municipal, a 
ser realizado pelos municípios no âmbito do estado. Ananindeua, Marituba, Benevides 
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e Santa Izabel do Pará compõem o rol de municípios da Portaria nº 179/2016 acima 
citada, ou seja, atenderam aos requisitos e recomendações presentes na Resolução 
COEMA nº. 120, de onde se destaca:
•	 Possuir quadro técnico próprio ou em consórcio, bem como outros instrumen-

tos de cooperação que possam, nos termos da Lei, ceder-lhe pessoal técnico, de-
vidamente habilitado e em número compatível com a demanda das ações adminis-
trativas para o exercício da gestão ambiental, de competência do ente federativo;

•	 Possuir legislação própria que disponha sobre a política de meio ambiente e so-
bre o poder de polícia ambiental administrativa, disciplinando as normas e proce-
dimentos do licenciamento e de fiscalização de empreendimentos ou atividades 
de impacto ambiental local, bem como legislação que preveja as taxas aplicáveis;

•	 Criar, instalar e colocar em funcionamento o Conselho Municipal de Meio Am-
biente;

•	 Criar, implantar e gerir, por meio de comitê gestor, o Fundo Municipal de Meio 
Ambiente;

•	 Possuir, em sua estrutura, órgão executivo com capacidade administrativa e técni-
ca interdisciplinar para o exercício da gestão ambiental municipal e para a imple-
mentação das políticas de planejamento territorial e

•	 Possuir Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano.
Não obstante a autonomia municipal garantida pela Constituição traduzir-se em 

um significativo avanço na gestão ambiental, a qualidade, a efetividade e a manu-
tenção dessa gestão vêm sendo questionadas, especialmente quando se considera 
as ciclagens de poderes públicos municipais e seus respectivos interesses políticos 
inerentes. Associa-se a isso outra dificuldade, decorrente dessa competência dos mu-
nicípios para legislar e implementar políticas de salvaguarda do meio ambiente sobre 
assunto de interesse local, qual seja: a notória imprecisão do conceito de “interesse 
local”, isto é, há controvérsias acerca de quais matérias são abarcadas pela gestão.  
Contudo, raramente o interesse é exclusivamente nacional, regional ou local; veri-
fica-se mais a coexistência entre eles, sendo necessário avaliar, em cada caso, qual 
interesse predomina, a fim de melhor delimitar a circunscrição da competência ad-
ministrativa ambiental.

Durante a elaboração deste Plano de Gestão para o Refúgio de Vida Silvestre Me-
trópole da Amazônia, identificou-se a real dificuldade de atendimento pelas quatro 
Secretarias Municipais de Meio Ambiente do disposto no Art. 20 da Res. COEMA nº. 
120, cujo inteiro teor é o seguinte:

A SEMAS, na condição de órgão central executor do Sistema Estadual de Meio 
Ambiente -SISEMA, poderá instituir sistema eletrônico de gestão ambiental mu-
nicipal, onde os órgãos municipais deverão registrar todos os processos adminis-
trativos, licenças e autorizações expedidas, como forma de assegurar os princípios 
da publicidade, informação e transparência das ações ambientais. (grifo nosso). 

Portanto, ainda é contundente a ausência de recursos de informação e comunica-
ção voltados para o cuidado, a preservação e a conservação do meio ambiente, apesar 
de ser um recurso tão precioso na atualidade para a promoção do bem comum, do 
bem-estar público e social e apesar de todos os meios hoje disponíveis para a sua 
utilização. Desse fato, certamente decorrem muitos prejuízos ao meio ambiente e aos 
seres vivos aí implicados. 
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3 Diagnóstico do REVIS 
Metrópole da Amazônia
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3.1 Aspectos do Meio Físico

3.1.1 Clima
Os dados utilizados para caracterização climática deste REVIS foram gerados pela 
Estação Climatológica do INMET (Instituto Nacional de Meteorologia) de Belém (Es-
tação 82191, coordenadas -1.43° O x -48.43° S, altitude 10m), localizada no bairro Cas-
tanheira, aproximadamente a oito quilômetros da UC. Para sua caracterização foram 
avaliados os dados históricos mensais primários brutos dos últimos 15 anos de opera-
ção desta referida estação, com intervalo mensal entre 2000 a 2015.

3.1.1.1 Classificação Climática
A classificação climática de Koppen define a região como sendo de “clima tropical 

úmido” ou “equatorial” ou simplesmente Af, climas megatérmicos usualmente encon-
trados ao longo das regiões tropicais e subtropicais (BASTOS, 1982; PEEL; FINLAY-
SON; MCMAHON, 2007).

Essas regiões possuem a temperatura média no mês mais frio sempre maior que 18 
graus Celsius e não possui uma estação seca definida, pois todos os meses possuem 
uma precipitação média de pelo menos 60 mm. Também não possui verão ou inverno, 
sendo tipicamente quente e úmido ao longo de todo o ano. Apesar desta homogenei-
dade climática, é consenso em toda a região amazônica a designação de verão para 
o período seco e inverno para o período chuvoso, nomes invertidos em relação aos 
mesmos períodos de precipitação para outras regiões do país (BASTOS, 1982; PEEL; 
FINLAYSON; MCMAHON, 2007).

3.1.1.2 Precipitação Pluviométrica
Analisando a série de dados de chuva da estação de Belém no período de 2000 a 

2015, verifica-se que há precipitação em aproximadamente 266 dias do ano e a média 
mensal é de 287,1 mm. 

O mês mais chuvoso é março, com média de 501,9mm e 29 dias com precipitação. 
A maior diferença entre os totais mensais ocorre entre os meses de março e de no-
vembro. O mês de março contribui com 15% do total anual da chuva, enquanto que 
os meses de setembro a novembro, os menos chuvosos, contribuem individualmente 
com apenas 4% do total anual. O trimestre mais chuvoso é o compreendido entre os 
meses de fevereiro a abril, enquanto o trimestre mais seco situa-se entre os meses de 
setembro a novembro (Figura 2) (INMET, 2017).
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dia (mm) para a cidade de Belém. Fon-
te: INMET (2017).
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Em março de 2012 ocorreu ainda o mês mais chuvoso da série, com 742,5 mm e, em 
outubro de 2015, registrou-se a menor precipitação mensal, com 26,4 mm

A precipitação média anual para o período foi de 3.346,46 mm, no qual o ano de 
2013 foi o que apresentou maior volume de chuva acumulada, com 3.775,6 mm, e 2003 
foi o ano mais seco, com 2.769,40 mm (Figura 3).
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Figura 3: Precipitação anual total 
(mm) para a cidade de Belém. Fonte: 
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Figura 4: Umidade relativa mensal 
média (%) para a cidade de Belém. 
Fonte: INMET (2017).

3.1.1.3 Umidade do Ar
A umidade relativa do ar na região acompanha o ciclo anual da precipitação e 

apresenta valores médios anuais de 83,36%, variando entre 78% para o mês de outu-
bro e 89% para os meses de janeiro e fevereiro (Figura 4) (INMET, 2017).
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No período estudado, o mês mais seco registrado na série foi novembro de 2015, 
com apenas 73,58% de umidade média no ar, e o ano mais seco também foi 2015, com 
média de 81,78%. Já o mês mais úmido foi abril de 2009, com 91,88%, e o ano de 2000 
foi o mais úmido, com 85,65% de média. Ao longo dos anos, os dados se mostraram 
homogêneos, sem variações significativas (Figura 5) (INMET, 2017).
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Figura 5: Umidade relativa média 
anual (%) para a cidade de Belém. 
Fonte: INMET (2017).

Figura 6: Temperatura média anual 
(°C) para a cidade de Belém. Fonte: IN-
MET, 2017.
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3.1.1.4 Temperatura do Ar
Os dados da série histórica do INMET indicam que o regime térmico da região 

se apresenta homogêneo, com temperaturas média mensais mínimas variando de 
25,48°C a 26,68°C e médias máximas mensais variando entre 27,16°C a 28,35°C (IN-
MET, 2017).

A temperatura anual média do município de Belém no período avaliado foi 26,92°C, 
com a maior temperatura mensal registrada em novembro de 2015 (28,38°C) e a me-
nor média mensal registrada em 2001, com 25,48°C (Figura 6).
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3.1.2 Hidrografia
A Unidade situa-se na bacia hidrográfica do Rio Guamá, a qual é drenada para a parte 
sul do estuário do rio Amazonas, através da baía do Guajará e da baía do Marajó.

Ela é cortada por três corpos de água principais: o rio Uriboca, cuja foz demarca 
o limite oeste da Unidade; o igarapé Taiassuí que demarca o limite centro-leste do 
REVIS; o igarapé Candeuri que cruza a região central e o pequeno igarapé Caraparu-
Miri, que marca o limite extremo sudeste, próximo à comunidade Flexal.

Estas drenagens em seu baixo curso situam-se na planície de inundação do rio 
Guamá e estão sujeitas à influência diária das marés. Nenhum dos corpos de água da 
UC tem suas bacias integralmente protegidas pela Unidade, o que é um fator de ris-
co, pois as suas nascentes estão localizadas em áreas desprotegidas e sujeitas à forte 
pressão da expansão dos municípios circunvizinhos.

Existe um total de aproximadamente 51 nascentes que formam os rios e igarapés 
que cruzam esse Refúgio, mas apenas quatro delas estão localizadas dentro da UC, 
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aproximadamente; ou seja, cerca de 92% daquelas nascentes dos rios e igarapés estão 
situadas fora da Unidade, ficando expostas e vulneráveis a todo tipo de poluições e 
impactos.

Cinco microbacias hidrográficas estão presentes dentro do REVIS: Bacia do Uribo-
ca, do igarapé Candeuri, do rio Taiassuí, do igarapé Caraparu-Miri e a pequena bacia 
do igarapé Mangueirinha (Mapa 3). A divisão dos limites destas bacias e a própria 
conformação de alguns corpos hídricos dentro do REVIS é difícil de precisar, devido 
ao terreno extremamente plano e parcialmente alagado pelos igapós, onde as regiões 
de nascentes são praticamente mescladas. 

Na porção centro-norte da UC, existem alguns pequenos lagos naturais e alguns 
artificiais, como a represa do Dique e o Lago da Onça. Segundo Tancredi (1997), Oli-
veira, Conceição e Tancredi (1998) e Almeida (2013), a abundância de água superficial 
nessa área representa grande potencial para o desenvolvimento de atividades de la-
zer, de proteção e desenvolvimento da flora e fauna aquáticas.

Mapa 3: Mapa das microbacias hi-
drográficas da UC. Fonte: Instituto 
Avaliação (2017).

As maiores pressões negativas sobre as águas da UC estão concentradas nas por-
ções norte e oeste, sob forte influência direta da expansão urbana e industrial de 
Marituba e Ananindeua. Já a porção leste, no município de Santa Izabel do Pará e 
Benevides, as fontes de pressão negativas são mais amenas uma vez que o vetor de 
desenvolvimento ainda é rural e ecoturístico, com a presença de fragmentos flores-
tais contíguos à UC.

3.1.2.1 Sistema de Aquíferos
Os principais aquíferos dessa área são constituídos pelos sedimentos arenosos 

de distribuição ampla e irregular, do Quaternário, do Grupo Barreiras e da Formação 
Pirabas, desde a superfície do terreno até a profundidade de 500 m ou mais, com 
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potencial muito importante7.
No estudo feito por Tancredi (1997), o nível hidrostático da água subterrânea na 

área do REVIS variou de 17 m de profundidade até o nível do terreno, segundo a to-
pografia do local.

Os aquíferos do Quaternário são formados por areias finas a médias, quartzosas. 
Sua profundidade nessa área pode atingir 30 m, sendo de pequeno potencial. Sua dis-
tribuição mais importante situa-se na planície aluvial do rio Guamá, na parte norte. 
Os aquíferos da Formação Pirabas localmente estão situados a partir de 80 m, alguns 
poços que captam água dessa formação tem profundidade de 240 m a 270 m na RMB 
e possuem grande potencial de uso8.

3.1.2.2 Qualidade da Água Subterrânea
Quanto à qualidade, a água dos aquíferos do Quaternário e do Grupo Barreiras 

apresenta baixos teores de constituintes dissolvidos, dentro dos padrões de potabi-
lidade, afastando-se somente o pH e o teor de ferro dissolvido, não sendo fator res-
tritivo para consumo. Para utilização industrial, segundo a qualidade requerida para 
determinada atividade, pode haver necessidade de tratamento, tornando adequada a 
qualidade da água para a finalidade industrial requerida (TANCREDI, 1997; OLIVEIRA; 
CONCEIÇÃO; TANCREDI, 1998; LEAL; TANCREDI; DEMÉTRIO, 2002).

A água dos aquíferos da Formação Pirabas apresenta maior teor de constituin-
tes dissolvidos, bem equilibrados, com pH próximo ao neutro e baixo teor de ferro 
dissolvido, com excelentes condições para abastecimento público (TANCREDI, 1997; 
OLIVEIRA; CONCEIÇÃO;  TANCREDI, 1998; LEAL; TANCREDI; DEMÉTRIO, 2002).

3.1.3 Geologia
O REVIS está situado geologicamente em região representada por sedimentos terci-
ários do Grupo/Formação Barreiras, constituído por uma grande variedade de tipos 
litológicos (variando de argilito a conglomerado) e por aluviões (argilas, areias e cas-
calhos). De maneira geral, predominam os arenitos finos e siltitos bem estratificados 
de cores vermelho, amarelo, branco e roxo, com camadas de arenitos grosseiro e de 
conglomerado, geralmente com estratificação cruzada intercaladas. Ocorrem tam-
bém com essas rochas, camadas argilosas bauxíticas (BRASIL, 1974).

A sedimentação Barreiras obedeceu a um conjunto de fatores ambientais que en-
volveram mudanças climáticas, oscilações do nível do mar e movimentos tectônicos 
determinantes para a configuração atual do litoral brasileiro (COSTA-JUNIOR, 2008).

Apesar da ampla distribuição geográfica, cuja exposição dá-se ao longo de estreita 
faixa na zona litorânea brasileira desde o Amapá até o Rio de Janeiro, o detalhamento 
do Grupo Barreiras é ainda limitado, possivelmente devido ao reduzido interesse eco-
nômico destes depósitos sedimentares.

3.1.4 Pedologia
Os relatórios do estudo de impacto ambiental da Alça Viária (VETEC ENGENHARIA 
S/C LTDA, 1999) apresentam um levantamento dos aspectos pedológicos da área 
compreendida entre a margem da rodovia e a comunidade quilombola Abacatal.Os 

7  Cf. Oliveira; Conceição; Tancredi, 1998; Leal; Tancredi; Demétrio, 2002.

8  Idem.
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resultados apresentam os tipos de solos dominantes na seguinte ordem de especiali-
zação: Plintossolo Pétrico Álico Tb A fraco textura média, Podzólico Amarelo Álico Tb 
A fraco textura arenosa/média, Latossolo Amarelo Álico A moderado textura média e 
Neossolo Quartzarênico Álico A fraco.

Lobato (1997) apresenta os resultados dos estudos realizados pelo “Projeto Levan-
tamento Ambiental do Parque Ecoturístico Guamá” (atualmente REVIS), com objetivo 
de proporcionar informações sobre o comportamento diante das ações antrópicas, 
como melhorias das vias de acesso, construções civis, além de avaliar a sustentabili-
dade, como suporte de ecossistemas possíveis de serem alterados pelo uso desorde-
nado. 

Contudo, ressalta-se que os estudos consultados até o momento apresentam al-
cance e precisão limitados de suas informações pela dificuldade de identificação ge-
orreferenciada das unidades de mapeamento, não permitindo fornecer soluções para 
problemas específicos de utilização dos solos, caso seja demandado no processo de 
gestão.

Deste modo, as considerações a seguir são limitadas à qualidade das informações 
disponíveis, com nível de detalhe compatível com a escala 1:250.000, sendo propor-
cional ao levantamento de solos ao nível exploratório.

O Quadro 6, abaixo, discrimina as classes de solos, suas respectivas áreas e infor-
mações sobre sua estrutura.

Sigla Classe Descrição Pedológica Área (km2)

GX
Gleissolo 
Háplico

Textura muito argilosa, plástico, distrófico, com 
estrutura granular no horizonte superficial, re-
levo plano, fase vegetal especialmente adaptada, 
comumente com horizontes húmicos e em asso-
ciação com Neossolos Flúvicos.

75

FF
Plintossolo 
Pétrico

Cascalhento, concrecionário ou contendo hori-
zonte litoplíntico. Relevo suave ondulado. Distró-
fico a álico.

26

LA
Latossolo 
Amarelo

Textura argilosa, miúda ou arenosa, relevo pla-
no a suave ondulado, distrófico, profundo a mui-
to profundo, com estrutura granular miúda co-
mum em A e estrutura grumosa em B. 

4

Quadro 6: Descrição pedológica 
das classes de solos da área de es-
tudo, sua estrutura, e suas respecti-
vas áreas. Fonte: Adaptado de Embra-
pa (2004).

Como se vê no Quadro 6, as classes de solos dominantes nesse REVIS são os Gleis-
solosHáplicos (75 km²) seguidos dos PlintossolosPétricos (26 km²). Os Gleissolos estão 
localizados preferencialmente sobre a região de Várzea, e os Plintossolos na Terra 
Firme.

De acordo com o Mapa 4, abaixo, a área de estudo possui três classes de solos, as 
quais estão associadas à geomorfologia e à geologia da região. A área é composta por 
estas duas grandes regiões fisiográficas: a região de Várzeas e a região de Terra Firme, 
também reconhecidas no mapeamento geomorfológico do Projeto Radam (BRASIL, 
1974), respectivamente designadas como Planície Amazônica e Planalto Rebaixado do 
Baixo Amazonas. São regiões bastante planas e sustentadas por um subsolo consti-
tuído por sedimentos relativamente recentes e que se correlacionam ao Terciário/
Quaternário e sedimentos pouco mais antigos que são correlacionados ao Terciário, e 
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Mapa 4: Mapa com as classes de so-
los na área de estudo. Fonte: CPRM 
(2013).

que compõem sedimentos constituídos de argilas variegadas mosqueadas com areias 
inconsolidadas e concreções ferruginosas (Grupo/Formação Barreiras). 

Nas áreas de sedimentos modernos, a cobertura de solo é pouco desenvolvida 
(predominam gleissolos) e o ambiente é diretamente afetado pelo comportamento e 
regime das drenagens naturais (região de Várzeas), que impõem ciclos de inundações 
anuais. Nestas áreas ocorrem Gleissolos Háplicos associados a Neossolos Flúvicos. 
Em função da escala regional do levantamento IBGE (2010), os Neossolos não estão 
espacialmente representados no Mapa 4.

Os NeossolosFlúvicos são solos minerais, hidromórficos ou não, pouco desenvol-
vidos, pouco profundos ou profundos, moderadamente drenados. Estes solos podem 
conter materiais transportados por córregos e rios ou materiais acumulados por des-
lizamento dos flancos dos vales mais encaixados. As características físicas e químicas 
dependem da textura, podendo apresentar classes texturais bastantes distintas devi-
do à deposição dos sedimentos pelas enchentes de épocas passadas. 

Os GleissolosHáplicos, predominantes no REVIS, constituem-se de solos minerais, 
hidromórficos, pouco profundos e mal drenados. De modo geral, estes solos possuem 
textura argilosa ou franco-siltosae apresentam sérios problemas para a implantação 
de vias de acesso, bem como para a construção civil em geral. O ecossistema possui 
grande instabilidade, devido a fácil contaminação a que estão sujeitos (LOBATO, 1997).

A região de Terra Firme, situada na posição mais elevada do terreno, não sofre as 
influências da ação das águas dos rios e igarapés, sendo isenta do fenômeno de hidro-
morfismo. Nestes trechos mais elevados topograficamente ocorrem solos represen-
tados pela classe dos Plintossolos Pétricos. Estes solos são de natureza mineral, não 
hidromórficos, bem desenvolvidos, profundos, bem drenados, caracterizados pela 
presença de petroplintita (LOBATO, 1997). Estes solos possuem maior estabilidade, 
em decorrência da grande quantidade de argila e da petroplintita, porém são neces-
sárias medidas preservacionistas, especialmente na implantação de vias de acesso 
(LOBATO, 1997).
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3.1.5 Geomorfologia e Relevo
O modelo de relevo evidenciado pelas curvas do mapa topográfico mostra padrão de 
baixa altitude, suave e homogêneo, sem ressaltos no relevo, com valores de altitu-
de variando entre 5 e 30 metros. As áreas mais baixas, com altitudes inferiores a 15 
metros, predominam em quase toda a unidade de conservação e as áreas mais altas, 
acima de 30 metros, encontram-se no perímetro externo, na zona de amortecimento, 
no nordeste da UC (Mapa 5).

A área do REVIS foi classificada em duas unidades regionais, com base na homoge-
neidade e posicionamento altimétrico das formas de relevo (BRASIL, 1974). A unidade 
geomorfológica com maior expressão corresponde regionalmente ao Planalto Rebai-
xado da Amazônia, que mostra um relevo caracterizado por uma extensa superfície 
plana, suavemente ondulada e fortemente dissecada, resultantes de pediplanação so-
bre os sedimentos do Grupo Barreiras.

A segunda unidade geomorfológica é representada pela Planície Amazônica, presente 
na área de faixas marginais ao Rio Guamá, onde apresenta feições diversas como canais re-
centes, paleocanais, “furos”, “igarapés”, “paranás”, meandros abandonados e lagos (Mapa 6).

Lobato (1997) apresenta uma compartimentação geomorfológica detalhada a partir 
da análise morfogenética e morfométrica na área da antiga Fazenda Pirelli. Neste estudo, 
a unidade Planalto Rebaixado da Amazônia (BRASIL, 1974) corresponde ao Domínio Norte 
(Sistemas de Colinas), sendo compartimentado em 3 (três) ou mais sistemas colinosos 
separados pelos Igarapés Uriboquinha, Uriboca, Taiassuí e Apará, que, em conjunto, de-
senvolvem um processo de dissecação do Pediplano. O Domínio Sul, inserido na Planície 
Amazônica em Brasil (1974), está denominado por Lobato (1997) como Planície e Terraços 
Fluviais do Rio Guamá, sendo caracterizado por uma superfície plana, com leve inclina-
ção em zonas de acumulação atual, periódica e/ou permanentemente alagados.

Mapa 5: Mapa da hipsometria com 
uso de imagem SRTM para o REVIS. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).
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Mapa 6: Mapa da compartimentação 
Geomorfológica no REVIS. Fonte: Ins-
tituto Avaliação (2017).

3.2 Botânica e Descrição da Paisagem

Em linhas gerais, a literatura caracteriza o REVIS Metrópole da Amazônia como uma 
área de floresta densa pertencente ao padrão do bioma amazônico, abrangendo flo-
resta ombrófila densa de várzea, testemunhos de floresta ombrófila de terra firme 
e florestas de igapós, além de áreas antropizadas com gramíneas, capoeiras (em di-
ferentes estágios) e plantações de seringueiras (Hevea brasiliensis) e urucum (Bixa 
orellana) (ALMEIDA, 2013; VETEC ENGENHARIA S/C LTDA, 1999).

Amaral et al. (2009) num estudo botânico realizado em fragmentos florestais em 
ilhas e parques urbanos da RMB, relatam a existência de cerca de 759 espécies de 
plantas, das quais oito estão em listas oficiais de plantas ameaçadas de extinção da 
Flora Nacional (Instrução Normativa do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, de setembro de 2008) e da Flora do Pará (De-
creto no. 802, de 20/02/2008).

O trabalho realizado por Aragão et al. (1997) identificou um total de 80 famílias, re-
presentadas por 348 espécies. Deste total, nove famílias representam 51% de todas as 
espécies, com destaque para Leguminosae, que possui 14% do total de espécies, Or-
chidaceae com 5%, seguidas por Melastomatacea, Cecropiaceae, Arecaceae, Euphor-
biaceae e Poaceae com 4% das espécies, além de Piperaceae, Annonaceae, Rubiaceae 
e Burseraceae representando 3%.

Almeida (2013) estimou que os ambientes constituintes da área do REVIS estão 
distribuídos em 6,5% de lâmina d’água, constituídos por pequenos furos, igarapés e 
lagos, 25,7% de terra firme e 67,8% de áreas de várzeas, com solos aluviais (terrenos 
baixos e planos, junto à superfície d’água) cobertos por florestas preservadas; en-
quanto a terra firme apresenta apenas testemunhos de florestas, predominando as 
capoeiras, pastagens abandonadas, assim como as plantações de seringueira (Hevea 
brasiliensis) e urucum (Bixa orellana). 
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O REVIS pode ser dividido em dois domínios fisiográficos principais: norte e sul. O 
domínio norte é constituído, sobretudo, por terraços aluviais antigos, provavelmente 
do Pleistoceno, correspondente às áreas de terra firme e que representam cerca de 
30% da área. O sul é formado pela planície aluvial de inundação de origem Holocênica, 
correspondente às várzeas e igapós, sendo a porção predominante, com 68% da área 
total (ARAGÃO et al., 1997; ALMEIDA, 2013).

Na terra firme são encontradas espécies vegetais ameaçadas de extinção, como 
acapu (Vouacapoua americana), angelim (Zygia racemosa), cedro (Cedrela odorata), 
castanheira do Pará (Bertholletia excelsa) e a ucuúba branca (Virola surinamensis) e 
nas várzeas dos rios Guamá e Uriboca encontram-se exemplares de grande porte de 
sumaúmas (Ceiba pentandra), ucuúbas (Virola surinamensis), entre outras.

Para a caracterização e atualização das fitofisionomias do REVIS Metrópole da 
Amazônia, os ambientes foram inspecionados com auxílio de dois botânicos especiali-
zados na região e mateiros experientes com amplo domínio da região, além de análise 
prévia “em escritório” no Google EarthTM e nas imagens de satélite RapidEye, para 
traçar saídas de campo e realizar inspeções in loco direcionadas às principais fisiono-
mias e também manchas na cobertura do solo. A constatação, a priori, das fisionomias 
se deu pela análise visual das mudanças vegetacionais, bem como mudança de platôs 
e ecótipos tipificados por estratos arbóreos, arbustivos ou herbáceos.

Após a constatação prévia, foram alocadas 18 parcelas (Anexo 2 – Tabela 7) de 10 m 
x 100 m com coleta de pontos em GPS (modelo Garmim 60xs) e levantamento das es-
pécies com DAP9 (1,3 m) ≥ 10 cm. A identificação se deu localmente por meio de nomes 
populares e tipificação por morfoespécies com auxílio de parataxônomo com mais de 
30 anos de experiência do Museu Paraense Emílio Goeldi, havendo coleta de material 
fértil ou infértil para comprovação posterior, quando necessário. A atualização da no-
menclatura se deu por meio de literatura especializada e sites da internet, de acordo 
com o sistema APG IV10 para famílias.

No presente trabalho foi utilizada a definição de igapó proposta por Ferreira et al. 
(2010) no qual encontraram relativa distinção na composição e na estrutura entre os 
ambientes de várzea e de igapó existentes no Parque Ecológico do Gunma, Santa Bár-
bara, PA. É importante também salientar a diferença entre o igapó presente no REVIS 
da RMB e o igapó stricto sensu descrito por Junk et al. (2011), porque aquele está sob 
influência do rio Guamá, ou seja, um rio de água branca.

O mapa de uso e cobertura do solo produzido no presente trabalho foi elabora-
do segundo as definições fitofisionômicas atualizadas e em escala com detalhamento 
superior àquele produzido por Almeida (2013) e acabou gerando um resultado ligeira-
mente diferente, mas que tendem a se igualar nos valores totais para as classes.

Para a classificação do uso do solo, foram utilizadas duas cenas de imagens satéli-
tes RapidEye do ano de 2011 (as cenas novas sem cobertura de nuvens disponíveis no 

9  DAP = diâmetro na altura do peito – medida padrão de estudo utilizado em levantamentos botânicos.

10  Sistema de classificação APG IV é a quarta versão do sistema de classificação das plantas com flor (an-
giospermas), desenvolvido pelo Angiosperm Phylogeny Group (APG) e publicado em 2016.
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Geocatálogo do MMA) com resolução espacial de 5m, processadas com os programas 
ENVI 5.0 e ArcGIS 10.5.

Utilizando o mapa de desmatamento do Prodes (INPE, 2015), foi assumido que toda 
área onde já tenha sido detectado desmatamento raso prévio não se trata mais de 
vegetação primária, malgrado se pareça visualmente como tal. Ou seja, assume-se a 
não existência de floresta primária (de qualquer tipo) sobre antigos desmatamentos, 
devendo ser atribuída ao ponto uma classe de vegetação secundária.

Na fase de pré-processamento, as imagens foram ajustadas em contraste e alon-
gamento linear de 2% (linear stretching) para eliminar influências atmosféricas e re-
cortadas com o limite da zona de entorno do REVIS, incluindo um excedente de 500 
m de entorno.

Para identificar os locais das diferentes classes de vegetação, usadas como amos-
tragem para a classificação, utiliza-se os valores do NDVI (Índice de Diferença de Ve-
getação Normalizado), o qual indica a quantidade de vegetação verde (clorofila) pre-
sente em cada pixel.

Posteriormente, utilizou-se classificação supervisionada pelo algoritmo de Máxi-
ma Verossimilhança, o qual assume que cada classe, em cada banda, é normalmente 
distribuída e calcula a probabilidade de um determinado pixel pertencer a uma classe 
específica. À cada pixel é atribuído a classe detentora de maior probabilidade de cor-
respondência. Para a identificação dos agrupamentos de classes, utilizou-se de um 
gráfico de dispersão 2D com 2 bandas contrárias (Banda 5 e Banda 3).

Entre as fontes primárias e secundárias utilizadas para apoio à classificação, utili-
zou-se o mapa de cobertura e uso do solo do MapBiomas (2016), os dados históricos 
de desmatamento do sistema DETER (INPE, 2017), as imagens SPOT de 2017 (Google 
Earth ProTM), a série histórica de imagens de satélite Landsat (1973, 1984, 1994, 2004 
e 2008) e os levantamentos de campo descritos acima. 

Depois de classificadas as áreas, a imagem gerada (em pixels) foi exportada como 
shapefile (vetor) para o ArcGis onde a classificação foi refinada manualmente (análise 
visual) em escala aproximada de 1:10.000. Os produtos gerados são compatíveis com a 
escala de 1:25.000, e os detalhes são apresentados a seguir.

Resultados
Foram mapeadas 10 classes de cobertura do solo dentro do REVIS e nove classes 

no entorno. 
Tanto dentro quanto no entorno do REVIS, a floresta de várzea foi a classe domi-

nante, com 53,5% e 29,7% da cobertura, respectivamente. A classe menos abundante 
tanto dentro quanto no entorno do REVIS foi massa de água, com 0,25% e 0,20% da 
cobertura do solo, respectivamente. A classe mapeada presente exclusivamente no 
interior do REVIS foi o Marajazal, cuja cobertura é da ordem de 0,32% da UC.

A Tabela 3 apresenta em detalhes a composição das classes de cobertura e o Mapa 
7, na sequência, a sua ilustração. No Anexo 2 segue a listagem botânica atualizada de 
cada parcela amostrada e, no Anexo 3, segue o referido Mapa de Uso e Ocupação do 
Solo, em escala maior, para melhor visualização.
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Classes
REVIS Entorno

Hectares % Hectares %

Coberturas naturais

Massa de Água 16,15 0,25% 20,94 0,20%

Campo Natural e Campinarana 83,17 1,30% 61,21 0,58%

Marajazal 20,37 0,32% - -

Floresta de Igapó 1.726,53 27,07% 710,08 6,68%

Floresta de Terra Firme 21,28 0,33% 598,29 5,63%

Floresta de Várzea 3.417,60 53,59% 3.159,55 29,72%

Coberturas antrópicas

Antrópico Consolidado 27,49 0,43% 227,5 2,14%

Uso Agropecuário e Área Degradada 61,71 0,97% 1.558,24 14,66%

Capoeira Alta 859,11 13,47% 2.890,82 27,19%

Capoeira Baixa 144,33 2,26% 1.403,85 13,21%

Totais 6.377,73 100% 10.630,47 100%

Tabela 3: Classes de cobertura do 
solo encontradas no REVIS e entorno. 
Fonte: Análise de imagens de satélite 
RapidEye (2011) e pesquisa de campo 
(2017) – Instituto Avaliação (2017).

Mapa 7: Mapa do Uso e Ocupação do 
Solo para o REVIS Metrópole da Ama-
zônia. Fonte: Análise de imagens de 
satélite RapidEye (2011) e pesquisa 
de campo (2017) – Instituto Avaliação 
(2017).
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3.2.1 Floresta Ombrófila Densa (Mata de Terra Firme)
A floresta ombrófila densa de terra firme ocupa as planícies costeiras, capeadas por 
tabuleiros pliopleistocênicos do Grupo Barreiras (IBGE, 2012), ocorrendo desde a 
Amazônia, estendendo-se por toda região Nordeste até o estado do Rio de Janeiro. 
Esse tipo de formação é característico de ambientes de terra firme, sendo também 
conhecido por “Floresta Pluvial Tropical” devido seu regime intenso de pluviosidade 
determinar as condições favoráveis ao desenvolvimento de fanerófitos, lianas lenho-
sas e epífitas, diferentemente de outras formações não-ombrófilas. 

No REVIS, esta fitofisionomia foi subdividida em três classes de cobertura: (a) flo-
resta de terra firme conservada; (b) área de terra firme tipo capoeira alta e (c) área de 
terra firme tipo capoeira baixa.

Pela característica de estar sobre a terra firme, este tipo de formação é mais su-
jeita à exploração humana e desmatamento, de modo que se trata da classe mais al-
terada e degradada no REVIS. Sua distribuição original nessa Unidade deveria ser em 
torno de 20%, porém atualmente apenas pouco mais de 0,33% de cobertura original 
está presente de maneira conservada. 

Na área de terra firme onde estão localizadas as antigas instalações físicas aban-
donadas, isto é, as pastagens e as plantações de seringueira da antiga fazenda da Pi-
relli, localizam-se atualmente as áreas de regeneração e fazem parte das capoeiras 
(alta e baixa).

Segundo Aragão et al. (1997), esta porção apresenta o maior porte arbóreo, com 
aproximadamente 35 m de altura, com o sub-bosque aberto, de fácil locomoção. 
Apresenta relevo ondulado com algumas depressões, que ocasionalmente podem 
ocorrer algumas espécies de várzea. Em seu estudo, Aragão et al. (1997) encontraram 
185 espécies distribuídas em 64 famílias, cujas espécies mais comuns foram: Vouaca-
poua americana, Protium decandrum, Tapirira marchandii, Virola surinamensis, Ana-
cardium gigantum, Euterpe oleraceae e Astrocarium mumbaca. No Anexo 2 – Tabela 1, 
segue a listagem atualizada de famílias e espécies botânicas localizadas em áreas de 
Terra Firme Conservada do REVIS.

Seu sub-bosque contém grande quantidade de Araceas e Maranthaceas, junta-
mente com grande número de plântulas das espécies arbóreas, que fazem parte da 
regeneração natural deste ambiente (ARAGÃO et al., 1997).

Capoeiras são aquelas áreas onde houve intervenção humana para o uso da terra, 
seja com finalidade mineradora, agrícola ou pecuária, descaracterizando a vegetação 
primária. Assim sendo, essas áreas, quando abandonadas para regeneração, reagem 
diferentemente de acordo com o tempo e a forma de uso da terra, mas sempre refle-
tindo os parâmetros ecológicos do ambiente original (IBGE, 2012).

As Capoeiras constituem-se de fases antrópicas da vegetação secundária, e, não, 
tipos de vegetação propriamente ditos. A classificação não é baseada em florística, 
mas em critérios fisonômicos-estruturais, propostos por Campos (1926 apud IBGE 
2012).

A capoeira baixa (ou capoeira rala) apresenta gramíneas e arbustos de médio porte, 
os quais atingem, excepcionalmente, 3 m de altura e são bastante espaçados entre si. 
A fase seguinte da sucessão (capoeira alta ou capoeirão) da vegetação é mais comple-
xa, com indivíduos de até 5 m e, quando analisada por sensoriamento remoto, pode 
confundir-se com a floresta primária (IBGE, 2012).
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3.2.1.1 Floresta de Terra Firme Conservada
Estas áreas caracterizam-se por es-

pécies de estágio sucessional avançado 
como abiu (Poutetria krukovii (A.C.Sm.) 
Baehni, Sapotaceae), breu (Protium pilo-
sum (Cuatrec.) Daly, Burseraceae) e goia-
ba-de-anta (Bellucia dichotoma Cong., 
Melastomataceae) (AMARAL et al., 2009) 
(Figura 7) (listagem botânica completa 
Anexo 2 – Tabela 1).

O levantamento realizado corrobo-
ra com o evidenciado por Lobato et al. (1997), no qual o sub-bosque contém grande 
quantidade de Araceas e Maranthaceas, grande número de plântulas das espécies ar-
bóreas, que fazem parte da regeneração natural deste ambiente.

Trata-se da formação mais rara do Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Ama-
zônia, cujo remanescente localizado encontra-se numa área pouco acessada “atrás” 
da represa do Dique, algo evidenciado há 20 no trabalho de Lobato et al. (1997). Estes 
mesmos autores confirmam que as regiões de mata de terra firme pesquisadas no 
REVIS encontram-se todas alteradas, considerando-as todas matas secundárias, ca-
poeiras ou capoeirões.

3.2.1.2 Capoeira Baixa em Terra Firme
A Capoeira Baixa apresenta-se composta de plantas pioneiras de curto período de 

vida e com crescimento vegetativo rápido, variando de cinco a 20 anos de sucessão 
(PERES et al., 2010).

Essa fisionomia abrange principalmente as áreas centrais da antiga fazenda da Pi-
relli, onde existiam plantios de seringueira (Hevea brasiliensis (Willd. ex A.Juss.) Mull.
Arg) e pastagens, além de áreas de borda das vias de acesso e clareiras.  

Hoje, esta área é dominada principalmente por plantas das famílias Melastomata-
ceae, Myrtaceae e Urticaceae (Foto 1).

Figura 7: Localização dos remanes-
centes de Florestas de Terra Firme 
Conservadas dentro do REVIS. Fonte: 
Instituto Avaliação (2017).

A área total de capoeira baixa está 
por volta de 2,3% do REVIS e, na porção 
central, apresenta potencialidade para 
visitação e criação de trilhas ecológi-
cas pelo seu componente histórico do 
período de extração da borracha e pela 
proximidade com a vila e a represa do 

Foto 1: Áreas de capoeira baixa em 
antiga estrada da Pirelli. Fonte: Insti-
tuto Avaliação (2017).

Figura 8: Localização das áreas de 
Capoeira Baixa dentro do REVIS. Fon-
te: Instituto Avaliação (2017).
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Dique, esta última com grande beleza cênica (Figura 8) (listagem botânica completa 
Anexo 2 – Tabela 2)

3.2.1.3 Capoeira Alta em Terra Firme
Caracterizada pela presença de es-

pécies secundárias de estágio médio e 
avançado de sucessão (ALVES; MIRAN-
DA, 2008), com idade variando de 20 – 40 
anos de regeneração (PERES et al., 2010). 
Dependendo do histórico de uso do solo 
e do tempo de regeneração, pode ser 
composta de espécie com maior ou me-
nor área basal (Fotos 2 e 3).

Figura 9: Localização das áreas de 
Capoeira Alta dentro do REVIS. Fonte: 
Instituto Avaliação (2017).

Foto 2: Capoeira Alta em estágio mé-
dio a avançado de regeneração, pós 
exploração de borracha. Fonte: Insti-
tuto Avaliação (2017).

Foto 3: Capoeira Alta em estágio mé-
dio a avançado de regeneração, pós 
exploração de borracha. Fonte: Insti-
tuto Avaliação (2017).
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No fragmento da porção leste (Figura 9), a área encontra-se “protegida” pela pre-
sença de propriedades privadas do entorno do Refúgio, pois limitam o acesso das pes-
soas, havendo baixo resquício de antropização, apesar de eventualmente ser usada 
para passeios de ciclistas e motociclistas que utilizam uma antiga estrada da Pirelli ali 
presente. Relatos de moradores locais durante o trabalho de campo indicam a presen-
ça de onça em anos anteriores.

Apenas nesta fi sionomia foram observadas armadilhas de espera (mutás ou girais) 
construídos por caçadores em áreas próximas aos inajás (Attalea maripa Mart., Are-
caceae) e de outras fontes de alimento para fauna (usualmente paca, mucura, etc.) 
(Foto 4).

Foto 4: Armadilhas de espera encon-
tradas em áreas de capoeiras secun-
dárias de terra fi rme. Fonte: Instituto 
Avaliação (2017).

A presença de girais nesta formação fl orestal (e não nas demais) é uma evidência 
que reforça a informação obtida na OPP, de que a fl oresta de terra fi rme teria a maior 
abundância de fauna silvestre e, por conseguinte, seria a mais demandada por caça-
dores.

Uma área de capoeira alta a ser destacada é a fl oresta localizada no limite noro-
este, próximo ao território do Abacatal e à Rodovia Alça Viária. O fragmento apre-
sentava-se desmatado entre as décadas de 1980 a 1990 e está em regeneração desde 
meados do ano 2000. Neste período, recobrou boa parte do fechamento do dossel e, 
nas últimas imagens de satélite, assemelha-se a uma fl oresta primária (Quadro 7), cor-
roborando com o apontamento do IBGE (2012) sobre a difi culdade de detecção desta 
fi sionomia por imagem de satélite. Contudo, na inspeção no local percebe-se a pre-
sença de clareiras e espécies pioneiras como o lacre (Vismia guianensis (Aubl.) Pers., 
Hypericaceae) e a embaúba (Cecropia sp., Urticaceae), evidenciando o desmatamento 
em anos passados e o fato de não se tratar de fl oresta primária.
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Quadro 7: Série histórica de ima-
gens de satélite da porção noroeste 
do REVIS, próximo ao Abacatal. Fonte: 
Imagens de satélite RapidEye e Land-
sat 5 – Instituto Avaliação (2017).

Quanto à considerável regeneração, já apresenta muitas espécies de estágio avan-
çado de sucessão, tais como vulgarmente conhecido pau-duro ou folha-lisa (Hebepeta-
lum humiriifolium (G.Planch.) Benth. (Linaceae), breu-querosene (Protium spruceanum 
(Benth.) Engl., Burseraceae) e cupiúba (Goupia glabra Aubl., Goupiaceae).

Landsat 5 - 1984 (composição R5-G4-B3)

Landsat 5 - 2004 (composição R5-G4-B3)

Landsat 5 - 1994 (composição R5-G4-B3)

Rapideye - 2011 (composição R2-G5-B1)

A listagem botânica completa para a Capoeira Alta segue no Anexo 2 – Tabela 3. 
Esta região apresenta ainda um pequeno lago artificial com plantas típicas de Campi-
narana, como o aguapé (Pistia stratiotes L., Araceae) e o junco (Eleocharis mutata (L.) 
Roem. & Schult., Cyperaceae).

3.2.2 Floresta Ombrófila Aberta Aluvial
É a formação ribeirinha ou “floresta ciliar” localizada ao longo dos cursos de água, 
ocupando os terraços antigos das planícies quaternárias (IBGE, 2012). Apresenta-se 
homogênea, com um porte arbóreo de aproximadamente 20 a 30 m de altura, inferior 
à terra firme, sobre solos alagáveis que sofrem ou não influência das marés semidiur-
nas.

Este tipo de formação pode se configurar como (a) várzea ou (b) igapó, a depen-
der da característica do ambiente que ocupa. Neste trabalho, como mencionado 
anteriormente, utilizam-se as definições de Igapó presentes em Ferreira et al. (2010) 
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as quais apontaram relativa distinção entre várzea e igapó em termos de composi-
ção e estrutura no parque ecológico do Gunma, em Santa Bárbara, PA. Ressalta-se 
mais uma vez a leve diferença entre o igapó, presente no REVIS, e o igapó lato sensu 
descrito por Junk et al. (2011), pois está sob influência do rio Guamá, um rio de água 
branca. Nas regiões adjacentes aos cursos d’água e que ocupam as planícies e terraços 
alagados periodicamente são chamados de várzea, ao passo que ecossistemas perma-
nentemente inundados são chamados de igapó.

As espécies mais comuns nestas áreas são Hevea brasiliensis, Carapa guianensis, 
Virola surinamensis, Gustavia augusta, Jacaranda copaia, Ceiba pentandra, entre ou-
tras. É muito comum neste ambiente a ocorrência de palmeiras como: Euterpe oleracea, 
Bactris integrifolia, Astrocarium mumbaca, Astrocarium murumuru, Attalea maripa, 
entre outras. No sub-bosque das várzeas são encontradas Maranthaceas, Cyperaceas 
e Poaceas, além de cipós, Orchidaceas, Araceas e Pteridophytas. 

Em contrapartida, o estudo de Aragão et al. (1997), sem adotar a distinção entre 
várzeas e igapós, denominou ambos como várzea, encontrando em seu trabalho 175 
espécies distribuídas em 54 famílias. No Anexo 1 (Tabelas 1 a 6), segue a listagem de 
famílias e espécies botânicas identificadas em áreas de várzea do REVIS.

3.2.2.1 Floresta de Várzea
Várzeas são ambientes periodica-

mente inundados por rio de água branca, 
que se estendem adjacentes aos princi-
pais corpos hídricos de dentro e de fora 
do REVIS (Guamá) e adentram por seus 
furos e braços, unindo-se aos igapós, 
sem limite claramente definido (Figura 
10).

As várzeas ocupam 53,6% da área 
do REVIS, com destaque para grandes 

populações de murumuru (Astrocaryum murumuru Mart., Arecaceae), açaí (Euterpe 
oleracea Mart., Arecaceae), buriti (Mauritia flexuosa) e cacau (Theobroma cacao L. Mal-
vaceae), além de indivíduos de Cedro (Cedrela odorata), hoje inserido na condição de 
vulnerável da lista de espécies ameaçadas de extinção do estado do Pará em função 
da retirada de madeira e pela degradação do habitat em várzea manejada no estuário 
amazônico (ALEIXO, 2006). A listagem botânica completa para a floresta de Várzea 
segue no Anexo 2 – Tabela 4.

Em reconhecimento de campo realizado a partir do rio Uriboca, identificou-se 
a retirada acentuada do talo do buriti, o qual é usado para artesanato, fabricação de 
brinquedos, mobiliário e outros. Caso essa atividade seja feita de forma desordenada 
e persista por um longo período, ela pode afetar severamente a planta, diminuir o seu 
sucesso reprodutivo ou mesmo causar a sua mortalidade (SARAIVA, 2009).

Próximo às margens do rio Guamá e às comunidades Ponta Negra, Santo Amaro e 
Vila do Abacatal, as várzeas encontram-se manejadas, com adensamento de espécies 
de interesse econômico, sobretudo açaí, além do cacau, urucu e outras (Fotos 5 e 6).

Figura 10: Áreas de Várzea do REVIS. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).
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Foto 5: Açaizais manejados (adensa-
dos) nas proximidades da Comunida-
de Ponta Negra. Fonte: Instituto Ava-
liação (2017).

Foto 6: Açaizais manejados (adensa-
dos) nas proximidades da Comunida-
de Ponta Negra. Fonte: Instituto Ava-
liação (2017).

3.2.2.2 Marajazal
No ambiente de várzea do REVIS, algumas áreas que sofreram queimadas no pas-

sado deram origem a um ecótipo chamado “marajazal”, dominado pela palmeira ma-
rajá (Bactris maraja Mart. Arecaceae) (Figura 11), uma espécie associada a solos en-
charcados e ambientes de baixios (HENDERSON; GALEANO; BERNAL, 1995). Apesar 
de estarem ali presentes por um fator de desequilíbrio ecológico e, a rigor, serem 
capoeiras, os marajazais merecem destaque, pois, muitas vezes, possuem importância 
para a subsistência humana e para a fauna. 

No REVIS Metrópole da Amazônia estão presentes em dois locais, um ao centro, 
próximo à ponte estaiada; e outro a leste 
da UC, nas proximidades do rio Guamá e 
ao limite com a comunidade Flexal, ocu-
pando uma área de aproximadamente 
82,5 hectares (Foto 7).

Figura 11: Localização das áreas de 
Marajazal dentro do REVIS. Fonte: Ins-
tituto Avaliação (2017).
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3.2.2.3 Floresta de Igapó
Igapó é o ambiente permanentemen-

te inundado pelo acúmulo de pluvio-
sidade e sazonalmente inundado pelo 
rio Guamá durante as marés de sizígia 
(LIMA; TOURINHO, 1996; SIOLI, 1985). 

Os igapós compõem a segunda maior 
fisionomia do REVIS, com aproximada-
mente 27% de seu território. Sua vege-

tação assemelha-se àquela encontrada em várzea, porém com menor área basal e 
menor riqueza de espécies (FERREIRA et al., 2010) (Figura 12).

As principais espécies encontradas 
foram Ambelania acida Aubl. (Apocyna-
ceae), Couratari guianensis Aubl. (Lecy-
thidaceae) e Virola surinamensis (Rol. Ex 
Pottb.) Warb. (Myristicaceae), com des-
taque para o breu (Protium heptaphyllum 
subsp. cordatum), espécie vulnerável na 
lista de espécies ameaçadas do estado do 
Pará por correr o risco moderado de ex-

tinção devido sua elevada exploração ocasionada pelo valor comercial de sua madeira 
(ALEIXO, 2006) (Foto 8). A listagem botânica completa para a floresta de Igapó segue 
no Anexo 1 – Tabela 5.

Foto 7: População de Bactris mara-
já regenerada pós-queima de área 
de várzea. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).

Foto 8: Igapós presentes no REVIS. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).

Figura 12: Localização dos Igapós 
no REVIS. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).

3.2.3 Campinarana
Este tipo de vegetação, também chamada de “ressaca” em alguns locais da Amazônia 
brasileira, ocorre predominantemente associado a solo espodossolo, em áreas planas 
e alagadas, e apresentam fisionomia bastante variada, desde formações campestres a 
arbustivas e florestais com árvores finas (IBGE, 2012).

Esses ambientes são caracterizados por serem bacias de acumulação de água in-
fluenciadas pelo regime de marés, dos rios ou das chuvas, com grande atividade no 
período de maior intensidade chuvosa do inverno amazônico. 
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No REVIS este tipo de fisionomia ocupa aproximadamente 1,3% de área, onde fo-
ram registradas espécies típicas de floresta inundada amazônica, dentre elas: junco 
(Eleocharis mutata (L.) Roem. & Schult., Cyperaceae), marajá (Bactris maraja Mart., 
Arecaceae), aninga (Montrichardia linifera (Arruda) Schott, Araceae), aguapé (Pistia 
stratiotes L., Araceae) e caranã (Mauritiella armata (Mart.) Burret, Arecaceae) (Figura 
13) (Fotos 9 e 10).

A principal unidade representante desta formação no REVIS é a represa do Di-
que, com cerca de 38 ha de superfície; além deste, as campinaranas estão presentes 
em outras pequenas porções no centro 
e no sudeste da UC. A listagem botânica 
completa para as Campinaranas segue 
no Anexo 2 – Tabela 6.

Figura 13: Localização das áreas de 
campos naturais e campinarana den-
tro do REVIS. Fonte: Instituto Avalia-
ção (2017).

Foto 9: Paisagem característica de 
campinarana florestada, Represa do 
Dique, REVIS. Fonte: Instituto Avalia-
ção (2017).

Foto 10: Vista aérea da Represa do 
Dique com sua formação de Campina-
rana. Fonte: Instituto Avaliação (2017).
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3.2.4 Pastagens e Áreas Degradadas
Observou-se duas áreas principais de 

pastagens e áreas degradadas dentro do 
limite do REVIS (Figura 14), sendo uma na 
região norte/nordeste e outra a sudeste.

Aquela situada a nordeste trata-se 
de uma grande área de pastagem com 
presença de gado e algum roçado, com 
aproximadamente 27,5 hectares e loca-
lizada próxima à comunidade Florestal, 

com entrada pela região do bairro do Taiassuí (Foto 11). Não foi possível estabelecer a 
data exata da ocorrência do desmatamento, contudo, a análise temporal das imagens 
do satélite Landsat indica ter sido algo anterior ao ano de 1973 (imagem mais antiga 
disponível). Na imagem de satélite de 1984, a porção aparecia como uma área desma-
tada significativamente maior que atual, tendo-se regenerado ao longo das décadas 
de 80 e 90 e estabilizando-se no tamanho atual na década de 1990 (Quadro 8).

Em todo caso, trata-se de uma propriedade de porte médio com exploração de 
pastagem dentro de uma Unidade de Conservação de Proteção Integral, fato de grave 
desacordo ao objetivo da UC, devendo, portanto, ser alvo de readequação futura. 

Figura 14: Localização das pasta-
gens e áreas degradadas. Fonte: Ins-
tituto Avaliação (2017).

Quadro 8: Série histórica de ima-
gens de satélite para a porção nordes-
te do REVIS, próximo a comunidade 
Florestal. Fonte: Imagens de satélite 
RapidEye e Landsat 5 – Instituto Ava-
liação (2017).

Landsat 5 - 1984 (composição R5-G4-B3)

Landsat 5 - 2004 (composição R5-G4-B3)

Landsat 5 - 1994 (composição R5-G4-B3)

Rapideye - 2011  (composição R2-G5-B1)
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Foto 11: Vista aérea da pastagem lo-
calizada na região nordeste do REVIS. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).

Foto 12: Registro de retirada de ma-
deira ilegal em propriedade no limite 
sudeste, próximo ao rio Guamá. Fon-
te: Instituto Avaliação (2017).

No limite extremo sudeste, próximo ao igarapé Caraparu-Miri nas imediações da 
comunidade do Flexal, há outra área de desmatamento recente, ocupando uma ex-
tensão total de aproximadamente 13,5 hectares, onde foi observada a retirada ilegal 
de madeira (Foto 12).



72

3.2.5 Áreas Antrópicas Consolidadas
Foram consideradas áreas antrópicas 
consolidadas aquelas onde estão presen-
tes instalações humanas permanentes, 
como a rodovia PA-483 (Alça Viária), a 
base da Polícia Rodoviária, as instalações 
presentes na base da ponte estaiada do 
rio Guamá, as estruturas da fazenda Pi-
relli (casas e estradas), além das áreas 
pertencentes às residências das comuni-

dades da Ponta Negra e Santo Amaro (Figura 15).

3.3 Fauna

Belém, a capital do Pará, fundada pela ocupação portuguesa em 1616, rapidamente se 
tornou um ponto focal de naturalistas e zoólogos ao longo do histórico de ocupação 
da região, resultando na coleta de espécimes e depósito em coleções científicas que 
documentaram, ao menos historicamente, a fauna regional e sua potencial depleção 
(PINE, 1973; FERREIRA, 2004; NOVAES; LIMA, 2009; TEIXEIRA et al., 2010; MOURA et 
al., 2014). Atualmente, Belém conta com uma série de instituições de pesquisa e, entre 
elas, o Museu Paraense Emílio Goeldi, cujo acervo zoológico abriga parte significativa 
dos produtos deste histórico de pesquisa.

Registros escassos e a ausência de inventários e censos padronizados para a maio-
ria dos grupos taxonômicos contrastam com o histórico regional. Esta dificuldade 
levou à adoção de uma abordagem mais regional para o presente diagnóstico.

Os critérios diagnósticos utilizados aqui foram aplicados a dois níveis de aná-
lise: (1) o conhecimento levantado acerca da fauna especificamente registrada nos 
domínios do REVIS, e (2) o conhecimento levantado em áreas localizadas na Região 
Metropolitana de Belém, utilizados para uma caracterização geral da fauna esperada 
para a Unidade. Nesta ótica regional, trabalhou-se com recortes taxonomicamente 
determinados da RMB. Vale ressaltar que a utilização do termo “esperada” não incluiu 
nenhuma análise específica de capacidade das espécies da região em se deslocarem 
até o REVIS, e, por esse motivo, essa lista de espécies esperadas não deve ser vista 
como substituto de um inventário com dados primários, a qual deve ser feita no fu-
turo próximo.

 Do ponto de vista de ecossistemas terrestres e sua fauna associada, o recorte 
proposto corresponde a uma extensão territorial de aproximadamente 2,540 km2 e 
contempla seis municípios: Belém, Santa Bárbara do Pará, Ananindeua, Benevides, 
Marituba, e Santa Izabel do Pará. Os últimos quatro compartilham 6% de seu territó-
rio nos 6.367.27 hectares dos domínios do REVIS da RMB, e a região toda consiste em 
paisagens severamente fragmentadas, onde fragmentos florestais primários e secun-
dários são componentes menores de paisagens dominadas por outras formas de uso 
e ocupação da terra (ALMEIDA; VIEIRA, 2010; AMARAL et al., 2012). Nestas paisagens, 
parcela significativa das espécies de fauna depende do contexto do todo para sua 
sobrevivência, inclusive espécies com áreas de vida mais restritas e baixa mobilidade, 
por este motivo as manchas de habitats englobadas nesse recorte representam uma 
boa amostra da utilização potencial dos domínios do REVIS. 

Figura 15: Localização das áre-
as Antropizadas Consolidadas den-
tro do REVIS. Fonte: Instituto Avalia-
ção (2017).
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Do ponto de vista dos ecossistemas aquáticos, as bacias de drenagem foram utili-
zadas como a unidade geográfica relevante para caracterização da fauna deste diag-
nóstico (ABELL et al., 2008). O recorte geográfico utilizado contemplou um trecho da 
foz do rio Guamá localizado desde a confluência dos rios Guamá e Capim, no municí-
pio de São Domingos do Capim; até a Ilha de Outeiro, distrito do município de Belém. 
Os critérios técnicos utilizados para delimitação deste recorte envolveram gradientes 
de diferenciação hidrográfica e de influência de salinidade (ver discussão no item 
3.4.1.4 - ictiofauna, abaixo). Para obtenção de informações referentes aos ecossiste-
mas de riacho (igarapé), foram consideradas drenagens pertencentes a todos os mu-
nicípios localizados na margem do rio Guamá, ao longo do recorte proposto, com 
micro-bacias que drenam diretamente para a calha principal deste rio.

 A metodologia empregada para sistematizar o conhecimento disponível acerca 
dos diferentes grupos taxonômicos encontrados no REVIS baseou-se em três prin-
cipais fontes de registros: publicações científicas disponíveis na literatura; coleções 
científicas das instituições Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG) e Universidade Fe-
deral do Pará (UFPA); e base de dados científicos digitais, utilizadas de acordo com 
as particularidades de cada grupo taxonômico. Estas informações foram compiladas 
e organizadas de forma a oferecer um horizonte de espécies constituído por aquelas 
com potencial ocorrência nos limites do REVIS e aquelas efetivamente registradas na 
U.C.

De forma específica, este diagnóstico foi estruturado de acordo com as seguintes 
etapas:
•	 Revisão bibliográfica e compilação dos dados publicados em bases científicas 

acerca da fauna esperada para a UC e Região Metropolitana de Belém;
•	 Visitas presenciais às coleções científicas no MPEG e na UFPA;
•	 Elaboração das listas de espécies esperadas, correspondentes aos subgrupos ta-

xonômicos de: mastofauna, avifauna, herpetofauna, ictiofauna e invertebrados;
•	 Considerações acerca dos principais temas que envolvem a gestão da fauna na 

unidade.

3.3.1 Vertebrados
3.3.1.1 Mastofauna
Contexto Histórico-Metodológico
O contexto histórico da cidade de Belém, fundada em 1616 e, desde então, porto 

de entrada para a bacia Amazônica, proporcionou sua visitação e estadia por diversos 
naturalistas ao longo de sua história, dentre os quais alguns mastozoólogos (PINE, 
1973; TEIXEIRA et al., 2010). Uma série de indivíduos foi coletada e algumas descrições 
foram feitas a partir de espécimes que passaram pela cidade. Além disso, atualmente 
a cidade abriga acervos de coleções científicas no Museu Paraense Emílio Goeldi e, 
em menor escala, na Universidade Federal do Pará, e conta também com o Instituto 
Evandro Chagas, o qual vem realizando ao longo das últimas décadas pesquisa em 
saúde pública envolvendo mamíferos. Neste cenário, alguns estudos podem ser ci-
tados como os primeiros a exercitar uma listagem de espécies de mamíferos para a 
RMB, entre os quais destacamos os esforços de Goeldi e Hagmann (1904), Avilla-Pires 
(1958), Carvalho e Tocheton (1969). Os trabalhos de Pine (1973), para mamíferos não 
voadores, e de Handley (1967) e Kalko e Handley (2001), para morcegos, foram escolhi-
dos como referências históricas para a presente caracterização.
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Estes trabalhos compilam informações de uma série de expedições realizadas na 
RMB, cujos espécimes testemunhos encontram-se tombados nos acervos do MPEG 
e Museu Nacional de História Natural (USNM, Washington DC, Estados Unidos). A 
partir deles e dos registros históricos no acervo do MPEG, construiu-se uma lista-
gem de espécies que caracteriza a mastofauna na RMB. Esta lista compreende todo 
o conhecimento científico historicamente acumulado para a RMB e a fauna que, ao 
menos um dia, caracterizou esta região. A partir desta linha de base, identificou-se 
todas as espécies com registros “recentes” na RMB, ou seja, aquelas com registros 
tombados/publicados a partir da década de 90. O resultado ora apresentado cor-
responde então às espécies potencialmente ocupantes da área do REVIS atualmen-
te. Por fim, identificou-se quais delas efetivamente possuem algum registro para a 
unidade.

O referencial taxonômico adotado neste trabalho é o de Paglia et al. (2012), exce-
to onde notado, e assim atualizou-se, quando possível, a nomenclatura das espécies 
listadas. Como já mencionado, as fontes de referência desta caracterização foram 
publicações científicas, bem como registros encontrados nos acervos do MPEG, 
NMNH, UFPA, MZUSP, alguns dos quais foram consultados através da base de dados 
digital Global Biodiversity Information Facility - GBIF (disponíveis em: http://www.
gbif.org/).

Diagnóstico
Chegou-se a um total de 127 espécies que caracterizam a mastofauna da RMB e 

são diagnosticadas como potenciais ocorrências nos domínios do REVIS. Estas estão 
alocadas em 33 famílias, pertencentes a 11 ordens (Anexo 3 – Tabela 1). Essa diversi-
dade corresponde a aproximadamente 32% das espécies esperadas para todo o bio-
ma Amazônia, e 79% das espécies estimadas para ocorrem na Área de Endemismos 
Belém-AEB (PINE, 1973; KALKO; HANDLEY, 2001; LOPES; FERRARI, 2000; STONE et 
al., 2009; OLIVEIRA et al., 2011; SANTOS et al., 2012, PAGLIA et al., 2012).

Dessas 127 espécies listadas incialmente, pode-se prontamente notar a ausência 
de algumas espécies relativamente conhecidas na região (ex. onça-pintada, anta, 
queixada, veado-mateiro), provavelmente em virtude das extinções históricas ocor-
ridas na RMB, e por isso, não documentadas nas coleções científicas (Extinções 
Sentinelas – senso Wilson, 1992). Durante uma das oficinas participativas realiza-
das, comunitários presentes relataram a presença de onça pintada e veado-mateiro, 
contrapondo os registros oficiais e reforçando a necessidade do monitoramento na 
região.

Dentre as espécies listadas nesse trabalho, podemos observar o registro recente 
(após 1990) de apenas 71 delas, representando apenas 44% das espécies estimadas 
para ocorrerem na AEB. Em outras palavras, 56% das espécies esperadas para ocor-
rerem nesta região correspondem no máximo a registros históricos, há algum tem-
po não documentados na região.

Esse cenário de diversidade depauperada reflete nas características de distri-
buição das espécies, das quais, a partir da listagem inicial, apenas 27 espécies são 
endêmicas do bioma Amazônia e somente duas endêmicas da Área de Endemismos 
Belém. Se considerarmos apenas as espécies com registros recentes, este número 
cai para 13 espécies amazônicas e apenas uma endêmica da AEB (“sagui-una”, Sa-
guinus ursulus) com probabilidade de ocorrência no REVIS Metrópole da Amazônia. 
Do ponto de vista de riscos de extinção, nove espécies listadas apresentam ao me-
nos uma categoria de ameaça e oito espécies apresentam-se como deficientes de 
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dados. Apesar da importância de se pro-
teger estas espécies, estes são valores 
bastante baixos para o grupo taxonômi-
co em questão e refletem um cenário de 
empobrecimento da diversidade na RMB, 
com algumas extinções locais.

Em termos de registros realizados nos 
domínios do REVIS dessa região, apenas 
uma pele de “preguiça-real” (Choloepus 
didactylus) foi efetivamente encontrada 
no acervo do MPEG (Figura 16).

Além disso, a unidade carece de um 
inventário padronizado, tornando este 
diagnóstico um exercício especulativo 
da fauna esperada para esse REVIS. Por 
outro lado, boa parcela dos registros foi 
realizada dentro dos limites atuais do 
Parque Estadual do Utinga, Unidade de Conservação contígua ao Refúgio de Vida Sil-
vestre Metrópole da Amazônia, ambas compondo um contínuo de vegetação grossei-
ramente dividido pela PA-483 (Alça Viária).

Considerações 
A Região Metropolitana de Belém, incluindo o Refúgio de Vida Silvestre inserido 

em seu território, apresenta uma fauna de mamíferos depauperada, considerando o 
potencial de espécies para a região. Devido à escassez de dados acerca da unidade 
enfocada neste diagnóstico, a listagem de espécies representa um exercício de infe-
rência da fauna esperada para a UC, considerando o histórico de detecção de espécies 
na RMB pelas vias formais de conhecimento. Certamente, o cenário apresentado pode 
ser considerado conservador, e mais espécies podem ser registradas além das aqui 
apresentadas. De qualquer forma, é de fundamental importância a realização de um 
inventário formal nesse REVIS, a fim de confirmar o cenário aqui proposto. Neste sen-
tido, a presente listagem pode servir como marco referencial inicial de um programa 
de monitoramento de mamíferos.

Malgrado se apresentar um cenário aparentemente conservador, é evidente a au-
sência de algumas espécies nos registros históricos, prováveis extinções sentinelas da 
RMB – desconhecidas para a região antes de seu desaparecimento (WILSON, 1992). Al-
gumas das identidades destas espécies envolvem aquelas espécies de maior porte, com 
taxas de crescimento populacional menores e mais exigentes em termos de qualidade 
de habitat, e consequentemente, mais ameaçadas de extinção (BODMER et al., 1997; 
PERES, 2000). Outro padrão evidente é a ausência de espécies preferencialmente ca-
çadas pela população amazônica, conhecidamente um dos principais fatores de risco 
para extinção de mamíferos (PERES, 2010; STAFFORD et al., 2017). A ausência de cer-
vídeos nas listas oficiais, do “queixada” (Tayassu pecari), da “anta” (Tapirus terrestris), 
e do “tatu-canastra” (Priodontes maximus), por exemplo, são evidências do impacto 
da caça ao longo da história da RMB (PERES, 2000; JEROZOLIMSKI; PERES, 2003). De 
fato, a caça de subsistência é uma atividade documentada na literatura (RIBEIRO et 
al., 2007) e relatada nas oficinas participativas do Plano de Gestão, contudo, esta evi-
dentemente enfocada apenas nas espécies ainda sobreviventes na unidade (inclusive 
espécies ameaçadas, como o “peixe-boi” Trichechus inunguis).

Figura 16: Preguiça-real avistada 
dentro do REVIS. Fonte: Ideflor-Bio, 
2018.
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Dois aspectos devem ser apontados com ênfase, pois denotam o efetivo potencial 
da área para ser categorizada como Refúgio da Vida Silvestre, a saber, a heteroge-
neidade de ecossistemas (entre ambientes de terra firme, igapós, várzea e ambientes 
aquáticos) e a extensão do contínuo florestal (especialmente se se considera também 
a região adjacente do PEUt e da APA de Belém). Isso é especialmente relevante com 
relação às espécies ameaçadas da região, sejam os primatas nos ambientes de terra 
firme (“cairara” ou “caiarara”- Cebus kaapori – e “cuxiú-preto” – Chiropotes satanas); 
sejam as espécies de ambientes aquáticos, como o “peixe-boi” (Trichechus inunguis) 
e as espécies de “botos” ainda pouco conhecidas nesta região (Inia sp.). Entretanto, 
este potencial só poderá ser atingido com um manejo adequado (envolvendo enrique-
cimento e cuidados com a não-reintrodução de espécies exóticas) e comprometido 
com os objetivos desta unidade.

3.3.1.2 Avifauna
Contexto Histórico-Metodológico
Consoante afirmação já sustentada neste documento, a capital do estado do Pará, 

estabeleceu-se cedo (por volta do ano de 1752) como um centro de pesquisa da bio-
diversidade amazônica (TEIXEIRA et al., 2010; MOURA et al., 2014). Naturalistas re-
nomados que passaram por Belém (H. W. Bates, A. R. Wallace e J. B. von Spix, para 
citar alguns) e ornitólogos em tempos modernos vêm documentando a avifauna na 
RMB desde então, proporcionando uma boa estimativa das espécies esperadas para 
a região (NOVAES; LIMA, 2009). Podemos destacar uma série temporal de inventá-
rios e compilações sobre a região do Parque do Utinga (NOVAES, 1970, 1973; SILVA; 
CONSTANTINO, 1988), cujos resultados foram compilados e acrescidos de outras in-
formações no livro “Aves da Grande Belém”, que lista 490 espécies para a RMB (NO-
VAES; LIMA, 2009). Esta riqueza de informações proporcionou também análises da 
prevalência de espécies no contexto histórico de degradação na região, onde Portes 
et al. (2011) apresentam um checklist para toda a AEB e Moura et al. (2014) efetivamente 
analisaram o histórico de extinções na RMB. Por fim, destacamos os inventários rea-
lizados para o Plano de Gestão do Parque do Utinga (PARÁ, 2013; PABLO CERQUEIRA, 
comunicação pessoal) e o trabalho de Almeida et al. (2016), o qual avaliou o potencial 
para prática de birdwatching no REVIS Metrópole da Amazônia. Ambos apresentam 
uma listagem de espécies recentemente registradas no contínuo florestal composto 
pelas Unidades de Conservação estaduais da RMB.

O presente diagnóstico objetivou a elaboração de uma lista de espécies de pro-
vável ocorrência nos domínios do REVIS Metrópole da Amazônia. Inicialmente, foi 
produzida uma listagem base para toda a RMB, compilando registros listados nas 
publicações de Novaes (1970) e Portes et al. (2011), bem como registros descritos na 
base de dados WikiAves (http://www.wikiaves.com/), consultada através de uma 
busca pelos municípios que compõem o recorte da RMB, descrito na seção anterior. 
A partir desta listagem base, restringimos a lista às espécies com registros obtidos 
no contínuo florestal acima delimitado, destacando os registros históricos (Novaes, 
1970) dos registros recentes (PARÁ, 2013; ALMEIDA et al., 2016). O referencial taxo-
nômico adotado neste trabalho é o de Piacentini et al. (2015) e as espécies listadas 
foram classificadas quanto aos hábitos alimentares seguindo o trabalho de Wilman 
et al. (2014).
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Diagnóstico
Estima-se em um total de 297 o número de espécies como atuais ou potenciais 

ocorrências nos domínios do REVIS Metrópole da Amazônia, esse quantitativo está 
alocado em 62 famílias e 22 ordens (Anexo 3 – Tabela 2). Esta diversidade corresponde 
a, aproximadamente, 73% das espécies compiladas neste diagnóstico para toda a RMB 
(406 espécies). Comparativamente, são 61% das 490 espécies historicamente listadas 
por Novaes e Lima (2009) para a RMB, e 56% da diversidade esperada para a AEB 
(ROMA, 1996; PORTES et al., 2011).

Em termos taxonômicos, 52% das espécies pertencem à ordem dos Passeriformes 
(155 espécies) e o restante está divido entre as outras 21 ordens. As famílias mais di-
versas foram Tyrannidae (23 espécies), Thraupidae (19 espécies) e Thamnophilidae (19 
espécies) e Accipitridae (15 espécies). Os hábitos alimentares mais frequentemente 
encontrados entre as espécies listadas foram a insetivoria (159 espécies – 53%), oní-
vora (41 espécies – 14%), frugivoria (41 espécies -  14%), e carnivoria (21 espécies – 7%). 
Outros hábitos alimentares encontrados foram a granivoria (grãos), pscivoria (peixes), 
nectarivoria (néctar), os carniceiros e os fitófagos (todos encontrados em menos de 
5% das espécies).

Esta listagem conta com oito espécies em algum grau de ameaça de extinção no 
estado do Pará (SEMAS, 2007) e cinco ameaçadas no Brasil (Icmbio, 2016). É um núme-
ro baixo (30%) considerando-se, por exemplo, as 26 espécies ameaçadas no Estado, 
e considerando-se também que duas destas espécies são registros históricos (NO-
VAES, 1970). Ao todo, 30 espécies listadas (10%) correspondem a registros históricos, 
não registradas após o ano de 1970. Certamente algumas representam problemas de 
detecção, porém Moura et al. (2014) apontam 47 espécies como prováveis extinções 
na RMB, o que reflete nos valores de diversidade aqui apresentados. Por outro lado, 
duas espécies apontadas como prováveis extinções por Moura et al. (2014) foram re-
gistradas durante os inventários realizados para o Plano de Gestão do PEUt (2013) e se 
encontram aqui listadas: Dendrocincla merula (LICHTENSTEIN, 1829) e Deconychura 
longicauda zimmeri (PELZELN, 1868).

Considerações
Avifauna é possivelmente o grupo taxonômico com maior volume de informações 

disponíveis - a listagem aqui apresentada constitui um exercício conservador de in-
ferência sobre a diversidade de aves encontradas no REVIS em destaque. Conquanto 
se encontre bem fundamentada, novos registros deverão ser esperados se forem im-
plementados inventários e monitoramentos formais. Basta notar a presença de 30% a 
mais de espécies na listagem base elaborada para a RMB, as quais não foram listadas 
antes como “prováveis ocorrências” para o Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da 
Amazônia, muitas destas consistindo de registros ocasionais disponibilizados no Wi-
kiAves.

Ainda assim, o cenário de empobrecimento em relação ao esperado para toda a 
região biogeográfica é evidente e condizente com a maioria das extinções na RMB 
propostas no trabalho de Moura et al. (2014). Como também já observado para o grupo 
dos mamíferos, assim como em estudos na literatura (LEES; PERES, 2008; STOUFER, 
2011), as ausências aqui observadas seguem as características da história natural, co-
nhecidas como fatores de risco para extinção em aves, especialmente o tamanho cor-
póreo (MOURA et al., 2014). Espécies de maior porte, alvos preferidos de caçadores e 
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do comércio ilegal de animais silvestres, são ausências perceptíveis na listagem, como 
por exemplo, o “jacamin-de-costas-escuras” (Psophia obscura), o “cujubi” (Aburria 
cujubi) e a “ararajuba” (Guaruba guarouba).

Por outro lado, o registro de espécies presentes na lista de espécies ameaçadas 
estadual e nacional demonstra que, ao menos em alguns casos, a unidade cumpre seu 
principal papel de refúgio para espécies ameaçadas. Populações de espécies como 
o “araçari-de-pescoço-vermelho” (Pteroglossus bitorquatus), a “choca-lisa” (Tham-
nophilus aethiops incertius), a “mãe-de-taoca” (Phlegopsis nigromaculata) e o “ara-
paçu-de-taoca” (Dendrocincla merula) são de especial interesse para conservação da 
avifauna paraense e precisam ser imediatamente monitoradas. Além dos benefícios 
para conservação, um programa de monitoramento destas espécies pode atrair maior 
atenção de observadores de aves (birdwatching) para esta unidade.

3.3.1.3 Herpetofauna
A herpetofauna é composta pelos clados11 Amphibia (anfíbios) e Reptilia (rép-

teis), os quais possuem grande diversidade taxonômica e ecológica, refletindo em 
uma grande variedade de habitats e modos de vida (DUELLMAN, 1978; ZUG et al., 
2001). Dada essa diversidade, considerações sobre a ecologia da herpetofauna são 
importantes para a elaboração de um plano de manejo que envolva conservação. No 
presente diagnóstico, aborda-se estes clados de forma separada, respeitando suas 
particularidades.

Na Amazônia, algumas teorias explicam a influência de barreiras geográficas como 
limitantes para a dispersão das espécies. Como as barreiras geralmente não coin-
cidem com os limites geopolíticos, foi considerada como área de estudo toda a ex-
tensão dos municípios onde o REVIS está inserido. Foi incluído também o municí-
pio de Santa Bárbara, por fazer fronteira com cinco municípios da RMB, sendo eles: 
Ananindeua, Belém, Benevides, Marituba e Santa Izabel do Pará. Alguns fragmentos 
florestais da RMB são bastante utilizados na pesquisa científica e possuem registros 
consideráveis de herpetofauna, como o Parque Estadual do Utinga (PEUt), em Belém, 
e o Parque Ecológico do Gunma, em Santa Bárbara. Ambos apresentam semelhanças 
com o REVIS em aspectos inerentes à estrutura da floresta, como a presença de flo-
restas de terra-firme, de várzea e corpos d’água, que são favoráveis à ocorrência da 
herpetofauna e indicam terem sido no passado um único contínuo.

3.3.1.3.1 Anfíbios
O clado Amphibia é composto por anuros, cecílias e salamandras, que possuem 

como característica fundamental a presença de dois estágios de vida completamente 
distintos (larval aquático e adulto terrestre). Ambos os estágios possuem demandas 
ambientais que tornam os anfíbios sensíveis às alterações ambientais e devem ser 
consideradas em um plano de gestão. As informações sobre as espécies de anfíbios 
presentes na RMB foram reunidas a partir de publicações, banco de dados online da 
rede “Specieslink” (specieslink.org.br), do plano de gestão do PEUt e da lista de espé-
cies coletadas no PEUt entre 2014 e 2015, utilizados em trabalhos acadêmicos desen-
volvidos pela Universidade Federal do Pará (UFPA), e da lista de anfíbios da Área de 
Pesquisa Ecológica do Guamá (APEG) (GALLATI et al., 2002). Atualmente grande parte 

11  Clado é um grupo de organismos originados de um único ancestral comum exclusivo. Em biologia se 
chama clado cada um dos ramos da árvore filogenética.
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desses dados está depositada na Coleção Herpetológica Osvaldo Rodrigues da Cunha, 
do Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), o restante está distribuído nas coleções 
herpetológicas: Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Estadual 
Paulista de São José do Rio Preto (UNESP-SJRP), Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul (PUC-RJ) e Unicamp. Espécies com nomes antigos foram identifica-
das e atualizadas de acordo com o “Amphibian Species of the World” 6.0 (FROST, 2017), 
com o auxílio da Lista de Anfíbios do Brasil produzida pela Sociedade Brasileira de 
Herpetologia (HADDAD et al., 2016). Atualmente não há uma lista ou informações dos 
anuros dentro dos domínios do REVIS da RMB, sendo necessário, portanto, identificar 
as espécies presentes nos remanescentes próximos para compor a lista de espécies 
esperadas.

Diagnóstico
A fauna de anfíbios esperada para o esse REVIS é composta por 66 espécies, sendo 

3 de cecílias, 1 de salamandra e 62 de anuros, este último com representantes de 8 
famílias (Anexo 3 – Tabela 3). Os anuros, o grupo mais diverso entre os anfíbios, apre-
sentam uma grande variedade de habitat, com espécies terrestres (famílias Bufonidae 
e Leptodactylidae), arborícolas (Hylidae e Phyllomedusidae), aquáticas (Pipidae) e fos-
soriais (Caecilidae e Typhlonectidae) (Lima et al., 2006). As espécies da família Hylidae 
são primariamente arborícolas, mas costumam depositar os ovos na vegetação em 
cima da água, onde posteriormente os girinos irão completar seu desenvolvimento 
(LIMA et al., 2006). As espécies de Pipidae são estritamente aquáticas, possuindo um 
corpo totalmente adaptado à natação e à alimentação dentro da água (LIMA et al., 
2006). Tais características refletem a necessidade de manutenção dos corpos d’água 
em qualidade para a sobrevivência dessas espécies. Além dos corpos d’água, a conser-
vação dos ambientes de floresta é fundamental, pois as principais ameaças conheci-
das aos anfíbios são a destruição, a degradação e a fragmentação associadas ao alto 
grau de endemismo de algumas espécies (HADDAD et al., 2005).

Apenas a salamandra Bolitoglossa paraensis (UNTERSTEIN, 1930) está presente na 
lista de espécies ameaçadas lançada pelo ICMBIO (2016), classificada como “em peri-
go” (HADDAD et al., 2016). A classificação se baseia no nível de endemismo registrado 
para esta espécie. Ela é registrada somente para o Brasil, nos arredores a leste da 
cidade de Belém, onde pode ser encontrada em floresta primária e secundária, no sub
-bosque em cima de folhas (HADDAD et al., 2016; Correa et al., 2012). Embora seja re-
gistrada em abundância, a área de distribuição dessa espécie é considerada restrita e 
os remanescentes possuem matriz bastante fragmentada, o que também pode causar 
fragmentação da população e isolamento genético (HADDAD et al., 2016). Consideran-
do que muitas vezes é difícil estabelecer parcerias e apoios para arrecadar subsídios 
para proteger e conservar áreas, o status de vulnerabilidade de Bolitoglossa paraensis 
permitiria considerá-la uma “espécie bandeira”12. Por ser uma espécie carismática ela 
poderia ser utilizada para fins educacionais e chamar a atenção da população para a 
sua conservação, incluindo consequentemente as demais espécies. A falta de conhe-
cimento sobre a importância de anfíbios no ecossistema, inclusive como controle de 
insetos pragas e vetores de doenças (STUART et al., 2008), é refletida na lista de ani-
mais manejados para o Parque Estadual do Utinga e Refúgio de Vida Silvestre Metró-

12  Conceito originário da biologia da conservação, na qual espécies, geralmente emblemáticas e caris-
máticas, são usadas como bandeira para chamar a atenção para a sua conservação, trazendo consigo 
benefícios para todo o seu ecossistema e espécies menos empáticas.
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pole da Amazônia, onde não há qualquer informação de apreensão, resgate ou entrega 
voluntária. Os registros podem ser considerados recentes, 80% datam dos últimos 10 
anos aproximadamente, portanto, representam dados mais realistas quanto à ocor-
rência potencial das espécies no REVIS atualmente.

3.3.1.3.2 Répteis
A classe Reptilia inclui os Squamata (lagartos, anfisbênias e serpentes), Crocodylia 

( jacarés) e Quelonia (tartarugas, cágados e jabutis), reconhecidos como grupo basica-
mente pela presença de escamas e metabolismo heliotérmico, ou seja, a temperatura 
do corpo desses animais varia de acordo com a do ambiente (POUGH et al., 2001; 
ZUG et al., 2001). Informações sobre a herpetofauna dentro dos domínios do REVIS 
da RMB são praticamente inexistentes, restringem-se a alguns espécimes coletados 
e tombados no MPEG e aos dados de remanejamento de animais para esse Refúgio. 
Para os Squamata, foram utilizados como base o livro de Cunha e Nascimento (1978, 
1993), o qual reuniu dados das serpentes coletados ao longo de 20 anos no leste do 
Pará, e o trabalho de Ribeiro-Junior e Amaral (2016) com lagartos amazônicos, que 
também possui dados da RMB e constitui uma avaliação mais recente dos dados uti-
lizados por Ávila-Pires (1995). Foram adicionados dados de indivíduos coletados no 
PEUt, da lista de animais remanejados para o REVIS e da rede Specieslink (specieslink.
org.br). A nomenclatura foi atualizada com o auxílio da base Reptile Database (repti-
le-database.org) (UETZ; Hošek, 2016) e os nomes científicos foram considerados de 
acordo com a lista da Sociedade Brasileira de Herpetologia (sbherpetologia.org.br). 
Para facilitar a visualização dos dados, foram realizadas três listas de espécies. Uma é 
composta pelos lagartos e inclui as anfisbênias (Anexo 3 – Tabela 4), pois dada a pro-
ximidade filogenética são consideradas, por alguns autores, também como lagartos 
(POUGH et al., 2001); outra lista é composta pelas serpentes (Anexo 3 – Tabela 5) e a 
última, por crocodilianos e quelônios (Anexo 3 – Tabela 6).

Diagnósticos
Foram registradas um total de 36 espécies potenciais de lagartos (incluindo anfis-

bênias) para a RMB, distribuídas em 11 famílias (Anexo 3 – Tabela 4). Apenas oito es-
pécies foram registradas dentro do REVIS Metrópole da Amazônia, sendo que Iguana 
iguana (conhecido como “iguana” ou “camaleão”) provém da lista de animais remane-
jados. As espécies apresentam hábitos diversos, como fossorial (família Amphisbaeni-
dae), terrestre (Sphaerodactylidae e Teiidae) e arborícola (Polychrotidae e Tropiduri-
dae) (VITT et al., 2008). Stenocercus dumemrilii é a única presente na lista de espécies 
ameaçadas da IUCN, classificada como “Em Perigo” (MARTINS; MOLINA, 2008), as 
demais não apresentam registro de grau de ameaça.

Foram registradas 75 espécies de ser-
pentes, distribuídas em 9 famílias (Anexo 
3 - Tabela 5). Dentre elas estão as espé-
cies fossoriais das famílias Typhlopidae 
e Leptotyphlopidae, terrestres como 
Boidae, e arborícolas, como uma grande 
parte de Colubridae e Dipsadidae. Algu-
mas espécies de Squamata possuem há-
bitos generalistas e, por isso, podem não 
sofrer declínios com alterações do habi-

Figura 17:  Iguana  (Iguana sp.) foto-
grafada dentro do REVIS. Fonte: Ide-
flor-Bio, 2018.
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tat. Contudo, outras são extremamente dependentes de qualidade mínima do habitat, 
como lagartos da família Gymnophthalmidae, que são encontrados geralmente em 
florestas minimamente preservadas (VITT et al., 2008; ÁVILA-PIRES, 1995). Espécies 
semi-aquáticas, como serpentes dos gêneros Helicops e Hydrops alimentam-se pri-
mariamente de peixes (CUNHA; NASCIMENTO, 1978), necessitando, assim, de corpos 
d’água para forragear.

Os dados obtidos para Crocodylia e Quelonia são compostos na maior parte de 
espécimes remanejados para o REVIS da RMB. Contudo, os espécimes foram resga-
tados dentro da RMB, por isso, foram incluídos na lista. Foram registradas 3 espécies 
de Crocodylia e 5 espécies de Quelonia, sendo que apenas o tracajá Podocnemis uni-
filis e o jabuti-amarelo Chelonoidis denticulatus estão presentes na lista de espécies 
ameaçadas da IUCN (MARTINS; MOLI-
NA, 2008). O tracajá Podocnemis unifi-
lis frequentemente apresenta interesse 
comercial, como recurso alimentar ou 
como animal de estimação, o que o torna 
ainda mais vulnerável.

Considerações
A lista de espécies esperadas de anfí-

bios é composta basicamente por regis-
tros do município de Belém e nenhum foi 
encontrado dentro dos limites do REVIS 
analisado. Do ponto de vista da amostragem, os dados estão concentrados e podem 
não refletir toda a fauna esperada para a Unidade estudada, localizada fora do muni-
cípio de Belém, porém contígua a este. Os dados obtidos para lagartos e serpentes são 
provenientes de coletas realizadas desde a década de 1960 até o presente. A extensão 
temporal e espacial das informações pode levar a uma superestimava da atual fauna 
presente no Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia. Entretanto, podem 
haver mais espécies ainda não amostradas ou identificadas até o momento. A defi-
ciência de dados é mais acentuada com crocodilianos e quelônios cujas informações 
foram, essencialmente, obtidas a partir da lista de animais remanejados em 2016, o 
que reforça a necessidade de haver uma amostragem sistematizada por meio de um 
programa de monitoramento para a obtenção de dados atualizados. A escala temporal 
das informações mostra cerca de 30% de perda de espécies em mais de 50 anos até 
o presente para anfíbios, lagartos e serpentes. Para crocodilianos e quelônios foram 
obtidos somente dados do ano de 2016, sendo, portanto, impossível qualquer avalia-
ção temporal.

A lista da herpetofauna esperada deve ser considerada como um estudo preli-
minar e pode servir de base para comparações em futuras coletas, por meio de um 
monitoramento devidamente planejado. Entretanto, o presente diagnóstico não eli-
mina a necessidade de um inventário do REVIS da RMB, pois a área oferece condições 
ambientais propícias para a ocorrência de inúmeras espécies de anfíbios e répteis, 
mas não possui registros atuais e específicos. A presente lista da herpetofauna pode 
basear uma comparação para um futuro monitoramento, bem como auxiliar na busca 
pelas espécies registradas. Portanto, é importante ressaltar mais uma vez, conhecer a 
herpetofauna atual constitui uma informação básica e importante para orientar futu-
ras propostas de utilização da área.

Figura 18:  Tracajá (Podocnemis sp.), 
ao sol fotografado no REVIS. Fonte: 
Ideflor-Bio, 2018.
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Alterações antrópicas como desmatamentos, introdução de espécies exóticas, 
crescimento urbano e construção de grandes obras são, conhecidamente, as princi-
pais causas de declínios e extinções locais de espécies (GARCIA; VINCIPROVA, 2003). 
No caso do REVIS Metrópole da Amazônia, dois fatores chamam a atenção do ponto 
de vista da conservação da herpetofauna local. A área é cortada ao meio pela PA-483, 
conhecida como Alça Viária, cuja finalidade é integrar a RMB ao interior do estado. As 
estradas contribuem sobremaneira para aumentar as taxas de mortalidade das espé-
cies, seja por atropelamento, ao atravessar as pistas; seja por possuírem uma densi-
dade natural baixa, o que causa isolamento (MAZEROLLE, 2004; SHINE et al., 2004; 
FAHRIG; RYTWINSKI, 2009). Em alguns casos, zonas de alto índice de atropelamen-
tos, onde o trânsito é mais intenso, há a necessidade de propostas de educação am-
biental, para esclarecer o impacto sobre a fauna, bem como de programas de redução 
da velocidade nas estradas (MASCHIO et al., 2016) ou ainda a promoção de construção 
de passarelas e túneis para passagem de animais. Outro fator importante é a condição 
dos corpos d’água, especialmente, nas cabeceiras, pois interferem em toda a extensão 
dos rios. A poluição das cabeceiras desses cursos d’água (dentro ou fora dos limites do 
REVIS) pode potencialmente interferir no sucesso reprodutivo de anfíbios, ocorrida 
nesse ambiente, bem como na sobrevivência de répteis aquáticos e forrageio de espé-
cies que se alimentam primariamente de peixes. 

O possível favorecimento da ocorrência de espécies generalistas e oportunistas 
causado por efeitos antrópicos, em detrimento de espécies especialistas também 
deve ser ressaltado. Neste caso uma aparente abundância de espécies pode mascarar 
uma alteração da estrutura e diversidade da comunidade local. Esses dados refor-
çam a necessidade de monitoramento da fauna, porque certamente ele pode ajudar a 
compreender diversos fatores ecológicos decorrentes das alterações antrópicas, bem 
como possibilitar a elaboração de programas de conservação afins ao objetivo do Re-
fúgio, isto é: a conservação da fauna.

3.3.1.4 Ictiofauna
Aspectos metodológicos
As peculiaridades ambientais observadas nas bacias de drenagem as tornam uma 

importante unidade geográfica para caracterização da ictiofauna (ABELL et al., 2008). 
Nesse sentido, a lista de espécies com potencial ocorrência para o REVIS Metrópole 
da Amazônia poderia incluir informações disponíveis para toda a bacia hidrográfica 
dos rios Guamá e Capim, considerados os principais afluentes da foz do rio Guamá. 
No entanto, grande parte dessas bacias possuem características hidrográficas e am-
bientais bastante peculiares e distintas em relação aos rios e riachos que drenam a 
área do REVIS em foco. Além do gradiente longitudinal citado, o qual distingue os 
rios e riachos da região do alto rio Guamá e Capim em relação àqueles que drenam 
a área da UC, os ecossistemas aquáticos da mesma área também possuem influência 
da maré, considerada um importante fator estruturador da ictiofauna (FREITAS et al., 
2012; MOURÃO et al., 2014). Por esses motivos, os dados levantados no presente es-
tudo tiveram como limite geográfico um trecho da foz do rio Guamá localizado desde 
confluência dos rios Guamá e Capim, localizada no município de São Domingos do 
Capim até a Ilha de Outeiro, distrito do município de Belém.

Embora os ecossistemas aquáticos localizados próximos à Ilha de Outeiro apre-
sentem fortes influências dos ecossistemas marinhos, eles abrigam uma grande 
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quantidade de espécies estuarinas que também utilizam a calha rio Guamá em parte 
do seu ciclo de vida (MOURÃO et al., 2014). Para obtenção de informações referentes 
aos ecossistemas de riacho (igarapé), foram consideradas drenagens pertencentes a 
todos os municípios localizados nas margens do rio Guamá, dentro do trecho defini-
do acima, e com microbacias que drenam diretamente para calha principal deste rio.

Para o diagnóstico da ictiofauna, o termo Várzea foi utilizado de acordo com a 
definição proposta por Junk et al. (2012). De acordo com esses autores, várzea é ca-
racterizada como trechos de florestas periodicamente alagados devido ao pulso de 
inundação de rios de água branca (como é o caso do rio Guamá). Não foi realizado 
nenhum tipo de distinção da ictiofauna entre os micro-habitats várzea e igapó carac-
terizado por Ferreira et al. (2010) para Unidades de Conservação da Região Metropo-
litana de Belém e utilizada na caracterização da flora do presente relatório.

A lista de espécies baseou-se inicialmente nos dados disponíveis na coleção ictio-
lógica do Museu Paraense Emílio Goeldi, complementada por bancos de dados online 
(disponíveis em: http://splink.cria.org.br/) e listas de espécies disponíveis em peri-
ódicos científicos e relatórios técnicos (VIANA et al., 2010; RAIOL et al., 2012; PARÁ, 
2013; MOURÃO et al., 2014). Indivíduos identificados apenas a nível de gênero foram 
mantidos somente quando esse mesmo gênero não apresentou representantes iden-
tificado a nível de espécie. Mourão et al. (2014) apresentaram uma área de amostra-
gem além dos limites definidos para o presente diagnóstico, por esse motivo foram 
utilizadas somente as informações disponíveis para as áreas denominadas pelos au-
tores como “rio Guamá” e “Baia do Guajará”. Raiol et al. (2012) foram os únicos a es-
tudarem a ictiofauna em uma das microbacias pertencentes ao REVIS, no entanto, as 
amostragens ocorreram fora dos limites da UC. Contudo, tais dados estão há cinco 
anos disponíveis no banco de dados do MPEG e, nesse período, o material pode ter 
sido revisado e reidentificado por outros especialistas. As espécies referentes a esse 
estudo são as únicas encontradas na lista de espécies com duas fontes de obtenção 
da informação.

As informações disponíveis na coleção ictiológica do MPEG incluem espécimes 
coletados desde 1903 até os dias atuais. Por esse motivo, as nomenclaturas das espé-
cies aqui citadas, bem como sua validade, foram devidamente confirmadas com base 
no catálogo de peixes online, disponibilizado pela Academia de Ciências da Califórnia 
(disponível em: http://www.calacademy.org/scientists/projects/catalog-of-fishes). 
Baseado nesse mesmo catálogo, foram removidas da presente lista todas as espécies 
classificadas como exclusivamente marinha.

Histórico
As consultas realizadas para este diagnóstico demonstram que os registros da ic-

tiofauna na região estudada datam do início da década de 40 do século passado e se 
estenderam até a década de 1980 com amostragens ocorridas, predominantemente, 
em pontos específicos do canal principal do rio Guamá e no lago do atual Parque 
Estadual do Utinga. A partir da década de 90, muitas das informações referentes à di-
versidade de peixes nessa região também resultaram de estudos de avaliação da pesca 
de subsistência e comercial de caráter artesanal e industrial (ISAAC; BARTHEM, 1995; 
ISAAC et al., 1996). Nesse mesmo período, a amostragem da ictiofauna intensificou-se 
em rios e riachos pertencentes à foz do rio Guamá, resultando em uma expansão no 
número de estudos científicos e, consequentemente, do conhecimento da diversida-
de de peixes na região.
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Diagnóstico
Como possíveis ocorrências, foram diagnosticadas para o REVIS Metrópole da 

Amazônia um total de 217 espécies, das quais 75% (164 espécies) encontram-se tomba-
das na coleção ictiológica do MPEG e 19% (41 espécies) foram adicionadas através da 
lista de espécies fornecida por Mourão et al. (2014). Os 5% restante do conjunto total 
de espécies foram provenientes da lista fornecida por Viana et al. (2010) (6 espécies), 
pelo banco de dados do Museu Nacional de História Natural (NMNH, Washington DC, 
Estados Unidos) (3 espécies) e pela lista de espécies fornecida pelo Plano de Gestão do 
Parque Estadual do Utinga (2 espécies) (PARÁ, 2013) (Anexo 3 – Tabela 7).

Dentre as espécies diagnosticadas, aproximadamente, 19% (42 espécies) são uti-
lizadas na pesca comercial, seja ela artesanal ou industrial (ISAAC; BARTHEM, 1995; 
ISAAC et al. 1996). A possível ocorrência dessas espécies demonstra o potencial do 
REVIS em manter essas populações e, consequentemente, o estoque pesqueiro na 
região do baixo rio Guamá. Além da importância na pesca, 17% das espécies diag-
nosticadas são utilizadas para fins ornamentais e de aquariofilia, definido de acordo 
com a Instrução Normativa nº 203 de 22 de outubro de 2008 do Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA). Apenas quatro das espécies 
diagnosticadas foram consideradas importantes tanto para a pesca quanto para uso 
ornamental, totalizando 76 espécies que, possivelmente, ocorrem na área do REVIS 
da RMB e possuem algum tipo de importância econômica. No entanto, é fundamental 
identificar quais das espécies citadas realmente utilizam os ecossistemas aquáticos 
da UC, mediante amostragem e monitoramento da ictiofauna dentro dos limites da 
mesma.

Os gêneros Gambusia e Xiphophorus foram os únicos registros de espécies exóti-
cas, com sua distribuição original restrita a drenagens da América Central e do Norte 
(REIS et al., 2003). No entanto, tais gêneros possuem um histórico de introdução bas-
tante conhecido em relação às drenagens brasileiras. Nenhuma das espécies apresen-
tadas encontra-se na lista de espécies ameaçadas fornecida em 2014 pelo Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (disponível em: http://www.icmbio.
gov.br/portal/biodiversidade/fauna-brasileira/lista-de-especies.html).

Ressalte-se ainda a possível relação de proporção direta entre o elevado número 
de espécies diagnosticadas no presente estudo e o tamanho da área definida para 
realização desse diagnóstico, a qual foi superior aos limites do REVIS. Contudo, não 
se pode descartar uma possível subestimativa da diversidade de peixes dessa UC, a 
qual, apesar de localizada às margens do rio Guamá e ser drenada por inúmeros iga-
rapés de pequeno porte, ainda não possui um inventário ictiofaunístico. Considerado 
um dos maiores fragmentos florestais da RMB, o REVIS mantém muitos micro-habi-
tat aquáticos, já provavelmente extintos nessa região devido às pressões antrópicas 
(ex. expansão urbana). Consequentemente, tais micro-habitat mantêm localmente 
condições únicas para persistências de espécies com características ecológicas mais 
especialistas quanto ao uso do habitat e, talvez localmente extintas em áreas antro-
pizadas.

Considerações
O REVIS Metrópole da Amazônia tem um alto potencial para conservação da di-

versidade de peixes da RMB e mais especificamente das drenagens pertencentes à 
região da foz do rio Guamá. Devido a sua extensão e localização geográfica, o REVIS 
abriga uma heterogeneidade de ecossistemas aquáticos que vai desde ecossistemas 
de várzea, igapós, até igarapés de pequeno porte que drenam áreas de terra firme. Os 
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ecossistemas de várzea, formados pelo pulso de inundação dos rios, são os principais 
responsáveis pela formação de micro-habitat e disponibilidade de recursos utilizados 
para reprodução e alimentação de muitas espécies de peixes (JUNK et al., 1989). No 
caso dos ecossistemas de riacho (igarapé), essa disponibilidade de recursos está dire-
tamente relacionada com a estrutura da vegetação presente tanto nas zonas ripárias 
como ao longo da microbacia de drenagem (ALLAN, 2004). Nesse sentido, é funda-
mental considerar prioritárias para a conservação dentro da UC tanto as áreas de 
várzea como as vegetações ripárias localizadas no entorno de drenagens de pequeno 
porte, malgrado ambas já serem consideradas como Áreas de Preservação Perma-
nente (APP) por lei. Embora determinadas atividades sejam atualmente permitidas 
em APP, o fato deste estudo referir-se a uma Unidade de Proteção Integral, cujo foco 
é a manutenção de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou 
migratória, reforça ainda mais a importância de se manter esses ambientes íntegros e 
livres de atividades antrópicas dentro da UC.

Apesar do potencial do REVIS em manter uma parcela representativa da diver-
sidade de peixes da região do baixo rio Guamá, a UC não possui nenhum inventário 
concreto com demonstrativo de sua real diversidade de peixes. Embora Raiol et al. 
(2012) forneçam uma lista de espécies de uma bacia de drenagem pertencente ao RE-
VIS Metrópole da Amazônia, é importante ressaltar o predomínio da ocorrência das 
amostragens em ecossistemas de riachos fora dos limites da UC e em áreas sujeitas a 
fortes pressões antrópicas. Por esse motivo, recomenda-se a não utilização dessa lista 
como critério único para caracterizar a ictiofauna da região.

3.3.2 Invertebrados
3.3.2.1 Araneofauna
Contexto Histórico-Metodológico
De forma geral, publicações sobre a Araneofauna da América do Sul datam da pri-

meira metade do século XX, porém somente a partir dos anos 90 houve uma intensi-
ficação em estudos com a fauna brasileira, com ênfase em estados da região amazô-
nica, como Acre, Amazonas, Pará e Rondônia (ADIS, 2002). Desde então, o número de 
espécies deste grupo para esta região tem aumentado consideravelmente. Atualmen-
te, sabe-se que as aranhas estão amplamente distribuídas e se destacam no cenário 
mundial como um dos grupos mais diversos dentro de invertebrados, com mais de 
46.700 espécies descritas em 113 famílias (WORLD SPIDER CATALOG, 2017). Contudo, 
estes números podem atingir estimativas bem maiores, em razão de serem estima-
dos cerca de 60% a 70% do material depositado nas coleções Sul-Americanas como 
potenciais novas espécies. Araneae é constituída por duas subordens: Mesothelae, 
composta pela infraordem Liphistiomorphae, um grupo retentor de características 
primitivas e encontrados exclusivamente na Ásia; e Opisthothelae, a qual inclui duas 
infraordens, Mygalomorphae (“caranguejeiras”) e Araneomorphae, que inclui aproxi-
madamente 90% das aranhas conhecidas (ADIS, 2002).

A lista de espécies de aranhas apresentada aqui corresponde às espécies conhe-
cidas da RMB e é baseada no trabalho publicado por Rodrigues et al. (2017, no prelo), 
onde os autores apresentam a fauna de aranhas conhecidas para a Área de Ende-
mismo Belém. No presente diagnóstico foram selecionadas apenas as espécies com 
ocorrências registradas para a RMB, uma vez que não foram encontrados registros 
específicos para o REVIS dessa região. Assim, também para este grupo apresenta-se 
uma listagem de potencial ocorrência para a UC enfocada neste trabalho.
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Diagnóstico
De acordo com Rodrigues et al. (2017, no prelo), são conhecidas para a Região 

Metropolitana de Belém cerca de 36 famílias, 145 gêneros e 249 espécies. A família 
com maior riqueza de espécies registradas foi Araneidae, com aproximadamente 28% 
das espécies. Essa família está amplamente distribuída pelo mundo e é comumente 
encontrada na vegetação arbóreo arbustiva, onde constroem suas teias (conhecidas 
como teias orbiculares). Possuem grande diversidade de formas e habitats, com gran-
de representatividade na Amazônia brasileira, destaca-se como a de maior nível de 
resolução taxonômica (LEVI, 2002). A segunda mais rica em espécies foi Salticidae 
18%, considerada uma das maiores famílias de aranhas, também está amplamente dis-
tribuída. São encontradas praticamente em todos os habitats, desde a zona da serapi-
lheira à vegetação arbóreo arbustiva (UBICK et al., 2005).

Um total de 13 espécies integrantes da lista são consideradas endêmicas para a 
região amazônica, uma se encontra sob status de vulnerabilidade a nível nacional e 
duas a nível estadual. A RMB também é localidade tipo para 30 espécies de aranhas13 
(RODRIGUES et al., 2017, no prelo). Os números apresentados por este diagnóstico 
demonstram o grande potencial de diversidade esperado para o REVIS da RMB, in-
cluindo algumas ameaçadas de extinção, apesar das transformações na paisagem, de-
correntes da urbanização.

A Região Metropolitana de Belém destaca-se no cenário Amazônico brasileiro 
como uma das regiões mais bem amostrada para Araneofauna, localidade tipo para 
um relevante número de espécies. Além disso, conta com uma relevante instituição 
de pesquisa no grupo, isto é, o Museu Paraense Emílio Goeldi, onde estão deposita-
dos inúmeros exemplares coletados em diversas partes dessa região. Ainda assim, o 
conhecimento específico sobre a araneofauna no REVIS Metrópole da Amazônia é 
praticamente inexistente. 

3.3.2.2 Abelhas
Contexto Histórico-Metodológico
Dada a importância ecológica e econômica das abelhas para os sistemas natu-

rais e cultivados, a maioria dos trabalhos realizados na RMB sobre a diversidade do 
grupo está concentrada em estudos dos visitantes florais e polinizadores de plantas 
nativas e cultivadas. Estes enfocaram melhorias da produção agrícola e fruticultura, 
além do combate a pragas (SACRAMENTO et al., 2007; FERNANDES; VENTURIERI; 
JARDIM, 2012; MAUÉS et al. 2015). Aliado a isso, o potencial para criação de abelhas 
com finalidades de produção e comercialização do mel e demais subprodutos (pró-
polis, resinas, geoprópolis) também tem sido alvo de pesquisas que contribuem para 
o conhecimento das espécies de abelhas nativas da região, além do desenvolvimento 
de técnicas de manejo, criação e reprodução (VENTURIERI, 2008; MENEZES et al., 
2013; FILHO et al., 2013; CORDEIRO et al., 2014; VENTURIERI et al., 2015). Contudo, 
somente a partir de 2008 foram iniciados os inventários com coletas de grupos de 
abelhas, tendo como principais alvos os agroecossistemas e áreas de vegetação natu-
ral, proporcionando um conhecimento da riqueza local de abelhas na RMB e demais 
municípios no nordeste do estado do Pará (CORRÊA et al., 2010; FIGUEIREDO et al., 
2010; SANTOS et al., 2011). Apesar destes esforços, ainda não foi elaborada uma lista 

13  Conferir Anexo 3 – Tabela 8.
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contemplando todas as espécies de abelhas que ocorrem na RMB, tampouco aquelas 
com ocorrência determinada para o único REVIS existente ali até o momento.

As informações disponíveis sobre a fauna de abelhas podem ser encontradas nos 
registros de espécimes depositados na Coleção de Invertebrados do Museu Paraense 
Emílio Goeldi (MPEG), na Coleção Entomológica da Embrapa Amazônia Oriental (Em-
brapa-CPATU), na Coleção Camargo-RPSP (FFLCRP-USP), na Coleção Entomológica 
do Instituto Oswaldo Cruz (Fiocruz-CEIOC), na Coleção Entomológica Pe. Jesus San-
tiago Moure (DZUP-Hymenoptera) e, mais recentemente, nos registros fotográficos 
presentes na Fototeca Cristiano Menezes (FCM). Para caracterização da fauna de abe-
lhas incidentes na RMB, foram analisadas a base de dados do acervo das coleções e, a 
fim de indicar as espécies com potencial de ocorrência nos domínios do Refúgio, foi 
estabelecido um critério de corte contendo os registros dos últimos 25 anos, ou seja, 
de coletas realizadas no período de 1990 até 2015, nos municípios de Belém, Ananin-
deua, Marituba, Benevides, Santa Bárbara e Santa Izabel do Pará.

A classificação adotada segue a proposta de Michener (2007) e, para a indicação de 
endemismos das espécies registradas, foram consultadas as distribuições geográficas 
de cada espécie no Catálogo de Abelhas Moure (www.moure.cria.org.br) do Centro de 
Referência em Informação Ambiental (CRIA).

Diagnóstico
A partir da avaliação das informações disponíveis, foram encontradas 104 espé-

cies de abelhas pertencentes à subfamília Apinae, distribuídas em oito tribos (Anexo 
4 – Tabela 9), sendo que 15 delas encontram-se identificadas somente até gênero. 
Merecem destaque as espécies de abelhas nativas, conhecidas como abelhas “sem 
ferrão” (tribo Meliponini) e as “abelhas-das-orquídeas” (tribo Euglossini) que juntas 
representam cerca de 88% da fauna apícola registrada na RMB. Estima-se a existência 
de 130 espécies de abelhas sem ferrão na Amazônia (SILVEIRA et al., 2002) e sabe-se 
da ocorrência de pelo menos 127 espécies de “abelhas-das-orquídeas” nesse domí-
nio (NEMÉSIO; SILVEIRA, 2007). Assim, a diversidade aqui encontrada para esses dois 
grupos corresponde, respectivamente, a aproximadamente 8% e 36% das espécies 
esperadas para todo o bioma amazônico.

Nos registros de espécimes coletados em período anterior à década de 90 em 
comparação com os mais recentes, pode-se notar a ausência de 14 espécies (12 es-
pécies pertencentes à tribo Meliponini, 01 Centridini e 01 Augochlorini), as quais 
correspondem a prováveis extinções históricas ou ausência de expedições com co-
letas específicas desses grupos na RMB. Apesar disso, boa parte das espécies listadas 
possuem registros recentes (após 1990), o que significa que aproximadamente 87% 
das espécies ainda ocorrem na região. Contudo, é notória a falta de representação 
de demais espécies da subfamília Apinae, principalmente de abelhas solitárias, o que 
poderia ser explicado pela concentração de esforços de coleta voltados para grupos 
específicos, como é o caso das abelhas sem ferrão e “abelhas-das-orquídeas”.

Em termos de distribuição geográfica, considerando todo o conjunto de dados, 
apenas 31 espécies são endêmicas do bioma Amazônia, das quais 10 ocorrem no esta-
do do Pará. Se considerarmos apenas as espécies com registros recentes, observamos 
que Trigona chanchamayoensis (“arapuá-amarelo-menor”) e Geotrigona aequinoctia-
lis (“mombuca”) (Meliponini) têm uma baixa probabilidade de ocorrência na área do 
REVIS. Adicionalmente, nenhum dos registros apresentados correspondem a indi-
víduos coletados nos domínios do REVIS. Dessa forma, é necessária a realização de 



88

um inventário padronizado com aplicação de métodos apropriados para captura dos 
diversos grupos de abelhas, possibilitando, assim, uma caracterização mais acurada 
da fauna apícola da área, malgrado existirem alguns registros realizados no Parque 
Estadual Utinga, vizinho ao REVIS.

Considerações
Entre todas as interações entre plantas e animais, a relação planta-polinizador 

pode ser considerada a mais importante do ponto de vista econômico e ecológico 
(KEARNS et al., 1998), pois promove a diversidade genética vegetal, auxiliando na resi-
liência dos ecossistemas terrestres, além de proporcionar benefícios na produção de 
alimento e manutenção das florestas nativas (MEA, 2005).

As “abelhas-das-orquídeas” (Apidae, Euglossini) e abelhas sem ferrão (Apidae, Me-
liponini) constituem importantes grupos endêmicos da região neotropical e formam 
redes de interação com diversas espécies de plantas, coletando néctar, pólen e resi-
nas. O pólen é a fonte principal de proteína e vitaminas, importante para o desenvolvi-
mento completo das larvas, abelhas recém-nascidas e adultos (GIANNINI et al., 2014). 
Dada a sensibilidade desses organismos a perturbações ambientais, são consideradas 
especialistas de interiores de florestas (MILET-PINHEIRO; SCHLINDWEIN, 2005).

A fauna de abelhas encontrada na RMB apresenta uma baixa diversidade, consi-
derando a existência de uma estimativa de ocorrência de, pelo menos, 3 mil espécies 
de abelhas no Brasil (SILVEIRA et al., 2002). A baixa diversidade e a devastação dos 
ecossistemas naturais podem resultar na extinção de muitas espécies antes mesmo 
do seu devido estudo pela ciência.

Diante das crescentes discussões e confirmações da perda de polinizadores e de-
clínio das suas populações naturais, é imprescindível garantir a permanência desses 
organismos no ecossistema, já que a perda de polinizadores tem afetado os serviços 
de polinização, manutenção e preservação de áreas de floresta natural. Dessa forma, 
o cenário apresentado nesta lista representa um incentivo para a realização de um in-
ventário de abelhas no REVIS Metrópole da Amazônia, a fim de confirmar as espécies 
registradas e até mesmo elevar o número de espécies conhecidas na RMB, contri-
buindo substancialmente para o conhecimento da fauna apícola na região.

3.3.2.3 Borboletas frugívoras
O grupo das borboletas (Lepidoptera) pode ser dividido, de forma geral, em duas 

guildas de acordo com sua forma de obtenção de recursos pelos adultos: Nectarívoras 
e Frugívoras (DEVRIES, 1987). O grupo das frugívoras compreende no Brasil quatro 
subfamílias da família Nymphalidae: Satyrinae, Charaxinae, Biblidinae e alguns gêne-
ros de Nymphalinae (LAMAS, 2004).

Malgrado recentemente ter sido apontado como grupo bio-indicador para o mo-
nitoramento de Unidades de Conservação do Brasil (NOBRE et al., 2014), a Amazônia 
conta com poucos trabalhos publicados sobre este grupo (p. ex. BARLOW et al., 2007). 
Na RMB podemos destacar contribuições importantes como as coletas realizadas em 
1927 pelo naturalista viajante do Museu Nacional do Rio de Janeiro, Eduardo George 
Last May (NOMURA, 1992), e as coletas realizadas entre os anos de 1963 e 1974 pelos 
pesquisadores Olaf Hermann Hendrik Mielke, Roppa e Pierre Jaufred. Mais recente-
mente, uma série de inventários realizados por Lopes (2015) caracterizaram a fauna 
na Área de Endemismo Belém. Este trabalho contribuiu para o conhecimento da fauna 
da RMB através de inventário realizado na Reserva do Mocambo (Área de Pesquisa 
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Ecológica do Guamá), localizada na APA Região Metropolitana de Belém, Unidade de 
Conservação cuja área envolve a área do PEUt e é contígua ao REVIS Metrópole da 
Amazônia.

No presente diagnóstico foi elaborada uma lista de espécies para caracterizar es-
pecialmente a fauna de borboletas frugívoras da RMB, utilizando como referência o 
trabalho de Lopes (2015). Além dos inventários, neste trabalho foram compilados da-
dos de coleções científicas, abrangendo registros entre os anos de 1900 e 2014. Não 
foram encontrados registros específicos para os domínios do REVIS e, por isso, a lista 
apresentada corresponde a potenciais ocorrências para esta Unidade de Conserva-
ção. Os espécimes que embasam esta lista estão depositados nas seguintes coleções 
científicas: Coleção Entomológica Padre Jesus Santiago Moure, Departamento de Zo-
ologia da Universidade Federal do Paraná (DZUP) em Curitiba (PR), Museu Nacional 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (MNRJ) no Rio de janeiro (RJ), Museu de 
Zoologia da Universidade de São Paulo (MZUSP) em São Paulo (SP) e Museu Paraense 
Emílio Goeldi (MPEG) em Belém (PA). A nomenclatura taxonômica foi fundamentada 
em Lamas (2004).

Diagnóstico
Foram registradas borboletas frugívoras nos seis municípios da RMB com um total 

de 84 espécies (Anexo 3 – Tabela 10). Esta diversidade corresponde aproximadamente 
a 32% das espécies esperadas por localidade na Amazônia e 45% das identificadas 
para a Área de Endemismo Belém (LOPES, 2015). Dada a representatividade geográfica 
na região, são todas espécies com potencial de ocorrência no REVIS dessa região.

As quatro subfamílias de borboletas frugívoras estão representadas: Biblidinae, 
Charaxinae, Nymphalinae e Satyrinae, totalizando 20 tribos. Um total de 493 espé-
cimes foram registrados nas coleções, correspondendo a 67 espécies, enquanto, nos 
inventários recentes de 2014, foram identificados 38 indivíduos de 17 espécies. No to-
tal foram 67 espécies exclusivas das coleções e quatro espécies exclusivas das coletas 
recentes. Todas as espécies de borboleta frugívoras presentes na RMB são endêmicas 
da Amazônia (LOPES, 2015).

O registro mais antigo encontrado corresponde a um exemplar de Opsiphanes 
invirae (“lagarta-desfolhadora”) (HUBNER, 1808), depositado desde 1900 na coleção 
entomológica do MPEG. A coleção com o maior número de registros e que melhor 
representou a fauna de borboletas frugívoras do RMB foi a do Museu Nacional da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (MNRJ).

Um resultado bastante relevante do diagnóstico é o de que 70% das espécies re-
gistradas nas coleções não foram detectadas nas coletas atuais na RMB. Uma espécie 
do gênero Prepona (antiga Agrias), presente na lista de espécies ameaçadas de extin-
ção no estado do Pará (SEMA, 2007), está há mais de 80 anos sem registro na RMB. 
Outras 15 espécies não possuem registro há mais de 40 anos na RMB (Anexo 3 – Tabela 
10) e podem representar prováveis extinções locais. No momento, sem levantamentos 
específicos para a UC, é impossível determinar o papel do REVIS em sua conservação.

Considerações
É notória a importância da combinação de dados pretéritos e atuais para cons-

trução de bases de dados de fauna consistentes, a fim de subsidiar avaliações dos 
efeitos de alterações nos padrões de uso da terra sobre a biodiversidade. No presen-
te diagnóstico, este exercício nos evidencia que aproximadamente 19% das espécies 
listadas não foram registradas nos últimos 40 anos na RMB, podendo estar local-
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mente extintas. Além da notória sensibilidade às modificações dos sistemas naturais 
como a intensificação da supressão florestal, este é um grupo altamente visado para 
exploração comercial (KOH et al., 2004). Determinar quais os processos responsá-
veis por estes resultados encontrados, bem como se a Unidade de Conservação es-
tudada efetivamente atua como refúgio para algumas destas espécies, é atualmente 
impossível.

3.3.2.4 Moscas-de-frutas
Drosophilidae é uma família da ordem Diptera (Insecta), com cerca de 4.388 espé-

cies descritas até então (BÄCHLI, 2017). Os membros desta família normalmente são 
conhecidos como “moscas-das-frutas”, entretanto, as espécies não estão associadas 
somente a frutos e apresentam uma grande diversidade de nichos ecológicos. Os 
drosofilídeos são caracterizados como consumidores primários de microrganismos 
associados a estágios iniciais de decomposição de diferentes tipos de substratos 
(CARSON, 1971; ASHBURNER, 1981; VIDAL; VILELA, 2015). Das cerca de 4.388 espécies 
de Drosophilidae conhecidas no mundo, 305 já foram registradas no Brasil (TIDON 
et al., 2017) e 122 são conhecidas para o estado do Pará (SANTA-BRÍGIDAet al., 2017).

Os primeiros dados sobre as espécies de Drosophilidae para a RMB são de droso-
filistas renomados como o geneticista ucraniano Theodosius Dobzhansky e o biólogo 
e geneticista Crodowaldo Pavan, os quais na década de 1940 e 1950 estiveram em 
Belém para coletar as drosófilas da Amazônia, na área do Instituto Agronômico do 
Norte (IAN), atualmente Embrapa Amazônia Oriental (PAVAN, 1959; DOBZHANSKY; 
PAVAN, 1950). A partir dos anos 90, diversos trabalhos começaram a ser realizados 
na região (MARTINS; SANTOS, 2007; MARTINS; OLIVEIRA, 2007; SILVA; MARTINS, 
2004; AMADOR; MARTINS, 2009; CARVALHO et al., 2014). Ao longo dos anos, os Dro-
sophilidae da região foram depositados em coleções importantes, como a do Museu 
Paraense Emílio Goeldi (MPEG) e a do Museu de Zoologia da Universidade de São 
Paulo (MZUSP).

As informações ora compiladas são oriundas da literatura e de coleções entomo-
lógicas (MPEG e MZUSP). A partir delas foi construída uma lista de espécies que ca-
racteriza a fauna de Drosophilidae. A lista compreende todo o conhecimento histó-
rico dos Drosophilidae registrados para a RMB. Os registros considerados “recentes” 
(Anexo 3 – Tabela 11) foram compilados a partir do ano 2000. As referências adotadas 
sobre a fauna dos Drosophilidae registrada para a região foram: Amador e Martins 
(2009), Carvalho e Martins (2014), e Santa et al., (2017). As espécies estão citadas de 
acordo com o Código Internacional de Nomenclatura Zoológica (PAPPAVERO, 1994).

Diagnóstico
Para a RMB são conhecidas 66 espécies (Anexo 3 – Tabela 11) de Drosophilidae e 

todas são passíveis de ocorrência no REVIS Metrópole da Amazônia. Essa diversida-
de corresponde a 75% das espécies registradas para o Centro de Endemismo Belém 
(CEB) (SANTA-BRÍGIDA; MARTINS, 2011).

As espécies listadas para a RMB não apresentam risco de extinção e nem são ame-
açadas. Dentre as espécies, seis (D. melina, D. fasciola, D. mojuoides, N. chymomyzoi-
des, Z. aldrichi e Z. radialis) foram registras no Brasil apenas no estado do Pará, mas 
possuem registros em outros países. Duas espécies (D. speciosa e M. brunnescens) até 
o momento foram registradas somente no Pará. Drosophila speciosa possui registros 
para outros municípios do estado e M. brunnescens possui um único registro em Be-
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lém (SANTA-BRÍGIDA et al., 2017). Esses táxons podem ser endêmicos para o bioma 
Amazônia, no entanto, não se pode descartar a possibilidade de deficiência de amos-
tragem em outros biomas (GOTTSCHALK et al., 2008), dificultando assim os registros 
das espécies.

Das 66 espécies listadas para a RMB, 27 não foram coletadas em trabalhos recen-
tes na área (AMADOR; MARTINS, 2009; BRASIL; MARTINS, 2014). Dentre essas, 20 são 
espécies frugívoras do gênero Drosophila e apresentam hábito restrito ou são extre-
mamente sensíveis às condições microclimáticas locais, logo tendem a desaparecer 
de seu habitat se este sofrer perturbações (MARTINS; OLIVEIRA; 2007). As demais 
espécies estão associadas a fungos ou flores (WHEELER; TAKADA, 1963; GRIMALDI, 
1987).

Não podemos descartar a hipótese de processo de extinção possivelmente sofri-
do pelas 27 espécies não registras em trabalhos recentes realizados no local, pois a 
Reserva do Mocambo (Área de Pesquisa Ecológica do Guamá) e suas adjacências vêm 
sofrendo pressão do entorno sobre a área florestal, devido ao crescimento urbano. 
Essas perturbações afetam diretamente as populações de Drosophila, as quais podem 
sofrer flutuações populacionais quando seu habitat sofre alterações de natureza dis-
tintas (DOBZHANSKY; PAVAN, 1950). Outro fator associado à perda da diversidade é 
a introdução de espécies exóticas, que, por serem mais competitivas e tolerantes a 
estresses ambientais, podem adquirir vantagens na competição de uso do habitat, 
diminuindo a abundância relativa e riqueza das espécies (LOWONTIN, 1955; MAR-
TINS, 2001; MARTINS; OLIVEIRA, 2007; DÖGE et al., 2015). Em termos de registros 
realizados nos domínios do REVIS, apenas três espécies (D. cardinoides, Z. paraldrichi 
e Z. prodispar) foram registradas de acordo com os dados compilados. Esses registros 
possivelmente são provenientes de coletas esporádicas na região e depositados nas 
coleções. Portanto, a UC carece de inventários para confirmar a verdadeira fauna de 
Drosophilidae.

Considerações
O conhecimento sobre a fauna dos Drosophilidae para o REVIS ainda é bastante 

incipiente, principalmente, devido à falta de inventários na área. Portanto, é essencial 
a elaboração de estratégias de pesquisas e formação de pessoal envolvendo a obten-
ção das informações sobre este táxon. Os inventários contribuíram com informações 
para a diversidade, distribuição e dinâmicas do grupo, assim como permitiram levan-
tamentos de dados importantes para a avaliação dos impactos antrópicos na biodi-
versidade. As espécies listadas aqui podem ser potencialmente registradas na área, 
sendo que novos registros ou possíveis novas espécies podem ser descritas para o 
REVIS Metrópole da Amazônia.

3.3.3 Considerações Gerais
De forma geral, os diagnósticos apresentados neste trabalho são satisfatórios em for-
necer um panorama da fauna da Região Metropolitana de Belém, além de sugerirem as 
potenciais populações abrigadas por este Refúgio de Vida Silvestre. O conhecimento 
acerca dos grupos taxonômicos de vertebrados é bem abrangente para a RMB e apre-
senta evidências de empobrecimento recente em diversos casos. No caso da fauna de 
invertebrados, grupo megadiverso, cujo conhecimento ainda é taxonomicamente e 
geograficamente bastante enviesado (DINIZ-FILHO et al., 2013; HORTAL et al., 2015), 
os diagnósticos focaram apenas em alguns grupos taxonômicos mais representativos.
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Se, por um lado, conseguiu-se caracterizações satisfatórias para a fauna regional, 
o mesmo não pode ser dito acerca do conhecimento específico para o REVIS Metró-
pole da Amazônia. Com exceção da avifauna e alguns registros ocasionais em outros 
grupos, não foram realizados inventários formais mínimos para os grupos taxonô-
micos aqui enfocados nos domínios desse Refúgio. Este é um cenário extremamente 
preocupante para uma Unidade de Conservação cujo principal objetivo é servir como 
uma “rede de segurança” para conservação da vida silvestre na RMB. Dois pontos 
principais caracterizam este cenário preocupante: a lacuna de conhecimento e a falta 
de indicadores empíricos para as propostas de manejo legalmente vocacionadas para 
o REVIS citado.

A lacuna de conhecimento sobre a biodiversidade na UC em si é um reflexo de 
um cenário de lacunas ocorrido em ampla escala pelo mundo, em especial nas regi-
ões onde a biodiversidade atinge seus ápices (HORTAL et al., 2015). Aliás, essa lacuna 
é algo curioso no contexto de uma cidade historicamente conhecida pelo fluxo de 
conhecimento acerca da biodiversidade amazônica (PINE, 1973; TEIXEIRAet al., 2010; 
MOURA et al., 2014) e a menos de dez quilômetros de distância da instituição com um 
dos mais representativos acervos científicos da biodiversidade amazônica no mundo.

A falta de indicadores empíricos é uma extensão desse problema de lacunas de co-
nhecimento, pois não se pode planejar adequadamente a conservação de algo conhe-
cido apenas precariamente. Esse passo básico é previsto no Artigo 7 (“Identificação 
e Monitoramento”) da Convenção da Diversidade Biológica, da qual, aliás, o Brasil é 
signatário (BRASIL, 1998). A base de informações biológicas necessária para subsidiar 
a gestão e a proposição de medidas de manejos adequadas aos propósitos da UC se 
constrói a partir do monitoramento da biodiversidade implicada na região onde a 
área conservada está inserida (NOBRE et al., 2014). Esta base de dados permite, por 
exemplo, o acompanhamento de atividades de fiscalização e uso público, acessando 
sua real eficácia em relação a seus objetivos de conservação e sustentabilidade. Além 
disso, pode oferecer informação empírica do retorno de investimentos financeiros em 
estratégias de manejo implementadas (COSTA-PEREIRA et al., 2013). Estes são passos 
fundamentais para se atingir metas reais de conservação e uso sustentável dos recur-
sos naturais, levando estas áreas protegidas a atingirem o potencial de conservação 
para o qual foram designadas (WATSON et al., 2014).

O REVIS Metrópole da Amazônia apresenta um enorme potencial de conservação 
e uso público ligados à fauna. Considerando o contexto de proximidade das institui-
ções relevantes, o volume de informação regional compilado neste diagnóstico e o 
contexto socioambiental da UC, as deficiências podem se tornar oportunidade de se 
trabalhar com um modelo de biomonitoramento orientador para as políticas estadu-
ais e federais (COSTA-PEREIRA et al., 2013).

3.4 Caracterização Socioeconômica

Atualmente a RMB é composta por sete municípios, Belém, Ananindeua, Marituba, 
Benevides, Santa Bárbara do Pará e Santa Izabel do Pará e Castanhal. Situada na foz do 
rio Pará, é cortada por vários rios e igarapés que formam um conjunto de ilhas, além 
de extensa área de várzea (IPEA, 2015). No entanto, a presente caracterização se limi-
tará aos quatro municípios onde a UC está inserida, Ananindeua, Benevides, Marituba 
e Santa Izabel do Pará.
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Segundo dados apresentados pelo IPEA, a região possui um alto grau de domicílios 
e pessoas residentes em moradias de condições precárias. As causas dessa situação 
são variadas, mas, principalmente, baseadas nos processos de exclusão urbana que 
caracteriza a maioria das cidades brasileiras (MARICATO, 2011) e, sobretudo, as ama-
zônicas (NAEA, 2004).

Em busca de moradia com baixo custo, as populações ocupam com frequência 
as áreas topograficamente mais baixas, submetidas a alagamentos regulares ou não 
(IPEA, 2015). É importante, ainda, considerar os processos históricos locais que tem a 
ver com a composição das populações ribeirinhas, pois a moradia destas populações 
configura outro tipo de habitação, muitas vezes caracterizada nas pesquisas nacionais 
como “precárias”, mas que apresentam diferenças aos aglomerados subnormais14.

Belém, como capital do estado, concentra a maioria dos serviços, empregos e 
equipamentos; forçosamente, esse conjunto exerce atração sobre a população dos 
demais municípios metropolitanos. Desde a década de 1970, há taxas positivas de 
crescimento populacional e uma elevada taxa de urbanização superior a 90% no cen-
so de 2010. O município com maior densidade demográfica é Ananindeua, com mais 
de 2.470 hab/Km² (IBGE, 2010).

Dados do Censo apresentam salto populacional de Ananindeua entre os censos de 
1991 e 2000, passando de 88.151 para 393.569 habitantes. De acordo com esse último 
levantamento, constatou-se também na RMB dois municípios que se apresentam com 
índices menores de urbanização, são eles Benevides (55,98%) e Santa Izabel (72,31%), 
aliás, os únicos com registros relevantes de população rural, conforme demonstrado 
no Gráfico 1.

Abaixo é apresentado o Gráfico 2, cuja finalidade é demonstrar por meio de mé-
todo aritmético a tendência de crescimento populacional na série 1970-203015 nos 

14  Segundo o IBGE (2010), os aglomerados subnormais (favelas e similares) são constituídos pelo conjunto 
de, no mínimo, 51 unidades habitacionais (barracos, casas etc.), ocupando – ou tendo ocupado –, até 
período recente, terreno de propriedade alheia (pública ou particular), dispostas, em geral, de forma 
desordenada e densa, além de carentes, em sua maioria, de serviços públicos e essenciais.

15  Marituba aparece pela primeira vez no censo de 2000, sua fundação ocorre pelo desmembramento do 
município de Benevides em 1994.

Gráfico 1: Proporção de população 
urbano-rural de municípios que in-
tegram o REVIS. Fonte: PNUD, Ipea e 
FJP (2014).
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municípios onde o Refúgio de Vida Silvestre está inserido. Esta tendência deixa evi-
dentes as pressões crescentes no entorno da UC:

Entre os resultados passíveis de serem entrevistos nesse contexto, com grande 
relevância para a compreensão da situação social da região estudada, estão os altos 
índices de urbanização apontados nos últimos censos do município de Marituba, além 
de alta conurbação dele com Ananindeua. Portanto, esses dois municípios compõem 
uma considerável faixa de urbanização na Região Metropolitana de Belém, a qual al-
cança nos dados apresentados pelo IBGE (2010) os piores índices em condições de 
saneamento básico do país (domicílio em situação precária), incluindo ai a falta de 
acesso à água potável e rede de esgoto (ou fossa séptica). Além disso, a maioria desses 
domicílios está localizada em aglomerados subnormais (52,5%). Dessa forma, poucas 
dúvidas podem restar quanto ao péssimo padrão de expansão urbana ocorrida nas 
últimas décadas na RMB.

Entre os principais problemas de saneamento atuais dessa região está a coleta e 
destinação do lixo. Há um conflito instaurado entre as populações residentes próxi-
mas ao Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia e o Aterro Sanitário insta-
lado em suas margens (detalhes ver capítulo 3.2.2). Há baixas iniciativas para o trata-
mento do lixo e poucas ações destinadas a sua reciclagem. Com efeito, a maioria do 
lixo coletado é queimado ou descartado sem tratamento.

Do mesmo modo, os índices de Educação também colaboram para a tendência 
negativa dos municípios enfocados. Embora na RMB o IDHM16 Educação seja de 0,656, 
quando a questão é analisada por municípios, índices mais baixos são registrados em 
Benevides 0,592 e em Santa Izabel 0,576. O índice de educação é relevante para medir 
as chances de melhoria de vida. No mesmo sentido, os quatro municípios abordados 

16  O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um indicador de avaliação global. O IDHM brasileiro con-
sidera as mesmas três dimensões do IDH Global – longevidade, educação e renda, mas vai além: adequa 
a metodologia global ao contexto brasileiro e à disponibilidade de indicadores nacionais. Este indicador 
está subdividido em muito baixo (0 a 0,499), baixo (0,500 a 0,599), médio (0,600 a 0,699), alto (0,700 a 
0,799) e muito alto (0,800 a 1).
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1970-2030. Fonte: IBGE (2010).
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também se encontram em situação regular/mediana no índice de GINI17, que mede a 
desigualdade social (Gráfico 3). Este índice parece demonstrar tendência de melhora 
nos últimos anos.

Outra ferramenta utilizada foi o Índice de Progresso Social18 (IPS). O IPS, desen-
volvido no Pará pelo IMAZON, propõe uma forma integrada de medir a performan-
ce social e ambiental para além do desenvolvimento econômico (SPI, 2014), porque 
este, sem progresso social, resultaria em exclusão, descontentamento social, confli-
tos sociais e degradação ambiental. Esta ferramenta agrega 54 indicadores sociais e 
ambientais, portanto permite compreender a RMB com um olhar mais voltado à sua 
multiplicidade de ocupações, estilos de vida e demandas de futuro.

O IPS deriva de três dimensões principais: (1) Necessidades Humanas Básicas, (2) 
Fundamentos para o Bem-estar e (3) Oportunidades. Cada uma dessas dimensões é 
composta por quatro componentes, e cada componente é constituído por três a seis 
indicadores. A convergência destas dimensões gera um índice em que os municípios 
são posicionados em uma escala de zero (0) a cem (100). Ao analisar-se os números do 
IPS, encontra-se os municípios alvo da pesquisa com níveis medianos de desenvolvi-
mento um pouco abaixo da média nacional (67,73). Ananindeua, com 65,15, está ligei-
ramente superior aos vizinhos, Benevides, com 62,18; Marituba, com 60,26; e Santa 
Izabel do Pará, com 61,10.

3.4.1 Pressão Urbana do Entorno da UC
Na presente análise foram considerados para a caracterização da área do entorno os 
bairros adjacentes e aglomerados esparsos, os quais não configuram bairros propria-
mente ditos. Conforme pode ser observado no Mapa 8, abaixo, utilizou-se a classifi-
cação do IBGE para os setores censitários. 

17  O Índice ou Coeficiente de GINI mede a desigualdade social, quanto mais próximo de 1 mais acentuada 
está a desigualdade.

18  Progresso social é definido pela SPI como a “capacidade da sociedade em satisfazer as necessidades hu-
manas básicas, estabelecer as estruturas que garantam qualidade de vida aos cidadãos e dar oportunida-
des para que todos os indivíduos possam atingir seu potencial máximo” (SPI, 2014).
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Gráfico 3: Índice de mensuração da 
desigualdade social nos municípios 
que integram o REVIS. Fonte: http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/ibge/cen-
so/cnv/ginipa.def



96

Mapa 8: Conjunto de setores censi-
tários influentes no Refúgio. Em ama-
relo são destacados os setores com-
postos pelo Refúgio e seu entorno 
imediato. Fonte: IBGE (2010).

Deste modo foi possível chegar ao quantitativo estimado da população residente 
na área de estudo para a série 2010-2017. Com a avaliação sobre estes setores censi-
tários, foi possível perceber uma grande pressão populacional sobre a Unidade, so-
bretudo no município de Marituba. Seguindo o gráfico de tendência da população 
residente, os municípios de Marituba, Benevides e Santa Izabel apresentam taxas su-
periores a 15% de incremento populacional na área (Gráfico 4).

Marituba constitui o principal vetor de pressões do entorno contra a manutenção 
da UC, seja por meio do desenvolvimento institucional do município, através de obras 
relevantes de infraestrutura (aterro sanitário, duplicação de estrada, implementação 
de portos e parques industriais), seja pela pressão da expansão populacional urbana. 
Parte deste contexto pode ser verificado no Mapa 9, abaixo:
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Mapa 9: Divisão dos bairros de Ma-
rituba. Fonte: Reproduzido de Silva 
(2012).

Os principais bairros que exercem influência sobre a UC são os indicados pelos 
números 12, 13, 14, 15, 16 e 17, os quais são respectivamente Nova Marituba, Parque 
Verde, Almir Gabriel, Santa Clara, Uriboca, e Bairro São João. Estes bairros encon-
tram-se classificados no Atlas do Desenvolvimento Humano das Regiões Metropolita-
na como tendo IDH médio (2010), havendo uma ligeira evolução em relação à classifi-
cação baixa do período anterior (2000). O número 18, inserido no mapa, indica o atual 
Refúgio de Vida Silvestre.

A população dessa região demonstra possuir alguma iniciativa de associativismo, 
pois ali existem algumas associações, dentre as quais citamos a APHAURI, localizada 
no bairro Uriboca e a Cooperativa Agrícola Santo Antônio (COOPSANT)19, localiza-
da no bairro Almir Gabriel. Não obstante, esses bairros apresentam semelhança por 
sua precariedade de infraestrutura. Especialmente na zona que configura as agrovi-
las (entre Marituba e Benevides), encontram-se os piores índices segundo o Atlas do 
Desenvolvimento Humano (PNUD; IPEA; FJP, 2014). O IDHM específico desta região é 
considerado baixo, alcançando 0,542. 

Ainda segundo Silva (2012), boa parte dos moradores desse entorno detém ati-
vidades complementares de renda, possuindo uma produção rural ou de quintal, 
composta por hortaliças e leguminosas, além de galináceos e atividades externas 

19  nomenclatura exata das associações em “siglas e abreviaturas”.
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remuneradas, como nos setores do comércio, entre outros serviços nas cidades pró-
ximas.

Essa região possui, ainda, vários setores censitários com elevadas taxas de densi-
dade. São as regiões das invasões que promovem pressão de urbanização aproximan-
do-se do Refúgio de Vida Silvestre da RMB. Marituba contribui com um total de 22.424 
habitantes no entorno próximo à UC, conforme pode ser visto no Mapa 10.

Mapa 10: Setores censitários com 
maior densidade demográfica na re-
gião da UC. Fonte http://www.cen-
so2010.ibge.gov.br/sinopseporseto-
res/

3.4.2 Economia Regional
Os dados dessa seção têm como base os dados secundários do IBGE relacionados à 
dinâmica da RMB, sobretudo, aos quatro municípios fronteiriços acima destacados. 
Dados mais específicos acerca da economia local (REVIS Metrópole da Amazônia e 
entorno), com base em levantamento de dados primários, estão na seção 3.5.3 refe-
rente ao perfil socioeconômico da UC e entorno. Abaixo serão apresentados os prin-
cipais indicadores econômicos dos municípios estudados. Como nas demais análises, 
Ananindeua se sobressai aos demais municípios, especialmente em decorrência de 
sua maior proximidade com a capital. Em todos os municípios, o setor de serviços 
é um dos mais relevantes, à exceção de Benevides onde há maior valor na produção 
industrial. Os dados abaixo (Tabela 4) apresentam os indicadores para o ano de 2010.

Município Agropecuária Indústria Serviços PIB

Ananindeua 12.756 589.911 2.242.009 2.844.676

Benevides 10.446 236.678 180.447 427.571

Marituba 5.371 82.508 370.522 458.401

Sta Izabel do Pará 40.751 35.346 180.508 256.605

Total 131.135 3.176.142 15.857.938 19.165.215

Tabela 4: Produção econômica (mil 
reais) por setor da economia em 2010. 
Fonte: Adaptado de IPEA (2015).

Em relação aos demais municípios, Santa Izabel se sobressai no setor Agrope-
cuário. Essa tendência é clara a partir do perfil local com maiores porcentagens de 
domicílios rurais em relação aos demais municípios.
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Tabela 5: Produção agríco-
la nos municípios do REVIS 
em 2006 (toneladas). Fonte: 
(IBGE, 2006).

3.4.2.1 Agricultura
Segundo o Censo Agropecuário realizado em 2006 (Tabela 5), a produção agrícola 

nos municípios onde incide o território do REVIS acontecia principalmente em lavou-
ras permanentes e temporárias. As permanentes sendo compostas pelas culturas de 
banana e laranja; e as temporárias pelas culturas de cana-de-açúcar, de feijão fradi-
nho, de mandioca e de milho (IBGE, 2006).

Ao comparar com dados da produção em 2015, observa-se uma mudança no perfil 
produtivo dos municípios do REVIS. Se na lavoura permanente aumentou a variedade 
produtiva para oito produtos (dendê, maracujá, mamão, laranja, banana, limão, cacau 
e coco-da-baía), com aumento na produção de laranja (140%) e diminuição na produ-
ção de banana (59%), na lavoura temporária não mais se registrou produção (IBGE, 
2015).

De forma geral, entre os quatro municípios a produção agrícola em 2015, segundo 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2016), é concentrada em Santa Izabel 
do Pará que se destaca na produção de dendê (7.200 ton.); Ananindeua apresenta uma 
pequena produção composta somente de banana (126 ton.); e nos demais municípios 
não se registraram produção agrícola temporária ou permanente (Tabela 6).

Os dados oficiais do IBGE apresentados a seguir, representam de modo mais sig-
nificativo aspectos relacionados à produção comercializada, por este motivo os micro 
e pequenos produtores, cujo trabalho destinam-se em maior medida para subsistên-
cia, acabam por representar pouco dentro das análises estatísticas globais. Podem-
se perceber algumas lacunas nos dados do IBGE a partir de visitas in loco, inclusive 
acompanhadas de técnicos da Emater envolvidos com assistência rural focada nos 
pequenos produtores.

Nessas pesquisas foram constatados diferentes cultivos nos municípios de Ma-
rituba, Benevides e Santa Izabel, seja visando a venda ou o autoconsumo. Dentre os 
mais significativos cita-se a fruticultura (incluindo para venda de polpa pré-benefi-
ciada), hortaliças (cujo mercado tem crescido na RMB), tubérculos (principalmente a 
mandioca, de onde advêm todos os seus derivados com força comercial, a venda da 
goma e do tucupi são citados como os principais subprodutos para venda) e algumas 
alternativas de cultivo de flores (projeto desenvolvido pela própria Emater).

Produção Ananindeua Benevides Marituba
Santa Izabel 

do Pará
Total

Lavoura per-

manente

Banana 160 25 15 1.092 1292

Laranja - - - 100 100

Lavoura 

Temporária

Cana-de-açúcar - - - 161 161

Feijão fradinho - - - 14 14

Mandioca 250 48 5 5.611 5.914

Milho - - - 40 40
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O valor total da produção agrícola dos quatro municípios do REVIS da RMB em 
2006 (Tabela 7) foi de aproximadamente R$ 8.9 milhões (IBGE , 2006), com Santa Iza-
bel do Pará concentrando 97% deste capital (aproximadamente R$ 8,6 milhões).

Em comparação com os dados do Censo agropecuário de 2006, o capital gerado 
com a produção agrícola foi menor (-56%) em 2015 (Tabela 8), com aproximadamente 
R$ 3,9 milhões. Santa Izabel do Pará manteve a concentração do capital gerado em 
aproximadamente 97%.

Produção Ananindeua Benevides Marituba Santa Izabel do Pará Total

Dendê - - - 7.200 7.200

Maracujá - - - 225 225

Mamão - - - 180 180

Laranja - - - 240 240

Banana 126 - - 400 526

Limão - - - 122 122

Cacau - - - - -

Coco* - - - 120 120

Tabela 6: Produção agrícola (em to-
neladas) dos municípios do REVIS na 
lavoura permanente em 2015. Fonte: 
(IBGE, 2015). * medida em mil cachos

Tabela 7: Valor da produção agríco-
la (mil R$) dos municípios do REVIS na 
lavoura permanente em 2006. Fonte: 
IBGE (2015).

Produção  Ananindeua Benevides Marituba
Santa Izabel 

do Pará
Total

Lavoura per-

manente

Banana 95 8 31 6.375 6.509

Laranja - - - 183 183

Lavoura 

Temporária

Cana - - - 24 24

Feijão - - - 14 14

Mandioca 74 32 5 2.067 2.178

Milho - - - 26 26

Total  169 40 36 8.689 8.934
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Produção Ananindeua Benevides Marituba Santa Izabel do Pará Total

Dendê cacho - - - 1.800 1.800

Maracujá - - - 450 450

Mamão - - - 288 288

Laranja - - - 288 288

Banana 120 - - 800 920

Limão - - - 134 134

Coco-da-baía - - - 90 90

Total 120 - - 3.850 3.970

Tabela 8: Valor da produção agríco-
la (mil R$) dos municípios do REVIS na 
lavoura permanente em 2015. Fonte: 
IBGE (2015).

Tabela 9: Quantidade produzida na 
extração vegetal (toneladas), por tipo 
de produto extrativo, no Pará em 2015. 
Fonte: IBGE, 2015.

Entre as atividades produtivas praticadas especificamente nas comunidades do RE-
VIS e seu entorno, em 2017, a agricultura é a segunda mais importante para a geração 
de renda, atrás apenas do extrativismo de açaí. Das 60 famílias entrevistadas no diag-
nóstico socioeconômico do Plano de Gestão (INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2017), cerca de 
metade declararam trabalhar com agricultura e produção rural, com uma maior varie-
dade de produtos se comparados com os dados do IBGE, principalmente com:
•	 Lavoura permanente: acerola, banana, coco-da-baía, cupuaçu, laranja, limão, ma-

mão, manga e pupunha;
•	 Lavoura temporária: arroz, mandioca e derivados, macaxeira e milho.

3.4.2.2 Extrativismo vegetal (açaí, cacau e seringa)
Em 2015, os principais produtos do extrativismo vegetal nos municípios do REVIS 

foram: açaí, palmito, lenha e carvão vegetal (IBGE, 2015). Comparativamente, os pro-
dutos florestais não-madeireiros (PFNM) destacaram-se com 560 toneladas de fruto 
de açaí, mais 10 toneladas de palmito, enquanto a produção florestal madeireira (PFM) 
foi de 600m³ de lenha (Tabela 9). Ressalta-se a ausência de especificação da proveni-
ência e do tipo do palmito nos dados sobre sua produção, o qual, possivelmente, em 
sua maior parte deve provir de açaizeiros.

Município/Região Açaí fruto (ton.) Palmito (ton.) Lenha (m³)

Ananindeua 350 9 -

Benevides 60 1 400

Marituba 20 - 200

Santa Izabel do Pará 130 - -

Total 560 10 600
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O valor total da produção extrativista vegetal dos municípios do REVIS em 2015 foi 
de R$ 1.153.000,00 e o fruto do açaí foi o produto que proporcionou o maior valor com 
R$ 1.109.000,00 (Tabela 10).

Tabela 10: Valor da produção (R$) na 
extração vegetal, por tipo de produ-
to extrativo, no Pará em 2015. Fonte: 
IBGE (2015).

Município/Região Açaí fruto Palmito Lenha Total

Ananindeua 665.000 16.000 - 681.000

Benevides 120.000 2.000 7.000 129.000

Marituba 38.000 - 4.000 42.000

Santa Izabel do Pará 286.000 - - 286.000

Total 1.109.000 18.000 21.000 1.153.000

3.4.2.3 Extração Mineral
Os dados do Departamento Nacional de Produção Mineral apontam para um total 

de 21 áreas de extração mineral em diferentes fases de licenciamento, afetando dire-
tamente o REVIS Metrópole da Amazônia e seu entorno, sendo que três delas encon-
tram-se parcialmente sobrepostas ao polígono da Unidade (próximo ao Abacatal) e as 
restantes, não mais que 1,5 km do limite da mesma. 

As licenças são para extração de argila, saibro e areia para construção civil e ape-
nas uma é para uso industrial. Estas 21 áreas totalizam 595,38 ha, dos quais cerca de 
15 ha estão sobrepostos ao REVIS (Quadro 9).

Nome Ano Área ha Fase Subs Uso

Belterra Terraplena-
gem Ltda* 

1996 30,00 Licenciamento Saibro Industrial

Gantuss Multinego-
cios Ltda*

2006 20,40 Licenciamento Saibro Construção 
civil

Belterra Terraplena-
gem Ltda*

2009 10,55 Licenciamento Saibro Construção 
civil

Belterra - Belém Ter-
raplanagem

1991 30,00 Licenciamento Argila Não infor-
mado

Olival Silva da Cruz 
Cunha

1998 35,48 Requerimento de 
licenciamento

Argila Não infor-
mado

Cm Cerâmica Mari-
tuba Indústria e Co-
mércio Ltda

1998 50,00 Licenciamento Areia Não infor-
mado

Engeterra - Engenha-
ria e Terraplenagem

2002 47,81 Licenciamento Saibro Construção 
civil

Francisco Gomes de 
Moura

2004 44,79 Disponibilidade Argila Industrial

Quadro 9: Licenças de lavra na área 
de influência direta do REVIS. Os itens 
com asterisco correspondem às áreas 
onde a poligonal está sobreposta ao 
REVIS. Fonte: DNPM (2016).
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Nome Ano Área ha Fase Subs Uso

Dioraci Dionisete 
Teixeira da Silva

2007 5,13 Licenciamento Saibro Construção 
civil

Olival Silva da Cruz 
Cunha

2006 5,09 Requerimento de 
licenciamento

Saibro Construção 
civil

Construtora Engecil 
Ltda

2007 7,00 Licenciamento Saibro Construção 
civil

Grupo Comunitário 
Nossa Senhora da Ba-
talha

2007 13,6 Requerimento de 
licenciamento

Areia Construção 
civil

Cunha Terraplena-
gem e Serviços Ltda 
ME

2007 38,00 Licenciamento Saibro Construção 
civil

Adibens-Administra-
ção e Incorp.deBens 
Imóveis Ltda

2007 19,96 Licenciamento Saibro Construção 
civil

Transterra Terraple-
nagem Ltda

2007 13,00 Licenciamento Saibro Construção 
civil

Wilton Santos Brito 2008 47,44 Licenciamento Saibro Construção 
civil

Olival Silva da Cruz 
Cunha

2009 8,97 Requerimento de 
licenciamento

Saibro Construção 
civil

Dioraci Dionisete 
Teixeira da Silva

2009 5,13 Requerimento de 
licenciamento

Saibro Construção 
civil

Onair Rodrigues de 
Bairros

2004 35,50 Requerimento de 
licenciamento

Saibro Construção 
civil

Construtora Gearq 
Ltda

2010 5,01 Requerimento de 
licenciamento

Saibro Construção 
civil

Transcoelho Enge-
nharia Ltda

2001 2,50 Disponibilidade Saibro Construção 
civil

Em fevereiro de 2004 foi celebrado um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 
entre Prefeitura de Ananindeua e Associação dos Moradores e Produtores Quilom-
bolas de Abacatal/Aurá para cessar os problemas e impactos negativos no Território 
Quilombola do Abacatal referentes às atividades de mineração denominadas curvões 
e implantação de empreendimentos, como programas habitacionais denominados 
“Minha Casa, Minha Vida” (PINHEIRO, 2015).

Neste TAC, a prefeitura de Ananindeua se compromete a tomar providências no 
sentido de não conceder novas licenças ambientais para atividades de extração de mi-
nérios e para empreendimentos de construção de conjuntos habitacionais, obriga-se 
também a recuperar áreas degradadas, cessar as atividades que estejam operando em 
situação irregular num raio de 10 km e ainda a estabelecer uma faixa de amortecimen-
to de três quilômetros do território quilombola.
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3.4.2.4 Serviços
Em 2014, o valor total adicionado pelo setor de serviços nos municípios do REVIS 

foi de aproximadamente R$ 4,09 bilhões, o que corresponde a aproximadamente 10% 
do valor total do setor no Pará (Tabela 11) (FAPESPA, 2017).

O valor adicionado do setor de serviços em relação aos valores adicionados pe-
los outros setores em cada município, em 2014, excetuando-se o setor industrial em 
Benevides (FAPESPA, 2016), constitui o mais expressivo com: 56,89% em Marituba 
(FAPESPA, 2016), 56,52% em Ananindeua (FAPESPA, 2016) e 36,41% em Santa Izabel do 
Pará (FAPESPA, 2016) (Tabela 12).

Estabelecimentos com vínculos empregatícios formais nos quatro municípios em 
2015 somaram 5.349 registros. Desse total, o setor de serviços dos quatro municípios 
contribuiu com 1.608 estabelecimentos (30,06%). Ananindeua foi o município com a 
maior quantidade de estabelecimentos, isto é: 1.184, responsáveis por 3.653 daqueles 
vínculos empregatícios; seguido de Marituba com 203 estabelecimentos e 688 víncu-
los formais de emprego; Benevides aparece depois com 123 estabelecimentos e 688 
vínculos formais de trabalho; por fim, Santa Izabel do Pará com 98 estabelecimentos 
apenas, mas com uma quantidade de vínculos empregatícios formais equivalentes aos 
dois municípios antecedentes, ou seja: 516 vínculos registrados. (Tabela 13) (FAPESPA, 
2016).

Estado/Municípios Valor adicionado pelo Setor de Serviços

Pará R$ 42.994.152

Santa Izabel do Pará R$ 183.843

Ananindeua R$ 2.891.578

Benevides R$ 311.275

Marituba R$ 705.140

Total dos municípios do REVIS R$ 4.091.836

Tabela 11: Valor Adicionado Total do 
Setor de Serviços (R$ 1.000) em 2014. 
Fonte: FAPESPA (2016).

Tabela 12: Participação do Valor Adi-
cionado (%) dos Setores e da Adminis-
tração Pública em relação aos Municí-
pios – 2014. Fonte: FAPESPA (2016).

Estado/Municípios Agropecuária Indústria Serviços Administração Pública

Pará 11,89 29,48 38,05 20,58

Ananindeua 0,23 20,12 56,52 23,13

Benevides 0,63 43,39 37,24 18,74

Marituba 0,28 15,10 56,89 27,74

Santa Izabel do Pará 16,16 13,76 36,41 33,67
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Setor de atividade Ananindeua Benevides Marituba Santa Izabel do Pará

Serviços 1.184 123 203 98

Total 3.653 492 688 516

Tabela 13: Número de Estabeleci-
mentos com Vínculos Empregatícios 
do Setor de Serviços – 2015. Fonte: 
FAPESPA (2016).

Tabela 14: Quantidade Total de Tra-
balhadores com Vínculos Emprega-
tícios no Emprego Formal por Setor 
Econômico – 2015. Fonte: FAPESPA 
(2016).

Tabela 15: Valor Adicionado Total do 
Setor Industrial (R$ 1.000) em 2014. 
Fonte: FAPESPA (2017).

A quantidade total de vínculos empregatícios formais do setor de serviços no 
estado do Pará em 2015 foi de 279.888. Desse total, o setor de serviços dos quatro 
municípios do REVIS Metrópole da Amazônia juntos contribuiu com 30.065 vínculos 
empregatícios, equivalentes a 2,67% da soma total de vínculos formais de todos os 
setores do estado reunidos e 10,75% do total estadual especificamente desse setor 
(FAPESPA, 2016). O município de Ananindeua registrou 21.838 vínculos empregatícios 
formais, seguido de Marituba com 4.760, Santa Izabel do Pará com 1.902 e Benevides 
com 1.565 (Tabela 14).

Estado/Municípios Total geral Setor de Serviços

Pará 1.125.629 279.888

Santa Izabel do Pará 7.005 1.902

Ananindeua 66.636 21.838

Benevides 9.846 1.565

Marituba 18.491 4.760

3.4.2.5 Indústria
Em 2014, o valor total adicionado pelo setor industrial nos municípios do REVIS foi 

de aproximadamente R$ 1,64 bilhões, o que corresponde a aproximadamente 5% do 
valor total do setor no Pará (Tabela 15) (FAPESPA, 2017).

Estado/Municípios Valor adicionado pelo Setor Industrial

Pará 33.311.858

Ananindeua 1.029.054

Benevides 362.690

Marituba 187.119

Santa Izabel do Pará 69.468

Total dos municípios do REVIS 1.648.331
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O valor adicionado do setor industrial em relação aos valores adicionados pe-
los outros setores em cada município, em 2014, foi o mais expressivo em Benevides 
(43,39%) e o segundo mais expressivo em Ananindeua (20,12), Marituba (15,10%) e San-
ta Izabel do Pará (13,76%) (Tabela 16) (FAPESPA, 2017).

Estado/Municípios Agropecuária Indústria Serviços Administração Pública

Pará 11,89 29,48 38,05 20,58

Ananindeua 0,23 20,12 56,52 23,13

Benevides 0,63 43,39 37,24 18,74

Marituba 0,28 15,10 56,89 27,74

Santa Izabel do Pará 16,16 13,76 36,41 33,67

Tabela 16: Participação do Valor Adi-
cionado (%) dos Setores e da Adminis-
tração Pública em relação aos Municí-
pios – 2014. Fonte: FAPESPA (2017).

Tabela 17: Número de Estabeleci-
mentos com Vínculos Empregatí-
cios do Setor Industrial  – 2015. Fonte: 
FAPESPA (2016).

Tabela 18: Vínculos Empregatícios 
no Emprego Formal por Setor Econô-
mico – 2015 (FAPESPA, 2016). Fonte: 
FAPESPA (2016).

Daqueles 5.349 estabelecimentos com vínculos empregatícios formais já citados 
acima, 596 estabelecimentos (11,14%) correspondem ao setor industrial dos quatro 
municípios considerados. Ananindeua foi o município com a maior quantidade de es-
tabelecimentos (355), seguido por Benevides com 93 estabelecimentos, em seguida 
por Marituba com 91 estabelecimentos e, por fim, Santa Izabel do Pará com 57 estabe-
lecimentos (Tabela 17) (FAPESPA, 2016).

A quantidade total de vínculos empregatícios formais do setor industrial no estado 
do Pará, em 2015, foi de 88.385. Desse total, o setor industrial dos quatro municípios 
do REVIS da RMB juntos, contribuiu com 11.596 vínculos empregatícios, equivalentes 
a 1,03% do total de todos os setores do estado reunidos e 13,11% do total estadual es-
pecífico desse setor industrial do estado (FAPESPA, 2016). O município de Ananindeua 
registrou 6.139 vínculos empregatícios formais, seguido de Benevides com 3.022 e 
Santa Izabel do Pará com 978 (Tabela 18).

Setor de atividade Ananindeua Benevides Marituba Santa Izabel do Pará

Serviços 355 93 91 57

Total 3653 492 688 516

Estado/Municípios Total geral Setor Industrial

Pará 1.125.629 88.385

Santa Izabel do Pará 7.005 978

Ananindeua 66.636 6.139

Benevides 9.846 3.022

Marituba 18.491 1.457



107

3.5 Aspectos Históricos e Culturais

3.5.1 Modelo de Ocupação do Território e sua Evolução
Para entender o histórico da Fazenda Oriboca ou Fazenda Guamá, a base territorial do 
REVIS Metrópole da Amazônia, é preciso compreender que a formação da RMB está 
inserida no contexto de colonização da região Bragantina, como modelo de interven-
ção incentivada pela província do estado do Pará desde o século XIX20. Este processo 
de colonização da região Bragantina, iniciado a partir de 1875, manteve-se até o go-
verno do interventor Magalhães Barata (1930-1937).

O projeto colonizador pressupunha atrair famílias de imigrantes (especialmente 
europeus) para garantir o abastecimento de produtos agrícolas para a capital e para 
os seringais próximos. Esta dinâmica histórica também deve ser entendida no contex-
to da expansão da economia da borracha, entre 1840 e 1910, em decorrência da imple-
mentação de avanços técnicos e industriais, dentre eles, a vulcanização da borracha, 
possibilitando a fabricação de pneus.

Esta descrição ganha vigor com análise feita por Hurtienne (1999), quando este 
identifica três momentos históricos que detalham a periodização do desenvolvimento 
espaço-temporal paraensee, além disso, como a RMB, dentro desse contexto, perpas-
sa formas de colonização antigas e mais recentes, conforme podemos depreender do 
trecho abaixo:

Durante séculos, extrativistas tradicionais e agricultores itinerantes como os 
grupos indígenas, caboclos e ribeirinhos (e no nordeste do Pará, os paraenses) 
foram os grupos populacionais mais importantes na Amazônia rural. O segmento 
desses camponeses agroextrativistas ainda é importante até na Zona Bragantina. 
Com a construção da ferrovia entre Belém e Bragança no começo do século se 
estabelece um campesinato agrícola na Zona Bragantina com a base numa agri-
cultura itinerante de pousio já altamente orientado ao suprimento do mercado 
de Belém. Nos anos 40 e 50, antes da construção, da rodovia Belém-Brasília, esse 
processo de colonização se estendeu a região da Guajarina no nordeste Paraense 
(Capitão Poço e Irituia). A grande imigração de colonos do Nordeste e do Sul do 
Brasil depois da abertura da Amazônia através dos novos eixos rodoviários, os 
programas de colonização oficial a partir de 1973 e os grandes projetos foram à 
base para a formação de um campesinato mais novo. Este se formou sobretudo no 
sul do Pará (Marabá, Transamazônica) [...] (HURTIENNE, 1999, p. 76).

Portanto, neste contexto de colonização, a formação do município de Marituba e 
municípios adjacentes estão vinculadas ao período de constituição da região Bragan-
tina, a qual configurava à época uma fronteira agrária, estabelecida cem anos atrás 
com a construção da Estrada de Ferro Belém-Bragança – EFBB21, conforme podemos 
ver pela planta da mesma (Figura 19).

20  Penteado (1967), Conceição (2002), Hurtienne (1999, 2005), Mitschein (1989) tratam dos processos de 
colonização da Região Bragantina.

21  A Estrada de Ferro Belém Bragança teve sua construção iniciada a partir de 1883, sendo desativada em 
1964. Os períodos que podem ser considerados como fundamentais para a região do Refúgio ocorrem 
com a abertura dos primeiros 29km em 1885. É importante salientar que a retomada da borracha no 
período 1940-50 se dá com a ferrovia em funcionamento.
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Segundo Hurtienne (1999), a expansão dessa fronteira, apesar de pensada para 
os imigrantes europeus, acabou por refletir processos de colonização organizados e 
espontâneos, em sua maioria, de colonos nordestinos. Tais ocupações eram compos-
tas por lotes de 25 hectares, distribuídos22 durante o Governo Vargas por Magalhães 
Barata nos anos de 1930. Fica evidente no período, a redução da mata primária e a 
predominância da vegetação secundária na cobertura vegetal, além da estabilização 
do campesinato agrícola com e sem títulos de propriedade.

A porção ocidental da região Bragantina, compreendida pela continuidade ter-
ritorial entre Belém e Castanhal, segundo Penteado (1967), poderia ser subdividida 
em duas porções distintas, em consideração à expansão urbana de Belém. A primeira 
parte desta divisão seria de Belém a Ananindeua, composta por loteamentos, granjas, 
retiros e pimentais; e outra porção, de Marituba a Castanhal, predominantemente 
agrícola, voltada principalmente para a produção de pimenta-do-reino.

A pimenta-do-reino era um negócio muito lucrativo para proprietários que, resi-
dindo em Belém, dispusessem de terrenos nesta porção ocidental. Assim, a introdu-
ção da cultura da pimenta-do-reino na região Bragantina, de acordo com Penteado 
(1967), localizava-se em Belém, Ananindeua, Castanhal e, principalmente, em Santa 
Izabel. Quando Penteado escreve, Marituba não existe enquanto município, configu-
rando apenas uma vila operária, formada a partir da construção da Estrada de Ferro 
Belém-Bragança.

É neste território do futuro município de Marituba onde, na década de 1950, foi 
instalada uma das maiores plantações de pimenta-do-reino. A Fazenda Guamá/Ori-
boca exprimiu a força econômica da pimenta à época:

22  Lotes ocupados por públicos variados, segundo Penteado (1967) e Hurtiene (1999), alguns desses lotes 
foram ocupados por estrangeiros, porém sua permanência foi breve. De acordo com os mesmos autores, 
alguns colonos orientais, em especial japoneses obtiveram maior sucesso em suas ocupações. Para 
mais informações sobre o assunto ver também NUNES, F. A. A Lei de Terras e a Política de Colonização 
estrangeira na Província do Pará. Rev. Tempos Históricos. Volume 16 – 2º Semestre – 2012 – p. 99 - 126 
ISSN 1517- 4689 (versão impressa) 1983- 1463 (versão eletrônica). Disponível em http://e-revista.unio-
este.br/index.php/temposhistoricos/article/viewFile/8099/5992. NUNES, F. A. Colonização agrícola 
e núcleos coloniais das terras de florestas da Amazônia Oriental (Pará, século XIX). Rev. Aedos – Rev. do 
PPGH da UFRGS. V. 2, n. 3, 2009. Disponível em http://seer.ufrgs.br/aedos/article/view/10587

Figura 19: Planta da EFBB. Fonte: Al-
ves, Crus, et al., 2017.
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A fazenda Oriboca é o maior empreendimento, no gênero, que a Bragantina co-
nhece. Situada em terras do município de Ananindeua vizinho a Belém, a referida 
propriedade ocupa uma área grosseiramente retangular, limitada, ao sul pelo 
rio Guamá, a leste pelos rios Tacaiunas e Tajassui; e a oeste pelo igarapé Ori-
boquinha, e a norte, por uma linha de demarcação artificial de traçado bastante 
irregular [...]. (PENTEADO, 1967, p. 328)

Cultivar pimenta-do-reino na fazenda Oriboca foi uma decisão da empresa Pirelli 
S.A, já detentora da administração da fazenda. Este cultivo foi iniciado no primeiro 
ano após a compra da fazenda (em torno de 1955) e teve por finalidade cobrir as 
despesas do empreendimento, enquanto se aguardava o pleno desenvolvimento do 
seringal plantado pela empresa. Portanto, apesar de historicamente relevante para 
entender a formação da Região, este cultivo de pimenta na fazenda Oriboca desem-
penha neste papel coadjuvante, no centro desse cenário refulgia a exploração de 
seringais.  

Essa retomada da atividade seringueira tinha sido incentivada a partir de 1950 pelo 
Governo Federal, visando suprir a demanda industrial crescente pela matéria-prima 
da borracha. Com efeito, nesse período esse incentivo foi viabilizado pelo Plano de 
Valorização Econômica da Borracha, o qual depoisficaria aos cuidados da Superin-
tendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA). Esse suporte foi 
ao encontro desse novo empreendimento da Pirelli, a qual, dentre outras empresas, 
já se encontrava instalada no Brasil desde a década de 1920, no contexto de ampliação 
do mercado mundial de pneumáticos, o qual era liderado pelos Estados Unidos (EUA) 
desde o início do século XX. Nessa altura, não é redundante lembrar: essa iniciativa de 
empresas estrangeiras no Brasil se explica pelo objetivo delas de plantar sua própria 
borracha para não depender das flutuações do mercado e aqui, desde o século XIX, 
era um terreno profícuo para esse cultivo.

Contudo, desde já é preciso fazer ressalva, pois a região onde se assentou a Fazen-
da Oriboca já possuía um histórico de ocupação anterior, a despeito da afirmação de 
vazio demográfico da Amazônia, sustentado outrora por diversas teorias hoje supera-
das. Esse fato será mais bem abordado no capítulo seguinte, porém, essa antecipação 
ocorre apenas para oferecer mais detalhes sobre aquele momento, no qual o em-
preendimento da Pirelli precisou ser complementado por meio da absorção de uma 
produção local da borracha, independentemente de sua propriedade e obtida junto 
a moradores da região, os quais se valiam da exploração de árvores de seringa nati-
va, prática provavelmente reminiscente dos grandes ciclos amazônico da borracha. 
Segundo ex-funcionários, a empresa comprava seringa de quem pudesse fornecer 
o produto, para além de sua produção, evidenciando sua alta demanda do mercado 
entre 1950 e 1970 e certa limitação da Pirelli para correspondê-la.

Neste panorama de breve reencontro com acontecimentos cujos cursos confluem 
na conformação da área onde hoje se encontra o REVIS da RMB, é indispensável fa-
zer o registro de precioso resgate de memória realizado na elaboração deste docu-
mento. Esses apanhados marcam no último quarto do século XIX, o início de uma 
relação concretizada apenas em meados do século XX, quando a Pirelli efetivamente 
ingressou no estado do Pará com a aquisição da área onde implantou sua Fazenda 
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(CAPPELLI, 2012; GUGLIOTTA, 2008). Assim foi a tentativa de um pesquisador italia-
no de renome, chamado Ermanno Stradelli, de convencer Giovanni Battista Pirelli a 
criar um empreendimento ítalo-brasileiro para dedicar-se a exploração da borracha23. 
Além dele, outras publicações tratavam de colocar o Pará e a Amazônia como opor-
tunidades para negócios promissores entre Itália e Brasil, seja pela borracha, cacau 
ou outros produtos que pudessem ser descobertos. Exemplo disso é encontrado no 
fragmento do jornal editado em 1898 “L’Eco del Pará”24 (Figura 20):

23  La seconda volta che tornò in Italia fu nel 1897, quando ebbe un incontro con l’imprenditore Giovanni 
Battista Pirelli per proporre la creazione di una associazione italo-brasiliana per l’estrazione della gom-
ma. Di ritorno al Brasile, dopo il congedo familiare e il rifiuto di Pirelli, Stradelli non ha mai più rivisto la 
sua patria. Ma già al ritorno del primo viaggio in Italia, il rapporto di Stradelli con i popoli della foresta  
era diventato  più forte. Nel 1889 scriveva ai suoi lettori in Italia sulla necessità di lasciare che i popoli 
indigeni vivessero in pace nella foresta. [http://www.instoria.it/home/conte_ermanno_stradelli.htm]

24  Disponível em: http://memoria.bn.br/DOCREADER/cache/039403275965/I0000001-2Al-
t=001734Lar=001318LargOri=004728AltOri=006220.JPG

Figura 20: Fragmento de jornal, edi-
tado em italiano, tratando de assuntos 
locais de interesse comercial na Itália.

Figura 21: Diagrama cronologia RE-
VIS e entorno. Fonte IA (2017).
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3.5.2 Patrimônio Histórico e Arqueológico
A Amazônia paraense é composta de rica história de ocupação humana anterior à 
ocupação europeia na região, como demonstram diferentes autores que já se debru-
çaram sobre o assunto (ex. BALÉE, 1989; HECKENBERGER, 2005; ROOSEVELT, 1992; 
PETERSEN, 2001). No entanto, poucos trabalhos foram desenvolvidos sobre a área 
diretamente contígua ou integrante do REVIS Metrópole da Amazônia. O Museu Pa-
raense Emílio Goeldi participou do pro-
grama de monitoramento dos impactos 
gerados pela construção da Alça Viária 
aos vestígios arqueológicos, apresentan-
do como resultados relatórios técnicos e 
publicações sobre a existência dos sítios 
arqueológicos na área (MARQUES, 2002, 
2003, 2004; MAGALHÃES, 2002).

No trabalho de Marques (2004), en-
contra-se a referência à existência de 
diferentes sítios arqueológicos na região. 
Porém, o único sítio estudado foi o sítio 
histórico do Engenho Uriboca. Este en-
genho, com coordenadas 01°25’51” S e 
48°19’01” W, está localizado à margem esquerda do rio Uriboca, afluente do rio Guamá 
(Figura 22), no interior da UC (MARQUES, 2004, p. XVII).

No referido local do antigo engenho, foram analisados, segundo o autor, 11.839 
fragmentos coletados na pesquisa realizada no ano 2000, dentre os quais salienta-se a 
presença de cerâmica indígena e/ou cabocla (com cerca de 1.400 peças) e as faianças 
(com cerca de 4.000 peças).

Como pode ser percebido, inclusive pela documentação fotográfica (Figura 23), 
o engenho estudado por Marques (2004) 
possui relevância patrimonial e histó-
rica, pois, dentre os aspectos habituais 
dos sítios históricos, este é parte de um 
conjunto denominado pelo autor como 
“Engenhos de Maré”. Tais estruturas uti-
lizavam-se das forças das marés para 
movimentar parte do mecanismo utiliza-
do no processamento da cana de açúcar.

Outros dois engenhos estudados pelo 
mesmo autor estão na área de contexto 
da Unidade de Conservação: o Enge-
nho Jaguarari, coordenadas 01°42’34” S 
e 48°26’31” W, situado à margem direi-
ta do rio Moju; e o Engenho Murutucu, 
coordenadas 01°26’46” S e 48°25’39” W, 
localizado na periferia de Belém (atual-
mente em frente à guarita da CEASA), às 
margens do igarapé Murutucu, afluente 
do rio Guamá (MARQUES, 2004, p. XVI).

Figura 22: Localização do Enge-
nho Uriboca. Fonte: Marques (2004) 
(p. CXLVIII).

Figura 23: Fragmentos achados 
na região do REVIS. Fonte: Marques 
(2004).
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O autor ainda faz referência à existência de sítios arqueológicos pré-coloniais 
cujos fragmentos cerâmicos e instrumentos líticos foram expostos às intempéries da 
natureza. Estes vestígios estão condicionados à própria ocupação anterior de grupos 
indígenas, como também ao uso da mão de obra escrava indígena nos engenhos, plan-
tações e olarias.

Novas pesquisas são necessárias para se averiguar a existência de mais sítios ar-
queológicos dentro do REVIS da RMB, os quais, uma vez estudados e devidamente res-
guardados, podem sofrer ações de utilização para fins turísticos. Atualmente está em 
andamento o projeto da Rodovia Liberdade, prevendo o corte de parte da área desse 
Refúgio pela nova via, sendo mais um motivo para a realização de estudos de prospec-
ção e resgate arqueológicos específicos na área em questão (conforme legislação já 
citada neste documento).

Durante as oficinas participativas, nas entrevistas em profundidade e na aplicação 
dos questionários, foi informado reiteradamente pelos moradores locais o grande nú-
mero de vestígios arqueológicos dentro e no entorno do REVIS Metrópole da Amazô-
nia. Comumente, esses vestígios são encontrados junto aos cursos dos igarapés que 
cortam essa Unidade. Os dados do questionário acompanham o estudo de Marques 
(2004), uma vez que o maior volume de avistamento de peças arqueológicas pelos co-
munitários está no igarapé Uriboquinha, com destaque para a região do porto do ca-
minho das pedras no Abacatal, conforme o Gráfico 5, abaixo.

O ramo da arqueologia cuja atenção destina-se ao patrimônio edificado após a 
chegada dos europeus é conhecido como “arqueologia histórica”. Nesse viés, as cons-
truções da antiga Fazenda da Pirelli podem compor parte do conjunto do patrimônio 
arqueológico estadual. Para isso, são necessários levantamentos próprios, bem como 
eventuais trabalhos de restauro, promovidos por profissionais qualificados. Esse tipo 
de restauração leva em consideração as características históricas das construções, 
buscando preservar sua originalidade.

Histórico Fazenda Pirelli
A Fazenda Pirelli, como visto, constitui parte de um processo histórico, compondo 

Caminho das Pedras

Caminho das
Pedras

Igarapé Uriboquinha

Igarapés/Rio
Igarapés/Rio

Na floresta

Na floresta

Casas antigas

Casas antigas

Nas propriedades

Nas propriedades

Nos campos

Nos
campos

Seringal

Seringal

Outros
Outros

Dentro da Pirelli

Dentro da
PirelliIgarapé Uriboquinha

Gráfico 5: Vestígios Arqueológicos 
dentro do REVIS. Fonte: Instituto Ava-
liação (2017).



113

um cenário que abrigou o antigo engenho e canaviais, quando se deu sua aquisição 
pela empresa multinacional cujo nome foi tacitamente adotado para identificar a área 
onde ela instalou seus empreendimentos. Neste período, passa de Fazenda Oriboca à 
Fazenda Guamá, sendo reorientada por seus acionistas a trabalhar com gado, como 
será abordado no relato de um ex-funcionário da empresa presente no momento da 
transição.

O registro mais antigo da área, portanto, anterior aos projetos de seringa e gado, 
mostra que a localidade da fazenda era parte do antigo “Engenho Uriboca”. Este inicia 
suas atividades em torno dos anos de 1780. Marques (2004) aponta para a posse da 
área em nome do Escrivão Manuel José Alves Bandeira e do Alferes Antônio de Souza 
Azevedo, sendo o primeiro possuidor de outros engenhos e o segundo, rico mercador, 
possuidor de ao menos 64 escravos. O engenho encontrava-se funcionando em 1799, 
conforme consta da relação de engenhos e engenhocas existentes no Grão-Pará na-
quele ano.

O estudo deste autor demonstra, ainda, o tamanho relativo às plantações de cana, 
necessário para atender a demanda produtiva dos engenhos. A referência mais segura 
apresentada é para o engenho Murutucu, o qual teria plantações chegando próximo 
ao engenho Uriboca, perfazendo mais de 10 km de monocultura de cana, apenas para 
um dos engenhos. Isso esclarece ainda a dificuldade de compreender as margens do 
Guamá como “mata preservada”, fato já apontado fortemente por autores como Balée 
(1989), entre outros, sobre a antropização da paisagem desde o período de ocupação 
indígena. Reflexo atual deste movimento pode ser exemplificado pela “açaização” das 
margens dos rios e igarapés, que leva em consideração as demandas de mercado para 
além das necessidades de reprodução sociocultural das populações locais.

Outro aspecto importante é o transporte da cana desde o local de produção até o 
engenho, onde seria beneficiada. No caso destes engenhos de margem, a produção era 
escoada por via fluvial, isso facilitava o processo, pois desonerava do empreendimento 
a necessidade de construção e manutenção de estradas. Outro aspecto distintivo é a 
configuração da construção, como pode ser notado pela planta baixa apresentada por 
Marques (2004) (Figura 24).

Figura 24: Planta geral do Engenho 
Uriboca. Fonte: Marques (2004).
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Parte destas estruturas permanece e parte fora destruída pela construção da Alça 
Viária, como tratado na seção de Patrimônio arqueológico. Estas informações são rele-
vantes para compreender a abrangência e o uso da área, a qual já possuía uma história 
própria antes da chegada da multinacional.

Com a aquisição do remanescente desta área pela Pirelli S/A na década de 1950, 
parte significativa do território de uso dos remanescentes dos escravos do engenho 
é incorporada à iniciativa privada. Este processo é ainda corrente na Amazônia, onde 
áreas de uso coletivo/tradicional são privatizadas à revelia dos seus moradores e efe-
tivos usuários, preexistentes no local.

Entre os anos de 1950 e 1960, a empresa Pirelli emprega inúmeras campanhas de 
marketing, visando garantir sempre maiores fluxos de investimentos para a fazenda. 
A título de exemplo, apresentamos abaixo capas e títulos de reportagens especiais 
publicados na Rivista Pirelli (Figura 25), até hoje referência no cenário mundial de pu-
blicidade e propaganda.

Uma destas publicações apresenta longa reportagem, com imagens de um expoen-
te da fotografia mundial. Nas páginas reproduzidas abaixo, fica evidente a construção 
de uma narrativa em forma de epopeia da empresa no sentido de dominar a selva para 
a produção da borracha em larga escala (Figura 26).

3.5.2.1 Resgate da memória
O objetivo desta abordagem foi trazer o relato de antigos moradores, focado no 

olhar das crianças àquela época, a fim de apreender a parte mais lúdica e divertida do 
cotidiano da Fazenda Pirelli, para além dos afazeres do trabalho realizado pelos pais 
dos entrevistados. Esta proposta possibilita ampliar, não somente os aspectos históri-

Figura 25: Reprodução das capas da 
Rivista Pirelli que fazem referência ao 
empreendimento da Fazenda Oriboca. 
Fonte: Pirelli (2017).
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Figura 26: Reprodução de pági-
nas da Rivista Pirelli mostrando o 
REVIS. Fonte: Rivista Pirelli (1963).

Figura 27: Tigela da empresa Pirelli, 
utilizada na coleta do látex. Fonte: 
Acervo pessoal de Simone Souza.

cos do lugar, como ainda incluir um novo olhar sobre os pontos de relevância turística 
componentes da unidade. Dentro do turismo histórico, estas memórias qualificam e 
enriquecem o lugar, cada fragmento de memória junta-se às antigas estruturas resis-
tentes e ambas se mesclam, produzindo novos conceitos de como apreciar a paisa-
gem que se configura no ato de contemplação.

Nesta etapa da pesquisa, foi realizada uma entrevista em formato de questionário 
virtual com perguntas abertas e fechadas. As pessoas entrevistadas fizeram um breve 
cadastro no formulário incluindo dados pessoais, tais como nome, idade, telefone, 
e-mail e endereço residencial.

Obteve-se nove respostas, sendo oito fornecidas por mulheres, 88% dos entre-
vistados. As idades variaram entre 33 e 60 anos, formando uma média de 44,2 anos. 
Foram também obtidas respostas de três entrevistados residentes fora do estado do 
Pará.

Aspectos Produtivos
O questionário indagou aos respondentes sobre as atividades desenvolvidas por 

eles e suas respectivas famílias na fazenda durante o período em que lá residiam. Am-
bas as perguntas eram de múltipla escolha. Como resultado da questão referente ao 
entrevistado, obteve-se, obviamente, 100% de referência ao trabalho com a seringa 
(Figuras 27 e 28), porém é relevante apontar a alta incidência do trabalho com gado 
(55,6%) e o plantio de pimenta-do-reino (44,4%).
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Quanto aos trabalhos desenvolvidos pelas famílias dos entrevistados, obteve-se, 
dentre a frequência de atividades expressas, a seringa como atividade principal, com 
55,6% das respostas, as demais respostas, que refletem igualmente 11% cada, são: pi-
menta, contador, escritório, professora e gerente. Pelas respostas obtidas, percebe-se 
o grau diversificado de participação na pesquisa, refletindo, até mesmo, a proporção 
de trabalho desempenhado na fazenda, ao passo que a massa de trabalhadores sem-
pre esteve mais atrelada às lides do látex, conforme pode ser visto no Gráfico 6.

Figura 28: Seringueiro riscando ár-
vore para extração da seiva. Fonte: Ri-
vista Pirelli, Ano 1963, N. 4, p. 90.

Seringa Agrícola

Atividades desenvolvidas pela família

Pesca Professora Hortas/Frutas Adm.Pimenta

Seringa

Agrícola

Pesca Professora
Hortas/
FrutasAdm.

Pimenta

Gráfico 6: Atividades praticadas na 
Fazenda Pirelli pelas famílias dos en-
trevistados (n = 60). Fonte: Instituto 
Avaliação (2017).
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Momento de chegada e lugares de importância
Em relação ao período de chegada à região, as respostas indicam que oito dos 

nove respondentes nasceram na fazenda ou chegaram lá recém-nascidos (menos de 
um ano de vida). Este período equivale a 22,2% dos resultados entre as décadas de 
1950 e 1960, 55,6% na década de 1970 e os 22, 2% restantes na década de 1980. Ade-
mais, mesmo os mais recentes, nascidos na década de 1980, afirmam que seus pais já 
trabalhavam na área.

Dados históricos relativos à visão dos antigos moradores sobre o lugar (JEUDY, 
1996; HALBWACHS, 2003) também reforçam a pertinência de ações e programas vol-
tados para o turismo e preservação da área. Com efeito, nas respostas obtidas por 
meio do questionário, os entrevistados fazem referências muito consistentes aos 
lugares de importância, bem como às principais atividades voltadas ao lazer. Nesta 
perspectiva, os dois locais mais citados são: igreja e igarapés. Conforme podemos ver 
no Gráfico 7, a frequência de respostas indica essa primazia e coloca a escola e a sede 
logo em seguida.

Para a categoria “outros”, temos referências esparsas cujas naturezas consistem 
mais nas atividades descritas, dependendo pouco da especificidade dos lugares onde 
ocorrem: banhos no dique, banhos nos igarapés, pescarias, campo de futebol, festas 
em geral, quintal, escritório, pimental, açaí, gado e beneficiamento da seringa. As ima-
gens abaixo (Figura 29) representam o locus de alguns desses momentos e atividades, 
à esquerda está a represa do Dique, à direita, um dos principais responsáveis pelo 
empreendimento, e, logo a seguir, encontra-se a igreja (Figura 30).

Lugares de Importância dentro da Fazenda

Igreja Escola Seringal Sede OutrosIgarapé

Igreja

Escola

SeringalSedeOutrosIgarapé

Gráfico 7: Lugares de importância 
na Fazenda Pirelli (n = 60). Fonte: Ins-
tituto Avaliação (2017).

Figura 29: À esquerda, visão do Di-
que na década de 1970. À direita, na 
década de 1960, o Senhor Jorge Re-
bisso, um dos principais responsáveis 
pelo plantio de seringa. Fonte: Oswal-
do Vallilo, acervo pessoal.
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Figura 30: Igreja em 1976. Fonte: 
Eliane Quadro, acervo pessoal.

Relatos da vida cotidiana na Fazenda da Pirelli
Quanto aos locais de moradia, as respostas obtidas foram: “Eu morava na cidade 

velha, uma vila que ficava no meio dos seringais”; “Na segunda vila, casa 5”; “Em uma 
casa grande, próximo à entrada principal, vizinha à casa do senhor Lion, diretor da 
fazenda”; “Na casa do meio da vila de cima da Vila principal”; “Na vila de cima”; “No 
dique”; “Na vila do dique”; “Ficava na cidade principal perto da guarita”; “Segunda casa 
em frente do Campo Rua de baixo”.

Podemos resumir como era morar na Fazenda da Pirelli por meio do olhar das 
crianças à época cujos ricos relatos, cheios de emoção de um tempo passado, refle-
tem o momento de abundância da empresa.

Entrevista 1: “Um lugar fantástico, onde vivi meus melhores momentos da minha 
vida durante minha infância. Era uma empresa muito rica, onde os funcionários que 
trabalham lá tinham muitas regalias. Escola boa para os filhos, com direito a livros 
bons, uniforme e calçados. Um posto médico de primeira qualidade. E sem falar nas 
festas de final de ano, onde todos os filhos ganhavam brinquedo da firma. E eram brin-
quedos de 1ª qualidade da marca Estrela. Além de uma cesta de Natal completa para 
cada trabalhador, e um garrafão de vinho. E muitos prêmios no sorteio. A escola era 
tudo de bom. As paisagens, os seringais, os igarapés eram belíssimos”.

Entrevista 2: “Lembro das brincadeiras no meio do seringal, dos banhos de iga-
rapés, dos jogos dia de domingo, das festas na sede, das festas juninas na escola, do 
Natal que era mágico, da capelinha onde tinha missa às quartas a noite (...)”

Entrevista 3: “Um paraíso para se morar. Viemos de São Paulo, morávamos em uma 
casa com quintal pequeno. Ir para um lugar, onde podia correr, andar de bicicleta e 
brincar sem muros, sem preocupações. A casa era enorme e tinha espaço para toda 
criatividade possível. Íamos na piscina, de bike ou a pé para a escola. Tínhamos uma 
grande horta, árvores frutíferas. Brincávamos com as outras crianças”.

Entrevista 4: “Foi o lugar mais lindo que já conheci, cheio de verdes, a igreja até 
hoje nunca vi mais bonita, tudo que havia lá era lindo, a fazenda tinha uma organiza-
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Figura 31: Antiga Escola Guamá na 
década de 1980, citada nas entrevis-
tas. Fonte: Oswaldo Vallilo, acervo 
pessoal.

ção fantástica, onde todos eram iguais sem discriminação, no final do ano todas as 
crianças de 0 à 15 anos eram presenteadas, não tinha nenhuma distinção, do filho do 
gerente até o menor cargo, ganhavam presentes iguais, no dia 1º de maio, era feste-
jado ao dia do trabalhador, com uma festa grandiosa, onde havia torneio de futebol, 
festival do chopp e churrasco para os funcionários, a festa junina, era tão boa que até 
hoje as pessoas sentem falta, pois era uma das melhores do município que na época 
era Benevides...enfim, o que vivemos lá, contando parece um conto de fadas que foi 
real e quem teve o privilégio de viver, nunca mais esquecerá. Os banhos de igarapés, 
no dique, a banda marcial era uma das melhores, sempre tínhamos o desfile escolar no 
dia 07 de setembro, final do ano, tinha o presépio humano, pastorinha, dia das crian-
ças passeio à praia, museu, bosque, coisas que jamais esquecerei, a escola onde fui 
alfabetizada, o carinho das Professoras Graça Barbosa e Raimunda Santos, pacientes, 
excelentes educadoras, Professora Ivone, lá sim na Fazenda Guamá do Grupo Pirelli, 
fomos importantes” (Figura 31).

Entrevista 5: “A Pirelli era um lugar parece conto de fadas. Fazenda maravilhosa 
casa sem grades e sem muros lugares lindos, todos eram amigos e partilhavam tudo, 
a paisagem das seringueiras, eu amava cada detalhe”.

Entrevista 7: “Não tinha lugar melhor que a Pirelli”.
Entrevista 8: “Tenho ótimas lembranças, foi meu primeiro lar. Éramos como uma 

grande família. Tenho muitas saudades de lá”.
Entrevista 9: “Um vilarejo muito bom de se morar, amava aquele lugar”.
Histórias antigas
Alguns dos entrevistados pautaram a existência de histórias antigas; sejam lendas, 

histórias de assombrações ou fragmentos de memória; que remetem ao tempo de 
antes da formação da fazenda, como a existência de objetos ligados ao período dos 
escravos ou, ainda, vestígios arqueológicos.

Passagem do tempo, da seringa à criação semi-extensiva de gado: entrevista 
com Eder José Azevedo Ramos, ex-funcionário engenheiro da Pirelli.

José Eder, membro da ONG Instituto da Floresta Amazônica (ASFLORA), trabalhou 
como engenheiro na Fazenda Pirelli entre os anos de 1988 a 1992/3, a partir de um 
estágio realizado pelo curso de engenharia (florestal). Eder afirma que com a saída do 
responsável anterior (Eng. Agrônomo Mário Ivo, já falecido esposo de Anne Lion que 
era filha de um dos diretores-chefe, o holandês Abrahan Lion), ele assume o projeto 
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de revitalização de cerca de 500 ha de seringais. Neste projeto haveria a proposta de 
sanar as pragas recaídas sobre o seringal. Dentro do programa também foi previsto e 
executado novo plantio de pimenta-do-reino, chegando a ocorrer colheita da ordem 
de 5 toneladas antes da fazenda mudar de acionistas.

A partir da mudança de acionistas, segundo informou o senhor Eder e a partir de 
atas das reuniões disponíveis25, as dívidas ocasionaram a venda da anterior Fazenda 
Guamá Agroindustrial para a Pirelli nacional, levando-a a tornar-se a Fazenda Guamá 
Agropecuária (Figura 32).

Cruzando informações trazidas por este relato, pode-se perceber o modo de vida 
e um pouco do perfil dos funcionários, sobretudo dos seringueiros. Muitos eram ad-
vindos de outras localidades do país, até mesmo de fora dele, e acabavam por levar 
uma vida agroextrativista. Além do trabalho na seringa ligado à fazenda, podiam fazer 
um turno por conta própria à tarde para retirar seringa extra, cuja remuneração seria 
integralmente sua, segundo Eder.

Havia ainda a indicação de permissão para os funcionários pescarem, caçarem e 
coletarem produtos da floresta como modo de garantir uma melhor dieta, sendo ve-
dado uso comercial dos recursos. Segundo este relato, o cacau de várzea também era 
explorado, mas de modo incipiente. Este tipo de produção, agregado a outros produ-
tos adquiridos e, até mesmo, vendidos pela empresa, tinham a finalidade de fornecer 
um patrulhamento na área capaz de afastar o acesso não legalizado.

3.5.3 Perfil Socioeconômico Local: Comunidades do REVIS Metrópole da Amazônia e do 
entorno
Para as famílias residentes no interior desse REVIS e entorno, foi realizado um cen-
so demográfico capaz de fornecer esclarecimentos acerca das pressões populacio-
nais internas, assim como sua tendência de crescimento ou decrescimento, além de 
apontar sobre mudanças nas práticas produtivas, aspectos esses importantes para 
compreender a relação atual desses moradores com os recursos hoje ali disponíveis.

Para as atividades de levantamento de dados primários de aspectos socioeconô-
micos e demográficos, aplicou-se questionário estruturado com perguntas fechadas 

25  Atas disponíveis no diário oficial: http://www.ioepa.com.br/diarios/

Figura 32: Fotografia da época da 
implantação do gado, meados de 1980 
e início de 1990. Fonte: Charlesnalva 
Raiol, acervo pessoal.
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capazes de gerar dados estatísticos; e também questões abertas para qualificar as res-
postas e os indicadores gerados. Tais questionários foram aplicados junto a todas as 
famílias da UC e junto a algumas famílias do entorno. Algumas opções metodológicas 
foram adaptadas no decorrer do trabalho, a partir de observações in loco, como será 
descrito adiante.

A amostra para o levantamento socioeconômico havia sido previamente definida 
com base em critérios discutidos com o órgão gestor da Unidade, por meio de indica-
tivos apontados na bibliografia levantada e também foi definido apoiado em reconhe-
cimentos prévios de campo.

Para a população residente no interior da UC, realizou-se censo integral das 
famílias e nas comunidades de fronteira imediata do REVIS a cobertura de entre-
vistas girou entre 100% e 10% da população estimada de cada comunidade-alvo 
determinada juntamente com o IDEFLOR-Bio. Esta cobertura foi decidida a partir 
da influência e interação da referida comunidade com o Refúgio, bem como a partir 
de interação prévia da comunidade com o órgão gestor, a exemplo da comunidade 
do Abacatal.

A estimativa da população residente para o dimensionamento amostral resultou 
da utilização de informações advindas de postos de saúde, agentes comunitários de 
saúde e lideranças comunitárias. Porém, em alguns casos, a quantidade de famílias 
encontrada foi muito superior ao registrado por estes meios, motivando a adaptação 
da amostragem para cobrir atores-chave do entorno.

Dentre os critérios para a definição da população a ser amostrada, destacam-se:
•	 Morar dentro dos limites da UC;
•	 Residir em área estratégica para a gestão da Unidade (Zona de Amortecimento da 

UC);
•	 Adotar práticas agroextrativistas, com base no manejo de açaizais e fruticultura, 

além de cultivo de mandioca e produção de farinha e derivados, entre outros gê-
neros;

•	 Fazer uso dos recursos naturais do Refúgio, inclusive, de fontes de água que aden-
tram essa unidade;

•	 Áreas com perfil rural, com presença de fragmentos florestais;
•	 Áreas próximas à UC de atividades produtivas com potencial poluidor (exemplo: 

empresas, conjuntos habitacionais, etc.);
•	 Ter potencial turístico.

3.5.3.1 Áreas Abordadas Para Compor o Diagnóstico
Foram aplicadas um total de 60 entrevistas, sendo que para a população residente 

dentro do REVIS (Vila do Dique, Três Marcos, Santo Amaro, Ponta Negra) aplicou-se o 
censo de 100%; para a comunidade Nossa Senhora dos Navegantes (Embrapa), limítrofe 
a UC, aplicou-se amostragem populacional de 10%. Finalmente, para a população do 
entorno da UC, por não se dispor dos dados censitários específicos para o local, foi 
aplicado um número arbitrário de entrevistas, distribuídas nas seguintes localidades: 
•	 Entorno porção mais a oeste - Comunidade Nossa Senhora dos Navegantes (Embra-

pa),Comunidades do Abacatal e Bom Jesus;
•	 Entorno porção norte – Comunidades AMAFRUTA/Comunidade Florestal (Ramal 

33);
•	 Entorno porção leste – Região do Taiassuí (Divino Espírito Santo, Maravilha e Mo-

rada Nova),
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•	 Às margens do rio Guamá, extremo leste da região do REVIS - Comunidade Santo 
Antônio do Flexal.
Estas comunidades, integrantes do contexto interno e externo, podem ser melhor 

visualizadas a partir do mapa abaixo (Mapa 11):

Categoria Dentro da UC:
Considerando o estudo de Almeida (2013) e as informações fornecidas pelo órgão 

gestor, as comunidades inseridas na categoria dentro do REVIS são: Ponta Negra, 
Santo Amaro, Vila do Dique e Três Marcos.

As comunidades Ponta Negra e Santo Amaro configuram-se como famílias ri-
beirinhas (CASTRO, 1998), estando estabelecidas às margens de cursos d’água (rio 
Guamá e Igarapé Taiassuí, respectivamente) e mantendo com estes importante re-
lação para a manutenção dos seus modos de vida. Em geral, estas localidades são 
compostas por integrantes de uma mesma família que, ao estabelecerem relações 
de matrimônio com pessoas de outras comunidades, foram aumentando a rede fa-
miliar. 

De acordo com Lima e Pozzobon (2005), os elementos característicos do modo 
de vida desses moradores permitem incluí-los na categoria de “Pequenos Produto-
res Tradicionais”, cujas atividades realizadas exercem pouca pressão negativa sobre 
o ambiente; possuem baixa taxa de consumo, desenvolvem práticas agroextrati-
vas para subsistência e comercializam alguns produtos coletados para acessar bens 
manufaturados ou industrializados nas cidades próximas com vistas a suprir deter-
minadas necessidades da família. 

Historicamente, grupos com este perfil tiveram gerações de suas famílias ligadas 
a diferentes ciclos econômicos marcantes da Amazônia, como a extração e produ-
ção de produtos conhecidos como “Drogas do sertão” (baunilha, cravo, pimenta-do
-reino, entre outros), posteriormente estiveram vinculadas à extração da seringa e 
de outros recursos naturais vegetais e animais. Tendo a relação de produção mar-
cada pelo sistema de aviamento e patronagem, tais grupos, fixaram-se em áreas de 

Mapa 11: Comunidades no REVIS e 
entorno. Fonte: IA (2017).
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extrativismo e confi guram-se por uma “permanência histórica” em determinados 
espaços. (LIMA; POZZOBON, 2005).

Ponta Negra
Esta comunidade localiza-se ao sul do REVIS, às margens do rio Guamá (Foto 13). 

Os moradores dessa comunidade indicam a fundação de sua localidade entre 1940 e 
1950, período no qual teria ocorrido a chegada do morador mais antigo na área.  

Após a concessão da área para a empresa Pirelli, ao fi m da década 50 do século 
XX, as famílias tiveram que deixar a área, mesmo tendo sido mantidas como empre-
gados, na condição de seringueiros. Após o encerramento das atividades da empresa, 
as famílias retornaram aos seus antigos locais de moradia, onde residem atualmente 
(INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2016).

Santo Amaro
Segundo relato de moradores dessa comunidade, situada na porção leste do Re-

fúgio, ela não existia antes de 1984. A região era conhecida apenas pelo nome de 
Taiassuí, em referência ao Igarapé que banha a comunidade. Santo Amaro estrutu-
rou-se a partir da construção da escola existente na comunidade (E.M.E.I.F. Maria 
Flora - Administrada pela prefeitura de Benevides), a qual foi solicitada pelos pró-
prios moradores e, desde então, passou a atrair alunos de outras comunidades e, 
consequentemente, tornou-se um polo de atração para novos moradores (INSTITU-
TO AVALIAÇÃO, 2016).

O perfi l dos integrantes dessa comunidade enquadra-se nas mesmas defi nições 
apontadas para os moradores de Ponta Negra. Viver em área com características de 
ambientes de várzea é a principal diferenciação, como já defi nido em partes anterio-
res desse diagnóstico. Algumas das pessoas de Santo Amaro também trabalharam e/
ou moraram na Fazenda Pirelli.

Vilas do Dique e Três Marcos
As duas localidades do interior do Refúgio encontram-se próximas ao pórtico de 

entrada da UC e as famílias residentes não possuem perfi l ribeirinho como aquelas 
residentes em Ponta Negra e Santo Amaro. A localidade denominada Três Marcos 
é composta pela antiga colocação da empresa Pirelli e possuía outrora o nome de 
Cidade Nova. As residências integrantes da localidade eram tidas como de melhor 
qualidade em relação às casas das colocações dos extratores de látex. 

Foto 13: Vista aérea da comunidade 
Ponta Negra. Fonte: Instituto Avalia-
ção (2017).
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Atualmente, compõem esta localidade as antigas casas centrais dos administrado-
res, a estrutura que abrigava uma creche e hoje abriga uma igreja, uma casa isolada a 
caminho da Vila do Dique, cujo morador identificou-se como pertencente à Três Mar-
cos. Muito embora as casas dessa comunidade estejam fisicamente fora dos limites 
da UC, suas estruturas são entendidas como elementos integrados ao seu complexo 
histórico, por esta razão a localidade é incluída na categoria “dentro” do Refúgio. A se-
guir (Foto 14 a 17), algumas imagens mostram algumas práticas, estruturas, paisagens e 
pessoas da comunidade Três Marcos assim como da Vila do Dique.

A Vila do Dique pode ser encontrada após adentrar a Unidade, com algumas ca-
sas e estruturas erguidas no período de atuação da Pirelli como caixa d’água, ruínas 
de uma escola, de uma igreja e de um curral. A vila era o local de moradia de alguns 
funcionários da empresa ocupados com a extração da seringa na área. Após o encer-

Foto 14: Casas na Vila do Dique do 
período de funcionamento da empre-
sa Pirelli. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).

Foto 15: Estruturas deterioradas na 
Vila do Dique do período de funciona-
mento da empresa Pirelli. Fonte: Insti-
tuto Avaliação (2017).
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Foto 16: Vista panorâmica de Três 
Marcos. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).

Foto 17: Antiga creche na área da Vila 
do Dique. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).

ramento das atividades pela Pirelli, alguns funcionários e os seus descendentes per-
maneceram nas casas. Alguns desses antigos trabalhadores foram desempenhando 
diversos trabalhos informais ao longo da vida e, atualmente, recebem benefícios do 
governo como aposentadoria. Na área de moradia, criam pequenos animais (galinhas, 
por exemplo) e fazem alguma eventual coleta de produtos da floresta (frutas).

Os atuais moradores destas áreas formam uma diversidade de atores que, apesar 
de pouca ligação com a empresa anterior, possuem um vínculo afetivo com seu local 
de moradia. Isto ocorre, por exemplo, no caso dos ex-policiais ali residentes.

Categoria Externa à UC
À abordagem da categoria “externa” foi incluída a avaliação composta de dados 

secundários para algumas comunidades/bairros/aglomerados, agregada aos dados 
primários obtidos pelos questionários. 

Nesta categoria estão, portanto, englobadas as comunidades totalmente fora da 
unidade, mas levadas em consideração em virtude de atenderem aos requisitos ex-
plicitados nos critérios de definição amostral mencionados na metodologia. Aqui se 
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considera: Comunidade do Abacatal; invasões próximas ao limite norte do Refúgio da 
RMB, dentre as quais cita-se AMAFRUTA (Foto 18), Riacho Doce, Santa Clara, Uribo-
ca, Almir Gabriel (antigo Che Guevara), Ramal 33/Comunidade Florestal, região do 
Taiassuí e Comunidade Santo Antônio do Flexal. Em algumas destas comunidades, 
como explicitado anteriormente, foram empregadas entrevistas qualitativas a partir 
de questões estratégicas.

Território Quilombola Abacatal/Aurá 
A definição e reconhecimento desse território é fruto da luta de grupos de mora-

dores locais cuja relação direta com esta terra se mantém há, pelo menos, um século. 
Vários pesquisadores já promoveram estudos com esta população (ACEVEDO MARIN; 
CASTRO, 2004; SOFIATTI, 2015; ARAÚJO et al., 2017; SIROTHEAU, 2013), evidenciando 
tanto os antecedentes históricos/arqueológicos quanto aspectos culturais e socio-
ambientais; com isso, configurando a complexidade de uma comunidade com cerca 
de 400 pessoas, distribuídas em torno de 120 famílias.

A comunidade do Abacatal (Foto 19) também contou com o estudo desenvolvido 
pelo Estado do Pará, através da Diretoria de Áreas Protegidas, no âmbito do Projeto 

Foto 18: Vista aérea panorâmica da 
ocupação AMAFRUTA, contígua à área 
da CEPLAC. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).

Foto 19: Vista aérea da comunida-
de Abacatal. Fonte: Instituto Avalia-
ção (2017).
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Gestão Ambiental para Conservação da Biodiversidade dos Territórios Quilombolas 
(ConBio-Quilombo).

Este documento contém aspectos gerais da comunidade, sua história, relações 
com o lugar e as disputas territoriais enfrentadas ao longo do tempo - antes e após 
a titulação, contra pretensos donos, pessoas e empresas, todos esses com escopo de 
utilizar a área para exploração econômica (PARÁ, 2013).

A história do Território Quilombola (TEQ) Abacatal, conforme indicado naseção 
do Patrimônio Histórico e Arqueológico, tem parte de seu início com o Engenho do 
Oriboca/Uriboca, propriedade do Conde Coma Mello, com parte significativa de suas 
estruturas localizadas às margens do igarapé Uriboquinha, em Ananindeua. Os relatos 
obtidos nas atividades desenvolvidas pelo Plano de Gestão documentam que o Con-
de deixou as terras como herança para as três filhas geradas com a escrava Olímpia. 
Estas filhas, de nomes Maria do Ó Rosa de Moraes, Maria Filistina Barbosa e Maria 
Margarida Rodrigues da Costa, ficaram conhecidas como as “Três Marias”.

Muitos moradores atuais do TEQ Abacatal dizem ser descendentes das “Três Ma-
rias”, posicionando-se como herdeiros das terras. Esta ligação não os isentou de ex-
perimentar as mazelas das disputas de terras muito comuns na Amazônia, pois houve 
muita luta até a obtenção efetiva da titulação de uma área inicial de 308 hectares, 
ocorrida em 13 de maio de 1999. Porém, essa extensão de terra não correspondia ao 
seu território original, inclusive expressava a redução ocorrida outrora no processo 
de transferência de terras para a empresa Pirelli na década de 50, quando esta obteve 
cerca de 7.300 ha ao longo do rio Guamá, subtraindo parte de terras pertencentes por 
herança à comunidade quilombola do Abacatal.

Naquele momento, a empresa estendeu-se até o igarapé Uriboquinha, ocupando 
o local onde estava o antigo cemitério São Sebastião, espaço de significado sagrado 
para as famílias do Abacatal. Segundo Acevedo Marin e Castro (2004), concomitante 
à redução das terras sentida pelos moradores, essa alienação provoca uma quebra 
nas estratégias de reprodução social, pois são reduzidas ou interrompidas práticas 
tradicionais de pesca, caça, coleta, agricultura, anteriormente realizadas livremente 
pela comunidade. Com efeito, estas restrições geraram inúmeros conflitos – externos 
e também internos – no Abacatal.

Dentre os conflitos envolvendo a luta pela terra, os moradores apontam os anos 
1990 como os mais conturbados. Em uma das ocasiões, um aparentado de determi-
nados moradores teria se denominado único dono e titular das terras, momento no 
qual passou a cobrar taxas sobre a renda dos outros moradores. Além disso, passou a 
promover uma série de restrições e acabou por vender as terras para certa empresa. 
Nesta ocasião os embates se intensificaram, houve ações de despejo truculentas com 
apoio policial, muitas casas foram derrubadas e seus ocupantes perseguidos.

Apenas em 2 de dezembro de 2012 o TEQ Abacatal-Aurá passou a somar 583,3 
hectares, , contudo, a área ainda era muito menor (15%) em comparação com aquela 
deixada como herança para eles pelo Conde, a qual equivalia a 2.100 hectares, esten-
dendo-se até a área hoje correspondente ao Parque do Utinga.

No aspecto concernente à relação entre o REVIS da RMB e TEQ do Abacatal, em 
muitos momentos, a história de formação dessa Unidade de Conservação se confunde 
com a história de definição do Território Quilombola do Abacatal, constituindo-se, 
por assim dizer, como eventos interligados com afetações recíprocas ao longo dos 
anos.
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Neste sentido, na área do entorno da Unidade de Conservação, há uma diversidade 
significativa de agentes interagindo de forma sustentável com o REVIS Metrópole da 
Amazônia, dentre estes, a comunidade quilombola do Abacatal exerce um papel de 
contribuição relevante para a manutenção da integridade desse Refúgio. De um lado, 
o TEQ assume, na porção oeste, um caráter de amortecedor dos impactos sobre a UC 
com relação a atividades poluidoras, conjuntos habitacionais, atividades ilegais, entre 
outros; do lado oposto a UC possui uma área verde onde não enfrenta a mesma pres-
são urbana progressiva ocorrida na RMB, pelo contrário, nessa região predominam 
atividades de caráter sustentável, como a coleta de açaí, por exemplo, motivo pelo 
qual são apoiados pela gestão da UC.

Para além dessa interação, o TEQ Abacatal/Aurá e o REVIS Metrópole da Amazônia 
ainda estão incorporados, juntamente com a APA Metropolitana de Belém e o PEUt, 
em um território inequivocamente considerado como Mosaico de Áreas Protegidas 
de alto valor, principalmente em virtude de seu potencial para garantir a proteção 
e a conservação da biodiversidade e dos ecossistemas do Centro de Endemismo de 
Espécies Belém (CEB) (SEMA, 2013).

Atualmente, muito além de se afetarem mutuamente, REVIS e Abacatal estão, de 
certa forma, vivenciando conjuntamente os desafios postos pelo avanço da urbaniza-
ção e os seus efeitos socioambientais (Figura 33). Alguns desses efeitos perpassam a 
ocorrência de atividades licenciadas e não licenciadas de empreendimentos diversos, 
tais como, a construção de conjuntos habitacionais, cemitérios, mineração do tipo II, 
além de sérios impactos ambientais causados pelos aterros sanitários do AURÁ (agora 
desativado, porém ainda com absorção de materiais poluentes pelo solo) e da REVITA 
(SEMA, 2013; SIROTHEAU, 2013; INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2016).

Tais intervenções negativas sobre o TEQ Abacatal/Aurá também constituem ame-
aças à integridade do Refúgio, como se constata no caso da poluição sofrida pelo 

Cemitério municipal de Ananindeua.

Lixo mal destinado na estrada do 
TEQ Abacatal/Aurá

Cemitério municipal de Ananindeua.

Disposição de resíduo químico.

Resíduo de construção civil.

Área desmatada para construção 
de Conj. Habitacional próximo do 
TEQ.

Figura 33: Acervo que demonstra 
os empreendimentos de potencial po-
luente próximos ao TEQ Abacatal-Au-
rá. Fonte: SEMA (2013).
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Igarapé Uriboquinha em virtude de diversas atividades. Dentre estas, estão o lança-
mento de efluentes (chorume) de residenciais no igarapé Aracanga (Fotos 20 e 21), o 
qual deságua no Uriboquinha, e, mais grave ainda, a destinação do chorume do aterro 
sanitário REVITA, o qual está comprometendo sobremaneira a qualidade desse im-
portante curso d’água que adentra o REVIS Metrópole da Amazônia.

O fluxo da urbanização, como importante vetor de transformação, é notório no 
TEQ Abacatal/Aurá. Diversos autores mencionados anteriormente (ACEVEDO MA-
RIN; CASTRO, 2004; SIROTHEAU, 2013; SOFIATTI, 2015; ARAÚJO et al., 2017) apontam 
detalhadamente o curso desse processo ao longo do histórico de ocupação da Área 
Metropolitana de Belém, identificando contínuas mudanças nas formas de garantir a 
sobrevivência. Alguns exemplos dessas mudanças são o menor desenvolvimento de 
atividades agroextrativistas em decorrência da busca por trabalho nos centros urba-
nos, ainda que a comunidade continue buscando apoio junto a diversos órgãos públi-
cos para fomentar o trabalho com a terra, tido como umas das vocações locais e como 
um reflexo da ligação com o território.

Apesar das ameaças de perda das terras e das casas pelos moradores deste terri-
tório, decorrentes dos eventos inerentes ao processo de consolidação da “metropoli-
zação” da região, inegavelmente, o TEQ Abacatal/Aurá constitui um grupo não isolado 

Foto 20: Vista aérea do residencial 
Aracanga em fase de construção. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).

Foto 21: Vista aérea do aterro sanitá-
rio de Marituba. Fonte: Instituto Ava-
liação (2017).
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e bastante heterogêneo, que de forma dinâmica veio se organizando e reorganizando 
com critérios calcados no pertencimento a um grupo e, desta forma, exprimindo a 
noção de “os de dentro” e “os de fora”. Diante disto, são reconhecidos pelos agen-
tes próximos como uma filiação vinculada a um determinado território e à específi-
cos antecedentes históricos compartilhados por meio da memória coletiva do grupo 
(BARTH, 1998; ARRUTI, 2006; HALBWACHS, 2003).

Diante dos elementos apresentados por meio da contextualização histórica da 
comunidade Quilombola do Abacatal, fica evidente a necessidade de ações cada vez 
mais integradoras entre o órgão gestor do Refugio de Vida Silvestre Metrópole da 
Amazônia – isto é, o IDEFLOR-Bio – e a Associação de Moradores do Abacatal, no 
sentido de fomentar potencialidades favoráveis aos dois agentes, visando a prote-
ção dos dois territórios em questão, sobretudo em virtude da insofismável ligação 
de natureza afetiva dessa comunidade com a terra por ela historicamente ocupada, 
relação intimamente ligada à importância para ela do uso dos recursos naturais hoje 
cingidos pelos limites do Refúgio (complementarmente às formas de sustento das 
famílias do Território Quilombola) e, não obstante, em razão também do enfrenta-
mento histórico dessa comunidade de ameaças socioambientais, sofridas igualmente 
pela UC.

Sítio Bom Jesus
A comunidade Sítio Bom Jesus é formada por membros originários da comunidade 

do Abacatal, mas que, todavia, consolidaram outra comunidade em virtude de inte-
grarem-se em território diverso ao TEQ Abacatal, onde lograram possuir titulação 
individual das terras por eles ocupadas.

Estes terrenos compõem uma zona complementar ao Abacatal (Foto 22) mas, por 
se tratar de propriedades privadas individuais, acabam por configurar regras diferen-
ciadas com seus moradores.

Tanto Abacatal quanto Bom Jesus fizeram parte da associação APHAURI, entidade 
que desenvolveu alguns trabalhos no setor agrícola, contraindo empréstimos e finan-
ciamentos, os quais geraram inadimplência e, em face da desagregação provocada 
nessas relações, acabou dissolvendo-se.

Foto 22: Comunidade Bom Jesus. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).
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Foto 23: Visão panorâmica de gran-
jas em Benevides. Fonte: Instituto 
Avaliação (2017).

Margens do rio Guamá, extremo leste do REVIS - Comunidade Santo Antônio 
do Flexal

A comunidade Santo Antônio do Flexal é uma comunidade antiga, alguns dos resi-
dentes lá estão desde a época da Fazenda Pirelli. Parte dos moradores possui o Termo 
de Autorização de Uso Sustentável emitido pela SPU. Esta é uma comunidade tipica-
mente ribeirinha, sua economia baseia-se bastante no comércio do açaí, realizado nas 
feiras em Belém. O transporte deste produto é feito por marreteiros (atravessadores), 
os quais passam para pegar a mercadoria, ou pelos próprios produtores.

Região do Taiassuí, entorno leste – Divino Espírito Santo, Maravilha e Morada 
Nova

Esta região, localizada entre os municípios de Benevides e Santa Izabel, é compos-
ta por moradores de perfil mais heterogêneo. Semelhante às localidades de Marituba, 
aqui há a presença de muitas pequenas e médias propriedades com um perfil misto 
de produção rural para consumo e venda de poucos excedentes, contando com a 
complementação de renda proveniente de serviços externos executados por algum 
membro da família. Há, entretanto, alguns enclaves produtivos, como o caso verifica-
do em Morada Nova.

Alguns produtores da região entre Morada Nova, Divino Espírito Santo e Maravilha 
trabalham suas roças de mandioca para atender a fabricação de goma de tapioca e 
tucupi, a qual é adquirida por fábricas de porte caseiro existentes na região. Alguns 
moradores também prestam serviços em granjas.

A região é marcada ainda pela grande presença de aviários (Fotos 23 e 24). Parte 
do crescimento populacional da região deveu-se por conta da demanda de trabalho 
nessas estruturas. Segundo informações de moradores do entorno, a população de 
trabalhadores é relativamente rotativa, sempre havendo novos moradores na loca-
lidade. Esta informação foi confirmada por técnicos da EMATER-Marituba, durante 
trabalho de campo realizado.

Além disso, há um potencial conhecido de balneários que atraem muitos visitan-
tes, sobretudo nos finais de semana. Estes balneários são compostos por estruturas 
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Foto 24: Visão panorâmica de gran-
jas em Benevides. Fonte: Instituto 
Avaliação (2017).

de represamento de parte das águas dos igarapés, possuindo bar e área coberta, onde 
são realizadas festas regionais (conhecidas por “aparelhagem”). Os licenciamentos da 
prefeitura para estas atividades referem-se apenas à poluição sonora

Categoria Fronteira da UC
Esta categoria faz referência a identificação de uma localidade sediada nos limites 

externos do Refúgio da RMB, com necessidade de uso dos recursos internos dessa 
UC. Neste caso, foram entrevistados representantes de famílias de uma comunidade 
residentes às margens do Uriboquinha, contíguos ao Abacatal, e um representante da 
Comunidade Divino Espírito Santo.

Dentro desta categoria está incluída a comunidade Nossa Senhora dos Navegan-
tes. Também conhecida como “Comunidade da Embrapa”. Conforme apontam Lisboa 
et al. (2009), os moradores do Uriboquinha compunham uma extensão da comunida-
de Nossa Senhora dos Navegantes. Tal comunidade situa-se em área integrante da 
APA Belém, posiciona-se na fronteira com o Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da 
Amazônia e utiliza-se de recursos internos do mesmo. Segundo o estudo apresentado 
por Lisboa et al. (2009), esta ocupação é datada de antes de 1950. Os autores destacam 
que as famílias realizavam a extração de seringa/borracha, dentre algumas das ativi-
dades geradoras de renda, provavelmente, para venda na Fábrica da Pirelli. 

Este documento recomenda a aproximação do Órgão Gestor desse REVIS com 
relação às famílias residentes na comunidade Nossa Senhora dos Navegantes, esten-
dida do rio Aurá até a foz do rio Uriboca, fazendo fronteira imediata com a UC. Os 
moradores da referida localidade comungam de certa coesão, apesar de seu espectro 
espalhado; também mantém relações de parentesco com os moradores de áreas vi-
zinhas, como o Território do Abacatal, e fazem uso dos recursos do REVIS da RMB de 
forma similar às comunidades extrativistas consideradas acima na categoria “dentro” 
da UC (Santo Amaro e Ponta Negra). 

3.5.3.2 Resultados do Diagnóstico
Foram realizadas 60 entrevistas divididas da seguinte forma: Santo Amaro com 9 en-

trevistas, Ponta Negra e Três Marcos com 6 entrevistas cada uma e Vila do Dique com 
três entrevistas, comunidade quilombola do Abacatal (21), Nossa Senhora dos Navegan-
tes (6), Santo Antônio do Flexal (4), Morada Nova (2), Divino Espírito Santo, Maravilha e 
comunidade Florestal foram contempladas com uma entrevista cada (Tabela 19).
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Local da entrevista Frequência Percentual

Fora 29 48,3

Dentro 24 40

Fronteira 7 11,7

Total 60 100

Tabela 19: Total de entrevistas por 
situação de domicílio (fora, dentro e 
fronteira). Fonte: Diagnóstico para o 
Plano de Gestão, Instituto Avaliação 
(2017).

Distribuição por Sexo
Durante as entrevistas, buscou-se um equilíbrio entre os gêneros entrevistados, 

sendo 55% dos respondentes do sexo masculino e 45% do sexo feminino, conforme 
indicado a seguir (Gráfico 8).

Estado Civil
A maior parte das pessoas abordadas durante as entrevistas se identificaram como 

tendo uma “União Estável” (44%), em seguida, 25% afirmaram serem casadas, os sol-
teiros somam 18%, os viúvos são 5% e a opção “outros”, com quase 7%, agrega casos 
de pessoas separadas ou divorciadas (Gráfico 9).

Feminino

Masculino

45%

55%

Gráfico 8: Total de entrevistas por 
sexo. Fonte: Instituto Avaliação (2017).

Gráfico 9: Estado Civil dos Entre-
vistados. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).Viúvo: 5,1%

Solteiro: 18,6%
União estável: 44,1%

Casado: 25,4%

Outros: 6,8%
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Idade
Os resultados apontaram a idade média de 49 anos dos entrevistados (Gráfico 10), 

dado que corrobora a tendência de envelhecimento da população rural, enquanto 
os jovens tendem a buscar oportunidades junto às cidades, cada vez mais acessí-
veis pelo avanço da área urbana. Percebe-se, ainda, a redução do número de filhos 
por família, acompanhando uma tendência de queda de natalidade do país. A baixa 
quantidade de jovens também é fator predominante de um possível movimento de 
saída para os centros urbanos de acordo com condições do lugar e/ou condições 
econômicas.

Apesar de poucos jovens responden-
tes identificarem-se como chefes de fa-
mílias, encontra-se uma média de idade 
global dos residentes deste REVIS com-
patível com populações de âmbito ru-
ral, ainda com predominância de muitas 
crianças e jovens em relação aos adul-
tos/idosos. Os dados levantados (Gráfi-
co 11) destacaram a faixa etária de 10 a 
19 como a que agrega maior número de 
moradores (23) dentro da Unidade, com 

uma concentração mais significativa em relação às mulheres, pessoas de 0 a 9 anos 
de idade também se sobressaíram (9) na mesma proporção que a faixa etária de 30 a 
39 (9). Os resultados permitem afirmar que o perfil da população residente é jovem e 
se enquadra na faixa economicamente mais ativa.

Tempo de Residência
Outro dado relevante diz respeito ao tempo de moradia da família do entrevistado 

na comunidade, a média de residência ficou entre 30 e 40 anos (Tabela 20). Ou seja, 
a maior parte dos entrevistados já possui laços consolidados com o local de moradia. 
Mesmo na região considerada como fronteira, tem-se uma média de permanência 
superior a 10 anos. É relevante apontar as flutuações das populações dessas regiões 
abordadas cuja mobilidade é um fator relevante, e muitas vezes, preponderante para 
a manutenção ou não de uma comunidade.

A mobilidade pode ocorrer entre comunidades; em decorrência de casamentos ou, 
ainda, motivada por trabalhos temporários; contribuindo para a redução do tempo de 
residência na Localidade. Este fato pode ser bem visualizado entre Ponta Negra e San-
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Gráfico 10: Histograma da idade do 
total dos entrevistados. Fonte: Insti-
tuto Avaliação (2017).

Gráfico 11: Pirâmide etária da popu-
lação de DENTRO do REVIS. Fonte: Ins-
tituto Avaliação (2017).
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to Amaro, porém não significa quebra no modelo local ou incremento de população 
estrangeira, mas uma dinâmica peculiar de deslocamento e de estruturação familiar/
comunitária.

 Na porção leste, os moradores da comunidade residem especificamente no Uribo-
quinha preservam laços antigos com a comunidade do Abacatal, com a qual possuem 
parentesco e afinidades, fato que possibilita intercâmbio entre as famílias, sobretudo 
por meio de casamentos, além da participação em atividades conjuntas, principal-
mente em festas e comemorações.

Em relação aos moradores do Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia, 
a média do tempo de residência foi de 27 anos, o que vai ao encontro de relatos ob-
tidos por meio de conversa com moradores das comunidades. Eles apontam o fim da 
década de 80 do século anterior como o período de retorno às suas antigas áreas de 
moradia, após o fim das atividades de extração de seringa, sob a condução da Pirelli, 
ocorrida entre 1956 e 1985, segundo dados da Linha Histórica obtidos na Oficina Par-
ticipativa realizada no âmbito deste Plano de Gestão em dezembro de 2016.

População
Em diagnóstico anterior realizado pela SEMA (2012), 33 famílias foram conside-

radas na categoria “residentes” no REVIS, totalizando 150 pessoas vivendo dentro da 
Unidade. Considerando a atualização dos dados para o Plano de Gestão do REVIS da 
RMB em 2016, identificou-se 24 famílias e uma população residente no interior do Re-
fúgio de cerca de 75 pessoas26 (Gráfico 12). A localidade com maior população corres-
pondia à “Vila do Dique”, a qual compunha parte do batalhão policial instalado outrora 
nessa área. Atualmente, há apenas três famílias remanescentes destes ocupantes que 
não se enquadram na categoria “populações tradicionais”27.

Após a retirada da Vila do Dique daqueles ocupantes ligados à polícia, pode-se 
avaliar melhor a tendência das comunidades residentes ligadas a processos extrativos 
tradicionais. Dentre estas, Santo Amaro foi a que apresentou taxa de crescimento 

26  Cabe destacar a flutuação populacional em decorrência das estratégias de mobilidade adotadas. Muitas 
famílias entrevistadas possuem familiares que residem em outra localidade, porém passam parte do ano 
na comunidade de origem, seja por motivo de férias ou durante o período de intensificação de atividades 
produtivas, exemplo safra do açaí.

27  Uma das referências na definição de povos e comunidades tradicionais que pode ser encontrada no 
Decreto nº 6.040, Art.30 cuja definição perpassa a noção de “[…] grupos culturalmente diferenciados e 
que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos “naturais” como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral 
e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição”. E 
os seus territórios como sendo: “[…] os espaços necessários a reprodução cultural, social e econômica 
dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária [...]” 
(BRASIL, 2007).

Tempo Res. Obs Média Desv. Padrão Min Max

Fora 29 39,8 24,3 4 81

Dentro 24 27,3 16 5 68

Fronteira 7 10,7 10,1 1 28

Total 60 31,4 22 1 81

Tabela 20: Tempo de residência (em 
anos) dos entrevistados por situação 
de domicílio. Fonte: Instituto Avalia-
ção, 2017.
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maior, passando de cinco casas para nove. Parte deste movimento ajuda a explicar a 
redução de famílias projetadas em Ponta Negra, isto é, em razão de casamentos ocor-
ridos entre moradores das duas comunidades.

A tendência de Santo Amaro para atração de moradores se dá especialmente de-
vido à possibilidade de acesso à infraestrutura mínima, como escola. As crianças de 
Ponta Negra precisam se deslocar até Santo Amaro para a única escola próxima. Este 
deslocamento é feito de barco e dura em torno de 30 minutos. Outro fator que cola-
bora com a tendência negativa de crescimento em Ponta Negra pode ser atribuído à 
proximidade com a Alça Viária, a qual confere um acesso facilitado à cidade.

Benefícios do Governo
Os benefícios do governo também representam uma complementação na renda 

dos entrevistados, tanto dentro da UC como no entorno, o Bolsa Família é o benefício 
com maior ocorrência, seguido pela aposentadoria. Na categoria “outros” pode-se 
considerar pensão, seguro defeso, entre outros, cuja soma chegam a 7,5%, como ob-
servado no Gráfico 13.
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Gráfico 12: Evolução populacional 
das comunidades dentro do REVIS. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017)

Gráfico 13: Total de benefícios do 
governo por situação de domicílio. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).
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Organização Social
Em relação à associação dos entrevistados a alguma forma de organização social, 

no Gráfico 14 verifica-se que as associações comunitárias foram as mais citadas para 
51% das pessoas abordadas, já 24% relatam estarem atrelados ao Sindicato dos Tra-
balhadores e Trabalhadoras Rurais e a mesma proporção, 24%, afirma estar vinculada 
a outras formas de organização, tais como as igrejas, as quais aparecem em destaque 
na opção “outros” das entrevistas, aliás uma dessas igrejas está localizada em Três 
Marcos.

Profissão
A profissão está mais vinculada a uma concepção dos entrevistados acerca da ca-

tegoria de trabalho que mais os representa socialmente e, em alguns casos, formal-
mente indicada, entre outras coisas, pela filiação a representatividades como o sindi-
cato ou associações. Ao abordar-se o tema entre as famílias, percebe-se o destaque 
para práticas agroextrativistas que revelam a agricultura e a coleta de açaí como as 
mais indicadas pelos entrevistados das diferentes localidades representadas no diag-
nóstico. No entorno, a agricultura desponta como profissão mais citada, ainda que 
atividades ligadas à cadeia produtiva do açaí também sejam destaque, conforme ob-
serva-se no Gráfico 15.

As respostas que indicam a opção “agricultor rural”como profissão por parte dos 
residentes da UC diz respeito à baixa visibilidade e/ou novidade da categoria agroe-
xtrativista no rol de profissões possíveis. Estes acabam por se subdividir entre se de-
clarar agricultor e produtor da cadeia do açaí. Algumas pessoas do interior da Unidade 
possuem pequenas plantações, principalmente de hortaliças.

Essa questão da percepção do que se constitui trabalho “formal” também afeta 
a atividade da pesca, a qual, mesmo tendo sido pouco citada, constitui-se em uma 
fonte de complemento alimentar relevante para as comunidades de perfil tradicional 
situadas nas áreas da Unidade. Isso se deve, entre outras coisas, ao fato de estar tão 
intimamente ligada às práticas cotidianas das famílias em questão, as quais não são 
consideradas trabalho, especialmente entre os casos verificados cujo volume de pesca 
não é suficiente para gerar excedentes com potencial de troca no mercado moneta-
rizado.
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Gráfico 14: Filiação a organizações 
sociais. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).
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Uma vez alvejado o potencial de produção agroextrativista tradicional, o IDE-
FLOR-Bio vem buscando uma interface agroecológica do uso dos recursos pelas po-
pulações tradicionais das UCs sob sua gestão. Para tanto, desenvolve ações por meio 
do Projeto AgroVárzea. Este projeto é uma iniciativa do IDEFLOR-Bio nas unidades de 
conservação da RMB. Composto por equipe multidisciplinar, ciências agrárias, econô-
micas e humanas, o AgroVárzea é coordenado pela Gerência da Região Administrativa 
Belém e atua junto às comunidades rurais da Área de Proteção Ambiental Belém, Área 
de proteção Ambiental Ilha do Combu e do REVIS Metrópole da Amazônia. De fato, 
segundo o órgão gestor: 

“No âmbito do Projeto AgroVárzea, as UCs da RMB são percebidas como veto-
res para o desenvolvimento local, transformando realidades por meio de ações 
pautadas no uso racional dos recursos naturais, o engajamento comunitário e 
geração de renda. O projeto busca promover ainda, medidas de conservação, con-
siderando o próprio conhecimento do ecossistema pelas comunidades, buscando 
formas eficazes de garantir que esses recursos sejam utilizados de forma mais 
adequada”.(IDEFLOR-Bio, comunicação pessoal).

O Projeto possui três grandes temas, quais sejam: Sistemas Agroflorestais, Turis-
mo Rural e Venda Direta. Cada um desses temas é trabalhado por meio de duas linhas 
de ação, a saber: capacitação e monitoramento comunitário. A finalidade desta estra-
tégia de execução é promover a organização do planejamento em nível comunitário 
e, ao mesmo tempo, o aprendizado teórico e prático dos participantes.  Ademais, o 
órgão gestor valoriza a cooperação interinstitucional como um dos pilares do projeto, 
para tanto, instituições ligadas ao Conselho Gestor das UCs são consideradas parcei-
ras do IDEFLOR-Bio, entre os quais encontram-se a Embrapa, a Ceplac, a Emater/PA 
e a Setur, (Foto 25) abaixo:
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Foto 25: Reunião de membros do 
Projeto AgroVárzea. Fonte: Ideflor-Bio 
(2016).

Atividades Desenvolvidas
O relatório realizado pela então SEMA (PARÁ, 2012) apontou o extrativismo vege-

tal como a atividade produtiva mais praticada pelas comunidades que fazem uso dos 
recursos naturais da UC e seu entorno, atividade essa cujo desenvolvimento está, em 
maior medida, atrelado às práticas diárias dos moradores do interior deste Refúgio e 
do seu entorno, as quais são empreendidas para contribuir com a sua subsistência.

Abaixo, o Gráfico 16 aponta atividades ligadas à cadeia do açaí como as mais de-
senvolvidas pelos entrevistados dentro da UC (11), assim como foram as atividades 
apontadas pelos residentes fora (14) e na fronteira (7) da mesma. Em seguida, destaca-
se a agricultura.

O destaque para a coleta do açaí desenvolvida pelas comunidades de perfil agroex-
trativista tradicional também foi identificado no mapa falado desenvolvido na Oficina 
Participativa para o Plano de Gestão do Refúgio da RMB, no qual os próprios morado-
res das comunidades Ponta Negra, ao Sul da Unidade, e Santo Amaro, a Leste, desta-
caram as áreas onde desenvolvem manejo de açaizais. Essas áreas estão contornadas 
pelas linhas roxas no mapa abaixo:
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Gráfico 16: Total de atividades de-
senvolvidas por situação de domicílio. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).
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Mapa 12: Mapa Falado utilizado para 
identificar áreas de uso dos comunitá-
rios. Fonte: Instituto Avaliação (2017).

Para Almeida (2013), o extrativismo do açaí garante a alimentação tradicional dos 
habitantes da UC e dos demais moradores da região do entorno da mesma (Fotos 26 a 
28), sendo que esta atividade é ameaçada pela presença de usuários externos à Unida-
de, os quais objetivam a extração do palmito. Castro (2016) também denuncia a prática 
predatória de extração do palmito de açaí realizada na área do REVIS.

O destaque da agricultura para as demais localidades externas ao Refúgio corro-
bora com os dados levantados por Silva (2012) a respeito da reprodução agrícola na 
RMB, principalmente no Município de Marituba, denotando o caráter familiar da agri-
cultura desenvolvida nessa Região Metropolitana. Concentradas em áreas reduzidas 
e com forte peso na complementação da renda e da segurança alimentar das famílias, 
recebem destaque maior a agropecuária, a avicultura, a suinocultura, a fruticultura, a 
floricultura e a produção de adubo orgânico.

Foto 26: Morador apanhando açaí. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).
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Este tipo de agricultura, considerada 
urbana, assume um papel fundamental 
para a subsistência das famílias, sobre-
tudo, aquelas mais desprovidas econo-
micamente, para as quais os produtos 
cultivados servem, inclusive, às fina-
lidades de cura e “poupança”, além de 
fomentar redes de trocas estabelecidas 
entre moradores das comunidades e en-
tre familiares (FRERE; MARTINS, 1999, p. 
34 apudSILVA, 2012).

Um aspecto discutido por Silva (2012) 
diz respeito ao zoneamento proposto 
pelo Plano Diretor do Município de Ma-
rituba (2007), o qual propõe uma “área 
urbana consolidada” e uma “área urbana 
em expansão”, sem mencionar a existên-
cia de uma área rural. Esses elementos 
são importantes para a reflexão acerca 
da Zona de Amortecimento do Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia, pois 
a desconsideração de uma área rural no município pode repercutir em ações mais 
ameaçadoras à integridade dessa Unidade de Conservação.

É importante salientar alguns aspectos sobre a relação de produtividade, no caso 
das populações tradicionais, pois boa parte das pessoas aposentadas ainda exerce 
alguma atividade produtiva, mas nem todos. Por exemplo, entre os moradores en-
trevistados da localidade Vila do Dique, existem aposentados que não desempenham 
mais nenhuma função produtiva (especialmente, ex-policiais ainda residentes na 
área).

Na categoria “outros”, é importante observar, encontra-se um percentual de pes-
soas que não se identificaram com nenhuma categoria de trabalho registrada, houve 

Foto 27: Açaizal às proximidades da 
moradia. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).

Foto 28: Moradora preparando o vi-
nho do açaí. Fonte: Instituto Avalia-
ção (2017).
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também entrevistado auto declarado como comerciante e com essa categoria ocorre 
algo comum à categoria de “Produtor rural”, pois foram incluídas nela tanto pesso-
as possuidoras de criações, como produtoras de animais, embora ninguém tenha se 
identificado especificamente como “criador de animais” ou algo equivalente.

Essas famílias possuem atividades produtivas cujas características são afins àque-
las utilizadas acima para definir as populações tradicionais, pois elas tiram seu sus-
tento especialmente da produção do açaí, como se nota no Gráfico 17, o qual indica 
a importância desempenada pela extração e comércio desse açaí, assim como pela 
agricultura em todas as áreas destacadas no diagnóstico.

3.5.3.3 Produção e Renda
Ao serem questionados sobre o tipo de produção, isto é, se procedem de origem 

animal ou vegetal, bem como a respeito dos recursos naturais utilizados/extraídos 
nas áreas de moradia e proximidades, os entrevistados destacaram diversos produtos 
localizados fora, dentro e na fronteira do REVIS. 

Nos dados levantados no âmbito do Plano de Gestão relativos à questão produtiva 
da comunidade do Abacatal, chamam a atenção os rendimentos obtidos com a coleta 
de açaí28 (Euterpe oleracea), de pupunha (Guilielma gasipaes), de bacaba (Oenocarpus 
bacaba), além do uxi (Endopleura uchi) e do cupuaçu (Theobroma grandiflorum), o qual 
tem produção menor, porém expressiva. Por fim, mas não menos importante, desta-
ca-se o cultivo da mandioca (Manihot esculenta) para produção de farinha e demais 
derivados.

28  Levou-se em consideração o entendimento dos entrevistados acerca de uma média mensal de pro-
dução/extração dos ítens mencionados no tópico produção. Sabe-se que boa parte dos produtos 
indicados pelos moradores possuem períodos de maior safra, contudo, indica-se como resultado essa 
“média” apontada pelas pessoas que manejam os recursos citados no referido tópico, que têm como 
base o seu conhecimento empírico sobre quantidade, produção e rendimento. O cálculo foi definido 
pela indicação da quantidade de cada item produzido e de quanto tal gênero vale no mercado (em sua 
medida apropriada, podendo ser kg, litro, basqueta, paneiro, etc). Parte do que é produzido não é co-
mercializado pelas famílias, compõe o que se pode chamar de uma “renda não monetária” (MOTA, 2004), 
ela existe enquanto potencial a ser renda, não sendo, porém, convertida em moeda, em muitos casos ela 
é consumida como alimento pela própria família que a produz e, ainda, fomenta a rede de trocas entre 
familiares, vizinhos e amigos.

Agricultura: 18%

Outros: 14%
Pesca: 6%

Comerciante: 2%

Aposentado: 9%

Func. Público: 9%

Aves: 6%

Porco: 3%

Açaí: 33%

Gráfico 17: Principais atividades que 
geram renda para as famílias entre-
vistadas. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).
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Uma Análise socioeconômica de agricultores da comunidade quilombola do Aba-
catal realizada por Araújo et al. (2017) também apontou a fruticultura como a ativi-
dade agropecuária mais representativa, seguida do cultivo da mandioca e criações 
diversas. 

Sirotheau (2012) chama atenção para projetos de assistência técnica desenvolvidos 
pela EMATER junto aos moradores do Abacatal. Houve incentivo à implantação de 
Sistemas Agroflorestais (SAF), contribuindo para a produção de frutas na área, assim 
como para a viabilização da instalação de casas de farinha na localidade, apesar da 
redução sistemática do cultivo da mandioca. Inclusive, tal redução levou os morado-
res a comprar o produto de agricultores de outras regiões para fabricação dos seus 
derivados como farinha, goma e tucupi, os quais são comercializados nas feiras locais. 
As dinâmicas de menor utilização do solo para agricultura na última década29 têm 
diminuído áreas de desmatamento na região do Abacatal. 

Assim como no Abacatal, nas comunidades situadas dentro do REVIS Metrópole da 
Amazônia, o açaí desponta como item de maior produção, seguido do cacau (Foto 29). 
A atividade pesqueira, por meio da produção de peixe e camarão, também mostrou 
expressividade.

No que se refere à análise do rendimento mensal médio por família (Gráfico 18) 
nas comunidades residentes na UC, Ponta Negra destacou-se com R$ 1.078,24, Santo 
Amaro com R$ 1.189,17 e Vila do Dique com R$ 750,00 (onde se destacou apenas um 
morador que extrai e comercializa a seringa). Esta composição da renda considera 
todos os produtos comercializados, excetuando-se proventos de benefícios sociais 
ou de trabalhos formalizados. Estes dados demonstram a relevância da economia tra-
dicional para a manutenção das famílias locais.

29  Essas transformações devem-se, entre outras coisas, aos processos de urbanização que têm se aproxi-
mado do TEQ do Abacatal, atraindo os moradores como mão-de-obra em outras atividades nos centros 
urbanos, afastando-os de atividades ligadas à terra, que ganham caráter cada vez mais complementar e 
esporádico.

Foto 29: Área de cultivo e coleta de 
cacau em Santo Amaro. Fonte: Insti-
tuto Avaliação (2017).
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Gráfico 18: Renda Média Mensal por 
Comunidade dentro do REVIS. Fonte: 
Instituto Avaliação (2017).

De uma forma geral, a análise dos dados levantados sinalizou o destaque da renda 
advinda da fruticultura ou do extrativismo como importante fator dentro e fora da 
Unidade, com forte ênfase para a coleta do açaí. Salienta-se, ainda, a permanência 
de plantios comerciais abandonados de seringa (Hevea brasiliensis) e urucum (Bixa 
orellana) na área do REVIS Metrópole da Amazônia, os quais remontam ao período de 
produção da Pirelli.

Concernente à coleta do açaí, salienta-se a tomada cada vez mais ampla da pai-
sagem pelos açaizais nessa porção do estuário amazônico. Algumas publicações têm 
abordado temas inerentes ao circuito produtivo do açaí em áreas com atributos eco-
lógicos semelhantes aos encontrados no REVIS da RMB, tais como os impactos socio-
ambientais do aumento expressivo da demanda de açaí a nível regional, nacional e até 
mesmo internacional (MOURÃO, 2011; ALVEZ-VALLES, 2013; IPEA, 2016).

Em comunidades de perfil menos extrativista do que Ponta Negra e Santo Ama-
ro30, situadas na parte externa ao REVIS, como Divino Espírito Santo, Florestal e 
Morada Nova, o cultivo da mandioca, a criação de animais (galinha, porco e pato) e 
até a produção de carvão tomam certa proeminência, à exceção, da comunidade do 
Abacatal, cuja extração e produção de frutas têm bastante peso na renda familiar; 
por fim, aponta-se o grupo chamado de “comunidade da Embrapa” como igualmente 
usufrutuário de espécies nativas e abundantes na região onde vivem, quais sejam: o 
açaí e o cacau, as quais também geram renda a esses moradores, além do cultivo da 
banana.

Aspectos da Extração de Seringa na UC
A existência de alguns exemplares de seringueiras (Hevea brasiliensis) no inte-

rior do REVIS Metrópole da Amazônia possibilitou para alguns ex-funcionários da 
Fazenda Pirelli a manutenção da extração do látex. A possibilidade de desenvolver 
esta atividade chegou a atrair outras pessoas à procura de alguma opção de obten-
ção de renda durante os anos 2000.

O trabalho intitulado “O Relatório Social dos Seringueiros que atuam no Refúgio 
de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia” (SEMA, 2014) aponta para a existência de, 
ao menos, treze usuários da área para extração de seringa no ano de 2013 (Figura 
34).

30  A comunidade Três Marcos, embora seja considerada dentro do Refúgio, não indicou realizar atividade 
produtiva dentro da UC.
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Este estudo possibilita perceber uma série de peculiaridades importantes desta 
prática atualmente em processo de declínio. Segundo esse relatório, mais de 40% 
dos seringueiros abordados têm mais de 60 anos de idade e a renda gerada por 
esta atividade precisa ser complementada de algum outro modo.  Ambos os fatores 
implicam em uma baixa identificação com a profissão e, por conseguinte, em risco 
para sua continuidade.

Dentre os fatores condicionantes para a escolha da prática para obtenção de 
renda está a baixa escolaridade. Com efeito, essa relevante variável foi auferida em 
todas as faixas etárias.

À época do trabalho do então órgão gestor, um senhor de nome Vicente Ferrer 
organizava a extração de látex na região, estabelecendo as colocações e as estradas 
onde os seringueiros trabalhavam, seu papel era significativo, pois o mesmo possuía 
os contatos para comercialização do produto.

A venda acontece à Cooperativa Mista Dos Produtores de Borracha de Marituba-
PA (COOPRAMA) e a mesma revende à Michelin. Os seringueiros não participavam, à 
época, da cooperativa, mas demandavam ajuda para ela em virtude de sua organiza-
ção. Em 2013, a COOPRAMA comprava a seringa a R$2,00/Kg. Mas, a rede que ligava 
estes trabalhadores se desfez e, atualmente, alguns poucos seringueiros fazem a 
extração do látex de forma esporádica. Estes profissionais, bem como suas práticas, 
são de interesse e relevância para a manutenção e uso da Unidade, pressupondo 
ações integradas com o turismo histórico cultural.

Por fim, a forma como as atividades extrativistas praticadas no REVIS da RMB 
irão ocorrer após a consolidação do Plano de Gestão pode ser a chave para a mi-
nimização de usos conflitantes com o objetivo da UC. Almeida (2013) ressalta a 
importância de se garantir: (1) uma forma sustentável de realização do extrativismo 
vegetal e (2) o acompanhamento dos Gestores da UC às atividades de extração. A 
autora alerta ainda para a necessidade de se considerar a existência da relação 

Figura 34: Seringueiros riscando se-
ringa em atividade relacionada ao le-
vantamento realizado em 2013. Fonte: 
Reproduzido de SEMA-PA (2013).
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essencial dos residentes com o uso da terra anterior à criação da UC e, princi-
palmente, o nível de dependência da extração destes recursos naturais para a sua 
sobrevivência.

3.5.3.4 Assistência Técnica
Para apoiar a produção agrícola, o manejo de açaí e de outras espécies presen-

tes na área do REVIS e adjacências, como o cacau, além da criação de aves e porco 
identificados anteriormente (Gráfico 19), 33% dos entrevistados mencionaram ter re-
cebido assistência técnica, sendo 16 de fora da UC, quatro (4) de dentro e 7 pessoas 
da fronteira. A Emater foi citada por 13 pessoas de fora como instituição que prestou 
assistência, enquanto que IDEFLOR-Bio e SEMA foram mencionados por uma pessoa 
de dentro. Apesar disso, deve ser ponderado o entendimento do entrevistado acerca 
da abordagem por parte do órgão gestor. Um exemplo é o projeto AgroVárzea; cuja 
execução vem desenvolvendo junto aos comunitários a valorização e a comercializa-
ção de seus produtos; porém, esse tipo de ação não ingressou conceitualmente nas 
respostas dos entrevistados enquanto “assistência”.

3.5.3.5 Comercialização
Para a comercialização dos gêneros 

extraídos ou cultivados, os entrevista-
dos destacaram os atravessadores (40%) 
como os principais agentes de comércio 
para os quais vendem a sua produção. Na 
sequência, foi mencionada a opção de 
venda direta nos centros mais urbanos 
como feiras e mercados (37%). A venda 
para vizinhança também ganhou desta-
que como uma forma de comércio (10%), 
de acordo com os dados em destaque na 
Gráfico 20.

Não: 66,7%

Sim: 33,3%
Gráfico 19: Assistência técnica por 
situação de domicílio. Fonte: Instituto 
Avaliação (2017).

Gráfico 20: Como comercializa a 
produção. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).
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As entrevistas revelaram a embarcação com motor rabeta como o meio mais utili-
zado (15 respostas) para transportar a produção, seguido da bicicleta (11 respostas) e, 
de forma equivalente, também foi citada a moto (10 respostas) (Gráfico 21).

3.5.3.6 Infraestrutura
Educação
Em geral, os dados levantados no diagnóstico realizado pela SEMA (2012) já ha-

viam apontado o quadro novamente verificado. Em termos de estrutura educacional, 
há a Escola Municipal de Ensino Fundamental Maria Flora, sediada na comunidade 
Santo Amaro, atendendo os alunos dessa comunidade e também os da comunidade 
de Ponta Negra. Estudantes de ensino médio, residentes em Três Marcos ou Vila do 
Dique, frequentam escolas localizadas em áreas mais urbanizadas de Marituba ou 
Benevides.

Abastecimento de Água e Saneamento
Questões relacionadas ao uso da água apontam a mesma prevalência indicada no 

diagnóstico anteriormente mencionado, isto é, as casas da Vila do Dique e Três Mar-
cos possuem como fonte principal de água para consumo os poços artesianos e a água 
encanada por meio da distribuição da Companhia de Saneamento do Pará – COSAN-
PA. Com relação aos efluentes, constatou-se o lançamento deles com a ausência de 
tratamento em fossa negra (SEMA, 2012).

Nas comunidades Santo Amaro e Ponta Negra, usa-se a água do rio ou igarapé para 
algumas finalidades como lavagem de roupas e louças, entre outros, exceto consumo 
e preparo de alimentos. Para estes fins, são acessadas outras fontes de água reconhe-
cidas pelos moradores locais como mais apropriadas, mediante o uso difundido entre 
eles do hipoclorito, distribuído nos postos de saúde. Em geral, os moradores utilizam 
sanitários rústicos (buracos para dejeção), cujo escoadouro é esgotado diretamente 
em fossa rudimentar.

Saúde
Sobre o atendimento de saúde, o cenário mais recente não apresentou mudanças 

se comparado ao exposto no relatório da SEMA (2012), indicando a ausência de postos 
de saúde na área deste Refúgio. Em geral, os entrevistados recorrem a postos de saú-
de sediados na região de Marituba, de Benevides e do Taiassuí, em Benevides.

Carroça/Caminhão

Bicicleta
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Canoa

Veículo fretado

Outros
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Gráfico 21: Transporte da produção. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).
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3.5.4 Visão das Comunidades sobre a UC
Os termos REVIS, Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia ou Unidade de 
Conservação ainda permanecem desconhecidos para a maior parte dos entrevistados 
de todas as áreas abordadas (Gráfico 22). Nas áreas do entorno e fronteira (17 e 5 cita-
ções respectivamente) o desconhecimento é mais expressivo em relação ao verificado 
na parte interna da UC (13 respostas negativas). Isso pode ser explicado, entre outras 
coisas, pelas ações do órgão gestor no interior da Unidade, seja por meio de proje-
tos de interesse das comunidades ou através da fiscalização empreendida juntamente 
com o BPA, entre outros.

Os entrevistados que afirmaram ter algum conhecimento sobre o Refúgio de Vida 
Silvestre Metrópole da Amazônia qualificaram a maneira como esta UC afeta sua co-
munidade. Dentre as respostas dos moradores de fora (7) e de dentro (6) da Unidade, 
revelou-se uma proporção maior na percepção positiva em relação à percepção nega-
tiva ou indiferente sobre a afetação da Unidade sobre elas. Nas comunidades incluídas 
na categoria fronteira, as visões positivas (1) e indiferente (1) tiveram a mesma propor-
ção, sem registro de percepção negativa (Gráfico 23).
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Gráfico 22: Conhecimento dos en-
trevistados sobre o que é o REVIS. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).

Gráfico 23: Modo como o REVIS afe-
ta a comunidade. Fonte: Instituto Ava-
liação (2017).
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Possíveis reações negativas à UC podem estar relacionadas ao processo de ges-
tão anterior. Parte das ações de fiscalização e controle estavam a cabo do BPA, a 
respeito das quais existem alguns relatos apontando-as como ações pouco com-
preensivas ao uso tradicional dos recursos pela população residente. Outra esfera 
de reação negativa à UC costuma estar ligada a ações de órgãos gestores com uma 
visão de preservação não-inclusiva. A atual gestão do REVIS parece estar atenta às 
relações com as comunidades, como evidenciado pelo alto índice de relação positiva 
observado.

Quando se buscou avaliar qual benefício a UC pode trazer para a comunidade do 
entrevistado e adjacências, o resultado (Gráfico 24) apontou para o turismo como 
sendo uma expectativa representativa, ligeiramente mais expressiva para os mo-
radores de fora da UC. Dentre os habitantes do interior da Unidade, os quais mais 
utilizam os seus recursos, o REVIS Metrópole da Amazônia está mais intimamente 
ligado à sobrevivência, por esta razão, para este público, se destacam os aspectos 
positivos como trabalho, renda e, ainda, acesso a políticas públicas. Na categoria 
outros, vale ressaltar a menção a importantes aspectos positivos atrelados à UC, 
tais como: ações para melhorar o manejo de açaí (citado por 2 vezes), preservação 
ambiental (mencionado 3 vezes), segurança (mencionado 3 vezes) e infraestrutura 
(mencionado 1 vez).

Quando se tratou de avaliar a administração do Refúgio daRMB, poucos conhe-
ciam efetivamente o Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do 
Estado do Pará e o seu papel (Gráfico 25). Apesar de haver a noção acerca da existên-
cia de uma área delimitada para a preservação ambiental sob administração estadual, 
o real conhecimento acerca do poder público responsável pela gestão da UC é parco, 
sobretudo, fora dos seus limites, enquanto para as famílias presentes no seu interior 
a ideia sobre a referida autarquia pública é mais significativa. O desconhecimento se 
mostra total para as comunidades incluídas na categoria “fronteira”.

Outros
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Gráfico 24: Potencialidades relacio-
nadas ao REVIS pelas comunidades. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).



150

0

10

20

30

40

50

SimNão Ouviu Falar

ForaFronteira Dentro

Gráfico 25: Conhecimento sobre o 
IDEFLOR-Bio. Fonte: Instituto Avalia-
ção (2017).

Gráfico 26: Conhecimento das fun-
ções do órgão gestor da UC. Fonte: 
Instituto Avaliação (2017).

A respeito das funções do órgão gestor, notou-se diversas atribuições, indica-
das especialmente pelos entrevistados incluídos na categoria “dentro”, com ênfase 
às menções na área da educação, seguida da fiscalização e preservação (Gráfico 26). 
Os dados revelam a existência no entorno da Unidade de um expressivo desconhe-
cimento de tais funções atribuídas ao IDEFLOR-Bio, no entanto, as mais reconheci-
das perpassam a esfera da educação e, na opção “outros”, foi mencionado o projeto 
“AgroVárzea”, o qual engloba moradores de algumas áreas do entorno como os do 
Abacatal.

Em relação ao tema preservação (Gráfico 27), dentre todos os grupos, os residen-
tes nos limites da Unidade apontaram mais lugares a serem preservados (48%), pro-
porção um pouco maior em relação ao indicado pelos moradores do entorno (45% 
fora e 7% na fronteira).
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Fronteira: 6,9%

Fora: 44,8%

Dentro: 48,3%

Gráfico 27: Lugares importantes a 
serem preservados/protegidos. Fon-
te: Instituto Avaliação (2017).

Dentre os lugares de maior relevância a ser preservado, o destaque foi dado às 
fontes d’água que passam no entorno e adentram o REVIS, principalmente para os 
entrevistados considerados na categoria “dentro” e “fora”. Já para a comunidade na 
categoria “fronteira”, a preocupação com a preservação norteia os recursos dentro 
da área da moradia ou de produção, não tendo sido citado nenhum outro recurso 
atrelado aos aspectos de preservação ambiental ou histórica, apesar da proximidade 
com o REVIS da RMB, com a APA de Belém e com o Território Quilombola do Aba-
catal.

Neste tópico de “Visão das comunidades sobre a UC”, nota-se, de um modo geral, 
maior conhecimento, envolvimento e preocupação por parte dos moradores incluídos 
na categoria “dentro” da Unidade. As ações do IDEFLOR-Bio no entorno e dentro dos 
seus limites são consideravelmente percebidas de modo positivo, sendo identificadas 
mais com a educação ambiental e, de modo relativo, menos com as fiscalizações ou 
punições. Uma das grandes preocupações comuns aos entrevistados é com a água, 
isso porque a existência em seu entorno de diversos empreendimentos e atividades 
em andamento têm potencial poluidor para os corpos hídricos reconhecidos na re-
gião, como os Igarapés Uriboquinha e Taiassuí, dentre outros tão importantes à vida 
dos habitantes locais. 

Por fim, é recomendável incluir no foco da gestão da UC medidas para incentivar a 
incorporação pelas comunidades do entorno de práticas produtivas mais sustentáveis 
àquelas hoje já desenvolvidas por elas, contribuindo efetivamente para a criação de 
um espaço de proteção ao REVIS Metrópole da Amazônia e não de ameaça.

3.6 Uso Público e Turismo

A definição de uso público adotada neste documento é a mesma utilizada pelo MMA 
(2005), associada à visitação das áreas protegidas.  As formas de visitação são varia-
das e podem ser exemplificadas por atividades que envolvem tanto lazer, práticas 
esportivas e recreativas; quanto atividades educacionais, como interpretação cien-
tífica e ambiental. O processo de aproximação entre o visitante e o meio constitui 
instrumento importante para a preservação de recursos naturais e culturais (VAL-
LEJO, 2013).
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Ainda segundo Vallejo (2013), os treze (13) objetivos do SNUC foram elencados pela 
Lei Federal no. 9.985 de 18/07/2000 (que institui o SNUC), destes objetivos foram se-
lecionados os mais relevantes para abordar os temas de biodiversidade (sua proteção 
e recuperação), educação, interpretação ambiental e a recreação ligada ao ecoturis-
mo.

Em termos gerais, os grupos comuns de “usuários indiretos” nas UCs de proteção 
integral seriam os gestores, os prestadores de serviços e os visitantes:
•	 No grupo de gestores está compreendido todo o staff gerencial e administrati-

vo, cujo papel remete ao controle territorial, administrativo e operacional da UC; 
•	 Os prestadores de serviços em geral se vinculam a atividades, meio ou fim, de pro-

jetos e programas permitidos e planejados para a UC, atuando como terceiriza-
dos ou concessionários (ex. na exploração do turismo por meio de agências, guias, 
meios de hospedagem, alimentação e comércio de produtos);

•	 Os visitantes são diversificados, podem ser classificados como “consumidores” 
dos serviços turísticos. Segundo Vallejo (2013), este consumo pode envolver dife-
rentes motivações (Quadro 10, abaixo).
Se por um lado as atividades de uso público há muito têm como objetivo despertar 

no visitante novos valores e comportamentos, almejando também a consolidação do 
SNUC (TAKAHASHI, 2004), por outro lado ganha força a perspectiva do uso público 
voltado para a geração de receitas para a UC e geração de renda para a população do 
entorno, ou seja, também em favor da consolidação dos objetivos do sistema.3132

Motivação31 Descrição

Recreativa32
Quando os visitantes praticam a recreação (esportes, diver-
são e cultura) durante o tempo livre (lazer).

Turismo ecológico
Viagem a áreas naturais, compromissada com a conservação 
ambiental e com as culturas locais.

Científica
Pesquisadores em trabalhos de investigação científica em 
diversos campos do conhecimento (ciências da natureza, 
geociências, ciências sociais e culturais).

Educacional

Programas e atividades de educação e interpretação am-
biental, viagens acadêmicas, treinamentos (sobrevivência, 
montanhismo, etc.). Busca de compreensão crítica das inte-
rações entre a sociedade e o ambiente.

Desenvolvimento 
pessoal

Programas que utilizam a natureza e a aventura no desen-
volvimento de valores de autoconfiança, trabalho em grupo, 
comunicação e liderança. Incluem-se nesta classe as ativi-
dades de desenvolvimento espiritual e religioso.

3.6.1 Uso Público Atual no REVIS
O REVIS ainda é pouco conhecido como Unidade de Conservação pela comunidade 
em geral e até mesmo pelas pessoas residentes em seu entorno. A maioria ainda 
reconhece a área como a “fazenda da Pirelli”, inclusive agentes públicos, os quais se 

31  Certamente o envolvimento dos visitantes pode contemplar várias motivações simultâneas.

32  A diferença entre o ecoturismo e a recreação em ambientes naturais é tratada aqui com base na distin-
ção entre o tempo de deslocamento e permanência nos destinos visitados.

Quadro 10: Classes de visitação 
em áreas naturais protegidas. Fon-
te: Adaptado de Hendee et al. (1990) 
apudVallejo(2013).
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surpreendem com a informação de descerra-se ali nos “fundos” − ao sul do muni-
cípio até a beira do rio − uma unidade de conservação de proteção integral de nível 
estadual. 

Em termos formais, a visitação somente pode acontecer mediante solicitação e 
agendamento prévios junto à gerência da UC, seguida de análise do pedido para emis-
são de sua respectiva autorização, caso seja deferida. Não são cobradas taxas para 
acessar o espaço.

No momento, as visitas autorizadas têm acontecido de forma esporádica, realiza-
das por pesquisadores, por grupos de militares em treinamento e por grupos espor-
tivos de ciclismo. Como fruto da parceria entre IDEFLOR-Bio e SETUR, um pequeno 
grupo de condutores ambientais foi capacitado para realizar visitas guiadas no RE-
VIS.

A Instrução Normativa N° 04 de 201733 do IDEFLOR-Bio (ANEXO 6) dispõe sobre 
normas e procedimentos relativos à prestação do serviço de condução de visitantes 
nas unidades de conservação estaduais. Dentre os principais itens presentes nesta 
IN, podemos destacar as condições estabelecidas para emissão de autorizações de 
uso pelas Unidades de Conservação cuja finalidade seja a condução de visitantes em 
seus limites, a saber: (1) se a UC dispuser de plano de manejo ou outro instrumento de 
planejamento de uso público definido pelo IDEFLOR-Bio; e (2) a obrigatoriedade do 
acompanhamento por condutor de visitantes quando estes destinarem-se a áreas de 
comunidades tradicionais e a ambientes onde haja necessidade de proteção especial 
ou, ainda, situações específicas visando a proteção do patrimônio natural, histórico, 
arqueológico e cultural.

Visitas não autorizadas são eventualmente reportadas, constituindo-se em geral 
por grupo de caminhantes, ciclistas ou motociclistas (moto-cross). Estes últimos em 
um modelo não compatível com os objetivos da unidade, dada a poluição sonora e o 
risco de atropelamento de animais e outros transeuntes. Contribuem para a presença 
de “visitantes sem autorização” nesta Unidade a ausência de vigilância adequada e 
cercas em seus limites; a considerável malha de estradas e trilhas a circundar a unida-
de e a entrecortá-la; a já mencionada falta de informação sobre a sua existência; assim 
como a persistente ausência de sinalização em sua área.

Até o momento ainda não foi realizado o levantamento do perfil dos visitantes e, 
segundo o IDEFLOR-Bio, em 2016 predominou a solicitação de autorização para a 
realização de pesquisas científicas e para a promoção de eventos esportivos, como 
corrida de bicicletas e caminhadas ecológicas. Não há infraestrutura para recepção de 
visitantes (centro de visitantes, banheiro, anfiteatro, lanchonete, placas sinalizadoras, 
placa de identificação da UC, etc.), sendo esta uma das maiores dificuldades enfren-
tadas pela UC para o desenvolvimento do uso público.

O Plano Operativo Anual (POA) das Unidades de Conservação da Região Metro-
politana de Belém (PARÁ, 2017) prevê um conjunto de ações para serem executadas 
dentro e no entorno do REVIS, entre elas:
•	 Implantação de formulários eletrônicos para solicitação de visitação;
•	 Confecção de materiais informativos da UC;
•	 Formação e capacitação continuada de Condutores Ambientais (todas as UCs da RMB): 

observação de aves, identificação de flora, inglês, marketing, empreendedorismo, etc.;

33  Disponível em http://ideflorbio.pa.gov.br/wp-content/uploads/2015/08/Proposta-de-IN-Turismo-de-
natureza_uc-estaduais-com-contribuicao-dgmuc-Vers%C3%A3o-Proju-1.pdf
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•	 Trilha de longa distância da Região Metropolitana de Belém, com cerca de 50 Km 
de extensão, iniciando no PEUt até o rio Taiassuí, no REVIS.

•	 Projeto AgroVárzea: incentivo à agricultura familiar e ao turismo rural nas comu-
nidades de dentro e do entorno do REVIS, através de palestras e capacitações vol-
tadas para a manipulação de alimentos, hospitalidade, empreendedorismo, linhas 
de créditos, etc.

3.6.2 Uso Público Potencial na UC e no Entorno Imediato
O REVIS Metrópole da Amazônia, situado próximo ao maior conglomerado urbano 
da Amazônia, apresenta atrativos naturais como rios, lagos e igarapés, florestas (de 
igapó, de várzea e terra firme) e diversidade de fauna amazônica típica. A exemplo de 
seu grande potencial para a observação de aves, conforme diagnosticado por Almeida 
(2013), cujo trabalho de pesquisa e atuação como gestora da UC contribuiu para iden-
tificar 202 espécies de aves nos seus limites, incluindo algumas espécies endêmicas 
e em situação de risco. Mas destaque-se aí também suas peculiaridades humanas e 
sociais, de fato, conforme abordado precedentemente, entremeadas aos seus limi-
tes são encontradas famílias e comunidades com modo de vida próprio, tradicional, 
as quais conformam um padrão de sustentabilidade, na relação sociedade-natureza, 
digno de respeito e melhor compreensão.  Além disso, a UC está repleta de compro-
vações materiais de uma história germinada através de séculos de uso e ocupação da 
área, com enorme potencial de conscientização, educação e resgate da memória de 
antepassados, suas formas de vida, costumes, tecnologia e sabedoria.

Trilhas
São vários os caminhos antigamente usados para escoamento da produção da bor-

racha e de práticas agropecuárias, desenvolvidas por meio da incorporação de uma 
racionalidade própria sobre seus trajetos e localidades e hoje indicam cicatrizes dos 
colapsos daquelas realidades econômicas, transcendendo essa representação ao ofe-
recer-se para a função recreativa e de lazer, bem como, para a fiscalização, monito-
ramento e segurança da UC. 

Aliás, como visto, na atualidade alguns moradores ainda utilizam algumas trilhas 
antigas para a extração de látex, sendo este também um potencial para a visitação de 
pessoas interessadas em conhecer parte da história da borracha no estado do Pará.

Existem catalogadas quatro trilhas (Trilha do Quati, Trilha do Seringal, Trilha das 
Samambaias e Circuito da Pirelli), porém, à exceção da trilha das Samambaias onde 
foi feito o inventário botânico prévio, todas carecem de infraestrutura mínima de si-
nalização, segurança ou inventário detalhado, elementos mínimos de trilhas interpre-
tativas (Mapa 13).

Há ainda vários outros caminhos passíveis de serem mapeados, inventariados e 
propostos para visitação no REVIS. Segundo o IDEFLOR-Bio (2017), no planejamento 
do POA, o eixo temático “Programas de Gestão - Pesquisa” visa promover o mapea-
mento dos acessos, tendo como proposta a formulação de um sistema de trilhas do 
REVIS.

Ferreira Sá e Palheta (2015) propõem o manejo das trilhas com a inserção de cor-
rimão em áreas com declives, recuperação de solos, sinalização dos trajetos, identi-
ficação das espécies botânicas para a interpretação e também atividades para serem 
desenvolvidas no trajeto da trilha sob a ótica do turismo e do lazer.

Igarapés, animais e floresta
Almeida (2013) aponta áreas com potencial para a implantação de estruturas e 
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Mapa 13: Mapa das Trilhas Ecológi-
cas do REVIS. Fonte: Adaptado de Ide-
flor-Bio (2017).

atividades turísticas no Lago da Onça, onde existem árvores de grande porte com 
potencial para um circuito de arvorismo e o igarapé do Dique com potencial para a 
observação de aves (Fotos 30 e 33).

Foto 30: Trilha das Samambaias. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).

Foto 31: Lago da Onça. Fonte: Institu-
to Avaliação (2017).

Foto 32: Igarapé do Dique.Fonte: Ins-
tituto Avaliação (2017).

Foto 33: Árvore atrativa de gran-
de porte. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).
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Lúdicos passeios embarcados por igarapés entremeados na floresta podem ser fa-
cilmente organizados em diferentes partes do REVIS. Assim como banhos refrescan-
tes em águas puras podem e devem também ser explorados. Vale lembrar inclusive 
a presença de balneários no entorno do Refúgio com diferentes estruturas, tipos de 
serviços e públicos, os quais compõem a principal tipologia de atrativos turísticos e 
de recreação na região (Fotos 34 a 39).

Foto 34: Exemplar de fauna típica. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).

Foto 35: Passeio de canoa no igara-
pé Taiassuí. Fonte: Instituto Avalia-
ção (2017).

Foto 36: Visão panorâmica da área 
do REVIS. Rio Guamá ao Fundo. Fonte: 
Instituto Avaliação (2017).

Foto 37: Panorama de atrativo “bal-
neário” no entorno do REVIS: igarapé 
e comunidade Taiassuí. Fonte: Institu-
to Avaliação (2017).

Foto 38: Exemplar de fauna típica. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).

Foto 39: Passeio de canoa no igara-
pé Taiassuí. Fonte: Instituto Avalia-
ção (2017).
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História nas ruínas 
As ruínas do antigo Engenho e das antigas estruturas de manufatura de borracha 

(CASTRO, 2016) são potenciais atrativos histórico e culturais para atividades educati-
vas (Fotos 40 a 43). É notória a possibilidade de restauração de vários desses equipa-
mentos para servirem como base operacional para a gestão da UC, para realização de 
pesquisas, ou conformação de um centro de pesquisas e para a recepção e apoio aos 
visitantes (Fotos 44 e 45).

População local e modo de vida
As comunidades Ponta Negra e Santo Amaro têm grande potencial para o turismo 

de experiência, em áreas internas e externas do REVIS da RMB, onde os comunitários, 
com suas casas típicas, seus roçados e apetrechos de pesca, vivem em estreita relação 
com o meio ambiente e fazem uso de seus recursos naturais, em especial o açaí e o 
cacau (Fotos 46 a 49). 

Em um dos roteiros mais interessantes, o visitante pode partir de determinado 
ponto de Benevides e descer o igarapé Taiassuí em pequena embarcação do tipo ca-
noa ou rabeta, seguindo até o rio Guamá. Boa parte do sinuoso trajeto no curso d’água 
é favorecido pelo sombreamento ocasionado pelas copas das árvores, as quais vem 
formando uma espécie de túnel acima das embarcações e impedindo a passagem da 

Foto 40: Caixa d’água da Pirelli. Fon-
te: Instituto Avaliação (2017).

Foto 41: Ruínas do Engenho. Fonte: 
Instituto Avaliação (2017).

Foto 42: Balança da Pirelli. Fonte: 
Instituto Avaliação (2017).

Foto 43: Igreja Abandonada. Fonte: 
Instituto Avaliação (2017).

Foto 44: Escola Abandonada. Fonte: 
Instituto Avaliação (2017).

Foto 45: Residência da Vila do Dique. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).



158

Foto 46: Apetrecho de pesca, comu-
nidade Santo Amaro. Fonte: Instituto 
Avaliação (2017).

Foto 47: Subida no açaizeiro, comu-
nidade Santo Amaro. Fonte: Instituto 
Avaliação (2017).

Foto 48: Casa típica de ribeirinho, co-
munidade Santo Amaro. Fonte: Insti-
tuto Avaliação (2017).

Foto 49: Composição de mesa tradi-
cional do ribeirinho (açaí, cacau, pei-
xe, farinha), comunidade Santo Ama-
ro. Fonte: Instituto Avaliação (2017).

luz do sol até as águas. Enquanto segue o percurso, o turista pode contemplar a paisa-
gem formada por diversificada vegetação. Não obstante, essa diversidade vem sendo 
reduzida nas proximidades de algumas casas, onde começa a ser notada a predomi-
nância de açaizais, importante fonte de alimento e renda para as famílias domiciliadas 
nessas áreas. 

As habitações são dispostas em terra firme, porém contam com estrutura ou tra-
piche que facilita o acesso às embarcações e os banhos no igarapé, sendo como uma 
extensão da casa projetada sobre a água. Como parte dessa experiência de conheci-
mento de um ambiente diferenciado e de um modo de vida peculiar, o visitante tem 
a oportunidade de conhecer a casa de alguns moradores, degustar a culinária local, a 
qual em geral não deixa de oferecer o peixe e o açaí, cuja coleta e produção do vinho 
podem ser parte do conhecimento de quem visita as comunidades situadas no Refú-
gio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia. 

Na comunidade Quilombo do Abacatal, podem ser encontradas ruínas de enge-
nhos e outras estruturas da época da escravidão, como a Trilha do Caminho das Pe-
dras, construída há cerca de 200 anos e cujo percurso finaliza em um igarapé propício 
para banho e balneário. Nesta comunidade, há também florestas e áreas manejadas 
com produção em roçados e sistemas agroflorestais, os quais, além da produção di-
versa, também possibilitam a realização de eventos tradicionais, como o Festival do 
Tucupi no mês de junho e o Festival do Licor no mês de setembro. As Fotos 50 a 53 
retratam alguns dos atrativos e produções do Quilombo Abacatal.
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Foto 50: Trilha do Caminho das Pe-
dras. Fonte: Instituto Avaliação (2017).

Foto 51: Igarapé do Caminho das Pe-
dras. Fonte: Instituto Avaliação (2017).

Foto 52: Produção da Mandioca. Fon-
te: Instituto Avaliação (2017).

Foto 53: Produção do Tucupí da 
mandioca. Fonte: Instituto Avaliação 
(2017).

Adjacente ao Abacatal, também em Ananindeua, a comunidade Sítio Bom Jesus é 
considerada uma extensão do território quilombola onde os turistas podem vivenciar 
a paisagem, a cultura e o sistema produtivo do local, visitando, por exemplo, a casa 
de farinha, realizando caminhadas nas trilhas de sistemas agroflorestais e tomando 
banhos de igarapé.

Algumas atividades da iniciativa privada podem dar maior visibilidade às comu-
nidades, atraindo turistas. Nesta linha, vale ressaltar a empresa Amazônia Aventura, 
responsável pela produção de duas edições do roteiro intitulado “Corredores Eco-
lógicos”, na forma de um passeio ciclístico, com percurso de 15 km que sai do PEUt, 
passando pela APA Belém e chegando até comunidade do Abacatal, onde acontece 
trocas de saberes com a comunidade e uma caminhada pela trilha do “Caminho das 
Pedras”, indo até o igarapé Uriboquinha, seguindo para o Sítio Bom Jesus e para o 
igarapé Lago Azul.

No município de Benevides, no entorno do REVIS, existem trilhas ecológicas, rios 
e igarapés com potencial turístico, com destaque para a região do bairro do Taiassuí, 
conhecido por seus balneários, com acessos por vias terrestres vindo do centro de 
Benevides, ou via fluvial pelo rio Guamá.

Na porção leste do REVIS, no município de Santa Izabel do Pará, predomina a ocu-
pação rural com fazendas e sítios agroextrativistas, além de chácaras de veraneio, 
cujo potencial turístico ainda não foi levantado, mas seguramente pode ser incentiva-
do a fim de agregar valor ecológico ao entorno da UC.

3.6.3 Perspectiva do Turismo na Região
O Programa Nacional de Regionalização do Turismo propõe o desenvolvimento da 
atividade turística de forma regionalizada, com foco no planejamento coordenado e 
participativo (Resolução PARATUR nº 001/2009). Alinhado à estratégia nacional, o 
Plano Estratégico de Turismo “Ver-o-Pará” define políticas públicas de desenvolvi-
mento do turismo para o período entre 2012 e 2020, dividindo o estado em seis polos: 
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Amazônia Atlântica, Araguaia-Tocantins, Xingu, Tapajós, Marajó e Belém, onde se en-
contra o REVIS Metrópole da Amazônia (PARÁ, 2012, 2016).

Alguns municípios da RMB estão contemplados no âmbito do referido Plano Es-
tratégico para o turismo nos próximos anos, tais como Marituba e Benevides, com 
destaque para os aspectos históricos relacionados à Rota Turística Belém-Bragança, 
como ruínas de antigos engenhos, a estação central da ferrovia (atual sede da EMA-
TER regional), casarões tombados como patrimônio histórico (Figura 35). Além desse 
aspecto, é objetivo desse plano valorizar a gastronomia associada à antiga (e atual) 
cadeia de produção de alimentos ao longo do percurso que liga essas duas regiões 
do estado (Belém e zona bragantina) e os seus respectivos municípios localizados ao 
longo da ferrovia.

Pelo fato de estar situado no município de Marituba e com forte apelo turístico, 
o REVIS da RMB acaba se inserindo na Rota Turística Belém-Bragança, como impor-
tante atrativo. Ou seja, oferece elementos de valorização sintonizados ao contexto 
apresentado nas estratégias de fomento mencionados, além de representar uma pos-
sibilidade de desenvolvimento, sobretudo, se pautadas em ações coordenadas dos 
municípios, resultando, entre outras coisas, na valorização da UC e de todo o seu 
entorno (PARÁ, 2016).

Em suma, a implantação dessa Rota tende a influenciar diretamente as ações do 
REVIS Metrópole da Amazônia, devido às possibilidades de geração e interação com 
a cadeia do turismo, potencialmente existentes ao longo do trajeto da EFBB. Por se 
tratar de um dos principais projetos em vigor no estado para o desenvolvimento do 
turismo, a partir da Rota múltiplas ações cooperadas ou articuladas podem ser pen-
sadas em favor da formação de um complexo turístico que envolva o Refúgio citado. 
A seguir, traça-se um breve panorama do turismo em cada um dos municípios de 
influência da EFBB, que coincidem com o REVIS. 

Ananindeua
Ananindeua não possui Secretaria Municipal de Turismo e não há um estudo sobre 

a oferta e o potencial turístico existente no município, dificultando o desenvolvimen-
to desse segmento de mercado, podendo ser uma demanda no futuro.

O município é considerado uma “cidade dormitório”, com economia girando em 
torno das atividades de serviços e indústria (PARÁ, 2016).

Figura 35: Antiga Estrada de Fer-
ro Belém Bragança. Fonte: PARÁ/SE-
TUR (2015).
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Todavia, foi observada a existência de espaços com atrativos culturais e ambien-
tais de relevância, utilizados para o lazer e educação pela população tanto de Ana-
nindeua como de municípios próximos. Destacam-se a Praça da Bíblia, o Comple-
xo Esportivo Chiara Lubichi, o Museu Parque Seringal (uma UC de Uso Sustentável 
da categoria Área de Relevante Interesse Ecológico de 1,3 hectare, criada pela Lei 
2.560/2012), o Parque Jardim Botânico Antônio Danúbio (também uma ARIE, de 3,5 
hectares, criada pela Lei 2.472/2011) e o Abacatal, este com potencial de turismo 
histórico-cultural.

Enfim, apesar de não ter uma dinâmica direta do turismo, Ananindeua possui 
espaços com atrativos factíveis de serem aprimorados para permanência dos visi-
tantes.

Marituba
O Município de Marituba possui um inventário turístico confeccionado em 2015, 

nele encontram-se destacados os principais atrativos culturais e naturais da antiga 
Estrada de Ferro Belém-Bragança (EFBB) e o balneário “Paraíso das Pedras” (PARÁ, 
2015). Ainda não existe estudo sobre o perfil do turista e/ou visitante, como também 
não há estudo sobre o indicativo municipal para determinado segmento turístico.

Assim como Ananindeua, a cidade ainda é conhecida como município dormitório 
e/ou cidade de passagem, porém a Secretária Municipal de Desenvolvimento Eco-
nômico, Turismo, Trabalho, Emprego e Renda de Marituba (SEDETER) vem buscando 
mudar a imagem da cidade, começando a trabalhar o turismo de forma mais institu-
cionalizada no âmbito do Poder Executivo local (PARÁ, 2015).

Dentre as ações, destacam-se:
•	 A criação da logomarca institucional do Departamento de Turismo de Marituba- 

DETUR;
•	 Realização de concurso de turismo fotográfico;
•	 Programa da Escola de Qualificação de Marituba: Cursos de capacitação na área 

do setor de Turismo, já com a formação de condutores locais de Turismo e tam-
bém cursos de Mídias sociais;

•	 Programa DETUR vai até você: Programa de sensibilização aos prestadores de 
serviços e empreendimentos turísticos ou ligados ao turismo no município, para 
mostrar a importância da formalização e cadastro no sistema CADASTUR.

•	 Obras de infraestrutura: Letreiro nome da cidade, Orla Bela Vista, Reforma praça 
Matriz, Implantação do Posto de Informação Turística (PIT), sinalização turística, 
Recuperação histórica do antigo prédio da Oficina da Estrada de Ferro.

•	 Incremento do Turismo receptivo através de Trilhas Ecoturísticas no REVIS e fo-
mento da cadeia produtiva através do artesanato e agricultura familiar (MARITU-
BA, 2015).
Benevides
O município de Benevides sinaliza para o aproveitamento dos atrativos turísti-

cos em igarapés e balneários próximos ao REVIS da RMB, com infraestrutura para a 
recepção e permanência de turistas (bar e lanchonete), onde efetivamente recebem 
muitos visitantes, principalmente aos fins de semanas (PARÁ, 2012).

Alguns dos principais atrativos de Benevides são os igarapés Taiassuí I, II, e III e o 
igarapé da Belágua; e, no Distrito de Benfica, as opções de lazer são o Balneário Paca-
paz, Rio Benfica e orla de Benfica. O Círio e o Festejo Junino são eventos culturais que 
atraem muitas pessoas e, por isso, são também oportunidades para integração dentro 
de um calendário turístico regional. 
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Benevides tem realizado cursos de qualificação para empresas de turismo e co-
munidades, cadastramentos de empresas atuantes no setor do turismo, eventos de 
turismo e meio ambiente nas escolas, empresas, associações e comunidade em geral. 
A prefeitura informa estar realizando um diagnóstico turístico dos principais igarapés 
e balneários do município, atualizando o inventário turístico do município, informa 
também o seu envolvimento no programa Cozinha Brasil em parceria com o SESI/PA 
e no programa Brasil Braços Abertos, do Ministério do Turismo, ambos com repercus-
são direta na atividade turística municipal.

Santa Izabel do Pará
No Município de Santa Izabel do Pará, há Secretaria de Turismo e Desenvolvimen-

to Econômico e um Centro de Atendimento ao Turista (CAT). A secretaria possui uma 
extensa lista de objetivos, dentre os quais podemos destacar (PREFEITURA DE SANTA 
ISABEL, 2017):
1.	 Inventariar, mapear e diagnosticar os atrativos turísticos;
2.	 Preparar e formatar os atrativos turísticos para produtos turísticos comercializá-

veis de forma sustentável;
3.	 Elaborar e propor roteiros turísticos;
4.	 Fortalecer a imagem dos pontos turísticos e divulgá-los;
5.	 Gestão ambiental, a fim de prevenir e minimizar os impactos ambientais e sociais 

que eventualmente o turismo possa gerar;
6.	 Oferecer informações para promover investimentos de iniciativa privada em em-

preendimentos, atrativos e produtos turísticos municipais;
7.	 Conscientizar as comunidades locais sobre o papel do turismo como indutor do 

desenvolvimento econômico e gerador de novas oportunidades de trabalho e 
emprego e melhoria da qualidade de vida;

8.	 Atendimento aos turistas;
9.	 Fomentar o turismo;
10.	 Oferecer cursos de qualificação profissional para preparar a recepção aos turis-

tas;
11.	 Elaborar de forma participativa o Plano Municipal de Turismo e Desenvolvimento;
12.	 Planejar ações e articular com os empresários de diferentes áreas do trade turís-

tico o calendário municipal de turismo;
13.	 Incentivar o Microempreendedor Individual (MEI).

Santa Izabel possui um inventário atualizado de suas ofertas turísticas, publicado 
em 2014 em parceria com a Faculdade Pan Amazônia (FAPAN), contendo a síntese 
dos seus atrativos, suas características, deficiências, pontos críticos e gargalos (HU-
FFNER, 2014).

A oferta turística do município se destaca pelas riquezas naturais e pela história e 
cultura predominantes na cidade. Como atrativos naturais aparecem rios e igarapés, 
com 10 balneários catalogados (HUFFNER, 2014). Há uma demanda significativa para 
os balneários, principalmente na época de férias escolares e feriados prolongados. A 
visitação nesses espaços é gratuita e conta com a organização vinculada às Associa-
ções e às comunidades, as quais fazem da atividade do lazer e do turismo uma pos-
sibilidade de fonte de renda para a população local, por meio de diferentes tipos de 
prestação de serviços.

Não obstante, foram inventariados apenas 29 leitos e uma empresa de transporte 
no município (não há locadoras de veículos), ressaltando a deficiência na oferta de 
estrutura básica à visitação (HUFFNER, 2014).
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Desta forma, a contribuição do turismo na economia local não se configura entre 
as principais fontes de geração de renda municipais, apesar do empenho de alguns 
agentes locais e mesmo tendo uma demanda significativa de visitantes no município.

3.6.4 Reflexões sobre um Conceito para o Turismo no REVIS Metrópole da Amazônia
Um extrato argumentativo do potencial de uso público do Refúgio poderia ser assim 
configurado: “O Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia é o maior fragmen-
to remanescente de Floresta Amazônica na Região Metropolitana de Belém, possui 
um valioso acervo histórico e cultural em seu interior e adjacências remanescente do 
período da escravidão e, mais recentemente, ao período de manufatura de borracha 
da empresa Pirelli. Apesar da proximidade com a modernidade, abriga ainda em suas 
extensões valioso conjunto de práticas culturais, típico de comunidades extrativistas 
sustentáveis”. 

A coerência da argumentação acima deriva da diversidade de recursos presentes 
na UC, abrangendo possibilidades adicionais àquelas ínsitas a uma área de preser-
vação de fauna, portanto, além de seus valores intrínsecos relacionados à natureza 
preservada e aos serviços ambientais associados, o REVIS Metrópole da Amazônia 
apresenta significativo potencial ecoturístico, de turismo educacional, turismo cien-
tífico, turismo histórico-cultural, turismo de aventura e turismo de experiência (SE-
BRAE, 2015), com suas paisagens diversas e relevante importância sociocultural e 
ambiental. 

Nesse horizonte, é importante advertir para a grande relevância econômica e so-
cial das atividades do ramo turístico em razão de seu potencial para influenciar signi-
ficativamente a economia de um país, de uma região ou de uma cidade, no sentido de 
reduzir a desigualdade social, sobretudo, por meio da geração de emprego e renda. 
Com efeito, o desenvolvimento dessas atividades repercute, de um lado, no fortaleci-
mento do setor produtivo, pois demanda melhorias de infraestrutura, de saneamento 
básico, bem como no fortalecimento da construção civil, da produção de alimentos, 
etc.; de outro lado, contribui para enrobustecer o setor de serviços, sejam estatais, de 
utilidade pública, ou de comércio com seus respectivos produtos (transportes, hos-
pedagem, alimentação, etc.). Em seu conjunto, esses processos todos concorrem, por 
sua vez, para melhorar a qualidade de vida das pessoas aí inseridas.

A expansão do turismo no Brasil tem sido contínua nos últimos anos, criando opor-
tunidades para o desenvolvimento local e regional. Dados do Ministério do Turismo 
mostram o crescimento de 320% no número de visitantes em Unidades de Conserva-
ção federais no Brasil nos últimos 10 anos (ICMBIO, 2016). 

O grande desafio, no entanto, é desenvolver um turismo responsável e integrado 
à conservação da biodiversidade, à diversidade sociocultural e socioeconômica, e 
aos conhecimentos tradicionais. Por estar associado a atividades em contato com 
a natureza, o turismo ecológico (ou ecoturismo) tende a agregar uma perspectiva 
sustentável diante da necessidade de cuidar do meio ambiente para sustentação da 
atividade turística. Por essência, uma natureza prístina, intocada, é a “galinha dos 
ovos de ouro” do ecoturismo. Entretanto, níveis excessivos de demanda pelo ecotu-
rismo contém em si riscos reais de geração de impactos e externalidades deletérias, 
indesejadas e, portanto, em ameaças a própria permanência e desenvolvimento des-
sa atividade.

Por exemplo, esses impactos ou externalidades podem afetar as águas (ex. po-
luentes, patógenos, desequilíbrio químico ou orgânico, desequilíbrio na fauna e flora 
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aquáticas), o solo (ex. aeração, umidade, compactação, erosão, escoamento e drena-
gem), a flora (ex. cobertura, composição de espécies, estrutura, susceptibilidade a in-
cêndios, taxa de crescimento) e a fauna (ex. estresse, alteração de habitat, composição 
de espécies, afugentamento e morte). Isso sem falar nos riscos de impactos sobre as 
comunidades locais, tanto do ponto de vista cultural, comportamental, como socioe-
conômico (VALEJJO, 2013).

A ponderação proposta apresenta-se com maior vigor ao se considerar as difi-
culdades dos órgãos responsáveis pelas UCs para conduzirem, com recursos e orça-
mentos próprios, a gestão efetiva dessas unidades, entende-se como oportuna, para 
não dizer, indispensável, a receita proveniente de fluxos da demanda turística e oferta 
de serviços associados para o cumprimento dos objetivos das áreas protegidas. Esta 
situação advém do paradoxo colocado por Souza e Noronha-Oliveira (2012), os quais 
indagam se “existe compatibilidade entre a proteção da natureza e a prática do turis-
mo nas áreas naturais? ”.

As possíveis respostas não devem ser buscadas em uma única linha de ação. De-
ve-se buscar um balanceamento entre a preservação e o uso público de acordo com 
as condições de cada UC. Portanto, é assaz importante não permitir a desvalorização 
ou o preterimento das discussões em torno do caráter ecocêntrico em função do 
antropocentrismo, pois este advoga o fim da perspectiva de “santuário” intocado das 
áreas naturais protegidas, mas o inverso também deve ser evitado, isto é, cultivar uma 
ideia de natureza alienada da ação humana, como se o humano não fosse natural. No 
caso do REVIS Metrópole da Amazônia, é possível inferir esse embate entre a leitura 
econcêntrica e a antropocêntrica no seu próprio Decreto de criação34. 

Alguns projetos, ou propostas de projetos, para o uso público na área do REVIS, 
vêm sendo discutidos há algum tempo. Apesar de constarem ainda em fase de desen-
volvimento conceitual, merecem destaque, por seu caráter inventivo, amplitude e/ou 
enquadramento temático:
•	 Criação de um viveiro de ararajuba (Guaruba guarouba), ave em risco de extinção 

encontrada na região amazônica, e de trilhas ecológicas para visitação de escolas 
(CASTRO, 2016);

•	 Estação Científica Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia: proposta de 
implantação de uma base de pesquisa, em parceria com Universidade Federal do 
Pará;

•	 Parque Amazônia: proposta de implantação de um complexo ecoturístico de alto 
padrão e bases ecológicas. Elaborado em 2003 pela empresa norte americana 
Morris Architects e resgatado em 2016 pela Secretaria de Estado de Turismo (SE-
TUR). Envolve o uso de áreas dentro do REVIS e no entorno (Anexo 7);
A primeira proposta, citada em Castro (2016), alinha-se a uma perspectiva conser-

vacionista (ecocêntrica), pois harmoniza-se com a valorização do propósito funcional 
da unidade de servir como refúgio de vida silvestre, compatibilizando-se com o glo-
rioso objetivo de proteção de espécies em extinção. A proposta de abertura de trilhas 
associada à visitação de escolas vem cumprir uma funcionalidade educativa presente 

34  “[...] objetivo de proteger ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência ou repro-
dução de espécies ou comunidades da flora e da fauna residente ou migratória. A visitação é permitida, 
possibilitando a realização de turismo ecológico, de pesquisas científicas e o desenvolvimento de ativi-
dades de educação e interpretação ambiental e de recreação em contato com a natureza. Visa também 
contribuir para a manutenção dos serviços ambientais, bem como garantir os processos ecológicos 
naturais”.
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na base lógica concepcionária da UC, sem maiores referências a uma apropriação 
econômica. Trata-se de uma conceituação de mérito justificável, passível de ganhar 
contornos mais audaciosos e integrativos. 

A segunda proposta traz a possibilidade de uma apropriação e integração acadê-
mica mais franca dentro da UC, com benefícios recíprocos inerentes. Pimentel (2013) 
lista uma série de vantagens possíveis de serem auferidas com uma parceria desse 
tipo, por exemplo:
•	 Aliar as atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão às demandas da ges-

tão da visitação; 
•	 Superar os desafios impostos pelas fragilidades financeiras e administrativas dos 

órgãos gestores e do financiamento de pesquisa; 
•	 Capacitar reciprocamente gestores e alunos; 
•	 Selecionar indicadores avaliativos, de utilização factível pelos alunos e pela gestão, 

devido à facilidade de treinamento e simplicidade metodológica; 
•	 Formar séries históricas de dados para o efetivo monitoramento; 
•	 Desenvolver as metodologias de monitoramento; 
•	 Aproximar as Instituições entre si e com as comunidades adjacentes aos parques; 
•	 Promover a inserção social dos parques. 
•	 Adequar a gestão às políticas nacionais e estaduais de conservação e educação 

ambiental.
O reaproveitamento das estruturas e áreas históricas dentro da UC para estabele-

cimento de um campus acadêmico dotado de salas de aula, laboratórios, alojamentos 
e áreas experimentais condiz com os objetivos educacionais e científicos da unida-
de. Logicamente, todo um aparato instrumental conservacionista deve respaldar essa 
apropriação acadêmica, para não afetar a sua atribuição ecocêntrica. Apesar da racio-
nalidade e coerência de uma proposta desse tipo, a fragilidade financeira das institui-
ções envolvidas acaba condicionando o projeto a um aporte financeiro mínimo, cuja 
fonte ainda necessita ser prospectada. 

A terceira proposta de projeto já se desenhava desde antes da transformação de 
área em unidade de conservação e traz, à princípio, uma projeção audaz em termos de 
possibilidade de compatibilização da perspectiva ecocêntrica à antropocêntrica, con-
forme discutido anteriormente.  O Parque da Amazônia (Figura 36 e Anexo 7) (ASLA, 
2006), como é definido no projeto, foi constituído a partir de uma visão de técnicos 
estrangeiros, apoiados pelo olhar de brasileiros (clientes), comportando os seguintes 
objetivos gerais:
•	 Criar oportunidades de educação e pesquisa para aumentar a consciência local e 

global de problemas relacionados à floresta tropical;
•	 Criar um desenho que siga princípios de sustentabilidade e responsabilidade am-

biental;
•	 Reviver o título de Belém como o “Portal da Amazônia”, criando um destino que 

atrai ecoturistas a nível mundial.
•	 Manter e expandir a imagem do governo estadual do Pará como aquela conhecida 

pela construção de projetos de qualidade. 
•	 Criar oportunidades de projetos que permitam ao cliente (estado do Pará) gerar 

receita sustentável, protegendo os importantes recursos do estado.
Vale destacar este último objetivo com previsão de geração de renda, chamada de 

“sustentável”, em favor do retorno (feedback) à própria proteção de recursos naturais 
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no estado. Trata-se de uma declaração plena segundo a qual o turismo estaria susten-
tando uma unidade de conservação, conceitual e economicamente.

Para a fundamentação da proposta, os autores elencaram quatro princípios deli-
neadores do projeto de Turismo Ecológico e Cultural, como é classificado o Parque 
Amazônia: 
•	 Ecoturismo - definido como “viagem responsável a áreas naturais que conservam 

o meio ambiente e sustentam o bem-estar dos habitantes locais”. Segundo os au-
tores, o ecoturismo proporcionará uma fonte de receita para a cultura local, reto-
mando Belém como o Portal da Amazônia;

•	 Sustentabilidade – criação de um projeto concebido de forma responsável, ca-
paz de auto sustentar-se, tanto a biodiversidade natural existente, quanto a sus-
tentabilidade financeira dos elementos artificiais a serem implantados, agora e no 
futuro. O projeto incorpora o uso de fontes alternativas de energia e “arquitetu-
ra verde” como métodos para minimização de impactos ambientais. Um estudo de 
viabilidade econômica foi concluído como parte do processo com vistas à susten-
tabilidade financeira da proposta.

•	 Conservação - refere-se à proteção e gestão da biodiversidade florestal crítica, 
bem como à conservação da cultura da região;

•	 Educação - abrange a Pesquisa e Entretenimento na Floresta Tropical. As instala-
ções foram projetadas para permitir aos hóspedes interagirem com pesquisadores 
de forma controlada, sob a forma de experiências interpretativas e oportunidades 
educacionais divertidas. Essas experiências ampliarão a compreensão global do 
sensível ecossistema da floresta tropical e sua cultura amazônica associada. 
De maneira sintética, é possível compreender na concepção do projeto do Parque 

Amazônia, adjacente ao REVIS da RMB, a presença de oportunidades educacionais e 
de pesquisa, com vistas a impactar, positivamente, a região em termos ambientais e 

Figura 36: Representação do portal 
de entrada do Parque Amazônia. Fon-
te: Morris Architects (2006).
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financeiros. O projeto trata a preservação da floresta e a preservação cultural como 
elementos indissociáveis. Visa também ilustrar os benefícios financeiros do ecoturis-
mo e da preservação da floresta tropical, como alternativa ao desmatamento. 

Não obstante, como bem coloca Souza (2008), 

“Para que o ecoturismo compatibilize conservação; valorização dos saberes, tra-
dições e modos de vida da população local; promova educação ambiental; ofere-
ça uma experiência rica em conhecimentos à demanda ecoturística e possibilite 
benefícios econômicos, a área protegida deve ser administrada, supervisionada e 
controlada rigorosamente, além da manutenção da prática ética que faça ecoar 
as vozes do modelo de desenvolvimento sustentável frente às pressões do modelo 
antropocêntrico de crescimento, embora, de per si, o modelo sustentável de de-
senvolvimento também se delineia numa formulação antropocêntrica”.

Entrementes, apesar da precisão conceitual do Parque Amazônia, é sabido que 
os investimentos na apropriação dos espaços naturais e construídos para instala-
ção do empreendimento, dependeriam, veementemente, daqueles de infraestrutura 
direcionados para o saneamento e transporte na integração com o RMB. Questões 
como segurança, higiene, trânsito, estacionamento, serviços públicos e sociais, po-
dem representar falhas crônicas, demonstrando a necessidade de maior integração 
política e uma necessária visão de gestão integrada de investimentos no entorno da 
UC. 

Resumidamente, a sustentabilidade e viabilidade de um empreendimento como o 
Parque Amazônia dependem da sustentabilidade por sua vez pensada e implementada 
em seu contexto de inserção, no caso os municípios da RMB. Faz-se necessário pensar 
no Desenvolvimento Integrado, o qual sugere a necessidade de integração de todos os 
interesses, atores, setores, territórios, etc. nos processos de desenvolvimento, segun-
do uma abordagem interdisciplinar e interinstitucional. Ou seja, um plano separado 
de desenvolvimento turístico para um parque, e outro plano para as regiões rurais 
onde aquele se insere, não faria sentido algum (FIGUEIREDO, 2003).

Pode-se observar que os problemas de áreas protegidas, como o REVIS Metrópole 
da Amazônia, e do meio rural e periurbano circundante são os mesmos do ponto de 
vista econômico e, portanto, o estabelecimento de um plano para o turismo nessa 
UC deve contemplar o desenvolvimento rural sustentado, participativo e integrado 
do seu entorno. Sob o risco do primeiro mostrar-se insustentável a curto ou médio 
prazo.

Partidário (2003 apud SOUZA; NORONHA-OLIVEIRA, 2012) sugere os seguintes 
aspectos para garantir um turismo sustentável em espaços naturais: 
•	 A existência de uma política horizontal e integrada entre território, ambiente e tu-

rismo; 
•	 A consideração dos valores ambientais e territoriais como fatores econômicos; 
•	 A consideração do potencial turístico como fator ambiental e territorial; 
•	 Um arranjo institucional que dê um contexto lógico e eficaz aos processos deci-

sórios; 
•	 Uma política de incentivos aos setores de desenvolvimento turístico, público e 

privado.



168

3.7 Situação Atual de Gestão do Revis

3.7.1 Corpo Técnico Atual do REVIS
A gestão do REVIS Metrópole da Amazônia é realizada pela Gerência Administrativa 
da Região Metropolitana de Belém (GRB), integrante da Diretoria de Gestão e Mo-
nitoramento de Unidades de Conservação da Natureza (DGMUC/IDEFLOR-Bio). A 
GRB possui em seu quadro de colaboradores, um gerente, oito técnicos com forma-
ções variadas, um assistente administrativo, um auxiliar de serviços gerais e quatro 
estagiários, sendo dois deste remunerados.

A gestão do Refúgio é conduzida a partir da sede do IDEFLOR-Bio, instalada no 
Parque Estadual de Utinga, em Belém, onde fica a maior parte da equipe e o escri-
tório do gerente da UC, pois aquele assistente de serviços gerais atua diretamente 
dentro do REVIS Metrópole da Amazônia.

3.7.2 Infraestrutura Disponível para Gestão
O REVIS possui uma entrada oficial, localizada ao final da Avenida da Pirelli, em 
Marituba, a qual conta com serviço de vigilância 24h, realizada por empresa tercei-
rizada. 

Algumas casas da “Vila do Dique” são ocupadas, conforme já apontado neste 
documento. Entretanto, outras construções, tais como a antiga escola da Pirelli e 
outras pequenas casas da Vila do Dique, podem ser consideradas “disponíveis para 
gestão”, mediante trabalho de reforma e/ou restauro para serem devidamente uti-
lizadas. 

Existem ainda dois portões de acesso restritos para serviço, ambos localizados 
na rodovia PA-483 (Alça Viária do Pará), aproximadamente nos Km 6,5 e Km 9, os 
quais não possuem vigilância.

A gerência da UC possui um veículo próprio tipo camionete 4X4, modelo Nissan 
Frontier, em bom estado de conservação.

3.7.3 Situação Fundiária do REVIS Metrópole da Amazônia
As terras desse REVIS são área pública pertencentes integralmente ao estado do 
Pará, com seus limites definidos oficialmente conforme o memorial descritivo fi-
xado no art. 2 do Decreto Estadual nº. 2.211/2010. Não há sobreposição com outras 
terras públicas.

O REVIS da RMB é confrontado ao norte por duas glebas pertencentes à Compa-
nhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB), além da Fazenda Fortaleza e Lote de 
Regina Oliveira Guimarães. 

Toda a porção sul do REVIS é confrontada com a margem direita do rio Guamá, 
sendo que, a sudeste, a divisa faz-se com lote pertencente ao município de Santa 
Izabel do Pará e, a sudoeste, com a foz do rio Uriboca e igarapé Uriboquinha. A leste, 
os limites do REVIS são marcados pelo Rio Taiassuí, seguido do igarapé Taiassuizi-
nho, comunidade Santo Amaro e Lotes com quem de direito no município de Santa 
Izabel do Pará. A oeste, o limite segue pelo Igarapé Uriboquinha, posteriormente 
margeando os limites do Quilombo Abacatal e lotes de Alfredo Gantuss no municí-
pio de Ananindeua e Michel Kayath no município de Marituba (Decreto nº 2.211 de 
2010).

Em 2013 haviam “aproximadamente 28 famílias residentes dentro da UC” (AL-
MEIDA, 2013), mas, passados quatro anos, o diagnóstico socioeconômico deste Pla-
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no de Gestão identificou apenas sete famílias residentes em duas localidades dentro 
dos limites da Unidade, sendo quatro famílias na Comunidade Ponta Negra e três 
famílias na Comunidade Vila do Dique (INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2017). Para Almeida 
(2013), essas famílias não representam ameaça, conforme se observa no trecho a 
seguir:

Para os moradores que já residem há várias gerações, nas comunidades ribei-
rinhas do REVIS [...] a situação fundiária é menos preocupante [...] e os seus 
objetivos vão ao encontro dos objetivos da criação da UC, respaldando-os para 
que continuem ocupando as terras (ALMEIDA, 2013).

O diagnóstico socioeconômico deste Plano de Gestão aponta que a população 
da Comunidade Ponta Negra é formada por um núcleo familiar antigo residente na 
localidade há mais de 60 anos e a população da Comunidade Vila do Dique reside na 
localidade entre 7 e 17 anos (INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2017). Há invasões em áreas do 
limite leste da UC, como uma propriedade privada, a qual adentra 120 m na UC, ocu-
pando uma área de 1,12 km² (INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2017). 

Categoricamente, sustenta-se a completa falta de necessidade de remoção das 
famílias tradicionais residentes no interior da UC, pois estas famílias fazem manejo e 
uso sustentáveis dos recursos naturais ao seu derredor, portanto, compatíveis com 
os objetivos deste Refúgio. De fato, segundo o SNUC, o território da categoria de 
Unidade de Conservação denominado Refúgio de Vida Silvestre “pode ser constituí-
do por áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar os objetivos da uni-
dade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários” (§ 
1º do art. 13 da Lei Federal nº 9,985/2000). 

Além do mais, o bioma amazônico não pode mais ser entendido hoje como fruto 
automático de mecanismos ambientais apenas, pelo contrário, segundo estudos aca-
dêmicos de ampla aceitação, a Amazônia é também o resultado do manejo milenar 
de povos nativos, cuja engenhosidade contribuiu para tecer a vasta diversidade e 
abundância de recursos naturais sempre apreciados dessa floresta, a qual se impôs, 
até mesmo, sobre solos improváveis, feito impensável sem aquele manuseio humano. 
Ora, os remanescentes históricos e representantes desse feito são justamente os 
povos tradicionais da Amazônia, depositários em seus hábitos, costumes, conheci-
mentos e tradições, dos segredos daqueles primeiros esforços, logo, não é possível 
considerar razoável a retirada desses agentes desses locais para fins de preservação, 
isso se assemelharia a proteger do autor a sua obra, além de ser a pior estratégia de 
preservação a ser adotada. Outrossim, enquanto área formalmente protegida, cabe 
regulamentar seu uso através de acordos de uso, além de monitoramento e acompa-
nhamento técnico dessa população. 

Diversamente, para o caso de áreas ocupadas de forma irregular por particulares, 
como é o caso encontrado no limite leste da UC, onde foi identificado pelo próprio 
órgão gestor um caso de incompatibilidade com os objetivos dessa Unidade, a lei não 
faculta, como no caso precedente, mas dispõe de modo imperativo: 

[...] havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades priva-
das ou não havendo aquiescência do proprietário às condições [...] para a coe-
xistência do Refúgio de Vida Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser 
desapropriada (§ 2º do art. 13 da Lei Federal nº 9,985/2000). 
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Aliás, em se tratando da questão imobiliária, é pertinente observar a situação 
apurada pela SEMA em levantamento realizado no ano de 2013, o qual quantificou 
em 62,5% os moradores do Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia sem 
nenhuma documentação do imóvel ocupado (Figura 37) e 53% deles classificaram seu 
respectivo imóvel na condição de “cedido” (Figura 38). Evidentemente, ambos os da-
dos denotam a significativa precariedade e fragilidade da situação fundiária da UC.

Ao analisar os dados de Almeida (2012) e compará-los com o cenário atual de 
residentes no Refúgio, não se identificou mudanças qualitativas, pois se observou a 
permanência dos mesmos moradores e a saída de residentes da Vila do Dique. Ape-
sar de compor um quadro anterior, as informações levantadas pela SEMA (2013) e 
por Almeida (2012) demonstram haver ali o tipo de ocupação tradicional na Amazô-
nia, marcado pela precariedade documental, fator esse, desencadeador histórico de 
inúmeros conflitos fundiários em prejuízo perene às populações tradicionalmente 
ocupantes de áreas protegidas da região. Portanto, essa falta de garantia de per-
manência em tais áreas traduz-se, para elas, em situação de vulnerabilidade social 
profunda.  

Documentação do imóvel

Outros: 16%

Declar. BPA: 9%
Certidão: 9%

Título posse: 0%

Termo respons.: 3%

Escrit. pública: 0%

Nenhum: 63%

Próprio: 19%

Situação Imóvel

Alugado: 0%

Outros: 28%

Cedido:  53%

Figura 37: Situação da documenta-
ção dos imóveis do REVIS. Fonte: Al-
meida (2013)

Figura 38: Situação do imóvel dos 
moradores do REVIS. Fonte: Almeida 
(2013).
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Com objetivo de atalhar a funesta possibilidade acima aludida, a SPU procedeu o 
cadastramento de moradores residentes em áreas de várzea, dentre eles, aqueles es-
tabelecidos em Ponta Negra e Santo Amaro, concedendo o chamado  “Termo de Auto-
rização de Uso Sustentável”, a fim de promover uma caracterização destas formas de 
reprodução social baseada em modos tradicionais de produção e conceder às famílias 
ribeirinhas e extrativistas o mínimo de seguridade (IPEA, 2016). 

Registre-se, por fim, a indicação de existência de 18 imóveis registrados no Ca-
dastro Ambiental Rural do Estado do Pará (CAR) dentro da área do Refúgio, os quais 
totalizam 3.075,18 ha, ou seja, quase a metade da área dessa UC. Esse dado denota 
possíveis inconsistências nas declarações de CAR feitas pelos proprietários das áreas. 
Nesse sentido, ressalta-se que 343,48 ha de áreas dos imóveis registrados no CAR 
são tidos como “área consolidada”, porém, partes destas “áreas consolidadas“ estão 
localizadas sobre as regiões de florestas mais bem conservadas no limite interno da 
Unidade. 
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4.1 Oportunidades e Potenciais

4.1.1 Potencial de Uso Público e Envolvimento da População
O Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia ainda é pouco conhecido como 
Unidade de Conservação, a sociedade em geral conhece o lugar como a “área da Pi-
relli” ou “mata da Pirelli”, onde praticamente ainda não há uso público efetivo e a visi-
tação acontece de forma esporádica e irregular.

O uso público da Unidade para a visitação pode ser uma oportunidade de con-
tribuir para sustentabilidade financeira, através da cobrança de taxas de entradas e 
exploração de produtos e serviços existentes dentro dela. Diversos modelos podem 
ser utilizados para isto, desde a gestão 100% pública, parcerias público-privadas ou 
em regime de concessão de determinados setores da gestão da UC. 

Atualmente o governo federal está implantando o modelo de concessão de uso 
para prestação de serviço de apoio à visitação em diversos Parques Nacionais, num 
regime ainda considerado novo para Unidades de Conservação no Brasil, mas com 
potencial para desonerar o Estado, gerar retorno financeiro (tornar a UC “lucrativa”), 
melhorar a estrutura de Uso Público e a qualidade da experiência para os usuários 
daquela categoria de UC. Para implantação de concessão, as UC federais seguem a 
Instrução Normativa n° 02/201735 do ICMBio, na qual elas devem possuir um comitê 
especial de concessão responsável pelo processo licitatório e pelo posterior monito-
ramento das condições pactuadas.

O projeto “Parque Amazônia”, atualmente em discussão no governo estadual, é um 
candidato a este modelo de gestão público-privada. Para tanto, a proposta deve ser 
prévia e amplamente discutida com as populações envolvidas, sobressaindo-se aí o 
papel do conselho consultivo do REVIS da RMB, pois as normas e condições devem 
ser estabelecidas a priori e amplamente divulgadas. A parceria envolvendo a iniciativa 
privada constitui-se numa alternativa viável para explorar positivamente os poten-
ciais da UC, inclusive, já foi adotada em diversas das melhores e mais bem estrutura-
das Unidades de Conservação em países desenvolvidos. Se estiverem alinhadas com 
o zoneamento e regras da UC, elas podem trazer benefícios para a conservação e 
retorno financeiro importante para a Unidade, além de geração de emprego e renda, 
cuja insuficiência de oferta pelos municípios da RMB é sabidamente escassa.

O envolvimento das comunidades do interior e do entorno da UC é um fator estra-
tégico para o desenvolvimento das atividades no Refúgio de Vida Silvestre Metrópole 
da Amazônia, pois, além de proporcionar intercâmbio de conhecimento, contribuirá 
para a geração de empregos, para o desenvolvimento do sentimento de apropriação 
da população, assim como poderá contribuir com a gestão por meio de auxílio no 
monitoramento ambiental, seja de ilícitos, seja de programas de pesquisa participativa 
de fauna e flora.

Como as concessões são feitas por serviços específicos da UC, há espaço para 
envolvimento de diversos atores, em diversas escalas, desde pequenos empreende-
dores locais, capazes de concorrer por oferta de serviços de pequeno porte, como 
lanchonetes, guias, manutenção de trilhas e loja de artesanatos e souvenir, até inves-
tidores de maior porte, os quais podem, por exemplo, operar serviços de hospedagem 
e vigilância.

35  Disponível em: http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/IN_CONCESS%C3%83O_2.pdf
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Neste sentido, o IDEFLOR-Bio, através do projeto AgroVárzea36, desenvolvido em 
parceria com outras instituições, tem realizado algumas iniciativas para trabalhar o 
turismo nas comunidades de Santo Amaro e Ponta Negra, com a realização de pa-
lestras e capacitações para os moradores. Algumas destas atividades já demonstram 
resultados positivos, conforme apontado neste documento.

Análise do Potencial Turístico e dos Atrativos Turísticos
O planejamento das atividades turísticas deve ser condicionado a estudos de ca-

pacidade de carga37 de cada local onde acontecerão atividades. Assim, pode-se deter-
minar o número máximo de visitas num determinado período de tempo (dia ou mês 
ou ano) que uma área pode suportar, antes de ocorrerem alterações no meio físico e 
social (BOO, 1990).

Além do estudo prévio de capacidade de carga, deve ser implantado um sistema 
permanente de monitoramento de visitação. Este sistema de monitoramento pode 
ser implantado com auxílio dos moradores das comunidades locais (Santo Amaro, 
Ponta Negra, Abacatal e outras que se interessarem), os quais podem auxiliar através 
de protocolos simplificados de acompanhamento de fauna e de flora, atualmente de-
senvolvidos pelo ICMBio e implantado em UCs federais.

Com as observações in loco e com as informações complementares de pesquisas, 
foi identificado um conjunto de possíveis atrativos turísticos disponíveis pelo REVIS 
da RMB. Tais atrativos dividiram-se em naturais e histórico-culturais, apresentados 
no Quadro 11, a seguir.

Para cada um destes atrativos é necessário desenvolver estudos de viabilidade e 
modelo de negócios, visando a estruturação e o desenvolvimento de cada roteiro. 

Especificamente sobre as trilhas ecológicas, é válido mencionar a existência da 
possibilidade da implantação de uma trilha de longa distância conectando o REVIS 
Metrópole da Amazônia com as outras UCs presentes na RMB, aproveitando cami-
nhos antigos da época do escoamento de produção da borracha.

36  http://ideflorbio.pa.gov.br/2016/07/01/projeto-agrovarzea-incentiva-agricultura-familiar-em-comu-
nidades-locais/

37  A Organização Mundial de Turismo (OMT, 2001 apud SOLLER; BORGHETTI, 2013) define Capacidade 
de Carga como o “[...] máximo de uso que se pode fazer dele sem que causem efeitos negativos sobre 
seus próprios recursos biológicos, sem reduzir a satisfação dos visitantes ou sem que se produza efeito 
adverso sobre a sociedade receptora, a economia ou cultura local.”

Atrativos Naturais Atrativos históricos e culturais

Lago do Onça
Igarapé do Dique 
Trilhas ecológicas
Trilhas “de aventura” (para prática de 
corridas de bicicleta ou a pé)
Fauna (especialmente observação de 
aves)
Flora (diversidades de espécies)
Rios, furos e igarapés (Taiassuí e Uribo-
ca)

Construções antigas (resquícios de en-
genho e da fazenda da Pirelli)
Cultura da extração do látex 
Comunidades do Dique e Três Marcos 
(remanescentes da fazenda Guamá) 
Comunidades tradicionais Ponta Negra e 
Santo Amaro (dentro da UC)

Quadro 11: Atrativos turísticos do 
REVIS Metrópole da Amazônia. Institu-
to Avaliação (2017).
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4.1.2 Potenciais Ecológicos e Ambientais
4.1.2.1 Monitoramento Participativo da Biodiversidade
O monitoramento da diversidade biológica como um parâmetro indicador do im-

pacto e da sustentabilidade de ações humanas não é um assunto novo (MCGEOCH, 
1998) e tem-se recebido renovada atenção no atual contexto de constante verifi-
cação tanto a respeito de mudanças climáticas, como da eficiência de Unidades de 
Conservação em efetivamente conservar (COSTA-PEREIRA et al., 2013; WATSON et 
al., 2014).

Do ponto de vista técnico, um monitoramento parte de levantamentos em campo 
(in situ), onde um conjunto de medidas padronizadas, tomadas de grupos de indicado-
res, é repetido ao longo do tempo, conforme objetivos pré-determinados. Estas me-
didas fornecem uma base de informações e permitem acompanhar possíveis padrões 
existentes nos dados levantados ao longo do tempo, bem como, possibilita identifi-
caralgumas tendências importantes no monitoramento ambiental (MCGEOCH, 1998; 
NOBRE et al., 2014).

De forma complementar a esse monitoramento, outro de teor participativo se 
apresenta com um elemento assaz relevante para o planejamento do Refúgio da RMB, 
devendo levar em consideração estratégias de inclusão da população usuária, no sen-
tido de convidá-la a conhecer melhor a Unidade, despertando nela o sentimento de 
pertencimento e colaboração para um bem-comum.

Ao longo da história, dois pontos têm sido gargalos para o sucesso da implantação 
de monitoramento técnico: custos financeiros para sua manutenção em longo prazo e 
dependência de recursos humanos especializados (MCGEOCH, 1998; UEHARA-PRADO 
et al., 2009). De fato, taxonomistas e especialistas, em atividades em campo são funda-
mentais quando se deseja detalhamento e solidez no conhecimento gerado e esses ob-
jetivos costumam levar tempo, além de demandar considerável disponibilidade destes 
profissionais. Avanços metodológicos vêm buscando a facilitação da implementação 
destes programas, por exemplo, por meio da escolha de grupos de indicadores de fácil 
identificação e de baixo custo para serem levantados, características simples, mas pro-
pícias para fornecer um maior pragmatismo ao processo (NOBRE et al., 2014). 

Nesse sentido, retoma-se o argumento favorável à inclusão do segundo modelo de 
monitoramento acima apresentado, isto é, envolvendo a população local nesse pro-
cesso de monitoramento da biodiversidade. O conceito da ciência cidadã já é aplicado 
com sucesso no exterior (EVANS; GUARIGUATA, 2008; THEOBALD et al., 2015) e está 
dando os primeiros passos no Brasil (BENCHIMOL et al., 2017), como o programa de 
monitoramento de unidades de conservação proposto pelo ICMBio (COSTA-PEREIRA 
et al., 2013).

Como já mencionado, o REVIS da grande Belém oferece um conjunto de caracte-
rísticas favoráveis ao sucesso desta proposta de manejo: a proximidade com os cen-
tros de pesquisa e a presença das comunidades no interior e no entorno da UC.

O programa de monitoramento do ICMBio sugere um protocolo mínimo de três 
grupos taxonômicos de animais e um da flora como indicadores biológicos para 
monitoramento (NOBRE et al., 2014), mas sugere-se a promoção de rodadas de dis-
cussões pela gestão do REVIS da RMB e pelos demais atores envolvidos com a exis-
tência da unidade, dentre os quais encontram-se as instituições de pesquisa e con-
servação, setores da sociedade civil interessados e os representantes da população 
residente no interior e entorno da unidade, como o melhor caminho para definir o 
que monitorar. 
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Este envolvimento dos atores nas atividades de monitoramento pode fortalecer a 
gestão da UC, e em paralelo, a seleção de indicadores relacionados à experiência e às 
vivências cotidianas dos habitantes e usuários dos recursos das UCs pode facilitar sua 
execução e retornar resultados de real significado para a sociedade (NOBRE et al., 2014).

Cabe mencionar a importância de elencar, em princípio, quais atividades de ma-
nejo ou processos ecológicos busca-se subsidiar de informações durante a fase/etapa 
de implementação de um monitoramento da biodiversidade. Isso não significa produ-
zir uma lista fechada, porquanto novos acontecimentos ou demandas podem surgir a 
qualquer momento, configurando-se como um processo adaptativo (LINDENMAYER 
ET AL., 2011; COSTA-PEREIRA et al., 2013).

A escolha desse paradigma não significa uma alternativa ao modelo técnico de mo-
nitoramento. Pelo contrário, é importante observar ainda com mais atenção os pro-
cedimentos específicos neste contexto do chamado “manejo adaptativo” direcionado 
para Unidades de Conservação, pois ele depende do emprego do método científico 
tanto para o manejo dos sistemas ecológicos, quanto no acompanhamento e avalição 
de sua efetividade, para aprender sobre ele e melhorá-lo quando necessário. Dessa 
forma, a observância do método científico no monitoramento pode traduzir-se em 
um processo de auto amadurecimento do próprio esforço de conservação.

Nessa esteira, o método indicado para desenvolver, acompanhar e melhorar o 
manejo dos sistemas ecológicos deve seguir uma sequencia de atos essenciais, quais 
sejam: (a) planejamento dos projetos, (b) identificação dos alvos de biodiversidade, 
(c) descrição dos objetivos e (d) priorização de estratégias de conservação. Portanto, 
nesse panorama o monitoramento é uma ferramenta de mensuração dos efeitos das 
estratégias definidas naquelas etapas precedentes e destina-se para averiguar se a UC 
está caminhando na direção correta para atingir os objetivos almejados (OLIVEIRA e 
DIDIER, 2016).

Por fim, é preciso defrontar-se também com um dos maiores desafios para realizar 
um monitoramento eficaz, isto é, escolher bons indicadores para avaliar as mudanças 
esperadas. Um indicador é uma unidade de informação medida ao longo do tempo 
para registrar mudanças em determinada ameaça ou estado do alvo (OLIVEIRA e DI-
DIER, 2016; ROQUE, RIBEIRO, UEHARA-PRADO, 2016).

Um bom indicador possui as seguintes características:
1.	 Mensurável: pode ser registrado e analisado em termos quantitativos ou quali-

tativos;
2.	 Preciso: definido da mesma maneira por todas as pessoas da equipe do projeto;
3.	 Constante: não muda no decorrer do tempo para que sempre forneça medidas 

comparáveis;
4.	 Sensível: mostra mudanças detectáveis e proporcionais em respostas a mudanças 

reais na condição ou variável medida.

4.1.2.2 Soltura de Animais Silvestres (Terrestres)
A prática de soltura de animais silvestres é recorrente em áreas verdes de toda a 

RMB. Segundo Baía Júnior e Guimarães (2012), durante o período compreendido en-
tre os anos de 1994 e 2003 foram documentadas 2.472 solturas de animais silvestres 
apreendidos pelo Batalhão da Polícia Ambiental de Belém no contínuo florestal for-
mado pela APA da Região Metropolitana de Belém, PE do Utinga e REVIS Metrópole 
da Amazônia. Apesar de haver identificações pouco confiáveis quanto às espécies na 
referida listagem, ela irrefutavelmente é composta em sua maioria por aves oriundas 
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do tráfico de animais silvestres, criadouros ilegais e da contenção de aves canoras (a 
espécie mais solta foi o “curió”, Sporophila angolensis), seguidas por espécies de rép-
teis e de mamíferos.

No capítulo da fauna (item ) foram apresentados os resultados de uma listagem de 
solturas realizadas pelo BPA na mesma região (APA, PEUt e REVIS) ao longo do ano 
2016 (Tabela 12 – Anexo 4). São ao todo 1.106 registros, um número bastante superior 
aos cerca de 275 registros observados do período anterior (BAÍA-JUNIOR; GUIMA-
RÃES, 2012). Naquela amostragem, aproximadamente metade dos registros corres-
ponderam a espécies de répteis (47%), outrossim, também foram listados mamíferos 
(30,5%), aves (21,5%) e aracnídeos (1%).

Infelizmente, neste cenário, nem todos os grandes grupos de animais recebem 
a mesma atenção; alguns grupos considerados menos “amigáveis” como anfíbios e 
invertebrados possuem pouco ou nenhum dado de remanejamento ou registro de 
soltura. 

Outra informação interessante, diz respeito à quantidade de solturas de animais 
no contínuo de Unidades de Conservação composto pela Área de Proteção Ambiental 
da Região Metropolitana de Belém, pelo Parque Estadual do Utinga e pelo Refúgio 
de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia, elas correspondem a 83% das ocorrências 
recebidas pelo BPA e 65% desses foram destinados ao Refúgio citado. Portanto, essa 
Unidade é atualmente o principal destino da RMB para animais apreendidos e soltos 
na natureza.

É fácil entender os motivos desta prática recorrente: o volume crescente das ocor-
rências de animais necessitados de um destino, o senso de estar fazendo o certo ao 
devolver animais silvestres para a natureza e de contribuição com a conservação da 
fauna nativa. Nesse sentido, o REVIS da RMB recebeu indivíduos de espécies cate-
gorizadas como “quase ameaçada”, “vulneráveis” e “em risco de extinção”. Contudo, 
segundo a IUCN (2000, 2013), embora os motivos sejam nobres, ou ao menos pragmá-
ticos, a simples soltura de animais apreendidos pode se tornar uma prática arriscada 
em razão de uma série de fatores:
•	 Animais provenientes do cativeiro costumam ter uma taxa de mortalidade alta 

caso não tenham sido corretamente reabilitados;
•	 A soltura de animais fora de sua área de distribuição original, quando estes sobre-

vivem, apresenta um alto potencial destes animais se tornarem pragas e/ou des-
locar competitivamente representantes nativos da fauna; 

•	 Animais silvestres quando em cativeiro acabam expostos a outros animais silves-
tres ou domésticos e, consequentemente, expostos a doenças e patógenos que são 
introduzidos junto com o animal durante a soltura, representando um risco às po-
pulações silvestres;

•	 Muitas vezes, a procedência dos animais silvestres não pode ser determinada, au-
mentando o risco dos problemas anteriores, bem como o risco de contaminação 
genética das populações nativas.
Como podemos observar, esta prática oferece riscos para o próprio sucesso do 

animal que “se está salvando” e, mais ainda, para a conservação das espécies nativas. 
No caso do REVIS em destaque, além do conhecimento sobre as populações nativas 
ser baixo, a soltura de animais está ocorrendo sem o acompanhamento clínico e res-
paldo taxonômico adequados em Unidade de Conservação.

Nos dados obtidos junto ao BPA para 2016, por exemplo, há relatos de solturas de 
espécies de aves exóticas na RMB e até no Brasil, como o “periquito-da-amazônia” 
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(Nannopsittaca dachilleae), o “tem-tem-crista-amarela” (Lanio rufiventer), ou a “jan-
daia-amarela” (Aratinga solstitialis). Sem descartar a possibilidade de erros taxonômi-
cos nesses registros, impossíveis de serem devidamente averiguados. O diagnóstico 
de fauna do plano de gestão do PEUt (PARÁ, 2013), o qual envolveu levantamentos de 
campo, relata a ocorrência de “sagui-do-tufo-branco” (Callithrix jacchus), uma espé-
cie exótica ao bioma amazônico.

Para a IUCN (2000), uma vez confiscado ou recebido um animal, as autoridades 
competentes têm a obrigação de proceder da melhor maneira possível com relação 
a sua destinação. Programas responsáveis pela reintrodução de animais silvestres 
certamente são uma saída, mas dependem de planejamento e execução de médio
-longo prazo, além de exigir o envolvimento das unidades destinadas a receber estes 
animais.

No Revis Metrópole da Amazônia, a possibilidade para a implementação de um 
programa de reintrodução é muito interessante e condizente com os objetivos da 
UC. Aliás, esta já é uma demanda de gestão, pois, como informado acima, ele é efeti-
vamente o destino mais frequente de soltura de animais na RMB.

Como medidas imediatas para este documento, reforça-se a necessidade dos le-
vantamentos in sito que forneçam informações sobre o real status da fauna deste 
Refúgio, além da formação de um comitê específico dentro do Conselho da UC para 
avançar a elaboração de um plano de reintrodução responsável de fauna na Unidade 
tratada. Certamente ele deve contar com a presença de membros das instituições 
de pesquisa e organizações da sociedade civil interessadas, os quais poderão dar o 
respaldo técnico necessário para esse tipo de ações. 

Documentos técnicos bem abrangentes e pertinentes são fornecidos pela IUCN 
para serem usados como referências técnicas norteadoras (IUCN, 2000; IUCN, 2013). 
É fundamental a execução destas medidas antes da implementação de qualquer ini-
ciativa de repovoamento no REVIS, eliminando desta forma um longo ciclo de inicia-
tivas de curto prazo para alcançar os resultados esperados nesse quesito para este 
Refúgio.

4.1.2.3 Elementos de Manejo para Fauna
•	 Prioritariamente, é preciso elencar a adequação ambiental do zoneamento da UC. 

Por adequação ambiental, entende-se o ajuste das práticas de manejo e sua dis-
posição espacial à legislação brasileira (Código Florestal, Sistema de Unidades 
de Conservação, Leis da Fauna). Essa adequação envolve o zoneamento proposto 
para os domínios da UC e também sua zona de amortecimento, e é fundamental 
para o funcionamento adequado desta Unidade de Conservação.

•	 Implementação de programas de inventários para, ao menos, os grupos taxo-
nômicos mais frequentes abordados no diagnóstico, utilizando metodologia de 
inventários rápidos. O objetivo é fornecer um conjunto de informações básicas 
sobre a biodiversidade no REVIS destinados para nortear outras propostas de 
manejo e sirva como ponto inicial para um programa de monitoramento de bio-
diversidade.

•	 Elaboração de programas de monitoramento participativo da biodiversidade no 
REVIS. O objetivo é proporcionar uma poderosa ferramenta de gestão para um Re-
fúgio de Vida Silvestre, alinhando a política de gestão estadual com as iniciativas 
federais. Recomenda-se a utilização pelo programa do novo zoneamento da UC 
como base para o desenho amostral, bem como a abordagem nesta proposta dos 
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temas de “soltura de animais silvestres”, “exploração de recursos faunísticos”, “Ro-
dovias e estradas” e “Ecoturismo” sejam abordados nesta proposta. As atividades 
de ecoturismo que venham a ser implementadas nesta unidade e que estejam liga-
das à observação de animais silvestres devem ser subordinadas e receber/ofere-
cer feedback do programa de monitoramento.

•	 Formação de um comitê para a elaboração de um plano de reintrodução responsá-
vel de fauna no REVIS. O objetivo aqui é dar o primeiro passo para um planejamen-
to a longo prazo sobre o problema de soltura de animais na UC. Importante contar 
com a presença de membros das instituições de pesquisa e organizações da socie-
dade civil interessadas, bem como todos os atores integrantes da atividade de sol-
tura de animais silvestres na RMB.

•	 Instalação de passagens de fauna em pontos estratégicos ao longo da Rodovia Es-
tadual PA-483 (Alça Viária). Essa é uma ação emergencial para promover a conexão 
entre os dois fragmentos do REVIS da RMB. O mesmo deve ser previsto em futu-
ras expansões da malha viária no entorno da UC.

•	 Fiscalização integrada da polícia ambiental para coibir atividades de caça e co-
mercialização ilegais, atuando tanto nos limites do REVIS Metrópole da Amazô-
nia quanto nos mercados para onde escoa a carne retirada ilegalmente da unidade.

4.1.2.4 Uso e Ocupação do Solo
Apesar das fisionomias de terra firme serem as áreas mais alteradas, elas possuem 

maior diversidade botânica e também é reconhecida pelos moradores pela maior di-
versidade de fauna (INSTITUTO AVALIAÇÃO, 2017), sobretudo, terrestres. Além disso, 
a possibilidade de acesso facilitado faz esta fisionomia ser propícia para destinação 
de áreas para instalação de parcelas permanentes de pesquisas, monitoramento e 
ecoturismo científico.

Por outro lado, os únicos remanescentes identificados de “terra firme conserva-
da” estão localizados na borda do REVIS, o que as deixa mais suscetíveis a invasões e 
interferências externas. Outras áreas, atualmente de “capoeira alta”, são boas candi-
datas a receberem também pesquisas e instalação de parcelas permanentes, além de 
adensamento com essências nativas de interesse, auxiliando na regeneração. 

Uma vez instaladas, é preciso buscar meios para conservar as parcelas permanen-
tes livres de interferências, como caça, extração ou mesmo visitação não controlada, 
como atividades de educação ambiental e ecoturismo científico.

A porção mais central do REVIS é coberta por várzeas e igapós, sendo de difí-
cil acesso, pouco usada pelas comunidades e permanecendo alagada por um longo 
período do ano (relato das OPPs). Por estar sobre área alagada, diversas técnicas de 
pesquisas ecológicas neste ambiente ficam comprometidas, tais como “litter bags”, 
para avaliação de decomposição da serapilheira, armadilhas “pitfall”, para amos-
tragem de pequenos animais, o que pode ser indesejado. Porém, o isolamento e 
a necessidade da diversificação de ambientes para pesquisa científica podem ser 
positivos.

As características ecológicas do igapó, como o alagamento permanente, árvores 
de raízes aéreas, sub-bosque fechado, menor diversidade de fauna e menor quanti-
dade de espécies lenhosas de grande porte, foram as barreiras naturais responsáveis 
pela conservação da área ao longo dos anos (ou mesmo séculos). Os próprios mora-
dores das comunidades do entorno afirmam pouco utilizar a região mais central do 
igapó, devido às dificuldades expostas.
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Pelo conjunto de condições apresentadas, a parte central deste igapó principal do 
REVIS da RMB é a área com maior potencial ou vocação para ser uma eventual área 
núcleo da Unidade.

As porções atualmente degradadas de floresta de fisionomia de terra firme (capo-
eiras alta e baixa) são naturalmente aquelas com maior vocação para serem zonas de 
maior intensidade de uso e de receberem futuras instalações destinadas ao uso público 
e gestão da UC, como visitação, turismo e pesquisa; em primeiro lugar, por já estarem 
quase todas alteradas e, em segundo, pela estrutura física do solo. Não por acaso, estas 
áreas de terra firme receberam, no passado, os seringais, as pastagens e toda a infra-
estrutura da Fazenda Pirelli. Como já afirmado neste documento, todos esses espaços 
hoje se encontram em processo de regeneração há algumas décadas.

Na região das Vilas do Dique, Três Marcos e seus arredores estão presentes inú-
meras construções (casas), em uso e abandonadas, pertencentes à antiga Fazenda da 
Pirelli, localizadas sob áreas de cobertura secundária, e propícias para receberem ins-
talações, como bases de pesquisa, centro de triagem de animais silvestres (CETAS), ou 
equipamentos de uso público, como lanchonetes, trilhas ecológicas, campings, hospe-
dagens e outros.

Considera-se que a classe de “Pastagens e Áreas Degradadas” representa cobertura 
de solo em desconformidade com o objetivo da Unidade e deve ser destinada à recu-
peração ambiental, devendo ser estipulado um prazo para a realização das adequações 
legais por parte de seus respectivos donos ou posseiros. No caso do desmatamento a 
sudeste do REVIS, próximo à comunidade Flexal, trata-se claramente de uma ocupação 
desordenada recente e com desmate irregular sobre a faixa de Área de Preservação 
Permanente (APP) do rio Guamá; já a área a nordeste, é uma área consolidada, sendo 
utilizada como pastagem e agricultura há mais de 30 anos, em razão disso, o mais ade-
quado é haver incentivos não onerosos ao usuário/proprietário/posseiro da terra para 
proceder a conversão do solo para usos compatíveis com o propósito de um Refúgio de 
Vida Silvestre, tal como a conversão para Sistemas Agroflorestais (SAFs).

Durante as OPPs, houve relatos sobre suposto barramento do fluxo natural das 
águas pela rodovia PA-483 (Alça Viária), ocorrido na altura da ponte estaiada, cerca de 
1 a 3 km antes, ao norte. Segundo os presentes, já é possível perceber diferenças na 
composição da fauna e na floresta em cada lado da estrada, porém este fato não pôde 
ser constatado durante os levantamentos, pois a duração dos mesmos não foi suficiente 
para capturar este tipo de alteração.

As vistorias de campo na Alça Viária comprovam a ausência de estruturas voltadas a 
propiciar o bom fluxo hidrológico entre os lados isolados pelo aterramento da estrada 
(com exceção das pontes dos igarapés). Apesar de não dispormos de dados científicos 
sobre este tema, é perfeitamente possível o aterramento desencadear alterações eco-
lógicas como a descrita nas OPPs.

Desta maneira, a construção de passagens subterrâneas pode ajudar a equilibrar o 
fluxo hidrológico, além de servir de passagem de animais, como mencionado no capí-
tulo da fauna.

4.1.2.5 Serviços Ambientais da UC
Serviços ambientais são benefícios proporcionados pela natureza à sociedade e às 

pessoas, direta ou indiretamente. Ou seja, a natureza trabalha (presta serviços) forne-
cendo produtos como alimentos, remédios naturais, combustíveis, água, oxigênio, etc. 
Estes produtos garantem o funcionamento dos processos naturais como o controle do 
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clima, a purificação da água, os ciclos de chuva, o equilíbrio climático, a fertilidade dos 
solos e a reciclagem dos nutrientes necessários, por exemplo, para a agricultura. 

O estudo realizado pelas Nações Unidas, intitulado Avaliação Ecossistêmica do Mi-
lênio (ONU, 2005), aponta que os serviços ambientais podem ser categorizados da se-
guinte forma (Quadro 12):

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) é o nome dado ao instrumento econômi-
co endereçado para recompensar quem, em virtude de suas práticas de conservação, 
proteção, manejo e recuperação de ecossistemas, mantiver ou incrementar o forneci-
mento de um serviço ecossistêmico (KLEMZ, 2017).

Os PSAs são instrumentos, normalmente bastante complexos, estabelecidos por 
meio de políticas públicas e dispositivos legais (leis, decretos ou resoluções) instituídos 
para regulamentar as ações pretendidas (KLEMZ, 2017; VONADA; BORGES, 2011).

Os esquemas de PSA funcionam basicamente como a compra de um produto no 
mercado, na qual são necessárias algumas condições (KLEMZ, 2017; VONADA; BORGES, 
2011):
•	 Serviço ambiental claramente definido (o produto): deve existir um serviço ambien-

tal muito bem definido cuja manutenção seja de interesse para alguém. Este será o 
produto a ser comercializado.

•	 Pagador ou comprador: alguém (uma organização, pessoa ou grupo de pessoas) dis-
posto a pagar por este produto, no caso a conservação do serviço ambiental espe-
cífico.

•	 Provedor ou recebedor: alguém (uma organização, pessoa ou grupo de pessoas) 
que recebe um recurso financeiro ou benefício pelo compromisso e pela prática de 
manter determinado serviço ambiental.

•	 Voluntariedade de ambos os lados.

Serviços de Provisão

•	 Alimentos (cultivos, gado, pesca, alimentos silvestres)
•	 Fibras (madeira, algodão, seda)
•	 Recursos genéticos
•	 Bioquímicos, remédios naturais, produtos farmacêuticos
•	 Água doce

Serviços de Regula-
ção

•	 Regulação da qualidade do ar
•	 Regulação do clima (global, regional e local)
•	 Regulação da água
•	 Regulação da erosão
•	 Purificação da água
•	 Controle de doenças e pragas
•	 Polinização
•	 Controle contra desastres naturais

Serviços Culturais
•	 Valor espiritual e religioso
•	 Valor estético (paisagístico)
•	 Recreação e ecoturismo

Serviços Apoiadores
•	 Formação dos solos e minérios
•	 Fotossíntese
•	 Ciclagem de Nutrientes

Quadro 12: Síntese dos tipos possí-
veis de Serviços Ambientais. Fonte: 
Adaptado da Avaliação Ecossistêmica 
do Milênio - ONU (2005).
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Provedoras são aquelas pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas; promo-
toras da inserção de práticas definidas como serviços ambientais de um projeto ou 
programa de PSA. Os beneficiários são aquelas pessoas, físicas ou jurídicas, públicas 
ou privadas, beneficiárias dos serviços ecossistêmicos decorrentes de um projeto ou 
programa de PSA. Como o viés é de mercado, a definição clara dos provedores do 
serviço e dos beneficiários é fundamental (KLEMZ, 2017; VONADA; BORGES, 2011).

Podem ser esquemas privados, quando não existe envolvimento do governo, ou 
podem ser públicos, quando o governo (local, estadual ou nacional) participa do pro-
cesso, seja como pagador intermediário no recebimento e na distribuição dos recur-
sos. Também existem esquemas mistos, nos quais empresas, comunidades e governos 
estão envolvidos (KLEMZ, 2017; VONADA; BORGES, 2011). Klemz et. al. (2017) fornecem 
um quadro resumo de um roteiro de como proceder para formulação de um PSA (Fi-
gura 39).

Caso haja Caso não haja

Caso haja

Caso haja Caso não haja

Caso não haja

Verificar a existência 
no estado ou 

municípios de 
legislação aplicável 

ao tema

Verificar se já há lei 
que estabeleça 

diretrizes gerais e 
incentivos 

ao PSA

Estudar, entender e 
analisar o que é 

preciso para criar 
um sistema PSA

Verificar se a 
legislação apresenta 
elementos aplicáveis 

à política de PSA

Verificar se há 
necessidade de 

regular questões 
previstas em lei

Verificar se essa 
regulação precisa 

ser por decreto ou lei 

Verificar se há 
necessidade de criar 

nova lei para 
estabelecer um sistema 

de incentivos e 
obrigações sobre 

o PSA

Lei que estabeleça 
o sistema, suas 

diretrizes gerais, 
incentivos e 
obrigações

Decreto que regule
as diretrizes os 
incentivos e as 

obrigações 
necessárias

Decreto que regule 
as diretrizes, os 
incentivos e as 

obrigações 
necessárias

Lei que estabeleça 
o sistema, suas 

diretrizes gerais, 
incentivos e 
obrigações

Figura 39: Organograma com Bre-
ve Roteiro para Formulação de Políti-
ca Pública de PSA. Fonte: adaptado de 
Klemz et. al. (2017).
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A forma de pagamento e de recebimento dos recursos financeiros em programas 
de PSA também podem variar muito. Pode ser através de impostos ou taxas passíveis 
de serem posteriormente repassados às comunidades na forma de melhorias, como a 
criação de escolas e postos de saúde ou até mesmo diretamente em dinheiro (KLEMZ 
et. al., 2017; VONADA; BORGES, 2011; MEDEIROS et. al., 2011), inclusive, a própria co-
brança de entrada na UC pode ser encarada como um PSA.

Atualmente alguns dos mercados que mais se desenvolveram no Brasil são ser-
viços ligados à produção e depuração de água e o ICMS Ecológico. Apesar da maior 
parte das legislações estaduais considerar o mercado de carbono como uma poten-
cial forma para financiar o esquema de PSA, poucos estados ou municípios consegui-
ram viabilizá-lo devido às dificuldades de geri-los e os riscos financeiros associados 
(KLEMZ et. al., 2017).

Em contextos metropolitanos, de conturbação e desmatamento como visto na 
RMB, os arranjos de PSA mais viáveis seriam os ligados aos recursos hídricos, de for-
necimento e depuração de água para toda a população do entorno. Podem ser aí in-
cluídos também os balneários e aqueles usuários diretos da água desse mesmo en-
torno; os quais a utilizam tanto para suas atividades econômicas, quanto para o lazer. 
Nesse caso, a implementação de um arranjo de PSA beneficiaria mutuamente seus 
negócios, com geração de renda e preservação das cabeceiras dos rios que banham o 
REVIS da RMB. 

Neste sentido, o PSA pode ser organizado, por exemplo, através do ICMS ecoló-
gico, o qual é um mecanismo fiscal não oneroso e atua como uma espécie de prêmio 
para os municípios onde há, por exemplo, Unidades de Conservação e áreas preser-
vadas de mananciais.

No estado do Pará, o ICMS Ecológico foi regulamentado pela lei 7.638 de 2012 e. 
a partir de então, para dispor desse recurso, o município deverá manter seu Sistema 
de Meio Ambiente, com direito a um repasse extra de até 8% devido a critérios am-
bientais.

Todos os municípios limítrofes à UC são inscritos e recebem valores mone-
tários relativos ao ICMS Verde, a verba deve ser aplicada diretamente em gestão 
ambiental. É necessário haver ações integradas do poder público municipal com o 
IDEFLOR-Bio, buscando integrar essas ações com o objetivo de frear ou mitigar as 
pressões antrópicas no entorno, sobretudo aquelas focadas nas cabeceiras e áreas 
de preservação permanente dos corpos de água que abastecem o REVIS Metrópole 
da Amazônia.

Ainda, tendo em vista os planos relativos à implantação do complexo ecoturístico 
no interior dessa UC (Morris e Parque da Amazônia) e a expansão do uso público de 
modo geral, aqueles arranjos ligados à valoração estética, recreação e ecoturismo são 
também PSA aptos para serem desenvolvidos. 

4.1.2.6 Potencial do Extrativismo Não-madeireiro
O extrativismo não-madeireiro é a principal atividade praticada pelas comunida-

des do REVIS da grande Belém e seu entorno. Caso esteja devidamente regulamenta-
da, é uma atividade capaz de contribuir para a manutenção dos sistemas ecológicos 
do território desse Refúgio, com oportunidade de geração de emprego e renda para 
a população.

No seu entorno, a regulamentação do uso do solo com incentivos para a transição 
agroecológica na direção da manutenção e do manejo de sistemas agroflorestais e 
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orgânicos de produção – em substituição aos sistemas convencionais, pastos e áreas 
degradadas –, pode também servir para a manutenção dos ecossistemas desse REVIS, 
pois esses cultivos resultam em mosaicos mais integrados à paisagem florestal local 
e servem de barreira “natural” de proteção à UC, além de gerar melhor renda das 
atividades produtivas já praticadas na região, freando outras práticas agressivas de 
seus produtores e estimulando-os a refrearem em terceiros outras tantas possíveis 
agressões em seu derredor.

Em resumo, o melhoramento das técnicas de cultivo e manejo praticadas pelas 
populações do REVIS da RMB e entorno, com a devida assistência técnica, pode ser o 
diferencial para a integração dessas práticas com os objetivos desse REVIS, além de 
garantir a manutenção dos serviços ambientais da UC.

A organização da produção extrativista não-madeireira e adoção de selos de ori-
gem da produção também podem favorecer o acesso da produção regional a merca-
dos diferenciados que pagam melhor por produtos oriundos de regiões preservadas, 
onde a produção respeita técnicas adequadas aos objetivos fundamentais da UC.

4.2 Ameaças e Fragilidades

4.2.1 Riscos Ecológicos e Ambientais
4.2.1.1 Os Riscos de Introdução de Peixes Exóticos
Diferentemente da maioria dos grupos taxonômicos da fauna amazônica, os pei-

xes são considerados não apenas um elemento da biodiversidade que contribui com 
o equilíbrio dos ecossistemas naturais, mas também um importante componente da 
economia dessa região, comercializados tanto no setor alimentício como no mercado 
de peixes ornamentais. Devido a essa importância econômica, a diversidade de peixes 
amazônicos, bem como de todo território brasileiro, tem sido cada vez mais ameaça-
da por problemas ambientais resultantes da introdução de espécies exóticas em áreas 
inadequadas (GAMA, 2008).

De acordo com Azevedo-Santos et al. (2015), a aquicultura, aquariofilia e a pesca 
esportiva são as práticas que mais contribuem para essa introdução de espécies exó-
ticas nas bacias hidrográficas brasileiras, passível de ocorrer tanto pela importação de 
espécies (ex. tilapia, Cichlidae africano) como pela translocação de espécies da fauna 
brasileira entre bacias hidrográficas, cuja ictiofauna é naturalmente segregada por 
uma barreira geográfica natural.

A aquicultura é uma das principais atividades responsáveis pela introdução de es-
pécies exóticas provenientes de outros países. Devido, principalmente, a falhas no 
manejo dessas espécies, muitas delas chegam aos rios e riachos e, aos se estabelece-
rem, tendem a ocasionar um declínio ou até mesmo a extinção de espécies nativas, 
seja pelas altas taxas de predação de algumas espécies exóticas, competição por re-
curso ou transmissão de patógenos (VITULE et al., 2009; AZEVEDO-SANTOS et al., 
2015). 

A existência de incentivos governamentais para expansão da aquicultura no país 
e a deficiência de políticas públicas voltadas para mitigar os danos ambientais re-
sultantes dessa atividade têm contribuído ainda mais para sua expansão em regiões 
como a Amazônia, onde isso era pouco frequente em relação a outras regiões do ter-
ritório nacional. Embora a aquicultura de peixes exóticos seja uma atividade pouco 
frequente na RMB, é fundamental o monitoramento dos gestores responsáveis por 
UCs localizadas nessa região e, por conseguinte, por suas bacias hidrográficas, para 
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comunicar imediatamente aos órgãos fiscalizadores a respeito de toda e qualquer 
evidência de instalação dessa atividade. O estabelecimento da aquicultura em bacias 
de drenagem atuantes, mesmo parcialmente, na área do REVIS Metrópole da Ama-
zônia pode representar uma considerável ameaça para a biodiversidade de peixes da 
região.

Na aquariofilia, a demanda de tempo e esforço para manutenção de aquários jun-
tamente com a alta capacidade reprodutiva, crescimento excessivo e agressividade de 
algumas espécies de peixes ornamentais são considerados os principais motivos res-
ponsáveis pela introdução de espécies ornamentais em ecossistemas naturais (MA-
GALHÃES; JACOBI, 2013; AZEVEDO-SANTOS et al., 2015). Ao se depararem com tais 
situações descritas, muitos praticantes dessa atividade acabam soltando seus “pets” 
nos rios e lagos mais próximos (MAGALHÃES; JACOBI, 2013; AZEVEDO-SANTOS et 
al., 2015).

Embora essa atividade tenha um mercado pouco movimentado nas proximidades 
da RMB em comparação a outras regiões do Brasil, a presença aqui de fragmentos 
de áreas naturais com extensas redes de drenagem, localizados próximos a centros 
urbanos, tende a favorecer a introdução de espécies exóticas ornamentais. Embora 
frequente e bastante prejudicial para biodiversidade aquática da região, a introdução 
de peixes ornamentais é uma prática difícil de ser fiscalizada. Nesse sentido, a pre-
sença dessas espécies nos rios e riachos do REVIS Metrópole da Amazônia só será 
possível mediante a realização de um inventário e do monitoramento da ictiofauna 
de sua região.

Em contrapartida a potencial ameaça da aquariofilia pela introdução de peixes 
exóticos nos ecossistemas aquáticos do REVIS da RMB, a presença de espécies orna-
mentais nativas diagnosticadas nas bacias de drenagem dessa região resulta em uma 
possibilidade de geração de renda para as populações do seu entorno. No entanto, é 
necessário fundamentar qualquer decisão relacionada à exploração do potencial eco-
nômico dessas espécies no Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia em estu-
dos realizados ao longo das bacias de drenagem pertencentes a UC, os quais deverão 
avaliar também a capacidade dessas populações em suportar esse tipo de exploração. 
Não obstante, considerando a categoria da Unidade, esse tipo de decisão deve ainda 
ser avaliado com relação a sua legalidade. 

Por fim, a pesca esportiva tem demonstrado duas principais maneiras de contri-
buir com a introdução de espécies exóticas em ecossistemas naturais. A primeira é a 
translocação de espécies de grandes predadores, muito apreciadas pelos praticantes 
dessa atividade, entre bacias hidrográficas (VITULE et al., 2009). No entanto, essa 
inserção de peixes exóticos é pouco frequente em rios da bacia amazônica, pois ela 
conta com muitas espécies nativas apreciadas por esses pescadores. A segunda ma-
neira é o uso de espécies das ordens Gymnotiformes e Characiformes (de pequeno 
porte) como iscas vivas (AZEVEDO-SANTOS et al., 2015), contudo os rios amazônicos 
também abrigam uma alta diversidade dessas espécies e isso também contribui para 
redução do risco de introdução de espécies resultantes da realização da pesca espor-
tiva.

Nesse sentido, a pesca esportiva em rios do REVIS Metrópole da Amazônia tam-
bém pode ser vista como uma importante atividade econômica associada ao ecoturis-
mo. Por outro lado, é fundamental a realização de estudos para avaliar quantas e quais 
espécies existentes na região são apreciadas pela pesca esportiva e qual a capacidade 
delas para suportar essa atividade, além da consulta quanto a sua legalidade, tendo 
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em vista o objetivo fundamental da Unidade de Conservação avaliada, isto é: ser um 
refúgio para a vida silvestre. Para sua implementação em uma UC, também se faz ne-
cessária a elaboração de estratégias para instrução e fiscalização dos seus pratican-
tes, reduzindo assim as ameaças aos ecossistemas naturais, tais como a introdução 
de peixes exóticos.

4.2.1.2 Sobre-Exploração de Recursos Faunísticos por Comunidades Humanas
A sobre-exploração de populações biológicas é certamente uma das principais 

ameaças à persistência da biodiversidade em florestas tropicais (BENNET; ROBIN-
SON, 2000; Peres, 2010). Por definição, a “sobre”- exploração acontece quando a taxa 
de extrativismo sob qualquer população de organismos exceda sua taxa de reposição 
natural (reprodução e imigração), e as consequências podem ser irreversíveis (PERES, 
2010). É fato também a existência de presença humana na floresta amazônica há pelo 
menos 10.000 anos e a fauna sempre foi um recurso importante para comunidades 
tradicionais nestas regiões (BENNET; ROBINSON, 2000). Mas, em um contexto social 
e econômico totalmente diverso daquele do passado, até onde estas práticas podem 
ser consideradas sustentáveis e condizentes com a proposta da UC?

O primeiro passo para a resposta é entender que se trata de uma pergunta con-
texto-dependente. No contexto da RMB é fácil reconhecer o efeito do isolamento 
espacial e temporal nas áreas verdes urbanas, potencialmente afetando a chegada 
de novos indivíduos a elas. Em um cenário deste, a “sombra” da sobre-exploração é 
sempre presente.

Ribeiro et al. (2007) estudaram a utilização de recursos naturais por comunidades 
tradicionais no contexto do REVIS da Grande Belém, fornecendo dados preciosos 
para esta discussão. Entre os meses de janeiro e julho de 2002, membros de sete 
comunidades foram entrevistados e, como esperado, em todos os casos foi detecta-
da a caça. A caça de subsistência foi a principal atividade relatada, enquanto outras 
atividades mencionadas foram o xerimbabísmo (animais de estimação silvestres) e 
uso terapêutico (p. ex. banha de “jiboia” – Boa constrictor- e de “mucura”- Didelphis 
marsupialis).

A informação mais preocupante, entretanto, foi para o relato frequente de comér-
cio ilegal de fauna silvestre, feito sob encomenda externa, como fonte complementar 
de renda para algumas comunidades. De fato, o comércio ilegal de carne de caça 
é uma atividade recorrente e corriqueira em feiras livres no estado do Pará (BAÍA-
JÚNIOR et al., 2010; MENDES; SIMONIAN, 2016), possível destino de parte da caça 
proveniente do Refúgio de Vida Silvestre da RMB. Temos, assim, elementos fortes da 
prevalência da sobre-exploração da fauna nesse REVIS (BENNET; ROBINSON, 2000; 
PERES, 2010).

Associando estes dados aos diagnósticos elaborados neste estudo, especialmente 
aos grupos de vertebrados com espécies cinegéticas historicamente não mais regis-
tradas (mamíferos e aves), é sugestivo o efeito da sobre-exploração da fauna na RMB. 
Os próprios comunitários do REVIS relatam diminuição na população nas espécies 
preferidas de caça (RIBEIRO et al., 2007). Além disso, os diagnósticos apresentados 
no Plano de Gestão do PEUt (PARÁ, 2013) relatam diversas evidências de atividades de 
caça e apreensão de animais silvestres.

Dado o exposto, entende-se haver colisão da questão da caça, captura e comer-
cialização de animais silvestres no REVIS com a legislação e, por conseguinte, com 
os objetivos desta categoria de UC. A situação é agravada pela falta de informações 
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básicas sobre ocorrência e abundância das populações de espécies naturalmente ha-
bitantes no REVIS Metrópole da Amazônia. Aponta-se este tópico como um assunto a 
ser abordado no monitoramento participativo proposto, pois os ganhos para a gestão 
desse REVIS proporcionados por um levantamento de informações sobre a fauna ci-
negética e pela conscientização dos comunitários sobre os danos da sobre-explora-
ção são evidentes. 

Ainda assim, o monitoramento sobre a exploração de recursos faunísticos deve 
ser constante, envolvendo a avaliação de toda a cadeia que permeia esta atividade 
(PERES, 2010; VAN VLIET et al., 2014). Neste sentido, sugere-se uma atuação coorde-
nada da fiscalização pela polícia ambiental tanto nos limites da UC como em alguns 
mercados chaves dos municípios na região (BAÍA-JÚNIOR et al., 2010; MENDES; SI-
MONIAN, 2016).

Além disso, é relevante promover opções de ampliação da renda local, para ga-
rantir maior segurança alimentar. A venda de caça e carvão costuma estar associada 
aos maiores índices de pobreza e, portanto, é um quadro a ser equacionado visando o 
distanciamento desses recursos da ameaça predatória.

4.2.1.3 Estradas e Rodovias
Um dos distúrbios já estabelecidos na área do REVIS Metrópole da Amazônia e ain-

da não avaliado quanto a seus reais impactos sobre a biodiversidade é a presença da 
rodovia estadual PA-483, popularmente conhecida como Alça Viária. Inaugurada em 
setembro de 2002, a Alça Viária teve como principal objetivo conectar a capital Belém 
ao polo industrial existente no município de Barcarena, bem como às regiões sul e 
sudeste do estado do Pará, recebendo assim um tráfego intenso de veículos. A rodovia 
possui uma extensão total de aproximadamente 74 Km, dos quais 10 quilômetros do 
seu trecho inicial (partindo de Belém) dividem o REVIS Metrópole da Amazônia em 
dois fragmentos.

Apesar dos inúmeros benefícios sociais e econômicos da construção de uma es-
trada, essa pode se tornar uma importante ameaça para os ecossistemas naturais da 
região afetada. Inicialmente, o desmatamento causado pela sua construção é o pri-
meiro distúrbio resultante dessa iniciativa e, após o seu estabelecimento, uma série 
de outros ainda podem resultar, principalmente mudanças em componentes abióti-
cos e bióticos de ecossistemas terrestres e aquáticos (COFFIN, 2007).

Na Amazônia, as estradas são consideradas uma importante porta de entrada para 
exploração de recursos naturais em áreas antes não acessadas, contribuindo para o 
posterior estabelecimento de atividades como pastagem e agricultura, consideradas 
ainda mais danosas ao meio ambiente, processo esse conhecido como “ocupação se-
quencial” (GEIST, LAMBIN, 2001; ASNER et al., 2006). Dessa forma, um dos efeitos 
negativos da estrada para a área do REVIS é a possível facilitação de uma ocupação 
humana irregular a partir das margens da mesma.

Os efeitos da construção de estradas à biodiversidade dependem da largura da 
rodovia, a densidade de infraestrutura viária, a velocidade do tráfego e a paisagem 
circundante (BAGER, LUCAS, et al., 2016) e os possíveis efeitos sobre a fauna são: (1)
•	 Os animais evitarem a rodovia devido às perturbações do tráfego ou do próprio 

ambiente inóspito (ruído, produtos químicos, luminosidade, etc.), o que afeta o 
fluxo gênico das populações e processos naturais de deslocamento, principalmen-
te dos animais de médio e grande porte (GODBOUT; OUELLET 2008 apud BAGER; 
LUCAS, et al., 2016). 
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•	 Os animais serem atraídos pela via, por causa da termorregulação, alimentação de 
grãos deixados pelos veículos ou até mesmo das carcaças de animais mortos, au-
mentando o risco de atropelamentos (GOOSEM, 2001; BAGER; FONTOURA, 2013; 
BAGER; LUCAS, et al., 2016). 
Entre os dois casos, os atropelamentos são os mais evidentes, podendo afetar a 

demografia e estrutura de comunidades. Alternativa para minimizar esses danos tem 
sido a criação de passagens aéreas (passarelas) e subterrâneas (túneis) para a fauna, 
a instalação de redutores de velocidade, a conscientização e a fiscalização dos mo-
toristas. Embora não existam estudos abrangentes com avaliação a respeito do efei-
to dessas ações mitigadoras na estrutura da diversidade biológica da Amazônia, tais 
ações têm se mostrado eficientes em outras regiões do Brasil (BAGER; FONTOURA, 
2013). Dessa forma, a adaptação dessas técnicas para as dimensões e peculiaridades 
da região Amazônica devem ser estudadas para conectar os fragmentos do REVIS, 
causados pela construção da PA-483.

De modo geral, a fragmentação do habitat natural resultante da presença da PA-
483, seja de ecossistemas terrestres ou aquáticos, é prejudicial não somente para a 
conectividade de habitat dentro da área da UC, mas também para todo um mosaico 
de florestas formado pelo Parque Estadual do Utinga, APA da Região Metropolitana 
de Belém e REVIS Metrópole da Amazônia. Nesse sentido, estratégias destinadas para 
reduzir essa desconectividade e os efeitos negativos sobre a estrutura populacional 
de espécies de fauna devem ser vistas como prioritárias, uma vez que o impacto já se 
encontra estabelecido na região.

4.2.1.4 Impactos sobre as Nascentes e Corpos D’água
As nascentes e cabeceiras dos corpos hídricos do REVIS estão atualmente em si-

tuação bastante vulnerável, apenas 6% delas estão sob áreas protegidas e mais de 
31% estão localizadas em áreas sob forte expansão urbana, com padrão de ocupação 
periférica de baixa renda, com infraestrutura sanitária precarizada e presença de lan-
çamentos de efluentes líquidos e sólidos diretamente sobre os corpos hídricos.

A cerca de 250 metros do limite da UC foi identificada a presença de chiqueiro de 
porcos, com a cloaca voltada para uma das nascentes da represa do Dique, despejan-
do todo o esgoto in natura sobre o mesmo.

Na comunidade Abacatal são recorrentes as queixas da degradação da qualidade 
das águas do igarapé Aracanga, que nasce nas proximidades do conjunto residencial 
Pouso do Aracanga e em menos de 500 metros da sua nascente já se encontra degra-
dado (comunidade Abacatal, comunicação pessoal). 

Algumas nascentes estão localizadas dentro do aterro sanitário de Marituba (das 
empresas Revita/Guama), o que por si só é uma aberração. Neste aterro há indícios 
marcantes de vazamento de chorume e até mortandade de animais silvestres devido 
à exposição à contaminação (NUNES, 2017).

O aterro de Marituba foi projetado para operar com quatro lagoas de chorume e 
atualmente já conta com 14 e esse descabimento motivou a Revita/Guamá a ser autu-
ada diversas vezes pela SEMAS por operar sem licenciamento e com tecnologia fora 
do projeto original. Dentre as falhas identificadas pela Secretaria Ambiental, as mais 
graves são a presença de lagoa de chorume sem a manta de polietileno de alta densi-
dade para impermeabilização do solo e a identificação de vazamentos de chorume em 
pontos perimetrais, os quais escoam para as nascentes dos rios Uriboca e Pau-Grande 
(NUNES, 2017).
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A leste da UC, na sua área de amortecimento pertencentes a Benevides e Santa 
Izabel do Pará, a situação é mais amena, mas não livre de preocupações. Desmata-
mento para pastagens e agricultura avançam sobre os corpos hídricos, desrespeitan-
do os limites legais da área de preservação permanente (APP). Pequenas voçorocas 
e extração de areia também são recorrentes nas proximidades dos corpos hídricos 
desta porção da UC.

Com esta perspectiva, o REVIS recebe diariamente em seu interior uma considerá-
vel carga de poluentes, comprometendo uma das finalidades da sua criação, de ser um 
refúgio, uma região segura, para a ictiofauna e animais bentônicos em geral. 

É possível afirmar que a Unidade desempenha um papel importante na depuração 
destes corpos hídricos e essa função ambiental deve ser melhor averiguada, mensu-
rada e quantificada no futuro, mas desde já deve ser melhor protegida.

4.2.2 Aterro Sanitário de Marituba - REVITA
Buscando alinhamento à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) 
e como alternativa adequada ao condenado lixão do Aurá, já em processo de fecha-
mento, em junho de 2015 entrou em funcionamento o empreendimento chamado de 
Central de Processamento e Tratamento de Resíduos (CPTR) de Marituba, conhecido 
como Aterro Sanitário de Marituba, ou, simplesmente, REVITA – nome da empresa 
paulista responsável por sua operação. 

Recebendo resíduos vindos dos municípios de Belém, Ananindeua, Santa Izabel, 
Benevides, Marituba e Santa Bárbara, a REVITA foi prevista para vida útil de 20 anos, 
com investimentos em logística, transporte do material, coleta seletiva, segurança do 
trabalhador, tecnologia e inovação nas operações de coleta, tratamento e reciclagem 
do lixo. Para o COEMA (Conselho Estadual de Meio Ambiente), o qual deu parecer fa-
vorável à sua instalação em 2012, o CPTR traria “valoração política, econômica, social 
e ambiental” de toda sua região de influência. 

No entanto, cerca de dois anos depois de sua inauguração, a REVITA sofreu in-
tervenção judicial por “graves problemas de salubridade ambiental e saúde pública 
que vêm sendo vivenciados em decorrência de irregularidades praticadas”.  Em fe-
vereiro de 2016, a própria SEMAS autuou o empreendimento, indicando o desali-
nhamento em relação à licença obtida. A partir daí, foram sucessivas autuações, por 
motivos diversos, como: poluição do meio ambiente em função dos gases responsá-
veis por odores repugnantes; acúmulo de lixo à céu aberto; lançamento de efluentes 
(chorume) em rede coletora de águas pluviais; poluição e degradação do solo e do 
igarapé “Pau Grande”; desmatamento irregular, entre outras infrações. Por fim, a 
SEMAS percebe estar havendo alteração do projeto original licenciado e autua a 
REVITA também por: “elaborar e apresentar projeto e estudo ambiental parcialmen-
te enganoso no processo de licenciamento” (DIFISC/SEMAS Auto de Infração no. 
10.004 de 23/03/2017).

Para o REVIS Metrópole da Amazônia, a posição da REVITA − a 300 m de sua fron-
teira noroeste, nas cabeceiras da bacia do rio Uriboquinha (onde o referido igarapé 
Pau Grande desagua), cujo traçado até o Rio Guamá desenha boa parte da fronteira 
leste da Unidade – representa integralmente a interface mais abrupta em termos de 
gradiente de paisagem, ou seja, uma severa e repentina perda de serviços, habitat 
e funcionalidade ecossistêmica. Ainda com o agravante da má gestão do empreen-
dimento contribuir com a dispersão de problemas ambientais e diferentes tipos de 
poluição para além de sua área direta de intervenção.
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O aterro do Aurá e o aterro da REVITA, este concebido como solução para o pri-
meiro, conjugam histórias parecidas de localização duvidosa (ex. em áreas de nas-
centes), desalinhamento técnico-normativo (ex. não cumprimento de seus projetos 
concepcionários), má gestão institucional e com resultados de problemas ambientais 
ainda longe de serem solucionados, ou mesmo, reconhecidos por completo (ex. com-
prometimento de lençol freático com metais pesados). Para o Refúgio de Vida Silves-
tre Metrópole da Amazônia, com sua vida silvestre e toda sociedade que compartilha 
o território do Corredor Leste da unidade, lixão do Aurá e “lixão da REVITA” represen-
tam feridas cuja cicatrização exigirá inequívoca e recorrente atenção e intervenções 
institucionais.

4.3 Avaliação da Categoria de Manejo

O decreto de criação do REVIS justifica a sua criação enquanto Unidade de Proteção 
Integral, sob o argumentando de “garantir a proteção de populações das espécies 
integrantes da lista de espécies ameaçadas no Estado do Pará, o compromisso do 
Governo do Estado com as metas do Programa Extinção Zero” e a “importância dos 
remanescentes para a viabilidade populacional das espécies ameaçadas no centro de 
endemismo Belém”.

Essa disposição encontra abrigo na definição legal de Refúgio de Vida Silvestre 
conferida pela norma instituidora do Sistema Nacional de Unidade de Conservação – 
SNUC, isto é, essa categoria “tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se 
asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades 
da flora local e da fauna residente ou migratória” (lei 9.985/2000, Art. 13°, Caput.). 
Ora, este Plano de Manejo demonstrou a efetiva disponibilidade no REVIS Metrópole 
da Amazônia de ambientes naturais profícuos para a existência e reprodução, tanto 
da flora, quanto da fauna, como poucos outros ambientes na Região Metropolitana 
de Belém poderiam ainda hoje proporcionar para as diversas espécies do centro de 
endemismo Belém.

Com efeito, malgrado o intenso processo de urbanização desta Região, diversas 
vezes materializado de modo desordenado, apesar também de todas as limitações do 
poder público para coibir práticas degradantes ao meio ambiente e sua lentidão para 
implantar uma estrutura eficiente de gestão da UC, mesmo diante desses obstáculos, 
além de diversos outros, a área onde ela foi implantada ergue-se como um reduto 
verde em face do turbilhão metropolitano.

No Refúgio da RMB existe uma diversidade de ambientes, de flora e de vegetação 
com vocação para proteção das espécies endêmicas da região. Hoje não se tem em 
mãos dados robustos sobre a fauna ali presentes, mas a lei não pede isso, ela exige 
sim a disposição do ambiente para abrigá-los e, além disso, a sua garantia de sua ma-
nutenção ali. Atualmente, garantir essa manutenção nessa Unidade de Conservação é 
um grande desafio, contudo isso também algo superável mediante empenho do poder 
público. Dessa maneira, o Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia está con-
dizente com a disposição legal vigente, porém sua implantação ainda carece de plena 
efetivação. 

Agora, outra consideração merece aqui uma atenção especial, pois diz respeito 
igualmente ao enquadramento da Unidade de Conservação em destaque aos seus re-
quisitos teóricos e leais.

De fato, segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, o objetivo bá-
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sico das Unidades de Proteção Integral, do qual o REVIS faz parte, é preservar a natu-
reza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção 
dos casos previstos nessa Lei (lei 9.985/2000, Art. 7°). Com efeito, de acordo como o 
SNUC, uso direto é entendido como “aquele que não envolve consumo, coleta, dano 
ou destruição dos recursos naturais”.

Nessa esteira, a categoria Refúgio de Vida Silvestre, cujo objetivo acima foi acima 
transcrito, apesar de permitir a existência de áreas particulares dentro dessa cate-
goria, consoante argumentos expostos no item 2.7.3 deste Plano, o SNUC vincula ex-
pressamente a possibilidade do uso diretamente decorrente dessa posse; tanto da 
terra, quanto dos seus recursos locais; à compatibilidade dele com os objetivos da 
Unidade (Artigo 13º, § 2º da Lei em destaque).

Diante disso, é necessário superar qualquer aparente contradição entre os obje-
tivos propostos para o Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia, categoria 
pertencente ao grupo cuja proteção deve ser integral; e a exploração direta dos re-
cursos naturais praticada pelas comunidades do interior dessa UC. Esse caso sin-
gular deve ser compreendido por meio de dois aspectos diversos. Primeiramente, 
existem os usos praticados e conhecidos por essas comunidades, conforme pano-
rama delineado na Caracterização Socioeconômica deste documento. Dessa reali-
dade fática não se constatou até o presente momento nenhuma desarmonia com os 
objetivos desse Refúgio, não significando isso a dispensa do estado de inspecionar 
rigidamente esse uso.

Em segundo lugar, existem riscos virtuais de inúmeras práticas possíveis, cuja 
eventual efetivação representaria um grave desvio em relação à finalidade da área 
protegida, dentre elas a principal seria a caça das espécies amparadas naquele sítio. O 
legislador pátrio não ignorou esse risco, ao editar a lei nº 9.985/2000, precisamente 
no Artigo supracitado, no seu § 2º declarou:

“Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas 
ou não havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão 
responsável pela administração da unidade para a coexistência do Refúgio de 
Vida Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acor-
do com o que dispõe a lei.” (grifo nosso)

Portanto, a partir desse destaque, resta incontestável o poder atribuído ao órgão 
gestor para dispor sobre o regramento da Unidade, ao propor “condições” para ade-
quar o uso da propriedade privada do Refúgio ou, no caso de resistência, desobedi-
ência, transgressão à finalidade central da UC, promover a respectiva desapropriação. 
Além do mais, não foi especificado instrumento, procedimento ou período de tempo 
para estabelecer aquele regramento, podendo ser, inclusive, este Plano de Manejo 
o respetivo expediente. Portanto, cabe ao órgão gestor, neste caso o IDEFLOR-Bio, 
regulamentar quais são os usos adequados aos objetivos do Refúgio de Vida Silves-
tre Metrópole da Amazônia, vedando peremptoriamente as práticas inadequadas por 
parte das populações tradicionais ali presentes, inclusive a caça de qualquer natureza, 
a extração predatória de madeira, entre outros e, não havendo “aquiescência”, promo-
ver a devida desapropriação da área ocupada.

Em uníssono com esse entendimento, foi publicado um estudo realizado pelo Mi-
nistério Público Federal evidenciando a ocorrência de dilemas semelhantes em pelo 
menos 14% das UCs de Proteção Integral Federais. Em vista disso, o MPF criou um 
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documento propositivo com a finalidade de orientar como lidar com este tipo de si-
tuação, sugerindo “possibilidades de transformar os conflitos em oportunidades no 
cenário de implantação e gestão de Unidade de Conservação com presença de povos 
e comunidades tradicionais” (MPF, 2014).

Em face de situações semelhantes a essa encontrada no REVIS, o MPF elenca qua-
tro alternativas legais possíveis: desafetação, recategorização, dupla afetação e remo-
ção das populações. Dentre elas, o MPF preconiza a solução conciliatória por meio da 
dupla afetação, a qual consiste na possibilidade de estabelecer a gestão compartilhada 
de territórios e de recursos de interesse comum das comunidades e da conservação, 
alinhando-se com os objetivos da Política Nacional da Biodiversidade e emergindo 
como uma leitura integrada dos direitos socioambientais.

Na perspectiva de gestão compartilhada (dupla afetação), os Planos de Gestão as-
sumem dois papéis de importância estratégica. Primeiramente, eles não podem de 
modo algum omitir a presença dos moradores e usuários tradicionais dos recursos 
naturais, tampouco deixar de descrever suas práticas. Segundo, os “Planos de Uso 
Tradicional”, os “Termos de Compromisso” e os “Acordos de Manejo”, bem como os 
Termos de Ajustamento de Conduta deverão ser incorporados, o mais breve possível, 
ao Plano de Gestão (MPF, 2014).

O MPF sugere ainda:

“Alargar a definição de Termo de Compromisso existente na legislação do SNUC, 
como instrumento para o estabelecimento de acordos de convivência, de manei-
ra a abranger outros arranjos possíveis, como o Plano de Uso Tradicional, que 
considera o planejamento participativo do uso da terra como parâmetro para a 
regulamentação de atividades passíveis de realização”.

Esses acordos devem ser processos adaptativos, revisados e (re)contextualizados 
periodicamente (a cada cinco anos) à luz de novos dados, de modo a verificar os im-
pactos negativos e positivos da presença de populações humanas na UC, a propor 
adequações de uso, subsidiar a tomada de decisão acerca de alterar o limite da UC, 
etc.

Finalmente, ainda de acordo com o MPF, deve haver:

“Incentivo a participação das comunidades usuárias nos Conselhos Consultivos, 
no desenvolvimento de estudos e planejamentos específicos para garantir o ma-
nejo dos recursos naturais, na construção pactuada de regras de ocupação do solo 
ou permissão de acesso a serviços”.

Em todo o caso, tanto para os usos adequados, quanto para os virtuais usos inade-
quados, cabe ao órgão gestor a responsabilidade de definir positivamente a disciplina 
do território protegido e criar mecanismos para a sua efetividade, sob risco de causar 
prejuízos ou ao meio ambiente ou às populações inseridas nessa conjuntura.

4.4 Avaliação dos Limites da UC

Informações a respeito das novas dinâmicas planejadas pelo governo do estado e dos 
municípios da RMB apontam para um futuro bastante complexo e instável para o ter-
ritório do REVIS Metrópole da Amazônia e seu entorno.
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São obras de grande envergadura, com alto potencial poluidor e degradador, cujas 
atividades deverão afetar diretamente o REVIS, seja “recortando” a Unidade, propon-
do subtrair partes dos limites, aumentando ainda mais a fragmentação das suas flo-
restas e da paisagem.

Ao todo são planejadas quatro grandes obras que afetarão direta e indiretamente 
o ambiente físico e biológico REVIS:
•	 Construção da Avenida Liberdade: a qual poderá cortar (dividir) e atravessar o RE-

VIS no seu limite norte-noroeste;
•	 Instalação da Linha de Alta Tensão Vila do Conde - Castanhal: que também pode-

rá cortar o REVIS no seu limite norte-noroeste;
•	 Implantação do Distrito Industrial de Marituba: a qual poderá ocupar um exten-

so território adjacente a Unidade, comprometendo totalmente parte da zona de 
amortecimento proposta e trazendo impactos negativos diretos para os recursos 
naturais da UC. 

•	 Duplicação da rodovia Alça Viária: aumentando ainda mais a pegada da estrada 
desta sobre a UC.
Além destes quatro projetos acima com projeções de impactos negativos, ainda 

existe um quinto elemento, este não necessariamente negativo, qual seja, o projeto 
Parque da Amazônia:
•	 Projeto Parque da Amazônia: implantação de um complexo ecoturístico encrava-

do no meio da UC, com extensões e capilaridade para todos os ambientes. Caso o 
projeto seja bem instalado, utilizando-se de tecnologias ambientalmente adequa-
das e opere com responsabilidade social, tem potencial positivo.
Merece especial destaque a presença do Aterro Sanitário de Marituba, REVITA, 

localizado a 300 metros da Unidade de Conservação, sobre áreas de nascentes e ca-
beceiras de rios; e, portanto, é uma realidade do mais alto potencial negativo para a 
Unidade.

Todos os projetos citados estão localizados na porção norte e oeste da UC, confi-
gurando um cenário negativo e bastante instável para o futuro próximo do Refúgio de 
Vida Silvestre Metrópole da Amazônia (Mapa 14).

Mapa 14: Principais fontes pressões 
negativas incidentes e planejadas 
para afetarem o REVIS. Fonte: Institu-
to Avaliação (2017).
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Vislumbra-se, por outro lado, a presença de três áreas com características favorá-
veis para a expansão da Unidade. 

As duas primeiras áreas são glebas pertencentes a COHAB, as quais somam 936,8 
ha e praticamente englobadas pelo REVIS (Mapa 15). A localização destas duas áreas é 
estratégica para a melhoria do desenho ecológico e conectividade paisagística do RE-
VIS, com perspectiva de futura diminuição dos efeitos de borda38 criados atualmen-
te pelas reentrâncias existentes no desenho espacial (shape) da Unidade. A terceira 
área é uma extensa área verde e conservada, com aproximadamente 1.100 hectares, 
localizada no limite oposto do REVIS, relativamente isolada da maioria das pressões 
descritas acima. 

O anteprojeto da Avenida Liberdade menciona uma poligonal chamada de “Área 
Revis 7”, sem dar maiores detalhes. Esta área é formada principalmente por floresta 
conservada e áreas de capoeira alta em bom estágio de regeneração, localizadas sobre 
áreas privadas (boa parte dela de uma fazenda chamada “Fazenda Limoeiro”), numa 
região de baixo adensamento populacional (Mapa 15).

A anexação destas três áreas ao REVIS poderá resultar num incremento signifi-
cativo para a qualidade da Unidade, na medida que tornará o desenho da unidade 
ecologicamente mais robusto e contribuirá para a resiliência das florestas, além de 
oferecer algum grau de mitigação pelos numerosos impactos negativos cujos projetos 
apresentados poderão causar sobre esta UC.

Em vista das eminentes e intensas possibilidades de fontes de pressão negativas 
incidentes sobre o REVIS, inclusive com supressões e desafetações planejadas para 

38  Efeito de borda é um fenômeno ecológico amplamente estudado e comprovado, na qual as árvores das 
extremidades de florestas fragmentadas pelo desmatamento ficam mais expostas a radiação solar, aos 
efeitos do clima, parasitas e outros fatores biológicos e químicos, se tornando menos saudáveis e mor-
rendo lentamente. Acarreta em mudanças, que podem adentrar até 500 metros para dentro da floresta, 
fazendo com que plantas que não são preparadas para a condição de maior estresse hídrico e insolação 
(característico das regiões de borda) acabem perecendo, acarretando em mudanças na base da cadeia 
alimentar e causando também danos à fauna existente na região (RODRIGUES, 1998; NASCIMENTO e 
LAURANCE, 2006 e RICKLEFS, 2010).

Mapa 15: Possíveis áreas de amplia-
ção do REVIS Metrópole da Amazônia. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).
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partes do território, recomenda-se a urgente abertura de estudo para viabilidade de 
ampliação dos limites da UC, abrangendo as áreas indicadas acima, buscando anexá
-las, inclusive como uma das formas a gerar alguma compensação pelos danos impos-
tos à Unidade em decorrência destes novos empreendimentos.

4.5 O REVIS Metrópole da Amazônia na Leitura da Ecologia de Paisagens

Por meio de um olhar em escala regional, o REVIS da RMB apresenta-se nitidamente 
como um fragmento da paisagem onde melhor remanesce a “vida silvestre”, no sen-
tido literal e ecológico da expressão.  No contexto dos municípios dessa região, onde 
se sobrepôs esse refúgio após décadas (ou mesmo séculos) de transformações da pai-
sagem, o setor com interferências humanas menos intensas é, sem dúvida, onde está 
delimitada a UC. A sequência de imagens descritas no Quadro 13 retrata o histórico 
de cerca de três décadas de desmatamento, mas atesta também a situação específica 
no setor do Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia.

Tal contexto, associado às prerrogativas do Centro de Endemismo de Espécies de 
Belém, acaba por configurar situação de alta significância ao Refúgio como setor de 
preservação da biodiversidade, o qual se extingue regionalmente. Lembrando que, 
associado à biodiversidade, decorrem os serviços ambientais, como balanço hídrico, 
equilíbrio microclimático, conservação de solo, sequestro de carbono, entre outros. 
Não obstante o conhecimento ecológico há muito descrever o isolamento de áreas 
naturais envoltas por ambientes artificializados, como fator de risco à integridade 
ecológica daquelas áreas. A Ecologia de Paisagens apropria o mosaico heterogêneo 
formado por unidades fragmentadas, mas interativas dos ambientes, sob maior ou 
menor influência antrópica, como fundamento de análises de sustentabilidade de es-
pécies, ecossistemas e socioecossistemas. 

De acordo com Metzger (2010):

Quadro 13: Sequencia histórica 
de Imagens de satélite do corredor 
de UCs da RMB. Landsat (1984, 1994, 
2004) e SPOT (2017).

Landsat 5 – 1984 - (Bandas R5-G4-B3)

Landsat 5 – 2004 - (Bandas R5-G4-B3)

Landsat 5 – 1994 - (Bandas R5-G4-B3)

ESRI GeoEye 2017
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“A ecologia de paisagens procura entender as modificações estruturais, e, portan-
to, funcionais, trazidas pelo homem no mosaico como um todo, incorporando de 
forma explícita toda a complexidade das inter-relações espaciais de seus compo-
nentes, tanto naturais quanto culturais”.

Assentado em terras baixas e atravessadas de pequenos rios e igarapés, esse de-
senho urbano conforma ainda hoje as divisões internas de bairros, com seus terrenos 
altos ou aterrados e suas áreas alagadas, de baixadas, retrato e afirmação de hierar-
quias e processos de segregação social.

Numa escala macro, o gradiente de paisagem se apresenta diferenciado quando 
são avaliadas as interfaces do Refúgio presente no contexto da RMB. Na porção mais a 
leste, quanto mais próximo ao núcleo Belém, as áreas naturais deparam-se, por vezes, 
de forma abrupta, com áreas super artificializadas (i.e. urbana), enquanto que, do lado 
oeste, no sentido de Santa Izabel, existe uma rarefação no grau de artificialização da 
paisagem, conferindo transições mais suaves entre a floresta nativa e áreas antropi-
zadas (i.e., intermeios rurais, agroflorestais, etc.).

Nesse mesmo sentido, oportunidades e realidades favoráveis ao equilíbrio ecoló-
gico e ambiental da unidade devem ser, inexoravelmente, consideradas, como a exis-
tência de áreas preservadas no entorno. 

A seguir, são abordadas algumas situações de ocorrência reais ou possíveis no en-
torno do REVIS, com potencial significativo para afetação de seu equilíbrio, estrutura 
e funcionalidade ecológica.

Corredor Leste
A leste do REVIS, na confluência com duas outras UCs estaduais (PEUt e a APA 

Belém), estende-se uma grande mancha verde, marcada, ainda em sua grande parte, 
por Floresta Ombrófila Densa Aluvial de Dossel Uniforme, conformando um expres-
sivo corredor ecológico fronteiriço ao Rio Guamá, já reconhecido em outras análises 
e estudos (ex. CARDOSO, 2016). Na verdade, essa área corresponde, em quase sua 
totalidade, à Área de Proteção Ambiental da Região Metropolitana de Belém – APA 
Metropolitana de Belém, ou APA Belém, unidade de conservação do grupo de Uso 
Sustentável criada, fundamentalmente, com o objetivo de proteção urgente dos ma-
nanciais de abastecimento de água da capital paraense. 

Vale destacar a seguinte determinação expressa no Decreto de criação da APA 
Belém em 1993 “não serão permitidas atividades de terraplanagem, mineração, dra-
gagem e escavação que venham causar danos ou degradação do meio ambiente e/
ou perigo para pessoas ou para a biota, bem como qualquer atividade industrial, po-
tencialmente capaz de causar poluição” (Art. 6, Decreto n° 1.551, de 03/05/1993). A 
importância premente dessa área se faz notar pela inclusão de boa parte do território 
da APA Belém na zona de amortecimento do Parque Utinga, medida essa firmada por 
meio do Plano de Manejo desta Unidade de Proteção Integral (SEMA, 2013).

Além de toda esta institucionalidade preservacionista recaída sobre o setor, as con-
dições naturais do terreno, sujeitas a recorrentes alagamentos (geomorfologia = pla-
nície fluvial; solos = gleissolos háplicos), contribuem ou contribuíram para sua preser-
vação ou, melhor dizendo, para uma menor intensidade nas interferências antrópicas. 
Não obstante, alterações são flagradas, por motivos diferentes (ex. agricultura, estra-
das, mineração, habitação), sujeitando a paisagem a processos de antropização, mais 
ou menos brandas, às vezes severas, definitivas, irreversíveis, ou de difícil reversão.
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É de sumo interesse para o Refúgio que este bloco verde a leste permaneça com 
suas características naturais, propiciando maior abrangência de habitat contíguos e 
funcionalidades ecossistêmicas interativas. Trata-se, pois, de área de interesse pre-
cípuo ao REVIS.

4.6 Resumo das Estratégias Propositivas Integradas

A seguir é apresentado um quadro-resumo com os principais temas afetos ao RE-
VIS, composto por elementos levantados durante as oficinas participativas (da matriz 
FOFA) e outros identificados pela equipe do Instituto Avaliação. 

No quadro agrupou-se os elementos fortes (externo e interno) e os pontos fracos, 
também externo e interno, atribuindo-se a cada um deles premissas de ação a serem 
tomadas pelo órgão gestor. 

Trata-se de um resumo do “estado da arte” do REVIS da RMB no momento da cria-
ção deste Plano de Gestão, aliás, o primeiro plano dessa Unidade, o qual poderá ser 
consultado futuramente para acompanhar a evolução da problemática dos principais 
elementos identificados. 

A partir deste quadro serão montados os principais Planos e Programas de Gestão 
da UC, objeto de análise do próximo capítulo. 

Pontos Fortes e Oportunidades Pontos Fracos e Ameaças
PREMISSAS
(Ofensivas/Avanço) ou (Defensivas/
Recuperação)

1. Famílias residentes na UC

•	 Podem contribuir para a fiscaliza-
ção;

•	 Podem contribuir como agentes 
de monitoramento participativo;

•	 O manejo sustentável dos recursos 
pode contribuir para preservação 
da biodiversidade;

•	 Podem contribuir para o desen-
volvimento do turismo de base co-
munitária;

•	 Agentes multiplicadores da histó-
ria do Revis;

•	 Contribuem na preservação do 
patrimônio histórico;

•	 Estabelecimento de redes de co-
laboração para a formação de um 
cinturão de cuidados ou preserva-
ção;

•	 População tipicamente adaptada à 
várzea contribui para o uso menos 
intensivo do solo.

•	 Manejo inadequado dos recursos 
naturais pode levar a perda da bio-
diversidade;

•	 Pressão sobre os recursos natu-
rais em função do aumento popu-
lacional;

•	 Incidência de caça e xerimbabo
•	 Animais domésticos vetores de 

doenças e predação;
•	 Geração de resíduos sólidos e 

efluentes domésticos (esgoto) 
dentro da UC, com descarte irre-
gular (céu aberto ou queima).	

•	 Elaboração de Plano de Uso Tradi-
cional (Acordo de Gestão), seguido 
do Termo de Compromisso para 
regulamentação uso dos recursos 
naturais da Unidade;

•	 Incentivos socioeconômicos e ca-
pacitação para geração de traba-
lho e renda;

•	 Inclusão em programas de moni-
toramento participativo;

•	 Fortalecimento dos mecanismos 
de comunicação para controle de 
atividades ilícitas;

•	 Fortalecimento dos mecanismos 
de comunicação para gestão ade-
quada de resíduos sólidos, incluin-
do reciclagem (orgânicos e secos).

Quadro 14: Resumo das Estratégias 
Propositivas de Análises Integradas. 
Fonte: Instituto Avaliação (2017).
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2. Fauna

•	 Proximidade com centros de pes-
quisa;

•	 Vocação para funcionar como 
ponto focal de recepção e reintro-
dução de fauna silvestre (CETAS);

•	 Contribuir para ecoturismo de ob-
servação de animais e ecoturismo 
científico;

•	 Contribui para manutenção da 
biodiversidade botânica pela dis-
persão de sementes e polinização;

•	 Ocorrência de espécies bandeira 
(vide capítulo fauna) com poten-
cial para trabalhos de conscienti-
zação e turismo científico. 

•	 Incidência de caça dentro e fora 
do REVIS;

•	 Fragmentação populacional e ge-
nética devido a Alça Viária e ou-
tros fatores de pressão;

•	 Ocorrência frequente de atropela-
mentos na Alça Viária;

•	 Soltura sem critérios, com conta-
minação genética e introdução de 
espécies exóticas

•	 Escassez de dados sobre a UC;
•	 Sinais de extinção das espécies de 

maior porte em todos os grupos 
estudados.

•	 Estímulo à realização de pesquisa 
em todos os principais grupos;

•	 Necessidade de realização de in-
ventário de fauna para balizamen-
to de ações de manejo;

•	 Necessidade de implantação de 
monitoramento para qualquer 
avaliação de longo prazo, inclusive 
da efetividade da UC para a con-
servação;

•	 Implantação de programa partici-
pativo/ colaborativo de monitora-
mento;

•	 Implantação de Centro de Triagem 
de Animais Silvestres e centro de 
pesquisas;

•	 Desenvolvimento de turismo de 
observação de aves (birdwat-
ching);

•	 Realização de rodadas de discus-
sões com instituições de pesqui-
sa, sociedade civil e população re-
sidente no interior/entorno para 
definir o que monitorar.

3. Cobertura Vegetal, Uso e Ocupação do Solo

•	 Presença de remanescentes de 
florestas primárias;

•	 Observa-se a ocorrência de rege-
neração florestal em regiões den-
tro e no entorno imediato do RE-
VIS;

•	 Histórico de uso das áreas des-
matadas não foi intensivo, contri-
buindo para a rápida regeneração;

•	 Florestas de várzea são de difí-
cil acesso, atuando como “barrei-
ra” ecológica para frear desmata-
mento;

•	 Área da CEPLAC com potencial de 
extensão de paisagem natural do 
REVIS, desenvolvimento de turis-
mo científico, banco genético do 
cacau e assistência técnica.

•	 Longo histórico de desmatamen-
to e fragmentação da paisagem na 
região;

•	 Presença de áreas degradadas re-
centes dentro do REVIS;

•	 Avanço da expansão urbana em di-
reção ao REVIS;

•	 Atividades poluentes se expandin-
do em direção à UC;

•	 Incidência de áreas internas com 
usos incompatíveis com UC de 
proteção integral.

•	 Firmar Termos de Ajuste de Con-
duta com proprietários de áre-
as privadas degradadas dentro do 
REVIS;

•	 Buscar firmar acordos de com-
pensações dos impactos que afe-
tam diretamente ou indiretamen-
te a UC;

•	 Transparência no licenciamento 
e adoção de medidas de compen-
sação ambiental por empreendi-
mentos potencialmente poluido-
res no entorno;

•	 Apoio às iniciativas de conserva-
ção no entorno da UC, incluindo 
criação de áreas protegidas muni-
cipais e RPPNs;

•	 Estabelecer parcerias com insti-
tuições detentoras de áreas pre-
servadas no entorno, ex. CEPLAC;

•	 Averiguar a documentação da pro-
priedade “Sitio Tapera” e intimar o 
seu proprietário a apresentar pro-
jetos de uso da terra compatíveis 
com os objetivos da UC.
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4. Serviços Ambientais

•	 Possui estoque de carbono flores-
tal conservado passível de nego-
ciação;

•	 Abundância de recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos;

•	 Atua na depuração dos poluentes 
carreados nos corpos hídricos que 
vêm de fora da UC;

•	 Atua na salvaguarda de recursos 
genéticos com potenciais diver-
sos;

•	 Detentora de beleza cênica e tu-
rismo ecológico;

•	 Presença de matas secundárias 
com potencial de armazenar car-
bono, passível de negociação.

•	 Nascentes localizadas fora da Uni-
dade, comprometendo a qualidade 
e oferta de água e o comércio do 
serviço ambiental;

•	 Aterro Sanitário localizado sobre 
áreas de nascentes e comprome-
tendo a qualidade da água e o co-
mércio do serviço ambiental;

•	 Estrada fragmentando o ecossis-
tema comprometendo a genética 
das populações.

•	 Contratação de estudo especia-
lizado para avaliar e traçar estra-
tégias para a comercialização dos 
serviços potenciais;

•	 Calcular o valor dos serviços am-
bientais potenciais da UC;

•	 Incluir o cálculo dos benefícios do 
uso dos serviços ambientais aos 
futuros concessionários e usuá-
rios da UC;

•	 Divulgação pública dos serviços 
ambientais prestados pelo REVIS, 
buscando compilação.

5. Recursos Hídricos

•	 Rica disponibilidade hidrografia;
•	 Ambientes potenciais para repro-

dução de ictiofauna;
•	 Acesso fluvial à UC;
•	 Uso múltiplo da água (pesca, eco-

turismo, lazer).

•	 Risco das nascentes localizadas 
fora dos limites do REVIS;

•	 Presença do Aterro Sanitário (RE-
VITA) sobre área de nascentes;

•	 Cabeceiras localizadas em áreas 
urbanas e sem infraestrutura sa-
nitária;

•	 Incidência de focos de desmata-
mento e de poluição por efluentes 
domésticos e industriais;

•	 Desmatamento e assoreamento ao 
longo dos corpos hídricos fora da 
UC;

•	 Balneários instalados sem crité-
rios e fiscalização no entorno da 
UC.

•	 Diagnóstico detalhado das fontes 
de poluição hídrica;

•	 Cadastramento dos balneários, re-
alização de campanhas educativas 
e elaboração de Termos de Ajus-
tes de Conduta, caso diagnostica-
do irregularidades;

•	 Compensações dos impactos que 
afetam diretamente ou indireta-
mente os recursos hídricos da UC 
(REVITA, cemitérios, condomínios, 
alça viária e extração minerária);

•	 Obrigatoriedade de tratamento de 
efluentes de todos os empreendi-
mentos no entorno;

•	 Termos de ajustes de condutas en-
volvendo os atores responsáveis 
pelas fontes de poluição cataloga-
das;

•	 Obrigação de licenciamento e 
adoção de medidas de compensa-
ção ambiental pelos empreendi-
mentos potencialmente poluido-
res no entorno.
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6. Uso Público e Turismo Ecológico-Cultural

•	 Oportunidade de geração de ren-
da;

•	 Gestão compartilhada;
•	 Divulga o artesanato e produtos 

regionais;
•	 Existência de condutores capaci-

tados;
•	 Necessidade do envolvimento do 

Conselho Gestor da UC;
•	 Possibilidade do turismo científi-

co;
•	 Proximidade com o centro urbano, 

fonte de visitantes.

•	 Pode contribuir para o afastamen-
to da fauna;

•	 Se mal manejado gera lixo e polui-
ção de igarapés, balneários e tri-
lhas;

•	 Ausência de placas sinalizadoras e 
estrutura;

•	 Segurança precária;
•	 Falta serviços de apoio a visitação
•	 Abandono das edificações antigas 

e históricas;
•	 Falta de informação dos municí-

pios circunvizinhos;
•	 Dificuldade no sistema atual de vi-

sitação.

•	 Implantação de sistema de visita-
ção;

•	 Desenvolvimento de sistemas ges-
tão compartilhada de serviços da 
UC, contando sempre que possível 
com moradores de dentro e do en-
torno da UC;

•	 Restauração do acervo histórico 
cultural;

•	 Implantação de estrutura de vi-
sitação (banheiros, lanchonete, 
mapa, guias, etc.);

•	 Integração com os planos de turis-
mo municipais;

•	 Implantação de trilha integrando 
o corredor ecológico Utinga-APA
-Revis.

7. Alça Viária

•	 Facilita o acesso; •	 Fragmentação da paisagem e au-
mento do efeito de borda;

•	 Aumento da ocorrência de atrope-
lamento de animais silvestres;

•	 Comprometimento do fluxo hídri-
co pelo aterramento;

•	 Comprometimento do fluxo gêni-
co e isolamento de populações;

•	 Destruição/degradação do patri-
mônio arqueológico;

•	 Facilita a ocupação desordenada e 
acesso ilegal.

•	 Implantação de medidas de com-
pensação dos impactos que afe-
tam diretamente ou indiretamen-
te a UC;

•	 Instalação de placas sinalizadoras 
diversas;

•	 Instalação de passagens de fauna, 
aéreas e subterrâneas;

•	 Instalação de redutores de veloci-
dade;

•	 Conversão para a categoria “estra-
da-parque”;

•	 Monitoramento e recuperação de 
áreas degradadas ao longo da ro-
dovia.

8. Aterro Sanitário REVITA

•	 Equipamento de utilidade pública. •	 Chorume vertendo diretamente 
para a UC;

•	 Mau cheiro;
•	 Contaminação da água superficial 

e subterrânea;
•	 Proximidade com a UC;
•	 Contribui na mortalidade de ani-

mais silvestres;
•	 Gera conflitos socioambientais in-

conciliáveis com o propósito da 
UC;

•	 Utilização de técnicas inadequa-
das para afugentar animais;

•	 Licenciamento “enganoso”.

•	 Adoção de medidas compensató-
rias pelos impactos que afetam di-
retamente ou indiretamente a UC;

•	 Necessidade de monitoramento 
público das lagoas de chorume;

•	 Revisão imediata do licenciamen-
to;

•	 Implantação de sistema de gera-
ção de energia por biogás.



201

9. Mineração

•	 Termo de Ajustamento de Condu-
ta do Abacatal.

•	 Presença de inúmeros pontos de 
extração de aterro, piçarra e areia 
no entorno imediato;

•	 Fontes de poluição hídrica, asso-
reamento dos igarapés;

•	 Gera e potencializa conflitos fun-
diários e ambientais;

•	 Aumenta pressão urbana.

•	 Compensações dos impactos que 
afetam diretamente ou indireta-
mente a UC;

•	 Monitoramento contínuo com ga-
rantia da implementação do Ter-
mo de Ajuste de Conduta do Aba-
catal e futuros;

•	 Revisão de licenciamentos e ado-
ção de medidas compensatórias 
aos empreendimentos que afetam 
diretamente a UC;

•	 Monitorar o licenciamento e exigir 
recuperação de áreas degradadas 
ao final das lavras.

10. Condomínios e Ocupação Desordenada

•	 Promovem pressão nas prefeituras 
para implantação de infraestrutu-
ra que beneficia a UC (esgotamen-
to sanitário, asfaltamento, conten-
ção de erosão, etc.).

•	 Ausência de infraestrutura de dre-
nagem pluvial;

•	 Contaminação dos corpos d’água 
adjacentes;

•	 Impermeabilização do solo;
•	 Desmatamento;
•	 Fragilidade dos licenciamentos.

•	 Necessidade de licenciamen-
to mais transparente e adoção de 
medidas compensatórias;

•	 Implantação de sistemas de trata-
mento de efluentes;

•	 Recomendação para utilização de 
modelos mais sustentáveis (“ver-
de”) – quanto a questões de ener-
gia, água, resíduos, materiais 
construtivos.

11. Cemitérios

•	 Elemento da paisagem com gra-
diente de transição menos abrup-
to e agressivo em comparação a 
outros modelos locais;

•	 Mantém a permeabilidade do solo;
•	 Impede o avanço da expansão ur-

bana no sentido do REVIS.

•	 Possibilidade de contaminação 
da água superficial e subterrânea, 
“necrochorume”;

•	 Licenciamentos fraudulentos, com 
fragmentação de grandes cemité-
rios em empreendimentos meno-
res;

•	 Falta transparência no licencia-
mento e clareza sobre sistema de 
monitoramento hidrológico per-
manente.

•	 Necessidade de acompanhamento 
do licenciamento;

•	 Exigir e acompanhar sistema de 
monitoramento hidrológico;

•	 Incentivar a arborização com es-
pécies nativas.
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12. Políticas Públicas e Marcos Regulatórios não-integradas e ausência de marcos regulatórios

•	 Plano Plurianual 2016-2019;
•	 Programa Pará 2030;
•	 Política Nacional de Meio Ambien-

te;
•	 Política Estadual de Meio Ambien-

te;
•	 Política Estadual de Turismo.

•	 Políticas Públicas regionais não
-integradas;

•	 Ausência de marcos regulatórios 
voltados à Unidade de Conserva-
ção;

•	 Licenciamentos municipais sem 
transparência, que normalmente 
ignoram a presença do REVIS.

•	 Divulgar a UC e respectiva Zona de 
Amortecimento junto aos órgãos 
públicos com interveniência dire-
ta ou indireta;

•	 Sistematizar agenda de interação 
com SEMMAs;

•	 Abrir espaço no REVIS para ativi-
dades propostas pelas prefeituras, 
desde que consoantes com os ob-
jetivos da UC;

•	 Articular Pacto Intermunicipal em 
favor da valorização da área do 
REVIS.
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5 Planejamento do REVIS 
Metrópole da Amazônia
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5.1 Marco Estratégico do REVIS Metrópole da Amazônia

5.1.1 Missão
Contribuir para a proteção da biodiversidade da Área de Endemismo de Belém, 
compondo um contíguo florestal com outras Áreas Protegidas da região metropo-
litana, de forma a proporcionar à sociedade um espaço de uso público recreativo, 
educativo, científico e de manutenção de aspectos importantes da história e cultura 
regional.

5.1.2 Visão de Futuro
Em 10, anos o REVIS Metrópole da Amazônia estará consolidado regionalmente como 
um espaço protegido de interesse social e ambiental, capaz de proporcionar experi-
ências de recreação, interpretação e educação ambiental por meio de contato com 
ambientes naturais e socioculturais.

5.1.3 Marco Estratégico
O Marco Estratégico do planejamento do REVIS Metrópole da Amazônia apresenta 
três elementos importantes: (i) as estratégias que deverão nortear a implementação 
da UC no ciclo de gestão de 10 anos; (ii) para cada estratégia, há um conjunto de ob-
jetivos gerais que deverão ser atingidos a partir das próprias estratégias; (iii) um con-
junto de indicadores de impacto que deverão medir os efeitos ou as transformações 
alcançadas pela gestão a médio e longo prazo.

Não obstante, o Marco Estratégico deve também estar alinhado à Missão e à Visão 
de Futuro da UC, pois as declarações de missão e visão são organizadas de acordo 
com as sensações sobre o papel que a UC exerce na região onde está inserida (mis-
são), e com as transformações39 necessárias para a realização de sua missão (visão de 
futuro).

Para tanto, o Marco Estratégico do REVIS Metrópole da Amazônia está organi-
zado de acordo com três estratégias, das quais derivam sete objetivos gerais a serem 
atingidos no prazo de 10 anos a partir da implantação da UC.

Em contrapartida, o período de execução do Planejamento acima proposto deverá 
ser acompanhado e avaliado por ciclos de curto e longo prazo. Para essa finalidade 
foram definidos os chamados Indicadores de Impacto com a sugestão deverificação 
de seus resultados nos anos 7 (sete) e 10 (dez) daquele período, conforme exposto nos 
quadros abaixo.

39  Não necessariamente transformações materiais, podendo ocorrer transformações mais sensíveis, como 
mudanças de comportamento ou estado.

Objetivos Indicadores de Impacto

Objetivo 1.1

Uso Público estruturado, 

ordenado e apoiando a 

governança da UC.

•	 Incremento anual do número de visitantes que entraram e deixa-

ram a UC pelos acessos controlados;

•	 Percentual de satisfação na pesquisa de opinião com visitantes;

•	 Diminuição do número de infrações cometidas em desrespeito às 

normas e regras de visitação da UC.

Estratégia 1. Integração Regional
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Objetivos Indicadores de Impacto

Objetivo 1.2

Apoiar os atores locais 

no ordenamento territo-

rial do entorno, compati-

bilizando os projetos e o 

uso e a ocupação do solo 

com os objetivos da UC.

•	 Diminuição do número de empreendimentos com potencial de 

geração de impacto ambiental em operação na zona de amorte-

cimento da UC;

•	 Percentual de área da zona de amortecimento da UC transforma-

das em UCs municipais ou privadas, áreas verdes ou reservas le-

gais declaradas contíguas ao REVIS;

•	 Hectares de cobertura florestal não degradada por uso e ocupação 

do solo na zona de amortecimento.

Objetivos Indicadores de Impacto

Objetivo 2.1

Proteção dos recursos 

naturais da UC, com ma-

nutenção de corredores 

florestais, da biodiver-

sidade e qualidade da 

água.

•	 Hectares de floresta contígua;

•	 Manutenção na população de espécies ameaçadas da flora e da 

fauna;

•	 Manutenção ou melhoria dos parâmetros físico-químicos e bioló-

gicos dos principais corpos hídricos.

Objetivo 2.2

Proteção dos aspectos 

socioculturais, patrimô-

nio histórico e arqueo-

lógico, e manutenção do 

modo de vida tradicional 

em compatibilidade com 

os objetivos da UC. 

•	 Manutenção do número de agroextrativistas realizando atividades 

produtivas tradicionais na UC;

•	 Melhoria ou recuperação do estado de conservação do patrimônio 

arqueológico.

Objetivo 2.3

Geração de conheci-

mento necessário para 

a melhor proteção da UC.

•	 Aumento do conhecimento sobre a riqueza de espécies;

•	 Número de pesquisas produzidas sobre uso direto de recursos na-

turais, impactos ambientais da visitação em ambientes naturais, 

impactos diretos de empreendimentos e da rodovia Alça Viária 

sobre a UC.

Estratégia 2. Proteção

Objetivos Indicadores de Impacto

Objetivo 3.1

Garantir que os serviços 

turísticos proporcionem 

retorno financeiro e/ou 

outras formas não mo-

netárias de apoio à ges-

tão da UC.

•	 Incremento em gestão de pessoal, equipamentos e infraestrutura 

pós implementação dos serviços turísticos essenciais para o uso 

público;

•	 Volume de recursos (monetários ou não) aplicados na UC a partir 

dos investimentos realizados para viabilizar os serviços turísti-

cos.

Estratégia 3. Sustentabilidade Financeira/Econômica da UC



207

Objetivos Indicadores de Impacto

Objetivo 3.2

Garantir a eficaz aplica-

ção de recursos de com-

pensações ambientais 

em prol da gestão da UC.

•	 Volume de recursos oriundos da compensação ambiental aplica-

dos na UC anualmente;

•	 Quantidade de execução direta de recursos de compensação am-

biental realizados na UC.

Objetivo 3.3

Estimular projetos de 

parceiros governamen-

tais e não-governamen-

tais para apoiar a imple-

mentação da UC.

•	 Volume de recursos financeiros a fundo perdido aplicados na UC 

anualmente em ações do Plano de Gestão.

5.2 Zoneamento Ambiental do Revis

Conceito e Método Utilizado no Zoneamento
O Zoneamento de uma Unidade de Conservação constitui importante instrumento 
de ordenamento territorial, mostrando-se essencial à gestão ambiental e socioam-
biental do REVIS e de seu entorno. Instituído conjuntamente com Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza, o zoneamento deve ser configurado “com 
objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios 
e as condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de for-
ma harmônica e eficaz” (Art. 2º da Lei nº 9.985/2000).

Este zoneamento, elaborado a partir de referências técnicas de estudos específi-
cos dos meios físico e biótico; da contribuição da população direta e indiretamente 
afetada pela unidade; e da metodologia adaptada do “princípio do zoneamento por 
condição, reflete como se almeja manter a condição do ambiente natural nas diferen-
tes zonas da UC a partir da regulamentação das atividades humanas. Não apresenta, 
entretanto, uma classificação dessas atividades por zonas, mas pela caracterização 
do nível de intervenção que se pode realizar” (PARÁ., 2009), estas zonas são definidas, 
basicamente, segundo os seguintes objetivos:
•	 Proporcionar proteção para a biodiversidade (habitats, ecossistemas, processos 

ecológicos, espécies da fauna e da flora);
•	 Garantir as áreas de uso das populações tradicionais;
•	 Identificar áreas para a visitação;
•	 Proteger regiões de interesse histórico-cultural e patrimônio arqueológico;
•	 Identificar áreas degradadas para a sua recuperação; e 
•	 Identificar áreas para manejo sustentável dos recursos naturais.

Os objetivos acima decorrem do método participativo adotado para elaboração do 
zoneamento do REVIS Metrópole da Amazônia, cuja espacialização das informações 
sobre os diversos usos (diretos e indiretos) foram realizados por meio da aplicação de 
Mapas Falados40. Para tanto, entre fevereiro e março de 2017, foram realizadas duas 

40  Mapas Falados, ou Mapas cognitivos, são utilizados como ferramentas bastante difundidas para produzir 
Diagnósticos Rápidos Participativos (DRP). Comumente este exercício também é chamado de “Mapea-
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(rodadas) de Oficinas de Planejamento Participativo (OPP) junto a segmentos e atores 
sociais que mantêm relação direta com o planejamento e a gestão da UC.

Na primeira rodada de OPPs foram identificados, localizados e qualificados atri-
butos importantes para a gestão territorial do REVIS, tais como: áreas tradicionais 
de coleta dos recursos extrativistas, locais considerados mais sensíveis e prioritários 
para a conservação, estado geral de conservação dos recursos estratégicos nos di-
ferentes setores da unidade, presença de áreas degradadas ou ameaçadas, focos de 
conflitos e pressão urbana, infraestrutura, hidrografia, caminhos e acessos, áreas de 
interesse turístico e de pesquisa, entre outros espaços com diferentes vocações de 
uso e/ou conservação.

Na segunda rodada de OPPs, a partir dos subsídios técnicos sobre as caracterís-
ticas dos meios físico e biótico, e dos usos, impactos e potenciais identificados no 
REVIS, foi criada e apresentada uma proposta de Zoneamento que, projetada para a 
visualização dos participantes, foi discutida e redesenhada, com a definição de crité-
rios e regras para cada zona.

Considerando o exposto, o limite das zonas, pactuado com os participantes e com 
a gestão da unidade na OPP, oferece suporte adequado à sua gestão, através da conso-
lidação espacial das principais vocações (territoriais e ambientais), interesses (socio-
culturais e econômicos) e impactos identificados, com normas específicas para cada 
zona.

Desta forma, utilizando metodologia mais adequada ao público leigo, os critérios 
para estabelecimento das zonas, conforme cita o Roteiro Metodológico foram “identi-
ficados e ponderados, possibilitando o estabelecimento de prioridades e considerando 
sua compatibilidade com quatro níveis de intensidade de intervenção: nenhuma, baixa, 
média e alta” (PARÁ, 2009). Para cada zona foi “realizada a convergência dos critérios (de 
acordo com as prioridades e intensidade de intervenção) e oportunidades identificadas 
(acessibilidade, visitação, pesquisa, entre outros), bem como identificadas suas particu-
laridades e normas” (PARÁ., 2009).

O Zoneamento do REVIS tem por objetivo organizar espacialmente a área da UC 
em parcelas denominadas zonas, que demandam ações de manejo distintas (proteção, 
monitoramento, pesquisa, uso, entre outros).

No Zoneamento do REVIS Metrópole da Amazônia foram estabelecidas sete zonas 
dentro da Unidade, além da Zona de Amortecimento, as quais foram divididas em três 
subcategorias quanto ao grau de intervenção na paisagem: baixo, moderado ou alto.

Em virtude da pequena dimensão da Unidade, da complexa situação Peri urbana 
onde se encontra e demais atributos históricos, socioeconômicos e ambientais discuti-
dos ao longo do texto, não foi identificada a zona de intervenção nula (ou zona intangí-
vel) no REVIS, sendo a sua zona de maior grau de preservação a Zona de Baixo Impacto.

Inegavelmente, contudo, o zoneamento é um processo dinâmico e flexível, podendo 
mudar ao longo do tempo por diversos fatores como: novas informações técnico-cien-
tíficas (pesquisa e monitoramento); demanda de setores da sociedade; identificação de 
novas ameaças, além dos resultados de um processo de avaliação continuada para veri-
ficação da efetividade dessas áreas quanto ao alcance dos seus objetivos.

Portanto, a delimitação dessas zonas é um processo contínuo e dinâmico e está 
vinculado ao nível de acúmulo de informações disponíveis sobre o REVIS na atualidade 
e também ao atual ciclo de gestão do Plano de Manejo.

mento Participativo de Uso dos Recursos Naturais”.
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Apesar de se tratar de UC de Proteção Integral, a ocupação histórica e atual do 
território do Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia, o entendimento mais 
atualizado vindo do Ministério Público Federal sobre o tema (MPF, 2014), o resultado das 
Oficinas Participativas (OPPs) e a orientação estratégica da atual gestão do IDEFLOR-
Bio e do Conselho permitiram estabelecer duas zonas com previsão de uso direto dos 
recursos naturais, localizadas sobre as áreas tradicionalmente utilizadas pelas famílias 
das comunidades de Santo Amaro, Ponta Negra e Abacatal (ZPVT e ZMT no Mapa 16).

Convém destacar que as zonas de baixo grau de intervenção (ZBI e ZIMD) somam mais 
da metade (51,5%) da superfície da Unidade, ressaltando a sua vocação para conservação. 
A menor zona é a Zona de Recuperação, com apenas 0,5% do REVIS (Quadro 15).

Mapa 16: Zoneamento Ambiental do 
REVIS Metrópole da Amazônia. Fonte: 
Instituto Avaliação (2017).

Grau de Interven-
ção

Zona
Total %

Nome Sigla

Baixo
Zona de Baixo Impacto ZBI 2.948,46 46,2%

Zona de Intervenção Modera-
da do Dique

ZIMD 338,74 5,3%

Moderado

Zona de Moradores Tradicio-
nais

ZMT 479,99 7,5%

Zona de Preservação do Modo 
de Vida Tradicional

ZPVT 1.812,35 28,4%

Quadro 15: Zonas presentes no Zo-
neamento Ambiental do REVIS Me-
trópole da Amazônia. Fonte: Instituto 
Avaliação (2017).
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Grau de Interven-
ção

Zona
Total %

Nome Sigla

Alto 
Zona de Uso Conflitante ZUC 36,15 0,6%

Zona de Uso Intensivo ZUI 729,19 11,4%

Recuperação
Zona de Recuperação de Área 
Degradada

ZRAD 33,48 0,5%

Total do Zoneamento Interno: 6.378,37 100,0%

Zona de Amorteci-
mento

Zona de Amortecimento - Se-
tor I

ZA-I 7.317,38 68,8%

Zona de Amortecimento - Se-
tor II

ZA-II 1.061,39 10,0%

Zona de Amortecimento - Se-
tor III

ZA-III 2.257,48 21,2%

Total da Zona de Amortecimento: 10.636,24 100,0%

Total Geral 17.014,61

5.2.1 Zona de Baixo Impacto (ZBI)
5.2.1.1 Caracterização
Zona de prioridade alta para a conservação, constituída em sua maior parte por 

áreas naturais, onde se encontra pouca ou nenhuma intervenção humana. É a área 
onde devem estar presentes as amostras mais significativas do (s) ecossistema(s) pro-
tegido(s) pela UC, espécies raras, endêmicas, frágeis ou ainda as ameaçadas de extin-
ção, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus atributos.

Apresenta ecossistemas íntegros, com diferentes fitofisionomias, bom estado de 
conservação da vegetação e (possivelmente) da fauna, em que pese o fato de estarem 
pouco estudadas. 

5.2.1.2 Objetivo geral
O objetivo principal desta zona deve ser a preservação dos processos ecológicos 

naturais e a garantia da conservação da diversidade biológica servindo como banco 
genético da fauna e flora para o Contínuo Ecológico da Região Metropolitana de Be-
lém.

5.2.1.2.1 Objetivos específicos
•	 Garantir a proteção dos ecossistemas, da biodiversidade e da paisagem permitin-

do atividades de baixo impacto que não alterem o ambiente;
•	 Proteger espécies raras, endêmicas ou ameaçadas de extinção;
•	 Desenvolver e incentivar a realização de estudos e pesquisas científicas;
•	 Proteger a integridade dos recursos genéticos e hídricos;
•	 Proporcionar ambientes de visitação primitiva, com pouco contato com a presen-

ça humana e infraestrutura rústica para apoiar a visitação.

5.2.1.3 Localização
A ZBI se apresenta em um único bloco contínuo, separado apenas pela rodovia 

Alça Viária e representa a maior zona do REVIS. Abaixo é apresentado mapa para a 
Zona de Baixo Impacto (ZBI), que concebe um grau elevado de restrição.
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Mapa 17: Mapa da Zona de Baixo Im-
pacto.
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5.2.1.4 Usos permitidos 
•	 Soltura e reintrodução de fauna;
•	 Pesquisa científica de baixo impacto41, desde que não interfira na dinâmica origi-

nal dos processos ecológicos que ocorrem na área;
•	 Desenvolvimento de projetos de Monitoramento Participativo da Biodiversidade, 

envolvendo moradores do REVIS e visitantes;
•	 Vivências relacionadas à Educação Ambiental, com a devida observação das ques-

tões de segurança dos visitantes; 
•	 Abertura de trilhas e acessos para apoio ao ecoturismo, fiscalização e demais ati-

vidades de gestão da Unidade;
•	 Manejo de espécies exóticas de flora e fauna, com objetivo de retirá-las ou de eli-

minar a ocorrência das mesmas na área Unidade de Conservação, por meio de me-
todologias de mínimo impacto e monitoramento;

•	 Coleta de frutos e/ou sementes vinculada a projetos como subsídio a processos de 
restauração dos ecossistemas;

•	 Visitação e interpretação ambiental guiada, com instalação de infraestrutura mí-
nima, de baixo impacto, rústica, em harmonia com a natureza e que não descarac-
terize os ambientes naturais;

•	 Visitação aos locais de patrimônio histórico-cultural e às comunidades residentes 
na UC devem ser realizadas com acompanhamento de guia credenciado junto ao 
IDEFLOR-Bio (IN 04 de 2017 – IDEFLOR-Bio).

5.2.1.5 Usos não permitidos 
•	 Proibida a extração de madeira de qualquer tipo; 
•	 Proibido o acesso de veículos motorizados, e proibida a construção de qualquer 

tipo de infraestrutura privada e somente é permitida a construção de estrutura de 
interesse do estado mediante autorização do Órgão Gestor;

•	 Proibido o uso (direto e indireto) e manejo das áreas de marajazal;
•	 Proibida a coleta ou manejo de Produtos Florestais Não Madeireiros, com exceção, 

exclusivamente da extração do látex da Havea brasiliensis (seringueira) que pode-
rá ser realizado por moradores tradicionais da UC cadastrados e com Termo de 
Compromisso junto ao órgão gestor;

•	 Proibidos a realização de experimentos e uso de substâncias que possam alterar 
ambientes bióticos e abióticos;

•	 Proibido o uso de veículo motorizado, com exceção quando realizado ou autori-
zado pelo órgão gestor;

•	 Proibida a instalação de qualquer tipo de infraestrutura não compatível com parâ-
metros de mínimo impacto;

•	 Proibida a agricultura, a criação de animais e qualquer manejo da fauna silvestre;
•	 Não é permitida a caça, mesmo quando realizada por moradores cadastrados pelo 

órgão gestor.

5.2.1.6 Normas e recomendações gerais
•	 Proporcionar a melhoria e manutenção da infraestrutura para fiscalização nas 

41  Baixo impacto: uma vez concluída a pesquisa, o ecossistema estará tal e qual era antes do início da 
atividade. Podem deixar marcas, mas que não comprometem a estrutura das populações e comunidades 
e nem os processos ecológicos
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proximidades desta Zona, marcos físicos e demarcação;
•	 A visitação deve ocorrer sempre em atividades de baixo impacto e deverá ser re-

gulamentada pelo Plano de Uso Público;
•	 As trilhas desta zona poderão ser fechadas para a visitação em determinadas épo-

cas do ano, em função de fortes chuvas, manutenção, recomposição ambiental, 
proteção da fauna ou outros motivos de manejo;

•	 O estudo de capacidade de suporte poderá limitar o número de visitantes e a in-
tensidade/periodicidade do uso das trilhas desta zona;

•	 Instalação de sinalização indicativa deve ser feita, preferencialmente, com mate-
riais biodegradáveis;

•	 Quaisquer intervenções devem observar técnicas de mínimo impacto indicadas 
pelo órgão gestor e de acordo com a legislação ambiental;

•	 Trilhas consolidadas que passarem por áreas de várzea ou igapós alagadas perió-
dica ou permanentemente devem preferencialmente ser implantadas com estru-
turas suspensas, para evitar o pisoteamento e a compactação do solo;

•	 Empreendimentos de interesse público relacionados à infraestrutura de transpor-
te, de saneamento e energia elétrica poderão ser implementados seguindo a legis-
lação ambiental vigente;

•	 O licenciamento ambiental de atuais e futuros empreendimentos conflitantes 
ao REVIS deverão, necessariamente, contemplar a Unidade, prevendo formas de 
compensação ambiental e sociocultural de cunho pecuniário e não pecuniário.

5.2.2 Zona de Intervenção Moderada do Dique (ZIMD)
5.2.2.1 Caracterização
Zona de prioridade de média a alta para a conservação. As atividades nesta zona 

não devem modificar as características do ambiente e da paisagem. É constituída em 
sua maior parte por áreas conservadas, podendo apresentar áreas com alterações 
antrópicas. É formada pela Represa do Dique e a área de várzea do igarapé Apara, a 
jusante.

5.2.2.2 Objetivo geral
Manutenção dos ambientes naturais com desenvolvimento de atividades de edu-

cação e interpretação ambiental, recreação e ecoturismo, com vistas à sensibilização 
para a importância da conservação da Amazônia e da paisagem.

5.2.2.2.1 Objetivo Específico: 
•	 Proteger as várzeas e igapós do igarapé Apara, da represa do Dique e sua área de 

influência direta;
•	 Propiciar atividades de uso público, voltadas à interpretação, contato e vivência 

com a paisagem e recursos naturais do REVIS, incluindo atividades de educação 
ambiental, lazer, recreação e atividades de ecoturismo de mínimo impacto.

5.2.2.3 Localização
Abaixo é apresentado mapa para a Zona de Intervenção Moderada do Dique 

(ZIMD), composta principalmente por áreas alagadas e brejosas, localizadas na pro-
ximidade da entrada oficial da UC. Esta zona é toda englobada pela Zona de Uso 
Intensivo (ZUI).
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Mapa 18: Mapa da Zona de Moderada 
Intervenção do Dique.
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5.2.2.4 Usos permitidos
•	 Turismo de baixo impacto: banho, serviços de recepção ao visitante, incluindo ali-

mentação;
•	 Instalação de infraestrutura voltada à gestão e turismo;
•	 Uso de canoa, stand-up padle, caiaque e similares para recreação nas áreas ala-

gadas;
•	 Fica permitida a destinação dessa área para outras atividades (pesca esportiva, ca-

noagem) mediante regulamentação específica do Plano de Uso `Público, observa-
das a viabilidade técnica, econômica e ambiental do órgão;

•	 Pesquisa científica;
•	 Instalação de equipamentos facilitadores para a comunicação e interpretação am-

biental, de segurança e apoio à visitação, tais como placas, corrimões, escadas, 
pontes, bancos, quiosques de abrigo para a sinalização interpretativa;

•	 Manejo de trilhas e das áreas envoltórias, com vistas à restauração e recuperação 
da vegetação nativa.

5.2.2.5 Usos não permitidos
•	 Não é compatível o uso de transporte ou atividade motorizada, exceto quando re-

alizada pelo órgão gestor ou com sua autorização;
•	 Não é permitido o lançamento de qualquer tipo de efluente ou descarte de resí-

duos;
•	 Não é permitida a instalação de edificação permanente, à exceção daquela neces-

sária para apoio ao ecoturismo e à gestão (proteção, pesquisa e monitoramento);
•	 Não são permitidas as atividades de competição e provas que causem impacto à 

natureza (moto-cross, off-road, etc.);
•	 É vedado o uso direto do solo e dos recursos naturais (agricultura e extrativismo).

5.2.2.6 Normas e recomendações gerais
•	 É recomendável que a implantação de atividades de visitação pública seja precedi-

da de plano de uso público que inclua estratégias de abordagem educativa, indica-
ção de pontos de parada e interpretação ambiental (observação de paisagens, fau-
na, flora, monumentos naturais e histórico-culturais), plano de contingência e de 
monitoramento dos impactos da visitação;

•	 Quaisquer intervenções devem observar técnicas de mínimo impacto, de acordo 
com a legislação ambiental;

•	 A visitação deve se restringir a horários pré-determinados;
•	 Poderão ocorrer atividades de visitação autoguiadas do acordo com o Plano de 

Uso Público.

5.2.3 Zona de Preservação do Modo de Vida Tradicional (ZPVT)
5.2.3.1 Caracterização
Compreende áreas destinadas à manutenção da tradição do extrativismo florestal 

não madeireiro das comunidades residentes no REVIS, com ênfase no açaí e no cacau 
de várzea.

Tratam-se de áreas um pouco mais afastadas e exploradas em menor intensidade 
do que a Zona de Moradores Tradicionais (ZMT), destinadas tanto para fins de sub-
sistência, quanto para geração de renda monetária dos usuários como incremento de 
seus processos produtivos.
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5.2.3.2 Objetivo geral
O objetivo geral desta Zona é garantir a preservação do modo de vida tradicional 

das comunidades dos moradores das Ponta Negra, Santo Amaro e Abacatal, valorizan-
do suas tradições e compatibilizando o desenvolvimento social e econômico-com a 
manutenção do ambiente natural equilibrado.

5.2.3.3 Localização
A Zona de Preservação do Modo de Vida Tradicional está representada por quatro 

fragmentos distintos, distribuídos ao longo de toda a UC, constituídos pelos territó-
rios de uso agroextrativista nas comunidades de Santo Amaro, Ponta Negra, Uriboqui-
nha/Embrapa e Vila Abacatal, conforme pode ser visualizado no mapa a seguir.
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Mapa 19: Mapa da Zona de Preserva-
ção do Modo de Vida Tradicional.
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5.2.3.4 Usos permitidos 
•	 Extração de produtos florestais madeireiros e não madeireiros por moradores ca-

dastrados junto ao IDEFLOR-Bio;
•	 Realização de atividades de ecoturismo;
•	 Abertura de trilhas e acessos para apoio ao ecoturismo, fiscalização e demais ati-

vidades de gestão da Unidade;
•	 Desenvolvimento de pesquisa científica;
•	 Monitoramento da biodiversidade;
•	 Fiscalização e controle;
•	 Manejo de espécies exóticas de flora e fauna, com objetivo de retirá-las ou elimi-

nar a ocorrência das mesmas da área Unidade de Conservação, por meio de meto-
dologias de mínimo impacto e monitoramento;

•	 Coleta de frutos e/ou sementes vinculada a projetos como subsídio a processos de 
restauração dos ecossistemas;

•	 Extração de pequenas quantidades de madeira para uso de subsistência, exclusi-
vamente realizadas pelos moradores das comunidades Santo Amaro e Ponta Ne-
gra, conforme regras específicas firmadas pelo Termo de Compromisso, e desde 
que previamente autorizado pelo órgão gestor.

5.2.3.5 Usos não permitidos
•	 Proibida a abertura de novos roçados e o desmatamento de novas áreas;
•	 Proibida a retirada de madeira para fins comerciais;
•	 Proibida a abertura de estradas para motorização;
•	 Proibida a instalação de moradias;
•	 Proibido o descarte de qualquer tipo de resíduo (lixo);
•	 Proibida a instalação de qualquer tipo de infraestrutura não compatível com parâ-

metros de mínimo impacto;
•	 Caça de qualquer natureza;
•	 Proibida a poda e desbaste das essências florestais nativas com formação de cla-

reira para crescimento / manejo de espécies de interesse comercial ou tradicio-
nal;

5.2.3.6 Normas e recomendações gerais
•	 Todas as normas para o uso direto de recursos naturais específicas para esta zona, 

que não estejam detalhadas no Plano de Manejo, devem estar descritas no Plano 
de Uso Tradicional e Termo de Compromisso;

•	 Deve-se promover intervenções de recuperação e enriquecimento de áreas de-
gradadas com espécies florestais de interesse econômico e cultural, nativas.

5.2.4 Zona de Moradores Tradicionais (ZMT)
5.2.4.1 Caracterização
Compreende áreas destinadas à manutenção do modo de vida e sobrevivência das 

comunidades residentes no REVIS a partir do extrativismo tradicional, da agricultura 
familiar em pequena escala e baixo impacto, assim como da recuperação de áreas já 
alteradas ou degradadas, diminuindo a pressão sobre a floresta.

Esta zona compreende os arredores das casas dos moradores das comunidades 
Ponta Negra e Santo Amaro, onde são implantados os roçados, plantios de açaís, obras 
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de infraestrutura, por exemplo, residências, casas de farinha e demais construções de 
infraestrutura de uso comum dos moradores destas comunidades.

5.2.4.2 Objetivo geral
O objetivo geral desta Zona é criar parâmetros técnicos e legais que permitam a 

permanência da população tradicional que reside na UC antes da sua criação, regran-
do o uso tradicional em compatibilidade com a conservação dos ambientes naturais. 

5.2.4.2.1 Objetivos específicos
•	 Regular o uso direto dos recursos naturais realizado pela população local;
•	 Garantir o manejo e uso o racional do solo;
•	 Promover aprimoramento e difusão de tecnologias sustentáveis de exploração dos 

recursos naturais e agricultura familiar.

5.2.4.3 Localização
A ZMT é composta por dois polígonos localizados no entorno das comunidades 

Ponta Negra e Santo Amaro, próximos à várzea do rio Guamá. O mapa desta Zona é 
apresentado abaixo:
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Mapa 20: Mapa da Zona de Morado-
res Tradicionais.
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5.2.4.4 Usos permitidos
•	 Uso direto do solo e dos recursos naturais;
•	 Coleta e manejo de produtos florestais não madeireiros mediante autorização emi-

tida pelo órgão gestor;
•	 Extrativismo sustentável, baseado no uso tradicional de subsistência e no Plano de 

Uso Tradicional e, preferencialmente, em projetos produtivos específicos;
•	 Visitação e ecoturismo permitidos, desde que de acordo com as regras deste Pla-

no de Gestão e acompanhado por guia credenciado (Instrução Normativa IDEFLOR-
Bio nº 04/2017), preferencialmente da própria comunidade da área a ser visitada;

•	 Pesquisa e desenvolvimento de técnicas de manejo de produtos não madeireiros;
•	 Monitoramento de biodiversidade;
•	 Moradias das famílias das comunidades Santo Amaro e Ponta Negra;
•	 Construção de infraestrutura de convivência comunitária;
•	 Permitida a pesca de subsistência com anzol apenas para quem está cadastrado e 

tem permissão para viver na área;
•	 Agricultura familiar e sistemas agroflorestais;
•	 Poderão ser instalados equipamentos e infraestruturas simples para apoio às ativi-

dadesextrativistas, sempre em harmonia com a paisagem e compatibilizado com os 
objetivosdesta zona. As intervenções nesta zona devem ser precedidas por consulta 
prévia à chefia da Unidade de Conservação.

5.2.4.5 Usos não permitidos
•	 Proibida a extração de madeira para finalidade comercial;
•	 Proibida a caça de qualquer natureza e xerimbabismo42;
•	 Proibido o descarte de qualquer tipo de resíduo (lixo);
•	 Fica proibida a tapagem de igarapés, uso de malhadeira, tarrafa, espinhel e outras 

técnicas e apetrechos de pescaria com alto rendimento e maior impacto, além de 
ser vedada a pescaria por pessoas não autorizadas dentro dos rios e igarapés do RE-
VIS;

•	 Uso de agrotóxicos e defensivos químicos;
•	 Entrada, adesão e construção de moradias para novos moradores nas comunidades 

Santo Amaro e Ponta Negra. 

5.2.4.6 Normas e recomendações gerais
•	 Todas as normas de uso específicas para esta zona que não estejam detalhadas 

neste documento devem estar descritas no Plano de Uso Tradicional, Perfil do Be-
neficiário e Termo de Compromisso, os quais deverão ser elaborados e publica-
dos imediatamente;

•	 A entrada de novos moradores só poderá ocorrer em casos de familiares compro-
vadamente de primeiro grau, que estejam retornando ao REVIS, caso já tendo sido 
moradores anteriormente;

•	 É permitido extrativismo madeireiro, mediante autorização prévia do órgão ges-
tor, apenas para uso em reformas de moradias, infraestruturas comunitárias, fer-
ramentas e reforma de embarcações, sendo vedado qualquer forma de comercia-
lização, mercantilização, venda ou troca da mesma. A madeira retirada é para uso 
direto e pessoal/familiar;

42  Manutenção de animais silvestres para criação ou estimação.
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•	 Na construção ou reforma de moradias, deve ser empregado o uso de fossas eco-
lógicas, havendo um prazo de três anos para todas as residências se adaptarem a 
sistemas ecológicos de lançamentos de efluentes;

•	 Os limites físicos deverão estar demarcados por picos, marcos e sinalização.

5.2.5 Zona de Uso Intensivo (ZUI)
5.2.5.1 Caracterização
Constituída por áreas naturais conservadas e por áreas antropizadas, onde serão 

admitidas as atividades de maior impacto, que alteram as características do ambiente 
e da paisagem. Esta zona é representada, sobretudo, pelas antigas áreas de implanta-
ção da Fazenda da Pirelli, onde já houve supressão da vegetação.

5.2.5.2 Objetivo geral
O objetivo geral da zona é proporcionar aos visitantes do REVIS oportunidade de 

contato com os ambientes naturais, abrigando facilidades e estruturas de apoio ao 
uso público e atrativo com maior suporte de intensidade de visitação. As oportuni-
dades de contato direto com o ambiente natural podem acontecer por meio de ativi-
dades recreativas, esportivas, contemplativas ou educativas. A Zona de Uso Intensivo 
tem a função de facilitar a visitação pública, com baixo impacto para os recursos e em 
harmonia com o meio.

5.2.5.2.1 Objetivos específicos
•	 Concentrar as instalações, edificações e equipamentos necessários para o uso pú-

blico no REVIS e implementação do Plano de Gestão, mais especificamente: cen-
tros de visitantes, bases de apoio à visitação e pesquisa, pousadas e hospedarias, 
quiosques, lanchonetes, restaurantes, trilhas mais visitadas, postos de informação 
e acessos para veículos motorizados.

•	 Permitir o acesso do visitante a informações acessíveis a todas as faixas etárias 
e de diferentes formas, como audiovisual, exposições, folhetos, mapas temáticos 
ilustrativos, maquetes, programas desenvolvidos no REVIS.

5.2.5.3 Localização
Abaixo é apresentado o mapa para a Zona de Uso Intensivo (ZUI), que compreen-

de a porção imediata após a ZIMD. Representa áreas com modificações significativas 
desde a época da fazenda Pirelli. Essa zona é constituída por um polígono na região 
centro-norte da UC, no limite norte da UC. Ela engloba totalmente a ZIMD, podendo 
ser considerada como uma zona tampão para as áreas alagadas desta última
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Mapa 21: Mapa da Zona de Uso In-
tensivo.
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5.2.5.4 Usos permitidos 
•	 Construção de infraestruturas de apoio à recepção de visitantes, hospedagem, ba-

nheiros, estacionamento, museus, base de pesquisa, etc.;
•	 Implantação de estruturas e áreas destinadas à sede administrativa, à manuten-

ção e aos serviços do REVIS, compreendendo edificações, infraestrutura de servi-
ços e estradas internas;

•	 Implantação de trilhas de alto impacto que viabilizem o acesso para diversos pú-
blicos, como o público da terceira idade, portadores de deficiências físicas e ne-
cessidades especiais, entre outros;

•	 Implantação de centro de triagem de animais silvestres (CETAS);
•	 Pesquisa científica, desde que autorizada pelo órgão gestor;
•	 Instalação de equipamentos facilitadores para a comunicação e interpretação am-

biental, de equipamentos de segurança e apoio à visitação, tais como placas, cor-
rimões, escadas, pontes, bancos, quiosques de abrigo para a sinalização interpre-
tativa, bem como pequenos abrigos de pernoite e/ou área de acampamento para 
pequenos grupos, mirantes com infraestrutura simples, pontos de descanso, lo-
cais para banhos. Tais equipamentos poderão ser instalados de forma harmônica 
com a paisagem e em condições de mínimo impacto;

•	 Atividades educacionais, recreativas, esportivas, culturais e comunitárias, sempre 
em conformidade com os objetivos da unidade de conservação;

•	 Trânsito de veículos motorizados autorizados para transporte individual e/ou co-
letivo, com finalidade de visitação, respeitada a capacidade de suporte, com limi-
te de velocidade estabelecido pelo órgão gestor;

•	 Circulação de bicicletas em locais indicados;
•	 A abertura de novas trilhas e/ou picadas, mediante estudos, com o mínimo impac-

to ao meio natural, com finalidades de fiscalização, pesquisa, educação, monitora-
mento e uso público;

•	 Introdução de espécies vegetais nativas regionais para o paisagismo de áreas a se-
rem revegetadas, mediante projeto específico e com indicação do responsável téc-
nico;

•	 Implantação de viveiros de mudas de espécies nativas;
•	 Realização de manifestações artísticas ou eventos esportivos e culturais coletivos 

com autorização do gestor do REVIS.

5.2.5.5 Usos não permitidos
•	 Proibida a realização de qualquer tipo de obra ou edificação não autorizadas pelo 

órgão gestor;
•	 Proibido o plantio de espécies exóticas à vegetação original local;
•	 Proibida a disposição ou descarte de quaisquer resíduos ou restos de materiais de 

qualquer natureza e embalagens, fora de recipientes adequados;
•	 Proibida a realização de atividades de competição e provas que causem impacto à 

natureza (ex. moto-cross, off-road);
•	 Vedado qualquer tipo de lançamento de efluente químico e industrial e os efluen-

tes domésticos devem passar por processo de tratamento secundário ou terciário 
antes de ser retornado à sub-superfície. Vedado lançamento de qualquer nature-
za nos corpos hídricos superficiais.
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5.2.5.6 Normas e recomendações gerais
•	 Preferencialmente observar as antigas trilhas para conexão da infraestrutura;
•	 Dar preferência ao uso das capoeiras primárias, buscando manter as capoeiras se-

cundárias ou tardias, para fornecer conectividade à paisagem, para evitar abertu-
ra de novas áreas;

•	 Instalação do CETAS deve atender normas estritas de manejo dos dejetos dos ani-
mais e da limpeza das instalações;

•	 O Centro de reabilitação e reintrodução de animais silvestres (CETAS) deve incen-
tivar a pesquisa in sito das espécies representadas;

•	 Residências atualmente existentes nas Vilas do Dique e Três Marcos devem ter um 
período de até três anos para adaptar seus sistemas sanitários de acordo com mo-
delos ecológicos, como fossas sépticas biodigestoras, bacias de evapotranspira-
ção ou semelhantes;

•	 A visitação observará horários previamente regulamentados.

5.2.6 Zona de Uso Conflitante (ZUC)
5.2.6.1 Caracterização
Constituem-se em espaços localizados dentro da Unidade de Conservação, cujos 

usos e finalidades, estabelecidos antes da criação da Unidade, conflitam com os ob-
jetivos de conservação da área protegida. São áreas localizadas às margens da rodo-
via Alça Viária, ocupadas por empreendimentos tanto de utilidade pública, como a 
própria rodovia Alça Viária, as instalações da balança de pesagem na base da ponte 
estaiada, a base da Polícia Militar Rodoviária, quanto de iniciativa privada.

5.2.6.2 Objetivo geral
O objetivo da Zona de Uso Conflitante é adotar medidas de gestão para minimizar 

os impactos resultantes da rodovia Alça Viária, que não sejam compatíveis com o am-
biente natural ou cultural da UC.

5.2.6.2.1 Objetivos específicos
•	 Controlar e mitigar as atividades associadas à operação da rodovia Alça Viária, 

existente dentro dos limites da unidade de conservação;
•	 Monitorar e fiscalizar as atividades de manutenção dos empreendimentos, até a 

desativação dos mesmos.

5.2.6.3 Localização
Zona com formato linear, possui 10,4 km de extensão ao longo do traçado da ro-

dovia Alça Viária no trecho que atravessa o REVIS e incorpora alguns elementos da 
paisagem, como pode ser visualizado no mapa abaixo:
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Mapa 22: Mapa da Zona de Uso Con-
flitante.
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5.2.6.4 Usos permitidos 
•	 Trânsito em velocidade reduzida;
•	 Educação ambiental, monitoramento e controle ambiental;
•	 Manejo e recuperação de áreas degradadas;
•	 Manutenção e proteção das infraestruturas relativas aos empreendimentos de uti-

lidade pública. A construção de novas infraestruturas que garantam maior prote-
ção à UC, seja para fiscalização e controle, ou obras para promover saneamento 
(resíduos sólidos e efluentes), corredores de fauna, áreas de contenção de asso-
reamento;

•	 Pesquisa científica.

5.2.6.5 Usos não permitidos
•	 Proibida a construção de novas moradias;
•	 Proibida a abertura de acessos ao REVIS sem a autorização do órgão gestor;
•	 Proibida a ocupação ou instalação de qualquer estrutura ou edificação na faixa da 

rodovia Alça Viária que não sejam próprias da rodovia e/ou da gestão da UC.

5.2.6.6 Normas e recomendações gerais
•	 Qualquer intervenção para manutenção das instalações da rodovia deverá ser pre-

viamente autorizada pela administração do REVIS;
•	 O licenciamento ambiental de atuais e futuros empreendimentos conflitantes 

ao REVIS deverão, necessariamente, contemplar a Unidade, prevendo formas de 
compensação ambiental e sociocultural de cunho pecuniário e não pecuniário;

•	 Empreendimentos de interesse público relacionados à infraestrutura de transpor-
te, de saneamento e de Energia Elétrica poderão ser implementados seguindo a 
legislação ambiental vigente;

•	 O licenciamento ambiental de atuais e futuros empreendimentos conflitantes com 
o REVIS deverão, necessariamente, contemplar a Unidade, prevendo formas de 
compensação ambiental e sociocultural de cunho pecuniário e não pecuniário;

5.2.7 Zona de Recuperação de Áreas Degradadas (ZRAD)
5.2.7.1 Caracterização
Zona que contém áreas consideravelmente antropizadas, degradadas e em alto 

grau de desconformidade com os objetivos do REVIS e com a necessidade de recupe-
ração ambiental.

Esta Zona deve ter caráter temporário e ser incorporada a outras Zonas perma-
nentes após a sua recuperação.

5.2.7.2 Objetivo geral
O objetivo da zona é recuperar e monitorar a área com vistas a reverter o estado 

de degradação, promovendo a recuperação das espécies da flora e fauna nativas e a 
reintegração das áreas ao ecossistema original existente no REVIS.

5.2.7.2.1 Objetivo específico
•	 Monitorar e manejar as espécies exóticas de flora e fauna visando excluí-las do 

contexto da unidade de conservação por meio de metodologias de mínimo im-
pacto;
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•	 Estudar e monitorar as espécies nativas em desequilíbrio, definindo-se as ações 
de manejo mais adequadas;

•	 Promover pesquisas experimentais e atividades de manejo para recuperação de 
áreas degradadas e de monitoramento ambiental.

5.2.7.3 Localização
Esta zona é representada por dois fragmentos isolados, um localizado no extremo 

sudeste da UC, próximo à comunidade do Flechal, e outro, no norte/nordeste da UC, 
próximo às comunidades Florestal e Barro Branco, conforme mapa abaixo: 
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Mapa 23: Mapa da Zona de Recupe-
ração de Área Degradada.
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5.2.7.4 Usos permitidos 
•	 Pesquisas, experimentos científicos e atividades de manejo com vistas à restau-

ração e recuperação da flora, fauna e/ou da paisagem, mediante estudo e proje-
to específico;

•	 Monitoramento ambiental;
•	 Visitas com fins científicos (aulas de campo), autorizadas previamente pelo órgão 

gestor;
•	 Permitidas atividades de uso público de baixo impacto ao meio físico e biótico e 

com fins educativos;
•	 Retirada de espécies exóticas;
•	 É permitida abertura de trilhas e implantação de novas estruturas, com autoriza-

ção do órgão gestor, mediante justificativa e projeto específico;
•	 Introdução de espécies vegetais nativas para fins de enriquecimento de áreas im-

pactadas e implantação da vegetação nativa mediante projeto específico em áreas 
em que isso seja requerido;

•	 Projetos de neutralização decarbono, viveiro de mudas ou pomar de matrizes.

5.2.7.5 Usos não permitidos
•	 Quaisquer intervenções de manejo sem o respectivo estudo e projeto específico;
•	 Introdução de espécies exóticas ou agressivas;
•	 Moradias permanentes ou temporárias;
•	 Lançamento de efluentes e disposição de resíduos sólidos;
•	 Utilização de veículos motorizados.

5.2.7.6 Normas e recomendações gerais
•	 A recuperação pode ser promovida de forma natural, por meio de plantios nativos 

ou sistemas mistos (agroflorestais), conforme o caso;
•	 O monitoramento das áreas para determinação do estágio final da recuperação 

das áreas deverá ser acompanhado por profissionais de notório saber e pelo Con-
selho da UC;

•	 Tão logo seja identificada a recuperação deste ambiente, a zona deverá ser incor-
porada a uma das zonas permanentes;

•	 Não serão instaladas infraestruturas nesta zona, com exceção daquelas necessá-
rias aos trabalhos de recuperação;

•	 As ações de recuperação e monitoramento devem estar integradas e articuladas às 
ações das instituições que irão apoiar a execução do Programa de Pesquisa e Pro-
teção da Biodiversidade.

Zona de Amortecimento

5.2.8 Zona de Amortecimento (ZA)
A Zona de Amortecimento do REVIS é composta por três setores que, apesar de ad-
jacentes, foram separadas em virtude de possuírem características socioeconômicas, 
demográficas e ambientais bastante diferenciadas. 

Seguindo do sentido oeste ao leste (Santa Izabel do Pará em sentido a Marituba), 
são encontradas, respectivamente, as Zonas de Amortecimento I, II e III, as quais ga-
nham progressivamente adensamento populacional, incremento no nível das pres-
sões humanas e aumento no nível de poluição.
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Adicionalmente, foi acrescentada uma proposta de zona para ampliação do REVIS. 
Esta Zona de Expansão encontra-se sobreposta à Zona de Amortecimento I e poderá 
ser alterada, caso a sugestão de ampliação contida neste Plano de Manejo seja adotada 
e essa Zona seja anexada à ZMT e ZEE.

5.2.8.1 Objetivo geral
As três zonas compartilham o objetivo comum de buscar minimizar os impactos 

negativos das atividades humanas do entorno sobre a Unidade, por meio do estímulo 
ao ordenamento territorial planejado, de atividades mais compatíveis com a manu-
tenção dos processos ecológicos naturais, da manutenção da integridade da paisa-
gem, da valorização sociocultural e da promoção da integração do REVIS na vida eco-
nômica e social das comunidades vizinhas, visando proteger a Unidade para manter 
o contínuo ecológico formado pelos remanescentes que se estendem desde o Parque 
Estadual do Utinga.

5.2.8.1.1 Objetivos Específicos
•	 Contribuir para o controle e ordenamento dos processos de expansão urbana, ex-

pansão imobiliária, obras, infraestrutura e atividades exploratórias que afetam di-
retamente o REVIS Metrópole da Amazônia;

•	 Estimular projetos e ações visando o desenvolvimento sustentável da região como 
um todo, e das comunidades vizinhas ao REVIS em particular;

•	 Contribuir para elevar a qualidade ambiental e a qualidade de vida das comunida-
des do entorno, concomitantemente à proteção do patrimônio natural, histórico, 
étnico e cultural;

•	 Introduzir e estabelecer a dimensão ambiental nas políticas públicas setoriais, de 
forma a conciliá-las com os objetivos da Unidade de Conservação;

•	 Melhorar o controle ambiental das atividades e dos agentes causadores de degra-
dação ou poluição ambiental no entorno do REVIS e do contínuo ecológico;

•	 Incentivar a criação e implantação de áreas protegidas, praças e bosques e demais 
áreas verdes municipais.

5.2.8.2 Localização
A zona de amortecimento do REVIS se localiza toda dentro das bacias hidrográficas 

que vertem para dentro da Unidade, excluindo-se as partes onde já existe ocupação 
urbana consolidada. Na porção oeste, há um pequeno acréscimo, decorrente dos três 
quilômetros da zona do entorno do TAC do Abacatal. A figura abaixo apresenta a ZA:
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Mapa 24: Mapa da Zona de Amorte-
cimento do REVIS Metrópole da Ama-
zônia.
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5.2.8.3 Zona de Amortecimento – Setor I (ZA – I)
5.2.8.3.1 Caracterização
A zona é composta por áreas de interesse para mananciais e controle da expan-

são rural, especialmente no município de Santa Izabel, onde há grande utilização dos 
recursos hídricos que abastecem o REVIS sob a forma de balneários. As zonas de ocu-
pação rural possuem características de ocupação antiga de pequenas e médias pro-
priedades utilizadas para o turismo, produção agrícola e agroflorestal (principalmente 
açaí), além de pequenas fábricas de derivados da mandioca e de complexos avícolas, 
existentes entre os municípios de Santa Izabel e Benevides.

O critério para delineamento desta zona foi o recorte das cabeceiras de drenagens 
que vertem para o REVIS, das quais foram eliminadas as áreas urbanas consolidadas 
dos municípios de Santa Izabel do Pará e Benevides, focando exclusivamente em suas 
manchas rurais.

Buscou-se ainda inserir o fragmento florestal importante formado pela área da 
CEPLAC e os setores rurais de Marituba e Benevides que constituem parcela impor-
tante de áreas verdes da paisagem que circula o REVIS.

5.2.8.3.2 Localização
Zona localizada na porção oriental da Unidade, compreendendo toda a micro-ba-

cia hidrográfica do Rio Taiassuí e do Igarapé Taiassuí, seguindo em direção noroeste, 
abraçando as cabeceiras do Igarapé Candeuri e da Represa do Dique. Merece desta-
que a presença da área da CEAPLAC e os fragmentos conservados das proximidades 
da Fazenda Limoeiro (Mapa 25).
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Mapa 25: Mapa da Zona de Amorte-
cimento – Setor I.
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5.2.8.3.3 Principais atividades compatíveis 
•	 Empreendimentos rurais e agrícolas de pequeno e médio porte e baixo impacto;
•	 Presença de bairros residenciais com baixo adensamento e comunidades;
•	 Empreendimentos ecoturístico (como trilhas, mountain bike, arvorismo, balneá-

rios, etc.);
•	 Implantação de sistemas agroflorestais e técnicas ecológicas de produção.

5.2.8.3.4 Recomendações gerais
•	 Atuar para o cumprimento dos dispositivos previstos na Lei Nº 12.651 de 2012 (Novo 

Código Florestal), assim como incentivar a realização do CAR em toda a zona. Atu-
almente, apenas cerca de 30% da área está cadastrada no CAR;

•	 Verificação do licenciamento das granjas em operação na região do Taiassuí e ar-
redores (preferencialmente em parceria com as prefeituras municipais);

•	 O lançamento de efluentes domésticos nos corpos hídricos deve ser precedido de 
tratamento de nível secundário ou com uso de sistemas ecológicos, tais como fos-
sas sépticas biodigestoras, bacias de evapotranspiração ou semelhantes;

•	 É vedada a emissão de qualquer sorte de efluente industrial ou químico;
•	 Adoção de condicionantes para empreendimentos de pequeno e médio porte;
•	 Atuar para que sejam cumpridas medidas compensatórias não pecuniárias em fa-

vor do REVIS junto a todos os empreendimentos que sejam submetidos ao EIA/
RIMA, mas classificados como Potencial Poluidor/Degradador II e III de acordo 
com o ANEXO ÚNICO da RESOLUÇÃO Nº 116 de 03 de julho de 2014, excluindo-se 
as tipologias 9, 43 e 44;

•	 Atuar junto a todos os empreendimentos com significativo potencial poluidor de 
impacto direto e indireto sobre a Unidade e submetidos a Estudo de Impacto Am-
biental e a Relatório de Impacto Ambiental para que sejam cumpridas medidas 
compensatórias pecuniárias e não pecuniárias em favor do REVIS;

•	 A implantação de atividades com Potencial Poluidor/Degradador II e III de acordo 
com o ANEXO ÚNICO da RESOLUÇÃO Nº 116 de 03 de julho de 2014 e aquelas su-
jeitas ao EIA/RIMA deverão ter anuência do órgão gestor;

•	 Atuar para que seja vetado todo tipo de operação e instalação de quaisquer empre-
endimentos altamente poluentes, como lixões, aterros sanitários, refinarias, pe-
troquímicas, extração mineral de classes I, II, III, IV, V, VI e VII, segundo o Decreto 
Nº 62.934 de 2 de julho de 1968 (Código de Mineração) e similares;

•	 Criar grupo técnico permanente para suporte às análises de licenciamento e apoio 
ao monitoramento de atividades, convidando, sempre que necessário, especialis-
tas de Centros de Pesquisa e de Universidades;

•	 Contribuir para o desenvolvimento de projetos que promovam aproximação entre 
população/produtores locais e o REVIS;

•	 Incentivar usos múltiplos dos recursos naturais em bases sustentáveis, incenti-
vando e priorizando atividades de baixo impacto ambiental, social e/ou visual e 
evitando culturas homogêneas, espécies contaminantes biológicas e invasores, 
bem como uso de agroquímicos

•	 Evitar ações e/ou obras que possam alterar a qualidade da água e as taxas de ba-
lanço hídrico do REVIS. Dentre estas atividades podem ser citadas, por exemplo, 
desvios, canalizações, bombeamento intensivo, barramento, contaminação por 
efluentes domésticos, industriais ou agroquímicos e deposição inadequada de re-
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síduos. Quaisquer atividades nessas áreas deverão observar a adoção de tecnolo-
gias adequadas;

•	 Fomentar e apoiar projetos socioambientais nas comunidades locais, para o uso 
sustentável dos recursos naturais e geração de alternativas de renda, com recur-
sos provenientes de programas e financiamentos públicos e privados (PRONAF, 
PDA, políticas de responsabilidade social de empresas locais, compensações am-
bientais);

•	 Apoiar o fortalecimento, a autonomia e o empoderamento das comunidades lo-
cais e envolver empresas no desenvolvimento social da região - responsabilida-
de socioambiental;

•	 Incentivar o Turismo Sustentável e os serviços comunitários de turismo; 
•	 Incentivar a criação de Áreas Protegidas e áreas verdes de domínio público ou pri-

vado, visando a manutenção do desenho da conservação, maior proteção das es-
pécies ameaçadas e proteção da floresta nativa, nascentes e outros atributos na-
turais;

•	 Deve ser proibida a disposição de quaisquer resíduos gerados fora da Zona de 
Amortecimento;

•	 Fomento de práticas sustentáveis geradoras de renda (ex.: coleta de sementes flo-
restais e manejo de essências nativas, manejo do açaí e do cacau, e desenvolvimen-
to ecoturístico);

•	 Recomenda-se a não implantação de atividades que impliquem: na fragmentação 
florestal, na introdução de espécies exóticas e invasoras de flora e fauna, de agri-
cultura com utilização de agroquímicos, mineração e outras que causem impacto 
aos sistemas hídricos e a biodiversidade;

•	 Sugere-se que seja feito uso somente de agrotóxicos da Classe IV (pouco ou muito 
pouco tóxicos), faixa verde. O conceito de agrotóxico utilizado neste documento 
é o definido pela Lei Federal nº 7.802 de 11/07/89, regulamentada através do De-
creto Nº 98.816;

•	 Todo empreendimento que não esteja de acordo com o estabelecido para esta 
Zona de Amortecimento terá um prazo de três anos para efetuar os procedimen-
tos de adequação aqui determinados.

5.2.8.4 Zona de Amortecimento – Setor II (ZA – II)
5.2.8.4.1 Caracterização
Zona de interesse para mananciais e controle da expansão rural, com presença 

de pequenos fragmentos florestais de terra firme conservados contíguos ao REVIS 
(bastante raros na região) e áreas em regeneração secundária, cuja proteção favorece 
a melhoria do desenho de conservação.

Tratam-se de duas áreas bastante estratégicas para a melhoria do desenho paisa-
gístico da Unidade, com alto potencial para a diminuição do perímetro do REVIS e os 
efeitos de borda43 criados pelas reentrâncias do desenho espacial da Unidade.

43  Efeito de borda é um fenômeno ecológico amplamente estudado e comprovado, em que as árvores das 
extremidades de florestas fragmentadas pelo desmatamento ficam mais expostas a radiação solar, aos 
efeitos do clima, parasitas e outros fatores biológicos e químicos, se tornando menos saudáveis e mor-
rendo lentamente. Acarreta em mudanças, que podem adentrar até 500 metros para dentro da floresta, 
fazendo com que plantas que não são preparadas para a condição de maior estresse hídrico e insolação 
(característico das regiões de borda) acabem perecendo, acarretando em mudanças na base da cadeia 
alimentar e causando também danos à fauna existente na região (RODRIGUES, 1998; NASCIMENTO e 
LAURANCE, 2006 e RICKLEFS, 2010).
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5.2.8.4.2 Localização
Esta zona localiza-se inteiramente sobre as duas glebas da COHAB (Empreendi-

mento Benviver), além da poligonal do aterro sanitário de Marituba (conforme consta 
nos mapas do seu EIA). O aterro sanitário marca a linha divisória com a Zona ZA-III 
(Mapa 26). O plano de desenvolvimento ecoturístico da Morris, prevê que a gleba da 
zona ZA-II que se localiza bem no interior da UC, praticamente englobada por esta, 
seja toda incorporada ao projeto.
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Mapa 26: Mapa da Zona de Amorte-
cimento – Setor II.
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5.2.8.4.3 Principais atividades compatíveis
•	 Monitoramento de fauna;
•	 Educação ambiental;
•	 Ações de recuperação de áreas degradas e enriquecimento florestal com espécies 

sinergéticas para a fauna;
•	 Ações de mitigação de impactos e saneamento ambiental.

5.2.8.4.4 Recomendações gerais
•	 Em relação ao uso da terra, recomenda-se que a taxa de ocupação (TO) máxima 

seja de 35%, com coeficiente de aproveitamento (CA) máximo de 0,5 (0,3 a 0,7) e 
número de pavimentos limitado a três pisos;

•	 Proibidos lixões, aterros sanitários e qualquer empreendimento que gere como 
externalidade o lançamento de efluentes;

•	 Fica vedado o uso de agrotóxicos, defensivos e demais insumos químicos para 
agricultura;

•	 O lançamento de efluentes domésticos nos corpos hídricos deve ser precedido de 
tratamento de nível secundário ou com uso de sistemas ecológicos, tais como fos-
sas sépticas biodigestoras, bacias de evapotranspiração ou semelhantes;

•	 Adoção e monitoramento do cumprimento das condicionantes do licenciamento 
ambiental de empreendimentos de pequeno e médio porte. Atuar para que sejam 
cumpridas medidas compensatórias não pecuniárias em favor do REVIS junto a to-
dos os empreendimentos que são sejam submetidos ao EIA/RIMA, mas classifica-
dos como Potencial Poluidor/Degradador II e III de acordo com o ANEXO ÚNICO 
da RESOLUÇÃO Nº 116 de 03 de julho de 2014, excluindo-se as tipologias 9, 43 e 44;

•	 Atuar junto a todos os empreendimentos com significativo potencial poluidor de 
impacto direto e indireto sobre a Unidade e submetidos a Estudo de Impacto Am-
biental e Relatório de Impacto Ambiental para que sejam cumpridas medidas com-
pensatórias pecuniárias e não pecuniárias em favor do REVIS;

•	 A implantação de atividades com Potencial Poluidor/Degradador II e III de acordo 
com o ANEXO ÚNICO da RESOLUÇÃO Nº 116 de 03 de julho de 2014 e aquelas su-
jeitas ao EIA/RIMA deverão ter anuência do órgão gestor;

•	 Atuar para que seja vedada a instalação de quaisquer empreendimentos altamente 
poluentes, como lixões, aterros sanitários, refinarias, petroquímicas, extração mi-
neral de classes I, II, III, IV, V, VI e VII, segundo o Decreto Nº 62.934 de 2 de julho 
de 1968 (Código de Mineração) e similares;

•	 A fiscalização do cumprimento das normativas vigentes deve ser feita de forma in-
tegrada, entre Secretaria Estadual de Meio Ambiente, Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente, Ministério Público Estadual e IDEFLOR-Bio;

•	 Todo empreendimento que não esteja de acordo com o estabelecido para esta 
Zona de Amortecimento terá um prazo de três anos para efetuar os procedimen-
tos de adequação. 
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5.2.8.5 Zona de Amortecimento – Setor III (ZA-III)
5.2.8.5.1 Caracterização
Zona com presença de fragmentos florestais conservados, ao sul, e forte pressão 

antrópica, vinda do Norte. Caracteriza-se principalmente pela a presença incompatí-
vel do aterro sanitário de Marituba e a presença do Território de Remanescentes de 
Quilombos do Abacatal.

5.2.8.5.2 Localização
Localiza-se no extremo oeste da UC, sendo formada pela área do quilombo Aba-

catal, acrescida da zona de restrição de 3.000 metros deste, imposta pelo Termo de 
Ajustamento de Condutas do Abacatal.
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Mapa 27: Mapa da Zona de Amorte-
cimento – Setor III.
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5.2.8.5.3 Principais atividades compatíveis 
•	 Turismo rural, turismo ecológico, turismo de base comunitária;
•	 Roça tradicional, manejo de PFNM, uso residencial, educação ambiental;
•	 Monitoramento das condicionantes do licenciamento ambiental;
•	 Fiscalização e controle.

5.2.8.5.4 Recomendações gerais
•	 Criar, no âmbito do conselho consultivo, um GT de Monitoramento do Aterro Sa-

nitário de Marituba;
•	 Realizar parceria com as Universidades para a realização de pesquisas para o mo-

nitoramento da qualidade da água nos corpos hídricos sob a influência do Aterro;
•	 O lançamento de efluentes domésticos nos corpos hídricos deve ser precedido de 

tratamento de nível secundário ou com uso de sistemas ecológicos, tais como fos-
sas sépticas biodigestoras, bacias de evapotranspiração ou semelhantes;

•	 É vedada a emissão de qualquer sorte de efluente industrial ou químico;
•	 Promover programas que fortaleçam a comunidade em suas práticas agroextrati-

vas tradicionais, produção de pequenos animais em consonância com princípios 
agroecológicos e SAFs;

•	 Apoiar ações de preservação do patrimônio histórico-cultural;
•	 Apoiar capacitação da comunidade para o conhecimento de modalidades de turis-

mo, bem como, apoiar as modalidades que a comunidade venha a adotar (discu-
tir com a comunidade);

•	 Atuar para o cumprimento dos dispositivos previstos na Lei Nº 12.651 de 2012 (Novo 
Código Florestal), assim como incentivar a realização do CAR em toda a zona. Atu-
almente, apenas cerca de 30% da área está cadastrada no CAR;

•	 Deve-se respeitar o ordenamento territorial constituído pelo TEQ Abacatal;
•	 Atuar para o fortalecimento do Termo de Ajustamento de Conduta do Abacatal, 

sobretudo para respeitar a “zona de amortecimento de três quilômetros do ter-
ritório quilombola, na qual não serão concedidas novas licenças ambientais para 
qualquer sorte de atividade e criação de regras de uso sustentável a fim de assegu-
rar a implantação de empreendimentos que não conflitem ou inviabilizem o modo 
de vida tradicional quilombola”44;

•	 Adoção de condicionantes para empreendimentos de pequeno e médio porte; 
•	 Atuar para que sejam cumpridas medidas compensatórias não pecuniárias em fa-

vor do REVIS junto a todos os empreendimentos que não sejam submetidos ao 
EIA/RIMA, mas classificados como Potencial Poluidor/Degradador II e III de acor-
do com o ANEXO ÚNICO da RESOLUÇÃO Nº 116 de 03 de julho de 2014, excluin-
do-se as tipologias 9, 43 e 44;

•	 Atuar junto a todos os empreendimentos com significativo potencial poluidor, de 
impacto direto e indireto sobre a Unidade, e submetidos a Estudo de Impacto Am-
biental e Relatório de Impacto Ambiental para que sejam cumpridas medidas com-
pensatórias pecuniárias e não pecuniárias em favor do REVIS;

•	 A implantação de atividades com Potencial Poluidor/Degradador II e III de acordo 

44  PINHEIRO, V. Ministério Público do Estado do Pará. Castanhal: MPPA propõe TAC para diminuir
impactos causados pela mineração em território quilombola., 2015. Disponivel em:
<http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=4905&class=N>. Acesso em: 08
ago. 2017.
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com o ANEXO ÚNICO da RESOLUÇÃO Nº 116 de 03 de julho de 2014 e aquelas su-
jeitas ao EIA/RIMA deverão ter anuência do órgão gestor;

•	 Atuar para que sejam vedadas a instalação e a operação de quaisquer empreen-
dimentos altamente poluentes, como lixões, aterros sanitários, refinarias, petro-
químicas, extração mineral de classes I, II, III, IV, V, VI e VII, segundo o Decreto Nº 
62.934 de 2 de julho de 1968 (Código de Mineração) e similares;

•	 Criar grupo técnico permanente para dar suporte às análises de licenciamento e 
apoio ao monitoramento de atividades e, caso se julgue necessário, convidar Cen-
tros de Pesquisa e Universidades.

5.3 Programas de Gestão do REVIS Metrópole da Amazônia

Os Programas de Gestão são mecanismos de organização e operacionalização dos 
objetivos estratégicos do Plano de Gestão. São definidos a partir da caracterização da 
Unidade, sua missão, visão de futuro, marco estratégico e zoneamento. 

Os Programas de Gestão do REVIS são o foco estratégico de atuação do IDEFLOR-
Bio, e são definidos para as zonas internas e zonas de amortecimento do REVIS, com 
subprogramas específicos, com indicadores e metas. 

Os programas definem como medir o resultado (percentual, número de eventos 
etc.) e os subprogramas expressam o nível desejado para o alcance dos objetivos. Me-
tas mensuráveis no espaço e no tempo são a base para o monitoramento e avaliação 
em um programa específico para a efetividade da gestão do REVIS.

O Programa de Efetividade de Gestão avalia os resultados e os impactos da imple-
mentação do Plano de Gestão; seus indicadores de resultados, derivam das ações dos 
Programas de Gestão e mostram se os resultados esperados foram alcançados, com 
a realização das ações propostas; e seus indicadores de impacto derivam do Marco 
Estratégico, e devem medir o alcance dos objetivos gerais do Plano de Gestão. 

Os Indicadores de Impacto deverão ser medidos a médio e longo prazo. Sugere-se 
os seguintes ciclos de avaliação dos Indicadores de Impacto:
•	 MARCO ZERO - ANO 01: a avaliação Marco Zero, de modo a registrar o estágio ini-

cial dos indicadores e conceber uma linha de base de análise do comportamento/
evolução dos indicadores nos ciclos de avaliação posteriores;

•	 CICLO INTERMEDIÁRIO - ANO 07: A avaliação do Ano 07 deverá ser realizada com 
intuito de demonstrar quais são os objetivos que estão com menor possibilidade 
de serem cumpridos ao final do tempo de implementação do Plano de Gestão (10 
anos). Desta forma, a avaliação do ciclo intermediário ajuda a formar critérios de 
priorização que deverão ser considerados na avaliação dos indicadores de resulta-
dos, visando o estabelecimento de metas que deverão ser cumpridas entre o ciclo 
intermediário e o ciclo final de avaliação;

•	 CICLO FINAL – ANO 10: A avaliação final tem como objetivo aportar subsídios e re-
comendações para a revisão do Plano de Gestão.
Os Indicadores de Resultado devem ter 4 ciclos de avaliação, com um ciclo inter-

mediário de avaliação, a mais, do que os indicadores de impacto. Sua avaliação deve 
ser feita em conjunto com o Conselho Consultivo do REVIS, que pode propor meios 
de verificação quando necessário.

Sugere-se os seguintes ciclos de avaliação dos Indicadores de Resultado:
•	 MARCO ZERO - ANO 01: A avaliação Marco Zero, de modo a registrar o estágio ini-

cial dos indicadores e conceber uma linha de base de análise do comportamento/
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evolução dos indicadores nos ciclos de avaliação posteriores;
•	 CICLO INTERMEDIÁRIO I – ANO 4: A avaliação intermediária do ANO 4 deverá ser 

realizada apenas para os resultados vinculados às ações estratégicas que tenham 
seu cronograma executivo iniciado durante o primeiro ciclo e que tenham o fi-
nal de execução previsto no máximo para o ANO 06 da implementação do Plano 
de Gestão. Na avaliação do Ciclo Intermediário do ANO 04 poderão ser propostas 
metas de implementação para o ANO 07, com vistas à implementação de ações que 
possuam relação direta com os objetivos gerais do Marco Estratégico;

•	 CICLO INTERMEDIÁRIO II - ANO 07: A avaliação do Ano 07 deverá ser realizada 
com intuito de propor metas finais para a implementação do Plano até o ANO 10. 
Novamente, as metas devem priorizar a implementação de ações que possuam re-
lação direta com os objetivos gerais do Marco Estratégico;

•	 CICLO FINAL – ANO 10: A avaliação final tem como objetivo aportar subsídios e re-
comendações para a revisão do Plano de Gestão.
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7 Anexos

7.1 Anexo 1 - Conjunto de Mapas do REVIS Metrópole da Amazônia

Mapa 1. Unidades de Conservação do Estado do Pará
Mapa 2. Unidades de Conservação da Região da UC
Mapa 3. Principais vias de acesso oficial e não oficiais da UC
Mapa 4. Tipologias florestais e desmatamento do Estado do Pará até 2017
Mapa 5. Tipologias florestais e desmatamento da UC
Mapa 6. Caracterização da paisagem
Mapa 7. Tipos de solos na UC
Mapa 8. Geomorfologia da UC
Mapa 9. Relevo da UC por faixa de altitudes (metros)
Mapa 10. Plataforma Sul-Americana e Localização da UC
Mapa 11. Feições geológicas da UC
Mapa 12. Hidrografia do Estado do Pará
Mapa 13. Hidrografia da UC
Mapa 14. Localização da população residente no interior da UC
Mapa 15. Situação fundiária da UC
Mapa 16. Títulos minerários da região da UC
Mapa 17. Precipitação na UC
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7.2 Anexo 2 - Listas de espécies botânicas inventariadas no REVIS Metrópole da 
Amazônia
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7.2 ANEXO 2 - LISTAS DE ESPÉCIES BOTÂNICAS INVENTARIADAS NO REVIS METRÓPOLE 
DA AMAZÔNIA. 

Tabela 1. Lista de espécies botânicas (angiospermas) inventariadas no ambiente de Floresta de Terra Firme 
Conservada. 

Terra Firme - Conservada 
NOME VULGAR GENERO E ESPECIES FAMILIA 

Saboeiro Abarema jupunba  (Willd.) Britton & Killip Fabaceae 
Pepino do mato Ambelania acida Aubl. Apocynaceae 

Gema de ovo Amphiodon effusus Huber Fabaceae 
Cajuaçu Anacardium giganteum W.Hancock ex Engl. Anacardiaceae 
Envira mole Annona exsucca DC. Annonaceae 
Envira folha peluda Annona paludosa Aubl. Annonaceae 

Pente de macaco Apeiba burchellii Sprague Malvaceae 
Mumbaca Astrocaryum gynacanthum Mart. Arecaceae 
Inaja Attalea maripa Mart. Arecaceae 
Goiaba de anta folha 
media Bellucia dichotoma Cogn. Melastomataceae 
Taninbuca Buchenavia oxycarpa (Mart.) Eichler Combretaceae 

Muruci da mata Byrsonima densa (Poir.) DC. Malpighiaceae 
Matacalado Casearia javitensis Kunth Salicaceae 
Embauba Cecropia distachya Huber Urticaceae 
Embauba branca Cecropia obtusa Trécul Urticaceae 

Embauba torem Cecropia sciladophylla Mart. Urticaceae 
Pau de remo Chimarrhis turbinata DC. Rubiaceae 
Arraeira Conceveiba guianensis Aubl. Euphorbiaceae 
Pau bengue Dendrobangia boliviana  Rusby Icacinaceae 

Sucupira Diplotropis martiusii Benth.  Fabaceae 
Arataciu preto Dodecastigma integrifolium (Lanj.) Lanj. & Sandwith Euphorbiaceae 
Peito de moça Dulacia candida (Poepp.) Kuntze Olacaceae 
Matamata branco Eschweilera coriacea (DC.) S.A. Mori Lecythidaceae 

Matamata Eschweilera pedicellata (Rich.) S.A.Mori Lecythidaceae 
Açai Euterpe oleracea Mart. Arecaceae 
Cupiuba Goupia glabra Aubl. Goupiaceae 
João mole peludo Guapira noxia  (Netto) Lundell Nyctaginaceae 

Envira peluda Guatteria schomburgkiana Mart. Annonaceae 
Geniparana Gustavia augusta L. Lecythidaceae 
Pau duro Hebepetalum humiriifolium (G.Planch.) Benth.   Linaceae 
muiratinga Helicostylia tomentosa (Poepp. & Endl) Rusby Moraceae 

Tinteiro folha grossa Henriettea succosa (Aubl.) DC. Melastomataceae 
Caripezinho Hirtella bicornis Mart. & Zucc. Chrysobalanaceae 
Inga xixica Inga alba (SW.) Willd. Fabaceae 
Inga fação Inga capitata Desv. Fabaceae 

Inga alado Inga distachya Benth. Fabaceae 
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Tabela 1. Lista de espécies botânicas (angiospermas) inventariadas no ambiente de Floresta de Terra Firme Con-
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Terra Firme - Conservada 
NOME VULGAR GENERO E ESPECIES FAMILIA 
Inga coração de negro Inga gracilifolia Ducke Fabaceae 

Ingazinho Inga heterophylla Willd. Fabaceae 
Inga peludo Inga rubiginosa (Rich.) DC. Fabaceae 
Inga roseiro Inga thibaudiana DC. Fabaceae 
Ucuuba de sangue Iryanthera juruensis Warb. Myristicaceae 

Purui liso Isertia longifolia (Hoffmanns. Ex Roem. & Schult.) K.Schum. Rubiaceae 
Parapara Jacanda copaia (Aubl.) D.Don. Bignoniaceae 
Comida de pombo Lacistema pubescens Mart. Lacistemaceae 
Pau de colher Lacmelia aculeata (Ducke) Monach. Apocynaceae 

Pau jacare Laetia procera (Poepp.) Eichler Salicaceae 
Sapucaia Lecythis pisonis Cambess. Lecythidaceae 
Pintadinho Licania canescens Benoist Chrysobalanaceae 
Seringai Mabea caudata Pax & K.Hoffm Euphorbiaceae 

Seringarana Mabea subsessilis Pax & K.Hoffm. Euphorbiaceae 
Tinteiro Miconia affinis DC. Melastomataceae 
Tinteiro preto Miconia pyrifolia Naudin Melastomataceae 
Abiu mangabarana Micropholis guyanensis (A.DC.) Pierre Sapotaceae 

Abiu folha miuda Micropholis venulosa (Mart. & Eichler) Pierre Sapotaceae 
Mirauba Mouriri brachyathera Ducke Melastomataceae 
Cumate Myrcia splendens (SW.) DC. Myrtaceae 
Tinteiro peludo Myriaspora egensis DC. Melastomataceae 

Louro cheiroso Nectandra cuspidata Ness Lauraceae 
Louro prata Ocotea guianensis Aubl. Lauraceae 
Caferana preta Palicourea guianensis Aubl. Rubiaceae 
Amapa Parahancornia amapa (Huber) Ducke Apocynaceae 

Mari mari Paraqueiba guianensis Aubl. Icacinaceae 
Parkia Parkia gigantocarpa Ducke Fabaceae 
Faveira Parkia ulei (Harms) Kuhlm. Fabaceae 
Embauba asa de morcego Pourouma mollis Trécul subsp.mollis Urticaceae 

Abiu seco Pouteria caimito (Ruiz & Pav.) Radlk. Sapotaceae 
Abiu cutite Pouteria macrophylla (Lam.) Eyma Sapotaceae 
Abiu folha grande Poutetria krukovii (A.C.Sm.) Baehni Sapotaceae 
Breu branco Protium pallidum Cuatrec. Burseraceae 

Breu querosene Protium spruceanum (Benth.) Engl. Burseraceae 
Breu tres folha Protium trifoliolatum Engl. Burseraceae 
Timborana Pseudopiptadenia suaveolens (Miq.) J.W.Grimes Fabaceae 
Biriteiro Rinorea guianensis Aubl. Violaceae 

Jacamin Rinorea racemosa (Mart.) Kuntze Violaceae 
Morototo Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire et Al. Araliaceae 
Pau para tudo Simaba cedron Aubl. Simarubaceae 
Marupa  Simarouba amara Aubl. Simaroubaceae 

Capitiu liso Siparuna amazonica (Mart.) A.DC. Siparunaceae 
Capitiu mole Siparuna decipens  (Tul.) A.DC. Siparunaceae 
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Terra Firme - Conservada 
NOME VULGAR GENERO E ESPECIES FAMILIA 
Capitiu Siparuna guianensis Aubl. Siparunaceae 

Urucurana Sloanea guianensis (Aubl.) Benth. Elaeocarpaceae 
Paxiuba Socratea exorrhiza (Mart.) H.wendl. Arecaceae 
Castanha de piriquito Sterculia pruriens (Aubl.) K.Schum. Malvaceae 
Paricazinho Stryphnodendron pulcherrimum (Wiilld.) Hochr. Fabaceae 

Ananin Symphonia globulifera L.f. Clusiaceae 
Pocoro Tabernaemontana angulata Mart. ex Müll. Arg Apocynaceae 
Tachi preto Tachigali glauca Tul. Fabaceae 
Tachi vermelho Tachigali paniculata Aubl. Fabaceae 

Tachi de orelha Tachigali paraensis (Huber) Barneby Fabaceae 
Pitombarana Talisia longifolia (Benth.) Radlk. Sapindaceae 
Tatapiririca Tapirira guianensis Aubl. Anacardiaceae 
Cacaui Theobroma speciosum Willd. ex Spreng. Malvaceae 

Cupui Theobroma subincanum Mart. Malvaceae 
Breu de leite Thyrsodium paraense Huber Anacardiaceae 
Breu sucuubarana Trattinickia rhoifolia Willd. Burseraceae 
Ucuuba preta Virola michelii Heckel Myristicaceae 

Ucuuba da varzea Virola surinamensis (Rol. Ex Pottb.) Warb. Myristicaceae 
Lacre Vismia guianensis (Aubl.) Pers. Hypericaceae 
Quaruba Vochysia inundata Ducke Vochysiaceae 
Quaruba lisa Vochysia vismiifolia Spruce ex Warm. Vochysiaceae 

Acapu Vouacapoa americana Aubl. Fabaceae 
Envira cana Xylopia nitida Dunal Annonaceae 
Tamanqueira Zanthoxylum rhoifolium  Engl.  Rutaceae 
Angelin Zygia racemosa (Ducke) Barnrby & J.W.Grimes Fabaceae 
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Tabela 2. Lista de espécies botânicas (angiospermas ) inventariadas no ambiente de Capoeira Baixa. 

Terra Firme - Capoeira Baixa 
NOME VULGAR GENERO E ESPECIES FAMILIA 

Pelo de cutia Banara guianensis Aubl. Salicaceae 
Goiaba de anta Bellucia grossularioides (L.) Triana Melastomataceae 

Embauba Cecropia distachya Huber Urticaceae 
Cachuarana Guarea guidonia (L.) Sleumer Meliaceae 
Inga cipo Inga edulis Mart. Fabaceae 
Parapara Jacanda copaia (Aubl.) D.Don. Bignoniaceae 

Comida de pombo Lacistema pubescens Mart. Lacistemaceae 
Tinteiro Miconia affinis DC. Melastomataceae 
Cumate peludo Myrcia eximia DC. Myrtaceae 
Murtinha Myrcia sylvatica (G.Mey.) DC. Myrtaceae 

Tinteiro peludo Myriaspora egensis DC. Melastomataceae 
Louro cheiroso Nectandra cuspidata Ness Lauraceae 
Louro Ocotea caniculata (Rich.) Mez Lauraceae 
Louro prata Ocotea guianensis Aubl. Lauraceae 

Morototo Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire et Al. Araliaceae 
Marupa  Simarouba amara Aubl. Simaroubaceae 
Capitiu Siparuna guianensis Aubl. Siparunaceae 
Urucurana Sloanea guianensis (Aubl.) Benth. Elaeocarpaceae 

Breu sucuruba Trattinickia burseraefolia Mart. Burseraceae 
Lacre Vismia guianensis (Aubl.) Pers. Hypericaceae 
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Tabela 3. Lista de espécies botânicas (angiospermas) inventariadas no ambiente de Capoeira Alta. 

Terra firme - Capoeira Alta 
NOME VULGAR GENERO E ESPECIES FAMILIA 

Puruirana Amaioua guianensis Aubl. Rubiaceae 
Mumbaca Astrocaryum gynacanthum Mart. Arecaceae 

Goiaba de anta Bellucia grossularioides (L.) Triana Melastomataceae 
Muruci da mata Byrsonima densa (Poir.) DC. Malpighiaceae 
Embauba Cecropia distachya Huber Urticaceae 
Arraeira Conceveiba guianensis Aubl. Euphorbiaceae 

Açai Euterpe oleracea Mart. Arecaceae 
João mole Guapira venosa (Choisy) Lundell Nyctaginaceae 
Envira peluda Guatteria schomburgkiana Mart. Annonaceae 
Muiratinga Helicostylia tomentosa (Poepp. & Endl) Rusby Moraceae 

Seringa Hevea brasiliensis (Willd. ex A.Juss.) Mull.Arg. Euphorbiaceae 
Inga xixica Inga alba (SW.) Willd. Fabaceae 
Inga cipo Inga edulis Mart. Fabaceae 
Inga roseiro Inga thibaudiana DC. Fabaceae 

Parapara Jacanda copaia (Aubl.) D.Don. Bignoniaceae 
Comida de pombo Lacistema pubescens Mart. Lacistemaceae 
Tinteiro Miconia affinis DC. Melastomataceae 
Tinteiro folha miuda Miconia minutiflora (Bonpl.) DC. Melastomataceae 

Cumate Myrcia splendens (SW.) DC. Myrtaceae 
Murtinha Myrcia sylvatica (G.Mey.) DC. Myrtaceae 
Tinteiro peludo Myriaspora egensis DC. Melastomataceae 
Louro cheiroso Nectandra cuspidata Ness Lauraceae 

Louro Ocotea caniculata (Rich.) Mez Lauraceae 
Louro prata Ocotea guianensis Aubl. Lauraceae 
Caferana preta Palicourea guianensis Aubl. Rubiaceae 
Breu querosene Protium spruceanum (Benth.) Engl. Burseraceae 

Breu tres folha Protium trifoliolatum Engl. Burseraceae 
Morototo Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire et Al. Araliaceae 
Marupa  Simarouba amara Aubl. Simaroubaceae 
Capitiu Siparuna guianensis Aubl. Siparunaceae 

Pacapeua Swartzia brachyrachis Harms Fabaceae 
Tatapiririca Tapirira guianensis Aubl. Anacardiaceae 
Cachua Trichilia micrantha Benth. Meliaceae 
Ucuuba da varzea Virola surinamensis (Rol. Ex Pottb.) Warb. Myristicaceae 

Lacre Vismia guianensis (Aubl.) Pers. Hypericaceae 
Quaruba Vochysia inundata Ducke Vochysiaceae 
Envirinha Xylopia amazonica R.E.Fr. Annonaceae 

 
  

Tabela 2. Lista de espécies botânicas (angiospermas ) inventariadas no ambiente de Capoeira Baixa.
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João mole Guapira venosa (Choisy) Lundell Nyctaginaceae 
Envira peluda Guatteria schomburgkiana Mart. Annonaceae 
Muiratinga Helicostylia tomentosa (Poepp. & Endl) Rusby Moraceae 

Seringa Hevea brasiliensis (Willd. ex A.Juss.) Mull.Arg. Euphorbiaceae 
Inga xixica Inga alba (SW.) Willd. Fabaceae 
Inga cipo Inga edulis Mart. Fabaceae 
Inga roseiro Inga thibaudiana DC. Fabaceae 

Parapara Jacanda copaia (Aubl.) D.Don. Bignoniaceae 
Comida de pombo Lacistema pubescens Mart. Lacistemaceae 
Tinteiro Miconia affinis DC. Melastomataceae 
Tinteiro folha miuda Miconia minutiflora (Bonpl.) DC. Melastomataceae 

Cumate Myrcia splendens (SW.) DC. Myrtaceae 
Murtinha Myrcia sylvatica (G.Mey.) DC. Myrtaceae 
Tinteiro peludo Myriaspora egensis DC. Melastomataceae 
Louro cheiroso Nectandra cuspidata Ness Lauraceae 

Louro Ocotea caniculata (Rich.) Mez Lauraceae 
Louro prata Ocotea guianensis Aubl. Lauraceae 
Caferana preta Palicourea guianensis Aubl. Rubiaceae 
Breu querosene Protium spruceanum (Benth.) Engl. Burseraceae 

Breu tres folha Protium trifoliolatum Engl. Burseraceae 
Morototo Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire et Al. Araliaceae 
Marupa  Simarouba amara Aubl. Simaroubaceae 
Capitiu Siparuna guianensis Aubl. Siparunaceae 

Pacapeua Swartzia brachyrachis Harms Fabaceae 
Tatapiririca Tapirira guianensis Aubl. Anacardiaceae 
Cachua Trichilia micrantha Benth. Meliaceae 
Ucuuba da varzea Virola surinamensis (Rol. Ex Pottb.) Warb. Myristicaceae 

Lacre Vismia guianensis (Aubl.) Pers. Hypericaceae 
Quaruba Vochysia inundata Ducke Vochysiaceae 
Envirinha Xylopia amazonica R.E.Fr. Annonaceae 

 
  

Tabela 3. Lista de espécies botânicas (angiospermas) inventariadas no ambiente de Capoeira Alta.
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Tabela 4. Lista de espécies botânicas (angiospermas) inventariadas no ambiente de Várzea. 

Várzea 
NOME VULGAR GENERO E ESPECIES FAMILIA 

Cajuaçu Anacardium giganteum W.Hancock ex Engl. Anacardiaceae 
Murumuru Astrocaryum murumuru Mart. Arecaceae 

Inaja Attalea maripa Mart. Arecaceae 
Andiroba Carapa guianensis Aubl. Meliaceae 
Embauba Cecropia distachya Huber Urticaceae 
Cedro Cedrela odorata L. Meliaceae 

Sumauma  Ceiba pentandra (L.) Gaertn. Malvaceae 
Pau de grandula Citharexylum macrophyllum Poir. Verbenaceae 
  Cordia scabrifolia A. DC. Boraginaceae 
  Crudia oblonga Benth. Fabaceae 

Matamata branco Eschweilera coriacea (DC.) S.A. Mori Lecythidaceae 
Açai Euterpe oleracea Mart. Arecaceae 
Apuí  Ficus gomelleira Kunth & C.D. Bouché Moraceae 
Cachinguba Ficus maxima Mill. Moraceae 

Bacuripari Garcinia macrophylla Mart. Clusiaceae 
Cachuarana Guarea guidonia (L.) Sleumer Meliaceae 
  Guarea kunthiana A. Juss. Meliaceae 
Ingarana Gustavia augusta L. Lecythidaceae 

Cacao jacare Herrania mariae (Mart.) Decne. Ex Goudot. Malvaceae 
Seringa Hevea brasiliensis (Willd. ex A.Juss.) Mull.Arg. Euphorbiaceae 
Açacu Hura crepitas L. Euphorbiaceae 
Jatobá  Hymenaea courbaril L. Fabaceae 

Inga xixica Inga alba (SW.) Willd. Fabaceae 
  Inga brachyrhachis Harms Fabaceae 
Inga fação Inga capitata Desv. Fabaceae 
Inga cipo Inga edulis Mart. Fabaceae 

Inga roseiro Inga thibaudiana DC. Fabaceae 
  Inga umbratica Poepp. & Endl. Fabaceae 
Parapara Jacanda copaia (Aubl.) D.Don. Bignoniaceae 
  Licania longistyla (Hook. f.) Fritsch Chrysobalanaceae 

Anoera Licania macrophylla Benth Chrysobalanaceae 
  Licania guianensis (Aubl.) Griseb. Chrysobalanaceae 
Muhuba Mezilaurus mahuba (A. Samp.) van der Werff Lauraceae 
Tinteiro Miconia affinis DC. Melastomataceae 

  Mouriri grandiflora DC. Melastomataceae 
Tento Ormosia nobilis Tul. Fabaceae 
Mamorana Pachira aquatica Aubl. Malvaceae 
Pajura Parinari campestre Aubl. Chrysobalanaceae 

  Parkia discolor Spruce ex Benth. Fabaceae 
  Parkia multijuga Benth. Fabaceae 
Pracaxi Pentaclethra macroloba (Willd.) Kuntze Fabaceae 
  Pouteria macrocarpa (Mart.) D. Dietr. Sapotaceae 
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Várzea 
NOME VULGAR GENERO E ESPECIES FAMILIA 
  Protium krukoffii Swart Burseraceae 

  Quararibea guianensis Aubl. Malvaceae 
  Rheedia macrophylla (Mart.) Planch. & Triana Clusiaceae 
  Sacoglottis guianensis Benth. Humiriaceae 
  Sarcaulus brasiliensis (A. DC.) Eyma Sapotaceae 

Morototo Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire et Al. Araliaceae 
Marupa  Simarouba amara Aubl. Simaroubaceae 
Marupa  Simarouba amara Aubl. Simaroubaceae 
  Sloanea grandiflora Sm. Elaeocarpaceae 

Urucurana Sloanea guianensis (Aubl.) Benth. Elaeocarpaceae 
Paxiuba Socratea exorrhiza (Mart.) H.wendl. Arecaceae 
Paxiuba Socratea exorrhiza (Mart.) H.wendl. Arecaceae 
Tapereba Spondias mombin L. Anacardiaceae 

  Sterculia elata Ducke Malvaceae 
Pacapeua Swartzia brachyrachis Harms Fabaceae 
Pacapeua preto Swartzia racemosa Benth. Fabaceae 
Ananin Symphonia globulifera L.f. Clusiaceae 

Tatapiririca Tapirira guianensis Aubl. Anacardiaceae 
Tatapiririca Tapirira guianensis Aubl. Anacardiaceae 
Cumarurana Taralea oppositifolia Aubl. Fabaceae 
Mirindiba Terminalia dichotoma G. Mey. Combretaceae 

Mirindiba Terminalia dichotoma G. Mey. Combretaceae 
cacao Theobroma cacao L. Malvaceae 
Cupui Theobroma subincanum Mart. Malvaceae 
Pau mole Trichanthera gigantea (Bonpl.) Nees Acanthaceae 

Pau mole Trichanthera gigantea (Bonpl.) Nees Acanthaceae 
Cachua Trichilia micrantha Benth. Meliaceae 
  Trichilia quadrijuga (Miq.) Kunth Meliaceae 
  Unonopsis guatterioides R.E. Fr. Annonaceae 

  Vantanea parviflora Lam. Humiriaceae 
Ucuuba da varzea Virola surinamensis (Rol. Ex Pottb.) Warb. Myristicaceae 
  Zygia latifolia (L.) Fawc. & Rendle Fabaceae 

 
  

Tabela 4. Lista de espécies botânicas (angiospermas) inventariadas no ambiente de Várzea.
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Tabela 5. Lista de espécies botânicas (angiospermas) inventariadas no ambiente de Igapó. 

Igapó  
NOME VULGAR GENERO E ESPECIES FAMILIA 

Seru Allantoma lineata (Mart. Ex O.Berg) Miers Lecythidaceae 
Pepino do mato Ambelania acida Aubl. Apocynaceae 

Cajuaçu Anacardium giganteum W.Hancock ex Engl. Anacardiaceae 
Murumuru Astrocaryum murumuru Mart. Arecaceae 
Goiaba de anta Bellucia grossularioides (L.) Triana Melastomataceae 
Tamaquare Caraipa grandifolia Mart. Calophyllaceae 

Tamaquare liso Caraipa richardiana Cambess. Calophyllaceae 
Andiroba Carapa guianensis Aubl. Meliaceae 
Piquiarana Caryocar microcarpum Ducke Caryocaraceae 
Embauba torem Cecropia sciladophylla Mart. Urticaceae 

Cebolinha Clusia panapanari (Aubl.) Choisy Clusiaceae 
Cebola brava Clusia grandifolia Mart. Clusiaceae 
Freijo da varzea Cordia tetrandra Aubl. Boraginaceae 
Tauari Couratari guianensis Aubl. Lecythidaceae 

Cachiguba lisa Coussapoa trinervia Spruce ex Mildbr. Moraceae 
Envira cheirosa Duguetia cadaverica Huber Annonaceae 
Açai Euterpe oleracea Mart. Arecaceae 
Cachinguba Ficus maxima Mill. Moraceae 

Bacuripari Garcinia macrophylla Mart. Clusiaceae 
Cachuarana Guarea guidonia (L.) Sleumer Meliaceae 
Envira folha grande Guatteria microcalyx R.E.Fr. Annonaceae 
Geniparana Gustavia augusta L. Lecythidaceae 

Pau fedorento Hebepetalum punctata Ducke Linaceae 
Tinteiro duro Henriettea spruceana Cong. Melastomataceae 
Seringa Hevea brasiliensis (Willd. ex A.Juss.) Mull.Arg. Euphorbiaceae 
Açacu Hura crepitas L. Euphorbiaceae 

Paricarana Hydrochorea corymbosa (Rich.) Barneby) J.W.Grimes Fabaceae 
Margonsalo Hyeronima alchoneopdes Allemão Phyllanthaceae 
Inga Inga auristellae Harms Fabaceae 
Inga fação Inga capitata Desv. Fabaceae 

Inga cipo Inga edulis Mart. Fabaceae 
Inga casca grossa Inga nobilis Willd.subsp.nobilis Fabaceae 
Inga duro Inga umbellifera (Vahl) DC. Fabaceae 
Macucu Licania heteromorpha Benth. Chrysobalanaceae 

Anoera Licania macrophylla Benth Chrysobalanaceae 
Caripe Licania membranacea Sagot. Ex Laness. Chrysobalanaceae 
Iperana Macrolobium angustifolium (Benth.) R.S.Cowan. Fabaceae 
Iperana duro Macrolobium bifolium (Aubl.) Pers. Fabaceae 

Goiabarana Marliera umbraticula (Kunth) O. Berg Myrtaceae 
Caranã Mauritiella armata (Mart.) Burret Arecaceae 
Muhuba Mezilaurus mahuba (A. Samp.) van der Werff Lauraceae 
Mirauba Mouriri brachyathera Ducke Melastomataceae 
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Igapó  
NOME VULGAR GENERO E ESPECIES FAMILIA 
Bataua Oenocarpus bataua Mart. Arecaceae 

Buçu Ormosia coutinhoi Ducke Fabaceae 
Pracaxi Pentaclethra macroloba (Willd.) Kuntze Fabaceae 
Embauba asa de morcego Pourouma mollis Trécul subsp.mollis Urticaceae 
Abiu Pouteria elengans (A.DC.) Baehni Sapotaceae 

Breu Protium heptaphyllum subsp. cordatum (Huber) Daly Burseraceae 
Munguba Pseudobombax munguba (Mart.) Dugand. Malvaceae 
Mututi Pterocarpus santalinoedes L´Her exDC. Fabaceae 
Capitiu Siparuna guianensis Aubl. Siparunaceae 

Urucurana dura Sloanea floribunda Spruce ex Benth. Elaeocarpaceae 
Urucurana folha miuda Sloanea guianensis (Aubl.) Benth. Elaeocarpaceae 
Paxiuba Socratea exorrhiza (Mart.) H.wendl. Arecaceae 
Tapereba Spondias mombin L. Anacardiaceae 
Castanha de piriquito 
folha grande Sterculia excelsa Mart. Malvaceae 
Pitaica Swartzia acuminata Willd. ex Vogel Fabaceae 

Pacapeua preto Swartzia racemosa Benth. Fabaceae 
Ananin Symphonia globulifera L.f. Clusiaceae 
Tatapiririca Tapirira guianensis Aubl. Anacardiaceae 
Cumarurana Taralea oppositifolia Aubl. Fabaceae 

Cacao Theobroma cacao L. Malvaceae 
Cupui Theobroma subincanum Mart. Malvaceae 
Tinteiro de formiga Tococa guianensis Aubl. Melastomataceae 
Mangueirana Tovomita brevistaminea Engl. Clusiaceae 

Mangueirana folha miuda Tovomita fructipendula (Ruiz & Pav.) Cambess. Clusiaceae 
Pau mole Trichanthera gigantea (Bonpl.) Nees Acanthaceae 
Muiratinga folha aspera Trymatococcus amazonicum Poepp. & Endl. Moraceae 
Ucuuba da varzea Virola surinamensis (Rol. Ex Pottb.) Warb. Myristicaceae 

Quarubarana Vochysia inundata Ducke Vochysiaceae 
Envira folha miuda Xylopia emarginata Mart. Annonaceae 
Ingarana Zygia cauliflora (Willd.) Killip. Fabaceae 

 
  

Tabela 5. Lista de espécies botânicas (angiospermas) inventariadas no ambiente de Igapó.
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Tabela 6 . Lista de espécies botânicas (angiospermas) inventariadas no ambiente de Campinarana. 

Campinarana 
NOME VULGAR GENERO E ESPECIES FAMILIA 

Puruirana Amaioua guianensis Aubl. Rubiaceae 
Pepino do mato Ambelania acida Aubl. Apocynaceae 

Pau de formiga Aparisthmium cordatum (A.Juss.) Baill. Euphorbiaceae 
Maraja Bactris maraja Mart. Arecaceae 
Muruci Byrsonima crispa A.Juss. Malpighiaceae 
Jasmim Calliandra surinamensis Benth. Fabaceae 

Tamaquare Caraipa grandifolia Mart. Calophyllaceae 
Embauba branca Cecropia obtusa Trécul Urticaceae 
Pau de remo Chimarrhis turbinata DC. Rubiaceae 
Capim Fuirena umbellata Rottb. Cyperaceae 

Veronica Dalbergia monetaria L.f. Fabaceae 
Jacitara Desmoncus orthacanthos Mart. Arecaceae 
Envira Fusaea longifolia (Aubl.) Saff. Annonaceae 
Bacuripari Garcinia macrophylla Mart. Clusiaceae 

Cupiuba Goupia glabra Aubl. Goupiaceae 
Seringa Hevea brasiliensis (Willd. ex A.Juss.) Mull.Arg. Euphorbiaceae 
Junco Eleocharis mutata (L.) Roem. & Schult. Cyperaceae 
Pau jacare Laetia procera (Poepp.) Eichler Salicaceae 

Macucu Licania heteromorpha Benth. Chrysobalanaceae 
Caranã Mauritiella armata (Mart.) Burret Arecaceae 
Tinteiro Miconia affinis DC. Melastomataceae 
Aninga Montrichardia linifera (Arruda) Schott Araceae 

Cumate Myrcia splendens (SW.) DC. Myrtaceae 
Louro cheiroso Nectandra cuspidata Ness Lauraceae 
Vitoria regia falsa Nymphaea rudgeana G.F.W.May Nymphaeaceae 
Louro prata Ocotea guianensis Aubl. Lauraceae 

Escada de jabuti Phanera splendens (Kunth) Vaz Fabaceae 
Agua pe Pistia stratiotes L. Araceae 
Caferana Posoqueria longiflora Aubl. Rubiaceae 
Embauba asa de morcego Pourouma mollis Trécul subsp.mollis Urticaceae 

Breu Protium heptaphyllum (Aubl.) Marchand. Burseraceae 
Tiririca Scleria pterota C.Presl. Cyperaceae 
Paricazinho Stryphnodendron pulcherrimum (Wiilld.) Hochr. Fabaceae 
Ananin Symphonia globulifera L.f. Clusiaceae 

Tatapiririca Tapirira guianensis Aubl. Anacardiaceae 
Tinteiro de formiga Tococa guianensis Aubl. Melastomataceae 
Mangueirana folha lisa Tovomita fructipendula (Ruiz & Pav.) Cambess. Clusiaceae 
Envira dura Unonopsis guatterioides (A.DC.) R.E.Fr. Annonaceae 

Taja Urosphatha sagittifolia (Rodsch) Schott Araceae 
Ucuuba da varzea Virola surinamensis (Rol. Ex Pottb.) Warb. Myristicaceae 
Quaruba Vochysia inundata Ducke Vochysiaceae 
Quaruba lisa Vochysia vismiifolia Spruce ex Warm. Vochysiaceae 
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Campinarana 
NOME VULGAR GENERO E ESPECIES FAMILIA 
Envira folha miuda Xylopia emarginata Mart. Annonaceae 

 
 
Tabela 7: Localização das parcelas onde foram realizados os inventários. 

Localidade Fisionomia Lat Long 
Dique Campinarana florestada (lagos)  -1.403721 -48.299522 
Rio Guamá Campinarana florestada (lagos)  -1.463414 -48.228098 

Abacatal Floresta ombrófila densa – mata de terra 
firme (conservada)  -1.415351 -48.343283 

Barro Branco Floresta ombrófila densa – mata de terra 
firme (conservada)  -1.419241 -48.258814 

Fazenda-Pirelli Floresta ombrófila densa – mata de terra 
firme (capoeira baixa)  -1.425236 -48.314837 

Dique Floresta ombrófila densa – mata de terra 
firme (capoeira alta)  -1.401697 -48.303894 

Dique Floresta ombrófila densa – mata de terra 
firme (capoeira alta)  -1.402209 -48.306087 

Rio Guamá Floresta ombrófila Aberta Aluvial  -1.457735 -48.313081 
Rio Guamá Floresta ombrófila Aberta Aluvial  -1.457470 -48.313459 
Uriboca Floresta ombrófila Aberta Aluvial  -1.432212 -48.312211 
Uriboca Floresta ombrófila Aberta Aluvial  -1.436291 -48.325844 
Uriboquinha Floresta ombrófila Aberta Aluvial  -1.421792 -48.335047 
Uriboca Floresta ombrófila Aberta Aluvial  -1.444221 -48.334076 
Rio Guamá Floresta ombrófila Aberta Aluvial  -1.462543 -48.302205 
Rio Guamá Floresta ombrófila Aberta Aluvial  -1.465247 -48.229643 
Trilha samambaia Igapó  -1.402590 -48.309686 
Com Florestal Igapó  -1.407453 -48.271064 
Rio Tucumandeua Igapó  -1.447022 -48.281012 

 
Biólogos Responsáveis 

 

 
  

Tabela 6. Lista de espécies botânicas (angiospermas) inventariadas no ambiente de Campinarana.
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Tabela 6 . Lista de espécies botânicas (angiospermas) inventariadas no ambiente de Campinarana. 

Campinarana 
NOME VULGAR GENERO E ESPECIES FAMILIA 
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Pau de remo Chimarrhis turbinata DC. Rubiaceae 
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7.3 Anexo 3 - Mapa de Fitofisionomias e Localização das Parcelas de Amostragem Botânica



319



320

7.
4 

An
ex

o 
4 

- L
is

ta
s 

de
 E

sp
éc

ie
s 

de
 F

au
na

 E
sp

er
ad

os
 p

ar
a 

a 
RM

B 
e 

pa
ra

 o
 R

EV
IS

 M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia

Ca
ra

ct
er

iz
aç

ão
: V

er
te

br
ad

os
Ta

be
la

 1.
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

m
am

ífe
ro

s 
re

gi
st

ra
do

s 
pa

ra
 a

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
.

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 b

an
co

s 
de

 d
ad

os
 d

e 
co

le
çõ

es
 c

ie
nt

ífi
ca

s,
 p

er
ió

di
co

s 
ci

en
tífi

co
s 

e 
re

la
tó

ri
os

 té
cn

ic
os

. I
de

nt
ifi

ca
çã

o 
de

 ta
xa

 c
om

 “R
eg

is
tr

os
 

Re
ce

nt
es

”, 
ou

 s
ej

a,
 c

om
 re

gi
st

ro
s 

a 
pa

rt
ir

 d
a 

dé
ca

da
 d

e 
90

. E
nd

em
is

m
os

, e
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(IC
M

Bi
o,

 2
01

6)
 

e 
gl

ob
al

 (I
U

C
N

, 2
01

6)
. E

st
a 

lis
ta

ge
m

 c
om

pr
ee

nd
e 

as
 e

sp
éc

ie
s 

co
m

 p
ot

en
ci

al
 o

co
rr

ên
ci

a 
no

 R
EV

IS
 M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

, e
sp

ec
ia

lm
en

te
 a

qu
el

as
 c

om
 

re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
. T

ax
on

om
ia

 s
eg

ue
 P

ag
lia

 e
t a

l. 
(2

01
2)

, e
xc

et
o 

on
de

 a
no

ta
do

. P
ub

lic
aç

õe
s:

 1-
 S

to
ne

 e
t a

l.,
 2

00
9;

 2
- 

Sa
nt

os
 e

t a
l.,

 2
01

2;
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
58

 

7.
4 

AN
EX

O
 4

 - 
LI

ST
AS

 D
E 

ES
PÉ

CI
ES

 D
E 

FA
U

N
A 

ES
PE

RA
DO

S 
PA

RA
 A

 R
M

B 
E 

PA
RA

 O
 R

EV
IS

 M
ET

RÓ
PO

LE
 D

A 
AM

AZ
Ô

N
IA

. 

 CA
RA

CT
ER

IZ
AÇ

ÃO
: V

ER
TE

BR
AD

O
S 

 Ta
be

la
 1

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

m
am

ífe
ro

s r
eg

is
tr

ad
os

 p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s,

 p
er

ió
di

co
s 

ci
en

tíf
ic

os
 e

 re
la

tó
rio

s 
té

cn
ic

os
. I

de
nt

ifi
ca

çã
o 

de
 t

ax
a 

co
m

 “
Re

gi
st

ro
s 

Re
ce

nt
es

”,
 o

u 
se

ja
, c

om
 

re
gi

st
ro

s 
a 

pa
rt

ir 
da

 d
éc

ad
a 

de
 9

0.
 E

nd
em

ism
os

, e
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(IC
M

Bi
o,

 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
CN

, 2
01

6)
. E

st
a 

lis
ta

ge
m

 
co

m
pr

ee
nd

e 
as

 e
sp

éc
ie

s 
co

m
 p

ot
en

ci
al

 o
co

rr
ên

ci
a 

no
 R

EV
IS

 M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
, e

sp
ec

ia
lm

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
. T

ax
on

om
ia

 s
eg

ue
 P

ag
lia

 e
t a

l. 
(2

01
2)

, 
ex

ce
to

 o
nd

e 
an

ot
ad

o.
 P

ub
lic

aç
õe

s:
 1

- S
to

ne
 e

t a
l.,

 2
00

9;
 2

- S
an

to
s e

t a
l.,

 2
01

2;
  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
 

En
de

m
is

m
os

 
Pa

rá
 I

BA
M

A 
IU

CN
 

DI
DE

LP
HI

M
O

RP
HI

A 
 

 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ca

lu
ro

m
ys

 p
hi

la
nd

er
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Ch

iro
ne

ct
es

 m
in

im
us

 (Z
im

m
er

m
an

n,
 1

78
0)

 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
s m

ar
su

pi
al

is 
Li

nn
ae

us
, 1

75
8 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
ar

m
os

a 
m

ur
in

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
et

ac
hi

ru
s n

ud
ic

au
da

tu
s (

É.
 G

eo
ffr

oy
, 1

80
3)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

ic
ou

re
us

 d
em

er
ar

ae
 (T

ho
m

as
, 1

90
5)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

on
od

el
ph

is 
am

er
ic

an
a 

(M
ül

le
r, 

17
76

) 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
Ph

ila
nd

er
 o

po
ss

um
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

, 
U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

PI
LO

SA
 

 
 

 
 

 
 

Br
ad

yp
od

id
ae

 
 

 
 

 
 

 
Br

ad
yp

us
 v

ar
ie

ga
tu

s S
ch

in
z,

 1
82

5 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
, 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

eg
al

on
yc

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ch

ol
oe

pu
s d

id
ac

ty
lu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 



321

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
58

 

7.
4 

AN
EX

O
 4

 - 
LI

ST
AS

 D
E 

ES
PÉ

CI
ES

 D
E 

FA
U

N
A 

ES
PE

RA
DO

S 
PA

RA
 A

 R
M

B 
E 

PA
RA

 O
 R

EV
IS

 M
ET

RÓ
PO

LE
 D

A 
AM

AZ
Ô

N
IA

. 

 CA
RA

CT
ER

IZ
AÇ

ÃO
: V

ER
TE

BR
AD

O
S 

 Ta
be

la
 1

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

m
am

ífe
ro

s r
eg

is
tr

ad
os

 p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s,

 p
er

ió
di

co
s 

ci
en

tíf
ic

os
 e

 re
la

tó
rio

s 
té

cn
ic

os
. I

de
nt

ifi
ca

çã
o 

de
 t

ax
a 

co
m

 “
Re

gi
st

ro
s 

Re
ce

nt
es

”,
 o

u 
se

ja
, c

om
 

re
gi

st
ro

s 
a 

pa
rt

ir 
da

 d
éc

ad
a 

de
 9

0.
 E

nd
em

ism
os

, e
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(IC
M

Bi
o,

 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
CN

, 2
01

6)
. E

st
a 

lis
ta

ge
m

 
co

m
pr

ee
nd

e 
as

 e
sp

éc
ie

s 
co

m
 p

ot
en

ci
al

 o
co

rr
ên

ci
a 

no
 R

EV
IS

 M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
, e

sp
ec

ia
lm

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
. T

ax
on

om
ia

 s
eg

ue
 P

ag
lia

 e
t a

l. 
(2

01
2)

, 
ex

ce
to

 o
nd

e 
an

ot
ad

o.
 P

ub
lic

aç
õe

s:
 1

- S
to

ne
 e

t a
l.,

 2
00

9;
 2

- S
an

to
s e

t a
l.,

 2
01

2;
  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
 

En
de

m
is

m
os

 
Pa

rá
 I

BA
M

A 
IU

CN
 

DI
DE

LP
HI

M
O

RP
HI

A 
 

 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ca

lu
ro

m
ys

 p
hi

la
nd

er
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Ch

iro
ne

ct
es

 m
in

im
us

 (Z
im

m
er

m
an

n,
 1

78
0)

 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
s m

ar
su

pi
al

is 
Li

nn
ae

us
, 1

75
8 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
ar

m
os

a 
m

ur
in

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
et

ac
hi

ru
s n

ud
ic

au
da

tu
s (

É.
 G

eo
ffr

oy
, 1

80
3)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

ic
ou

re
us

 d
em

er
ar

ae
 (T

ho
m

as
, 1

90
5)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

on
od

el
ph

is 
am

er
ic

an
a 

(M
ül

le
r, 

17
76

) 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
Ph

ila
nd

er
 o

po
ss

um
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

, 
U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

PI
LO

SA
 

 
 

 
 

 
 

Br
ad

yp
od

id
ae

 
 

 
 

 
 

 
Br

ad
yp

us
 v

ar
ie

ga
tu

s S
ch

in
z,

 1
82

5 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
, 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

eg
al

on
yc

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ch

ol
oe

pu
s d

id
ac

ty
lu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
59

 

Cy
cl

op
ed

id
ae

 
 

 
 

 
 

 
Cy

cl
op

es
 d

id
ac

ty
lu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

yr
m

ec
op

ha
ga

 tr
id

ac
ty

la
 L

in
na

eu
s,

 1
75

8 
So

ltu
ra

 
x 

 
VU

 
VU

 
VU

 
Ta

m
an

du
a 

te
tr

ad
ac

ty
la

 (
Li

nn
ae

us
, 

17
58

) 
*Po

ss
ív

el
 

er
ro

 n
a 

id
en

tif
ic

aç
ão

.  
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 

CI
N

G
U

LA
TA

 
 

 
 

 
 

 
Da

sy
po

di
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ca

ba
ss

ou
s u

ni
ci

nc
tu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Da

sy
pu

s n
ov

em
ci

nc
tu

s L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

M
PE

G 
x 

 
 

 
 

PR
IM

AT
ES

 
 

 
 

 
 

 
Ao

tid
ae

 
 

 
 

 
 

 
Ao

tu
s i

nf
ul

at
us

 (K
hu

l, 
18

20
) 

1 
x 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

At
el

id
ae

 
 

 
 

 
 

 
Al

ou
at

ta
 b

el
ze

bu
l (

Li
nn

ae
us

, 1
76

6)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
VU

 
Ca

lli
tr

ic
hi

da
e 

 
 

 
 

 
 

Sa
gu

in
us

 u
rs

ul
us

 H
of

fm
an

ns
eg

g,
 1

80
7 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

, 
U

SN
M

 
x 

C.
 E

. B
el

ém
 

 
 

VU
 

Ce
bi

da
e 

 
 

 
 

 
 

Sa
pa

ju
s a

pe
lla

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
M

ZU
SP

 
x 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Sa
im

iri
 c

ol
lin

si 
O

sg
oo

d,
 1

91
6 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

, 
U

SN
M

 
x 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pi
th

ec
iid

ae
 

 
 

 
 

 
 

Ch
iro

po
te

s s
at

an
as

 (H
of

fm
an

ns
eg

g,
 1

80
7)

 
M

PE
G 

 
C.

 E
. B

el
ém

 
CR

 
CR

 
CR

 
LA

G
O

M
O

RP
HA

 
 

 
 

 
 

 
Le

po
rid

ae
 

 
 

 
 

 
 

Sy
lv

ila
gu

s b
ra

sil
ie

ns
is 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
CA

RN
IV

O
RA

 
 

 
 

 
 

 
Ca

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ce

rd
oc

yo
n 

th
ou

s (
Li

nn
ae

us
, 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
Fe

lid
ae

 
 

 
 

 
 

 



322

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
60

 

Le
op

ar
du

s w
ie

di
i (

Sc
hi

nz
, 1

82
1)

 
M

PE
G 

 
 

 
VU

 
N

T 
Le

op
ar

du
s p

ar
da

lis
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
us

te
lid

ae
 

 
 

 
 

 
 

Ei
ra

 b
ar

ba
ra

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
, 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 

Ga
lic

tis
 v

itt
at

a 
(S

ch
re

be
r, 

17
76

) 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
, 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Lo

nt
ra

 lo
ng

ic
au

di
s (

O
lfe

rs
, 1

81
8)

 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
M

us
te

la
 a

fr
ic

an
a 

(D
es

m
ar

es
t, 

18
18

) 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Pt

er
on

ur
a 

br
as

ili
en

sis
 (G

m
el

in
, 1

78
8)

 
M

PE
G 

x 
 

VU
 

VU
 

EN
 

Pr
oc

yo
ni

da
e 

 
 

 
 

 
 

Na
su

a 
na

su
a 

(L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Po

to
s f

la
vu

s (
Sc

he
be

r, 
17

74
) 

M
ZU

SP
, U

SN
M

 
 

 
 

 
 

AR
TI

O
DA

CT
YL

A 
 

 
 

 
 

 
Ta

ya
ss

ui
da

e 
 

 
 

 
 

 
Pe

ca
ri 

ta
ja

cu
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
CE

TA
CE

A 
 

 
 

 
 

 
De

lp
hi

ne
da

e 
 

 
 

 
 

 
So

ta
lia

 sp
. 

2 
x 

 
 

VU
 

DD
 

In
iid

ae
 

 
 

 
 

 
 

In
ia

 sp
. 

2 
x 

 
 

EN
 

DD
 

SI
RE

N
IA

 
 

 
 

 
 

 
Tr

ic
he

ch
id

ae
 

 
 

 
 

 
 

Tr
ic

he
ch

us
 in

un
gu

is 
(N

at
te

re
r, 

18
83

) 
M

PE
G 

 
Am

az
ôn

ia
 

EN
 

VU
 

VU
 

RO
DE

N
TI

A 
 

 
 

 
 

 
Sc

iu
rid

ae
 

 
 

 
 

 
 

Gu
er

lin
gu

et
us

 b
ra

sil
ie

ns
is 

(W
ag

ne
r, 

18
42

) 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

DD
 

Cr
ic

et
id

ae
 

 
 

 
 

 
 

Ne
cr

om
ys

 la
siu

ru
s (

Lu
nd

, 1
84

1)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
Ho

lo
ch

ilu
s s

ci
ur

eu
s W

ag
ne

r, 
18

42
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
 

 
 

 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
58

 

7.
4 

AN
EX

O
 4

 - 
LI

ST
AS

 D
E 

ES
PÉ

CI
ES

 D
E 

FA
U

N
A 

ES
PE

RA
DO

S 
PA

RA
 A

 R
M

B 
E 

PA
RA

 O
 R

EV
IS

 M
ET

RÓ
PO

LE
 D

A 
AM

AZ
Ô

N
IA

. 

 CA
RA

CT
ER

IZ
AÇ

ÃO
: V

ER
TE

BR
AD

O
S 

 Ta
be

la
 1

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

m
am

ífe
ro

s r
eg

is
tr

ad
os

 p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s,

 p
er

ió
di

co
s 

ci
en

tíf
ic

os
 e

 re
la

tó
rio

s 
té

cn
ic

os
. I

de
nt

ifi
ca

çã
o 

de
 t

ax
a 

co
m

 “
Re

gi
st

ro
s 

Re
ce

nt
es

”,
 o

u 
se

ja
, c

om
 

re
gi

st
ro

s 
a 

pa
rt

ir 
da

 d
éc

ad
a 

de
 9

0.
 E

nd
em

ism
os

, e
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(IC
M

Bi
o,

 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
CN

, 2
01

6)
. E

st
a 

lis
ta

ge
m

 
co

m
pr

ee
nd

e 
as

 e
sp

éc
ie

s 
co

m
 p

ot
en

ci
al

 o
co

rr
ên

ci
a 

no
 R

EV
IS

 M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
, e

sp
ec

ia
lm

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
. T

ax
on

om
ia

 s
eg

ue
 P

ag
lia

 e
t a

l. 
(2

01
2)

, 
ex

ce
to

 o
nd

e 
an

ot
ad

o.
 P

ub
lic

aç
õe

s:
 1

- S
to

ne
 e

t a
l.,

 2
00

9;
 2

- S
an

to
s e

t a
l.,

 2
01

2;
  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
 

En
de

m
is

m
os

 
Pa

rá
 I

BA
M

A 
IU

CN
 

DI
DE

LP
HI

M
O

RP
HI

A 
 

 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ca

lu
ro

m
ys

 p
hi

la
nd

er
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Ch

iro
ne

ct
es

 m
in

im
us

 (Z
im

m
er

m
an

n,
 1

78
0)

 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
s m

ar
su

pi
al

is 
Li

nn
ae

us
, 1

75
8 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
ar

m
os

a 
m

ur
in

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
et

ac
hi

ru
s n

ud
ic

au
da

tu
s (

É.
 G

eo
ffr

oy
, 1

80
3)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

ic
ou

re
us

 d
em

er
ar

ae
 (T

ho
m

as
, 1

90
5)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

on
od

el
ph

is 
am

er
ic

an
a 

(M
ül

le
r, 

17
76

) 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
Ph

ila
nd

er
 o

po
ss

um
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

, 
U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

PI
LO

SA
 

 
 

 
 

 
 

Br
ad

yp
od

id
ae

 
 

 
 

 
 

 
Br

ad
yp

us
 v

ar
ie

ga
tu

s S
ch

in
z,

 1
82

5 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
, 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

eg
al

on
yc

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ch

ol
oe

pu
s d

id
ac

ty
lu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 



323

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
61

 

Ne
ct

om
ys

 ra
tt

us
 (P

el
ze

ln
, 1

88
3)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
O

ec
om

ys
 p

ar
ic

ol
a 

(T
ho

m
as

, 1
90

4)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
DD

 
Hy

la
ea

m
ys

 m
eg

ac
ep

ha
lu

s (
Fi

sc
he

r, 
18

14
) 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
 

 
 

 
 

Eu
ry

or
yz

om
ys

 c
f. 

em
m

on
sa

e 
(M

us
se

r e
t a

l.,
 1

99
8)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

DD
 

Rh
ip

id
om

ys
 c

f. 
em

ili
ae

 (J
.A

. A
lle

n,
 1

91
6)

 
M

PE
G 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ca

vi
id

ae
 

 
 

 
 

 
 

Hy
dr

oc
ho

er
us

 h
yd

ro
ch

ae
ris

 (L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
1 

x 
 

 
 

 
Cu

ni
cu

lid
ae

 
 

 
 

 
 

 
Cu

ni
cu

lu
s p

ac
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

1 
x 

 
 

 
 

Da
sy

pr
oc

tid
ae

 
 

 
 

 
 

 
Da

sy
pr

oc
ta

 p
ry

m
no

lo
ph

a 
W

ag
le

r, 
18

41
 

M
PE

G 
x 

 
 

 
 

Er
et

hi
zo

nt
id

ae
 

 
 

 
 

 
 

Co
en

do
u 

ny
ct

he
m

er
a 

(O
lfe

rs
, 1

81
8)

 
U

SN
M

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
DD

 
Co

en
do

u 
pr

eh
en

sil
is 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
Ec

hi
m

yi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ec

hi
m

ys
 c

hr
ys

ur
us

 (Z
im

m
er

m
an

n,
 1

78
0)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Pr

oe
ch

im
ys

 ro
be

rt
i (

Th
om

as
, 1

90
1)

 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
M

ak
al

at
a 

di
de

lp
ho

id
es

 (D
es

m
ar

es
t, 

18
17

) 
AM

N
H 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
CH

IR
O

PT
ER

A 
 

 
 

 
 

 
Em

ba
llo

nu
rid

ae
 

 
 

 
 

 
 

Ce
nt

ro
ny

ct
er

is 
m

ax
im

ili
an

i (
Fi

sc
he

r, 
18

29
) 

BM
N

H 
 

 
 

 
 

Co
rm

ur
a 

br
ev

iro
st

ris
 (W

ag
ne

r, 
18

43
) 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

Am
az

on
ia

 
 

 
 

Cy
tt

ar
op

s a
le

ct
o 

Th
om

as
, 1

91
3 

BM
N

H 
 

Am
az

on
ia

 
 

 
 

Di
cl

id
ur

us
 a

lb
us

 W
ie

d-
N

eu
w

ie
d,

 1
82

0 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
Di

cl
id

ur
us

 sc
ut

at
us

 P
et

er
s,

 1
86

9 
M

PE
G 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Pe

ro
pt

er
yx

 k
ap

pl
er

i P
et

er
s,

 1
86

7 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
Pe

ro
pt

er
yx

 le
uc

op
te

ra
 P

et
er

s,
 1

86
7 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Pe

ro
pt

er
yx

 m
ac

ro
tis

 (W
ag

ne
r, 

18
43

) 
M

PE
G,

 
M

ZU
SP

,U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Pe

ro
pt

er
yx

 tr
in

ita
tis

 M
ill

er
, 1

89
9 

BM
N

H 
 

 
 

 
DD

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
58

 

7.
4 

AN
EX

O
 4

 - 
LI

ST
AS

 D
E 

ES
PÉ

CI
ES

 D
E 

FA
U

N
A 

ES
PE

RA
DO

S 
PA

RA
 A

 R
M

B 
E 

PA
RA

 O
 R

EV
IS

 M
ET

RÓ
PO

LE
 D

A 
AM

AZ
Ô

N
IA

. 

 CA
RA

CT
ER

IZ
AÇ

ÃO
: V

ER
TE

BR
AD

O
S 

 Ta
be

la
 1

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

m
am

ífe
ro

s r
eg

is
tr

ad
os

 p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s,

 p
er

ió
di

co
s 

ci
en

tíf
ic

os
 e

 re
la

tó
rio

s 
té

cn
ic

os
. I

de
nt

ifi
ca

çã
o 

de
 t

ax
a 

co
m

 “
Re

gi
st

ro
s 

Re
ce

nt
es

”,
 o

u 
se

ja
, c

om
 

re
gi

st
ro

s 
a 

pa
rt

ir 
da

 d
éc

ad
a 

de
 9

0.
 E

nd
em

ism
os

, e
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(IC
M

Bi
o,

 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
CN

, 2
01

6)
. E

st
a 

lis
ta

ge
m

 
co

m
pr

ee
nd

e 
as

 e
sp

éc
ie

s 
co

m
 p

ot
en

ci
al

 o
co

rr
ên

ci
a 

no
 R

EV
IS

 M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
, e

sp
ec

ia
lm

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
. T

ax
on

om
ia

 s
eg

ue
 P

ag
lia

 e
t a

l. 
(2

01
2)

, 
ex

ce
to

 o
nd

e 
an

ot
ad

o.
 P

ub
lic

aç
õe

s:
 1

- S
to

ne
 e

t a
l.,

 2
00

9;
 2

- S
an

to
s e

t a
l.,

 2
01

2;
  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
 

En
de

m
is

m
os

 
Pa

rá
 I

BA
M

A 
IU

CN
 

DI
DE

LP
HI

M
O

RP
HI

A 
 

 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ca

lu
ro

m
ys

 p
hi

la
nd

er
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Ch

iro
ne

ct
es

 m
in

im
us

 (Z
im

m
er

m
an

n,
 1

78
0)

 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
s m

ar
su

pi
al

is 
Li

nn
ae

us
, 1

75
8 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
ar

m
os

a 
m

ur
in

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
et

ac
hi

ru
s n

ud
ic

au
da

tu
s (

É.
 G

eo
ffr

oy
, 1

80
3)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

ic
ou

re
us

 d
em

er
ar

ae
 (T

ho
m

as
, 1

90
5)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

on
od

el
ph

is 
am

er
ic

an
a 

(M
ül

le
r, 

17
76

) 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
Ph

ila
nd

er
 o

po
ss

um
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

, 
U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

PI
LO

SA
 

 
 

 
 

 
 

Br
ad

yp
od

id
ae

 
 

 
 

 
 

 
Br

ad
yp

us
 v

ar
ie

ga
tu

s S
ch

in
z,

 1
82

5 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
, 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

eg
al

on
yc

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ch

ol
oe

pu
s d

id
ac

ty
lu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 



324

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
62

 

Rh
yn

ch
on

yc
te

ris
 n

as
o 

(W
ie

d-
N

eu
w

ie
d,

 1
82

0)
 

M
ZU

SP
, U

SN
M

 
 

 
 

 
 

Sa
cc

op
te

ry
x 

bi
lin

ea
ta

 (T
em

m
in

ck
,1

83
8)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
, 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
Sa

cc
op

te
ry

x 
ca

ne
sc

en
s O

. T
ho

m
as

, 1
90

1 
U

SN
M

 
 

Am
az

on
ia

 
 

 
 

Sa
cc

op
te

ry
x 

gy
m

nu
ra

 O
. T

ho
m

as
, 1

90
1 

U
SN

M
 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

DD
 

Sa
cc

op
te

ry
x 

le
pt

ur
a 

(S
ch

re
be

r,1
77

4)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
Ph

yl
lo

st
om

id
ae

 
 

 
 

 
 

 
Gl

yp
ho

ny
ct

er
is 

da
vi

es
i (

Hi
ll,

 1
96

5)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Lo

ph
os

to
m

a 
br

as
ili

en
se

 P
et

er
s, 

18
66

 
U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Lo
ph

os
to

m
a 

sil
vi

co
lu

m
 d

´O
rg

bi
ny

, 1
83

6 
U

SN
M

 
 

 
 

 
 

Lo
ph

os
to

m
a 

ca
rr

ik
er

i (
J. 

A.
 A

lle
n,

 1
91

0)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ac
ro

ph
yl

lu
m

 m
ac

ro
ph

yl
lu

m
 (S

ch
in

z,
 1

82
1)

 
U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
ic

ro
ny

ct
er

is 
m

eg
al

ot
is 

(G
ra

y,
 1

84
2)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ic
ro

ny
ct

er
is 

m
in

ut
a 

(G
er

va
is,

 1
85

6)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
 

 
 

 
 

Tr
in

yc
te

ris
 n

ice
fo

ri 
Sa

nb
or

n,
 1

94
9 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

m
pr

on
yc

te
ris

 b
ra

ch
yo

tis
 (D

ob
so

n,
 1

87
8)

 
U

SN
M

 
 

 
 

 
 

Ch
ro

to
pt

er
us

 a
ur

itu
s (

Pe
te

rs
, 1

85
6)

 
U

SN
M

 
 

 
 

 
 

M
im

on
 c

re
nu

la
tu

m
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
80

3)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ph

yl
lo

de
rm

a 
st

en
op

s P
et

er
s,

 1
86

5 
U

SN
M

 
 

 
 

 
 

Ph
yl

lo
st

om
us

 d
isc

ol
or

 W
an

er
, 1

84
3 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Ph
yl

lo
st

om
us

 e
lo

ng
at

us
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
81

0)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
Ph

yl
lo

st
om

us
 h

as
ta

tu
s (

Pa
lla

s,
 1

76
7)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
To

na
tia

 sa
ur

op
hi

la
 K

oo
pm

an
 e

 W
ill

ia
m

s,
 1

95
1 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Tr
ac

ho
ps

 c
irr

ho
su

s (
Sp

ix
, 1

82
3)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
Va

m
py

ru
m

 sp
ec

tr
um

 (L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ar

tib
eu

s a
nd

er
se

ni
 O

sg
oo

d,
 1

91
6 

U
SN

M
 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Ar

tib
eu

s c
in

er
eu

s (
Ge

rv
ai

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
Ar

tib
eu

s c
on

co
lo

r P
et

er
s, 

18
65

 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Ar

tib
eu

s g
no

m
us

 H
an

dl
ey

, 1
98

7 
U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Ar
tib

eu
s l

itu
ra

tu
s (

O
lfe

rs
, 1

81
8)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
, 

x 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
58

 

7.
4 

AN
EX

O
 4

 - 
LI

ST
AS

 D
E 

ES
PÉ

CI
ES

 D
E 

FA
U

N
A 

ES
PE

RA
DO

S 
PA

RA
 A

 R
M

B 
E 

PA
RA

 O
 R

EV
IS

 M
ET

RÓ
PO

LE
 D

A 
AM

AZ
Ô

N
IA

. 

 CA
RA

CT
ER

IZ
AÇ

ÃO
: V

ER
TE

BR
AD

O
S 

 Ta
be

la
 1

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

m
am

ífe
ro

s r
eg

is
tr

ad
os

 p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s,

 p
er

ió
di

co
s 

ci
en

tíf
ic

os
 e

 re
la

tó
rio

s 
té

cn
ic

os
. I

de
nt

ifi
ca

çã
o 

de
 t

ax
a 

co
m

 “
Re

gi
st

ro
s 

Re
ce

nt
es

”,
 o

u 
se

ja
, c

om
 

re
gi

st
ro

s 
a 

pa
rt

ir 
da

 d
éc

ad
a 

de
 9

0.
 E

nd
em

ism
os

, e
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(IC
M

Bi
o,

 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
CN

, 2
01

6)
. E

st
a 

lis
ta

ge
m

 
co

m
pr

ee
nd

e 
as

 e
sp

éc
ie

s 
co

m
 p

ot
en

ci
al

 o
co

rr
ên

ci
a 

no
 R

EV
IS

 M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
, e

sp
ec

ia
lm

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
. T

ax
on

om
ia

 s
eg

ue
 P

ag
lia

 e
t a

l. 
(2

01
2)

, 
ex

ce
to

 o
nd

e 
an

ot
ad

o.
 P

ub
lic

aç
õe

s:
 1

- S
to

ne
 e

t a
l.,

 2
00

9;
 2

- S
an

to
s e

t a
l.,

 2
01

2;
  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
 

En
de

m
is

m
os

 
Pa

rá
 I

BA
M

A 
IU

CN
 

DI
DE

LP
HI

M
O

RP
HI

A 
 

 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ca

lu
ro

m
ys

 p
hi

la
nd

er
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Ch

iro
ne

ct
es

 m
in

im
us

 (Z
im

m
er

m
an

n,
 1

78
0)

 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
s m

ar
su

pi
al

is 
Li

nn
ae

us
, 1

75
8 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
ar

m
os

a 
m

ur
in

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
et

ac
hi

ru
s n

ud
ic

au
da

tu
s (

É.
 G

eo
ffr

oy
, 1

80
3)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

ic
ou

re
us

 d
em

er
ar

ae
 (T

ho
m

as
, 1

90
5)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

on
od

el
ph

is 
am

er
ic

an
a 

(M
ül

le
r, 

17
76

) 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
Ph

ila
nd

er
 o

po
ss

um
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

, 
U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

PI
LO

SA
 

 
 

 
 

 
 

Br
ad

yp
od

id
ae

 
 

 
 

 
 

 
Br

ad
yp

us
 v

ar
ie

ga
tu

s S
ch

in
z,

 1
82

5 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
, 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

eg
al

on
yc

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ch

ol
oe

pu
s d

id
ac

ty
lu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 



325

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
63

 

U
SN

M
 

Ar
tib

eu
s o

bs
cu

ru
s (

Sc
hi

nz
, 1

82
1)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
Ar

tib
eu

s p
la

ni
ro

st
ris

 S
pi

x,
 1

82
3 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

, 
U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Am
et

rid
a 

ce
nt

ur
io

 G
ra

y,
 1

84
7 

U
SN

M
 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Ch

iro
de

rm
a 

tr
in

ita
tu

m
 G

oo
dw

in
, 1

95
8 

U
SN

M
 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Ch

iro
de

rm
a 

vi
llo

su
m

 P
et

er
s,

 1
86

0 
U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
es

op
hy

lla
 m

ac
co

nn
el

li 
Th

om
as

, 1
90

1 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Pl

at
yr

rh
in

us
 fu

sc
iv

en
tr

is 
(V

el
az

co
 e

t a
l.,

 2
01

0)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

Am
az

on
ia

 
 

 
 

Ur
od

er
m

a 
bi

lo
ba

tu
m

 P
et

er
s,

 1
86

6 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
Ur

od
er

m
a 

m
ag

ni
ro

st
ru

m
 D

av
is,

 1
96

8 
U

SN
M

 
 

 
 

 
 

Va
m

py
ris

cu
s b

id
en

s D
ob

so
n,

 1
87

8 
U

SN
M

 
x 

Am
az

on
ia

 
 

 
 

Va
m

py
ro

de
s c

ar
ac

ci
ol

i (
Th

om
as

, 1
88

9)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
 

 
 

 
 

St
ur

ni
ra

 li
lli

um
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
81

0)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

St
ur

ni
ra

 ti
ld

ae
 d

e 
la

 T
or

re
, 1

95
9 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
De

sm
od

us
 ro

tu
nd

us
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
81

0)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Di
ae

m
us

 y
ou

ng
ii 

(Je
nt

in
k,

 1
89

3)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Gl

os
so

ph
ag

a 
so

ric
in

a 
(P

al
la

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
, 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
Ch

oe
ro

ni
sc

us
 m

in
or

 (P
et

er
s,

 1
86

8)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Li

ch
on

yc
te

ris
 d

eg
en

er
 M

ill
er

, 1
93

1 
U

SN
M

 
 

 
 

 
 

Li
on

yc
te

ris
 sp

ur
re

lli
 T

ho
m

as
, 1

91
3 

M
ZU

SP
, U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Lo
nc

ho
ph

yl
la

 th
om

as
i J

. A
. A

lle
n,

 1
90

4 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Ca

ro
lli

a 
br

ev
ic

au
da

 (S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
ZU

SP
, U

SN
M

 
 

 
 

 
 

Ca
ro

lli
a 

pe
rs

pi
ci

lla
ta

 (L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Rh
in

op
hy

lla
 fi

sc
he

ra
e 

Ca
rt

er
, 1

96
6 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
 

Am
az

on
ia

 
 

 
 

Rh
in

op
hy

lla
 p

um
ili

o 
Pe

te
rs

, 1
86

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
N

oc
til

io
ni

da
e 

 
 

 
 

 
 

No
ct

ili
o 

le
po

rin
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
U

SN
M

 
 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

rid
ae

 
 

 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
58

 

7.
4 

AN
EX

O
 4

 - 
LI

ST
AS

 D
E 

ES
PÉ

CI
ES

 D
E 

FA
U

N
A 

ES
PE

RA
DO

S 
PA

RA
 A

 R
M

B 
E 

PA
RA

 O
 R

EV
IS

 M
ET

RÓ
PO

LE
 D

A 
AM

AZ
Ô

N
IA

. 

 CA
RA

CT
ER

IZ
AÇ

ÃO
: V

ER
TE

BR
AD

O
S 

 Ta
be

la
 1

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

m
am

ífe
ro

s r
eg

is
tr

ad
os

 p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s,

 p
er

ió
di

co
s 

ci
en

tíf
ic

os
 e

 re
la

tó
rio

s 
té

cn
ic

os
. I

de
nt

ifi
ca

çã
o 

de
 t

ax
a 

co
m

 “
Re

gi
st

ro
s 

Re
ce

nt
es

”,
 o

u 
se

ja
, c

om
 

re
gi

st
ro

s 
a 

pa
rt

ir 
da

 d
éc

ad
a 

de
 9

0.
 E

nd
em

ism
os

, e
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(IC
M

Bi
o,

 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
CN

, 2
01

6)
. E

st
a 

lis
ta

ge
m

 
co

m
pr

ee
nd

e 
as

 e
sp

éc
ie

s 
co

m
 p

ot
en

ci
al

 o
co

rr
ên

ci
a 

no
 R

EV
IS

 M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
, e

sp
ec

ia
lm

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
. T

ax
on

om
ia

 s
eg

ue
 P

ag
lia

 e
t a

l. 
(2

01
2)

, 
ex

ce
to

 o
nd

e 
an

ot
ad

o.
 P

ub
lic

aç
õe

s:
 1

- S
to

ne
 e

t a
l.,

 2
00

9;
 2

- S
an

to
s e

t a
l.,

 2
01

2;
  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
 

En
de

m
is

m
os

 
Pa

rá
 I

BA
M

A 
IU

CN
 

DI
DE

LP
HI

M
O

RP
HI

A 
 

 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ca

lu
ro

m
ys

 p
hi

la
nd

er
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Ch

iro
ne

ct
es

 m
in

im
us

 (Z
im

m
er

m
an

n,
 1

78
0)

 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
s m

ar
su

pi
al

is 
Li

nn
ae

us
, 1

75
8 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
ar

m
os

a 
m

ur
in

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
et

ac
hi

ru
s n

ud
ic

au
da

tu
s (

É.
 G

eo
ffr

oy
, 1

80
3)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

ic
ou

re
us

 d
em

er
ar

ae
 (T

ho
m

as
, 1

90
5)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

on
od

el
ph

is 
am

er
ic

an
a 

(M
ül

le
r, 

17
76

) 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
Ph

ila
nd

er
 o

po
ss

um
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

, 
U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

PI
LO

SA
 

 
 

 
 

 
 

Br
ad

yp
od

id
ae

 
 

 
 

 
 

 
Br

ad
yp

us
 v

ar
ie

ga
tu

s S
ch

in
z,

 1
82

5 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
, 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

eg
al

on
yc

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ch

ol
oe

pu
s d

id
ac

ty
lu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 



326

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 

Ta
be

la
 2

. L
is

ta
 d

e 
at

ua
is

 o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(19

70
), 

e 
re

gi
st

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 

do
 U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l d
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

 -
 A

PA
 (W

ik
iA

ve
s)

. H
áb

ito
s 

al
im

en
ta

re
s:

 F
ru

gí
vo

ro
(F

r)
, N

ec
ta

rí
vo

ro
(N

e)
, 

G
ra

ní
vo

ro
(G

r)
, F

itó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
C

ar
ní

vo
ro

(C
a)

, P
sc

ív
or

o(
Ps

) e
 C

ar
ni

ce
ir

o(
C

n)
 (W

ilm
an

 e
t a

l.,
 2

01
4)

. E
sp

éc
ie

s 
lis

ta
da

s 
co

m
 a

lg
um

 g
ra

u 
de

 a
m

ea
ça

 d
e 

ex
tin

çã
o 

no
 e

st
ad

o 
do

 P
ar

á 
(P  -

 S
EM

AS
, 2

00
7)

, n
o 

Br
as

il 
(B  -

 IC
M

BI
O

, 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
C

N
 -

 IU
C

N
, 2

01
7)

.

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
58

 

7.
4 

AN
EX

O
 4

 - 
LI

ST
AS

 D
E 

ES
PÉ

CI
ES

 D
E 

FA
U

N
A 

ES
PE

RA
DO

S 
PA

RA
 A

 R
M

B 
E 

PA
RA

 O
 R

EV
IS

 M
ET

RÓ
PO

LE
 D

A 
AM

AZ
Ô

N
IA

. 

 CA
RA

CT
ER

IZ
AÇ

ÃO
: V

ER
TE

BR
AD

O
S 

 Ta
be

la
 1

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

m
am

ífe
ro

s r
eg

is
tr

ad
os

 p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s,

 p
er

ió
di

co
s 

ci
en

tíf
ic

os
 e

 re
la

tó
rio

s 
té

cn
ic

os
. I

de
nt

ifi
ca

çã
o 

de
 t

ax
a 

co
m

 “
Re

gi
st

ro
s 

Re
ce

nt
es

”,
 o

u 
se

ja
, c

om
 

re
gi

st
ro

s 
a 

pa
rt

ir 
da

 d
éc

ad
a 

de
 9

0.
 E

nd
em

ism
os

, e
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(IC
M

Bi
o,

 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
CN

, 2
01

6)
. E

st
a 

lis
ta

ge
m

 
co

m
pr

ee
nd

e 
as

 e
sp

éc
ie

s 
co

m
 p

ot
en

ci
al

 o
co

rr
ên

ci
a 

no
 R

EV
IS

 M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
, e

sp
ec

ia
lm

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
. T

ax
on

om
ia

 s
eg

ue
 P

ag
lia

 e
t a

l. 
(2

01
2)

, 
ex

ce
to

 o
nd

e 
an

ot
ad

o.
 P

ub
lic

aç
õe

s:
 1

- S
to

ne
 e

t a
l.,

 2
00

9;
 2

- S
an

to
s e

t a
l.,

 2
01

2;
  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
 

En
de

m
is

m
os

 
Pa

rá
 I

BA
M

A 
IU

CN
 

DI
DE

LP
HI

M
O

RP
HI

A 
 

 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ca

lu
ro

m
ys

 p
hi

la
nd

er
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Ch

iro
ne

ct
es

 m
in

im
us

 (Z
im

m
er

m
an

n,
 1

78
0)

 
M

PE
G 

x 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
s m

ar
su

pi
al

is 
Li

nn
ae

us
, 1

75
8 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
ar

m
os

a 
m

ur
in

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

 
x 

 
 

 
 

M
et

ac
hi

ru
s n

ud
ic

au
da

tu
s (

É.
 G

eo
ffr

oy
, 1

80
3)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

ic
ou

re
us

 d
em

er
ar

ae
 (T

ho
m

as
, 1

90
5)

 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
 

x 
 

 
 

 
M

on
od

el
ph

is 
am

er
ic

an
a 

(M
ül

le
r, 

17
76

) 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
Ph

ila
nd

er
 o

po
ss

um
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 M

ZU
SP

, 
U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

PI
LO

SA
 

 
 

 
 

 
 

Br
ad

yp
od

id
ae

 
 

 
 

 
 

 
Br

ad
yp

us
 v

ar
ie

ga
tu

s S
ch

in
z,

 1
82

5 
M

PE
G,

 M
ZU

SP
, 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

eg
al

on
yc

hi
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ch

ol
oe

pu
s d

id
ac

ty
lu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 



327

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
65

 

Cr
ac

id
ae

 R
af

in
es

qu
e,

 1
81

5 
 

 
 

 
 

O
rt

al
is 

su
pe

rc
ili

ar
is 

(G
ra

y,
 1

86
7)

 
ar

ac
uã

-d
e-

so
br

an
ce

lh
as

 
Fr

 
 

 
x 

Pe
ne

lo
pe

 su
pe

rc
ili

ar
is 

Te
m

m
in

ck
, 1

81
5 

ja
cu

pe
m

ba
 

Fr
 

 
X 

 
SU

LI
FO

RM
ES

 S
ha

rp
e,

 1
89

1 
 

 
 

 
 

Ph
al

ac
ro

co
ra

ci
da

e 
Re

ic
he

nb
ac

h,
 1

84
9 

 
 

 
 

 
Na

nn
op

te
ru

m
 b

ra
sil

ia
nu

s (
Gm

el
in

, 1
78

9)
 

bi
gu

á 
PS

 
 

X 
x 

An
hi

ng
id

ae
 R

ei
ch

en
ba

ch
, 1

84
9 

 
 

 
 

 
An

hi
ng

a 
an

hi
ng

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
76

6)
 

bi
gu

at
in

ga
 

Ps
 

 
X 

 
PE

LE
CA

N
IF

O
RM

ES
 S

ha
rp

e,
 1

89
1 

 
 

 
 

 
Ar

de
id

ae
 L

ea
ch

, 1
82

0 
 

 
 

 
 

Ti
gr

iso
m

a 
lin

ea
tu

m
 (B

od
da

er
t, 

17
83

) 
so

có
-b

oi
 

In
 

 
X 

x 
Co

ch
le

ar
iu

s c
oc

hl
ea

riu
s (

Li
nn

ae
us

, 1
76

6)
 

ar
ap

ap
á 

In
 

 
X 

 
Ny

ct
ic

or
ax

 n
yc

tic
or

ax
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

so
có

-d
or

m
in

ho
co

 
Ps

 
 

X 
 

Bu
to

rid
es

 st
ria

ta
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

so
co

zin
ho

 
Ps

 
 

X 
x 

Bu
bu

lc
us

 ib
is 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

ga
rç

a-
va

qu
ei

ra
 

In
 

 
X 

 
Ar

de
a 

co
co

i L
in

na
eu

s,
 1

76
6 

ga
rç

a-
m

ou
ra

 
Ps

 
 

X 
x 

Ar
de

a 
al

ba
 L

in
na

eu
s,

 1
75

8 
ga

rç
a-

br
an

ca
 

Ps
 

 
X 

x 
Pi

lh
er

od
iu

s p
ile

at
us

 (B
od

da
er

t, 
17

83
) 

ga
rç

a-
re

al
 

Ps
 

 
 

x 
Eg

re
tt

a 
tr

ic
ol

or
 (S

ta
tiu

s M
ul

le
r, 

17
76

) 
ga

rç
a-

tr
ic

ol
or

 
Ps

 
 

X 
 

Eg
re

tt
a 

th
ul

a 
(M

ol
in

a,
 1

78
2)

 
ga

rç
a-

br
an

ca
-p

eq
ue

na
 

O
n 

 
 

x 
Th

re
sk

io
rn

ith
id

ae
 P

oc
he

, 1
90

4 
 

 
 

 
 

M
es

em
br

in
ib

is 
ca

ye
nn

en
sis

 (G
m

el
in

, 1
78

9)
 

co
ró

-c
or

ó 
In

 
 

X 
 

CA
TH

AR
TI

FO
RM

ES
 S

ee
bo

hm
, 1

89
0 

 
 

 
 

 
Ca

th
ar

tid
ae

 L
af

re
sn

ay
e,

 1
83

9 
 

 
 

 
 

Ca
th

ar
te

s a
ur

a 
(L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
ur

ub
u-

de
-c

ab
eç

a-
ve

rm
el

ha
 

Cn
 

 
X 

x 
Ca

th
ar

te
s b

ur
ro

vi
an

us
 C

as
sin

, 1
84

5 
ur

ub
u-

de
-c

ab
eç

a-
am

ar
el

a 
Cn

 
 

X 
x 

Ca
th

ar
te

s m
el

am
br

ot
us

 W
et

m
or

e,
 1

96
4 

ur
ub

u-
da

-m
at

a 
Cn

 
 

 
x 



328

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
66

 

Co
ra

gy
ps

 a
tr

at
us

 (B
ec

hs
te

in
, 1

79
3)

 
ur

ub
u 

Cn
 

 
X 

x 
AC

CI
PI

TR
IF

O
RM

ES
 B

on
ap

ar
te

, 1
83

1 
 

 
 

 
 

Pa
nd

io
ni

da
e 

Bo
na

pa
rt

e,
 1

85
4 

 
 

 
 

 
Pa

nd
io

n 
ha

lia
et

us
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

ág
ui

a-
pe

sc
ad

or
a 

Ps
 

 
X 

 
Ac

ci
pi

tr
id

ae
 V

ig
or

s,
 1

82
4 

 
 

 
 

 
Le

pt
od

on
 c

ay
an

en
sis

 (L
at

ha
m

, 1
79

0)
 

ga
vi

ão
-g

at
o 

O
n 

 
X 

 
Ch

on
dr

oh
ie

ra
x 

un
ci

na
tu

s (
Te

m
m

in
ck

, 1
82

2)
 

ca
ra

co
le

iro
 

O
n 

 
 

x 
El

an
oi

de
s f

or
fic

at
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
ga

vi
ão

-t
es

ou
ra

 
In

 
 

 
x 

Ha
rp

ag
us

 b
id

en
ta

tu
s (

La
th

am
, 1

79
0)

 
ga

vi
ão

-r
ip

in
a 

In
 

 
X 

x 
Ac

ci
pi

te
r s

up
er

ci
lio

su
s (

Li
nn

ae
us

, 1
76

6)
 

ta
ua

tó
-p

as
sa

rin
ho

 
Ca

 
x 

 
 

Ac
ci

pi
te

r b
ic

ol
or

 (V
ie

ill
ot

, 1
81

7)
 

ga
vi

ão
-b

om
ba

ch
in

ha
-g

ra
nd

e 
Ca

 
 

 
x 

Ic
tin

ia
 p

lu
m

be
a 

(G
m

el
in

, 1
78

8)
 

so
vi

 
In

 
 

 
x 

Bu
sa

re
llu

s n
ig

ric
ol

lis
 (L

at
ha

m
, 1

79
0)

 
ga

vi
ão

-b
el

o 
Ca

 
 

X 
 

He
lic

ol
es

te
s h

am
at

us
 (T

em
m

in
ck

, 1
82

1)
 

ga
vi

ão
-d

o-
ig

ap
ó 

In
 

 
X 

 
He

te
ro

sp
izi

as
 m

er
id

io
na

lis
 (L

at
ha

m
, 1

79
0)

 
ga

vi
ão

-c
ab

oc
lo

 
Ca

 
 

X 
 

Ru
po

rn
is 

m
ag

ni
ro

st
ris

 (G
m

el
in

, 1
78

8)
 

ga
vi

ão
-c

ar
ijó

 
Ca

 
 

X 
 

Bu
te

o 
ni

tid
us

 (L
at

ha
m

, 1
79

0)
 

ga
vi

ão
-p

ed
rê

s 
Ca

 
 

X 
x 

Bu
te

o 
br

ac
hy

ur
us

 V
ie

ill
ot

, 1
81

6 
ga

vi
ão

-d
e-

ca
ud

a-
cu

rt
a 

Ca
 

 
X 

 
Sp

iza
et

us
 ty

ra
nn

us
 (W

ie
d,

 1
82

0)
 

ga
vi

ão
-p

eg
a-

m
ac

ac
o 

Ca
 

 
 

x 
Sp

iza
et

us
 o

rn
at

us
 (D

au
di

n,
 1

80
0)

 
ga

vi
ão

-d
e-

pe
na

ch
o 

Ca
 

 
X 

 
FA

LC
O

N
IF

O
RM

ES
 B

on
ap

ar
te

, 1
83

1 
 

 
 

 
 

Fa
lc

on
id

ae
 L

ea
ch

, 1
82

0 
 

 
 

 
 

Ca
ra

ca
ra

 p
la

nc
us

 (M
ill

er
, 1

77
7)

 
ca

rc
ar

á 
Ca

-C
n 

 
 

x 
M

ilv
ag

o 
ch

im
ac

hi
m

a 
(V

ie
ill

ot
, 1

81
6)

 
ca

rr
ap

at
ei

ro
 

Ca
-P

s-
Cn

 
 

X 
x 

He
rp

et
ot

he
re

s c
ac

hi
nn

an
s (

Li
nn

ae
us

, 1
75

8)
 

ac
uã

 
Ca

 
 

X 
x 

M
ic

ra
st

ur
 ru

fic
ol

lis
 (V

ie
ill

ot
, 1

81
7)

 
fa

lc
ão

-c
ab

ur
é 

Ca
 

 
X 

 
Fa

lc
o 

ru
fig

ul
ar

is 
Da

ud
in

, 1
80

0 
ca

ur
é 

Ca
 

 
 

x 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



329

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
67

 

EU
RY

PY
GI

FO
RM

ES
 F

ür
br

in
ge

r, 
18

88
 

 
 

 
 

 
Eu

ry
py

gi
da

e 
Se

lb
y,

 1
84

0 
 

 
 

 
 

Eu
ry

py
ga

 h
el

ia
s (

Pa
lla

s,
 1

78
1)

 
pa

vã
oz

in
ho

-d
o-

pa
rá

 
Ca

-P
s-

In
 

 
X 

x 
G

RU
IF

O
RM

ES
 B

on
ap

ar
te

, 1
85

4 
 

 
 

 
 

Ar
am

id
ae

 B
on

ap
ar

te
, 1

85
2 

 
 

 
 

 
Ar

am
us

 g
ua

ra
un

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
76

6)
 

ca
rã

o 
O

n 
 

X 
 

Ra
lli

da
e 

Ra
fin

es
qu

e,
 1

81
5 

 
 

 
 

 
Ar

am
id

es
 c

aj
an

eu
s (

St
at

iu
s M

ul
le

r, 
17

76
) 

sa
ra

cu
ra

-t
rê

s-
po

te
s 

O
n 

 
X 

x 
La

te
ra

llu
s v

iri
di

s (
St

at
iu

s M
ul

le
r, 

17
76

) 
sa

nã
-c

as
ta

nh
a 

In
 

 
X 

x 
Po

rp
hy

rio
 m

ar
tin

ic
us

 (L
in

na
eu

s, 
17

66
) 

fr
an

go
-d

´á
gu

a-
az

ul
 

Fi
-G

r 
 

X 
 

CH
AR

AD
RI

IF
O

RM
ES

 H
ux

le
y,

 1
86

7 
 

 
 

 
 

Ch
ar

ad
rii

da
e 

Le
ac

h,
 1

82
0 

 
 

 
 

 
Va

ne
llu

s c
hi

le
ns

is 
(M

ol
in

a,
 1

78
2)

 
qu

er
o-

qu
er

o 
In

 
 

X 
x 

Sc
ol

op
ac

id
ae

 R
af

in
es

qu
e,

 1
81

5 
 

 
 

 
 

Ac
tit

is 
m

ac
ul

ar
iu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

76
6)

 
m

aç
ar

ic
o-

pi
nt

ad
o 

In
 

 
X 

 
Tr

in
ga

 so
lit

ar
ia

 W
ils

on
, 1

81
3 

m
aç

ar
ic

o-
so

lit
ár

io
 

In
 

 
X 

 
Ja

ca
ni

da
e 

Ch
en

u 
&

 D
es

 M
ur

s,
 1

85
4 

 
 

 
 

 
Ja

ca
na

 ja
ca

na
 (L

in
na

eu
s, 

17
66

) 
ja

ça
nã

 
In

 
 

X 
x 

St
er

ni
da

e 
Vi

go
rs

, 1
82

5 
 

 
 

 
 

Ph
ae

tu
sa

 si
m

pl
ex

 (G
m

el
in

, 1
78

9)
 

tr
in

ta
-r

éi
s-

gr
an

de
 

Ps
 

 
X 

 
Ry

nc
ho

pi
da

e 
Bo

na
pa

rt
e,

 1
83

8 
 

 
 

 
 

CO
LU

M
BI

FO
RM

ES
 L

at
ha

m
, 1

79
0 

 
 

 
 

 
Co

lu
m

bi
da

e 
Le

ac
h,

 1
82

0 
 

 
 

 
 

Co
lu

m
bi

na
 p

as
se

rin
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

ro
lin

ha
-c

in
ze

nt
a 

O
n 

 
X 

x 
Co

lu
m

bi
na

 ta
lp

ac
ot

i (
Te

m
m

in
ck

, 1
81

0)
 

ro
lin

ha
 

Gr
 

 
X 

x 
Pa

ta
gi

oe
na

s c
ay

en
ne

ns
is 

(B
on

na
te

rr
e,

 1
79

2)
 

po
m

ba
-g

al
eg

a 
Fr

 
 

 
x 

Pa
ta

gi
oe

na
s p

lu
m

be
a 

(V
ie

ill
ot

, 1
81

8)
 

po
m

ba
-a

m
ar

go
sa

 
O

n 
 

 
x 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



330

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
68

 

Pa
ta

gi
oe

na
s s

ub
vi

na
ce

a 
(L

aw
re

nc
e,

 1
86

8)
 

po
m

ba
-b

ot
af

og
o 

Fr
 

 
X 

 
Le

pt
ot

ila
 v

er
re

au
xi

 B
on

ap
ar

te
, 1

85
5 

ju
rit

i-p
up

u 
Gr

 
x 

 
 

Le
pt

ot
ila

 ru
fa

xi
lla

 (R
ic

ha
rd

 &
 B

er
na

rd
, 1

79
2)

 
ju

rit
i-d

e-
te

st
a-

br
an

ca
 

Gr
 

 
x 

x 
Ge

ot
ry

go
n 

m
on

ta
na

 (L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

pa
rir

i 
O

n 
 

x 
x 

PS
IT

TA
CI

FO
RM

ES
 W

ag
le

r, 
18

30
 

 
 

 
 

 
Ps

itt
ac

id
ae

 R
af

in
es

qu
e,

 1
81

5 
 

 
 

 
 

Ar
at

in
ga

 ja
nd

ay
a 

(G
m

el
in

, 1
78

8)
 

an
da

ia
 

Fr
 

 
x 

 
Ps

itt
ac

ar
a 

le
uc

op
ht

ha
lm

us
 (S

ta
tiu

s M
ul

le
r, 

17
76

) 
pe

riq
ui

tã
o 

Fr
-F

i-G
r 

 
 

x 
Fo

rp
us

 x
an

th
op

te
ry

gi
us

 (S
pi

x,
 1

82
4)

 
tu

im
 

O
n 

 
 

x 
Br

ot
og

er
is 

ve
rs

ic
ol

ur
us

 (S
ta

tiu
s M

ul
le

r, 
17

76
) 

pe
riq

ui
to

-d
a-

ca
m

pi
na

 
O

n 
 

x 
x 

To
ui

t p
ur

pu
ra

tu
s (

Gm
el

in
, 1

78
8)

 
ap

ui
m

-d
e-

co
st

as
-a

zu
is 

Fr
 

 
x 

 
Pi

on
ite

s l
eu

co
ga

st
er

 (K
uh

l, 
18

20
) 

m
ar

ia
ni

nh
a-

de
-c

ab
eç

a-
am

ar
el

a 
Fr

-G
r 

 
x 

 
Py

ril
ia

 v
ul

tu
rin

a 
(K

uh
l, 

18
20

) B  
cu

ric
a-

ur
ub

u 
Fr

 
 

 
x 

Pi
on

us
 m

en
st

ru
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
m

ai
ta

ca
-d

e-
ca

be
ça

-a
zu

l 
Fr

-G
r 

 
x 

 
Pi

on
us

 fu
sc

us
 (S

ta
tiu

s M
ul

le
r, 

17
76

) 
m

ai
ta

ca
-r

ox
a 

Fr
 

 
 

x 
Am

az
on

a 
am

az
on

ic
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

66
) 

cu
ric

a 
Fr

 
 

x 
x 

CU
CU

LI
FO

RM
ES

 W
ag

le
r, 

18
30

 
 

 
 

 
 

Cu
cu

lid
ae

 L
ea

ch
, 1

82
0 

 
 

 
 

 
Co

cc
yc

ua
 m

in
ut

a 
(V

ie
ill

ot
, 1

81
7)

 
ch

in
co

ã-
pe

qu
en

o 
In

 
 

x 
x 

Pi
ay

a 
ca

ya
na

 (L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
al

m
a-

de
-g

at
o 

In
 

 
x 

x 
Co

cc
yz

us
 m

el
ac

or
yp

hu
s V

ie
ill

ot
, 1

81
7 

pa
pa

-la
ga

rt
a 

In
 

x 
 

 
Co

cc
yz

us
 e

ul
er

i C
ab

an
is,

 1
87

3 
pa

pa
-la

ga
rt

a-
de

-e
ul

er
 

In
 

x 
 

 
Cr

ot
op

ha
ga

 m
aj

or
 G

m
el

in
, 1

78
8 

an
u-

co
ro

ca
 

O
n 

 
x 

x 
Cr

ot
op

ha
ga

 a
ni

 L
in

na
eu

s, 
17

58
 

an
u-

pr
et

o 
O

n 
 

x 
x 

Gu
ira

 g
ui

ra
 (G

m
el

in
, 1

78
8)

 
an

u-
br

an
co

 
Ca

-In
 

 
x 

x 
Ta

pe
ra

 n
ae

vi
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

66
) 

sa
ci

 
In

 
 

x 
 

Dr
om

oc
oc

cy
x 

pa
vo

ni
nu

s (
Pe

lze
ln

, 1
87

0)
 

pe
ix

e-
fr

ito
-p

av
on

in
o 

In
 

 
x 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



331

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
69

 

ST
RI

G
IF

O
RM

ES
 W

ag
le

r, 
18

30
 

 
 

 
 

 
Ty

to
ni

da
e 

M
at

he
w

s,
 1

91
2 

 
 

 
 

 
Ty

to
 fu

rc
at

a 
(T

em
m

in
ck

, 1
82

7)
 

su
in

da
ra

 
Ca

 
 

x 
 

St
rig

id
ae

 L
ea

ch
, 1

82
0 

 
 

 
 

 
M

eg
as

co
ps

 c
ho

lib
a 

(V
ie

ill
ot

, 1
81

7)
 

co
ru

jin
ha

-d
o-

m
at

o 
In

 
 

x 
x 

M
eg

as
co

ps
 u

st
a 

(S
cl

at
er

, 1
85

8)
 

co
ru

jin
ha

-r
el

óg
io

 
In

 
 

 
x 

Lo
ph

os
tr

ix
 c

ris
ta

ta
 (D

au
di

n,
 1

80
0)

 
co

ru
ja

-d
e-

cr
ist

a 
In

 
 

 
x 

Pu
lsa

tr
ix

 p
er

sp
ic

ill
at

a 
(L

at
ha

m
, 1

79
0)

 
m

ur
uc

ut
ut

u 
Ca

 
 

x 
x 

St
rix

 h
uh

ul
a 

Da
ud

in
, 1

80
0 

co
ru

ja
-p

re
ta

 
In

 
 

x 
 

St
rix

 v
irg

at
a 

(C
as

sin
, 1

84
9)

 
co

ru
ja

-d
o-

m
at

o 
Ca

 
 

 
x 

Gl
au

ci
di

um
 h

ar
dy

i V
ie

lli
ar

d,
 1

99
0 

ca
bu

ré
-d

a-
am

az
ôn

ia
 

In
 

 
 

x 
At

he
ne

 c
un

ic
ul

ar
ia

 (M
ol

in
a,

 1
78

2)
 

co
ru

ja
-b

ur
aq

ue
ira

 
Ca

 
 

 
x 

N
YC

TI
BI

IF
O

RM
ES

 (Y
ur

i e
t a

l.,
 2

01
3)

 
 

 
 

 
 

N
yc

tib
iid

ae
 C

he
nu

 &
 D

es
 M

ur
s,

 1
85

1 
 

 
 

 
 

Ny
ct

ib
iu

s g
ra

nd
is 

(G
m

el
in

, 1
78

9)
 

ur
ut

au
-g

ra
nd

e 
In

 
 

 
x 

Ny
ct

ib
iu

s g
ris

eu
s (

Gm
el

in
, 1

78
9)

 
ur

ut
au

 
In

 
 

x 
x 

CA
PR

IM
U

LG
IF

O
RM

ES
 R

id
gw

ay
, 1

88
1 

 
 

 
 

 
Ca

pr
im

ul
gi

da
e 

Vi
go

rs
, 1

82
5 

 
 

 
 

 
Ny

ct
id

ro
m

us
 n

ig
re

sc
en

s (
Ca

ba
ni

s,
 1

84
9)

 
ba

cu
ra

u-
de

-la
je

ad
o 

In
 

 
 

x 
Ny

ct
id

ro
m

us
 a

lb
ic

ol
lis

 (G
m

el
in

, 1
78

9)
 

ba
cu

ra
u 

In
 

 
x 

x 
Hy

dr
op

sa
lis

 p
ar

vu
la

 (G
ou

ld
, 1

83
7)

 
ba

cu
ra

u-
ch

in
tã

 
In

 
 

 
x 

AP
O

DI
FO

RM
ES

 P
et

er
s,

 1
94

0 
 

 
 

 
 

Ap
od

id
ae

 O
lp

he
-G

al
lia

rd
, 1

88
7 

 
 

 
 

 
Ch

ae
tu

ra
 b

ra
ch

yu
ra

 (J
ar

di
ne

, 1
84

6)
 

an
do

rin
hã

o-
de

-r
ab

o-
cu

rt
o 

In
 

 
x 

x 
Ch

ae
tu

ra
 sp

in
ic

au
du

s (
Te

m
m

in
ck

, 1
83

9)
 

an
do

rin
hã

o-
de

-s
ob

re
-b

ra
nc

o 
In

 
 

x 
 

Ta
ch

or
ni

s s
qu

am
at

a 
(C

as
sin

, 1
85

3)
 

an
do

rin
hã

o-
do

-b
ur

iti
 

In
 

 
x 

x 
Tr

oc
hi

lid
ae

 V
ig

or
s,

 1
82

5 
 

 
 

 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



332

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
70

 

Gl
au

ci
s h

irs
ut

us
 (G

m
el

in
, 1

78
8)

 
ba

la
nç

a-
ra

bo
-d

e-
bi

co
-t

or
to

 
N

e 
 

x 
x 

Th
re

ne
te

s l
eu

cu
ru

s (
Li

nn
ae

us
, 1

76
6)

 P  
ba

la
nç

a-
ra

bo
-d

e-
ga

rg
an

ta
-p

re
ta

 
N

e 
 

x 
x 

Ph
ae

th
or

ni
s r

ub
er

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
ra

bo
-b

ra
nc

o-
ru

br
o 

N
e 

 
x 

x 
Ph

ae
th

or
ni

s s
up

er
ci

lio
su

s (
Li

nn
ae

us
, 1

76
6)

 
ra

bo
-b

ra
nc

o-
de

-b
ig

od
es

 
N

e 
 

x 
x 

Ca
m

py
lo

pt
er

us
 la

rg
ip

en
ni

s (
Bo

dd
ae

rt
, 1

78
3)

 
as

a-
de

-s
ab

re
-c

in
za

 
N

e 
 

x 
x 

An
th

ra
co

th
or

ax
 n

ig
ric

ol
lis

 (V
ie

ill
ot

, 1
81

7)
 

be
ija

-fl
or

-d
e-

ve
st

e-
pr

et
a 

N
e 

 
x 

x 
Ch

lo
re

st
es

 n
ot

at
a 

(R
ei

ch
, 1

79
3)

 
be

ija
-fl

or
-d

e-
ga

rg
an

ta
-a

zu
l 

N
e 

 
x 

x 
Ch

lo
ro

st
ilb

on
 m

el
lis

ug
us

 (L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

es
m

er
al

da
-d

e-
ca

ud
a-

az
ul

 
N

e 
 

x 
 

Th
al

ur
an

ia
 fu

rc
at

a 
(G

m
el

in
, 1

78
8)

 
be

ija
-fl

or
-t

es
ou

ra
-v

er
de

 
N

e 
 

x 
x 

Am
az

ili
a 

ve
rs

ic
ol

or
 (V

ie
ill

ot
, 1

81
8)

 
be

ija
-fl

or
-d

e-
ba

nd
a-

br
an

ca
 

N
e 

 
 

x 
Am

az
ili

a 
fim

br
ia

ta
 (G

m
el

in
, 1

78
8)

 
be

ija
-fl

or
-d

e-
ga

rg
an

ta
-v

er
de

 
N

e 
 

x 
 

He
lio

th
ry

x 
au

rit
us

 (G
m

el
in

, 1
78

8)
 

be
ija

-fl
or

-d
e-

bo
ch

ec
ha

-a
zu

l 
N

e 
x 

 
 

TR
O

G
O

N
IF

O
RM

ES
 A

. O
. U

., 
18

86
 

 
 

 
 

 
Tr

og
on

id
ae

 L
es

so
n,

 1
82

8 
 

 
 

 
 

Tr
og

on
 m

el
an

ur
us

 S
w

ai
ns

on
, 1

83
8 

su
ru

cu
á-

de
-c

au
da

-p
re

ta
 

Fr
 

 
x 

x 
Tr

og
on

 v
iri

di
s L

in
na

eu
s,

 1
76

6 
su

ru
cu

á-
de

-b
ar

rig
a-

am
ar

el
a 

Fr
 

 
x 

x 
Tr

og
on

 c
ur

uc
ui

 L
in

na
eu

s, 
17

66
 

su
ru

cu
á-

de
-b

ar
rig

a-
ve

rm
el

ha
 

In
 

 
 

x 
Tr

og
on

 ru
fu

s G
m

el
in

, 1
78

8 
su

ru
cu

á-
do

ur
ad

o 
In

 
x 

 
 

CO
RA

CI
IF

O
RM

ES
 F

or
be

s,
 1

84
4 

 
 

 
 

 
Al

ce
di

ni
da

e 
Ra

fin
es

qu
e,

 1
81

5 
 

 
 

 
 

M
eg

ac
er

yl
e 

to
rq

ua
ta

 (L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
m

ar
tim

-p
es

ca
do

r-
gr

an
de

 
Ps

 
 

x 
x 

Ch
lo

ro
ce

ry
le

 a
m

az
on

a 
(L

at
ha

m
, 1

79
0)

 
m

ar
tim

-p
es

ca
do

r-
ve

rd
e 

O
n 

 
 

x 
Ch

lo
ro

ce
ry

le
 a

en
ea

 (P
al

la
s,

 1
76

4)
 

m
ar

tim
-p

es
ca

do
r-

m
iú

do
 

Ps
 

 
x 

x 
Ch

lo
ro

ce
ry

le
 a

m
er

ic
an

a 
(G

m
el

in
, 1

78
8)

 
m

ar
tim

-p
es

ca
do

r-
pe

qu
en

o 
Ps

 
 

x 
x 

Ch
lo

ro
ce

ry
le

 in
da

 (L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
m

ar
tim

-p
es

ca
do

r-
da

-m
at

a 
Ps

 
x 

 
 

M
om

ot
id

ae
 G

ra
y,

 1
84

0 
 

 
 

 
 

M
om

ot
us

 m
om

ot
a 

(L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
ud

u 
O

n 
 

x 
x 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



333

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
71

 

G
AL

BU
LI

FO
RM

ES
 F

ür
br

in
ge

r, 
18

88
 

 
 

 
 

 
G

al
bu

lid
ae

 V
ig

or
s,

 1
82

5 
 

 
 

 
 

Ga
lb

ul
a 

de
a 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
ar

ira
m

ba
-d

o-
pa

ra
íso

 
In

 
 

x 
x 

Ga
lb

ul
a 

cy
an

ic
ol

lis
 C

as
sin

, 1
85

1 
ar

ira
m

ba
-d

a-
m

at
a 

In
 

 
x 

x 
Bu

cc
on

id
ae

 H
or

sf
ie

ld
, 1

82
1 

 
 

 
 

 
No

th
ar

ch
us

 h
yp

er
rh

yn
ch

us
 (S

cl
at

er
, 1

85
6)

 
m

ac
ur

u-
de

-t
es

ta
-b

ra
nc

a 
In

 
 

 
x 

No
th

ar
ch

us
 te

ct
us

 (B
od

da
er

t, 
17

83
) 

m
ac

ur
u-

pi
nt

ad
o 

In
 

 
x 

x 
Bu

cc
o 

ca
pe

ns
is 

Li
nn

ae
us

, 1
76

6 
ra

pa
zin

ho
-d

e-
co

la
r 

Ca
-In

 
 

x 
 

M
al

ac
op

til
a 

ru
fa

 (S
pi

x,
 1

82
4)

 
ba

rb
ud

o-
de

-p
es

co
ço

-fe
rr

ug
em

 
In

 
x 

 
 

M
on

as
a 

m
or

ph
oe

us
 (H

ah
n 

&
 K

üs
te

r, 
18

23
) 

ch
or

a-
ch

uv
a-

da
-c

ar
a-

br
an

ca
 

In
 

 
x 

 
Ch

el
id

op
te

ra
 te

ne
br

os
a 

(P
al

la
s, 

17
82

) 
ur

ub
uz

in
ho

 
In

 
 

x 
 

PI
CI

FO
RM

ES
 M

ey
er

 &
 W

ol
f, 

18
10

 
 

 
 

 
 

Ra
m

ph
as

tid
ae

 V
ig

or
s,

 1
82

5 
 

 
 

 
 

Ra
m

ph
as

to
s t

uc
an

us
 L

in
na

eu
s, 

17
58

 
tu

ca
no

-d
e-

pa
po

-b
ra

nc
o 

Fr
 

 
x 

x 
Ra

m
ph

as
to

s v
ite

lli
nu

s L
ic

ht
en

st
ei

n,
 1

82
3 

tu
ca

no
-d

e-
bi

co
-p

re
to

 
Fr

 
 

x 
x 

Se
le

ni
de

ra
 g

ou
ld

ii 
(N

at
te

re
r, 

18
37

) B  
sa

rip
oc

a-
de

-g
ou

ld
 

Fr
 

 
 

x 
Pt

er
og

lo
ss

us
 in

sc
rip

tu
s S

w
ai

ns
on

, 1
82

2 
ar

aç
ar

i-d
e-

bi
co

-r
isc

ad
o 

Fr
 

 
x 

 
Pt

er
og

lo
ss

us
 b

ito
rq

ua
tu

s V
ig

or
s,

 1
82

6 
P  

ar
aç

ar
i-d

e-
pe

sc
oç

o-
ve

rm
el

ho
 

Fr
 

 
x 

x 
Pt

er
og

lo
ss

us
 a

ra
ca

ri 
(L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
ar

aç
ar

i-d
e-

bi
co

-b
ra

nc
o 

Fr
 

 
x 

x 
Pi

ci
da

e 
Le

ac
h,

 1
82

0 
 

 
 

 
 

Pi
cu

m
nu

s e
xi

lis
 (L

ic
ht

en
st

ei
n,

 1
82

3)
 

pi
ca

pa
uz

in
ho

-d
e-

pi
nt

as
-a

m
ar

el
as

 
In

 
 

x 
x 

Pi
cu

m
nu

s  
ci

rr
at

us
 (T

em
m

in
ck

, 1
82

5)
 

pi
ca

pa
uz

in
ho

-b
ar

ra
do

 
In

 
 

x 
 

M
el

an
er

pe
s c

ru
en

ta
tu

s (
Bo

dd
ae

rt
, 1

78
3)

 
be

ne
di

to
-d

e-
te

st
a-

ve
rm

el
ha

 
O

n 
 

 
x 

Ve
ni

lio
rn

is 
af

fin
is 

(S
w

ai
ns

on
, 1

82
1)

 
pi

ca
pa

uz
in

ho
-a

ve
rm

el
ha

do
 

In
 

 
x 

x 
Pi

cu
lu

s f
la

vi
gu

la
 (B

od
da

er
t, 

17
83

) 
pi

ca
-p

au
-b

uf
ad

or
 

In
 

 
x 

x 
Ce

le
us

 u
nd

at
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
pi

ca
-p

au
-b

ar
ra

do
 

In
 

 
x 

x 
Ce

le
us

 e
le

ga
ns

 (S
ta

tiu
s M

ul
le

r, 
17

76
) 

pi
ca

-p
au

-c
ho

co
la

te
 

In
 

 
x 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



334

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
72

 

Ce
le

us
 fl

av
us

 (S
ta

tiu
s M

ul
le

r, 
17

76
) 

pi
ca

-p
au

-a
m

ar
el

o 
In

 
 

x 
x 

Dr
yo

co
pu

s l
in

ea
tu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

76
6)

 
pi

ca
-p

au
-d

e-
ba

nd
a-

br
an

ca
 

In
 

 
x 

x 
Ca

m
pe

ph
ilu

s r
ub

ric
ol

lis
 (B

od
da

er
t, 

17
83

) 
pi

ca
-p

au
-d

e-
ba

rr
ig

a-
ve

rm
el

ha
 

In
 

 
x 

x 
PA

SS
ER

IF
O

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 
Th

am
no

ph
ili

da
e 

Sw
ai

ns
on

, 1
82

4 
 

 
 

 
 

Py
gi

pt
ila

 st
el

la
ris

 (S
pi

x,
 1

82
5)

 
ch

oc
a-

ca
nt

ad
or

a 
In

 
 

x 
x 

Isl
er

ia
 h

au
xw

el
li 

(S
cl

at
er

, 1
85

7)
 

ch
oq

ui
nh

a-
de

-g
ar

ga
nt

a-
cl

ar
a 

In
 

 
x 

x 
M

yr
m

ot
he

ru
la

 a
xi

lla
ris

 (V
ie

ill
ot

, 1
81

7)
 

ch
oq

ui
nh

a-
de

-fl
an

co
-b

ra
nc

o 
In

 
 

x 
x 

M
yr

m
ot

he
ru

la
 lo

ng
ip

en
ni

s P
el

ze
ln

, 1
86

8 
ch

oq
ui

nh
a-

de
-a

sa
-c

om
pr

id
a 

In
 

 
x 

 
Fo

rm
ic

iv
or

a 
gr

ise
a 

(B
od

da
er

t, 
17

83
) 

pa
pa

-fo
rm

ig
a-

pa
rd

o 
In

 
 

x 
x 

Th
am

no
m

an
es

 c
ae

siu
s (

Te
m

m
in

ck
, 1

82
0)

 
ip

ec
uá

 
In

 
 

x 
x 

Dy
sit

ha
m

nu
s m

en
ta

lis
 (T

em
m

in
ck

, 1
82

3)
 

ch
oq

ui
nh

a-
lis

a 
In

 
x 

 
 

Th
am

no
ph

ilu
s a

et
hi

op
s i

nc
er

tiu
s S

cl
at

er
, 1

85
8 

P  
ch

oc
a-

lis
a 

In
 

 
x 

x 
Th

am
no

ph
ilu

s a
m

az
on

ic
us

 S
cl

at
er

, 1
85

8 
ch

oc
a-

ca
ne

la
 

In
 

x 
 

 
Th

am
no

ph
ilu

s s
tic

to
ce

ph
al

us
 P

el
ze

ln
, 1

86
8 

ch
oc

a-
de

-n
at

te
re

r 
In

 
 

 
x 

Ta
ra

ba
 m

aj
or

 (V
ie

ill
ot

, 1
81

6)
 

ch
or

ó-
bo

i 
In

 
 

x 
x 

Hy
po

cn
em

oi
de

s m
ac

ul
ic

au
da

 (P
el

ze
ln

, 1
86

8)
 

so
lta

-a
sa

 
In

 
x 

 
 

Sc
la

te
ria

 n
ae

vi
a 

(G
m

el
in

, 1
78

8)
 

pa
pa

-fo
rm

ig
a-

do
-ig

ar
ap

é 
In

 
 

x 
x 

Py
rig

le
na

 le
uc

on
ot

a 
(S

pi
x,

 1
82

4)
 

pa
pa

-t
ao

ca
 

In
 

 
X 

x 
Ce

rc
om

ac
ra

 c
in

er
as

ce
ns

 (S
cl

at
er

, 1
85

7)
 

ch
or

or
ó-

po
cu

á 
In

 
 

X 
x 

Ce
rc

om
ac

ro
id

es
 la

et
a 

(T
od

d,
 1

92
0)

 
ch

or
or

ó-
di

di
 

In
 

 
X 

 
Ce

rc
om

ac
ro

id
es

 ty
ra

nn
in

a 
(S

cl
at

er
, 1

85
5)

 
ch

or
or

ó-
es

cu
ro

 
In

 
x 

 
 

W
ill

iso
rn

is 
po

ec
ili

no
tu

s (
Ca

ba
ni

s,
 1

84
7)

 
re

nd
ad

in
ho

 
In

 
 

X 
x 

Ph
le

go
ps

is 
ni

gr
om

ac
ul

at
a 

(d
’O

rb
ig

ny
 

&
 

La
fr

es
na

ye
, 

18
37

) P 
B  

m
ãe

-d
e-

ta
oc

a 
In

 
 

X 
x 

Fo
rm

ic
ar

iid
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Fo

rm
ic

ar
iu

s c
ol

m
a 

Bo
dd

ae
rt

, 1
78

3 
ga

lin
ha

-d
o-

m
at

o 
In

 
 

X 
x 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



335

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
73

 

Fo
rm

ic
ar

iu
s a

na
lis

 (d
’O

rb
ig

ny
 &

 L
af

re
sn

ay
e,

 1
83

7)
 

pi
nt

o-
do

-m
at

o-
de

-c
ar

a-
pr

et
a 

In
 

 
X 

x 
Co

no
po

ph
ag

id
ae

 S
cl

at
er

 &
 S

al
vi

n,
 1

87
3 

 
 

 
 

 
Co

no
po

ph
ag

a 
ro

be
rt

i H
el

lm
ay

r, 
19

05
 

ch
up

a-
de

nt
e-

de
-c

ap
uz

 
In

 
 

X 
 

Sc
le

ru
rid

ae
 S

w
ai

ns
on

, 1
82

7 
 

 
 

 
 

Sc
le

ru
ru

s m
ac

co
nn

el
li 

Ch
ub

b,
 1

91
9 

vi
ra

-fo
lh

a-
de

-p
ei

to
-v

er
m

el
ho

 
In

 
x 

 
 

Sc
le

ru
ru

s c
au

da
cu

tu
s (

Vi
ei

llo
t, 

18
16

) 
vi

ra
-fo

lh
a-

pa
rd

o 
In

 
x 

 
 

De
nd

ro
co

la
pt

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
De

nd
ro

ci
nc

la
 fu

lig
in

os
a 

(V
ie

ill
ot

, 1
81

8)
 

ar
ap

aç
u-

pa
rd

o 
In

 
 

X 
x 

De
nd

ro
ci

nc
la

 m
er

ul
a 

(L
ic

ht
en

st
ei

n,
 1

82
9)

 P 
B  

ar
ap

aç
u-

da
-t

ao
ca

 
In

 
 

X 
 

De
co

ny
ch

ur
a 

lo
ng

ic
au

da
 zi

m
m

er
i (

Pe
lze

ln
, 1

86
8)

 
ar

ap
aç

u-
ra

bu
do

 
In

 
 

X 
 

Si
tt

as
om

us
 g

ris
ei

ca
pi

llu
s (

Vi
ei

llo
t, 

18
18

) 
ar

ap
aç

u-
ve

rd
e 

In
 

 
X 

 
Gl

yp
ho

ry
nc

hu
s s

pi
ru

ru
s (

Vi
ei

llo
t, 

18
19

) 
ar

ap
aç

u-
bi

co
-d

e-
cu

nh
a 

In
 

 
X 

x 
De

nd
ro

co
la

pt
es

 c
er

th
ia

 (B
od

da
er

t, 
17

83
) P  

ar
ap

aç
u-

ba
rr

ad
o 

In
 

x 
 

 
De

nd
ro

co
la

pt
es

 m
ed

iu
s T

od
d,

 1
92

0 
ar

ap
aç

u-
ba

rr
ad

o-
do

-le
st

e 
In

 
 

X 
x 

De
nd

ro
pl

ex
 p

ic
us

 (G
m

el
in

, 1
78

8)
 

ar
ap

aç
u-

de
-b

ic
o-

br
an

co
 

In
 

 
X 

 
Xi

ph
or

hy
nc

hu
s s

pi
xi

i (
Le

ss
on

, 1
83

0)
 

ar
ap

aç
u-

de
-s

pi
x 

In
 

 
X 

x 
Xi

ph
or

hy
nc

hu
s g

ut
ta

to
id

es
 (L

af
re

sn
ay

e,
 1

85
0)

 
ar

ap
aç

u-
de

-la
fr

es
na

ye
 

In
 

 
X 

x 
Xe

no
pi

da
e 

Bo
na

pa
rt

e,
 1

85
4 

 
 

 
 

 
Xe

no
ps

 m
in

ut
us

 (S
pa

rr
m

an
, 1

78
8)

 
bi

co
-v

ira
do

-m
iú

do
 

In
 

 
X 

x 
Fu

rn
ar

iid
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Fu

rn
ar

iu
s f

ig
ul

us
 (L

ic
ht

en
st

ei
n,

 1
82

3)
 

ca
sa

ca
-d

e-
co

ur
o-

da
-la

m
a 

In
 

 
X 

 
Au

to
m

ol
us

 p
ar

ae
ns

is 
Ha

rt
er

t, 
19

02
 

ba
rr

an
qu

ei
ro

-d
o-

pa
rá

 
In

 
x 

 
 

Ph
ily

do
r e

ry
th

ro
ce

rc
um

 (P
el

ze
ln

, 1
85

9)
 

lim
pa

-fo
lh

a-
de

-s
ob

re
-r

ui
vo

 
In

 
x 

 
 

Ph
ily

do
r p

yr
rh

od
es

 (C
ab

an
is,

 1
84

8)
 

lim
pa

-fo
lh

a-
ve

rm
el

ho
 

In
 

x 
 

 
Sy

na
lla

xi
s r

ut
ila

ns
 o

m
iss

a 
Te

m
m

in
ck

, 1
82

3 
p  

jo
ão

-t
en

en
ém

-c
as

ta
nh

o 
In

 
x 

 
 

Sy
na

lla
xi

s g
uj

an
en

sis
 (G

m
el

in
, 1

78
9)

 
jo

ão
-t

en
en

ém
-b

ec
uá

 
In

 
 

X 
x 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



336

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
74

 

Pi
pr

id
ae

 R
af

in
es

qu
e,

 1
81

5 
 

 
 

 
 

Ty
ra

nn
eu

te
s s

to
lzm

an
ni

 (H
el

lm
ay

r, 
19

06
) 

ui
ra

pu
ru

zin
ho

 
Fr

 
 

X 
 

Pi
pr

a 
au

re
ol

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

ui
ra

pu
ru

-v
er

m
el

ho
 

Fr
 

 
X 

 
Pi

pr
a 

fa
sc

iic
au

da
 H

el
lm

ay
r, 

19
06

 
ui

ra
pu

ru
-la

ra
nj

a 
Fr

 
 

X 
x 

Ce
ra

to
pi

pr
a 

ru
br

oc
ap

ill
a 

(T
em

m
in

ck
, 1

82
1)

 
ca

be
ça

-e
nc

ar
na

da
 

Fr
 

 
X 

x 
Ce

ra
to

pi
pr

a 
er

yt
hr

oc
ep

ha
la

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
ca

be
ça

-d
e-

ou
ro

 
Fr

 
x 

 
 

Le
pi

do
th

rix
 ir

is 
(S

ch
in

z,
 1

85
1)

 B  
ca

be
ça

-d
e-

pr
at

a 
Fr

 
 

 
x 

M
an

ac
us

 m
an

ac
us

 p
ur

iss
im

us
 (L

in
na

eu
s, 

17
66

) 
re

nd
ei

ra
 

Fr
 

 
X 

x 
Di

xi
ph

ia
 p

ip
ra

 (L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

ca
be

ça
-b

ra
nc

a 
Fr

 
 

X 
 

Ch
iro

xi
ph

ia
 p

ar
eo

la
 (L

in
na

eu
s, 

17
66

) 
ta

ng
ar

á-
pr

ín
ci

pe
 

O
n 

 
X 

x 
O

ny
ch

or
hy

nc
hi

da
e 

Te
llo

, 
M

oy
le

, 
M

ar
ch

es
e 

&
 C

ra
cr

af
t, 

20
09

 
 

 
 

 
 

O
ny

ch
or

hy
nc

hu
s c

or
on

at
us

 (S
ta

tiu
s M

ul
le

r, 
17

76
) 

m
ar

ia
-le

qu
e 

In
 

 
X 

x 
M

yi
ob

iu
s b

ar
ba

tu
s (

Gm
el

in
, 1

78
9)

 
as

sa
nh

ad
in

ho
 

In
 

x 
 

 
Ti

ty
rid

ae
 G

ra
y,

 1
84

0 
 

 
 

 
 

Sc
hi

ffo
rn

is 
tu

rd
in

a 
(W

ie
d,

 1
83

1)
 

fla
ut

im
-m

ar
ro

m
 

O
n 

 
X 

x 
La

ni
oc

er
a 

hy
po

py
rr

a 
(V

ie
ill

ot
, 1

81
7)

 
ch

or
on

a-
ci

nz
a 

In
 

 
X 

 
Ti

ty
ra

 se
m

ifa
sc

ia
ta

 (S
pi

x,
 1

82
5)

 
an

am
bé

-b
ra

nc
o-

de
-m

ás
ca

ra
-n

eg
ra

 
Fr

 
 

 
x 

Pa
ch

yr
am

ph
us

 p
ol

yc
ho

pt
er

us
 (V

ie
ill

ot
, 1

81
8)

 
ca

ne
le

iro
-p

re
to

 
O

n 
 

X 
 

Pa
ch

yr
am

ph
us

 m
ar

gi
na

tu
s (

Li
ch

te
ns

te
in

, 1
82

3)
 

ca
ne

le
iro

-b
or

da
do

 
O

n 
 

X 
x 

Pa
ch

yr
am

ph
us

 su
rin

am
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
ca

ne
le

iro
-d

a-
gu

ia
na

 
In

 
x 

 
 

Co
tin

gi
da

e 
Bo

na
pa

rt
e,

 1
84

9 
 

 
 

 
 

Li
pa

ug
us

 v
oc

ife
ra

ns
 (W

ie
d,

 1
82

0)
 

cr
ic

rió
 

O
n 

 
X 

x 
Co

tin
ga

 c
ay

an
a 

(L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
an

am
bé

-a
zu

l 
Fr

 
 

X 
 

Q
ue

ru
la

 p
ur

pu
ra

ta
 (S

ta
tiu

s M
ul

le
r, 

17
76

) 
an

am
bé

-u
na

 
O

n 
 

 
x 

Pl
at

yr
in

ch
id

ae
 B

on
ap

ar
te

, 1
85

4 
 

 
 

 
 

Pl
at

yr
in

ch
us

 sa
tu

ra
tu

s S
al

vi
n 

&
 G

od
m

an
, 1

88
2 

pa
tin

ho
-e

sc
ur

o 
In

 
x 

 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



337

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
75

 

Rh
yn

ch
oc

yc
lid

ae
 B

er
le

ps
ch

, 1
90

7 
 

 
 

 
 

M
io

ne
ct

es
 o

le
ag

in
eu

s (
Li

ch
te

ns
te

in
, 1

82
3)

 
ab

re
-a

sa
 

Fr
 

 
X 

x 
M

io
ne

ct
es

 m
ac

co
nn

el
li 

(C
hu

bb
, 1

91
9)

 
ab

re
-a

sa
-d

a-
m

at
a 

In
 

 
X 

x 
Co

ry
th

op
is 

to
rq

ua
tu

s T
sc

hu
di

, 1
84

4 
es

ta
la

do
r-

do
-n

or
te

 
In

 
x 

 
 

Rh
yn

ch
oc

yc
lu

s o
liv

ac
eu

s (
Te

m
m

in
ck

, 1
82

0)
 

bi
co

-c
ha

to
-g

ra
nd

e 
In

 
x 

 
 

To
lm

om
yi

as
 su

lp
hu

re
sc

en
s (

Sp
ix

, 1
82

5)
 

bi
co

-c
ha

to
-d

e-
or

el
ha

-p
re

ta
 

In
 

 
X 

 
To

lm
om

yi
as

 p
ol

io
ce

ph
al

us
 (T

ac
za

no
w

sk
i, 

18
84

) 
bi

co
-c

ha
to

-d
e-

ca
be

ça
-c

in
za

 
In

 
 

X 
x 

To
lm

om
yi

as
 fl

av
iv

en
tr

is 
(W

ie
d,

 1
83

1)
 

bi
co

-c
ha

to
-a

m
ar

el
o 

In
 

 
X 

x 
To

di
ro

st
ru

m
 m

ac
ul

at
um

 (D
es

m
ar

es
t, 

18
06

) 
fe

rr
ei

rin
ho

-e
st

ria
do

 
In

 
 

X 
x 

To
di

ro
st

ru
m

 c
hr

ys
oc

ro
ta

ph
um

 S
tr

ic
kl

an
d,

 1
85

0 
fe

rr
ei

rin
ho

-d
e-

so
br

an
ce

lh
a 

In
 

 
X 

 
Po

ec
ilo

tr
ic

cu
s s

yl
vi

a 
(D

es
m

ar
es

t, 
18

06
) 

fe
rr

ei
rin

ho
-d

a-
ca

po
ei

ra
 

In
 

 
 

x 
Po

ec
ilo

tr
ic

cu
s f

um
ifr

on
s (

Ha
rt

la
ub

, 1
85

3)
 

fe
rr

ei
rin

ho
-d

e-
te

st
a-

pa
rd

a 
In

 
x 

 
 

M
yi

or
ni

s e
ca

ud
at

us
 (d

’O
rb

ig
ny

 &
 L

af
re

sn
ay

e,
 1

83
7)

 
ca

çu
la

 
In

 
 

X 
x 

Lo
ph

ot
ric

cu
s g

al
ea

tu
s (

Bo
dd

ae
rt

, 1
78

3)
 

ca
ga

-s
eb

in
ho

-d
e-

pe
na

ch
o 

In
 

 
X 

x 
Ty

ra
nn

id
ae

 V
ig

or
s,

 1
82

5 
 

 
 

 
 

Zi
m

m
er

iu
s g

ra
ci

lip
es

 (S
cl

at
er

 &
 S

al
vi

n,
 1

86
8)

 
po

ia
ei

ro
-d

e-
pa

ta
-fi

na
 

In
 

 
X 

x 
Ca

m
pt

os
to

m
a 

ob
so

le
tu

m
 (T

em
m

in
ck

, 1
82

4)
 

ris
ad

in
ha

 
In

 
 

X 
 

O
rn

ith
io

n 
in

er
m

e 
Ha

rt
la

ub
, 1

85
3 

po
ia

ei
ro

-d
e-

so
br

an
ce

lh
a 

In
 

 
X 

x 
El

ae
ni

a 
fla

vo
ga

st
er

 (T
hu

nb
er

g,
 1

82
2)

 
gu

ar
ac

av
a-

de
-b

ar
rig

a-
am

ar
el

a 
O

n 
 

X 
x 

M
yi

op
ag

is 
ga

im
ar

di
i (

d’
O

rb
ig

ny
, 1

83
9)

 
m

ar
ia

-p
ec

hi
m

 
In

 
 

X 
x 

M
yi

op
ag

is 
ca

ni
ce

ps
 (S

w
ai

ns
on

, 1
83

5)
 

gu
ar

ac
av

a-
ci

nz
en

ta
 

In
 

 
 

x 
Ty

ra
nn

ul
us

 e
la

tu
s (

La
th

am
, 1

79
0)

 
m

ar
ia

-t
e-

vi
u 

In
 

 
X 

x 
Ph

ae
om

yi
as

 m
ur

in
a 

(S
pi

x,
 1

82
5)

 
ba

ga
ge

iro
 

In
 

 
 

x 
At

til
a 

ci
nn

am
om

eu
s (

Gm
el

in
, 1

78
9)

 
tin

gu
aç

u-
fe

rr
ug

em
 

O
n 

 
X 

x 
At

til
a 

sp
ad

ic
eu

s (
Gm

el
in

, 1
78

9)
 

ca
pi

tã
o-

de
-s

aí
ra

-a
m

ar
el

o 
O

n 
 

X 
x 

Le
ga

tu
s l

eu
co

ph
ai

us
 (V

ie
ill

ot
, 1

81
8)

 
be

m
-t

e-
vi

-p
ira

ta
 

Fr
-In

 
 

X 
x 

M
yi

ar
ch

us
 tu

be
rc

ul
ife

r (
d’

O
rb

ig
ny

 &
 L

af
re

sn
ay

e,
 1

83
7)

 
m

ar
ia

-c
av

al
ei

ra
-p

eq
ue

na
 

In
 

 
X 

x 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



338

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
76

 

M
yi

ar
ch

us
 fe

ro
x 

(G
m

el
in

, 1
78

9)
 

m
ar

ia
-c

av
al

ei
ra

 
O

n 
 

 
x 

Pi
ta

ng
us

 su
lp

hu
ra

tu
s (

Li
nn

ae
us

, 1
76

6)
 

be
m

-t
e-

vi
 

O
n 

 
X 

x 
Ph

ilo
hy

do
r l

ic
to

r (
Li

ch
te

ns
te

in
, 1

82
3)

 
be

nt
ev

izi
nh

o-
do

-b
re

jo
 

In
 

 
X 

x 
M

yi
od

yn
as

te
s m

ac
ul

at
us

 (S
ta

tiu
s M

ul
le

r, 
17

76
) 

be
m

-t
e-

vi
-r

aj
ad

o 
O

n 
 

X 
x 

Ty
ra

nn
op

sis
 su

lp
hu

re
a 

(S
pi

x,
 1

82
5)

 
su

iri
ri-

de
-g

ar
ga

nt
a-

ra
ja

da
 

In
 

 
 

x 
M

eg
ar

yn
ch

us
 p

ita
ng

ua
 (L

in
na

eu
s,

 1
76

6)
 

ne
in

ei
 

In
 

 
X 

x 
M

yi
oz

et
et

es
 ca

ya
ne

ns
is 

(L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
be

nt
ev

izi
nh

o-
de

-a
sa

-fe
rr

ug
ín

ea
 

In
 

 
X 

x 
M

yi
oz

et
et

es
 si

m
ili

s (
Sp

ix
, 1

82
5)

 
be

nt
ev

izi
nh

o-
de

-p
en

ac
ho

-v
er

m
el

ho
 

O
n 

 
 

x 
Ty

ra
nn

us
 m

el
an

ch
ol

ic
us

 V
ie

ill
ot

, 1
81

9 
su

iri
ri 

In
 

 
X 

x 
Em

pi
do

no
m

us
 v

ar
iu

s (
Vi

ei
llo

t, 
18

18
) 

pe
iti

ca
 

In
 

 
X 

x 
Su

bl
eg

at
us

 o
bs

cu
rio

r T
od

d,
 1

92
0 

se
rt

an
ej

o-
es

cu
ro

 
In

 
 

 
x 

Vi
re

on
id

ae
 S

w
ai

ns
on

, 1
83

7 
 

 
 

 
 

Cy
cl

ar
hi

s g
uj

an
en

sis
 (G

m
el

in
, 1

78
9)

 
pi

tig
ua

ri 
In

 
 

X 
x 

Vi
re

o 
ol

iv
ac

eu
s (

Li
nn

ae
us

, 1
76

6)
 

ju
ru

vi
ar

a-
bo

re
al

 
In

 
 

 
x 

Hy
lo

ph
ilu

s s
em

ic
in

er
eu

s S
cl

at
er

 &
 S

al
vi

n,
 1

86
7 

ve
rd

in
ho

-d
a-

vá
rz

ea
 

In
 

 
X 

x 
Hy

lo
ph

ilu
s p

ec
to

ra
lis

 S
cl

at
er

, 1
86

6 
vi

te
-v

ite
-d

e-
ca

be
ça

-c
in

za
 

In
 

 
X 

 
Hi

ru
nd

in
id

ae
 R

af
in

es
qu

e,
 1

81
5 

 
 

 
 

 
St

el
gi

do
pt

er
yx

 ru
fic

ol
lis

 (V
ie

ill
ot

, 1
81

7)
 

an
do

rin
ha

-s
er

ra
do

ra
 

In
 

 
X 

x 
Pr

og
ne

 ta
pe

ra
 (V

ie
ill

ot
, 1

81
7)

 
an

do
rin

ha
-d

o-
ca

m
po

 
In

 
 

X 
x 

Pr
og

ne
 c

ha
ly

be
a 

(G
m

el
in

, 1
78

9)
 

an
do

rin
ha

-g
ra

nd
e 

In
 

 
X 

x 
Ta

ch
yc

in
et

a 
al

bi
ve

nt
er

 (B
od

da
er

t, 
17

83
) 

an
do

rin
ha

-d
o-

rio
 

In
 

 
X 

x 
Hi

ru
nd

o 
ru

st
ic

a 
Li

nn
ae

us
, 1

75
8 

an
do

rin
ha

-d
e-

ba
nd

o 
In

 
 

X 
 

Tr
og

lo
dy

tid
ae

 S
w

ai
ns

on
, 1

83
1 

 
 

 
 

 
M

ic
ro

ce
rc

ul
us

 m
ar

gi
na

tu
s (

Sc
la

te
r, 

18
55

) 
ui

ra
pu

ru
-v

ea
do

 
In

 
x 

 
 

Tr
og

lo
dy

te
s m

us
cu

lu
s N

au
m

an
n,

 1
82

3 
co

rr
uí

ra
 

In
 

 
X 

x 
Ph

eu
go

pe
di

us
 g

en
ib

ar
bi

s (
Sw

ai
ns

on
, 1

83
8)

 
ga

rr
in

ch
ão

-p
ai

-a
vô

 
In

 
 

X 
x 

Ca
nt

or
ch

ilu
s l

eu
co

tis
 (L

af
re

sn
ay

e,
 1

84
5)

 
ga

rr
in

ch
ão

-d
e-

ba
rr

ig
a-

ve
rm

el
ha

 
In

 
 

 
x 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



339

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
77

 

Do
na

co
bi

id
ae

 A
le

ix
o 

&
 P

ac
he

co
, 2

00
6 

 
 

 
 

 
Do

na
co

bi
us

 a
tr

ic
ap

ill
a 

(L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
ja

pa
ca

ni
m

 
In

 
 

X 
 

Po
lio

pt
ili

da
e 

Ba
ird

, 1
85

8 
 

 
 

 
 

Ra
m

ph
oc

ae
nu

s m
el

an
ur

us
 a

us
te

ru
s V

ie
ill

ot
, 1

81
9 

ch
iri

to
 

O
n 

 
X 

x 
Po

lio
pt

ila
 p

lu
m

be
a 

(G
m

el
in

, 1
78

8)
 

ba
la

nç
a-

ra
bo

-d
e-

ch
ap

éu
-p

re
to

 
In

 
 

X 
x 

Tu
rd

id
ae

 R
af

in
es

qu
e,

 1
81

5 
 

 
 

 
 

Tu
rd

us
 le

uc
om

el
as

 V
ie

ill
ot

, 1
81

8 
sa

bi
á-

br
an

co
 

In
 

 
X 

x 
Tu

rd
us

 a
lb

ic
ol

lis
 V

ie
ill

ot
, 1

81
8 

sa
bi

á-
co

le
ira

 
In

 
x 

 
 

Tu
rd

us
 fu

m
ig

at
us

 L
ic

ht
en

st
ei

n,
 1

82
3 

sa
bi

á-
da

-m
at

a 
O

n 
 

X 
 

Tu
rd

us
 n

ud
ig

en
is 

La
fr

es
na

ye
, 1

84
8 

ca
ra

xu
é 

O
n 

x 
 

 
Pa

ss
er

el
lid

ae
 C

ab
an

is
 &

 H
ei

ne
, 1

85
0 

 
 

 
 

 
Am

m
od

ra
m

us
 a

ur
ifr

on
s (

Sp
ix

, 1
82

5)
 

ci
ga

rr
in

ha
-d

o-
ca

m
po

 
Gr

-In
 

 
X 

x 
Ar

re
m

on
 ta

ci
tu

rn
us

 (H
er

m
an

n,
 1

78
3)

 
tic

o-
tic

o-
de

-b
ic

o-
pr

et
o 

O
n 

 
X 

x 
Pa

ru
lid

ae
 W

et
m

or
e 

et
 a

l.,
 1

94
7 

 
 

 
 

 
Ge

ot
hl

yp
is 

ae
qu

in
oc

tia
lis

 (G
m

el
in

, 1
78

9)
 

pi
a-

co
br

a 
In

 
 

 
x 

M
yi

ot
hl

yp
is 

m
es

ol
eu

ca
 (S

cl
at

er
, 1

86
6)

 
pu

la
-p

ul
a-

da
-g

ui
an

a 
In

 
x 

 
 

Th
ra

up
id

ae
 C

ab
an

is
, 1

84
7 

 
 

 
 

 
Co

er
eb

a 
fla

ve
ol

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

ca
m

ba
ci

ca
 

N
e-

In
 

 
X 

x 
Sa

lta
to

r m
ax

im
us

 (S
ta

tiu
s M

ul
le

r, 
17

76
) 

te
m

pe
ra

-v
io

la
 

In
 

 
X 

x 
Sa

lta
to

r c
oe

ru
le

sc
en

s a
za

ra
e 

Vi
ei

llo
t, 

18
17

 
sa

bi
á-

go
ng

á 
In

 
 

X 
 

Sa
lta

to
r g

ro
ss

us
 (L

in
na

eu
s,

 1
76

6)
 

bi
co

-e
nc

ar
na

do
 

In
 

 
X 

 
Ne

m
os

ia
 p

ile
at

a 
(B

od
da

er
t, 

17
83

) 
sa

íra
-d

e-
ch

ap
éu

-p
re

to
 

In
 

 
X 

 
Co

ni
ro

st
ru

m
 sp

ec
io

su
m

 (T
em

m
in

ck
, 1

82
4)

 
fig

ui
nh

a-
de

-r
ab

o-
ca

st
an

ho
 

In
 

 
X 

 
Ta

ch
yp

ho
nu

s r
uf

us
 (B

od
da

er
t, 

17
83

) 
pi

pi
ra

-p
re

ta
 

In
 

 
X 

x 
Ra

m
ph

oc
el

us
 c

ar
bo

 (P
al

la
s,

 1
76

4)
 

pi
pi

ra
-v

er
m

el
ha

 
O

n 
 

X 
x 

Eu
co

m
et

is 
 p

en
ic

ill
at

a 
(S

pi
x,

 1
82

5)
 

pi
pi

ra
-d

a-
ta

oc
a 

In
 

 
 

x 
Ta

ng
ar

a 
m

ex
ic

an
a 

(L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
sa

íra
-d

e-
ba

nd
o 

O
n 

 
 

x 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



340

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
78

 

Ta
ng

ar
a 

ep
isc

op
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
sa

nh
aç

o-
da

-a
m

az
ôn

ia
 

O
n 

 
X 

x 
Ta

ng
ar

a 
pa

lm
ar

um
 (W

ie
d,

 1
82

1)
 

sa
nh

aç
o-

do
-c

oq
ue

iro
 

Fr
 

 
X 

x 
Da

cn
is 

ca
ya

na
 (L

in
na

eu
s, 

17
66

) 
sa

í-a
zu

l 
O

n 
 

 
x 

Cy
an

er
pe

s c
ae

ru
le

us
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
sa

í-d
e-

pe
rn

a-
am

ar
el

a 
Fr

 
 

X 
 

Cy
an

er
pe

s c
ya

ne
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
sa

íra
-b

ei
ja

-fl
or

 
Fr

 
 

X 
 

Vo
la

tin
ia

 ja
ca

rin
a 

(L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
tiz

iu
 

O
n 

 
X 

x 
Sp

or
op

hi
la

 n
ig

ric
ol

lis
 (V

ie
ill

ot
, 1

82
3)

 
ba

ia
no

 
Gr

 
 

 
x 

Sp
or

op
hi

la
 m

in
ut

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

ca
bo

cl
in

ho
-li

nd
o 

Gr
 

 
 

x 
Sp

or
op

hi
la

 a
ng

ol
en

sis
 (L

in
na

eu
s,

 1
76

6)
 

cu
rió

 
Gr

 
 

X 
x 

Ca
rd

in
al

id
ae

 R
id

gw
ay

, 1
90

1 
 

 
 

 
 

Ca
ry

ot
hr

au
st

es
 c

an
ad

en
sis

 (L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
fu

rr
ie

l 
Fr

 
 

 
x 

Cy
an

ol
ox

ia
 ro

th
sc

hi
ld

ii 
(B

ar
tle

tt
, 1

89
0)

 
az

ul
ão

-d
a-

am
az

ôn
ia

 
O

n 
 

X 
x 

Ic
te

rid
ae

 V
ig

or
s,

 1
82

5 
 

 
 

 
 

Ps
ar

oc
ol

iu
s v

iri
di

s (
St

at
iu

s M
ul

le
r, 

17
76

) 
ja

pu
-v

er
de

 
In

 
 

X 
x 

Ps
ar

oc
ol

iu
s d

ec
um

an
us

 (P
al

la
s,

 1
76

9)
 

ja
pu

 
Fr

 
 

X 
 

Ps
ar

oc
ol

iu
s b

ifa
sc

ia
tu

s b
ifa

sc
ia

tu
s (

Sp
ix

, 1
82

4)
 

ja
pu

gu
aç

u 
O

n 
 

 
x 

Ca
ci

cu
s h

ae
m

or
rh

ou
s (

Li
nn

ae
us

, 1
76

6)
 

gu
ax

e 
In

 
 

X 
x 

Ca
ci

cu
s c

el
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

xe
xé

u 
Fr

 
 

X 
x 

Ic
te

ru
s c

ay
an

en
sis

 (L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
in

ha
pi

m
 

In
 

 
X 

x 
M

ol
ot

hr
us

 b
on

ar
ie

ns
is 

(G
m

el
in

, 1
78

9)
 

ch
up

im
 

In
 

 
X 

x 
Fr

in
gi

lli
da

e 
Le

ac
h,

 1
82

0 
 

 
 

 
 

Eu
ph

on
ia

 c
hl

or
ot

ic
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

66
) 

fim
-fi

m
 

Fr
 

 
X 

 
Eu

ph
on

ia
 v

io
la

ce
a 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
ga

tu
ra

m
o 

Fr
 

 
X 

x 
Eu

ph
on

ia
 c

ay
en

ne
ns

is 
(G

m
el

in
, 1

78
9)

 
ga

tu
ra

m
o-

pr
et

o 
O

n 
 

X 
 

Es
tr

ild
id

ae
 B

on
ap

ar
te

, 1
85

0 
 

 
 

 
 

Es
tr

ild
a 

as
tr

ild
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
bi

co
-d

e-
la

cr
e 

Gr
 

 
X 

 
Pa

ss
er

id
ae

 R
af

in
es

qu
e,

 1
81

5 
 

 
 

 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



341

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
79

 

Pa
ss

er
 d

om
es

tic
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
pa

rd
al

 
Fi

-G
r 

 
X 

x 
To

ta
l: 

29
7 

es
pé

ci
es

; 6
2 

fa
m

íli
as

, 2
2 

or
de

ns
 

 
 

 
 

 
  Ta

be
la

 3
 - 

Li
st

a 
de

 e
sp

éc
ie

s e
sp

er
ad

as
 d

e 
an

fib
io

s p
ar

a 
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

. 
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 re

gi
ão

 m
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. N

as
 c

ol
un

as
 e

st
ão

 d
isp

os
ta

s,
 re

sp
ec

tiv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 1
0 

an
os

 e
 v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

e,
 s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
rio

s 
da

 IU
CN

, I
CM

Bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á,
 r

es
pe

ct
iv

am
en

te
. E

sp
éc

ie
s 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
or

 
“1

” 
fo

ra
m

 re
gi

st
ra

da
s p

el
o 

m
ét

od
o 

et
no

bi
ol

óg
ic

o,
 se

gu
nd

o 
o 

Pl
an

o 
de

 M
an

ej
o 

do
 P

EU
T 

(IM
AZ

O
N

, 2
01

3)
. 

Tá
xo

ns
 

Fo
nt

e 
Re

gi
st

ro
s 

re
ce

nt
es

 
Vu

ln
er

ab
ili

da
de

 
IU

CN
 

IC
M

Bi
o 

Pa
rá

 
AM

PH
IB

IA
 

 
 

 
 

 
AN

U
RA

 (s
ap

os
, r

ãs
 e

 p
er

er
ec

as
) 

 
 

 
 

 
BU

FO
N

ID
AE

 
 

 
 

 
 

Rh
in

el
la

 c
as

ta
ne

ot
ic

a 
(C

al
dw

el
l, 

19
91

) 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Rh
in

el
la

 g
ra

nu
lo

sa
 (S

pi
x,

 1
82

4)
 

Ga
lla

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
Rh

in
el

la
 m

ar
ga

rit
ife

ra
 (L

au
re

nt
i, 

17
68

) 
Co

rr
ea

 &
 R

od
rig

ue
s, 

20
15

 
X 

 
 

 
Rh

in
el

la
 m

ar
in

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 (s

ap
o-

cu
ru

ru
) 

PE
U

T;
 S

pe
ci

es
lin

k 
X 

 
 

 
DE

N
DR

O
BA

TI
DA

E 
 

 
 

 
 

Ad
el

ph
ob

at
es

 g
al

ac
to

no
tu

s S
te

in
da

ch
ne

r, 
18

64
 

Ga
lla

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
- 

 
 

 
Am

ee
re

ga
 tr

iv
itt

at
a 

(S
pi

x,
 1

82
4)

 
PE

U
T;

 
Co

rr
ea

 
&

 
Ro

dr
ig

ue
s, 

20
15

 
X 

 
 

 

Ra
ni

to
m

ey
a 

am
az

on
ic

a 
(S

ch
ul

te
, 1

99
9)

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Ra
ni

to
m

ey
a 

ve
nt

rim
ac

ul
at

a 
(S

hr
ev

e,
 1

93
5)

 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

- 
 

 
 

M
IC

RO
HY

LI
DA

E 
 

 
 

 
 

El
ac

hi
st

oc
le

is 
he

lia
nn

ea
e 

Ca
ra

m
as

ch
i, 

20
10

 
PE

U
T;

 S
pe

ci
es

lin
k 

X 
 

 
 

El
ac

hi
st

oc
le

is 
ov

al
is 

(S
ch

ne
id

er
, 1

79
9)

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

HY
LI

DA
E 

 
 

 
 

 
Bo

an
a 

bo
an

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 1  
IM

AZ
O

N
, 

20
13

; 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 

20
07

 
X 

 
 

 

Bo
an

a 
ca

lc
ar

at
a 

(T
ro

sc
he

l, 
18

48
) 

PE
U

T;
 G

al
la

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
Bo

an
a 

ci
ne

ra
sc

en
s B

ou
le

ng
er

, 1
88

2 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 

Ta
be

la
 3

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 e

sp
er

ad
as

 d
e 

an
fib

io
s 

pa
ra

 o
 R

EV
IS

 M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.

Re
un

id
as

 a
 p

ar
tir

 d
e 

da
do

s 
se

cu
nd

ár
io

s 
pa

ra
 a

 re
gi

ão
 m

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. N
as

 c
ol

un
as

 e
st

ão
 d

is
po

st
as

, r
es

pe
ct

iv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 re

gi
st

ro
s 

do
s 

úl
tim

os
 10

 a
no

s 
e 

vu
ln

er
ab

ili
da

de
, s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
ri

os
 d

a 
IU

C
N

, I
C

M
Bi

o 
e 

lis
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 a
m

ea
ça

da
s 

do
 P

ar
á,

 re
sp

ec
tiv

am
en

te
. E

sp
éc

ie
s 

id
en

tifi
ca

da
s 

po
r 

“1
” f

or
am

 re
gi

st
ra

da
s 

pe
lo

 m
ét

od
o 

et
no

bi
ol

óg
ic

o,
 s

eg
un

do
 o

 P
la

no
 d

e 
M

an
ej

o 
do

 P
EU

T 
(IM

AZ
O

N
, 2

01
3)

.

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
64

 

Th
yr

op
te

ra
 tr

ic
ol

or
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

Th
yr

op
te

ra
 d

isc
ife

ra
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

&
 P

et
er

s,
 1

85
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
M

ol
os

si
da

e 
 

 
 

 
 

 
Cy

no
m

op
s p

ar
an

us
 (T

ho
m

as
, 1

90
1)

 
BM

N
H 

 
Am

az
on

ia
 

 
 

 
Eu

m
op

s p
er

ot
is 

(S
ch

in
z,

 1
82

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

M
ol

os
su

s r
uf

us
 E

. G
eo

ffr
oy

 S
ai

nt
-H

ila
ire

, 1
80

5 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

ol
os

su
s m

ol
os

su
s (

Pa
lla

s,
 1

76
6)

 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

ol
os

so
ps

 n
eg

le
ct

us
 W

ill
ia

m
s &

 G
en

ow
ay

s,
 1

98
0 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
Ve

sp
er

til
io

ni
da

e 
 

 
 

 
 

 
Ep

te
sic

us
 fu

rin
al

is 
(d

´O
rb

ig
ny

 a
nd

 G
er

va
is,

 1
84

7)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
M

yo
tis

 a
lb

es
ce

ns
 (E

. G
eo

ffr
oy

, 1
90

6)
 

U
SN

M
 

x 
 

 
 

 
M

yo
tis

 n
ig

ric
an

s (
Sc

hi
nz

, 1
82

1)
 

M
PE

G,
 U

SN
M

 
x 

 
 

 
 

M
yo

tis
 ri

pa
riu

s H
an

dl
ey

, 1
96

0 
M

PE
G,

 U
SN

M
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s b
lo

ss
ev

ill
ii 

(L
es

so
n,

 1
82

6)
 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
La

siu
ru

s e
gr

eg
iu

s (
Pe

te
rs

, 1
87

0)
 

U
SN

M
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 2

 - 
Li

st
a 

de
 a

tu
ai

s o
u 

po
te

nc
ia

is
 o

co
rr

ên
ci

as
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
av

es
 n

o 
Re

fú
gi

o 
de

 V
id

a 
Si

lv
es

tr
e 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.  

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

, n
ão

 m
ai

s 
re

gi
st

ra
do

s 
ap

ós
 a

 p
ub

lic
aç

ão
 d

e 
N

ov
ae

s 
(1

97
0)

, e
 r

eg
ist

ro
s 

re
ce

nt
es

 r
ea

liz
ad

os
 n

o 
RE

VI
S 

(A
lm

ei
da

 e
t 

al
., 

20
16

); 
e 

no
 P

ar
qu

e 
Es

ta
du

al
 d

o 
U

tin
ga

 -
PE

U
t 

(P
AR

Á,
 2

01
3)

 e
 Á

re
a 

de
 P

ro
te

çã
o 

Am
bi

en
ta

l 
da

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
 -

 A
PA

 (
W

ik
iA

ve
s)

. 
H

áb
ito

s 
al

im
en

ta
re

s:
 F

ru
gí

vo
ro

(F
r)

, 
N

ec
ta

rív
or

o(
N

e)
, 

Gr
an

ív
or

o(
Gr

), 
Fi

tó
fa

go
(F

i),
 O

ní
vo

ro
(O

n)
, I

ns
et

ív
or

o(
In

), 
Ca

rn
ív

or
o(

Ca
), 

Ps
cí

vo
ro

(P
s)

 e
 C

ar
ni

ce
iro

(C
n)

 (W
ilm

an
 e

t a
l.,

 2
01

4)
. E

sp
éc

ie
s 

lis
ta

da
s 

co
m

 a
lg

um
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(P  - 
SE

M
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(B  - 
IC

M
BI

O
, 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
 - 

IU
CN

, 2
01

7)
.  

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
N

om
e 

po
pu

la
r 

Há
bi

to
s 

al
im

en
ta

re
s 

Re
gi

st
ro

s 
hi

st
ór

ic
os

 
AP

A+
PE

U
T 

RE
VI

S 

TI
N

AM
IF

O
RM

ES
 H

ux
le

y,
 1

87
2 

 
 

 
 

 
Ti

na
m

id
ae

 G
ra

y,
 1

84
0 

 
 

 
 

 
Cr

yp
tu

re
llu

s c
in

er
eu

s (
G

m
el

in
, 1

78
9)

 
in

am
bu

-p
ix

un
a 

Fr
 

 
X 

x 
Cr

yp
tu

re
llu

s s
ou

i (
He

rm
an

n,
 1

78
3)

 
tu

ru
rim

 
O

n 
 

 
x 

G
AL

LI
FO

RM
ES

 L
in

na
eu

s,
 1

75
8 

 
 

 
 

 



342

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
80

 

Bo
an

a 
ge

og
ra

fic
a 

Sp
ix

, 1
82

4 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 

Bo
an

a 
m

ul
tif

as
ci

at
a 

Gu
nt

he
r, 

18
59

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Bo
an

a 
pu

nc
ta

ta
 (S

ch
ne

id
er

, 1
79

9)
 1  

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 
Bo

an
a 

ra
ni

ce
ps

 C
op

e,
 1

86
2 

PE
U

T;
 G

al
la

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
De

nd
ro

ps
op

hu
s b

ok
er

m
an

ni
 (G

oi
n,

 1
96

0)
 

Ga
lla

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
- 

 
 

 
De

nd
ro

ps
op

hu
s c

ou
na

ni
  F

ou
qu

et
 e

t a
l.,

 2
01

5 
PE

U
T 

  
X 

 
 

 
De

nd
ro

ps
op

hu
s l

eu
co

ph
yl

la
tu

s (
Be

ire
is,

 1
78

3)
 

PE
U

T;
 G

al
la

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
De

nd
ro

ps
op

hu
s m

el
an

ar
gy

re
us

 (C
op

e,
 1

88
7)

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

De
nd

ro
ps

op
hu

s m
ic

ro
ce

ph
al

us
 C

op
e,

 1
88

6 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 

De
nd

ro
ps

op
hu

s m
in

ut
us

 (P
et

er
s,

 1
87

2)
 

PE
U

T;
 G

al
la

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
De

nd
ro

ps
op

hu
s n

an
us

 (B
ou

le
ng

er
, 1

88
9)

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

De
nd

ro
ps

op
hu

s w
al

fo
rd

i B
ok

er
m

an
n,

 1
96

2 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

- 
 

 
 

O
st

eo
ce

ph
al

us
 h

el
en

ae
 (R

ut
hv

en
, 1

91
9)

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

O
st

eo
ce

ph
al

us
 le

pr
ie

ur
ii 

(D
um

ér
il 

&
 B

ib
ro

n,
 1

84
1)

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

O
st

eo
ce

ph
al

us
 ta

ur
in

us
 S

te
in

da
ch

ne
r, 

18
62

 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 

Tr
ac

hy
ce

ph
al

us
 re

sin
ifi

ct
rix

 G
oe

ld
i, 

19
07

 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

- 
 

 
 

Tr
ac

hy
ce

ph
al

us
 ty

ph
on

iu
s (

Li
nn

ae
us

, 1
75

8)
 

Sp
ec

ie
sli

nk
; G

al
la

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
Sc

in
ax

 b
au

m
ga

rd
ne

ri 
Ri

ve
ro

, 1
96

1 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

- 
 

 
 

Sc
in

ax
 b

oe
se

m
an

i (
Go

in
, 1

96
6)

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Sc
in

ax
 n

eb
ul

os
us

 (S
pi

x,
 1

82
4)

 
PE

U
T;

 S
pe

ci
es

lin
k 

X 
 

 
 

Sc
in

ax
 ru

be
r (

La
ur

en
ti,

 1
76

8)
 

PE
U

T;
 S

pe
ci

es
lin

k 
X 

 
 

 
Sc

in
ax

 x
-s

ig
na

tu
s (

Sp
ix

, 1
82

4)
 

PE
U

T;
 S

pe
ci

es
lin

k 
X 

 
 

 
Sp

ha
en

or
hy

nc
hu

s l
ac

te
us

 (D
au

di
n,

 1
80

2)
 

PE
U

T;
 S

pe
ci

es
lin

k 
X 

 
 

 
PH

YL
LO

M
ED

U
SI

DA
E 

 
 

 
 

 
Ca

lli
m

ed
us

a 
to

m
op

te
rn

a 
(C

op
e,

 1
86

8)
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

- 
 

 
 

Ph
yl

lo
m

ed
us

a 
bi

co
lo

r (
Bo

dd
ae

rt
, 1

77
2)

 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 

Ph
yl

lo
m

ed
us

a 
va

ill
an

ti 
Bo

ul
en

ge
r, 

18
82

 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 

Pi
th

ec
op

us
 h

yp
oc

ho
nd

ria
lis

 (D
au

di
n,

 1
80

0)
 

PE
U

T;
 G

al
la

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
CR

AU
GA

ST
O

RI
DA

E 
 

 
 

 
 

Pr
ist

im
an

tis
 b

uc
kl

ey
i B

ou
le

ng
er

, 1
88

2 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

- 
 

 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
79

 

Pa
ss

er
 d

om
es

tic
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
pa

rd
al

 
Fi

-G
r 

 
X 

x 
To

ta
l: 

29
7 

es
pé

ci
es

; 6
2 

fa
m

íli
as

, 2
2 

or
de

ns
 

 
 

 
 

 
  Ta

be
la

 3
 - 

Li
st

a 
de

 e
sp

éc
ie

s e
sp

er
ad

as
 d

e 
an

fib
io

s p
ar

a 
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

. 
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 re

gi
ão

 m
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. N

as
 c

ol
un

as
 e

st
ão

 d
isp

os
ta

s,
 re

sp
ec

tiv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 1
0 

an
os

 e
 v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

e,
 s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
rio

s 
da

 IU
CN

, I
CM

Bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á,
 r

es
pe

ct
iv

am
en

te
. E

sp
éc

ie
s 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
or

 
“1

” 
fo

ra
m

 re
gi

st
ra

da
s p

el
o 

m
ét

od
o 

et
no

bi
ol

óg
ic

o,
 se

gu
nd

o 
o 

Pl
an

o 
de

 M
an

ej
o 

do
 P

EU
T 

(IM
AZ

O
N

, 2
01

3)
. 

Tá
xo

ns
 

Fo
nt

e 
Re

gi
st

ro
s 

re
ce

nt
es

 
Vu

ln
er

ab
ili

da
de

 
IU

CN
 

IC
M

Bi
o 

Pa
rá

 
AM

PH
IB

IA
 

 
 

 
 

 
AN

U
RA

 (s
ap

os
, r

ãs
 e

 p
er

er
ec

as
) 

 
 

 
 

 
BU

FO
N

ID
AE

 
 

 
 

 
 

Rh
in

el
la

 c
as

ta
ne

ot
ic

a 
(C

al
dw

el
l, 

19
91

) 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Rh
in

el
la

 g
ra

nu
lo

sa
 (S

pi
x,

 1
82

4)
 

Ga
lla

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
Rh

in
el

la
 m

ar
ga

rit
ife

ra
 (L

au
re

nt
i, 

17
68

) 
Co

rr
ea

 &
 R

od
rig

ue
s, 

20
15

 
X 

 
 

 
Rh

in
el

la
 m

ar
in

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 (s

ap
o-

cu
ru

ru
) 

PE
U

T;
 S

pe
ci

es
lin

k 
X 

 
 

 
DE

N
DR

O
BA

TI
DA

E 
 

 
 

 
 

Ad
el

ph
ob

at
es

 g
al

ac
to

no
tu

s S
te

in
da

ch
ne

r, 
18

64
 

Ga
lla

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
- 

 
 

 
Am

ee
re

ga
 tr

iv
itt

at
a 

(S
pi

x,
 1

82
4)

 
PE

U
T;

 
Co

rr
ea

 
&

 
Ro

dr
ig

ue
s, 

20
15

 
X 

 
 

 

Ra
ni

to
m

ey
a 

am
az

on
ic

a 
(S

ch
ul

te
, 1

99
9)

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Ra
ni

to
m

ey
a 

ve
nt

rim
ac

ul
at

a 
(S

hr
ev

e,
 1

93
5)

 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

- 
 

 
 

M
IC

RO
HY

LI
DA

E 
 

 
 

 
 

El
ac

hi
st

oc
le

is 
he

lia
nn

ea
e 

Ca
ra

m
as

ch
i, 

20
10

 
PE

U
T;

 S
pe

ci
es

lin
k 

X 
 

 
 

El
ac

hi
st

oc
le

is 
ov

al
is 

(S
ch

ne
id

er
, 1

79
9)

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

HY
LI

DA
E 

 
 

 
 

 
Bo

an
a 

bo
an

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 1  
IM

AZ
O

N
, 

20
13

; 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 

20
07

 
X 

 
 

 

Bo
an

a 
ca

lc
ar

at
a 

(T
ro

sc
he

l, 
18

48
) 

PE
U

T;
 G

al
la

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
Bo

an
a 

ci
ne

ra
sc

en
s B

ou
le

ng
er

, 1
88

2 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 



343

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
81

 

Pr
ist

im
an

tis
 fe

ne
st

ra
tu

s (
St

ei
nd

ac
hn

er
, 1

86
4)

 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 

Pr
ist

im
an

tis
 zi

m
m

er
m

an
ae

 (H
ey

er
 &

 H
ar

dy
, 1

99
1)

 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 

CE
RA

TO
PH

RY
ID

AE
 

 
 

 
 

 
Ce

ra
to

ph
ry

s c
or

nu
ta

 (L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

Ga
lla

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
- 

 
 

 
LE

PT
O

DA
CT

YL
ID

AE
 

 
 

 
 

 
Ad

en
om

er
a 

an
dr

ea
e 

(M
ül

le
r, 

19
23

) 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 

Ad
en

om
er

a 
hy

la
ed

ac
ty

la
 (C

op
e,

 1
86

8)
 

PE
U

T 
X 

 
 

 
En

gy
st

om
op

s p
et

er
si 

Jim
én

ez
 d

e 
la

 E
sp

ad
a,

 1
87

2 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 

Le
pt

od
ac

ty
lu

s f
us

cu
s (

Sc
hn

ei
de

r, 
17

99
) 

PE
U

T;
 S

pe
ci

es
lin

k;
 IM

AZ
O

N
 

X 
 

 
 

Le
pt

od
ac

ty
lu

s k
nu

ds
en

i H
ey

er
, 1

97
2 

PE
U

T 
X 

 
 

 
Le

pt
od

ac
ty

lu
s l

ab
yr

in
th

ic
us

 (S
pi

x,
 1

82
4)

 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

- 
 

 
 

Le
pt

od
ac

ty
lu

s l
on

gi
ro

st
ris

 B
ou

le
ng

er
, 1

88
2 

PE
U

T 
X 

 
 

 
Le

pt
od

ac
ty

lu
s 

m
ac

ro
st

er
nu

m
 

M
ira

nd
a-

Ri
be

iro
, 

19
26

 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 

Le
pt

od
ac

ty
lu

s m
ys

ta
ce

us
 (S

pi
x,

 1
82

4)
 

PE
U

T;
 G

al
la

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
Le

pt
od

ac
ty

lu
s p

ar
ae

ns
is 

He
ye

r, 
20

05
 

PE
U

T 
X 

 
 

 
Le

pt
od

ac
ty

lu
s p

en
ta

da
ct

yl
us

 (L
au

re
nt

i, 
17

68
) 

PE
U

T;
 G

al
la

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
Le

pt
od

ac
ty

lu
s p

et
er

sii
 (S

te
in

da
ch

ne
r, 

18
64

) 
PE

U
T;

 S
pe

ci
es

lin
k 

X 
 

 
 

Le
pt

od
ac

ty
lu

s r
ho

do
m

ys
ta

x 
Bo

ul
en

ge
r, 

18
84

 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 

Le
pt

od
ac

ty
lu

s w
ag

ne
ri 

(P
et

er
s,

 1
86

2)
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

Se
m

 
in

fo
rm

aç
ão

 
 

 
 

Ph
ys

al
ae

m
us

 c
uv

ie
ri 

Fi
tz

in
ge

r, 
18

26
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 
Ph

ys
al

ae
m

us
 e

ph
ip

pi
fe

r (
St

ei
nd

ac
hn

er
, 1

86
4)

 
PE

U
T;

 
Co

rr
ea

 
&

 
Ro

dr
ig

ue
s, 

20
15

 
X 

 
 

 

PI
PI

DA
E 

 
 

 
 

 
Pi

pa
 p

ip
a 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
PE

U
T;

 S
pe

ci
es

lin
k 

X 
 

 
 

Pi
pa

 sn
et

hl
ag

ea
e 

M
ül

le
r, 

19
14

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

CA
U

DA
TA

 (s
al

am
an

dr
as

) 
 

 
 

 
 

PL
ET

HO
DO

N
TI

DA
E 

 
 

 
 

 
Bo

lit
og

lo
ss

a 
pa

ra
en

sis
 (U

nt
er

st
ei

n,
 1

93
0)

 
PE

U
T;

 C
or

re
a 

et
 a

l.,
 2

01
2 

X 
DD

 
EP

 
VU

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
79

 

Pa
ss

er
 d

om
es

tic
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
pa

rd
al

 
Fi

-G
r 

 
X 

x 
To

ta
l: 

29
7 

es
pé

ci
es

; 6
2 

fa
m

íli
as

, 2
2 

or
de

ns
 

 
 

 
 

 
  Ta

be
la

 3
 - 

Li
st

a 
de

 e
sp

éc
ie

s e
sp

er
ad

as
 d

e 
an

fib
io

s p
ar

a 
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

. 
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 re

gi
ão

 m
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. N

as
 c

ol
un

as
 e

st
ão

 d
isp

os
ta

s,
 re

sp
ec

tiv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 1
0 

an
os

 e
 v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

e,
 s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
rio

s 
da

 IU
CN

, I
CM

Bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á,
 r

es
pe

ct
iv

am
en

te
. E

sp
éc

ie
s 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
or

 
“1

” 
fo

ra
m

 re
gi

st
ra

da
s p

el
o 

m
ét

od
o 

et
no

bi
ol

óg
ic

o,
 se

gu
nd

o 
o 

Pl
an

o 
de

 M
an

ej
o 

do
 P

EU
T 

(IM
AZ

O
N

, 2
01

3)
. 

Tá
xo

ns
 

Fo
nt

e 
Re

gi
st

ro
s 

re
ce

nt
es

 
Vu

ln
er

ab
ili

da
de

 
IU

CN
 

IC
M

Bi
o 

Pa
rá

 
AM

PH
IB

IA
 

 
 

 
 

 
AN

U
RA

 (s
ap

os
, r

ãs
 e

 p
er

er
ec

as
) 

 
 

 
 

 
BU

FO
N

ID
AE

 
 

 
 

 
 

Rh
in

el
la

 c
as

ta
ne

ot
ic

a 
(C

al
dw

el
l, 

19
91

) 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Rh
in

el
la

 g
ra

nu
lo

sa
 (S

pi
x,

 1
82

4)
 

Ga
lla

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
Rh

in
el

la
 m

ar
ga

rit
ife

ra
 (L

au
re

nt
i, 

17
68

) 
Co

rr
ea

 &
 R

od
rig

ue
s, 

20
15

 
X 

 
 

 
Rh

in
el

la
 m

ar
in

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 (s

ap
o-

cu
ru

ru
) 

PE
U

T;
 S

pe
ci

es
lin

k 
X 

 
 

 
DE

N
DR

O
BA

TI
DA

E 
 

 
 

 
 

Ad
el

ph
ob

at
es

 g
al

ac
to

no
tu

s S
te

in
da

ch
ne

r, 
18

64
 

Ga
lla

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
- 

 
 

 
Am

ee
re

ga
 tr

iv
itt

at
a 

(S
pi

x,
 1

82
4)

 
PE

U
T;

 
Co

rr
ea

 
&

 
Ro

dr
ig

ue
s, 

20
15

 
X 

 
 

 

Ra
ni

to
m

ey
a 

am
az

on
ic

a 
(S

ch
ul

te
, 1

99
9)

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Ra
ni

to
m

ey
a 

ve
nt

rim
ac

ul
at

a 
(S

hr
ev

e,
 1

93
5)

 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

- 
 

 
 

M
IC

RO
HY

LI
DA

E 
 

 
 

 
 

El
ac

hi
st

oc
le

is 
he

lia
nn

ea
e 

Ca
ra

m
as

ch
i, 

20
10

 
PE

U
T;

 S
pe

ci
es

lin
k 

X 
 

 
 

El
ac

hi
st

oc
le

is 
ov

al
is 

(S
ch

ne
id

er
, 1

79
9)

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

HY
LI

DA
E 

 
 

 
 

 
Bo

an
a 

bo
an

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 1  
IM

AZ
O

N
, 

20
13

; 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 

20
07

 
X 

 
 

 

Bo
an

a 
ca

lc
ar

at
a 

(T
ro

sc
he

l, 
18

48
) 

PE
U

T;
 G

al
la

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
Bo

an
a 

ci
ne

ra
sc

en
s B

ou
le

ng
er

, 1
88

2 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 



344

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
82

 

DD
: D

ad
os

 d
ef

ic
ie

nt
es

; 
EP

: E
m

 p
er

ig
o;

 
VU

: V
ul

ne
rá

ve
l. 

  

Ta
be

la
 4

 - 
Li

st
a 

de
 a

nf
isb

ae
ni

as
 e

 la
ga

rt
os

 e
sp

er
ad

os
 p

ar
a 

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

Re
un

id
as

 a
 p

ar
tir

 d
e 

da
do

s 
se

cu
nd

ár
io

s 
pa

ra
 a

 re
gi

ão
 m

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. N
as

 c
ol

un
as

 e
st

ão
 d

isp
os

ta
s,

 re
sp

ec
tiv

am
en

te
, a

s 
es

pé
ci

es
, f

on
te

 d
os

 d
ad

os
, a

 p
re

se
nç

a 
de

 
re

gi
st

ro
s d

os
 ú

lti
m

os
 1

0 
an

os
 e

 v
ul

ne
ra

bi
lid

ad
e,

 se
gu

nd
o 

os
 c

rit
ér

io
s d

a 
IU

CN
, I

CM
Bi

o 
e 

lis
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 a
m

ea
ça

da
s d

o 
Pa

rá
. 

GY
M

N
O

PH
IO

N
A 

(c
ob

ra
s-

ce
ga

s)
 

 
 

 
 

 
CA

EC
IL

IID
AE

 
 

 
 

 
 

Ca
ec

ili
a 

cf
. g

ra
ci

lis
 S

ha
w

, 1
80

2 
PE

U
T 

X 
 

 
 

TY
PH

LO
N

EC
TI

DA
E 

 
 

 
 

 
Po

to
m

ot
yp

hl
us

 k
au

pi
i (

Be
rt

ho
ld

, 1
85

9)
 

PE
U

T 
X 

 
 

 
Ty

ph
lo

ne
ct

es
 c

om
pr

es
sic

au
da

 (
Du

m
ér

il 
&

 B
ib

ro
n,

 
18

41
) 

PE
U

T 
X 

 
 

 

TO
TA

L:
 6

6 
es

pé
ci

es
 

 
 

 
 

 

Tá
xo

ns
 

N
om

e 
Po

pu
la

r 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
 

Vu
ln

er
ab

ili
da

de
 

IU
CN

 
IC

M
Bi

o 
Pa

r
á 

RE
PT

IL
IA

 
 

 
 

 
 

 
LA

CE
RT

O
ID

EA
 

la
ga

rt
os

 e
 a

m
ph

isb
ae

ni
as

 
 

 
 

 
 

AM
PH

IS
BA

EN
ID

AE
  

co
br

a 
de

 d
ua

s c
ab

eç
as

 
 

 
 

 
 

Am
ph

isb
ae

na
 a

lb
a 

Li
nn

ae
us

, 1
75

8 
1  

 
PE

U
T;

 IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 
Am

ph
isb

ae
na

 fu
lig

in
os

a 
Li

nn
ae

us
, 1

75
8 

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Am
ph

isb
ae

na
 m

itc
he

lli
 P

ro
ct

er
, 1

92
3 

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

DA
CT

YL
O

ID
AE

  
la

ga
rt

o-
pa

pa
-v

en
to

 
 

 
 

 
 

Da
ct

yl
oa

 p
un

ct
at

a 
(D

au
di

n,
 1

80
2)

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
No

ro
ps

 f
us

co
au

ra
tu

s 
 (

D’
Or

bi
gn

y,
 1

83
7 

in
 

Du
m

ér
il 

e 
Bi

br
on

, 1
83

7)
 *

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 

No
ro

ps
 o

rt
on

ii 
(C

op
e,

 1
86

8)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

G
EK

KO
N

ID
AE

  
os

ga
, l

ag
ar

tix
a 

 
 

 
 

 

Ta
be

la
 4

.  
Li

st
a 

de
 a

nfi
sb

ae
ni

as
 e

 la
ga

rt
os

 e
sp

er
ad

os
 p

ar
a 

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.

Re
un

id
as

 a
 p

ar
tir

 d
e 

da
do

s 
se

cu
nd

ár
io

s 
pa

ra
 a

 r
eg

iã
o 

m
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. N

as
 c

ol
un

as
 e

st
ão

 d
is

po
st

as
, r

es
pe

ct
iv

am
en

te
, a

s 
es

pé
ci

es
, f

on
te

 d
os

 d
ad

os
, a

 p
re

se
nç

a 
de

 
re

gi
st

ro
s 

do
s 

úl
tim

os
 10

 a
no

s 
e 

vu
ln

er
ab

ili
da

de
, s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
ri

os
 d

a 
IU

C
N

, I
C

M
Bi

o 
e 

lis
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 a
m

ea
ça

da
s 

do
 P

ar
á.

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
79

 

Pa
ss

er
 d

om
es

tic
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
pa

rd
al

 
Fi

-G
r 

 
X 

x 
To

ta
l: 

29
7 

es
pé

ci
es

; 6
2 

fa
m

íli
as

, 2
2 

or
de

ns
 

 
 

 
 

 
  Ta

be
la

 3
 - 

Li
st

a 
de

 e
sp

éc
ie

s e
sp

er
ad

as
 d

e 
an

fib
io

s p
ar

a 
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

. 
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 re

gi
ão

 m
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. N

as
 c

ol
un

as
 e

st
ão

 d
isp

os
ta

s,
 re

sp
ec

tiv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 1
0 

an
os

 e
 v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

e,
 s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
rio

s 
da

 IU
CN

, I
CM

Bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á,
 r

es
pe

ct
iv

am
en

te
. E

sp
éc

ie
s 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
or

 
“1

” 
fo

ra
m

 re
gi

st
ra

da
s p

el
o 

m
ét

od
o 

et
no

bi
ol

óg
ic

o,
 se

gu
nd

o 
o 

Pl
an

o 
de

 M
an

ej
o 

do
 P

EU
T 

(IM
AZ

O
N

, 2
01

3)
. 

Tá
xo

ns
 

Fo
nt

e 
Re

gi
st

ro
s 

re
ce

nt
es

 
Vu

ln
er

ab
ili

da
de

 
IU

CN
 

IC
M

Bi
o 

Pa
rá

 
AM

PH
IB

IA
 

 
 

 
 

 
AN

U
RA

 (s
ap

os
, r

ãs
 e

 p
er

er
ec

as
) 

 
 

 
 

 
BU

FO
N

ID
AE

 
 

 
 

 
 

Rh
in

el
la

 c
as

ta
ne

ot
ic

a 
(C

al
dw

el
l, 

19
91

) 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Rh
in

el
la

 g
ra

nu
lo

sa
 (S

pi
x,

 1
82

4)
 

Ga
lla

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
Rh

in
el

la
 m

ar
ga

rit
ife

ra
 (L

au
re

nt
i, 

17
68

) 
Co

rr
ea

 &
 R

od
rig

ue
s, 

20
15

 
X 

 
 

 
Rh

in
el

la
 m

ar
in

a 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 (s

ap
o-

cu
ru

ru
) 

PE
U

T;
 S

pe
ci

es
lin

k 
X 

 
 

 
DE

N
DR

O
BA

TI
DA

E 
 

 
 

 
 

Ad
el

ph
ob

at
es

 g
al

ac
to

no
tu

s S
te

in
da

ch
ne

r, 
18

64
 

Ga
lla

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
- 

 
 

 
Am

ee
re

ga
 tr

iv
itt

at
a 

(S
pi

x,
 1

82
4)

 
PE

U
T;

 
Co

rr
ea

 
&

 
Ro

dr
ig

ue
s, 

20
15

 
X 

 
 

 

Ra
ni

to
m

ey
a 

am
az

on
ic

a 
(S

ch
ul

te
, 1

99
9)

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Ra
ni

to
m

ey
a 

ve
nt

rim
ac

ul
at

a 
(S

hr
ev

e,
 1

93
5)

 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

- 
 

 
 

M
IC

RO
HY

LI
DA

E 
 

 
 

 
 

El
ac

hi
st

oc
le

is 
he

lia
nn

ea
e 

Ca
ra

m
as

ch
i, 

20
10

 
PE

U
T;

 S
pe

ci
es

lin
k 

X 
 

 
 

El
ac

hi
st

oc
le

is 
ov

al
is 

(S
ch

ne
id

er
, 1

79
9)

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

HY
LI

DA
E 

 
 

 
 

 
Bo

an
a 

bo
an

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 1  
IM

AZ
O

N
, 

20
13

; 
Ga

lla
ti 

et
 a

l.,
 

20
07

 
X 

 
 

 

Bo
an

a 
ca

lc
ar

at
a 

(T
ro

sc
he

l, 
18

48
) 

PE
U

T;
 G

al
la

ti 
et

 a
l.,

 2
00

7 
X 

 
 

 
Bo

an
a 

ci
ne

ra
sc

en
s B

ou
le

ng
er

, 1
88

2 
PE

U
T;

 G
al

la
ti 

et
 a

l.,
 2

00
7 

X 
 

 
 



345

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
82

 

DD
: D

ad
os

 d
ef

ic
ie

nt
es

; 
EP

: E
m

 p
er

ig
o;

 
VU

: V
ul

ne
rá

ve
l. 

  

Ta
be

la
 4

 - 
Li

st
a 

de
 a

nf
isb

ae
ni

as
 e

 la
ga

rt
os

 e
sp

er
ad

os
 p

ar
a 

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

Re
un

id
as

 a
 p

ar
tir

 d
e 

da
do

s 
se

cu
nd

ár
io

s 
pa

ra
 a

 re
gi

ão
 m

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. N
as

 c
ol

un
as

 e
st

ão
 d

isp
os

ta
s,

 re
sp

ec
tiv

am
en

te
, a

s 
es

pé
ci

es
, f

on
te

 d
os

 d
ad

os
, a

 p
re

se
nç

a 
de

 
re

gi
st

ro
s d

os
 ú

lti
m

os
 1

0 
an

os
 e

 v
ul

ne
ra

bi
lid

ad
e,

 se
gu

nd
o 

os
 c

rit
ér

io
s d

a 
IU

CN
, I

CM
Bi

o 
e 

lis
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 a
m

ea
ça

da
s d

o 
Pa

rá
. 

GY
M

N
O

PH
IO

N
A 

(c
ob

ra
s-

ce
ga

s)
 

 
 

 
 

 
CA

EC
IL

IID
AE

 
 

 
 

 
 

Ca
ec

ili
a 

cf
. g

ra
ci

lis
 S

ha
w

, 1
80

2 
PE

U
T 

X 
 

 
 

TY
PH

LO
N

EC
TI

DA
E 

 
 

 
 

 
Po

to
m

ot
yp

hl
us

 k
au

pi
i (

Be
rt

ho
ld

, 1
85

9)
 

PE
U

T 
X 

 
 

 
Ty

ph
lo

ne
ct

es
 c

om
pr

es
sic

au
da

 (
Du

m
ér

il 
&

 B
ib

ro
n,

 
18

41
) 

PE
U

T 
X 

 
 

 

TO
TA

L:
 6

6 
es

pé
ci

es
 

 
 

 
 

 

Tá
xo

ns
 

N
om

e 
Po

pu
la

r 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
 

Vu
ln

er
ab

ili
da

de
 

IU
CN

 
IC

M
Bi

o 
Pa

r
á 

RE
PT

IL
IA

 
 

 
 

 
 

 
LA

CE
RT

O
ID

EA
 

la
ga

rt
os

 e
 a

m
ph

isb
ae

ni
as

 
 

 
 

 
 

AM
PH

IS
BA

EN
ID

AE
  

co
br

a 
de

 d
ua

s c
ab

eç
as

 
 

 
 

 
 

Am
ph

isb
ae

na
 a

lb
a 

Li
nn

ae
us

, 1
75

8 
1  

 
PE

U
T;

 IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 
Am

ph
isb

ae
na

 fu
lig

in
os

a 
Li

nn
ae

us
, 1

75
8 

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Am
ph

isb
ae

na
 m

itc
he

lli
 P

ro
ct

er
, 1

92
3 

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

DA
CT

YL
O

ID
AE

  
la

ga
rt

o-
pa

pa
-v

en
to

 
 

 
 

 
 

Da
ct

yl
oa

 p
un

ct
at

a 
(D

au
di

n,
 1

80
2)

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
No

ro
ps

 f
us

co
au

ra
tu

s 
 (

D’
Or

bi
gn

y,
 1

83
7 

in
 

Du
m

ér
il 

e 
Bi

br
on

, 1
83

7)
 *

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 

No
ro

ps
 o

rt
on

ii 
(C

op
e,

 1
86

8)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

G
EK

KO
N

ID
AE

  
os

ga
, l

ag
ar

tix
a 

 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
83

 

He
m

id
ac

ty
lu

s 
m

ab
ou

ia
 

(M
or

ea
u 

de
 

Jo
nn

ès
, 1

81
8)

 
 o

sg
a 

de
 p

ar
ed

e 
PE

U
T 

 
 

 
 

PH
YL

LO
DA

CT
YL

ID
AE

 
 

 
 

 
 

 
Th

ec
ad

ac
ty

lu
s r

ap
ica

ud
a 

(H
ou

tt
uy

n,
 1

78
2)

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
SP

HA
ER

O
DA

CT
YL

ID
AE

 
 

 
 

 
 

 
Ch

at
og

ek
ko

 a
m

az
on

icu
s (

An
de

rs
so

n,
 1

91
8)

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6 

 
 

 
 

Go
na

to
de

s h
um

er
al

is 
(G

ui
ch

en
ot

, 1
85

5)
 *

 1  
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Le
pi

do
bl

ep
ha

ris
 h

ey
er

or
um

 V
an

zo
lin

i, 
19

78
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

G
YM

N
O

PH
TH

AL
M

ID
AE

  
 la

ga
rt

o 
ou

 c
al

an
go

 
 

 
 

 
 

Al
op

og
lo

ss
us

 a
ng

ul
at

us
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 *

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
Ar

th
ro

sa
ur

a 
ko

ck
ii 

(L
id

th
 d

e 
Je

ud
e,

 1
90

4)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

Ba
ch

ia
 fl

av
es

ce
ns

 (B
on

na
te

rr
e,

 1
78

9)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6 
 

 
 

 
Ce

rc
os

au
ra

 a
rg

ul
a 

(P
et

er
s,

 1
86

3)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

Ce
rc

os
au

ra
 o

ce
lla

ta
 W

ag
le

r, 
18

30
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

Ip
hi

sa
 e

le
ga

ns
 G

ra
y,

 1
85

1 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6 

 
 

 
 

Le
po

so
m

a 
pe

rc
ar

in
at

um
 (M

ül
le

r, 
19

23
) 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

Ne
us

tic
ur

us
 b

ica
rin

at
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6 

 
 

 
 

IG
U

AN
ID

AE
  

 ig
ua

na
, f

al
so

 c
am

al
eã

o 
 

 
 

 
 

Ig
ua

na
 ig

ua
na

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 1,
 2

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

PO
LY

CH
RO

TI
DA

E 
[fa

lso
] c

am
al

eã
o 

pe
qu

en
o 

 
 

 
 

 
Po

ly
ch

ru
s m

ar
m

or
at

us
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

M
AB

U
YI

DA
E 

  
 

 
 

 
 

 
Co

pe
og

lo
ss

um
 

ni
gr

op
un

ct
at

um
 

(S
pi

x,
 

18
25

)  
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Va
rz

ea
 b

ist
ria

ta
 (S

pi
x,

 1
82

5)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

TE
IID

AE
  

 la
ga

rt
o,

 c
al

an
go

 
 

 
 

 
 

Am
ei

va
 a

m
ei

va
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) *
 

 c
al

an
go

-v
er

de
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

Cn
em

id
op

ho
ru

s 
cr

yp
tu

s 
Co

le
 e

 D
es

sa
ue

r, 
19

93
 (v

io
le

iro
) *

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 

Cn
em

id
op

ho
ru

s 
le

m
ni

sc
at

us
 

(L
in

na
eu

s, 
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

 
 

 
 



346

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
84

 

  Ta
be

la
 5

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
se

rp
en

te
s e

sp
er

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

. 
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 re

gi
ão

 m
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. N

as
 c

ol
un

as
 e

st
ão

 d
isp

os
ta

s,
 re

sp
ec

tiv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 1
0 

an
os

 e
 v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

e,
 s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
rio

s 
da

 I
U

CN
, 

IC
M

bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á.
 E

sp
éc

ie
s 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
or

 “
1 ” 

fo
ra

m
 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
el

o 
m

ét
od

o 
et

no
bi

ol
óg

ic
o,

 se
gu

nd
o 

o 
Pl

an
o 

de
 M

an
ej

o 
do

 P
EU

T.
 E

sp
éc

ie
s i

de
nt

ifi
ca

da
s p

or
 “

2”
 fo

ra
m

 re
m

an
ej

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S.
 

Tá
xo

ns
 

 
Re

fe
rê

nc
ia

s 
Re

gi
st

ro
s 

re
ce

nt
e

s 

Vu
ln

er
ab

ili
da

de
 

 
IU

CN
 

IC
M

Bi
o 

Pa
rá

 

RE
PT

IL
IA

 
 

 
 

 
 

 
O

PH
ID

IA
  

se
rp

en
te

s 
 

 
 

 
 

AN
O

M
AL

EP
ID

ID
AE

  
co

br
a-

ce
ga

, f
ur

a-
te

rr
a 

 
 

 
 

 
Ty

ph
lo

ph
is 

sq
ua

m
os

us
 (S

ch
le

ge
l, 

18
39

) 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

TY
PH

LO
PI

DA
E 

 
co

br
a-

ce
ga

, m
in

ho
cã

o 
 

 
 

 
 

17
58

) Cr
oc

od
ilu

ru
s a

m
az

on
icu

s S
pi

x,
 1

82
5 

 ja
ca

re
ra

na
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
Dr

ac
ae

na
 g

ui
an

en
sis

 D
au

di
n,

 1
80

1 
 

 ja
cu

ru
xi

, c
ab

eç
a-

en
ca

rn
ad

a1  
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

Ke
nt

ro
py

x 
ca

lca
ra

ta
 S

pi
x,

 1
82

5 
* 

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Tu
pi

na
m

bi
s t

eg
ui

xi
n 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

  
 ja

cu
ra

ru
, t

ei
ú 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
TR

O
PI

DU
RI

DA
E 

 
 

 
 

 
 

Pl
ica

 p
lic

a 
(L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6 

 
 

 
 

Pl
ica

 u
m

br
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) *

 1  
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Tr
op

id
ur

us
 o

re
ad

icu
s R

od
rig

ue
s,

 1
98

7 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

St
en

oc
er

cu
s d

um
er

ili
i (

St
ei

nd
ac

hn
er

, 1
86

7)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6 
 

Em
 

Pe
rig

o 
Vu

ln
er

á
ve

l 
 

Ur
ac

en
tr

on
 a

zu
re

um
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6 
 

 
 

 
Ur

an
os

co
do

n 
su

pe
rc

ili
os

us
 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

 ta
m

aq
ua

ré
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

TO
TA

L:
 3

6 
es

pé
ci

es
 

 
 

 
 

 
 

Ta
be

la
 5

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
se

rp
en

te
s 

es
pe

ra
da

s 
pa

ra
 o

 R
EV

IS
 M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

.
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 r

eg
iã

o 
m

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. N
as

 c
ol

un
as

 e
st

ão
 d

is
po

st
as

, r
es

pe
ct

iv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 10
 a

no
s 

e 
vu

ln
er

ab
ili

da
de

, s
eg

un
do

 o
s 

cr
ité

ri
os

 d
a 

IU
C

N
, I

C
M

bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á.
 E

sp
éc

ie
s 

id
en

tifi
ca

da
s 

po
r 

“1 ” 
fo

ra
m

 id
en

tifi
ca

da
s 

pe
lo

 m
ét

od
o 

et
no

bi
ol

óg
ic

o,
 s

eg
un

do
 o

 P
la

no
 d

e 
M

an
ej

o 
do

 P
EU

T.
 E

sp
éc

ie
s 

id
en

tifi
ca

da
s 

po
r 

“2
” f

or
am

 re
m

an
ej

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S.

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
82

 

DD
: D

ad
os

 d
ef

ic
ie

nt
es

; 
EP

: E
m

 p
er

ig
o;

 
VU

: V
ul

ne
rá

ve
l. 

  

Ta
be

la
 4

 - 
Li

st
a 

de
 a

nf
isb

ae
ni

as
 e

 la
ga

rt
os

 e
sp

er
ad

os
 p

ar
a 

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

Re
un

id
as

 a
 p

ar
tir

 d
e 

da
do

s 
se

cu
nd

ár
io

s 
pa

ra
 a

 re
gi

ão
 m

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. N
as

 c
ol

un
as

 e
st

ão
 d

isp
os

ta
s,

 re
sp

ec
tiv

am
en

te
, a

s 
es

pé
ci

es
, f

on
te

 d
os

 d
ad

os
, a

 p
re

se
nç

a 
de

 
re

gi
st

ro
s d

os
 ú

lti
m

os
 1

0 
an

os
 e

 v
ul

ne
ra

bi
lid

ad
e,

 se
gu

nd
o 

os
 c

rit
ér

io
s d

a 
IU

CN
, I

CM
Bi

o 
e 

lis
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 a
m

ea
ça

da
s d

o 
Pa

rá
. 

GY
M

N
O

PH
IO

N
A 

(c
ob

ra
s-

ce
ga

s)
 

 
 

 
 

 
CA

EC
IL

IID
AE

 
 

 
 

 
 

Ca
ec

ili
a 

cf
. g

ra
ci

lis
 S

ha
w

, 1
80

2 
PE

U
T 

X 
 

 
 

TY
PH

LO
N

EC
TI

DA
E 

 
 

 
 

 
Po

to
m

ot
yp

hl
us

 k
au

pi
i (

Be
rt

ho
ld

, 1
85

9)
 

PE
U

T 
X 

 
 

 
Ty

ph
lo

ne
ct

es
 c

om
pr

es
sic

au
da

 (
Du

m
ér

il 
&

 B
ib

ro
n,

 
18

41
) 

PE
U

T 
X 

 
 

 

TO
TA

L:
 6

6 
es

pé
ci

es
 

 
 

 
 

 

Tá
xo

ns
 

N
om

e 
Po

pu
la

r 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
 

Vu
ln

er
ab

ili
da

de
 

IU
CN

 
IC

M
Bi

o 
Pa

r
á 

RE
PT

IL
IA

 
 

 
 

 
 

 
LA

CE
RT

O
ID

EA
 

la
ga

rt
os

 e
 a

m
ph

isb
ae

ni
as

 
 

 
 

 
 

AM
PH

IS
BA

EN
ID

AE
  

co
br

a 
de

 d
ua

s c
ab

eç
as

 
 

 
 

 
 

Am
ph

isb
ae

na
 a

lb
a 

Li
nn

ae
us

, 1
75

8 
1  

 
PE

U
T;

 IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 
Am

ph
isb

ae
na

 fu
lig

in
os

a 
Li

nn
ae

us
, 1

75
8 

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

Am
ph

isb
ae

na
 m

itc
he

lli
 P

ro
ct

er
, 1

92
3 

 
PE

U
T 

X 
 

 
 

DA
CT

YL
O

ID
AE

  
la

ga
rt

o-
pa

pa
-v

en
to

 
 

 
 

 
 

Da
ct

yl
oa

 p
un

ct
at

a 
(D

au
di

n,
 1

80
2)

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
No

ro
ps

 f
us

co
au

ra
tu

s 
 (

D’
Or

bi
gn

y,
 1

83
7 

in
 

Du
m

ér
il 

e 
Bi

br
on

, 1
83

7)
 *

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 

No
ro

ps
 o

rt
on

ii 
(C

op
e,

 1
86

8)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

G
EK

KO
N

ID
AE

  
os

ga
, l

ag
ar

tix
a 

 
 

 
 

 



347

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
84

 

  Ta
be

la
 5

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
se

rp
en

te
s e

sp
er

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

. 
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 re

gi
ão

 m
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. N

as
 c

ol
un

as
 e

st
ão

 d
isp

os
ta

s,
 re

sp
ec

tiv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 1
0 

an
os

 e
 v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

e,
 s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
rio

s 
da

 I
U

CN
, 

IC
M

bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á.
 E

sp
éc

ie
s 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
or

 “
1 ” 

fo
ra

m
 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
el

o 
m

ét
od

o 
et

no
bi

ol
óg

ic
o,

 se
gu

nd
o 

o 
Pl

an
o 

de
 M

an
ej

o 
do

 P
EU

T.
 E

sp
éc

ie
s i

de
nt

ifi
ca

da
s p

or
 “

2”
 fo

ra
m

 re
m

an
ej

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S.
 

Tá
xo

ns
 

 
Re

fe
rê

nc
ia

s 
Re

gi
st

ro
s 

re
ce

nt
e

s 

Vu
ln

er
ab

ili
da

de
 

 
IU

CN
 

IC
M

Bi
o 

Pa
rá

 

RE
PT

IL
IA

 
 

 
 

 
 

 
O

PH
ID

IA
  

se
rp

en
te

s 
 

 
 

 
 

AN
O

M
AL

EP
ID

ID
AE

  
co

br
a-

ce
ga

, f
ur

a-
te

rr
a 

 
 

 
 

 
Ty

ph
lo

ph
is 

sq
ua

m
os

us
 (S

ch
le

ge
l, 

18
39

) 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

TY
PH

LO
PI

DA
E 

 
co

br
a-

ce
ga

, m
in

ho
cã

o 
 

 
 

 
 

17
58

) Cr
oc

od
ilu

ru
s a

m
az

on
icu

s S
pi

x,
 1

82
5 

 ja
ca

re
ra

na
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
Dr

ac
ae

na
 g

ui
an

en
sis

 D
au

di
n,

 1
80

1 
 

 ja
cu

ru
xi

, c
ab

eç
a-

en
ca

rn
ad

a1  
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

Ke
nt

ro
py

x 
ca

lca
ra

ta
 S

pi
x,

 1
82

5 
* 

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Tu
pi

na
m

bi
s t

eg
ui

xi
n 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

  
 ja

cu
ra

ru
, t

ei
ú 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
TR

O
PI

DU
RI

DA
E 

 
 

 
 

 
 

Pl
ica

 p
lic

a 
(L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6 

 
 

 
 

Pl
ica

 u
m

br
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) *

 1  
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Tr
op

id
ur

us
 o

re
ad

icu
s R

od
rig

ue
s,

 1
98

7 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

St
en

oc
er

cu
s d

um
er

ili
i (

St
ei

nd
ac

hn
er

, 1
86

7)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6 
 

Em
 

Pe
rig

o 
Vu

ln
er

á
ve

l 
 

Ur
ac

en
tr

on
 a

zu
re

um
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6 
 

 
 

 
Ur

an
os

co
do

n 
su

pe
rc

ili
os

us
 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

 ta
m

aq
ua

ré
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

TO
TA

L:
 3

6 
es

pé
ci

es
 

 
 

 
 

 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
85

 

Am
er

ot
yp

hl
op

s 
br

on
ge

rs
m

ia
nu

s 
(V

an
zo

lin
i, 

19
76

) 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

Am
er

ot
yp

hl
op

s r
et

ic
ul

at
us

 (L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
LE

PT
O

TY
PH

LO
PI

DA
E 

 
 

 
 

 
 

Tr
ile

pi
da

 m
ac

ro
le

pi
s (

Pe
te

rs
, 1

85
7)

 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
AN

IL
IID

AE
 

 
 

 
 

 
 

An
ili

us
 sc

yt
al

e 
(L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
fa

lsa
-c

or
al

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

BO
ID

AE
 

 
 

 
 

 
 

Bo
a 

co
ns

tr
ic

to
r L

in
na

eu
s, 

17
58

  
jib

oi
a 

2  
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Co
ra

llu
s 

ba
te

sii
 (

Gr
ay

, 
18

60
) 

(c
ob

ra
-p

ap
ag

ai
o,

 
pe

riq
ui

ta
m

bo
ia

) 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

 
 

 
 

Co
ra

llu
s h

or
tu

la
nu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

  
pe

riq
ui

ta
m

bo
ia

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Ep
ic

ra
te

s c
en

ch
ria

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
jib

oi
a 

ve
rm

el
ha

, s
ua

çu
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

Eu
ne

ct
es

 m
ur

in
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

  
su

cu
ri 

2  
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

CO
LU

BR
ID

AE
 

co
br

a-
ci

pó
 

 
 

 
 

 
Ch

iro
ni

us
 c

ar
in

at
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

Ch
iro

ni
us

 e
xo

le
tu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T;

 
Sp

ec
ie

sli
nk

 
X 

 
 

 

Ch
iro

ni
us

 fu
sc

us
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
Ch

iro
ni

us
 la

ur
en

ti 
 D

ix
on

, W
ie

st
 e

 C
ei

, 1
99

3 
2  

 
 

 
 

 
 

Ch
iro

ni
us

 m
ul

tiv
en

tr
is 

Sc
hm

id
t e

 W
al

ke
r, 

19
43

 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
Ch

iro
ni

us
 sc

ur
ru

lu
s (

W
ag

le
r i

n 
Sp

ix
, 1

82
4)

  
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

De
nd

ro
ph

id
io

n 
de

nd
ro

ph
is 

(S
ch

le
ge

l, 
18

37
) 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 



348

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
86

 

Dr
ym

ar
ch

on
 c

or
ai

s (
Bo

ie
, 1

82
7)

 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
Dr

ym
ol

ub
er

 d
ic

hr
ou

s (
Pe

te
rs

, 1
86

3)
 

co
br

a-
ci

pó
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

Le
pt

op
hi

s a
ha

et
ul

la
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
  

co
br

a-
ve

rd
e 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

M
as

tig
od

ry
as

 b
ifo

ss
at

us
 (R

ad
di

, 1
82

0)
 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
M

as
tig

od
ry

as
 b

od
da

er
ti 

(S
en

tz
en

, 1
79

6)
 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

O
xy

be
lis

 a
en

eu
s  

(W
ag

le
r i

n 
Sp

ix
, 1

82
4)

 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T;

 
Sp

ec
ie

sli
nk

 
X 

 
 

 

O
xy

be
lis

 fu
lg

id
us

 (D
au

di
n,

 1
80

3)
 

co
br

a-
ve

rd
e 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T;

 
Sp

ec
ie

sli
nk

 
X 

 
 

 

Ph
ry

no
na

x 
po

ly
le

pi
s  

(P
et

er
s,

 1
86

7)
 

pa
pa

-o
vo

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Sp
ilo

te
s p

ul
la

tu
s (

Li
nn

ae
us

, 1
75

8)
  

ca
ni

na
na

 2  
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Sp
ilo

te
s 

su
lp

hu
re

us
 s

ul
ph

ur
eu

s 
 (W

ag
le

r i
n 

Sp
ix

, 
18

24
)  

pa
pa

-o
vo

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Ta
nt

ill
a 

m
el

an
oc

ep
ha

la
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
  

co
br

a-
da

-t
er

ra
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

DI
PS

AD
ID

AE
 

 
 

 
 

 
 

Ap
os

to
le

pi
s n

ig
ro

lin
ea

ta
 (P

et
er

s,
 1

86
9)

  
co

br
a-

da
-t

er
ra

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
Ap

os
to

le
pi

s q
ui

nq
ue

lin
ea

ta
 B

ou
le

ng
er

, 1
89

6 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

 
 

 
 

At
ra

ct
us

 b
ad

iu
s (

Bo
ie

, 1
82

7)
 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Cl
el

ia
 p

lu
m

be
a 

(W
ie

d,
 1

82
0)

 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
Di

ps
as

 c
at

es
by

i (
Se

nt
ze

n,
 1

79
6)

  
do

rm
id

ei
ra

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

Di
ps

as
 p

av
on

in
a 

Sc
hl

eg
el

, 1
83

7 
 

do
rm

id
ei

ra
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
Dr

ep
an

oi
de

s a
no

m
al

us
 (J

an
, 1

86
3)

  
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

Er
yt

hr
ol

am
pr

us
 a

es
cu

la
pi

i a
es

cu
la

pi
i (

Li
nn

ae
us

, 
17

66
)  

fa
lsa

-c
or

al
, b

oi
co

rá
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 

Er
yt

hr
ol

am
pr

us
 c

ob
el

la
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
  

co
br

a-
de

-c
ap

im
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
84

 

  Ta
be

la
 5

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
se

rp
en

te
s e

sp
er

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

. 
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 re

gi
ão

 m
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. N

as
 c

ol
un

as
 e

st
ão

 d
isp

os
ta

s,
 re

sp
ec

tiv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 1
0 

an
os

 e
 v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

e,
 s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
rio

s 
da

 I
U

CN
, 

IC
M

bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á.
 E

sp
éc

ie
s 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
or

 “
1 ” 

fo
ra

m
 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
el

o 
m

ét
od

o 
et

no
bi

ol
óg

ic
o,

 se
gu

nd
o 

o 
Pl

an
o 

de
 M

an
ej

o 
do

 P
EU

T.
 E

sp
éc

ie
s i

de
nt

ifi
ca

da
s p

or
 “

2”
 fo

ra
m

 re
m

an
ej

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S.
 

Tá
xo

ns
 

 
Re

fe
rê

nc
ia

s 
Re

gi
st

ro
s 

re
ce

nt
e

s 

Vu
ln

er
ab

ili
da

de
 

 
IU

CN
 

IC
M

Bi
o 

Pa
rá

 

RE
PT

IL
IA

 
 

 
 

 
 

 
O

PH
ID

IA
  

se
rp

en
te

s 
 

 
 

 
 

AN
O

M
AL

EP
ID

ID
AE

  
co

br
a-

ce
ga

, f
ur

a-
te

rr
a 

 
 

 
 

 
Ty

ph
lo

ph
is 

sq
ua

m
os

us
 (S

ch
le

ge
l, 

18
39

) 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

TY
PH

LO
PI

DA
E 

 
co

br
a-

ce
ga

, m
in

ho
cã

o 
 

 
 

 
 

17
58

) Cr
oc

od
ilu

ru
s a

m
az

on
icu

s S
pi

x,
 1

82
5 

 ja
ca

re
ra

na
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
Dr

ac
ae

na
 g

ui
an

en
sis

 D
au

di
n,

 1
80

1 
 

 ja
cu

ru
xi

, c
ab

eç
a-

en
ca

rn
ad

a1  
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

Ke
nt

ro
py

x 
ca

lca
ra

ta
 S

pi
x,

 1
82

5 
* 

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Tu
pi

na
m

bi
s t

eg
ui

xi
n 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

  
 ja

cu
ra

ru
, t

ei
ú 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
TR

O
PI

DU
RI

DA
E 

 
 

 
 

 
 

Pl
ica

 p
lic

a 
(L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6 

 
 

 
 

Pl
ica

 u
m

br
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) *

 1  
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Tr
op

id
ur

us
 o

re
ad

icu
s R

od
rig

ue
s,

 1
98

7 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

St
en

oc
er

cu
s d

um
er

ili
i (

St
ei

nd
ac

hn
er

, 1
86

7)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6 
 

Em
 

Pe
rig

o 
Vu

ln
er

á
ve

l 
 

Ur
ac

en
tr

on
 a

zu
re

um
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6 
 

 
 

 
Ur

an
os

co
do

n 
su

pe
rc

ili
os

us
 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

 ta
m

aq
ua

ré
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

TO
TA

L:
 3

6 
es

pé
ci

es
 

 
 

 
 

 
 



349

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
87

 

Er
yt

hr
ol

am
pr

us
 m

ili
ar

is 
(L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Er
yt

hr
ol

am
pr

us
 o

lig
ol

ep
is 

(B
ou

le
ng

er
, 1

90
5)

 
[fa

lsa
] j

ar
ar

aq
ui

nh
a 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
Er

yt
hr

ol
am

pr
us

 re
gi

na
e 

 
[fa

lsa
] j

ar
ar

aq
ui

nh
a 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

Er
yt

hr
ol

am
pr

us
 ta

en
io

ga
st

er
 (J

an
, 1

86
3)

  
fa

lsa
-c

or
al

, b
oi

co
rá

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
Er

yt
hr

ol
am

pr
us

 ty
ph

lu
s (

Li
nn

ae
us

, 1
75

8)
  

ja
ra

ra
qu

in
ha

-v
er

de
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
He

lic
op

s a
ng

ul
at

us
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

co
br

a 
d’

ág
ua

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

He
lic

op
s h

ag
m

an
ni

 R
ou

x,
 1

91
0 

 
co

br
a 

d’
ág

ua
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 IM

AZ
O

N
, 

20
13

 
 

 
 

 

He
lic

op
s p

ol
yl

ep
is 

Gü
nt

he
r, 

18
61

  
co

br
a 

d’
ág

ua
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
He

lic
op

s t
riv

itt
at

us
 (G

ra
y,

 1
84

9)
  

co
br

a 
d’

ág
ua

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
Hy

dr
op

s t
ria

ng
ul

ar
is 

(W
ag

le
r i

n 
Sp

ix
, 1

82
4)

  
co

br
a 

d’
ág

ua
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

Im
an

to
de

s c
en

ch
oa

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

  
do

rm
id

ei
ra

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
Im

an
to

de
s l

en
tif

er
us

 (C
op

e,
 1

89
4)

  
do

rm
id

ei
ra

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Le
pt

od
ei

ra
 a

nn
ul

at
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
)  

do
rm

id
ei

ra
, [

fa
lsa

] 
ja

ra
ra

ca
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

O
xy

rh
op

us
 m

el
an

og
en

ys
 (T

sc
hu

di
, 1

84
5)

  
fa

lsa
-c

or
al

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
O

xy
rh

op
us

 p
et

ol
ar

iu
s d

ig
ita

lis
 (R

eu
ss

, 1
83

4)
  

fa
lsa

-c
or

al
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
O

xy
rh

op
us

 
tr

ig
em

in
us

 
Du

m
ér

il,
 

Bi
br

on
 

e 
Du

m
ér

il,
 1

85
4 

 
fa

lsa
-c

or
al

, b
oi

co
rá

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Ph
ilo

dr
ya

s a
rg

en
te

a 
(D

au
di

n,
 1

80
3)

  
co

br
a-

ci
pó

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Ph
ilo

dr
ya

s v
iri

di
ss

im
a 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

  
co

br
a-

ve
rd

e,
 c

ob
ra

-c
ip

ó 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Ps
eu

do
bo

a 
co

ro
na

ta
 S

ch
ne

id
er

, 1
80

1 
fa

lsa
-c

or
al

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
Ps

eu
do

er
yx

 p
lic

at
ili

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

  
co

br
a-

d’
ág

ua
, c

ob
ra

-
pr

et
a 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

Si
ph

lo
ph

is 
ce

rv
in

us
 (L

au
re

nt
i, 

17
68

)  
co

br
a-

ci
pó

, d
or

m
id

ei
ra

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Si
ph

lo
ph

is 
co

m
pr

es
su

s (
Da

ud
in

, 1
80

3)
 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Ta
en

io
ph

al
lu

s b
re

vi
ro

st
ris

 (P
et

er
s,

 1
86

3)
 

co
br

a-
de

-c
ap

im
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
84

 

  Ta
be

la
 5

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
se

rp
en

te
s e

sp
er

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

. 
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 re

gi
ão

 m
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. N

as
 c

ol
un

as
 e

st
ão

 d
isp

os
ta

s,
 re

sp
ec

tiv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 1
0 

an
os

 e
 v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

e,
 s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
rio

s 
da

 I
U

CN
, 

IC
M

bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á.
 E

sp
éc

ie
s 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
or

 “
1 ” 

fo
ra

m
 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
el

o 
m

ét
od

o 
et

no
bi

ol
óg

ic
o,

 se
gu

nd
o 

o 
Pl

an
o 

de
 M

an
ej

o 
do

 P
EU

T.
 E

sp
éc

ie
s i

de
nt

ifi
ca

da
s p

or
 “

2”
 fo

ra
m

 re
m

an
ej

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S.
 

Tá
xo

ns
 

 
Re

fe
rê

nc
ia

s 
Re

gi
st

ro
s 

re
ce

nt
e

s 

Vu
ln

er
ab

ili
da

de
 

 
IU

CN
 

IC
M

Bi
o 

Pa
rá

 

RE
PT

IL
IA

 
 

 
 

 
 

 
O

PH
ID

IA
  

se
rp

en
te

s 
 

 
 

 
 

AN
O

M
AL

EP
ID

ID
AE

  
co

br
a-

ce
ga

, f
ur

a-
te

rr
a 

 
 

 
 

 
Ty

ph
lo

ph
is 

sq
ua

m
os

us
 (S

ch
le

ge
l, 

18
39

) 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

TY
PH

LO
PI

DA
E 

 
co

br
a-

ce
ga

, m
in

ho
cã

o 
 

 
 

 
 

17
58

) Cr
oc

od
ilu

ru
s a

m
az

on
icu

s S
pi

x,
 1

82
5 

 ja
ca

re
ra

na
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
Dr

ac
ae

na
 g

ui
an

en
sis

 D
au

di
n,

 1
80

1 
 

 ja
cu

ru
xi

, c
ab

eç
a-

en
ca

rn
ad

a1  
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

Ke
nt

ro
py

x 
ca

lca
ra

ta
 S

pi
x,

 1
82

5 
* 

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Tu
pi

na
m

bi
s t

eg
ui

xi
n 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

  
 ja

cu
ra

ru
, t

ei
ú 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
TR

O
PI

DU
RI

DA
E 

 
 

 
 

 
 

Pl
ica

 p
lic

a 
(L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6 

 
 

 
 

Pl
ica

 u
m

br
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) *

 1  
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Tr
op

id
ur

us
 o

re
ad

icu
s R

od
rig

ue
s,

 1
98

7 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

St
en

oc
er

cu
s d

um
er

ili
i (

St
ei

nd
ac

hn
er

, 1
86

7)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6 
 

Em
 

Pe
rig

o 
Vu

ln
er

á
ve

l 
 

Ur
ac

en
tr

on
 a

zu
re

um
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6 
 

 
 

 
Ur

an
os

co
do

n 
su

pe
rc

ili
os

us
 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

 ta
m

aq
ua

ré
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

TO
TA

L:
 3

6 
es

pé
ci

es
 

 
 

 
 

 
 



350

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
88

 

Ta
en

io
ph

al
lu

s o
cc

ip
ita

lis
 (J

an
, 1

86
3)

  
co

br
a-

de
-c

ap
im

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Xe
no

do
n 

ra
bd

oc
ep

ha
lu

s 
ra

bd
oc

ep
ha

lu
s 

(W
ie

d,
 

18
24

) 
[fa

lsa
] j

ar
ar

ac
a 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 

Xe
no

do
n 

se
ve

ru
s (

Li
nn

ae
us

, 1
75

8)
  

[fa
lsa

] j
ar

ar
ac

a 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Xe
no

ph
ol

is 
sc

al
ar

is 
(W

uc
he

re
r, 

18
61

) 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

EL
AP

ID
AE

 
 

 
 

 
 

 
M

ic
ru

ru
s f

ili
fo

rm
is 

(G
ün

th
er

, 1
85

9)
 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

M
ic

ru
ru

s h
em

pr
ic

hi
i (

Ja
n,

 1
85

8)
 

co
br

a-
co

ra
l 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

M
ic

ru
ru

s l
em

ni
sc

at
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
M

ic
ru

ru
s p

ar
ae

ns
is 

Cu
nh

a 
e 

N
as

ci
m

en
to

, 1
97

3 
 

co
br

a-
co

ra
l 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

M
ic

ru
ru

s s
pi

xi
i m

ar
tiu

si 
Sc

hm
id

t, 
19

53
 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

M
ic

ru
ru

s s
ur

in
am

en
sis

 (C
uv

ie
r, 

18
17

)  
co

br
a-

co
ra

l 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
VI

PE
RI

DA
E 

 
 

 
 

 
 

Bo
th

ro
ps

 a
tr

ox
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

)  
ja

ra
ra

ca
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

Bo
th

ro
ps

 b
ili

ne
at

us
 b

ili
ne

at
us

 (W
ie

d,
 1

82
1)

 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
Bo

th
ro

ps
 b

ra
zil

i H
og

e,
 1

95
4 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Bo
th

ro
ps

 ta
en

ia
tu

s  
W

ag
le

r i
n 

Sp
ix

, 1
82

4 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
La

ch
es

is 
m

ut
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

66
) 2  

su
ru

cu
cu

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 IM
AZ

O
N

, 
20

13
 

 
 

 
 

TO
TA

L:
 7

5 
es

pé
ci

es
 

 
 

 
 

 
 

  Ta
be

la
 6

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
ja

ca
ré

s 
qu

el
ôn

io
s e

sp
er

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

.  
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 re

gi
ão

 m
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. N

as
 c

ol
un

as
 e

st
ão

 d
isp

os
ta

s,
 re

sp
ec

tiv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 1
0 

an
os

 e
 v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

e,
 s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
rio

s 
da

 I
U

CN
, 

IC
M

bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á.
 E

sp
éc

ie
s 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
or

 “
1”

 f
or

am
 

re
gi

st
ra

da
s p

el
o 

m
ét

od
o 

et
no

bi
ol

óg
ic

o,
 se

gu
nd

o 
o 

Pl
an

o 
de

 M
an

ej
o 

do
 P

EU
T 

(IM
AZ

O
N

, 2
01

3)
. E

sp
éc

ie
s i

de
nt

ifi
ca

da
s p

or
 “

2”
 fo

ra
m

 re
m

an
ej

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S.
 

Tá
xo

ns
 

N
om

e 
Po

pu
la

r 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
 

Vu
ln

er
ab

ili
da

de
 

IU
CN

 
IC

M
Bi

o 
Pa

rá
 

RE
PT

IL
IA

 
 

 
 

 
 

 

Ta
be

la
 6

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
ja

ca
ré

s 
qu

el
ôn

io
s 

es
pe

ra
da

s 
pa

ra
 o

 R
EV

IS
 M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

. 
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 r

eg
iã

o 
m

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. N
as

 c
ol

un
as

 e
st

ão
 d

is
po

st
as

, r
es

pe
ct

iv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 10
 a

no
s 

e 
vu

ln
er

ab
ili

da
de

, s
eg

un
do

 o
s 

cr
ité

ri
os

 d
a 

IU
C

N
, I

C
M

bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á.
 E

sp
éc

ie
s 

id
en

tifi
ca

da
s 

po
r 

“1
” f

or
am

 r
eg

is
tr

ad
as

 
pe

lo
 m

ét
od

o 
et

no
bi

ol
óg

ic
o,

 s
eg

un
do

 o
 P

la
no

 d
e 

M
an

ej
o 

do
 P

EU
T 

(IM
AZ

O
N

, 2
01

3)
. E

sp
éc

ie
s 

id
en

tifi
ca

da
s 

po
r 

“2
” f

or
am

 re
m

an
ej

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S.

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
84

 

  Ta
be

la
 5

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
se

rp
en

te
s e

sp
er

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

. 
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 re

gi
ão

 m
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. N

as
 c

ol
un

as
 e

st
ão

 d
isp

os
ta

s,
 re

sp
ec

tiv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 1
0 

an
os

 e
 v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

e,
 s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
rio

s 
da

 I
U

CN
, 

IC
M

bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á.
 E

sp
éc

ie
s 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
or

 “
1 ” 

fo
ra

m
 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
el

o 
m

ét
od

o 
et

no
bi

ol
óg

ic
o,

 se
gu

nd
o 

o 
Pl

an
o 

de
 M

an
ej

o 
do

 P
EU

T.
 E

sp
éc

ie
s i

de
nt

ifi
ca

da
s p

or
 “

2”
 fo

ra
m

 re
m

an
ej

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S.
 

Tá
xo

ns
 

 
Re

fe
rê

nc
ia

s 
Re

gi
st

ro
s 

re
ce

nt
e

s 

Vu
ln

er
ab

ili
da

de
 

 
IU

CN
 

IC
M

Bi
o 

Pa
rá

 

RE
PT

IL
IA

 
 

 
 

 
 

 
O

PH
ID

IA
  

se
rp

en
te

s 
 

 
 

 
 

AN
O

M
AL

EP
ID

ID
AE

  
co

br
a-

ce
ga

, f
ur

a-
te

rr
a 

 
 

 
 

 
Ty

ph
lo

ph
is 

sq
ua

m
os

us
 (S

ch
le

ge
l, 

18
39

) 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

TY
PH

LO
PI

DA
E 

 
co

br
a-

ce
ga

, m
in

ho
cã

o 
 

 
 

 
 

17
58

) Cr
oc

od
ilu

ru
s a

m
az

on
icu

s S
pi

x,
 1

82
5 

 ja
ca

re
ra

na
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
Dr

ac
ae

na
 g

ui
an

en
sis

 D
au

di
n,

 1
80

1 
 

 ja
cu

ru
xi

, c
ab

eç
a-

en
ca

rn
ad

a1  
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

Ke
nt

ro
py

x 
ca

lca
ra

ta
 S

pi
x,

 1
82

5 
* 

 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Tu
pi

na
m

bi
s t

eg
ui

xi
n 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

  
 ja

cu
ra

ru
, t

ei
ú 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
TR

O
PI

DU
RI

DA
E 

 
 

 
 

 
 

Pl
ica

 p
lic

a 
(L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6 

 
 

 
 

Pl
ica

 u
m

br
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) *

 1  
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

IM
AZ

O
N

, 2
01

3 
X 

 
 

 

Tr
op

id
ur

us
 o

re
ad

icu
s R

od
rig

ue
s,

 1
98

7 
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

St
en

oc
er

cu
s d

um
er

ili
i (

St
ei

nd
ac

hn
er

, 1
86

7)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6 
 

Em
 

Pe
rig

o 
Vu

ln
er

á
ve

l 
 

Ur
ac

en
tr

on
 a

zu
re

um
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

 
Ri

be
iro

-Ju
ni

or
 &

 A
m

ar
al

, 2
01

6 
 

 
 

 
Ur

an
os

co
do

n 
su

pe
rc

ili
os

us
 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

 ta
m

aq
ua

ré
 

Ri
be

iro
-Ju

ni
or

 &
 A

m
ar

al
, 2

01
6;

 P
EU

T;
 

Sp
ec

ie
sli

nk
 

X 
 

 
 

TO
TA

L:
 3

6 
es

pé
ci

es
 

 
 

 
 

 
 



351

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
88

 

Ta
en

io
ph

al
lu

s o
cc

ip
ita

lis
 (J

an
, 1

86
3)

  
co

br
a-

de
-c

ap
im

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Xe
no

do
n 

ra
bd

oc
ep

ha
lu

s 
ra

bd
oc

ep
ha

lu
s 

(W
ie

d,
 

18
24

) 
[fa

lsa
] j

ar
ar

ac
a 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 

Xe
no

do
n 

se
ve

ru
s (

Li
nn

ae
us

, 1
75

8)
  

[fa
lsa

] j
ar

ar
ac

a 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Xe
no

ph
ol

is 
sc

al
ar

is 
(W

uc
he

re
r, 

18
61

) 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

EL
AP

ID
AE

 
 

 
 

 
 

 
M

ic
ru

ru
s f

ili
fo

rm
is 

(G
ün

th
er

, 1
85

9)
 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

M
ic

ru
ru

s h
em

pr
ic

hi
i (

Ja
n,

 1
85

8)
 

co
br

a-
co

ra
l 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

M
ic

ru
ru

s l
em

ni
sc

at
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
M

ic
ru

ru
s p

ar
ae

ns
is 

Cu
nh

a 
e 

N
as

ci
m

en
to

, 1
97

3 
 

co
br

a-
co

ra
l 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T 

X 
 

 
 

M
ic

ru
ru

s s
pi

xi
i m

ar
tiu

si 
Sc

hm
id

t, 
19

53
 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

M
ic

ru
ru

s s
ur

in
am

en
sis

 (C
uv

ie
r, 

18
17

)  
co

br
a-

co
ra

l 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 P
EU

T 
X 

 
 

 
VI

PE
RI

DA
E 

 
 

 
 

 
 

Bo
th

ro
ps

 a
tr

ox
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

)  
ja

ra
ra

ca
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8;
 P

EU
T;

 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

Bo
th

ro
ps

 b
ili

ne
at

us
 b

ili
ne

at
us

 (W
ie

d,
 1

82
1)

 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
Bo

th
ro

ps
 b

ra
zil

i H
og

e,
 1

95
4 

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8 

 
 

 
 

Bo
th

ro
ps

 ta
en

ia
tu

s  
W

ag
le

r i
n 

Sp
ix

, 1
82

4 
 

Cu
nh

a 
&

 N
as

ci
m

en
to

, 1
97

8 
 

 
 

 
La

ch
es

is 
m

ut
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

66
) 2  

su
ru

cu
cu

 
Cu

nh
a 

&
 N

as
ci

m
en

to
, 1

97
8;

 IM
AZ

O
N

, 
20

13
 

 
 

 
 

TO
TA

L:
 7

5 
es

pé
ci

es
 

 
 

 
 

 
 

  Ta
be

la
 6

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
ja

ca
ré

s 
qu

el
ôn

io
s e

sp
er

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

.  
Re

un
id

as
 a

 p
ar

tir
 d

e 
da

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s 

pa
ra

 a
 re

gi
ão

 m
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. N

as
 c

ol
un

as
 e

st
ão

 d
isp

os
ta

s,
 re

sp
ec

tiv
am

en
te

, a
s 

es
pé

ci
es

, f
on

te
 d

os
 d

ad
os

, a
 p

re
se

nç
a 

de
 

re
gi

st
ro

s 
do

s 
úl

tim
os

 1
0 

an
os

 e
 v

ul
ne

ra
bi

lid
ad

e,
 s

eg
un

do
 o

s 
cr

ité
rio

s 
da

 I
U

CN
, 

IC
M

bi
o 

e 
lis

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 a

m
ea

ça
da

s 
do

 P
ar

á.
 E

sp
éc

ie
s 

id
en

tif
ic

ad
as

 p
or

 “
1”

 f
or

am
 

re
gi

st
ra

da
s p

el
o 

m
ét

od
o 

et
no

bi
ol

óg
ic

o,
 se

gu
nd

o 
o 

Pl
an

o 
de

 M
an

ej
o 

do
 P

EU
T 

(IM
AZ

O
N

, 2
01

3)
. E

sp
éc

ie
s i

de
nt

ifi
ca

da
s p

or
 “

2”
 fo

ra
m

 re
m

an
ej

ad
as

 p
ar

a 
o 

RE
VI

S.
 

Tá
xo

ns
 

N
om

e 
Po

pu
la

r 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
 

Vu
ln

er
ab

ili
da

de
 

IU
CN

 
IC

M
Bi

o 
Pa

rá
 

RE
PT

IL
IA

 
 

 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
89

 

CR
O

CO
DY

LI
A 

 
ja

ca
ré

s 
 

 
 

 
 

AL
LI

G
AT

O
RI

DA
E 

 
 

 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

 
 

Ca
im

an
 c

ro
co

di
lu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
ja

ca
ré

 ti
ng

a 
RE

VI
S 

X 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

 
 

Pa
le

os
uc

hu
s p

al
pe

br
os

us
 (C

uv
ie

r, 
18

07
)  

ja
ca

ré
-p

ag
uá

, j
ac

ar
é-

co
ro

a 
PE

U
T 

X 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

 
 

Pa
le

os
uc

hu
s t

rig
on

at
us

 (S
ch

ne
id

er
, 1

80
1)

  
ja

ca
ré

-c
or

oa
 

RE
VI

S 
X 

 
 

 
TO

TA
L:

 3
 e

sp
éc

ie
s 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
CH

EL
O

N
IA

 
 

 
 

 
 

 
CH

EL
ID

AE
 

 
 

 
 

 
 

KI
N

O
ST

ER
N

ID
AE

 
 

 
 

 
 

 
Ki

no
st

er
no

n 
sc

or
pi

oi
de

s (
Li

nn
ae

us
, 1

76
6)

  
m

us
su

ã2  
RE

VI
S 

X 
 

 
 

G
EO

EM
YD

ID
AE

 
 

 
 

 
 

 
Rh

in
oc

le
m

m
ys

 p
un

ct
ul

ar
ia

 (D
au

di
n,

 1
80

1)
 2  

 
RE

VI
S 

X 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

 
 

PO
DO

CN
EM

ID
ID

AE
 

 
 

 
 

 
 

Po
do

cn
em

is 
un

ifi
lis

 T
ro

sc
he

l, 
18

48
  

tr
ac

aj
á2  

RE
VI

S;
 IM

AZ
O

N
, 

20
13

 
X 

Vu
ln

er
áv

el
 

 
 

TE
ST

U
DI

N
ID

AE
 

 
 

 
 

 
 

Ch
el

on
oi

di
s c

ar
bo

na
riu

s (
Sp

ix
, 1

82
4)

 2  
ja

bu
ti-

pi
ra

ng
a 

PE
U

T;
 R

EV
IS

; 
IM

AZ
O

N
, 2

01
3 

X 
 

 
 

Ch
el

on
oi

di
s d

en
tic

ul
at

us
  (

Li
nn

ae
us

, 1
76

6)
 2  

ja
bu

ti-
am

ar
el

o 
RE

VI
S 

X 
Vu

ln
er

áv
el

 
 

 
TO

TA
L:

 5
 e

sp
éc

ie
s 

 
 

 
 

 
 

TO
TA

L 
HE

RP
ET

O
FA

U
N

A:
 1

85
 e

sp
éc

ie
s 

 
 

 
 

 
 

    Ta
be

la
 7

 –
 L

is
ta

 d
as

 e
sp

éc
ie

s d
e 

pe
ix

es
 e

sp
er

ad
a 

pa
ra

 o
 R

EV
IS

. 



352

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
90

 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 b

an
co

s 
de

 d
ad

os
 d

e 
co

le
çõ

es
 ic

tio
ló

gi
ca

s,
 p

er
ió

di
co

s 
ci

en
tíf

ic
os

 e
 re

la
tó

rio
s 

té
cn

ic
os

 c
om

 in
fo

rm
aç

õe
s 

pa
ra

 d
re

na
ge

ns
 d

e 
um

 tr
ec

ho
 e

sp
ec

ífi
co

 d
o 

ba
ix

o 
rio

 G
ua

m
á,

 b
em

 c
om

o 
a 

de
vi

da
 i

m
po

rt
ân

ci
a 

ec
on

ôm
ic

a 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s.
  

As
 e

sp
éc

ie
s 

di
ag

no
st

ic
ad

as
 f

or
am

 c
on

sid
er

ad
as

 c
om

o 
po

ss
ív

ei
s 

oc
or

rê
nc

ia
 p

ar
a 

os
 

ec
os

sis
te

m
as

 a
qu

át
ic

os
 d

a 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

O
RD

EM
 

FA
M

ÍL
IA

 
ES

PÉ
CI

ES
 

FO
N

TE
 

IM
PO

RT
ÂN

CI
A 

EC
O

N
Ô

M
IC

A 
Be

lo
ni

fo
rm

es
 

Be
lo

ni
da

e 
Po

ta
m

or
rh

ap
hi

s g
ui

an
en

sis
 (J

ar
di

ne
 1

84
3)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
St

ro
ng

yl
ur

a 
tim

uc
u 

(W
al

ba
um

 1
79

2)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
Ch

ar
ac

ifo
rm

es
  

Ac
es

tr
or

hy
nc

hi
da

e 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ca
tu

s (
Bl

oc
h 

17
94

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ci
ro

st
ris

 (C
uv

ie
r 1

81
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
An

os
to

m
id

ae
 

Le
po

rin
us

 fr
id

er
ic

i (
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

83
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Le

po
rin

us
 fa

ci
at

us
 B

or
od

in
 1

92
9 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Le
po

rin
us

 ta
en

ia
tu

s  
Lü

tk
en

 1
87

5 
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Ps
eu

do
ty

lo
su

ru
s m

ic
ro

ps
 (G

ün
th

er
 1

86
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ch

ar
ac

id
ae

 
Ac

es
tr

oc
he

ph
al

us
 sp

.  
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
x 

sp
.  

PM
 P

EU
tin

ga
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
ci

di
um

sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

As
ty

an
ax

 b
im

ac
ul

at
us

 (L
in

na
eu

s 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
As

ty
an

ax
 fa

sc
ia

tu
s (

Cu
vi

er
 1

81
9)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ba
rio

 st
ei

nd
ac

hn
er

i (
Ei

ge
nm

an
n 

18
93

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
 sp

.  
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Br
yc

on
op

s a
lb

ur
no

id
es

 K
ne

r 1
85

8 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
op

s c
au

do
m

ac
ul

at
us

 (G
ün

th
er

 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Br
yc

on
op

s m
el

an
ur

us
 (B

lo
ch

 1
79

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 b
el

lo
tt

ii 
(S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
ei

sle
ri 

Za
rs

ke
 &

 G
ér

y 
20

07
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
uy

an
en

sis
  G

ér
y 

19
59

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 o

ce
lli

fe
r (

St
ei

nd
ac

hn
er

 1
88

2)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 rh
od

os
to

m
us

 A
hl

 1
92

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 ro

dw
ay

i D
ur

bi
n 

19
09

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Ta
be

la
 7.

 L
is

ta
 d

as
 e

sp
éc

ie
s 

de
 p

ei
xe

s 
es

pe
ra

da
 p

ar
a 

o 
RE

VI
S.

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 b

an
co

s 
de

 d
ad

os
 d

e 
co

le
çõ

es
 ic

tio
ló

gi
ca

s,
 p

er
ió

di
co

s 
ci

en
tífi

co
s 

e 
re

la
tó

ri
os

 té
cn

ic
os

 c
om

 in
fo

rm
aç

õe
s 

pa
ra

 d
re

na
ge

ns
 d

e 
um

 tr
ec

ho
 e

sp
ec

ífi
co

 d
o 

ba
ix

o 
ri

o 
G

ua
m

á,
 b

em
 c

om
o 

a 
de

vi
da

 im
po

rt
ân

ci
a 

ec
on

ôm
ic

a 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s.
  A

s 
es

pé
ci

es
 d

ia
gn

os
tic

ad
as

 fo
ra

m
 c

on
si

de
ra

da
s 

co
m

o 
po

ss
ív

ei
s 

oc
or

rê
nc

ia
 p

ar
a 

os
 e

co
ss

is
te

m
as

 
aq

uá
tic

os
 d

a 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
.



353

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
90

 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 b

an
co

s 
de

 d
ad

os
 d

e 
co

le
çõ

es
 ic

tio
ló

gi
ca

s,
 p

er
ió

di
co

s 
ci

en
tíf

ic
os

 e
 re

la
tó

rio
s 

té
cn

ic
os

 c
om

 in
fo

rm
aç

õe
s 

pa
ra

 d
re

na
ge

ns
 d

e 
um

 tr
ec

ho
 e

sp
ec

ífi
co

 d
o 

ba
ix

o 
rio

 G
ua

m
á,

 b
em

 c
om

o 
a 

de
vi

da
 i

m
po

rt
ân

ci
a 

ec
on

ôm
ic

a 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s.
  

As
 e

sp
éc

ie
s 

di
ag

no
st

ic
ad

as
 f

or
am

 c
on

sid
er

ad
as

 c
om

o 
po

ss
ív

ei
s 

oc
or

rê
nc

ia
 p

ar
a 

os
 

ec
os

sis
te

m
as

 a
qu

át
ic

os
 d

a 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

O
RD

EM
 

FA
M

ÍL
IA

 
ES

PÉ
CI

ES
 

FO
N

TE
 

IM
PO

RT
ÂN

CI
A 

EC
O

N
Ô

M
IC

A 
Be

lo
ni

fo
rm

es
 

Be
lo

ni
da

e 
Po

ta
m

or
rh

ap
hi

s g
ui

an
en

sis
 (J

ar
di

ne
 1

84
3)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
St

ro
ng

yl
ur

a 
tim

uc
u 

(W
al

ba
um

 1
79

2)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
Ch

ar
ac

ifo
rm

es
  

Ac
es

tr
or

hy
nc

hi
da

e 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ca
tu

s (
Bl

oc
h 

17
94

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ci
ro

st
ris

 (C
uv

ie
r 1

81
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
An

os
to

m
id

ae
 

Le
po

rin
us

 fr
id

er
ic

i (
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

83
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Le

po
rin

us
 fa

ci
at

us
 B

or
od

in
 1

92
9 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Le
po

rin
us

 ta
en

ia
tu

s  
Lü

tk
en

 1
87

5 
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Ps
eu

do
ty

lo
su

ru
s m

ic
ro

ps
 (G

ün
th

er
 1

86
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ch

ar
ac

id
ae

 
Ac

es
tr

oc
he

ph
al

us
 sp

.  
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
x 

sp
.  

PM
 P

EU
tin

ga
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
ci

di
um

sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

As
ty

an
ax

 b
im

ac
ul

at
us

 (L
in

na
eu

s 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
As

ty
an

ax
 fa

sc
ia

tu
s (

Cu
vi

er
 1

81
9)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ba
rio

 st
ei

nd
ac

hn
er

i (
Ei

ge
nm

an
n 

18
93

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
 sp

.  
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Br
yc

on
op

s a
lb

ur
no

id
es

 K
ne

r 1
85

8 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
op

s c
au

do
m

ac
ul

at
us

 (G
ün

th
er

 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Br
yc

on
op

s m
el

an
ur

us
 (B

lo
ch

 1
79

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 b
el

lo
tt

ii 
(S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
ei

sle
ri 

Za
rs

ke
 &

 G
ér

y 
20

07
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
uy

an
en

sis
  G

ér
y 

19
59

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 o

ce
lli

fe
r (

St
ei

nd
ac

hn
er

 1
88

2)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 rh
od

os
to

m
us

 A
hl

 1
92

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 ro

dw
ay

i D
ur

bi
n 

19
09

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
91

 

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 u

ni
lin

ea
tu

s (
Gi

ll 
18

58
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Hy
ph

es
so

br
yc

on
 b

en
to

si 
Du

rb
in

 1
90

8 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
Hy

ph
es

so
br

yc
on

 c
op

el
an

di
 D

ur
bi

n 
19

08
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Hy
ph

es
so

br
yc

on
 h

et
er

or
ha

bd
us

 (U
lre

y 
18

94
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
Hy

ph
es

so
br

yc
on

 in
co

ns
ta

ns
 (E

ig
en

m
an

n 
&

 O
gl

e 
19

07
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  

 
 

Hy
ph

es
so

br
yc

on
 ro

sa
ce

us
 D

ur
bi

n 
19

09
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Hy
ph

es
so

br
yc

on
 w

er
ne

ri 
Gé

ry
 &

 U
j 1

98
7 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
Ig

ua
no

de
ct

es
 ra

ch
ov

ii 
Re

ga
n 

19
12

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Ig

ua
no

de
ct

es
 sp

ilu
ru

s (
Gü

nt
he

r 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Kn

od
us

 sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
M

ic
ro

sc
he

m
ob

ry
co

n 
ge

isl
er

i G
ér

y 
19

73
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
M

oe
nk

ha
us

ia
 c

ol
le

tt
ii 

(S
te

in
da

ch
ne

r 1
88

2)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
M

oe
nk

ha
us

ia
 c

om
m

a 
Ei

ge
nm

an
n,

 1
90

8 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
M

oe
nk

ha
us

ia
 o

lig
ol

ep
is 

(G
ün

th
er

, 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

M
oe

nk
au

sia
 ta

ka
se

i G
ér

y 
19

64
 

Ac
er

vo
 N

M
N

H 
  

 
 

Ph
en

ac
og

as
te

r m
ic

ro
st

ic
tu

s E
ig

en
m

an
n,

 1
90

9 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
ab

uc
us

 d
en

ta
tu

s (
Ko

el
re

ut
er

, 1
76

3)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Po

pt
el

la
 sp

.  
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

Pr
ist

ob
ry

co
n 

ca
lm

on
i (

St
ei

nd
ac

hn
er

 1
90

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Pr
ist

el
la

 m
ax

ill
ar

is 
(U

lre
y,

 1
89

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Ro

eb
oi

de
s s

p.
   

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ip
or

th
eu

s e
lo

ng
at

us
 (G

ün
th

er
, 1

86
4)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

Ch
ilo

do
nt

id
ae

 
Ch

ilo
du

s p
un

ct
at

us
 M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l, 

18
44

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l  
 

Cr
en

uc
hi

da
e 

Ch
ar

ac
id

iu
m

 sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Cr
en

uc
hu

s s
pi

lu
ru

s G
ün

th
er

, 1
86

3 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

M
ic

ro
ch

ar
ac

id
iu

m
 w

ei
tz

m
an

i B
uc

ku
p,

 1
99

3 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Cu

rim
at

id
ae

 
Cu

rim
at

a 
in

or
na

ta
 V

ar
i, 

19
89

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 



354

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
92

 

 
 

Cu
rim

at
a 

sim
ul

at
a 

Ei
ge

nm
an

n 
&

 E
ig

en
m

an
n,

 
18

89
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  

 
 

Cu
rim

at
op

sis
 m

ac
ro

le
pi

s (
St

ei
nd

ac
hn

er
, 1

87
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Cy

no
do

nt
id

ae
 

Rh
ap

hi
od

on
 v

ul
pi

nu
s  

Sp
ix

 &
 A

ga
ss

iz 
18

29
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

Ct
en

ol
uc

iid
ae

 
Bo

ul
en

ge
re

lla
 c

uv
ie

ri 
(S

pi
x 

&
 A

ga
ss

iz 
18

29
) 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Cy

ph
oc

ha
ra

x 
sp

ilu
ru

s (
G

ün
th

er
, 1

86
4)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Er

yt
hr

in
id

ae
 

Er
yt

hr
in

us
 e

ry
th

rin
us

 (A
ga

ss
iz,

 1
82

9)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
 

 
 

Ho
pl

er
yt

hr
in

us
 u

ni
ta

en
ia

tu
s (

Ag
as

siz
, 1

82
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Ho
pl

ia
s m

ac
ro

ph
th

al
m

us
 (P

el
le

gr
in

, 1
90

7)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Ho

pl
ia

s m
al

ab
ar

ic
us

 (B
lo

ch
, 1

79
4)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

Ga
st

er
op

el
ec

id
ae

 
Ca

rn
eg

ie
lla

 st
rig

at
a 

(G
ün

th
er

, 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
Ga

st
er

op
el

ec
us

 le
vi

s (
Ei

ge
nm

an
n,

 1
90

9)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
Le

bi
as

in
id

ae
 

Co
pe

lla
 a

rn
ol

di
 (R

eg
an

, 1
91

2)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Na
nn

os
to

m
us

 b
ec

kf
or

di
 G

ün
th

er
, 1

87
2 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
Na

nn
os

to
m

us
 e

qu
es

 S
te

in
da

ch
ne

r, 
18

76
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Py
rr

hu
lin

a 
sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
Se

rr
as

al
m

id
ae

 
M

et
yn

ni
s h

yp
sa

uc
he

n 
(M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l, 

18
44

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 

 
 

M
yl

eu
s s

ch
om

bu
rg

ki
i (

Ja
rd

in
e 

&
 S

ch
om

bu
rg

k,
 

18
41

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 

 
 

M
yl

eu
s s

et
ig

er
 M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l, 

18
44

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

M
yl

op
lu

s s
p.

   
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

Pr
ist

ob
ry

co
n 

au
re

us
 (S

pi
x 

&
 A

ga
ss

iz,
 1

82
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Py
go

pr
ist

is 
de

nt
ic

ul
at

a 
(C

uv
ie

r, 
18

19
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Se

rr
as

al
m

us
 g

ou
ld

in
gi

 F
in

k 
&

 M
ac

ha
do

-A
lli

so
n,

 
19

92
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  

 
 

Se
rr

as
al

m
us

 rh
om

be
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

76
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
Cl

up
ei

fo
rm

es
 

Cl
up

ei
da

e 
Rh

in
os

ar
di

ni
a 

am
az

on
ic

a 
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

87
9)

 
Ac

er
vo

 N
M

N
H 

  
Cl

up
ei

fo
rm

es
 

En
gr

au
lid

ae
 

An
ch

ov
ia

 su
rin

am
en

sis
 (B

le
ek

er
 1

86
5)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
90

 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 b

an
co

s 
de

 d
ad

os
 d

e 
co

le
çõ

es
 ic

tio
ló

gi
ca

s,
 p

er
ió

di
co

s 
ci

en
tíf

ic
os

 e
 re

la
tó

rio
s 

té
cn

ic
os

 c
om

 in
fo

rm
aç

õe
s 

pa
ra

 d
re

na
ge

ns
 d

e 
um

 tr
ec

ho
 e

sp
ec

ífi
co

 d
o 

ba
ix

o 
rio

 G
ua

m
á,

 b
em

 c
om

o 
a 

de
vi

da
 i

m
po

rt
ân

ci
a 

ec
on

ôm
ic

a 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s.
  

As
 e

sp
éc

ie
s 

di
ag

no
st

ic
ad

as
 f

or
am

 c
on

sid
er

ad
as

 c
om

o 
po

ss
ív

ei
s 

oc
or

rê
nc

ia
 p

ar
a 

os
 

ec
os

sis
te

m
as

 a
qu

át
ic

os
 d

a 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

O
RD

EM
 

FA
M

ÍL
IA

 
ES

PÉ
CI

ES
 

FO
N

TE
 

IM
PO

RT
ÂN

CI
A 

EC
O

N
Ô

M
IC

A 
Be

lo
ni

fo
rm

es
 

Be
lo

ni
da

e 
Po

ta
m

or
rh

ap
hi

s g
ui

an
en

sis
 (J

ar
di

ne
 1

84
3)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
St

ro
ng

yl
ur

a 
tim

uc
u 

(W
al

ba
um

 1
79

2)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
Ch

ar
ac

ifo
rm

es
  

Ac
es

tr
or

hy
nc

hi
da

e 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ca
tu

s (
Bl

oc
h 

17
94

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ci
ro

st
ris

 (C
uv

ie
r 1

81
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
An

os
to

m
id

ae
 

Le
po

rin
us

 fr
id

er
ic

i (
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

83
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Le

po
rin

us
 fa

ci
at

us
 B

or
od

in
 1

92
9 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Le
po

rin
us

 ta
en

ia
tu

s  
Lü

tk
en

 1
87

5 
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Ps
eu

do
ty

lo
su

ru
s m

ic
ro

ps
 (G

ün
th

er
 1

86
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ch

ar
ac

id
ae

 
Ac

es
tr

oc
he

ph
al

us
 sp

.  
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
x 

sp
.  

PM
 P

EU
tin

ga
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
ci

di
um

sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

As
ty

an
ax

 b
im

ac
ul

at
us

 (L
in

na
eu

s 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
As

ty
an

ax
 fa

sc
ia

tu
s (

Cu
vi

er
 1

81
9)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ba
rio

 st
ei

nd
ac

hn
er

i (
Ei

ge
nm

an
n 

18
93

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
 sp

.  
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Br
yc

on
op

s a
lb

ur
no

id
es

 K
ne

r 1
85

8 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
op

s c
au

do
m

ac
ul

at
us

 (G
ün

th
er

 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Br
yc

on
op

s m
el

an
ur

us
 (B

lo
ch

 1
79

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 b
el

lo
tt

ii 
(S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
ei

sle
ri 

Za
rs

ke
 &

 G
ér

y 
20

07
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
uy

an
en

sis
  G

ér
y 

19
59

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 o

ce
lli

fe
r (

St
ei

nd
ac

hn
er

 1
88

2)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 rh
od

os
to

m
us

 A
hl

 1
92

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 ro

dw
ay

i D
ur

bi
n 

19
09

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  



355

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
93

 

 
 

An
ch

ov
ie

lla
 g

ui
an

en
sis

 (E
ig

en
m

an
n 

19
12

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Ly
ce

ng
ra

ul
is 

ba
te

sii
 (G

ün
th

er
 1

86
8)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pt
er

en
gr

au
lis

 a
th

er
in

oi
de

s (
Li

nn
ae

us
 1

76
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Pr

ist
ig

as
te

rid
ae

 
Pe

llo
na

 c
as

te
ln

ae
an

a 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
7 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pe
llo

na
 fl

av
ip

in
ni

s (
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

83
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

  
Cy

pr
in

od
on

tif
or

m
es

 A
na

bl
ep

id
ae

 
An

ab
le

ps
 a

na
bl

ep
s (

Li
nn

ae
us

 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
An

ab
le

ps
 m

ic
ro

le
pi

s M
ül

le
r &

 T
ro

sc
he

l 1
84

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Cy

no
le

bi
id

ae
 

La
im

os
em

io
n 

st
rig

at
us

 (R
eg

an
 1

91
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Po

ec
ili

id
ae

 
Ga

m
bu

sia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Po
ec

ili
a 

pa
re

a 
Ei

ge
nm

an
n 

18
94

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Po
ec

ili
a 

m
in

im
a 

Co
st

a 
&

 S
ar

ra
f 1

99
7 

Ac
er

vo
 N

M
N

H 
  

 
 

Po
ec

ili
a 

re
tic

ul
at

a 
Pe

te
rs

 1
85

9 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
To

m
eu

ru
s g

ra
ci

lis
 E

ig
en

m
an

n 
19

09
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Xi

ph
op

ho
ru

s s
p.

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ri

vu
lid

ae
 

Ri
vu

lu
s s

p.
   

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
Gy

m
no

tif
or

m
es

 
Ap

te
ro

no
tid

ae
 

Ap
te

ro
no

tu
s a

lb
ifr

on
s (

Li
nn

ae
us

 1
76

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

St
er

na
rc

ho
rh

yn
ch

us
 st

ar
ks

i d
e 

Sa
nt

an
a 

&
 V

ar
i 

20
10

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

O
rt

ho
st

er
na

rc
hu

s t
am

an
du

a 
(B

ou
le

ng
er

 1
89

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
St

er
na

rc
he

lla
 si

m
a 

St
ar

ks
 1

91
3 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
St

er
na

rc
he

lla
 te

rm
in

al
is 

(E
ig

en
m

an
n 

&
 A

lle
n 

19
42

) 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

St
er

na
rc

ho
gi

to
n 

sp
.  

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
St

er
na

rc
ho

rh
am

ph
us

 m
ue

lle
ri 

(S
te

in
da

ch
ne

r 
18

81
) 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  

 
 

St
er

na
rc

ho
rh

yn
ch

us
 c

f. 
ro

se
ni

  M
ag

o-
Le

cc
ia

 
19

94
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  

 
Gy

m
no

tid
ae

 
Gy

m
no

tu
s c

ar
ap

o 
Li

nn
ae

us
 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

Hy
po

po
m

id
ae

 
Br

ac
hy

hy
po

po
m

us
 b

re
vi

ro
st

ris
 (S

te
in

da
ch

ne
r 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
90

 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 b

an
co

s 
de

 d
ad

os
 d

e 
co

le
çõ

es
 ic

tio
ló

gi
ca

s,
 p

er
ió

di
co

s 
ci

en
tíf

ic
os

 e
 re

la
tó

rio
s 

té
cn

ic
os

 c
om

 in
fo

rm
aç

õe
s 

pa
ra

 d
re

na
ge

ns
 d

e 
um

 tr
ec

ho
 e

sp
ec

ífi
co

 d
o 

ba
ix

o 
rio

 G
ua

m
á,

 b
em

 c
om

o 
a 

de
vi

da
 i

m
po

rt
ân

ci
a 

ec
on

ôm
ic

a 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s.
  

As
 e

sp
éc

ie
s 

di
ag

no
st

ic
ad

as
 f

or
am

 c
on

sid
er

ad
as

 c
om

o 
po

ss
ív

ei
s 

oc
or

rê
nc

ia
 p

ar
a 

os
 

ec
os

sis
te

m
as

 a
qu

át
ic

os
 d

a 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

O
RD

EM
 

FA
M

ÍL
IA

 
ES

PÉ
CI

ES
 

FO
N

TE
 

IM
PO

RT
ÂN

CI
A 

EC
O

N
Ô

M
IC

A 
Be

lo
ni

fo
rm

es
 

Be
lo

ni
da

e 
Po

ta
m

or
rh

ap
hi

s g
ui

an
en

sis
 (J

ar
di

ne
 1

84
3)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
St

ro
ng

yl
ur

a 
tim

uc
u 

(W
al

ba
um

 1
79

2)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
Ch

ar
ac

ifo
rm

es
  

Ac
es

tr
or

hy
nc

hi
da

e 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ca
tu

s (
Bl

oc
h 

17
94

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ci
ro

st
ris

 (C
uv

ie
r 1

81
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
An

os
to

m
id

ae
 

Le
po

rin
us

 fr
id

er
ic

i (
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

83
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Le

po
rin

us
 fa

ci
at

us
 B

or
od

in
 1

92
9 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Le
po

rin
us

 ta
en

ia
tu

s  
Lü

tk
en

 1
87

5 
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Ps
eu

do
ty

lo
su

ru
s m

ic
ro

ps
 (G

ün
th

er
 1

86
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ch

ar
ac

id
ae

 
Ac

es
tr

oc
he

ph
al

us
 sp

.  
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
x 

sp
.  

PM
 P

EU
tin

ga
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
ci

di
um

sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

As
ty

an
ax

 b
im

ac
ul

at
us

 (L
in

na
eu

s 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
As

ty
an

ax
 fa

sc
ia

tu
s (

Cu
vi

er
 1

81
9)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ba
rio

 st
ei

nd
ac

hn
er

i (
Ei

ge
nm

an
n 

18
93

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
 sp

.  
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Br
yc

on
op

s a
lb

ur
no

id
es

 K
ne

r 1
85

8 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
op

s c
au

do
m

ac
ul

at
us

 (G
ün

th
er

 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Br
yc

on
op

s m
el

an
ur

us
 (B

lo
ch

 1
79

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 b
el

lo
tt

ii 
(S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
ei

sle
ri 

Za
rs

ke
 &

 G
ér

y 
20

07
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
uy

an
en

sis
  G

ér
y 

19
59

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 o

ce
lli

fe
r (

St
ei

nd
ac

hn
er

 1
88

2)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 rh
od

os
to

m
us

 A
hl

 1
92

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 ro

dw
ay

i D
ur

bi
n 

19
09

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  



356

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
94

 

18
68

) 
 

 
Br

ac
hy

hy
po

po
m

us
 b

ul
lo

ck
i S

ul
liv

an
 &

 H
op

ki
ns

 
20

09
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  

 
 

Hy
po

py
gu

s l
ep

tu
ru

s H
oe

de
m

an
 1

96
2 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
M

ic
ro

st
er

na
rc

hu
s b

ili
ne

at
us

 F
er

ná
nd

ez
-Y

ép
ez

 
19

68
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  

 
 

St
ea

to
ge

ny
s e

le
ga

ns
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Rh

am
ph

ic
ht

hy
id

ae
 

Gy
m

no
rh

am
ph

ic
ht

hy
s p

et
iti

 G
ér

y 
&

 V
u 

19
64

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Rh

am
ph

ic
ht

hy
s m

ar
m

or
at

us
  C

as
te

ln
au

 1
85

5 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Rh
am

ph
ic

ht
hy

s r
os

tr
at

us
 (L

in
na

eu
s 1

76
6)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
St

er
no

py
gi

da
e 

Ei
ge

nm
an

ni
a 

hu
m

bo
ld

tii
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

87
8)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
Rh

ab
do

lic
ho

ps
 c

av
ic

ep
s (

Fe
rn

án
de

z-
Yé

pe
z 

19
68

) 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Rh
ab

do
lic

ho
ps

 e
as

tw
ar

di
 L

un
db

er
g 

&
 M

ag
o-

Le
cc

ia
 1

98
6 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  

 
 

St
er

no
py

gu
s m

ac
ru

ru
s (

Bl
oc

h 
&

 S
ch

ne
id

er
 

18
01

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

M
ug

ili
fo

rm
es

 
M

ug
ili

da
e 

M
ug

il 
in

ci
lis

   
Ha

nc
oc

k 
18

30
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

M
yl

io
ba

tif
or

m
es

 
Po

ta
m

ot
ry

go
ni

da
e 

Po
ta

m
ot

ry
go

n 
sp

.  
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
O

st
eo

gl
os

sif
or

m
es

 
O

st
eo

gl
os

sid
ae

 
Ar

ap
ai

m
a 

gi
ga

s (
Sc

hi
nz

 in
 C

uv
ie

r, 
18

22
) 

PM
 P

EU
t 

Pe
sc

a 
 

Pe
rc

ifo
rm

es
 

Ce
nt

ro
po

m
id

ae
 

Ce
nt

ro
po

m
us

 sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

Ci
ch

lid
ae

 
Ac

ar
on

ia
 n

as
sa

 (H
ec

ke
l 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Ae
qu

id
en

s e
pa

e 
Ku

lla
nd

er
 1

99
5 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
Pe

sc
a 

 
 

 
Ap

ist
og

ra
m

m
a 

ag
as

siz
ii 

(S
te

in
da

ch
ne

r 1
87

5)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
Ap

ist
og

ra
m

m
a 

ca
et

ei
 K

ul
la

nd
er

 1
98

0 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Ap
ist

og
ra

m
m

a 
tu

cu
ru

i S
ta

ec
k 

20
03

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Ca

qu
et

ai
a 

sp
ec

ta
bi

lis
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

87
5)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Ci

ch
la

 k
el

be
ri 

 K
ul

la
nd

er
 &

 F
er

re
ira

 2
00

6 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Ci

ch
la

 m
on

oc
ul

us
 S

pi
x 

&
 A

ga
ss

iz 
18

31
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
90

 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 b

an
co

s 
de

 d
ad

os
 d

e 
co

le
çõ

es
 ic

tio
ló

gi
ca

s,
 p

er
ió

di
co

s 
ci

en
tíf

ic
os

 e
 re

la
tó

rio
s 

té
cn

ic
os

 c
om

 in
fo

rm
aç

õe
s 

pa
ra

 d
re

na
ge

ns
 d

e 
um

 tr
ec

ho
 e

sp
ec

ífi
co

 d
o 

ba
ix

o 
rio

 G
ua

m
á,

 b
em

 c
om

o 
a 

de
vi

da
 i

m
po

rt
ân

ci
a 

ec
on

ôm
ic

a 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s.
  

As
 e

sp
éc

ie
s 

di
ag

no
st

ic
ad

as
 f

or
am

 c
on

sid
er

ad
as

 c
om

o 
po

ss
ív

ei
s 

oc
or

rê
nc

ia
 p

ar
a 

os
 

ec
os

sis
te

m
as

 a
qu

át
ic

os
 d

a 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

O
RD

EM
 

FA
M

ÍL
IA

 
ES

PÉ
CI

ES
 

FO
N

TE
 

IM
PO

RT
ÂN

CI
A 

EC
O

N
Ô

M
IC

A 
Be

lo
ni

fo
rm

es
 

Be
lo

ni
da

e 
Po

ta
m

or
rh

ap
hi

s g
ui

an
en

sis
 (J

ar
di

ne
 1

84
3)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
St

ro
ng

yl
ur

a 
tim

uc
u 

(W
al

ba
um

 1
79

2)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
Ch

ar
ac

ifo
rm

es
  

Ac
es

tr
or

hy
nc

hi
da

e 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ca
tu

s (
Bl

oc
h 

17
94

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ci
ro

st
ris

 (C
uv

ie
r 1

81
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
An

os
to

m
id

ae
 

Le
po

rin
us

 fr
id

er
ic

i (
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

83
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Le

po
rin

us
 fa

ci
at

us
 B

or
od

in
 1

92
9 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Le
po

rin
us

 ta
en

ia
tu

s  
Lü

tk
en

 1
87

5 
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Ps
eu

do
ty

lo
su

ru
s m

ic
ro

ps
 (G

ün
th

er
 1

86
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ch

ar
ac

id
ae

 
Ac

es
tr

oc
he

ph
al

us
 sp

.  
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
x 

sp
.  

PM
 P

EU
tin

ga
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
ci

di
um

sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

As
ty

an
ax

 b
im

ac
ul

at
us

 (L
in

na
eu

s 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
As

ty
an

ax
 fa

sc
ia

tu
s (

Cu
vi

er
 1

81
9)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ba
rio

 st
ei

nd
ac

hn
er

i (
Ei

ge
nm

an
n 

18
93

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
 sp

.  
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Br
yc

on
op

s a
lb

ur
no

id
es

 K
ne

r 1
85

8 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
op

s c
au

do
m

ac
ul

at
us

 (G
ün

th
er

 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Br
yc

on
op

s m
el

an
ur

us
 (B

lo
ch

 1
79

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 b
el

lo
tt

ii 
(S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
ei

sle
ri 

Za
rs

ke
 &

 G
ér

y 
20

07
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
uy

an
en

sis
  G

ér
y 

19
59

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 o

ce
lli

fe
r (

St
ei

nd
ac

hn
er

 1
88

2)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 rh
od

os
to

m
us

 A
hl

 1
92

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 ro

dw
ay

i D
ur

bi
n 

19
09

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  



357

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
95

 

 
 

Ci
ch

la
 p

in
im

a 
Ku

lla
nd

er
 &

 F
er

re
ira

 2
00

6 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Cr

en
ic

ic
hl

a 
ci

nc
ta

 R
eg

an
 1

90
5 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Cr

en
ic

ic
hl

a 
in

pa
 P

lo
eg

 1
99

1 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Cr
en

ic
ic

hl
a 

jo
ha

nn
a 

He
ck

el
 1

84
0 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Cr

en
ic

ic
hl

a 
le

pi
do

ta
 H

ec
ke

l 1
84

0 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Cr

en
ic

ic
hl

a 
lu

gu
br

is 
He

ck
el

 1
84

0 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Cr
en

ic
ic

hl
a 

oc
el

la
ta

 (P
er

ug
ia

 1
89

7)
 

Vi
an

a 
et

 a
l. 

20
10

 
  

 
 

Cr
en

ic
ic

hl
a 

re
ga

ni
 P

lo
eg

 1
98

9 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Cr
en

ic
ic

hl
a 

se
m

ifa
sc

ia
ta

 (H
ec

ke
l 1

84
0)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ge
op

ha
gu

s b
ra

sil
ie

ns
is 

Q
uo

y 
&

 G
ai

m
ar

d 
18

24
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Ge
op

ha
gu

s s
ur

in
am

en
sis

 (B
lo

ch
 1

79
1)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Ge

op
ha

gu
s p

ro
xi

m
us

 (C
as

te
ln

au
 1

85
5)

 
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

He
ro

s e
fa

sc
ia

tu
s H

ec
ke

l 1
84

0 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
He

ro
s n

ot
at

us
 (J

ar
di

ne
 1

84
3)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
He

ro
s s

ev
er

us
 H

ec
ke

l 1
84

0 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Hy
ps

el
ec

ar
a 

sp
. 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
La

et
ac

ar
a 

cu
rv

ic
ep

s (
Ah

l 1
92

3)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

M
es

on
au

ta
 a

co
ra

 (C
as

te
ln

au
 1

85
5)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
M

es
on

au
ta

 fe
st

iv
us

 (H
ec

ke
l 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
Na

nn
ac

ar
a 

ta
en

ia
 R

eg
an

 1
91

2 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Sa
ta

no
pe

rc
a 

ju
ru

pa
ri 

(H
ec

ke
l 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

Pe
sc

a 
 

 
El

eo
tr

id
ae

 
M

ic
ro

ph
ily

pn
us

 te
rn

et
zi 

M
ye

rs
 1

92
7 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

Po
ly

ce
nt

rid
ae

 
M

on
oc

irr
hu

s p
ol

ya
ca

nt
hu

s H
ec

ke
l 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
Sc

ia
en

id
ae

 
Cy

no
sc

io
n 

ac
ou

pa
 (L

ac
ep

èd
e 

18
01

) 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
Pe

sc
a 

 
 

 
M

ic
ro

po
go

ni
as

 fu
rn

ie
ri 

(D
es

m
ar

es
t 1

82
3)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

O
ph

io
sc

io
n 

sp
. 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pa

ch
yp

op
s f

ou
rc

ro
i (

La
ce

pè
de

 1
80

2)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
ag

io
sc

io
n 

au
ra

tu
s (

Ca
st

el
na

u 
18

55
) 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
90

 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 b

an
co

s 
de

 d
ad

os
 d

e 
co

le
çõ

es
 ic

tio
ló

gi
ca

s,
 p

er
ió

di
co

s 
ci

en
tíf

ic
os

 e
 re

la
tó

rio
s 

té
cn

ic
os

 c
om

 in
fo

rm
aç

õe
s 

pa
ra

 d
re

na
ge

ns
 d

e 
um

 tr
ec

ho
 e

sp
ec

ífi
co

 d
o 

ba
ix

o 
rio

 G
ua

m
á,

 b
em

 c
om

o 
a 

de
vi

da
 i

m
po

rt
ân

ci
a 

ec
on

ôm
ic

a 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s.
  

As
 e

sp
éc

ie
s 

di
ag

no
st

ic
ad

as
 f

or
am

 c
on

sid
er

ad
as

 c
om

o 
po

ss
ív

ei
s 

oc
or

rê
nc

ia
 p

ar
a 

os
 

ec
os

sis
te

m
as

 a
qu

át
ic

os
 d

a 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

O
RD

EM
 

FA
M

ÍL
IA

 
ES

PÉ
CI

ES
 

FO
N

TE
 

IM
PO

RT
ÂN

CI
A 

EC
O

N
Ô

M
IC

A 
Be

lo
ni

fo
rm

es
 

Be
lo

ni
da

e 
Po

ta
m

or
rh

ap
hi

s g
ui

an
en

sis
 (J

ar
di

ne
 1

84
3)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
St

ro
ng

yl
ur

a 
tim

uc
u 

(W
al

ba
um

 1
79

2)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
Ch

ar
ac

ifo
rm

es
  

Ac
es

tr
or

hy
nc

hi
da

e 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ca
tu

s (
Bl

oc
h 

17
94

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ci
ro

st
ris

 (C
uv

ie
r 1

81
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
An

os
to

m
id

ae
 

Le
po

rin
us

 fr
id

er
ic

i (
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

83
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Le

po
rin

us
 fa

ci
at

us
 B

or
od

in
 1

92
9 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Le
po

rin
us

 ta
en

ia
tu

s  
Lü

tk
en

 1
87

5 
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Ps
eu

do
ty

lo
su

ru
s m

ic
ro

ps
 (G

ün
th

er
 1

86
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ch

ar
ac

id
ae

 
Ac

es
tr

oc
he

ph
al

us
 sp

.  
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
x 

sp
.  

PM
 P

EU
tin

ga
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
ci

di
um

sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

As
ty

an
ax

 b
im

ac
ul

at
us

 (L
in

na
eu

s 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
As

ty
an

ax
 fa

sc
ia

tu
s (

Cu
vi

er
 1

81
9)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ba
rio

 st
ei

nd
ac

hn
er

i (
Ei

ge
nm

an
n 

18
93

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
 sp

.  
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Br
yc

on
op

s a
lb

ur
no

id
es

 K
ne

r 1
85

8 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
op

s c
au

do
m

ac
ul

at
us

 (G
ün

th
er

 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Br
yc

on
op

s m
el

an
ur

us
 (B

lo
ch

 1
79

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 b
el

lo
tt

ii 
(S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
ei

sle
ri 

Za
rs

ke
 &

 G
ér

y 
20

07
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
uy

an
en

sis
  G

ér
y 

19
59

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 o

ce
lli

fe
r (

St
ei

nd
ac

hn
er

 1
88

2)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 rh
od

os
to

m
us

 A
hl

 1
92

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 ro

dw
ay

i D
ur

bi
n 

19
09

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  



358

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
96

 

 
 

Pl
ag

io
sc

io
n 

sq
ua

m
os

iss
im

us
 (H

ec
ke

l 1
84

0)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
ag

io
sc

io
n 

su
rin

am
en

sis
 (B

le
ek

er
 1

87
3)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
Pe

sc
a 

 
Pl

eu
ro

ne
ct

ifo
rm

es
 

Ac
hi

rid
ae

 
Ac

hi
ru

s a
ch

iru
s (

Li
nn

ae
us

 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Ap

io
ni

ch
th

ys
 d

um
er

ili
 K

au
p 

18
58

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
Pa

ra
lic

ht
hy

id
ae

 
Ci

th
ar

ic
ht

hy
s a

re
na

ce
us

 E
ve

rm
an

n 
&

 M
ar

sh
 

19
00

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Ci
th

ar
ic

ht
hy

s s
pi

lo
pt

er
us

  G
ün

th
er

 1
86

2 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

Si
lu

rif
or

m
es

  
Ar

iid
ae

 
Sc

ia
de

s c
ou

m
a 

(V
al

en
ci

en
ne

s 1
84

0)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

As
pr

ed
in

id
ae

 
As

pr
ed

in
ic

ht
hy

s f
ila

m
en

to
su

s (
Va

le
nc

ie
nn

es
 

18
40

) 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

As
pr

ed
o 

as
pr

ed
o 

(L
in

na
eu

s 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Bu

no
ce

ph
al

us
 c

or
ac

oi
de

us
 (C

op
e 

18
74

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Pl
at

ys
ta

cu
s c

ot
yl

ep
ho

ru
s B

lo
ch

 1
79

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Au

ch
en

ip
te

rid
ae

 
Ag

en
ei

os
us

 u
ca

ya
le

ns
is 

Ca
st

el
na

u 
18

55
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Au

ch
en

ip
te

ru
s n

uc
ha

lis
 (S

pi
x 

&
 A

ga
ss

iz 
18

29
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Ce

nt
ro

m
oc

hl
us

 h
ec

ke
lii

 (D
e 

Fi
lip

pi
 1

85
3)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Ps
eu

da
uc

he
ni

pt
er

us
 n

od
os

us
 (B

lo
ch

 1
79

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Ta

tia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Tr

ac
he

ly
op

te
ru

s g
al

ea
tu

s (
Li

nn
ae

us
 1

76
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ca

lli
ch

th
yi

da
e 

Ca
lli

ch
th

ys
 c

al
lic

ht
hy

s (
Li

nn
ae

us
 1

75
8)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

/ 
O

rn
am

en
ta

l 
 

 
M

eg
al

ec
hi

s t
ho

ra
ca

ta
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

  
 

Ce
to

ps
id

ae
 

He
lo

ge
ne

s m
ar

m
or

at
us

 G
ün

th
er

 1
86

3 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Ce

to
ps

is 
co

ec
ut

ie
ns

 (L
ic

ht
en

st
ei

n 
18

19
) 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

Do
ra

di
da

e 
Ac

an
th

od
or

as
 c

at
ap

hr
ac

tu
s (

Li
nn

ae
us

 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Li

th
od

or
as

 d
or

sa
lis

 (V
al

en
ci

en
ne

s 1
84

0)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
He

pt
ap

te
rid

ae
 

Gl
ad

io
gl

an
is 

sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

Ph
re

at
ob

iu
s c

ist
er

na
ru

m
 G

oe
ld

i 1
90

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

el
la

 g
r. 

al
tip

in
ni

s (
St

ei
nd

ac
hn

er
 1

86
4)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
Pe

sc
a 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
90

 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 b

an
co

s 
de

 d
ad

os
 d

e 
co

le
çõ

es
 ic

tio
ló

gi
ca

s,
 p

er
ió

di
co

s 
ci

en
tíf

ic
os

 e
 re

la
tó

rio
s 

té
cn

ic
os

 c
om

 in
fo

rm
aç

õe
s 

pa
ra

 d
re

na
ge

ns
 d

e 
um

 tr
ec

ho
 e

sp
ec

ífi
co

 d
o 

ba
ix

o 
rio

 G
ua

m
á,

 b
em

 c
om

o 
a 

de
vi

da
 i

m
po

rt
ân

ci
a 

ec
on

ôm
ic

a 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s.
  

As
 e

sp
éc

ie
s 

di
ag

no
st

ic
ad

as
 f

or
am

 c
on

sid
er

ad
as

 c
om

o 
po

ss
ív

ei
s 

oc
or

rê
nc

ia
 p

ar
a 

os
 

ec
os

sis
te

m
as

 a
qu

át
ic

os
 d

a 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

O
RD

EM
 

FA
M

ÍL
IA

 
ES

PÉ
CI

ES
 

FO
N

TE
 

IM
PO

RT
ÂN

CI
A 

EC
O

N
Ô

M
IC

A 
Be

lo
ni

fo
rm

es
 

Be
lo

ni
da

e 
Po

ta
m

or
rh

ap
hi

s g
ui

an
en

sis
 (J

ar
di

ne
 1

84
3)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
St

ro
ng

yl
ur

a 
tim

uc
u 

(W
al

ba
um

 1
79

2)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
Ch

ar
ac

ifo
rm

es
  

Ac
es

tr
or

hy
nc

hi
da

e 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ca
tu

s (
Bl

oc
h 

17
94

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ci
ro

st
ris

 (C
uv

ie
r 1

81
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
An

os
to

m
id

ae
 

Le
po

rin
us

 fr
id

er
ic

i (
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

83
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Le

po
rin

us
 fa

ci
at

us
 B

or
od

in
 1

92
9 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Le
po

rin
us

 ta
en

ia
tu

s  
Lü

tk
en

 1
87

5 
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Ps
eu

do
ty

lo
su

ru
s m

ic
ro

ps
 (G

ün
th

er
 1

86
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ch

ar
ac

id
ae

 
Ac

es
tr

oc
he

ph
al

us
 sp

.  
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
x 

sp
.  

PM
 P

EU
tin

ga
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
ci

di
um

sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

As
ty

an
ax

 b
im

ac
ul

at
us

 (L
in

na
eu

s 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
As

ty
an

ax
 fa

sc
ia

tu
s (

Cu
vi

er
 1

81
9)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ba
rio

 st
ei

nd
ac

hn
er

i (
Ei

ge
nm

an
n 

18
93

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
 sp

.  
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Br
yc

on
op

s a
lb

ur
no

id
es

 K
ne

r 1
85

8 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
op

s c
au

do
m

ac
ul

at
us

 (G
ün

th
er

 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Br
yc

on
op

s m
el

an
ur

us
 (B

lo
ch

 1
79

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 b
el

lo
tt

ii 
(S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
ei

sle
ri 

Za
rs

ke
 &

 G
ér

y 
20

07
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
uy

an
en

sis
  G

ér
y 

19
59

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 o

ce
lli

fe
r (

St
ei

nd
ac

hn
er

 1
88

2)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 rh
od

os
to

m
us

 A
hl

 1
92

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 ro

dw
ay

i D
ur

bi
n 

19
09

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  



359

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
97

 

 
 

Rh
am

di
a 

qu
el

en
 (Q

uo
y 

&
 G

ai
m

ar
d 

18
24

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Lo

ric
ar

iid
ae

 
Ac

an
th

ic
us

 sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
An

ci
st

ru
s s

p.
   

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

Fa
rlo

w
el

la
 a

m
az

on
a 

(G
ün

th
er

 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l 

 
 

Fa
rlo

w
el

la
 ru

go
sa

 B
oe

se
m

an
 1

97
1 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l 

 
 

Hy
po

st
om

us
 p

le
co

st
om

us
 (L

in
na

eu
s 1

75
8)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
Pe

sc
a 

/ 
O

rn
am

en
ta

l 
 

 
Hy

po
st

om
us

 p
un

ct
at

us
 V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
/ 

O
rn

am
en

ta
l 

 
 

Hy
po

st
om

us
 w

at
w

at
a 

Ha
nc

oc
k 

18
28

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

/ 
O

rn
am

en
ta

l 
 

 
La

sia
nc

ist
ru

s s
p.

  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Lo
ric

ar
ia

 c
at

ap
hr

ac
ta

 L
in

na
eu

s 1
75

8 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Li
m

at
ul

ic
ht

hy
s g

ris
eu

s  
(E

ig
en

m
an

n 
19

09
) 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
O

to
ci

nc
lu

s s
p.

  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
 

 
Ri

ne
lo

ric
ar

ia
 h

as
em

an
i I

sb
rü

ck
er

 &
 N

ijs
se

n 
19

79
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  

 
 

Ri
ne

lo
ric

ar
ia

 p
la

ty
ur

a 
(M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pe
ck

ol
tia

 v
er

m
ic

ul
at

a 
(S

te
in

da
ch

ne
r 1

90
8)

 
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

  
 

 
Ps

eu
da

ca
nt

hi
cu

s s
pi

no
su

s (
Ca

st
el

na
u 

18
55

) 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
Pi

m
el

od
id

ae
 

Br
ac

hy
pl

at
ys

to
m

a 
fil

am
en

to
su

m
 (L

ic
ht

en
st

ei
n 

18
19

) 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
Pe

sc
a 

 

 
 

Br
ac

hy
pl

at
ys

to
m

a 
pl

at
yn

em
um

 B
ou

le
ng

er
 

18
98

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Br
ac

hy
pl

at
ys

to
m

a 
ro

us
se

au
xi

i (
Ca

st
el

na
u 

18
55

) 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Br
ac

hy
pl

at
ys

to
m

a 
va

ill
an

tii
 (V

al
en

ci
en

ne
s 

18
40

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 

 
 

Ex
al

lo
do

nt
us

 sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Hy

po
ph

th
al

m
us

 m
ar

gi
na

tu
s V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
90

 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 b

an
co

s 
de

 d
ad

os
 d

e 
co

le
çõ

es
 ic

tio
ló

gi
ca

s,
 p

er
ió

di
co

s 
ci

en
tíf

ic
os

 e
 re

la
tó

rio
s 

té
cn

ic
os

 c
om

 in
fo

rm
aç

õe
s 

pa
ra

 d
re

na
ge

ns
 d

e 
um

 tr
ec

ho
 e

sp
ec

ífi
co

 d
o 

ba
ix

o 
rio

 G
ua

m
á,

 b
em

 c
om

o 
a 

de
vi

da
 i

m
po

rt
ân

ci
a 

ec
on

ôm
ic

a 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s.
  

As
 e

sp
éc

ie
s 

di
ag

no
st

ic
ad

as
 f

or
am

 c
on

sid
er

ad
as

 c
om

o 
po

ss
ív

ei
s 

oc
or

rê
nc

ia
 p

ar
a 

os
 

ec
os

sis
te

m
as

 a
qu

át
ic

os
 d

a 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

O
RD

EM
 

FA
M

ÍL
IA

 
ES

PÉ
CI

ES
 

FO
N

TE
 

IM
PO

RT
ÂN

CI
A 

EC
O

N
Ô

M
IC

A 
Be

lo
ni

fo
rm

es
 

Be
lo

ni
da

e 
Po

ta
m

or
rh

ap
hi

s g
ui

an
en

sis
 (J

ar
di

ne
 1

84
3)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
St

ro
ng

yl
ur

a 
tim

uc
u 

(W
al

ba
um

 1
79

2)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
Ch

ar
ac

ifo
rm

es
  

Ac
es

tr
or

hy
nc

hi
da

e 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ca
tu

s (
Bl

oc
h 

17
94

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ci
ro

st
ris

 (C
uv

ie
r 1

81
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
An

os
to

m
id

ae
 

Le
po

rin
us

 fr
id

er
ic

i (
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

83
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Le

po
rin

us
 fa

ci
at

us
 B

or
od

in
 1

92
9 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Le
po

rin
us

 ta
en

ia
tu

s  
Lü

tk
en

 1
87

5 
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Ps
eu

do
ty

lo
su

ru
s m

ic
ro

ps
 (G

ün
th

er
 1

86
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ch

ar
ac

id
ae

 
Ac

es
tr

oc
he

ph
al

us
 sp

.  
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
x 

sp
.  

PM
 P

EU
tin

ga
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
ci

di
um

sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

As
ty

an
ax

 b
im

ac
ul

at
us

 (L
in

na
eu

s 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
As

ty
an

ax
 fa

sc
ia

tu
s (

Cu
vi

er
 1

81
9)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ba
rio

 st
ei

nd
ac

hn
er

i (
Ei

ge
nm

an
n 

18
93

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
 sp

.  
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Br
yc

on
op

s a
lb

ur
no

id
es

 K
ne

r 1
85

8 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
op

s c
au

do
m

ac
ul

at
us

 (G
ün

th
er

 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Br
yc

on
op

s m
el

an
ur

us
 (B

lo
ch

 1
79

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 b
el

lo
tt

ii 
(S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
ei

sle
ri 

Za
rs

ke
 &

 G
ér

y 
20

07
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
uy

an
en

sis
  G

ér
y 

19
59

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 o

ce
lli

fe
r (

St
ei

nd
ac

hn
er

 1
88

2)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 rh
od

os
to

m
us

 A
hl

 1
92

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 ro

dw
ay

i D
ur

bi
n 

19
09

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  



360

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
98

 

 
 

Le
ia

riu
s m

ar
m

or
at

us
 (G

ill
 1

87
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 a

lb
of

as
ci

at
us

 M
ee

s 1
97

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 b

lo
ch

ii 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
at

ys
to

m
at

ic
ht

hy
s s

tu
rio

 (K
ne

r 1
85

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pr

op
im

el
od

us
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ps

eu
do

pi
m

el
od

id
ae

 B
at

ro
ch

og
la

ni
s r

an
in

us
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
rid

ae
 

He
no

ne
m

us
 p

un
ct

at
us

 (B
ou

le
ng

er
 1

88
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Itu
gl

an
is 

am
az

on
ic

us
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Pa

ra
va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

St
eg

op
hi

lu
s s

p.
  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
ru

s h
as

em
an

i (
Ei

ge
nm

an
n 

19
14

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
m

br
an

ch
ifo

rm
es

  
Sy

nb
ra

nc
hi

da
e 

Sy
nb

ra
nc

hu
s m

ar
m

or
at

us
 B

lo
ch

 1
79

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
ng

na
th

ifo
rm

es
 

Sy
ng

na
th

id
ae

 
M

ic
ro

ph
is 

lin
ea

tu
s (

Ka
up

 1
85

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Co

sm
oc

am
pu

s e
lu

ce
ns

 (P
oe

y 
18

68
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Sy

ng
na

th
us

 p
el

ag
ic

us
 L

in
na

eu
s 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
Te

tr
ao

do
nt

ifo
rm

es
 

Te
tr

ao
do

nt
id

ae
 

Co
lo

m
es

us
 a

se
llu

s (
M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
  CA

RA
CT

ER
IZ

AÇ
ÃO

: I
N

VE
RT

EB
RA

DO
S 

Ta
be

la
 8

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

ar
an

ha
s r

eg
is

tr
ad

as
 p

ar
a 

a 
Re

gi
ão

 M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r R
od

rig
ue

s e
t a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s s
in

an
tr

óp
ic

as
, q

ue
 c

ol
on

iza
m

 re
sid

ên
ci

as
. 

Fa
m

íli
a/

Es
pe

ci
es

 
Fo

nt
e 

(C
ol

eç
ão

/l
ite

ra
tu

ra
) 

Lo
ca

l 
Ti

po
/B

el
ém

 
En

de
m

ic
id

ad
e 

IB
AM

A 
SE

M
A 

An
yp

ha
en

id
ae

 
 

 
 

 
 

Hi
ba

na
 d

isc
ol

or
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 m
el

lo
le

ita
oi

 (C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 si
m

ila
ris

 (B
an

ks
, 1

92
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ca
ra

ct
er

iz
aç

ão
: I

nv
er

te
br

ad
os

Ta
be

la
 8

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
ar

an
ha

s 
re

gi
st

ra
da

s 
pa

ra
 a

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
.

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r 
Ro

dr
ig

ue
s 

et
 a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s 
si

na
nt

ró
pi

ca
s,

 q
ue

 c
ol

on
iz

am
 re

si
dê

nc
ia

s.

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
90

 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 b

an
co

s 
de

 d
ad

os
 d

e 
co

le
çõ

es
 ic

tio
ló

gi
ca

s,
 p

er
ió

di
co

s 
ci

en
tíf

ic
os

 e
 re

la
tó

rio
s 

té
cn

ic
os

 c
om

 in
fo

rm
aç

õe
s 

pa
ra

 d
re

na
ge

ns
 d

e 
um

 tr
ec

ho
 e

sp
ec

ífi
co

 d
o 

ba
ix

o 
rio

 G
ua

m
á,

 b
em

 c
om

o 
a 

de
vi

da
 i

m
po

rt
ân

ci
a 

ec
on

ôm
ic

a 
de

ss
as

 e
sp

éc
ie

s.
  

As
 e

sp
éc

ie
s 

di
ag

no
st

ic
ad

as
 f

or
am

 c
on

sid
er

ad
as

 c
om

o 
po

ss
ív

ei
s 

oc
or

rê
nc

ia
 p

ar
a 

os
 

ec
os

sis
te

m
as

 a
qu

át
ic

os
 d

a 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
. 

O
RD

EM
 

FA
M

ÍL
IA

 
ES

PÉ
CI

ES
 

FO
N

TE
 

IM
PO

RT
ÂN

CI
A 

EC
O

N
Ô

M
IC

A 
Be

lo
ni

fo
rm

es
 

Be
lo

ni
da

e 
Po

ta
m

or
rh

ap
hi

s g
ui

an
en

sis
 (J

ar
di

ne
 1

84
3)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
St

ro
ng

yl
ur

a 
tim

uc
u 

(W
al

ba
um

 1
79

2)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
Ch

ar
ac

ifo
rm

es
  

Ac
es

tr
or

hy
nc

hi
da

e 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ca
tu

s (
Bl

oc
h 

17
94

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Ac

es
tr

or
hy

nc
hu

s f
al

ci
ro

st
ris

 (C
uv

ie
r 1

81
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
An

os
to

m
id

ae
 

Le
po

rin
us

 fr
id

er
ic

i (
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

83
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
Pe

sc
a 

 
 

 
Le

po
rin

us
 fa

ci
at

us
 B

or
od

in
 1

92
9 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Le
po

rin
us

 ta
en

ia
tu

s  
Lü

tk
en

 1
87

5 
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Ps
eu

do
ty

lo
su

ru
s m

ic
ro

ps
 (G

ün
th

er
 1

86
6)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ch

ar
ac

id
ae

 
Ac

es
tr

oc
he

ph
al

us
 sp

.  
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
x 

sp
.  

PM
 P

EU
tin

ga
 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Ap
hy

oc
ha

ra
ci

di
um

sp
.  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
  

 
 

As
ty

an
ax

 b
im

ac
ul

at
us

 (L
in

na
eu

s 1
75

8)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
As

ty
an

ax
 fa

sc
ia

tu
s (

Cu
vi

er
 1

81
9)

 
M

ou
rã

o 
et

 a
l. 

20
14

 
  

 
 

Ba
rio

 st
ei

nd
ac

hn
er

i (
Ei

ge
nm

an
n 

18
93

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
 sp

.  
Vi

an
a 

et
 a

l. 
20

10
 

Pe
sc

a 
 

 
 

Br
yc

on
op

s a
lb

ur
no

id
es

 K
ne

r 1
85

8 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Br
yc

on
op

s c
au

do
m

ac
ul

at
us

 (G
ün

th
er

 1
86

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

O
rn

am
en

ta
l  

 
 

Br
yc

on
op

s m
el

an
ur

us
 (B

lo
ch

 1
79

4)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 b
el

lo
tt

ii 
(S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
ei

sle
ri 

Za
rs

ke
 &

 G
ér

y 
20

07
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 g
uy

an
en

sis
  G

ér
y 

19
59

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 o

ce
lli

fe
r (

St
ei

nd
ac

hn
er

 1
88

2)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

/ R
ai

ol
 e

t a
l. 

20
12

 
O

rn
am

en
ta

l  
 

 
He

m
ig

ra
m

m
us

 rh
od

os
to

m
us

 A
hl

 1
92

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

He
m

ig
ra

m
m

us
 ro

dw
ay

i D
ur

bi
n 

19
09

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  



361

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
98

 

 
 

Le
ia

riu
s m

ar
m

or
at

us
 (G

ill
 1

87
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 a

lb
of

as
ci

at
us

 M
ee

s 1
97

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 b

lo
ch

ii 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
at

ys
to

m
at

ic
ht

hy
s s

tu
rio

 (K
ne

r 1
85

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pr

op
im

el
od

us
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ps

eu
do

pi
m

el
od

id
ae

 B
at

ro
ch

og
la

ni
s r

an
in

us
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
rid

ae
 

He
no

ne
m

us
 p

un
ct

at
us

 (B
ou

le
ng

er
 1

88
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Itu
gl

an
is 

am
az

on
ic

us
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Pa

ra
va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

St
eg

op
hi

lu
s s

p.
  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
ru

s h
as

em
an

i (
Ei

ge
nm

an
n 

19
14

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
m

br
an

ch
ifo

rm
es

  
Sy

nb
ra

nc
hi

da
e 

Sy
nb

ra
nc

hu
s m

ar
m

or
at

us
 B

lo
ch

 1
79

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
ng

na
th

ifo
rm

es
 

Sy
ng

na
th

id
ae

 
M

ic
ro

ph
is 

lin
ea

tu
s (

Ka
up

 1
85

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Co

sm
oc

am
pu

s e
lu

ce
ns

 (P
oe

y 
18

68
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Sy

ng
na

th
us

 p
el

ag
ic

us
 L

in
na

eu
s 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
Te

tr
ao

do
nt

ifo
rm

es
 

Te
tr

ao
do

nt
id

ae
 

Co
lo

m
es

us
 a

se
llu

s (
M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
  CA

RA
CT

ER
IZ

AÇ
ÃO

: I
N

VE
RT

EB
RA

DO
S 

Ta
be

la
 8

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

ar
an

ha
s r

eg
is

tr
ad

as
 p

ar
a 

a 
Re

gi
ão

 M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r R
od

rig
ue

s e
t a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s s
in

an
tr

óp
ic

as
, q

ue
 c

ol
on

iza
m

 re
sid

ên
ci

as
. 

Fa
m

íli
a/

Es
pe

ci
es

 
Fo

nt
e 

(C
ol

eç
ão

/l
ite

ra
tu

ra
) 

Lo
ca

l 
Ti

po
/B

el
ém

 
En

de
m

ic
id

ad
e 

IB
AM

A 
SE

M
A 

An
yp

ha
en

id
ae

 
 

 
 

 
 

Hi
ba

na
 d

isc
ol

or
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 m
el

lo
le

ita
oi

 (C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 si
m

ila
ris

 (B
an

ks
, 1

92
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
99

 

Isi
go

ni
a 

lim
ba

ta
 S

im
on

, 1
89

7 
M

PE
G 

 
 

 
 

Lu
pe

tt
ia

na
 m

or
da

x 
(O

. P
.-C

am
br

id
ge

, 1
89

6)
 

Br
es

co
vi

t, 
19

99
 

 
 

 
 

Ar
an

ei
da

e 
 

 
 

 
 

Ac
ac

es
ia

 h
am

at
a 

(H
en

tz
, 1

84
7)

 
Gl

ue
ck

, 1
99

4 
 

 
 

 
Al

pa
id

a 
de

bo
ra

e 
Le

vi
, 1

98
8 

Le
vi

, 1
98

8 
 

 
 

 
Al

pa
id

a 
gu

to
 A

br
ah

im
 &

 B
on

al
do

, 2
00

8 
M

PE
G 

 
 

 
 

Al
pa

id
a 

le
uc

og
ra

m
m

a 
(W

hi
te

, 1
84

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Al

pa
id

a 
ne

gr
o 

Le
vi

, 1
98

8 
M

PE
G 

 
 

 
 

Al
pa

id
a 

tr
un

ca
ta

 (K
ey

se
rli

ng
, 1

86
5)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Al
pa

id
a 

ve
ni

lia
e 

(K
ey

se
rli

ng
, 1

86
5)

 
Le

vi
, 1

98
8 

 
 

 
 

Al
pa

id
a 

xa
va

nt
in

a 
Le

vi
, 1

98
8 

Le
vi

, 1
98

8 
 

 
 

 
Am

az
on

ep
ei

ra
 c

al
la

ria
 (L

ev
i, 

19
91

) 
Le

vi
, 1

99
1 

 
 

 
 

Ar
gi

op
e 

ar
ge

nt
at

a 
(F

ab
ric

iu
s,

 1
77

5)
* 

M
PE

G;
M

ZS
P 

 
 

 
 

Be
rt

ra
na

 st
rio

la
ta

 K
ey

se
rli

ng
, 1

88
4 

Le
vi

, 1
98

9 
 

 
 

 
Cy

cl
os

a 
di

ve
rs

a 
(O

. P
.-C

am
br

id
ge

, 1
89

4)
 

Le
vi

, 1
99

9 
 

 
 

 
Cy

cl
os

a 
fil

ili
ne

at
a 

Hi
ng

st
on

, 1
93

2 
Le

vi
, 1

99
9 

 
 

 
 

Cy
cl

os
a 

m
or

re
te

s L
ev

i, 
19

99
 

Le
vi

, 1
99

9 
 

 
 

 
Cy

cl
os

a 
ru

br
on

ig
ra

 C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7 
Le

vi
, 1

99
9 

 
 

 
 

Cy
cl

os
a 

ta
pe

tif
ac

ie
ns

 H
in

gs
to

n,
 1

93
2 

M
PE

G 
 

 
 

 
Du

bi
ep

ei
ra

 n
ep

tu
ni

na
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

8)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Er

io
ph

or
a 

fu
lig

in
ea

 (C
. L

. K
oc

h,
 1

83
8)

 
M

PE
G;

M
ZS

P 
 

 
 

 
Er

io
ph

or
a 

ra
vi

lla
 (C

. L
. K

oc
h,

 1
84

4)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ga

st
er

ac
an

th
a 

ca
nc

rif
or

m
is 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

* 
M

PE
G 

 
 

 
 

Hy
po

gn
at

ha
 b

el
em

 L
ev

i, 
19

96
 

Le
vi

, 1
99

6a
 

SI
M

 
 

 
 

Hy
po

gn
at

ha
 sc

ut
at

a 
(P

er
ty

, 1
83

3)
 

Le
vi

, 1
99

6a
 

 
 

 
 

M
an

go
ra

 is
ab

el
 L

ev
i, 

20
07

 
Le

vi
, 2

00
7 

 
 

 
 

M
an

go
ra

 m
el

an
oc

ep
ha

la
 (T

ac
za

no
w

sk
i, 

18
74

) 
Le

vi
, 2

00
7 

 
 

 
 



362

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
00

 

M
an

go
ra

 n
ov

em
pu

pi
lla

ta
 M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

0 
Le

vi
, 2

00
7 

 
 

 
 

M
an

og
ea

 p
or

ra
ce

a 
(C

. L
. K

oc
h,

 1
83

8)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
M

et
az

yg
ia

 g
oe

ld
ii 

Le
vi

, 1
99

5 
Le

vi
, 1

99
5a

 
SI

M
 

 
 

 
M

et
az

yg
ia

 g
re

ga
lis

 (O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
9)

* 
M

PE
G;

M
ZS

P 
 

 
 

 
M

et
az

yg
ia

 p
ec

ko
ru

m
 L

ev
i, 

19
95

 
Le

vi
, 1

99
5a

 
 

 
 

 
M

et
az

yg
ia

 y
ob

en
a 

Le
vi

, 1
99

5 
M

PE
G;

M
ZS

P 
 

 
 

 
M

ic
ra

th
en

a 
ac

ut
a 

(W
al

ck
en

ae
r, 

18
41

) 
Le

vi
, 1

98
5 

 
 

 
 

M
ic

ra
th

en
a 

au
re

ol
a 

(C
. L

. K
oc

h,
 1

83
6)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
ic

ra
th

en
a 

cl
yp

ea
ta

 (W
al

ck
en

ae
r, 

18
05

) 
Le

vi
, 1

98
5 

 
 

 
 

M
ic

ra
th

en
a 

cy
an

os
pi

na
 (L

uc
as

, 1
83

5)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
M

ic
ra

th
en

a 
di

gi
ta

ta
 (C

. L
. K

oc
h,

 1
83

9)
 

Le
vi

, 1
98

5 
 

 
 

 
M

ic
ra

th
en

a 
du

od
ec

im
sp

in
os

a 
(O

.P
.-C

am
br

.1
89

0)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
M

ic
ra

th
en

a 
ev

an
si 

Ch
ic

ke
rin

g,
 1

96
0 

M
PE

G;
M

ZS
P 

 
 

 
 

M
ic

ra
th

en
a 

ex
ca

va
ta

 (C
. L

. K
oc

h,
 1

83
6)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
ic

ra
th

en
a 

fla
ve

ol
a 

(P
er

ty
, 1

83
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
ic

ra
th

en
a 

ho
rr

id
a 

(T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

73
) 

Le
vi

, 1
98

5 
 

 
 

 
M

ic
ra

th
en

a 
ki

rb
yi

 (P
er

ty
, 1

83
3)

 
M

PE
G;

M
ZS

P 
 

 
 

 
M

ic
ra

th
en

a 
m

ac
fa

rla
ne

i C
hi

ck
er

in
g,

 1
96

1 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
ic

ra
th

en
a 

pi
ct

a 
(C

. L
. K

oc
h,

 1
83

6)
 

Le
vi

, 1
98

5 
 

 
 

 
M

ic
ra

th
en

a 
pl

an
a 

(C
. L

. K
oc

h,
 1

83
6)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
ic

ra
th

en
a 

pu
ng

en
s (

W
al

ck
en

ae
r, 

18
41

) 
M

PE
G;

M
ZS

P 
 

 
 

 
M

ic
ra

th
en

a 
sa

cc
at

a 
(C

. L
. K

oc
h,

 1
83

6)
 

M
PE

G;
M

ZS
P 

 
 

 
 

M
ic

ra
th

en
a 

sc
he

nk
el

i M
el

lo
-L

ei
tã

o,
 1

93
9 

M
PE

G 
 

 
 

 
M

ic
ra

th
en

a 
sc

hr
ei

be
rs

i (
Pe

rt
y,

 1
83

3)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
M

ic
ra

th
en

a 
se

xs
pi

no
sa

 (H
ah

n,
 1

82
2)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
ic

ra
th

en
a 

sp
in

os
a 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
ic

ra
th

en
a 

tr
ia

ng
ul

ar
is 

(C
. L

. K
oc

h,
 1

83
6)

 
M

PE
G;

M
ZS

P 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
98

 

 
 

Le
ia

riu
s m

ar
m

or
at

us
 (G

ill
 1

87
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 a

lb
of

as
ci

at
us

 M
ee

s 1
97

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 b

lo
ch

ii 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
at

ys
to

m
at

ic
ht

hy
s s

tu
rio

 (K
ne

r 1
85

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pr

op
im

el
od

us
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ps

eu
do

pi
m

el
od

id
ae

 B
at

ro
ch

og
la

ni
s r

an
in

us
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
rid

ae
 

He
no

ne
m

us
 p

un
ct

at
us

 (B
ou

le
ng

er
 1

88
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Itu
gl

an
is 

am
az

on
ic

us
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Pa

ra
va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

St
eg

op
hi

lu
s s

p.
  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
ru

s h
as

em
an

i (
Ei

ge
nm

an
n 

19
14

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
m

br
an

ch
ifo

rm
es

  
Sy

nb
ra

nc
hi

da
e 

Sy
nb

ra
nc

hu
s m

ar
m

or
at

us
 B

lo
ch

 1
79

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
ng

na
th

ifo
rm

es
 

Sy
ng

na
th

id
ae

 
M

ic
ro

ph
is 

lin
ea

tu
s (

Ka
up

 1
85

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Co

sm
oc

am
pu

s e
lu

ce
ns

 (P
oe

y 
18

68
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Sy

ng
na

th
us

 p
el

ag
ic

us
 L

in
na

eu
s 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
Te

tr
ao

do
nt

ifo
rm

es
 

Te
tr

ao
do

nt
id

ae
 

Co
lo

m
es

us
 a

se
llu

s (
M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
  CA

RA
CT

ER
IZ

AÇ
ÃO

: I
N

VE
RT

EB
RA

DO
S 

Ta
be

la
 8

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

ar
an

ha
s r

eg
is

tr
ad

as
 p

ar
a 

a 
Re

gi
ão

 M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r R
od

rig
ue

s e
t a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s s
in

an
tr

óp
ic

as
, q

ue
 c

ol
on

iza
m

 re
sid

ên
ci

as
. 

Fa
m

íli
a/

Es
pe

ci
es

 
Fo

nt
e 

(C
ol

eç
ão

/l
ite

ra
tu

ra
) 

Lo
ca

l 
Ti

po
/B

el
ém

 
En

de
m

ic
id

ad
e 

IB
AM

A 
SE

M
A 

An
yp

ha
en

id
ae

 
 

 
 

 
 

Hi
ba

na
 d

isc
ol

or
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 m
el

lo
le

ita
oi

 (C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 si
m

ila
ris

 (B
an

ks
, 1

92
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 



363

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
01

 

M
ic

ra
th

en
a 

tr
ia

ng
ul

ar
isp

in
os

a 
(D

e 
Ge

er
, 1

77
8)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
ic

ra
th

en
a 

vi
go

rs
i (

Pe
rt

y,
 1

83
3)

 
Le

vi
, 1

98
5 

 
 

 
 

M
ic

re
pe

ira
 p

ac
hi

te
a 

Le
vi

, 1
99

5 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ne
os

co
na

 n
au

tic
a 

(L
. K

oc
h,

 1
87

5)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
O

cr
ep

ei
ra

 fi
eb

rig
i (

Da
hl

, 1
90

6)
 

Le
vi

, 1
99

3 
 

 
 

 
O

cr
ep

ei
ra

 m
ar

ac
a 

Le
vi

, 1
99

3 
Le

vi
, 1

99
3 

 
 

 
 

Pa
ra

w
ix

ia
 a

ud
ax

 (B
la

ck
w

al
l, 

18
63

) 
Le

vi
, 1

99
2 

 
 

 
 

Pa
ra

w
ix

ia
 k

oc
hi

 (T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

73
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
Pa

ra
w

ix
ia

 o
ur

o 
Le

vi
, 1

99
2 

M
PE

G 
 

 
 

 
Pr

on
ou

s t
ub

er
cu

lif
er

 K
ey

se
rli

ng
, 1

88
1 

M
PE

G 
 

 
 

 
Sc

ol
od

er
us

 c
or

da
tu

s (
Ta

cz
an

ow
sk

i, 
18

79
) 

M
PE

G;
M

ZS
P 

 
 

 
 

Sc
ol

od
er

us
 tu

be
rc

ul
ife

r (
O

. P
.-C

am
br

id
ge

, 1
88

9)
 

Tr
aw

, 1
99

6 
 

 
 

 
Ta

cz
an

ow
sk

ia
 tr

ilo
ba

ta
 S

im
on

, 1
89

7 
Le

vi
, 1

99
6b

 
SI

M
 

SI
M

 
VU

 
 

W
ag

ne
ria

na
 a

tu
na

 L
ev

i, 
19

91
 

Le
vi

, 1
99

1 
 

 
 

 
W

ag
ne

ria
na

 h
as

sle
ri 

Le
vi

, 1
99

1 
Le

vi
, 1

99
1 

 
 

 
 

W
ag

ne
ria

na
 m

as
et

a 
Le

vi
, 1

99
1 

M
PE

G;
M

ZS
P 

 
 

 
 

W
ag

ne
ria

na
 tr

an
sit

or
ia

 (C
. L

. K
oc

h,
 1

83
9)

 
Le

vi
, 1

99
1 

 
 

 
 

Xy
le

th
ru

s s
up

er
bu

s S
im

on
, 1

89
5 

Le
vi

, 1
99

6a
 

 
 

 
 

Ci
th

ae
ro

ni
da

e 
 

 
 

 
 

Ci
th

ae
ro

n 
pr

ae
do

ni
us

 O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

87
2*

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Cl
ub

io
ni

da
e 

 
 

 
 

 
El

av
er

 v
al

vu
la

 (F
. O

. P
.-C

am
br

id
ge

, 1
90

0)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Co

rin
ni

da
e 

 
 

 
 

 
Ab

ap
eb

a 
ec

hi
nu

s (
Si

m
on

, 1
89

6)
 

M
PE

G 
SI

M
 

SI
M

 
 

VU
 

Ab
ap

eb
a 

la
ce

rt
os

a 
(S

im
on

, 1
89

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Cr

eu
ga

s g
ul

os
us

 T
ho

re
ll,

 1
87

8 
* 

M
PE

G 
 

 
 

 
Fa

lc
on

in
a 

gr
ac

ili
s (

Ke
ys

er
lin

g,
 1

89
1)

* 
M

PE
G 

 
 

 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
98

 

 
 

Le
ia

riu
s m

ar
m

or
at

us
 (G

ill
 1

87
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 a

lb
of

as
ci

at
us

 M
ee

s 1
97

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 b

lo
ch

ii 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
at

ys
to

m
at

ic
ht

hy
s s

tu
rio

 (K
ne

r 1
85

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pr

op
im

el
od

us
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ps

eu
do

pi
m

el
od

id
ae

 B
at

ro
ch

og
la

ni
s r

an
in

us
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
rid

ae
 

He
no

ne
m

us
 p

un
ct

at
us

 (B
ou

le
ng

er
 1

88
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Itu
gl

an
is 

am
az

on
ic

us
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Pa

ra
va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

St
eg

op
hi

lu
s s

p.
  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
ru

s h
as

em
an

i (
Ei

ge
nm

an
n 

19
14

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
m

br
an

ch
ifo

rm
es

  
Sy

nb
ra

nc
hi

da
e 

Sy
nb

ra
nc

hu
s m

ar
m

or
at

us
 B

lo
ch

 1
79

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
ng

na
th

ifo
rm

es
 

Sy
ng

na
th

id
ae

 
M

ic
ro

ph
is 

lin
ea

tu
s (

Ka
up

 1
85

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Co

sm
oc

am
pu

s e
lu

ce
ns

 (P
oe

y 
18

68
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Sy

ng
na

th
us

 p
el

ag
ic

us
 L

in
na

eu
s 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
Te

tr
ao

do
nt

ifo
rm

es
 

Te
tr

ao
do

nt
id

ae
 

Co
lo

m
es

us
 a

se
llu

s (
M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
  CA

RA
CT

ER
IZ

AÇ
ÃO

: I
N

VE
RT

EB
RA

DO
S 

Ta
be

la
 8

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

ar
an

ha
s r

eg
is

tr
ad

as
 p

ar
a 

a 
Re

gi
ão

 M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r R
od

rig
ue

s e
t a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s s
in

an
tr

óp
ic

as
, q

ue
 c

ol
on

iza
m

 re
sid

ên
ci

as
. 

Fa
m

íli
a/

Es
pe

ci
es

 
Fo

nt
e 

(C
ol

eç
ão

/l
ite

ra
tu

ra
) 

Lo
ca

l 
Ti

po
/B

el
ém

 
En

de
m

ic
id

ad
e 

IB
AM

A 
SE

M
A 

An
yp

ha
en

id
ae

 
 

 
 

 
 

Hi
ba

na
 d

isc
ol

or
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 m
el

lo
le

ita
oi

 (C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 si
m

ila
ris

 (B
an

ks
, 1

92
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 



364

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
02

 

St
et

ho
rr

ha
gu

s l
im

ba
tu

s S
im

on
, 1

89
6 

Bo
na

ld
o 

&
 B

re
sc

ov
it,

 
19

94
 

SI
M

 
 

 
 

Xe
ro

pi
go

 c
ot

iju
ba

 D
e 

So
uz

a 
&

 B
on

al
do

, 2
00

7 
M

PE
G 

SI
M

 
 

 
 

Xe
ro

pi
go

 tr
id

en
tig

er
 (O

. P
.-C

am
br

id
ge

, 1
86

9)
* 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ct

en
id

ae
 

 
 

 
 

 
An

cy
lo

m
et

es
 ru

fu
s (

W
al

ck
en

ae
r, 

18
37

) 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ce
nt

ro
ct

en
us

 o
ce

lli
ve

nt
er

 (S
tr

an
d,

 1
90

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ct

en
us

 c
ru

lsi
 M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
93

0 
M

PE
G;

M
ZS

P 
 

 
 

 
Ct

en
us

 m
ac

ul
ist

er
ni

s S
tr

an
d,

 1
90

9 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ct
en

us
 v

ill
as

bo
as

i M
el

lo
-L

ei
tã

o,
 1

94
9 

M
PE

G 
 

 
 

 
Cu

pi
en

ni
us

 b
im

ac
ul

at
us

 (T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

74
) 

M
PE

G;
M

ZS
P 

 
 

 
 

Ph
on

eu
tr

ia
 fe

ra
 P

er
ty

, 1
83

3 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ph
on

eu
tr

ia
 re

id
yi

 (F
. O

. P
.-C

am
br

id
ge

, 1
89

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Cy

rt
au

ch
en

iid
ae

 
 

 
 

 
 

Fu
fiu

s a
lb

ov
itt

at
us

 (S
im

on
, 1

89
1)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Fu
fiu

s a
ur

ic
om

us
 (S

im
on

, 1
89

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Di

pl
ur

id
ae

 
 

 
 

 
 

Isc
hn

ot
he

le
 g

ui
an

en
sis

 (W
al

ck
en

ae
r, 

18
37

) 
M

PE
G;

M
ZS

P;
IB

SP
 

 
 

 
 

Eu
tic

hu
rid

ae
 

 
 

 
 

 
Ch

ei
ra

ca
nt

hi
um

 in
cl

us
um

 (H
en

tz
, 1

84
7)

* 
M

PE
G;

M
ZS

P 
 

 
 

 
Eu

tic
hu

ru
s l

ur
id

us
 S

im
on

, 1
89

7 
Bo

na
ld

o,
 1

99
4 

SI
M

 
 

 
 

G
na

ph
os

id
ae

 
 

 
 

 
 

Zi
m

iro
m

us
 b

en
i P

la
tn

ic
k 

&
 S

ha
da

b,
 1

98
1 

M
PE

G 
 

 
 

 
Zi

m
iro

m
us

 h
or

te
nc

ia
e 

Bu
ck

up
 &

 B
re

sc
ov

it,
 1

99
3 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ha

hn
iid

ae
 

 
 

 
 

 
Ne

oh
ah

ni
a 

er
ns

ti 
(S

im
on

, 1
89

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Id

io
pi

da
e 

 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
98

 

 
 

Le
ia

riu
s m

ar
m

or
at

us
 (G

ill
 1

87
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 a

lb
of

as
ci

at
us

 M
ee

s 1
97

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 b

lo
ch

ii 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
at

ys
to

m
at

ic
ht

hy
s s

tu
rio

 (K
ne

r 1
85

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pr

op
im

el
od

us
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ps

eu
do

pi
m

el
od

id
ae

 B
at

ro
ch

og
la

ni
s r

an
in

us
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
rid

ae
 

He
no

ne
m

us
 p

un
ct

at
us

 (B
ou

le
ng

er
 1

88
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Itu
gl

an
is 

am
az

on
ic

us
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Pa

ra
va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

St
eg

op
hi

lu
s s

p.
  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
ru

s h
as

em
an

i (
Ei

ge
nm

an
n 

19
14

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
m

br
an

ch
ifo

rm
es

  
Sy

nb
ra

nc
hi

da
e 

Sy
nb

ra
nc

hu
s m

ar
m

or
at

us
 B

lo
ch

 1
79

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
ng

na
th

ifo
rm

es
 

Sy
ng

na
th

id
ae

 
M

ic
ro

ph
is 

lin
ea

tu
s (

Ka
up

 1
85

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Co

sm
oc

am
pu

s e
lu

ce
ns

 (P
oe

y 
18

68
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Sy

ng
na

th
us

 p
el

ag
ic

us
 L

in
na

eu
s 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
Te

tr
ao

do
nt

ifo
rm

es
 

Te
tr

ao
do

nt
id

ae
 

Co
lo

m
es

us
 a

se
llu

s (
M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
  CA

RA
CT

ER
IZ

AÇ
ÃO

: I
N

VE
RT

EB
RA

DO
S 

Ta
be

la
 8

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

ar
an

ha
s r

eg
is

tr
ad

as
 p

ar
a 

a 
Re

gi
ão

 M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r R
od

rig
ue

s e
t a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s s
in

an
tr

óp
ic

as
, q

ue
 c

ol
on

iza
m

 re
sid

ên
ci

as
. 

Fa
m

íli
a/

Es
pe

ci
es

 
Fo

nt
e 

(C
ol

eç
ão

/l
ite

ra
tu

ra
) 

Lo
ca

l 
Ti

po
/B

el
ém

 
En

de
m

ic
id

ad
e 

IB
AM

A 
SE

M
A 

An
yp

ha
en

id
ae

 
 

 
 

 
 

Hi
ba

na
 d

isc
ol

or
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 m
el

lo
le

ita
oi

 (C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 si
m

ila
ris

 (B
an

ks
, 1

92
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 



365

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
03

 

Id
io

ps
 si

ol
ii 

(B
üc

he
rl,

 1
95

3)
 

M
PE

G 
 

SI
M

 
 

 
Li

ny
ph

iid
ae

 
 

 
 

 
 

Gr
av

ip
al

pu
s c

al
lo

su
s M

ill
id

ge
, 1

99
1 

M
ill

id
ge

, 1
99

1 
SI

M
 

 
 

 
M

er
m

es
su

s c
on

ju
nc

tu
s (

M
ill

id
ge

, 1
99

1)
 

M
ill

id
ge

, 1
99

1 
SI

M
 

 
 

 
Pa

ra
le

te
s t

im
id

us
 M

ill
id

ge
, 1

99
1 

M
ill

id
ge

, 1
99

1 
SI

M
 

SI
M

 
 

 
M

itu
rg

id
ae

 
 

 
 

 
 

Te
m

in
iu

s i
ns

ul
ar

is 
(L

uc
as

, 1
85

7)
* 

M
PE

G 
 

 
 

 
N

ep
hi

lid
ae

 
 

 
 

 
 

Ne
ph

ila
 c

la
vi

pe
s (

Li
nn

ae
us

, 1
76

7)
* 

M
PE

G 
 

 
 

 
O

ec
ob

iid
ae

 
 

 
 

 
 

O
ec

ob
iu

s c
on

ci
nn

us
 S

im
on

, 1
89

3*
 

M
PE

G 
 

 
 

 
O

on
op

id
ae

 
 

 
 

 
 

As
ch

na
oo

no
ps

 b
el

em
 P

la
tn

ic
k 

et
 a

l.,
 2

01
3 

M
PE

G 
SI

M
 

SI
M

 
 

 
Isc

hn
ot

hy
re

us
 p

el
tif

er
 (S

im
on

, 1
89

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ne

ox
yp

hi
nu

s f
ur

tiv
us

 (C
hi

ck
er

in
g,

 1
96

8)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ne

ox
yp

hi
nu

s t
er

m
ito

ph
ilu

s (
Br

ist
ow

e,
 1

93
8)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

No
on

op
s f

lo
rid

an
us

 (C
ha

m
be

rli
n 

&
 Iv

ie
, 1

93
5)

 
Pl

at
ni

ck
 &

 B
er

ni
ke

r, 
20

13
 

 
 

 
 

O
po

pa
ea

 d
es

er
tic

ol
a 

Si
m

on
, 1

89
1 

Pl
at

ni
ck

 &
 D

up
ér

ré
, 2

00
9 

 
 

 
 

O
xy

op
id

ae
 

 
 

 
 

 
O

xy
op

es
 sa

lti
cu

s H
en

tz
, 1

84
5 

M
PE

G;
 M

ZS
P 

 
 

 
 

Ph
ol

ci
da

e 
 

 
 

 
 

Ib
ot

yp
or

an
ga

 n
ai

de
ae

 M
el

lo
-L

ei
tã

o,
 1

94
4 

M
PE

G 
SI

M
 

 
 

 
M

es
ab

ol
iv

ar
 a

ur
an

tia
cu

s (
M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
93

0)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
M

es
ab

ol
iv

ar
 c

am
br

id
ge

i (
M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
M

es
ab

ol
iv

ar
 c

ya
ne

ot
ae

ni
at

us
 (K

ey
se

rli
ng

, 1
89

1)
 

Hu
be

r, 
20

00
 

 
 

 
 

M
es

ab
ol

iv
ar

 e
be

rh
ar

di
 H

ub
er

, 2
00

0 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
es

ab
ol

iv
ar

 h
ua

m
bi

sa
 H

ub
er

, 2
00

0 
M

PE
G 

 
 

 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
98

 

 
 

Le
ia

riu
s m

ar
m

or
at

us
 (G

ill
 1

87
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 a

lb
of

as
ci

at
us

 M
ee

s 1
97

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 b

lo
ch

ii 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
at

ys
to

m
at

ic
ht

hy
s s

tu
rio

 (K
ne

r 1
85

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pr

op
im

el
od

us
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ps

eu
do

pi
m

el
od

id
ae

 B
at

ro
ch

og
la

ni
s r

an
in

us
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
rid

ae
 

He
no

ne
m

us
 p

un
ct

at
us

 (B
ou

le
ng

er
 1

88
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Itu
gl

an
is 

am
az

on
ic

us
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Pa

ra
va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

St
eg

op
hi

lu
s s

p.
  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
ru

s h
as

em
an

i (
Ei

ge
nm

an
n 

19
14

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
m

br
an

ch
ifo

rm
es

  
Sy

nb
ra

nc
hi

da
e 

Sy
nb

ra
nc

hu
s m

ar
m

or
at

us
 B

lo
ch

 1
79

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
ng

na
th

ifo
rm

es
 

Sy
ng

na
th

id
ae

 
M

ic
ro

ph
is 

lin
ea

tu
s (

Ka
up

 1
85

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Co

sm
oc

am
pu

s e
lu

ce
ns

 (P
oe

y 
18

68
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Sy

ng
na

th
us

 p
el

ag
ic

us
 L

in
na

eu
s 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
Te

tr
ao

do
nt

ifo
rm

es
 

Te
tr

ao
do

nt
id

ae
 

Co
lo

m
es

us
 a

se
llu

s (
M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
  CA

RA
CT

ER
IZ

AÇ
ÃO

: I
N

VE
RT

EB
RA

DO
S 

Ta
be

la
 8

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

ar
an

ha
s r

eg
is

tr
ad

as
 p

ar
a 

a 
Re

gi
ão

 M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r R
od

rig
ue

s e
t a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s s
in

an
tr

óp
ic

as
, q

ue
 c

ol
on

iza
m

 re
sid

ên
ci

as
. 

Fa
m

íli
a/

Es
pe

ci
es

 
Fo

nt
e 

(C
ol

eç
ão

/l
ite

ra
tu

ra
) 

Lo
ca

l 
Ti

po
/B

el
ém

 
En

de
m

ic
id

ad
e 

IB
AM

A 
SE

M
A 

An
yp

ha
en

id
ae

 
 

 
 

 
 

Hi
ba

na
 d

isc
ol

or
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 m
el

lo
le

ita
oi

 (C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 si
m

ila
ris

 (B
an

ks
, 1

92
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 



366

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
04

 

M
es

ab
ol

iv
ar

 sp
in

ul
os

us
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
93

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
M

et
ag

on
ia

 b
en

i H
ub

er
, 2

00
0 

M
PE

G 
 

 
 

 
M

ic
ro

ph
ol

cu
s f

au
ro

ti 
(S

im
on

, 1
88

7)
* 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ph

ys
oc

yc
lu

s g
lo

bo
su

s (
Ta

cz
an

ow
sk

i, 
18

74
)*

 
M

PE
G;

M
ZS

P 
 

 
 

 
Sm

er
in

go
pu

s p
al

lid
us

 (B
la

ck
w

al
l, 

18
58

)*
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Pi

sa
ur

id
ae

 
 

 
 

 
 

Ar
ch

iti
s m

at
ur

ac
a 

Sa
nt

os
, 2

00
7 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ar

ch
iti

s s
pi

ni
pe

s (
Ta

cz
an

ow
sk

i, 
18

74
) 

M
PE

G;
M

ZS
P;

Sa
nt

os
, 

20
07

b 
 

 
 

 
Ar

ch
iti

s t
en

ui
s S

im
on

, 1
89

8 
M

PE
G 

 
 

 
 

Pr
od

id
om

id
ae

 
 

 
 

 
 

Zi
m

iri
s d

or
ia

i S
im

on
, 1

88
2*

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Sa
lti

ci
da

e 
 

 
 

 
 

Am
yc

us
 fl

av
ico

m
is 

Si
m

on
, 1

90
0 

M
PE

G;
M

ZS
P 

 
 

 
 

As
ht

ab
ul

a 
bi

cr
ist

at
a 

(S
im

on
, 1

90
1)

 
Ga

lia
no

, 1
97

2 
 

 
 

 
Br

ed
a 

lu
bo

m
irs

ki
i (

Ta
cz

an
ow

sk
i, 

18
78

) 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ca
pi

da
va

 a
ur

ic
ul

at
a 

Si
m

on
, 1

90
2 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ca

pi
da

va
 b

iu
nc

at
a 

Si
m

on
, 1

90
2 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ch

in
os

co
pu

s g
ra

ci
lis

 (T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

72
) 

Ga
lia

no
, 1

99
8 

 
 

 
 

Ch
ira

 tr
iv

itt
at

a 
(T

ac
za

no
w

sk
i, 

18
71

) 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ch
iro

th
ec

ia
 a

m
az

on
ic

a 
Si

m
on

, 1
90

1 
Ga

lia
no

, 1
97

2 
 

 
 

 
Ch

iro
th

ec
ia

 c
la

vi
m

an
a 

(T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

71
) 

Ga
lia

no
, 1

97
2 

 
 

 
 

Co
rc

ov
et

el
la

 a
em

ul
at

rix
 G

al
ia

no
, 1

97
5 

Ga
lia

no
, 1

97
5 

SI
M

 
 

 
 

Co
tin

us
a 

di
m

id
ia

ta
 S

im
on

, 1
90

0 
M

PE
G 

 
 

 
 

De
sc

an
so

 v
en

tr
os

us
 G

al
ia

no
, 1

98
6 

Ga
lia

no
, 1

98
6 

 
 

 
 

Fl
ud

a 
go

ia
ni

ae
 S

oa
re

s &
 C

am
ar

go
, 1

94
8 

M
ZS

P 
 

 
 

 
Fl

ud
a 

in
pa

e 
Ga

lia
no

, 1
97

1 
M

PE
G;

M
ZS

P 
SI

M
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
98

 

 
 

Le
ia

riu
s m

ar
m

or
at

us
 (G

ill
 1

87
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 a

lb
of

as
ci

at
us

 M
ee

s 1
97

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 b

lo
ch

ii 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
at

ys
to

m
at

ic
ht

hy
s s

tu
rio

 (K
ne

r 1
85

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pr

op
im

el
od

us
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ps

eu
do

pi
m

el
od

id
ae

 B
at

ro
ch

og
la

ni
s r

an
in

us
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
rid

ae
 

He
no

ne
m

us
 p

un
ct

at
us

 (B
ou

le
ng

er
 1

88
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Itu
gl

an
is 

am
az

on
ic

us
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Pa

ra
va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

St
eg

op
hi

lu
s s

p.
  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
ru

s h
as

em
an

i (
Ei

ge
nm

an
n 

19
14

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
m

br
an

ch
ifo

rm
es

  
Sy

nb
ra

nc
hi

da
e 

Sy
nb

ra
nc

hu
s m

ar
m

or
at

us
 B

lo
ch

 1
79

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
ng

na
th

ifo
rm

es
 

Sy
ng

na
th

id
ae

 
M

ic
ro

ph
is 

lin
ea

tu
s (

Ka
up

 1
85

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Co

sm
oc

am
pu

s e
lu

ce
ns

 (P
oe

y 
18

68
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Sy

ng
na

th
us

 p
el

ag
ic

us
 L

in
na

eu
s 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
Te

tr
ao

do
nt

ifo
rm

es
 

Te
tr

ao
do

nt
id

ae
 

Co
lo

m
es

us
 a

se
llu

s (
M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
  CA

RA
CT

ER
IZ

AÇ
ÃO

: I
N

VE
RT

EB
RA

DO
S 

Ta
be

la
 8

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

ar
an

ha
s r

eg
is

tr
ad

as
 p

ar
a 

a 
Re

gi
ão

 M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r R
od

rig
ue

s e
t a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s s
in

an
tr

óp
ic

as
, q

ue
 c

ol
on

iza
m

 re
sid

ên
ci

as
. 

Fa
m

íli
a/

Es
pe

ci
es

 
Fo

nt
e 

(C
ol

eç
ão

/l
ite

ra
tu

ra
) 

Lo
ca

l 
Ti

po
/B

el
ém

 
En

de
m

ic
id

ad
e 

IB
AM

A 
SE

M
A 

An
yp

ha
en

id
ae

 
 

 
 

 
 

Hi
ba

na
 d

isc
ol

or
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 m
el

lo
le

ita
oi

 (C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 si
m

ila
ris

 (B
an

ks
, 1

92
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 



367

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
05

 

Fr
ey

a 
de

co
ra

ta
 (C

. L
. K

oc
h,

 1
84

6)
 

Ga
lia

no
, 2

00
1 

 
 

 
 

Fr
ey

a 
du

re
ti 

Ga
lia

no
, 2

00
1 

Ga
lia

no
, 2

00
1 

SI
M

 
 

 
 

Fr
ey

a 
ru

bi
gi

no
sa

 (C
. L

. K
oc

h,
 1

84
6)

 
Ga

lia
no

, 2
00

1 
 

SI
M

 
 

 
Fr

ig
ga

 c
or

on
ig

er
a 

(C
. L

. K
oc

h,
 1

84
6)

 
Ga

lia
no

, 1
97

9a
 

 
 

 
 

Ha
sa

riu
s a

da
ns

on
i (

Au
do

ui
n,

 1
82

6)
* 

M
PE

G;
IB

SP
 

 
 

 
 

Ita
ta

 ti
pu

lo
id

es
 S

im
on

, 1
90

1 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ly
ss

om
an

es
 a

m
az

on
ic

us
 P

ec
kh

am
 &

 W
he

el
er

, 
18

89
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ly

ss
om

an
es

 
ni

gr
op

ic
tu

s 
Pe

ck
ha

m
 

&
 

W
he

el
er

, 
18

89
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ly

ss
om

an
es

 re
m

ot
us

 P
ec

kh
am

 &
 P

ec
kh

am
, 1

89
6 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ly

ss
om

an
es

 sy
lv

ic
ol

a 
Ga

lia
no

, 1
98

0 
Ga

lia
no

, 1
98

0 
SI

M
 

SI
M

 
 

 
Ly

ss
om

an
es

 te
nu

is 
Pe

ck
ha

m
 &

 W
he

el
er

, 1
88

9 
M

PE
G;

M
ZS

P 
 

 
 

 
Ly

ss
om

an
es

 u
ni

co
lo

r (
Ta

cz
an

ow
sk

i, 
18

71
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ly

ss
om

an
es

 v
el

ox
 P

ec
kh

am
 &

 W
he

el
er

, 1
88

9 
Ga

lia
no

, 1
98

0 
 

 
 

 
M

ae
ot

a 
di

ch
ru

ra
 S

im
on

, 1
90

1 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
ag

o 
op

ip
ar

is 
Si

m
on

, 1
90

0 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
ar

te
lla

 p
as

te
ur

i G
al

ia
no

, 1
99

6 
Ga

lia
no

, 1
99

6 
 

 
 

 
M

ar
te

lla
 u

tin
ga

e 
(G

al
ia

no
, 1

96
7)

 
Ga

lia
no

, 1
96

7 
SI

M
 

 
 

 
M

en
em

er
us

 b
iv

itt
at

us
 (D

uf
ou

r, 
18

31
)*

 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
yr

m
ar

ac
hn

e 
m

oc
am

bo
en

sis
 G

al
ia

no
, 1

97
4 

Ga
lia

no
, 1

97
4 

SI
M

 
 

 
 

Ny
ce

re
lla

 a
pr

ic
a 

(P
ec

kh
am

 &
 P

ec
kh

am
, 1

89
6)

 
Ga

lia
no

, 1
98

2 
 

 
 

 
Ny

ce
re

lla
 v

ol
uc

rip
es

 G
al

ia
no

, 1
98

2 
Ga

lia
no

, 1
98

2 
SI

M
 

 
 

 
Pa

ch
om

iu
s d

yb
ow

sk
ii 

(T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

71
) 

Ga
lia

no
, 1

99
4 

 
 

 
 

Pa
rn

ae
nu

s c
ya

ni
de

ns
 (C

. L
. K

oc
h,

 1
84

6)
 

Sc
io

sc
ia

, 1
99

7 
 

 
 

 
Ph

ia
le

 c
ro

ce
a 

C.
 L

. K
oc

h,
 1

84
6 

Ga
lia

no
, 1

98
1 

 
 

 
 

Ph
ia

le
 g

ut
ta

ta
 (C

. L
. K

oc
h,

 1
84

6)
 

Ga
lia

no
, 1

97
9b

 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
98

 

 
 

Le
ia

riu
s m

ar
m

or
at

us
 (G

ill
 1

87
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 a

lb
of

as
ci

at
us

 M
ee

s 1
97

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 b

lo
ch

ii 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
at

ys
to

m
at

ic
ht

hy
s s

tu
rio

 (K
ne

r 1
85

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pr

op
im

el
od

us
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ps

eu
do

pi
m

el
od

id
ae

 B
at

ro
ch

og
la

ni
s r

an
in

us
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
rid

ae
 

He
no

ne
m

us
 p

un
ct

at
us

 (B
ou

le
ng

er
 1

88
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Itu
gl

an
is 

am
az

on
ic

us
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Pa

ra
va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

St
eg

op
hi

lu
s s

p.
  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
ru

s h
as

em
an

i (
Ei

ge
nm

an
n 

19
14

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
m

br
an

ch
ifo

rm
es

  
Sy

nb
ra

nc
hi

da
e 

Sy
nb

ra
nc

hu
s m

ar
m

or
at

us
 B

lo
ch

 1
79

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
ng

na
th

ifo
rm

es
 

Sy
ng

na
th

id
ae

 
M

ic
ro

ph
is 

lin
ea

tu
s (

Ka
up

 1
85

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Co

sm
oc

am
pu

s e
lu

ce
ns

 (P
oe

y 
18

68
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Sy

ng
na

th
us

 p
el

ag
ic

us
 L

in
na

eu
s 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
Te

tr
ao

do
nt

ifo
rm

es
 

Te
tr

ao
do

nt
id

ae
 

Co
lo

m
es

us
 a

se
llu

s (
M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
  CA

RA
CT

ER
IZ

AÇ
ÃO

: I
N

VE
RT

EB
RA

DO
S 

Ta
be

la
 8

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

ar
an

ha
s r

eg
is

tr
ad

as
 p

ar
a 

a 
Re

gi
ão

 M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r R
od

rig
ue

s e
t a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s s
in

an
tr

óp
ic

as
, q

ue
 c

ol
on

iza
m

 re
sid

ên
ci

as
. 

Fa
m

íli
a/

Es
pe

ci
es

 
Fo

nt
e 

(C
ol

eç
ão

/l
ite

ra
tu

ra
) 

Lo
ca

l 
Ti

po
/B

el
ém

 
En

de
m

ic
id

ad
e 

IB
AM

A 
SE

M
A 

An
yp

ha
en

id
ae

 
 

 
 

 
 

Hi
ba

na
 d

isc
ol

or
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 m
el

lo
le

ita
oi

 (C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 si
m

ila
ris

 (B
an

ks
, 1

92
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 



368

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
06

 

Pl
ex

ip
pu

s p
ay

ku
lli

 (A
ud

ou
in

, 1
82

6)
* 

M
PE

G 
 

 
 

 
Sc

op
oc

ira
 h

ist
rio

 S
im

on
, 1

90
0 

Si
m

on
, 1

90
0 

SI
M

 
 

 
 

Sc
op

oc
ira

 te
ne

lla
 S

im
on

, 1
90

0 
M

PE
G 

 
 

 
 

Sy
ne

m
os

yn
a 

lu
ca

si 
(T

ac
za

no
w

sk
i, 

18
71

) 
Ga

lia
no

, 1
96

7 
 

 
 

 
Sy

ne
m

os
yn

a 
m

yr
m

ec
ia

ef
or

m
is 

(T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

71
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
Sy

ne
m

os
yn

a 
pa

ra
en

sis
 G

al
ia

no
, 1

96
7 

Ga
lia

no
, 1

97
1b

 
SI

M
 

 
 

 
Sc

yt
od

id
ae

 
 

 
 

 
 

Sc
yt

od
es

 c
ha

m
pi

on
i F

. O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

89
9 

M
PE

G 
 

 
 

 
Sc

yt
od

es
 e

le
on

or
ae

 R
he

im
s &

 B
re

sc
ov

it,
 2

00
1 

M
PE

G 
 

 
 

 
Sc

yt
od

es
 fu

sc
a 

W
al

ck
en

ae
r, 

18
37

* 
M

PE
G 

 
 

 
 

Sc
yt

od
es

 it
ap

ev
i B

re
sc

ov
it 

&
 R

he
im

s,
 2

00
0*

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Sc
yt

od
es

 lo
ng

ip
es

 L
uc

as
, 1

84
4 

Br
es

co
vi

t &
 R

he
im

s, 
20

00
 

 
 

 
 

Se
ge

st
rii

da
e 

 
 

 
 

 
Ar

ia
dn

a 
gr

ac
ili

s V
el

la
rd

, 1
92

4 
Be

at
ty

, 1
97

0 
 

 
 

 
Se

le
no

pi
da

e 
 

 
 

 
 

Se
le

no
ps

 m
ar

an
he

ns
is 

M
el

lo
-L

ei
tã

o,
 1

91
8*

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Se
no

cu
lid

ae
 

 
 

 
 

 
Se

no
cu

lu
s c

an
al

ic
ul

at
us

 F
. O

. P
.-C

am
br

id
ge

, 1
90

2 
Ba

pt
ist

a,
 1

99
2 

 
 

 
 

 
Se

no
cu

lu
s g

ra
ci

lis
 (K

ey
se

rli
ng

, 1
87

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Se

no
cu

lu
s p

lu
m

os
us

 (S
im

on
, 1

88
0)

 
Ba

pt
ist

a,
 1

99
2 

 
 

SI
M

 
 

 
Se

no
cu

lu
s r

uf
ic

ap
ill

us
 (S

im
on

, 1
88

0)
 

Ba
pt

ist
a,

 1
99

2 
 

 
 

 
Si

ca
rii

da
e 

 
 

 
 

 
Lo

xo
sc

el
es

 si
m

ili
s M

oe
nk

ha
us

, 1
89

8 
Ge

rt
sc

h,
 1

96
7 

 
 

 
 

Sp
ar

as
si

da
e 

 
 

 
 

 
He

te
ro

po
da

 v
en

at
or

ia
 (L

in
na

eu
s,

 1
76

7)
* 

M
PE

G 
 

 
 

 
M

ac
rin

us
 p

ol
le

xe
ns

is 
(S

ch
en

ke
l, 

19
53

) 
Rh

ei
m

s,
 2

00
7 

 
 

 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
98

 

 
 

Le
ia

riu
s m

ar
m

or
at

us
 (G

ill
 1

87
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 a

lb
of

as
ci

at
us

 M
ee

s 1
97

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 b

lo
ch

ii 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
at

ys
to

m
at

ic
ht

hy
s s

tu
rio

 (K
ne

r 1
85

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pr

op
im

el
od

us
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ps

eu
do

pi
m

el
od

id
ae

 B
at

ro
ch

og
la

ni
s r

an
in

us
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
rid

ae
 

He
no

ne
m

us
 p

un
ct

at
us

 (B
ou

le
ng

er
 1

88
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Itu
gl

an
is 

am
az

on
ic

us
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Pa

ra
va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

St
eg

op
hi

lu
s s

p.
  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
ru

s h
as

em
an

i (
Ei

ge
nm

an
n 

19
14

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
m

br
an

ch
ifo

rm
es

  
Sy

nb
ra

nc
hi

da
e 

Sy
nb

ra
nc

hu
s m

ar
m

or
at

us
 B

lo
ch

 1
79

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
ng

na
th

ifo
rm

es
 

Sy
ng

na
th

id
ae

 
M

ic
ro

ph
is 

lin
ea

tu
s (

Ka
up

 1
85

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Co

sm
oc

am
pu

s e
lu

ce
ns

 (P
oe

y 
18

68
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Sy

ng
na

th
us

 p
el

ag
ic

us
 L

in
na

eu
s 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
Te

tr
ao

do
nt

ifo
rm

es
 

Te
tr

ao
do

nt
id

ae
 

Co
lo

m
es

us
 a

se
llu

s (
M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
  CA

RA
CT

ER
IZ

AÇ
ÃO

: I
N

VE
RT

EB
RA

DO
S 

Ta
be

la
 8

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

ar
an

ha
s r

eg
is

tr
ad

as
 p

ar
a 

a 
Re

gi
ão

 M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r R
od

rig
ue

s e
t a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s s
in

an
tr

óp
ic

as
, q

ue
 c

ol
on

iza
m

 re
sid

ên
ci

as
. 

Fa
m

íli
a/

Es
pe

ci
es

 
Fo

nt
e 

(C
ol

eç
ão

/l
ite

ra
tu

ra
) 

Lo
ca

l 
Ti

po
/B

el
ém

 
En

de
m

ic
id

ad
e 

IB
AM

A 
SE

M
A 

An
yp

ha
en

id
ae

 
 

 
 

 
 

Hi
ba

na
 d

isc
ol

or
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 m
el

lo
le

ita
oi

 (C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 si
m

ila
ris

 (B
an

ks
, 1

92
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 



369

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
07

 

Sy
no

ta
xi

da
e 

 
 

 
 

 
Sy

no
ta

xu
s b

re
sc

ov
iti

 S
an

to
s &

 R
he

im
s,

 2
00

5 
M

PE
G 

 
 

 
 

Sy
no

ta
xu

s s
io

lii
 S

an
to

s &
 R

he
im

s,
 2

00
5 

M
PE

G 
 

 
 

 
Te

tr
ag

na
th

id
ae

 
 

 
 

 
 

Az
ili

a 
hi

st
rio

 S
im

on
, 1

89
5 

M
PE

G 
SI

M
 

 
 

 
Az

ili
a 

m
ar

m
or

at
a 

M
el

lo
-L

ei
tã

o,
 1

94
8 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ch

ry
so

m
et

a 
au

re
ol

a 
(K

ey
se

rli
ng

, 1
88

4)
 

Le
vi

, 1
98

6 
SI

M
 

 
 

 
Le

uc
au

ge
 a

rg
yr

a 
(W

al
ck

en
ae

r, 
18

41
)*

 
M

PE
G 

 
 

 
 

M
ec

yn
om

et
a 

gl
ob

os
a 

(O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Th
er

ap
ho

si
da

e 
 

 
 

 
 

Ac
an

th
os

cu
rr

ia
 fe

rin
a 

Si
m

on
, 1

89
2 

M
PE

G;
IB

SP
 

 
 

 
 

Ac
an

th
os

cu
rr

ia
 g

en
ic

ul
at

a 
(C

. L
. K

oc
h,

 1
84

1)
 

M
PE

G;
IB

SP
 

 
 

 
 

Av
ic

ul
ar

ia
 a

vi
cu

la
ria

 (L
in

na
eu

s, 
17

58
)*

 
M

PE
G;

IB
SP

 
 

 
 

 
Av

ic
ul

ar
ia

 v
er

sic
ol

or
 (W

al
ck

en
ae

r, 
18

37
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ep

he
bo

pu
s m

ur
in

us
 (W

al
ck

en
ae

r, 
18

37
) 

M
PE

G;
IB

SP
 

 
 

 
VU

 
Nh

an
du

 c
ol

or
at

ov
ill

os
us

 (S
ch

m
id

t, 
19

98
) 

IB
SP

 
 

 
 

 
Nh

an
du

 tr
ip

ep
ii 

(D
re

sc
o,

 1
98

4)
 

IB
SP

 
 

 
 

 
Ta

pi
na

uc
he

ni
us

 p
lu

m
ip

es
 (C

. L
. K

oc
h,

 1
84

2)
 

IB
SP

 
 

 
 

 
Th

er
ap

ho
sa

 b
lo

nd
i (

La
tr

ei
lle

, 1
80

4)
 

M
PE

G;
IB

SP
 

 
 

 
 

Th
er

id
iid

ae
 

 
 

 
 

 
Ac

ha
ea

ra
ne

a 
tr

ap
ez

oi
da

lis
 (T

ac
za

no
w

sk
i, 

18
73

) 
M

PE
G 

 
 

 
 

Am
er

id
io

n 
sig

na
cu

lu
m

 (L
ev

i, 
19

59
) 

Le
vi

, 1
96

3a
 

 
 

 
 

Am
er

id
io

n 
te

m
pu

m
 (L

ev
i, 

19
59

) 
Le

vi
, 1

96
3a

 
 

 
 

 
An

el
os

im
us

 e
xi

m
iu

s (
Ke

ys
er

lin
g,

 1
88

4)
 

M
PE

G;
M

ZS
P;

IB
SP

 
 

 
 

 
Ar

ia
m

ne
s a

tt
en

ua
tu

s O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
1 

M
PE

G 
 

 
 

 
Au

di
fia

 la
ev

ith
or

ax
 K

ey
se

rli
ng

, 1
88

4 
Le

vi
, 1

96
3b

 
SI

M
 

SI
M

 
 

 
Ce

ro
ci

da
 d

uc
ke

 M
ar

qu
es

 &
 B

uc
ku

p,
 1

98
9 

M
PE

G 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
98

 

 
 

Le
ia

riu
s m

ar
m

or
at

us
 (G

ill
 1

87
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 a

lb
of

as
ci

at
us

 M
ee

s 1
97

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 b

lo
ch

ii 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
at

ys
to

m
at

ic
ht

hy
s s

tu
rio

 (K
ne

r 1
85

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pr

op
im

el
od

us
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ps

eu
do

pi
m

el
od

id
ae

 B
at

ro
ch

og
la

ni
s r

an
in

us
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
rid

ae
 

He
no

ne
m

us
 p

un
ct

at
us

 (B
ou

le
ng

er
 1

88
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Itu
gl

an
is 

am
az

on
ic

us
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Pa

ra
va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

St
eg

op
hi

lu
s s

p.
  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
ru

s h
as

em
an

i (
Ei

ge
nm

an
n 

19
14

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
m

br
an

ch
ifo

rm
es

  
Sy

nb
ra

nc
hi

da
e 

Sy
nb

ra
nc

hu
s m

ar
m

or
at

us
 B

lo
ch

 1
79

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
ng

na
th

ifo
rm

es
 

Sy
ng

na
th

id
ae

 
M

ic
ro

ph
is 

lin
ea

tu
s (

Ka
up

 1
85

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Co

sm
oc

am
pu

s e
lu

ce
ns

 (P
oe

y 
18

68
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Sy

ng
na

th
us

 p
el

ag
ic

us
 L

in
na

eu
s 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
Te

tr
ao

do
nt

ifo
rm

es
 

Te
tr

ao
do

nt
id

ae
 

Co
lo

m
es

us
 a

se
llu

s (
M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
  CA

RA
CT

ER
IZ

AÇ
ÃO

: I
N

VE
RT

EB
RA

DO
S 

Ta
be

la
 8

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

ar
an

ha
s r

eg
is

tr
ad

as
 p

ar
a 

a 
Re

gi
ão

 M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r R
od

rig
ue

s e
t a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s s
in

an
tr

óp
ic

as
, q

ue
 c

ol
on

iza
m

 re
sid

ên
ci

as
. 

Fa
m

íli
a/

Es
pe

ci
es

 
Fo

nt
e 

(C
ol

eç
ão

/l
ite

ra
tu

ra
) 

Lo
ca

l 
Ti

po
/B

el
ém

 
En

de
m

ic
id

ad
e 

IB
AM

A 
SE

M
A 

An
yp

ha
en

id
ae

 
 

 
 

 
 

Hi
ba

na
 d

isc
ol

or
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 m
el

lo
le

ita
oi

 (C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 si
m

ila
ris

 (B
an

ks
, 1

92
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 



370

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
08

 

Co
le

os
om

a 
flo

rid
an

um
 B

an
ks

, 1
90

0*
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Cr

yp
ta

ch
ae

a 
hi

rt
a 

(T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

73
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
Cr

yp
ta

ch
ae

a 
py

da
ni

el
i (

Bu
ck

up
 &

 M
ar

qu
es

, 1
99

1)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Di

po
en

a 
at

la
nt

ic
a 

Ch
ic

ke
rin

g,
 1

94
3 

M
PE

G 
 

 
 

 
Di

po
en

a 
co

rn
ut

a 
Ch

ic
ke

rin
g,

 1
94

3 
M

PE
G 

 
 

 
 

Di
po

en
a 

es
ra

 L
ev

i, 
19

63
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Di

po
en

a 
ku

yu
w

in
i L

ev
i, 

19
63

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Di
po

en
a 

tin
go

 L
ev

i, 
19

63
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ep

isi
nu

s i
m

m
un

du
s (

Ke
ys

er
lin

g,
 1

88
4)

 
Le

vi
, 1

96
4b

 
 

 
 

 
Ja

nu
la

 e
ry

th
ro

ph
th

al
m

a 
(S

im
on

, 1
89

4)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ja

nu
la

 sa
lo

br
en

sis
 (S

im
on

, 1
89

5)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Ne

st
ic

od
es

 ru
fip

es
 (L

uc
as

, 1
84

6)
* 

M
PE

G 
 

 
 

 
Pa

ra
st

ea
to

da
 n

ig
ro

vi
tt

at
a 

(K
ey

se
rli

ng
, 1

88
4)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ph
or

on
ci

di
a 

lo
ng

ic
ep

s (
Ke

ys
er

lin
g,

 1
88

6)
 

Le
vi

, 1
96

4c
 

SI
M

 
 

 
 

Ph
yc

os
om

a 
al

tu
m

 (K
ey

se
rli

ng
, 1

88
6)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Pl
at

ni
ck

in
a 

m
ne

on
 (B

ös
en

be
rg

 &
 S

tr
an

d,
 1

90
6)

 
Bö

se
nb

er
g 

&
 S

tr
an

d,
 

19
06

 
 

 
 

 
Rh

om
ph

ae
a 

ve
lh

ae
ns

is 
(G

on
zá

le
z 

&
 

Ca
rm

en
, 

19
96

) 
Go

nz
ál

ez
 &

 C
ar

m
en

, 1
99

6 
SI

M
 

SI
M

 
 

 
Sp

in
th

ar
us

 fl
av

id
us

 H
en

tz
, 1

85
0 

Le
vi

, 1
96

3 
 

 
 

 
Th

er
id

io
n 

ag
ra

riu
m

 L
ev

i, 
19

63
 

Le
vi

, 1
96

3a
 

SI
M

 
SI

M
 

 
 

Th
er

id
io

n 
hi

sp
id

um
 O

. P
.-C

am
br

id
ge

, 1
89

8 
Le

vi
, 1

96
3a

 
 

 
 

 
Th

er
id

io
n 

pa
ra

en
se

 L
ev

i, 
19

63
 

Le
vi

, 1
96

3a
 

SI
M

 
SI

M
 

 
 

Th
er

id
io

n 
po

sit
iv

um
 C

ha
m

be
rli

n,
 1

92
4 

M
PE

G 
 

 
 

 
Th

w
ai

te
sia

 b
ra

ct
ea

ta
 (E

xl
in

e,
 1

95
0)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Th
w

ai
te

sia
 si

m
on

i (
Ke

ys
er

lin
g,

 1
88

4)
 

M
PE

G 
SI

M
 

 
 

 
Th

ym
oi

te
s p

ia
rc

o 
(L

ev
i, 

19
59

) 
M

PE
G 

 
 

 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
98

 

 
 

Le
ia

riu
s m

ar
m

or
at

us
 (G

ill
 1

87
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 a

lb
of

as
ci

at
us

 M
ee

s 1
97

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 b

lo
ch

ii 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
at

ys
to

m
at

ic
ht

hy
s s

tu
rio

 (K
ne

r 1
85

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pr

op
im

el
od

us
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ps

eu
do

pi
m

el
od

id
ae

 B
at

ro
ch

og
la

ni
s r

an
in

us
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
rid

ae
 

He
no

ne
m

us
 p

un
ct

at
us

 (B
ou

le
ng

er
 1

88
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Itu
gl

an
is 

am
az

on
ic

us
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Pa

ra
va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

St
eg

op
hi

lu
s s

p.
  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
ru

s h
as

em
an

i (
Ei

ge
nm

an
n 

19
14

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
m

br
an

ch
ifo

rm
es

  
Sy

nb
ra

nc
hi

da
e 

Sy
nb

ra
nc

hu
s m

ar
m

or
at

us
 B

lo
ch

 1
79

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
ng

na
th

ifo
rm

es
 

Sy
ng

na
th

id
ae

 
M

ic
ro

ph
is 

lin
ea

tu
s (

Ka
up

 1
85

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Co

sm
oc

am
pu

s e
lu

ce
ns

 (P
oe

y 
18

68
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Sy

ng
na

th
us

 p
el

ag
ic

us
 L

in
na

eu
s 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
Te

tr
ao

do
nt

ifo
rm

es
 

Te
tr

ao
do

nt
id

ae
 

Co
lo

m
es

us
 a

se
llu

s (
M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
  CA

RA
CT

ER
IZ

AÇ
ÃO

: I
N

VE
RT

EB
RA

DO
S 

Ta
be

la
 8

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

ar
an

ha
s r

eg
is

tr
ad

as
 p

ar
a 

a 
Re

gi
ão

 M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r R
od

rig
ue

s e
t a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s s
in

an
tr

óp
ic

as
, q

ue
 c

ol
on

iza
m

 re
sid

ên
ci

as
. 

Fa
m

íli
a/

Es
pe

ci
es

 
Fo

nt
e 

(C
ol

eç
ão

/l
ite

ra
tu

ra
) 

Lo
ca

l 
Ti

po
/B

el
ém

 
En

de
m

ic
id

ad
e 

IB
AM

A 
SE

M
A 

An
yp

ha
en

id
ae

 
 

 
 

 
 

Hi
ba

na
 d

isc
ol

or
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 m
el

lo
le

ita
oi

 (C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 si
m

ila
ris

 (B
an

ks
, 1

92
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 



371

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
09

 

Th
er

id
io

so
m

at
id

ae
 

 
 

 
 

 
Na

at
lo

 m
at

ur
ac

a 
Ro

dr
ig

ue
s &

 L
ise

, 2
00

8 
M

PE
G 

 
 

 
 

O
gu

ln
iu

s o
bt

ec
tu

s O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
2 

M
PE

G 
 

 
 

 
Th

om
is

id
ae

 
 

 
 

 
 

Ac
en

tr
os

ce
lu

s g
ra

nu
lo

su
s M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9 
M

PE
G;

 M
ZS

P 
 

 
 

 
Ap

ha
nt

oc
hi

lu
s t

au
rif

ro
ns

 (O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
1)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ep
ic

ad
us

 h
et

er
og

as
te

r (
G

ué
rin

, 1
82

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
O

no
co

lu
s e

ch
in

at
us

 (T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

72
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
St

ep
ha

no
po

id
es

 si
m

on
i K

ey
se

rli
ng

, 1
88

0 
M

PE
G 

 
 

 
 

To
bi

as
 e

pi
ca

do
id

es
 M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

4 
M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

4 
SI

M
 

SI
M

 
 

 
Tr

ec
ha

le
id

ae
 

 
 

 
 

 
Do

ss
en

us
 m

ar
gi

na
tu

s S
im

on
, 1

89
8 

M
PE

G 
 

 
 

 
Rh

oi
ci

nu
s u

ru
cu

 B
re

sc
ov

it 
&

 O
liv

ei
ra

, 1
99

4 
M

PE
G 

 
 

 
 

Sy
nt

re
ch

al
ea

 
sy

nt
re

ch
al

oi
de

s 
(M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 
19

41
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
U

lo
bo

rid
ae

 
 

 
 

 
 

Ul
ob

or
us

 m
et

ae
 O

pe
ll,

 1
98

1 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ul
ob

or
us

 tr
ili

ne
at

us
 K

ey
se

rli
ng

, 1
88

3 
M

PE
G 

 
 

 
 

Zo
sis

 g
en

ic
ul

at
us

 (O
liv

ie
r, 

17
89

)*
 

M
PE

G 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 9

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
ab

el
ha

s r
eg

is
tr

ad
as

 p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s.

 I
de

nt
ifi

ca
çã

o 
de

 t
ax

a 
co

m
 “

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
”,

 o
u 

se
ja

, 
co

m
 r

eg
ist

ro
s 

a 
pa

rt
ir 

da
 d

éc
ad

a 
de

 9
0.

 
En

de
m

ism
os

 c
om

 b
as

e 
na

 d
ist

rib
ui

çã
o 

ge
og

rá
fic

a 
(C

at
ál

og
o 

M
ou

re
). 

Es
ta

 li
st

ag
em

 c
om

pr
ee

nd
e 

as
 e

sp
éc

ie
s 

co
m

 p
ot

en
ci

al
 o

co
rr

ên
ci

a 
no

 R
EV

IS
 M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

, 
es

pe
ci

al
m

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s r
ec

en
te

s.
 T

ax
on

om
ia

 se
gu

e 
M

ic
he

ne
r (

20
07

). 

SU
BF

AM
ÍL

IA
 /

 T
rib

o 
/ 

Es
pé

ci
e 

Fo
nt

e 
Re

gi
st

ro
s 

Re
ce

nt
es

 
En

de
m

is
m

os
 

AP
IN

AE
 

 
 

 

Ta
be

la
 9

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
ab

el
ha

s 
re

gi
st

ra
da

s 
pa

ra
 a

 R
eg

iã
o 

M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
.

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 b

an
co

s 
de

 d
ad

os
 d

e 
co

le
çõ

es
 c

ie
nt

ífi
ca

s.
 Id

en
tifi

ca
çã

o 
de

 ta
xa

 c
om

 “R
eg

is
tr

os
 R

ec
en

te
s”,

 o
u 

se
ja

, c
om

 re
gi

st
ro

s 
a 

pa
rt

ir
 d

a 
dé

ca
da

 d
e 

90
. E

nd
em

is
-

m
os

 c
om

 b
as

e 
na

 d
is

tr
ib

ui
çã

o 
ge

og
rá

fic
a 

(C
at

ál
og

o 
M

ou
re

). 
Es

ta
 li

st
ag

em
 c

om
pr

ee
nd

e 
as

 e
sp

éc
ie

s 
co

m
 p

ot
en

ci
al

 o
co

rr
ên

ci
a 

no
 R

EV
IS

 M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
, e

sp
ec

ia
lm

en
te

 
aq

ue
la

s 
co

m
 re

gi
st

ro
s 

re
ce

nt
es

. T
ax

on
om

ia
 s

eg
ue

 M
ic

he
ne

r 
(2

00
7)

.

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 3
98

 

 
 

Le
ia

riu
s m

ar
m

or
at

us
 (G

ill
 1

87
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 a

lb
of

as
ci

at
us

 M
ee

s 1
97

4 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Pi
m

el
od

us
 b

lo
ch

ii 
Va

le
nc

ie
nn

es
 1

84
0 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

Pe
sc

a 
 

 
 

Pl
at

ys
to

m
at

ic
ht

hy
s s

tu
rio

 (K
ne

r 1
85

8)
 

M
ou

rã
o 

et
 a

l. 
20

14
 

  
 

 
Pr

op
im

el
od

us
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Ps

eu
do

pi
m

el
od

id
ae

 B
at

ro
ch

og
la

ni
s r

an
in

us
 (V

al
en

ci
en

ne
s 1

84
0)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
rid

ae
 

He
no

ne
m

us
 p

un
ct

at
us

 (B
ou

le
ng

er
 1

88
7)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

Itu
gl

an
is 

am
az

on
ic

us
 (S

te
in

da
ch

ne
r 1

88
2)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Pa

ra
va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

 
 

St
eg

op
hi

lu
s s

p.
  

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Tr

ic
ho

m
yc

te
ru

s h
as

em
an

i (
Ei

ge
nm

an
n 

19
14

) 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
/ R

ai
ol

 e
t a

l. 
20

12
 

  
 

 
Va

nd
el

lia
 sp

.  
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
m

br
an

ch
ifo

rm
es

  
Sy

nb
ra

nc
hi

da
e 

Sy
nb

ra
nc

hu
s m

ar
m

or
at

us
 B

lo
ch

 1
79

5 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
  

Sy
ng

na
th

ifo
rm

es
 

Sy
ng

na
th

id
ae

 
M

ic
ro

ph
is 

lin
ea

tu
s (

Ka
up

 1
85

6)
 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Co

sm
oc

am
pu

s e
lu

ce
ns

 (P
oe

y 
18

68
) 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
 

 
Sy

ng
na

th
us

 p
el

ag
ic

us
 L

in
na

eu
s 1

75
8 

Ac
er

vo
 M

PE
G 

  
Te

tr
ao

do
nt

ifo
rm

es
 

Te
tr

ao
do

nt
id

ae
 

Co
lo

m
es

us
 a

se
llu

s (
M

ül
le

r &
 T

ro
sc

he
l 1

84
9)

 
Ac

er
vo

 M
PE

G 
O

rn
am

en
ta

l 
  CA

RA
CT

ER
IZ

AÇ
ÃO

: I
N

VE
RT

EB
RA

DO
S 

Ta
be

la
 8

 –
 L

is
ta

 d
e 

es
pé

ci
es

 d
e 

ar
an

ha
s r

eg
is

tr
ad

as
 p

ar
a 

a 
Re

gi
ão

 M
et

ro
po

lit
an

a 
de

 B
el

ém
. 

El
ab

or
ad

a 
co

m
 b

as
e 

em
 li

st
a 

pu
bl

ic
ad

a 
po

r R
od

rig
ue

s e
t a

l.,
 (n

o 
pr

el
o)

. (
*)

 e
sp

éc
ie

s s
in

an
tr

óp
ic

as
, q

ue
 c

ol
on

iza
m

 re
sid

ên
ci

as
. 

Fa
m

íli
a/

Es
pe

ci
es

 
Fo

nt
e 

(C
ol

eç
ão

/l
ite

ra
tu

ra
) 

Lo
ca

l 
Ti

po
/B

el
ém

 
En

de
m

ic
id

ad
e 

IB
AM

A 
SE

M
A 

An
yp

ha
en

id
ae

 
 

 
 

 
 

Hi
ba

na
 d

isc
ol

or
 (M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 m
el

lo
le

ita
oi

 (C
ap

or
ia

cc
o,

 1
94

7)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
Hi

ba
na

 si
m

ila
ris

 (B
an

ks
, 1

92
9)

 
M

PE
G 

 
 

 
 



372

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
10

 

Ap
in

i 
 

 
 

Ap
is 

m
el

lif
er

a 
Li

nn
ae

us
, 1

75
8 

CP
AT

U
, F

CM
 

X 
 

Au
go

ch
lo

rin
i 

 
 

 
Th

ec
to

ch
lo

ra
 b

ra
ch

yc
er

a 
Go

nç
al

ve
s &

 M
el

o,
 2

00
6 

Co
le

çã
o 

Ca
m

ar
go

, D
ZU

P 
 

 
Bo

m
bi

ni
 

 
 

 
Bo

m
bu

s (
Fe

rv
id

ob
om

bu
s)

 b
re

vi
vi

lu
s F

ra
nk

lin
, 1

91
3 

CP
AT

U
 

X 
 

Bo
m

bu
s (

Fe
rv

id
ob

om
bu

s)
 tr

an
sv

er
sa

lis
 (O

liv
ie

r, 
17

89
) 

CP
AT

U
 

X 
 

Ce
nt

rid
in

i 
 

 
 

Ce
nt

ris
 sp

. F
ab

ric
iu

s,
 1

80
4 

CP
AT

U
 

X 
 

Ce
nt

ris
 (C

en
tr

is)
 fl

av
ifr

on
s (

Fa
br

ic
iu

s,
 1

77
5)

 
Co

le
çã

o 
Ca

m
ar

go
 

 
 

Ce
nt

ris
 (T

ra
ch

in
a)

 si
m

ili
s (

Fa
br

ic
iu

s,
 1

80
4)

 
CP

AT
U

 
X 

 
Ep

ic
ha

ris
 (H

op
le

pi
ch

ar
is)

 a
ffi

ni
s S

m
ith

, 1
87

4 
CP

AT
U

 
X 

 
Ep

ic
ha

ris
 (E

pi
ch

ar
an

a)
 ru

st
ic

a 
O

liv
ie

r, 
17

89
 

CP
AT

U
 

X 
 

Ep
ic

ha
ris

 sp
. K

lu
g,

 1
80

7 
CP

AT
U

 
X 

 
Eu

gl
os

si
ni

 
 

 
 

Ag
la

e 
ca

er
ul

ea
 L

ep
el

et
ie

r &
 S

er
vi

lle
, 1

82
5 

CP
AT

U
, M

PE
G 

X 
Am

az
ôn

ia
 

Eu
fr

ie
se

a 
au

rip
es

 (G
rib

od
o,

 1
88

2)
 

CP
AT

U
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

Eu
fr

ie
se

a 
co

nc
av

a 
Fr

ie
se

, 1
89

9 
M

PE
G 

X 
 

Eu
fr

ie
se

a 
fa

lla
x 

(S
m

ith
, 1

85
4)

 
M

PE
G 

X 
Am

az
ôn

ia
 

Eu
fr

ie
se

a 
fla

vi
ve

nt
ris

 (F
rie

se
, 1

89
9)

 
M

PE
G 

X 
Am

az
ôn

ia
 

Eu
fr

ie
se

a 
m

us
sit

an
s (

Fa
br

ic
iu

s,
 1

78
7)

 
CP

AT
U

 
X 

 
Eu

fr
ie

se
a 

pu
lc

hr
a 

(S
m

ith
, 1

85
4)

 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

 
Eu

fr
ie

se
a 

pu
rp

ur
at

a 
(M

oc
sá

ry
, 1

89
6)

 
M

PE
G 

X 
 

Eu
fr

ie
se

a 
su

rin
am

en
sis

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

 
Eu

fr
ie

se
a 

sp
. C

oc
ke

re
ll,

 1
90

8 
CP

AT
U

 
X 

 
Eu

gl
os

sa
 (E

ug
lo

ss
a)

 a
m

az
on

ic
a 

Dr
es

sle
r, 

19
82

 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

Am
az

ôn
ia

 
Eu

gl
os

sa
 (E

ug
lo

ss
a)

 c
og

na
ta

 M
ou

re
, 1

97
0 

CP
AT

U
, M

PE
G 

X 
 

Eu
gl

os
sa

 (E
ug

lo
ss

a)
 c

or
da

ta
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

 
Eu

gl
os

sa
 (E

ug
lo

ss
a)

 d
es

pe
ct

a 
M

ou
re

, 1
96

8 
M

PE
G 

X 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
09

 

Th
er

id
io

so
m

at
id

ae
 

 
 

 
 

 
Na

at
lo

 m
at

ur
ac

a 
Ro

dr
ig

ue
s &

 L
ise

, 2
00

8 
M

PE
G 

 
 

 
 

O
gu

ln
iu

s o
bt

ec
tu

s O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
2 

M
PE

G 
 

 
 

 
Th

om
is

id
ae

 
 

 
 

 
 

Ac
en

tr
os

ce
lu

s g
ra

nu
lo

su
s M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9 
M

PE
G;

 M
ZS

P 
 

 
 

 
Ap

ha
nt

oc
hi

lu
s t

au
rif

ro
ns

 (O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
1)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ep
ic

ad
us

 h
et

er
og

as
te

r (
G

ué
rin

, 1
82

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
O

no
co

lu
s e

ch
in

at
us

 (T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

72
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
St

ep
ha

no
po

id
es

 si
m

on
i K

ey
se

rli
ng

, 1
88

0 
M

PE
G 

 
 

 
 

To
bi

as
 e

pi
ca

do
id

es
 M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

4 
M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

4 
SI

M
 

SI
M

 
 

 
Tr

ec
ha

le
id

ae
 

 
 

 
 

 
Do

ss
en

us
 m

ar
gi

na
tu

s S
im

on
, 1

89
8 

M
PE

G 
 

 
 

 
Rh

oi
ci

nu
s u

ru
cu

 B
re

sc
ov

it 
&

 O
liv

ei
ra

, 1
99

4 
M

PE
G 

 
 

 
 

Sy
nt

re
ch

al
ea

 
sy

nt
re

ch
al

oi
de

s 
(M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 
19

41
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
U

lo
bo

rid
ae

 
 

 
 

 
 

Ul
ob

or
us

 m
et

ae
 O

pe
ll,

 1
98

1 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ul
ob

or
us

 tr
ili

ne
at

us
 K

ey
se

rli
ng

, 1
88

3 
M

PE
G 

 
 

 
 

Zo
sis

 g
en

ic
ul

at
us

 (O
liv

ie
r, 

17
89

)*
 

M
PE

G 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 9

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
ab

el
ha

s r
eg

is
tr

ad
as

 p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s.

 I
de

nt
ifi

ca
çã

o 
de

 t
ax

a 
co

m
 “

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
”,

 o
u 

se
ja

, 
co

m
 r

eg
ist

ro
s 

a 
pa

rt
ir 

da
 d

éc
ad

a 
de

 9
0.

 
En

de
m

ism
os

 c
om

 b
as

e 
na

 d
ist

rib
ui

çã
o 

ge
og

rá
fic

a 
(C

at
ál

og
o 

M
ou

re
). 

Es
ta

 li
st

ag
em

 c
om

pr
ee

nd
e 

as
 e

sp
éc

ie
s 

co
m

 p
ot

en
ci

al
 o

co
rr

ên
ci

a 
no

 R
EV

IS
 M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

, 
es

pe
ci

al
m

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s r
ec

en
te

s.
 T

ax
on

om
ia

 se
gu

e 
M

ic
he

ne
r (

20
07

). 

SU
BF

AM
ÍL

IA
 /

 T
rib

o 
/ 

Es
pé

ci
e 

Fo
nt

e 
Re

gi
st

ro
s 

Re
ce

nt
es

 
En

de
m

is
m

os
 

AP
IN

AE
 

 
 

 



373

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
11

 

Eu
gl

os
sa

 (E
ug

lo
ss

a)
 g

ai
an

ii 
Dr

es
sle

r, 
19

82
 

M
PE

G 
X 

Am
az

ôn
ia

 
Eu

gl
os

sa
 (E

ug
lo

ss
a)

 ir
isa

 sp
. n

v.
 

M
PE

G 
X 

Am
az

ôn
ia

 
Eu

gl
os

sa
 (E

ug
lo

ss
a)

 li
op

od
a 

Dr
es

sle
r, 

19
82

 
CP

AT
U

 
X 

 
Eu

gl
os

sa
 (E

ug
lo

ss
a)

 a
ff.

 m
ix

ta
 F

rie
se

, 1
89

9 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

 
Eu

gl
os

sa
 (E

ug
lo

ss
a)

 m
od

es
tio

r D
re

ss
le

r, 
19

82
 

CP
AT

U
, M

PE
G 

X 
Am

az
ôn

ia
 

Eu
gl

os
sa

 (E
ug

lo
ss

a)
 m

ou
re

i D
re

ss
le

r, 
19

82
 

M
PE

G 
X 

Am
az

ôn
ia

 
Eu

gl
os

sa
 (E

ug
lo

ss
a)

 se
cu

rig
er

a 
Dr

es
sle

r, 
19

82
 

M
PE

G 
X 

 
Eu

gl
os

sa
 (E

ug
lo

ss
a)

 v
ar

ia
bi

lis
 F

rie
se

, 1
89

9 
CP

AT
U

 
X 

 
Eu

gl
os

sa
 (E

ug
lo

ss
el

la
) v

iri
di

s (
Pe

rt
y,

 1
83

3)
 

M
PE

G 
X 

Am
az

ôn
ia

 e
 

Ce
rr

ad
o 

Eu
gl

os
sa

 (G
lo

ss
ur

a)
 c

ha
ly

be
at

a 
Fr

ie
se

, 1
92

5 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

Am
az

ôn
ia

 
Eu

gl
os

sa
 (G

lo
ss

ur
a)

 ig
ni

ta
 S

m
ith

, 1
87

4 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

 
Eu

gl
os

sa
 (G

lo
ss

ur
a)

 im
pe

ria
lis

 C
oc

ke
re

ll,
 1

92
2 

CP
AT

U
, M

PE
G 

X 
 

Eu
gl

os
sa

 (G
lo

ss
ur

a)
 o

re
lla

na
 R

ou
bi

k,
 2

00
4 

CP
AT

U
, M

PE
G 

X 
Am

az
ôn

ia
 

Eu
gl

os
sa

 (G
lo

ss
ur

a)
 p

ili
ve

nt
ris

 G
ué

rin
, 1

84
4 

CP
AT

U
, M

PE
G 

X 
 

Eu
gl

os
sa

 (G
lo

ss
ur

el
la

) a
ug

as
pi

s D
re

ss
le

r, 
19

82
 

CP
AT

U
, M

PE
G 

X 
Am

az
ôn

ia
 

Eu
gl

os
sa

 (G
lo

ss
ur

el
la

) l
ae

vi
ci

nc
ta

 D
re

ss
le

r, 
19

82
 

M
PE

G 
X 

Am
az

ôn
ia

 
Eu

gl
os

sa
 (G

lo
ss

ur
el

la
) p

ar
vu

la
 D

re
ss

le
r, 

19
82

 
M

PE
G 

X 
Am

az
ôn

ia
 

Eu
gl

os
sa

 (G
lo

ss
ur

el
la

) p
ra

sin
a 

Dr
es

sle
r, 

19
82

 
M

PE
G 

X 
Am

az
ôn

ia
 

Eu
gl

os
sa

 (G
lo

ss
ur

el
la

) s
til

bo
no

ta
 D

re
ss

le
r, 

19
82

 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

AM
 e

 P
A 

Eu
gl

os
sa

 (G
lo

ss
ur

op
od

a)
 in

te
rs

ec
ta

 L
at

re
ill

e,
 1

81
7 

CP
AT

U
, M

PE
G 

X 
Am

az
ôn

ia
 

Eu
gl

os
sa

 sp
. L

at
re

ill
e,

 1
80

2 
CP

AT
U

 
X 

 
Eu

la
em

a 
(A

pe
ul

ae
m

a)
 c

in
gu

la
ta

 (F
ab

ric
iu

s,
 1

80
4)

 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

 
Eu

la
em

a 
(A

pe
ul

ae
m

a)
 m

oc
sa

ry
i (

Fr
ie

se
, 1

89
9)

 
CP

AT
U

 
X 

Am
az

ôn
ia

 
Eu

la
em

a 
(A

pe
ul

ae
m

a)
 n

ig
rit

a 
Le

pe
le

tie
r, 

18
41

 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

 
Eu

la
em

a 
(A

pe
ul

ae
m

a)
 p

se
ud

oc
in

gu
la

ta
 O

liv
ei

ra
, 2

00
6 

CP
AT

U
, M

PE
G 

X 
 

Eu
la

em
a 

(E
ul

ae
m

a)
 b

om
bi

fo
rm

is 
(P

ac
ka

rd
, 1

86
9)

 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

 
Eu

la
em

a 
(E

ul
ae

m
a)

 m
er

ia
na

 (O
liv

ie
r, 

17
89

) 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

 
Eu

la
em

a 
(E

ul
ae

m
a)

 p
ol

yz
on

a 
(M

oc
sá

ry
, 1

89
7)

 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

 
Ex

ae
re

te
 d

en
ta

ta
 (L

in
na

eu
s,

 1
75

8)
 

CP
AT

U
, M

PE
G 

X 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
09

 

Th
er

id
io

so
m

at
id

ae
 

 
 

 
 

 
Na

at
lo

 m
at

ur
ac

a 
Ro

dr
ig

ue
s &

 L
ise

, 2
00

8 
M

PE
G 

 
 

 
 

O
gu

ln
iu

s o
bt

ec
tu

s O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
2 

M
PE

G 
 

 
 

 
Th

om
is

id
ae

 
 

 
 

 
 

Ac
en

tr
os

ce
lu

s g
ra

nu
lo

su
s M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9 
M

PE
G;

 M
ZS

P 
 

 
 

 
Ap

ha
nt

oc
hi

lu
s t

au
rif

ro
ns

 (O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
1)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ep
ic

ad
us

 h
et

er
og

as
te

r (
G

ué
rin

, 1
82

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
O

no
co

lu
s e

ch
in

at
us

 (T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

72
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
St

ep
ha

no
po

id
es

 si
m

on
i K

ey
se

rli
ng

, 1
88

0 
M

PE
G 

 
 

 
 

To
bi

as
 e

pi
ca

do
id

es
 M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

4 
M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

4 
SI

M
 

SI
M

 
 

 
Tr

ec
ha

le
id

ae
 

 
 

 
 

 
Do

ss
en

us
 m

ar
gi

na
tu

s S
im

on
, 1

89
8 

M
PE

G 
 

 
 

 
Rh

oi
ci

nu
s u

ru
cu

 B
re

sc
ov

it 
&

 O
liv

ei
ra

, 1
99

4 
M

PE
G 

 
 

 
 

Sy
nt

re
ch

al
ea

 
sy

nt
re

ch
al

oi
de

s 
(M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 
19

41
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
U

lo
bo

rid
ae

 
 

 
 

 
 

Ul
ob

or
us

 m
et

ae
 O

pe
ll,

 1
98

1 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ul
ob

or
us

 tr
ili

ne
at

us
 K

ey
se

rli
ng

, 1
88

3 
M

PE
G 

 
 

 
 

Zo
sis

 g
en

ic
ul

at
us

 (O
liv

ie
r, 

17
89

)*
 

M
PE

G 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 9

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
ab

el
ha

s r
eg

is
tr

ad
as

 p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s.

 I
de

nt
ifi

ca
çã

o 
de

 t
ax

a 
co

m
 “

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
”,

 o
u 

se
ja

, 
co

m
 r

eg
ist

ro
s 

a 
pa

rt
ir 

da
 d

éc
ad

a 
de

 9
0.

 
En

de
m

ism
os

 c
om

 b
as

e 
na

 d
ist

rib
ui

çã
o 

ge
og

rá
fic

a 
(C

at
ál

og
o 

M
ou

re
). 

Es
ta

 li
st

ag
em

 c
om

pr
ee

nd
e 

as
 e

sp
éc

ie
s 

co
m

 p
ot

en
ci

al
 o

co
rr

ên
ci

a 
no

 R
EV

IS
 M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

, 
es

pe
ci

al
m

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s r
ec

en
te

s.
 T

ax
on

om
ia

 se
gu

e 
M

ic
he

ne
r (

20
07

). 

SU
BF

AM
ÍL

IA
 /

 T
rib

o 
/ 

Es
pé

ci
e 

Fo
nt

e 
Re

gi
st

ro
s 

Re
ce

nt
es

 
En

de
m

is
m

os
 

AP
IN

AE
 

 
 

 



374

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
12

 

Ex
ae

re
te

 fr
on

ta
lis

 (G
ué

rin
, 1

84
4)

 
M

PE
G 

X 
 

Ex
ae

re
te

 le
pe

le
tie

ri 
O

liv
ei

ra
 &

 N
em

és
io

, 2
00

3 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

AC
, A

M
, R

O
, R

R,
 P

A 
Ex

ae
re

te
 sm

ar
ag

di
na

 (G
ué

rin
, 1

84
4)

 
CP

AT
U

, M
PE

G 
X 

 
M

el
ip

on
in

i 
 

 
 

Fr
ie

se
om

el
itt

a 
fla

vi
co

rn
is 

(F
ab

ric
iu

s,
 1

79
8)

 
FC

M
 

X 
 

Fr
ie

se
om

el
itt

a 
lo

ng
ip

es
 (S

m
ith

, 1
85

4)
 

FC
M

 
X 

PA
 e

 G
ui

an
a 

Fr
ie

se
om

el
itt

a 
sp

. I
he

rin
g,

 1
91

2 
FC

M
 

X 
 

Ge
ot

rig
on

a 
ae

qu
in

oc
tia

lis
 (D

uc
ke

, 1
92

5)
 

Co
le

çã
o 

Ca
m

ar
go

 
 

CE
, M

A,
 P

A 
Le

st
rim

el
itt

a 
sp

. F
rie

se
, 1

90
3 

FC
M

 
X 

 
Le

ur
ot

rig
on

a 
m

ue
lle

ri 
(F

rie
se

, 1
90

0)
 

FC
M

 
X 

 
Le

ur
ot

rig
on

a 
sp

. M
ou

re
, 1

95
0 

FC
M

 
X 

 
M

el
ip

on
a 

(M
el

ik
er

ria
) f

as
ci

cu
la

ta
 S

m
ith

, 1
85

4 
FC

M
 

X 
M

A,
 M

T,
 P

A,
 P

I, 
TO

 
M

el
ip

on
a 

(M
ic

hm
el

ia
) f

la
vo

lin
ea

ta
 F

rie
se

, 1
90

0 
FC

M
 

X 
CE

, M
A,

 P
A,

 T
O

 
M

el
ip

on
a 

(M
ic

hm
el

ia
) f

ul
ig

in
os

a 
Le

pe
le

tie
r, 

18
36

 
FC

M
 

X 
 

M
el

ip
on

a 
(M

ic
hm

el
ia

) m
el

an
ov

en
te

r S
ch

w
ar

z,
 1

93
2 

FC
M

 
X 

AC
, A

M
, M

A,
 M

T,
 

PA
, R

O
 

M
el

ip
on

a 
(M

ic
hm

el
ia

) m
on

du
ry

 S
m

ith
, 1

86
3 

FC
M

 
X 

 
M

el
ip

on
a 

(M
ic

hm
el

ia
) r

uf
iv

en
tr

is 
Le

pe
le

tie
r, 

18
36

 
Co

le
çã

o 
Ca

m
ar

go
, 

Fi
oc

ru
z 

 
 

M
el

ip
on

a(
Eo

m
el

ip
on

a)
 p

un
ct

ic
ol

lis
 F

rie
se

, 1
90

2 
FC

M
 

X 
AM

, M
A,

 P
A 

M
el

ip
on

a 
(M

ic
hm

el
ia

) s
em

in
ig

ra
 F

rie
se

, 1
90

3 
FC

M
 

X 
 

Na
nn

ot
rig

on
a 

sp
. C

oc
ke

re
ll,

 1
92

2 
FC

M
 

X 
 

O
xy

tr
ig

on
a 

ig
ni

s C
am

ar
go

, 1
98

4 
Co

le
çã

o 
Ca

m
ar

go
 

 
AM

, M
A,

 P
A 

Pa
ra

tr
ig

on
a 

sp
. S

ch
w

ar
z,

 1
93

8 
FC

M
 

X 
 

Pa
rt

am
on

a 
ai

ly
ae

 C
am

ar
go

, 1
98

0 
Co

le
çã

o 
Ca

m
ar

go
 

 
 

Pa
rt

am
on

a 
co

m
bi

na
ta

 P
ed

ro
 &

 C
am

ar
go

, 2
00

3 
Co

le
çã

o 
Ca

m
ar

go
, D

ZU
P 

 
 

Pa
rt

am
on

a 
cr

ip
tic

a 
Pe

dr
o 

&
 C

am
ar

go
, 2

00
3 

Co
le

çã
o 

Ca
m

ar
go

 
 

 
Pa

rt
am

on
a 

pe
ar

so
ni

 (S
ch

w
ar

z,
 1

93
8)

 
DZ

U
P 

 
 

Pa
rt

am
on

a 
sp

. S
ch

w
ar

z,
 1

93
9 

FC
M

 
X 

 
Pl

eb
ei

a 
al

va
re

ng
ai

 M
ou

re
, 1

99
4 

FC
M

 
X 

AM
, M

T,
 P

A,
 R

O
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
09

 

Th
er

id
io

so
m

at
id

ae
 

 
 

 
 

 
Na

at
lo

 m
at

ur
ac

a 
Ro

dr
ig

ue
s &

 L
ise

, 2
00

8 
M

PE
G 

 
 

 
 

O
gu

ln
iu

s o
bt

ec
tu

s O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
2 

M
PE

G 
 

 
 

 
Th

om
is

id
ae

 
 

 
 

 
 

Ac
en

tr
os

ce
lu

s g
ra

nu
lo

su
s M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9 
M

PE
G;

 M
ZS

P 
 

 
 

 
Ap

ha
nt

oc
hi

lu
s t

au
rif

ro
ns

 (O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
1)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ep
ic

ad
us

 h
et

er
og

as
te

r (
G

ué
rin

, 1
82

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
O

no
co

lu
s e

ch
in

at
us

 (T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

72
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
St

ep
ha

no
po

id
es

 si
m

on
i K

ey
se

rli
ng

, 1
88

0 
M

PE
G 

 
 

 
 

To
bi

as
 e

pi
ca

do
id

es
 M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

4 
M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

4 
SI

M
 

SI
M

 
 

 
Tr

ec
ha

le
id

ae
 

 
 

 
 

 
Do

ss
en

us
 m

ar
gi

na
tu

s S
im

on
, 1

89
8 

M
PE

G 
 

 
 

 
Rh

oi
ci

nu
s u

ru
cu

 B
re

sc
ov

it 
&

 O
liv

ei
ra

, 1
99

4 
M

PE
G 

 
 

 
 

Sy
nt

re
ch

al
ea

 
sy

nt
re

ch
al

oi
de

s 
(M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 
19

41
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
U

lo
bo

rid
ae

 
 

 
 

 
 

Ul
ob

or
us

 m
et

ae
 O

pe
ll,

 1
98

1 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ul
ob

or
us

 tr
ili

ne
at

us
 K

ey
se

rli
ng

, 1
88

3 
M

PE
G 

 
 

 
 

Zo
sis

 g
en

ic
ul

at
us

 (O
liv

ie
r, 

17
89

)*
 

M
PE

G 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 9

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
ab

el
ha

s r
eg

is
tr

ad
as

 p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s.

 I
de

nt
ifi

ca
çã

o 
de

 t
ax

a 
co

m
 “

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
”,

 o
u 

se
ja

, 
co

m
 r

eg
ist

ro
s 

a 
pa

rt
ir 

da
 d

éc
ad

a 
de

 9
0.

 
En

de
m

ism
os

 c
om

 b
as

e 
na

 d
ist

rib
ui

çã
o 

ge
og

rá
fic

a 
(C

at
ál

og
o 

M
ou

re
). 

Es
ta

 li
st

ag
em

 c
om

pr
ee

nd
e 

as
 e

sp
éc

ie
s 

co
m

 p
ot

en
ci

al
 o

co
rr

ên
ci

a 
no

 R
EV

IS
 M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

, 
es

pe
ci

al
m

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s r
ec

en
te

s.
 T

ax
on

om
ia

 se
gu

e 
M

ic
he

ne
r (

20
07

). 

SU
BF

AM
ÍL

IA
 /

 T
rib

o 
/ 

Es
pé

ci
e 

Fo
nt

e 
Re

gi
st

ro
s 

Re
ce

nt
es

 
En

de
m

is
m

os
 

AP
IN

AE
 

 
 

 



375

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
13

 

Pl
eb

ei
a 

m
in

im
a 

(G
rib

od
o,

 1
89

3)
 

FC
M

 
X 

Am
az

ôn
ia

 
Pt

ilo
tr

ig
on

a 
lu

rid
a 

(S
m

ith
, 1

85
4)

 
DZ

U
P,

 F
CM

 
X 

 
Sc

ap
to

tr
ig

on
a 

po
st

ic
a 

(L
at

re
ill

e,
 1

80
7)

 
FC

M
 

X 
 

Sc
ap

to
tr

ig
on

a 
sp

. M
ou

re
, 1

94
2 

FC
M

 
X 

 
Sc

au
ra

 la
tit

ar
sis

 (F
rie

se
, 1

90
0)

 
FC

M
 

X 
 

Sc
au

ra
 lo

ng
ul

a 
(L

ep
el

et
ie

r, 
18

36
) 

FC
M

 
X 

 
Te

tr
ag

on
a 

cl
av

ip
es

 (F
ab

ric
iu

s,
 1

80
4)

 
FC

M
 

X 
 

Te
tr

ag
on

a 
sp

. L
ep

el
et

ie
r &

 S
er

vi
lle

, 1
82

8 
FC

M
 

X 
 

Te
tr

ag
on

isc
a 

an
gu

st
ul

a(
La

tr
ei

lle
, 1

81
1)

 
FC

M
 

X 
 

Tr
ig

on
a 

ch
an

ch
am

ay
oe

ns
is 

Sc
hw

ar
z,

 1
94

8 
CP

AT
U

 
 

Am
az

ôn
ia

 
Tr

ig
on

a 
br

an
ne

ri 
Co

ck
er

el
l, 

19
12

 
DZ

U
P 

 
 

Tr
ig

on
a 

ci
lip

es
 (F

ab
ric

iu
s, 

18
04

) 
DZ

U
P 

 
 

Tr
ig

on
a 

da
lla

to
rr

ea
na

 F
rie

se
, 1

90
0 

DZ
U

P 
 

 
Tr

ig
on

a 
fu

lv
iv

en
tr

is 
Gu

ér
in

, 1
84

4 
FC

M
 

X 
 

Tr
ig

on
a 

fu
sc

ip
en

ni
s F

rie
se

, 1
90

0 
FC

M
 

X 
 

Tr
ig

on
a 

gu
ia

na
e 

Co
ck

er
el

l, 
19

10
 

DZ
U

P 
 

 
Tr

ig
on

a 
hy

al
in

at
a 

(L
ep

el
et

ie
r, 

18
36

) 
FC

M
 

X 
 

Tr
ig

on
a 

pa
lle

ns
 (F

ab
ric

iu
s,

 1
79

8)
 

Co
le

çã
o 

Ca
m

ar
go

, F
CM

 
X 

 
Tr

ig
on

a 
sp

. J
ur

in
e,

 1
80

7 
FC

M
 

X 
 

Tr
ig

on
a 

sp
in

ip
es

 (F
ab

ric
iu

s,
 1

79
3)

 
FC

M
 

X 
 

Tr
ig

on
isc

a 
sp

. M
ou

re
, 1

95
0 

FC
M

 
X 

 
Te

tr
ap

ed
iin

i 
 

 
 

Te
tr

ap
ed

ia
 sp

. K
lu

g,
 1

81
0 

FC
M

 
X 

 
Xy

lo
co

pi
ni

 
 

 
 

Xy
lo

co
pa

 (N
eo

xy
lo

co
pa

) a
ur

ul
en

ta
 (F

ab
ric

iu
s,

 1
80

4)
 

CP
AT

U
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

Xy
lo

co
pa

 (N
eo

xy
lo

co
pa

) f
ro

nt
al

is 
(O

liv
ie

r, 
17

89
) 

CP
AT

U
 

X 
 

  

Ta
be

la
 1

0.
 L

is
ta

 d
as

 8
4 

es
pé

ci
es

 d
e 

bo
rb

ol
et

as
 fr

ug
ív

or
as

 re
gi

st
ra

da
s p

ar
a 

a 
RM

B.
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
09

 

Th
er

id
io

so
m

at
id

ae
 

 
 

 
 

 
Na

at
lo

 m
at

ur
ac

a 
Ro

dr
ig

ue
s &

 L
ise

, 2
00

8 
M

PE
G 

 
 

 
 

O
gu

ln
iu

s o
bt

ec
tu

s O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
2 

M
PE

G 
 

 
 

 
Th

om
is

id
ae

 
 

 
 

 
 

Ac
en

tr
os

ce
lu

s g
ra

nu
lo

su
s M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
92

9 
M

PE
G;

 M
ZS

P 
 

 
 

 
Ap

ha
nt

oc
hi

lu
s t

au
rif

ro
ns

 (O
. P

.-C
am

br
id

ge
, 1

88
1)

 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ep
ic

ad
us

 h
et

er
og

as
te

r (
G

ué
rin

, 1
82

9)
 

M
PE

G 
 

 
 

 
O

no
co

lu
s e

ch
in

at
us

 (T
ac

za
no

w
sk

i, 
18

72
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
St

ep
ha

no
po

id
es

 si
m

on
i K

ey
se

rli
ng

, 1
88

0 
M

PE
G 

 
 

 
 

To
bi

as
 e

pi
ca

do
id

es
 M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

4 
M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 1
94

4 
SI

M
 

SI
M

 
 

 
Tr

ec
ha

le
id

ae
 

 
 

 
 

 
Do

ss
en

us
 m

ar
gi

na
tu

s S
im

on
, 1

89
8 

M
PE

G 
 

 
 

 
Rh

oi
ci

nu
s u

ru
cu

 B
re

sc
ov

it 
&

 O
liv

ei
ra

, 1
99

4 
M

PE
G 

 
 

 
 

Sy
nt

re
ch

al
ea

 
sy

nt
re

ch
al

oi
de

s 
(M

el
lo

-L
ei

tã
o,

 
19

41
) 

M
PE

G 
 

 
 

 
U

lo
bo

rid
ae

 
 

 
 

 
 

Ul
ob

or
us

 m
et

ae
 O

pe
ll,

 1
98

1 
M

PE
G 

 
 

 
 

Ul
ob

or
us

 tr
ili

ne
at

us
 K

ey
se

rli
ng

, 1
88

3 
M

PE
G 

 
 

 
 

Zo
sis

 g
en

ic
ul

at
us

 (O
liv

ie
r, 

17
89

)*
 

M
PE

G 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 9

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
ab

el
ha

s r
eg

is
tr

ad
as

 p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s.

 I
de

nt
ifi

ca
çã

o 
de

 t
ax

a 
co

m
 “

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
”,

 o
u 

se
ja

, 
co

m
 r

eg
ist

ro
s 

a 
pa

rt
ir 

da
 d

éc
ad

a 
de

 9
0.

 
En

de
m

ism
os

 c
om

 b
as

e 
na

 d
ist

rib
ui

çã
o 

ge
og

rá
fic

a 
(C

at
ál

og
o 

M
ou

re
). 

Es
ta

 li
st

ag
em

 c
om

pr
ee

nd
e 

as
 e

sp
éc

ie
s 

co
m

 p
ot

en
ci

al
 o

co
rr

ên
ci

a 
no

 R
EV

IS
 M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

, 
es

pe
ci

al
m

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s r
ec

en
te

s.
 T

ax
on

om
ia

 se
gu

e 
M

ic
he

ne
r (

20
07

). 

SU
BF

AM
ÍL

IA
 /

 T
rib

o 
/ 

Es
pé

ci
e 

Fo
nt

e 
Re

gi
st

ro
s 

Re
ce

nt
es

 
En

de
m

is
m

os
 

AP
IN

AE
 

 
 

 



376

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
14

 

Da
do

s 
re

gi
st

ra
do

s 
en

tr
e 

19
00

 a
 2

01
4 

e 
in

di
ví

du
os

 re
gi

st
ra

do
s 

na
s 

co
le

çõ
es

 e
 c

ol
et

as
 a

tu
ai

s,
 e

nd
em

ic
id

ad
e,

 g
ra

u 
de

 a
m

ea
ça

 d
e 

ex
tin

çã
o 

no
 e

st
ad

o 
do

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, 

no
 B

ra
sil

 (I
CM

Bi
o,

 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
CN

, 2
01

6)
.  

*e
sp

éc
ie

s s
em

 re
gi

st
ro

 h
á 

m
ai

s d
e 

40
 a

no
s.

 D
ad

os
 o

bt
id

os
 d

e 
Lo

pe
s (

20
15

) 

Su
bf

am
íli

as
/E

sp
éc

ie
s/

Su
be

sp
éc

ie
s 

Co
le

çõ
es

 
Co

le
ta

s 
at

ua
is

 
En

de
m

is
m

o 
Pa

rá
 

IB
AM

A 
IU

CN
 

Bi
bl

id
in

ae
 

 
 

 
 

 
 

Ca
lli

co
re

 c
yn

os
ur

a 
cy

no
su

ra
 (D

ou
bl

ed
ay

, [
18

47
]) 

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ca

to
ne

ph
el

e 
ac

on
tiu

s a
co

nt
iu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

77
1)

 
M

N
RJ

 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Di
ae

th
ria

 c
ly

m
en

a 
cl

ym
en

a 
(C

ra
m

er
, 1

77
5)

 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 a
m

el
ia

 a
rr

on
ea

ta
 (C

ra
m

er
, 1

77
7)

 *
 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 b

ec
hi

na
 b

ec
hi

na
 (H

ew
its

on
, 1

85
2)

 *
 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 c

on
co

rd
ia

 (H
ew

its
on

, 1
85

2)
 *

 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 c
uv

ie
rii

 (G
od

ar
t, 

18
19

) 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 e
ur

ot
a 

(C
ra

m
er

, 1
77

5)
 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 in

ge
ns

 S
ei

tz
, 1

91
5 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 m

ac
ris

 (G
od

ar
t, 

[1
82

4]
) 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 m

al
vi

na
m

al
vi

na
 H

. W
. B

at
es

, 1
86

4 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 m
yg

do
ni

a 
m

yg
do

ni
a 

(G
od

ar
t, 

[1
82

4]
) 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 p

om
on

a 
am

at
a 

H.
 D

ru
ce

, 1
87

4 
* 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 p

us
ill

a 
H.

 W
. B

at
es

, 1
86

4 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 so
ph

on
isb

a 
ag

el
e 

Se
itz

, 1
91

5 
M

N
RJ

/U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 v

er
on

ic
a 

H.
 W

. B
at

es
, 1

86
4 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 v

ol
um

na
 (G

od
ar

t, 
[1

82
4]

) 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ha

m
ad

ry
as

 fe
ro

ni
a 

fe
ro

ni
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

ys
ce

lia
 c

ap
en

as
 c

ap
en

as
 (H

ew
its

on
, [

18
57

]) 
* 

M
ZU

SP
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ne

ss
ae

a 
ba

te
sii

 b
at

es
ii 

(C
. F

el
de

r &
 R

. F
el

de
r, 

18
60

) 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Ne
ss

ae
a 

ob
rin

us
 o

br
in

us
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Te
m

en
is 

la
ot

ho
e 

la
ot

ho
e 

(C
ra

m
er

, 1
77

7)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 

Ta
be

la
 10

. L
is

ta
 d

as
 8

4 
es

pé
ci

es
 d

e 
bo

rb
ol

et
as

 fr
ug

ív
or

as
 re

gi
st

ra
da

s 
pa

ra
 a

 R
M

B.
D

ad
os

 re
gi

st
ra

do
s 

en
tr

e 
19

00
 a

 2
01

4 
e 

in
di

ví
du

os
 re

gi
st

ra
do

s 
na

s 
co

le
çõ

es
 e

 c
ol

et
as

 a
tu

ai
s,

 e
nd

em
ic

id
ad

e,
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(S
EM

AS
, 2

00
7)

, n
o 

Br
as

il 
(IC

M
Bi

o,
 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

C
N

, 2
01

6)
.  

*e
sp

éc
ie

s 
se

m
 re

gi
st

ro
 h

á 
m

ai
s 

de
 4

0 
an

os
. D

ad
os

 o
bt

id
os

 d
e 

Lo
pe

s 
(2

01
5)



377

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
14

 

Da
do

s 
re

gi
st

ra
do

s 
en

tr
e 

19
00

 a
 2

01
4 

e 
in

di
ví

du
os

 re
gi

st
ra

do
s 

na
s 

co
le

çõ
es

 e
 c

ol
et

as
 a

tu
ai

s,
 e

nd
em

ic
id

ad
e,

 g
ra

u 
de

 a
m

ea
ça

 d
e 

ex
tin

çã
o 

no
 e

st
ad

o 
do

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, 

no
 B

ra
sil

 (I
CM

Bi
o,

 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
CN

, 2
01

6)
.  

*e
sp

éc
ie

s s
em

 re
gi

st
ro

 h
á 

m
ai

s d
e 

40
 a

no
s.

 D
ad

os
 o

bt
id

os
 d

e 
Lo

pe
s (

20
15

) 

Su
bf

am
íli

as
/E

sp
éc

ie
s/

Su
be

sp
éc

ie
s 

Co
le

çõ
es

 
Co

le
ta

s 
at

ua
is

 
En

de
m

is
m

o 
Pa

rá
 

IB
AM

A 
IU

CN
 

Bi
bl

id
in

ae
 

 
 

 
 

 
 

Ca
lli

co
re

 c
yn

os
ur

a 
cy

no
su

ra
 (D

ou
bl

ed
ay

, [
18

47
]) 

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ca

to
ne

ph
el

e 
ac

on
tiu

s a
co

nt
iu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

77
1)

 
M

N
RJ

 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Di
ae

th
ria

 c
ly

m
en

a 
cl

ym
en

a 
(C

ra
m

er
, 1

77
5)

 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 a
m

el
ia

 a
rr

on
ea

ta
 (C

ra
m

er
, 1

77
7)

 *
 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 b

ec
hi

na
 b

ec
hi

na
 (H

ew
its

on
, 1

85
2)

 *
 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 c

on
co

rd
ia

 (H
ew

its
on

, 1
85

2)
 *

 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 c
uv

ie
rii

 (G
od

ar
t, 

18
19

) 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 e
ur

ot
a 

(C
ra

m
er

, 1
77

5)
 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 in

ge
ns

 S
ei

tz
, 1

91
5 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 m

ac
ris

 (G
od

ar
t, 

[1
82

4]
) 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 m

al
vi

na
m

al
vi

na
 H

. W
. B

at
es

, 1
86

4 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 m
yg

do
ni

a 
m

yg
do

ni
a 

(G
od

ar
t, 

[1
82

4]
) 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 p

om
on

a 
am

at
a 

H.
 D

ru
ce

, 1
87

4 
* 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 p

us
ill

a 
H.

 W
. B

at
es

, 1
86

4 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 so
ph

on
isb

a 
ag

el
e 

Se
itz

, 1
91

5 
M

N
RJ

/U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 v

er
on

ic
a 

H.
 W

. B
at

es
, 1

86
4 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 v

ol
um

na
 (G

od
ar

t, 
[1

82
4]

) 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ha

m
ad

ry
as

 fe
ro

ni
a 

fe
ro

ni
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

ys
ce

lia
 c

ap
en

as
 c

ap
en

as
 (H

ew
its

on
, [

18
57

]) 
* 

M
ZU

SP
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ne

ss
ae

a 
ba

te
sii

 b
at

es
ii 

(C
. F

el
de

r &
 R

. F
el

de
r, 

18
60

) 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Ne
ss

ae
a 

ob
rin

us
 o

br
in

us
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Te
m

en
is 

la
ot

ho
e 

la
ot

ho
e 

(C
ra

m
er

, 1
77

7)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
15

 

Ch
ar

ax
in

ae
 

 
 

 
 

 
 

Ar
ch

ae
op

re
po

na
 a

m
ph

im
ac

hu
s 

am
ph

ik
tio

n 
(F

ab
ric

iu
s, 

17
75

) 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Ar
ch

ae
op

re
po

na
 

de
m

op
ho

n 
de

m
op

ho
n 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ar

ch
ae

op
re

po
na

 d
em

op
ho

on
 a

nd
ic

ol
a 

(H
ub

ne
r, 

[1
81

4]
) 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ar

ch
ae

op
re

po
na

 li
co

m
ed

es
 li

co
m

ed
es

 (C
ra

m
er

, 1
77

7)
 

M
N

RJ
/M

ZU
SP

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Co
ns

ul
 fa

bi
us

 fa
bi

us
 (C

ra
m

er
, 1

77
6)

 *
 

M
N

RJ
/M

ZU
SP

/U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Co
ns

ul
 fa

bi
us

 q
ua

dr
id

en
ta

tu
s (

Bu
tle

r, 
18

74
) *

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Fo
un

ta
in

ea
 ry

ph
ea

 ry
ph

ea
 (C

ra
m

er
, 1

77
5)

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

M
em

ph
is 

ac
id

al
ia

 a
ci

da
lia

 (H
ub

ne
r, 

[1
81

9]
) 

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

em
ph

is 
la

er
te

s (
Cr

am
er

, 1
77

5)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

em
ph

is 
le

on
id

a 
le

on
id

a 
(S

to
ll,

 1
78

2)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

em
ph

is 
m

or
uu

s m
or

uu
s (

Fa
br

ic
iu

s,
 1

77
5)

 *
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

em
ph

is 
oe

no
m

ai
s (

Bo
isd

uv
al

, 1
87

0)
 

M
PE

G 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pr
ep

on
a 

cl
au

di
na

 c
ro

es
us

 S
ta

ud
in

ge
r, 

18
96

 *
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

X 
 

 
Pr

ep
on

a 
de

xa
m

en
us

 d
ex

am
en

us
 H

op
ffe

r, 
18

74
 

M
ZU

SP
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Pr

ep
on

a 
la

er
te

s d
em

od
ic

e 
(G

od
ar

t, 
[1

82
4]

) 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pr
ep

on
a 

ph
er

id
am

as
 (C

ra
m

er
, 1

77
7)

 
M

N
RJ

/M
ZU

SP
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Za

re
tis

 e
llo

ps
 (M

én
ét

rié
s, 

18
55

) 
M

PE
G 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Za

re
tis

 is
id

or
a 

(C
ra

m
er

, 1
77

9)
 *

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

N
ym

ph
al

in
ae

 
 

 
 

 
 

 
Ba

eo
tu

s b
ae

ot
us

 (E
. D

ou
bl

ed
ay

, [
18

49
]) 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Co

lo
bu

ra
 a

nn
ul

at
a 

W
ill

m
ot

t, 
co

ns
ta

nt
in

o 
&

 J.
 H

al
l, 

20
01

 
U

FP
R 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Co

lo
bu

ra
 d

irc
e 

di
rc

e 
(L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

N
RJ

/U
FP

R 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Hi
st

or
is 

od
iu

s o
di

us
 (F

ab
ric

iu
s,

 1
77

5)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ti

gr
id

ia
 a

ce
st

a 
ta

pa
jo

na
 (B

ut
le

r, 
18

73
) 

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 



378

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
16

 

Sa
ty

rin
ae

 
 

 
 

 
 

 
An

tir
rh

ea
 p

hi
lo

ct
et

es
 p

hi
la

re
te

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
M

PE
G 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Bi

a 
ac

to
rio

n 
ac

to
rio

n 
(L

in
na

eu
s, 

17
63

) 
M

ZU
SP

 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Ca
lig

o 
eu

ph
or

bu
s 

eu
ph

or
bu

s 
(C

. 
Fe

ld
er

 &
 R

. 
Fe

ld
er

, 
18

62
) 

 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Ca
lig

o 
eu

ril
oc

hu
s e

ur
ilo

ch
us

 (C
ra

m
er

, 1
77

5)
 

 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Ca
lig

o 
eu

ril
oc

hu
s l

iv
iu

s S
ta

ud
in

ge
r, 

[1
88

6]
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ca

lig
o 

id
om

en
eu

s i
do

m
en

eu
s (

Li
nn

ae
us

, 1
75

8)
 

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ca

lig
o 

ill
io

ne
us

 o
be

ro
n 

Bu
tle

r, 
18

70
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ca

to
bl

ep
ia

 b
er

ec
yn

th
ia

 b
er

ec
yn

th
ia

 (C
ra

m
er

, 1
77

7)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ca

to
bl

ep
ia

 x
an

th
us

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
M

ZU
SP

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Ch
lo

re
up

ty
ch

ia
 a

ga
th

a 
(B

ut
le

r, 
18

67
) 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ch

lo
re

up
ty

ch
ia

 c
ho

rim
en

e 
(H

ub
ne

r, 
[1

81
9]

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Ch
lo

re
up

ty
ch

ia
 h

er
se

is 
(G

od
ar

t, 
[1

82
4]

) 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Ci
ss

ia
 p

en
el

op
e 

(F
ab

ric
iu

s,
 1

77
5)

 
M

N
RJ

/U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Ci
ss

ia
 p

ro
ba

 (W
ey

m
er

, 1
91

1)
 *

 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Er

ic
ht

ho
de

s a
nt

on
in

a 
(C

. F
el

de
r &

 R
. F

el
de

r, 
18

67
) 

M
N

RJ
/U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Er

yp
ha

ni
s a

ut
om

ed
on

 a
ut

om
ed

on
 (C

ra
m

er
, 1

77
5)

 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

pt
yc

hi
a 

m
ol

lin
a 

(H
ub

ne
r, 

[1
81

3]
) 

M
N

RJ
/U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ha

et
er

a 
pi

er
a 

ne
gr

a 
C.

 F
el

de
r &

 R
. F

el
de

r, 
18

62
 

M
PE

G/
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

M
ag

ne
up

ty
ch

ia
 h

ar
py

ia
 b

at
es

ii 
(B

ut
le

r, 
18

67
) *

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

M
ag

ne
up

ty
ch

ia
 le

a 
le

a 
(C

ra
m

er
, 1

77
7)

 *
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

eg
eu

pt
yc

hi
a 

an
to

no
e 

(C
ra

m
er

, 1
77

5)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

or
ph

o 
ac

hi
lle

s a
ch

ill
es

 (L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

M
or

ph
o 

de
id

am
ia

 d
ei

da
m

ia
 (H

ub
ne

r, 
[1

81
9]

) 
M

N
RJ

/M
ZU

SP
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

or
ph

o 
he

le
no

r t
he

od
or

us
 F

ru
hs

to
rf

er
, 1

90
7 

 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

M
or

ph
o 

m
en

el
au

s m
en

el
au

s (
Li

nn
ae

us
, 1

75
8)

 
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

 P
la

no
 d

e 
Ge

st
ão

 d
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

 –
 E

ta
pa

 6
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

pg
. 4

14
 

Da
do

s 
re

gi
st

ra
do

s 
en

tr
e 

19
00

 a
 2

01
4 

e 
in

di
ví

du
os

 re
gi

st
ra

do
s 

na
s 

co
le

çõ
es

 e
 c

ol
et

as
 a

tu
ai

s,
 e

nd
em

ic
id

ad
e,

 g
ra

u 
de

 a
m

ea
ça

 d
e 

ex
tin

çã
o 

no
 e

st
ad

o 
do

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, 

no
 B

ra
sil

 (I
CM

Bi
o,

 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
CN

, 2
01

6)
.  

*e
sp

éc
ie

s s
em

 re
gi

st
ro

 h
á 

m
ai

s d
e 

40
 a

no
s.

 D
ad

os
 o

bt
id

os
 d

e 
Lo

pe
s (

20
15

) 

Su
bf

am
íli

as
/E

sp
éc

ie
s/

Su
be

sp
éc

ie
s 

Co
le

çõ
es

 
Co

le
ta

s 
at

ua
is

 
En

de
m

is
m

o 
Pa

rá
 

IB
AM

A 
IU

CN
 

Bi
bl

id
in

ae
 

 
 

 
 

 
 

Ca
lli

co
re

 c
yn

os
ur

a 
cy

no
su

ra
 (D

ou
bl

ed
ay

, [
18

47
]) 

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ca

to
ne

ph
el

e 
ac

on
tiu

s a
co

nt
iu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

77
1)

 
M

N
RJ

 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Di
ae

th
ria

 c
ly

m
en

a 
cl

ym
en

a 
(C

ra
m

er
, 1

77
5)

 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 a
m

el
ia

 a
rr

on
ea

ta
 (C

ra
m

er
, 1

77
7)

 *
 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 b

ec
hi

na
 b

ec
hi

na
 (H

ew
its

on
, 1

85
2)

 *
 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 c

on
co

rd
ia

 (H
ew

its
on

, 1
85

2)
 *

 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 c
uv

ie
rii

 (G
od

ar
t, 

18
19

) 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 e
ur

ot
a 

(C
ra

m
er

, 1
77

5)
 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 in

ge
ns

 S
ei

tz
, 1

91
5 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 m

ac
ris

 (G
od

ar
t, 

[1
82

4]
) 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 m

al
vi

na
m

al
vi

na
 H

. W
. B

at
es

, 1
86

4 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 m
yg

do
ni

a 
m

yg
do

ni
a 

(G
od

ar
t, 

[1
82

4]
) 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 p

om
on

a 
am

at
a 

H.
 D

ru
ce

, 1
87

4 
* 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 p

us
ill

a 
H.

 W
. B

at
es

, 1
86

4 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 so
ph

on
isb

a 
ag

el
e 

Se
itz

, 1
91

5 
M

N
RJ

/U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 v

er
on

ic
a 

H.
 W

. B
at

es
, 1

86
4 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 v

ol
um

na
 (G

od
ar

t, 
[1

82
4]

) 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ha

m
ad

ry
as

 fe
ro

ni
a 

fe
ro

ni
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

ys
ce

lia
 c

ap
en

as
 c

ap
en

as
 (H

ew
its

on
, [

18
57

]) 
* 

M
ZU

SP
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ne

ss
ae

a 
ba

te
sii

 b
at

es
ii 

(C
. F

el
de

r &
 R

. F
el

de
r, 

18
60

) 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Ne
ss

ae
a 

ob
rin

us
 o

br
in

us
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Te
m

en
is 

la
ot

ho
e 

la
ot

ho
e 

(C
ra

m
er

, 1
77

7)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 



379

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
17

 

M
or

ph
o 

m
en

el
au

s t
er

re
st

ris
 B

ut
le

r, 
18

66
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

or
ph

o 
rh

et
en

or
 rh

et
en

or
 (C

ra
m

er
, 1

77
5)

 *
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
O

ps
ip

ha
ne

s c
as

sia
e 

ca
ss

ia
e 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
M

PE
G/

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
O

ps
ip

ha
ne

s i
nv

ira
e 

in
vi

ra
e 

(H
ub

ne
r, 

[1
80

8]
) 

M
PE

G/
M

N
RJ

/U
FP

R 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

O
ps

ip
ha

ne
s q

ui
te

ria
 q

ui
te

ria
 (S

to
ll,

 1
78

0)
 

M
N

RJ
/U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Pa

re
up

ty
ch

ia
 o

ci
rr

ho
e 

oc
irr

ho
e 

(F
ab

ric
iu

s,
 1

77
6)

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pa
ry

ph
th

im
oi

de
s s

yl
vi

na
 (C

. F
el

de
r &

 R
. F

el
de

r, 
18

67
) *

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pi
er

el
la

 h
ya

lin
us

 h
ya

lin
us

 (G
m

el
in

, [
17

90
]) 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Pi

er
el

la
 la

m
ia

 la
m

ia
 (S

ul
ze

r, 
17

76
) 

M
N

RJ
/M

ZU
SP

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pi
er

el
la

 le
na

 b
ra

sil
ie

ns
is 

(C
. F

el
de

r &
 R

. F
el

de
r, 

18
62

) *
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Se

le
no

ph
an

es
 c

as
sio

pe
 h

ar
ap

os
a 

(C
ra

m
er

, 1
77

5)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ta

yg
et

is 
cle

op
at

ra
 C

. F
el

de
r &

 R
. F

el
de

r, 
18

67
 

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ta

yg
et

is 
la

ch
es

 la
ch

es
 (F

ab
ric

iu
s,

 1
79

3)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ta

yg
et

is 
vi

rg
ili

a 
(C

ra
m

er
, 1

77
6)

 
M

ZU
SP

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

4 
su

bf
am

íli
as

, 8
8 

es
pé

ci
es

 
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 1

1 
– 

Li
st

a 
de

 e
sp

éc
ie

s d
e 

Dr
os

op
hi

lid
ae

 (I
ns

ec
ta

, D
ip

te
ra

) p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s 

e 
pe

rió
di

co
s 

ci
en

tíf
ic

os
. I

de
nt

ifi
ca

çã
o 

de
 ta

xa
 c

om
 “

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
”,

 o
u 

se
ja

, c
om

 re
gi

st
ro

s 
a 

pa
rt

ir 
da

 
dé

ca
da

 d
e 

20
00

, E
nd

em
is

m
os

, e
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(S
EM

AS
, 2

00
7)

, n
o 

Br
as

il 
(IC

M
Bi

o,
 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
, 2

01
6)

. E
st

a 
lis

ta
ge

m
 c

om
pr

ee
nd

e 
as

 e
sp

éc
ie

s c
om

 p
ot

en
ci

al
 o

co
rr

ên
ci

a 
no

 R
EV

IS
 M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

, e
sp

ec
ia

lm
en

te
 a

qu
el

as
 c

om
 re

gi
st

ro
s r

ec
en

te
s.

 

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
 

En
de

m
is

m
os

 
Pa

rá
 

IB
AM

A 
IU

CN
 

Di
pt

er
a 

 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

lid
ae

 
 

 
 

 
 

 
Di

at
ho

ne
ur

a 
fla

vo
lin

ea
ta

 D
ud

a,
 1

92
7 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 a
nn

ul
im

an
a 

Du
da

, 1
92

7 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 a
ra

ic
as

 P
av

an
 &

 N
ac

ru
r, 

19
50

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 

Ta
be

la
 11

. L
is

ta
 d

e 
es

pé
ci

es
 d

e 
D

ro
so

ph
ili

da
e 

(In
se

ct
a,

 D
ip

te
ra

) p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

.
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s 

e 
pe

ri
ód

ic
os

 c
ie

nt
ífi

co
s.

 Id
en

tifi
ca

çã
o 

de
 ta

xa
 c

om
 “R

eg
is

tr
os

 R
ec

en
te

s”,
 o

u 
se

ja
, c

om
 r

eg
is

tr
os

 a
 p

ar
tir

 d
a 

dé
ca

da
 d

e 
20

00
, E

nd
em

is
m

os
, e

 g
ra

u 
de

 a
m

ea
ça

 d
e 

ex
tin

çã
o 

no
 e

st
ad

o 
do

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, n

o 
Br

as
il 

(IC
M

Bi
o,

 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
C

N
, 2

01
6)

. E
st

a 
lis

ta
ge

m
 c

om
pr

ee
nd

e 
as

 
es

pé
ci

es
 c

om
 p

ot
en

ci
al

 o
co

rr
ên

ci
a 

no
 R

EV
IS

 M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
, e

sp
ec

ia
lm

en
te

 a
qu

el
as

 c
om

 re
gi

st
ro

s 
re

ce
nt

es
.

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
14

 

Da
do

s 
re

gi
st

ra
do

s 
en

tr
e 

19
00

 a
 2

01
4 

e 
in

di
ví

du
os

 re
gi

st
ra

do
s 

na
s 

co
le

çõ
es

 e
 c

ol
et

as
 a

tu
ai

s,
 e

nd
em

ic
id

ad
e,

 g
ra

u 
de

 a
m

ea
ça

 d
e 

ex
tin

çã
o 

no
 e

st
ad

o 
do

 P
ar

á 
(S

EM
AS

, 2
00

7)
, 

no
 B

ra
sil

 (I
CM

Bi
o,

 2
01

6)
 e

 g
lo

ba
l (

IU
CN

, 2
01

6)
.  

*e
sp

éc
ie

s s
em

 re
gi

st
ro

 h
á 

m
ai

s d
e 

40
 a

no
s.

 D
ad

os
 o

bt
id

os
 d

e 
Lo

pe
s (

20
15

) 

Su
bf

am
íli

as
/E

sp
éc

ie
s/

Su
be

sp
éc

ie
s 

Co
le

çõ
es

 
Co

le
ta

s 
at

ua
is

 
En

de
m

is
m

o 
Pa

rá
 

IB
AM

A 
IU

CN
 

Bi
bl

id
in

ae
 

 
 

 
 

 
 

Ca
lli

co
re

 c
yn

os
ur

a 
cy

no
su

ra
 (D

ou
bl

ed
ay

, [
18

47
]) 

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ca

to
ne

ph
el

e 
ac

on
tiu

s a
co

nt
iu

s (
Li

nn
ae

us
, 1

77
1)

 
M

N
RJ

 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Di
ae

th
ria

 c
ly

m
en

a 
cl

ym
en

a 
(C

ra
m

er
, 1

77
5)

 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 a
m

el
ia

 a
rr

on
ea

ta
 (C

ra
m

er
, 1

77
7)

 *
 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 b

ec
hi

na
 b

ec
hi

na
 (H

ew
its

on
, 1

85
2)

 *
 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 c

on
co

rd
ia

 (H
ew

its
on

, 1
85

2)
 *

 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 c
uv

ie
rii

 (G
od

ar
t, 

18
19

) 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 e
ur

ot
a 

(C
ra

m
er

, 1
77

5)
 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 in

ge
ns

 S
ei

tz
, 1

91
5 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 m

ac
ris

 (G
od

ar
t, 

[1
82

4]
) 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 m

al
vi

na
m

al
vi

na
 H

. W
. B

at
es

, 1
86

4 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 m
yg

do
ni

a 
m

yg
do

ni
a 

(G
od

ar
t, 

[1
82

4]
) 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 p

om
on

a 
am

at
a 

H.
 D

ru
ce

, 1
87

4 
* 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 p

us
ill

a 
H.

 W
. B

at
es

, 1
86

4 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Eu

ni
ca

 so
ph

on
isb

a 
ag

el
e 

Se
itz

, 1
91

5 
M

N
RJ

/U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 v

er
on

ic
a 

H.
 W

. B
at

es
, 1

86
4 

U
FP

R 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Eu
ni

ca
 v

ol
um

na
 (G

od
ar

t, 
[1

82
4]

) 
U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ha

m
ad

ry
as

 fe
ro

ni
a 

fe
ro

ni
a 

(L
in

na
eu

s, 
17

58
) 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

ys
ce

lia
 c

ap
en

as
 c

ap
en

as
 (H

ew
its

on
, [

18
57

]) 
* 

M
ZU

SP
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ne

ss
ae

a 
ba

te
sii

 b
at

es
ii 

(C
. F

el
de

r &
 R

. F
el

de
r, 

18
60

) 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Ne
ss

ae
a 

ob
rin

us
 o

br
in

us
 (L

in
na

eu
s, 

17
58

) 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Te
m

en
is 

la
ot

ho
e 

la
ot

ho
e 

(C
ra

m
er

, 1
77

7)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 



380

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
18

 

Dr
os

op
hi

la
 a

ra
ra

m
a 

Pa
va

n 
&

 D
a 

Cu
nh

a,
 1

94
7 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 sp

ec
io

sa
 S

ilv
a 

&
 M

ar
tin

s, 
20

04
 

M
PE

G 
X 

X 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 c

al
lo

pt
er

a 
Sc

hi
ne

r, 
18

68
 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 c

an
al

in
ea

 P
at

te
rs

on
 &

 M
ai

nl
an

d,
 1

94
4 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 c

ap
on

ei
 P

av
an

 &
 C

un
ha

, 1
94

7 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 n
eo

ch
ra

ce
a 

W
he

el
er

, 1
95

9 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 c
ar

di
ni

 S
tu

rt
ev

an
t, 

19
16

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 n
eo

ca
rd

in
i S

tr
ei

sin
ge

r, 
19

46
 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 c

ar
di

no
id

es
 D

ob
zh

an
sk

y 
&

 P
av

an
, 1

94
3 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 n

eo
m

or
ph

a 
He

ed
 &

 W
he

el
er

, 1
95

7 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 p
ol

ym
or

ph
a 

Do
bz

ha
ns

ky
 &

 P
av

an
, 1

94
3 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 c

of
fe

at
a 

W
ill

ist
on

, 1
89

6 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 fu
sc

ol
in

ea
ta

 D
ud

a,
 1

92
5 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 c

am
ar

go
i D

ob
zh

an
sk

y 
&

 P
av

an
 in

 P
av

an
, 1

95
0 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 m

el
in

a 
W

he
el

er
, 1

96
2 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 o

rn
at

ifr
on

s D
ud

a,
 1

92
7 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 p

al
lid

ip
en

ni
s D

ob
zh

an
sk

y 
&

 P
av

an
, 1

94
3 

Do
bz

ha
ns

ky
 &

 P
av

an
 

(1
95

0)
 

 
 

 
 

 

Dr
os

op
hi

la
 p

er
uv

ia
na

 D
ud

a,
 1

92
7 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 e
lli

so
ni

 V
ile

la
, 1

98
3 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 fa

sc
io

lo
id

es
 D

ob
za

ns
ky

 &
 P

av
an

, 1
94

3 
W

as
se

rm
an

 (1
96

2)
 

 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 m
ap

iri
en

sis
 V

ile
la

 &
 B

äc
hl

i, 
19

90
 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 m

oj
u 

Pa
va

n,
 1

95
0 

M
EP

G 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 m

oj
uo

id
es

 W
as

se
rm

an
, 1

96
2 

M
EP

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 h

yd
ei

 S
tu

rt
ev

an
t, 

19
21

 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 m
er

ca
to

ru
m

 P
at

te
rs

on
 &

 W
he

el
er

, 1
94

2 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 fu
lv

im
ac

ul
a 

Pa
tt

er
so

n 
&

 M
ai

nl
an

d,
 1

94
4 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 n

eo
gu

ar
am

un
u 

Fr
yd

en
be

rg
, 1

95
6 

M
PE

G 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 c

ua
so

 B
äc

hl
i, 

Vi
le

la
 &

 R
at

co
v,

 2
00

0 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 a
dd

iso
ni

 P
av

an
, 1

95
0 

Pa
va

n 
(1

95
9)

 
 

 
 

 
 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
17

 

M
or

ph
o 

m
en

el
au

s t
er

re
st

ris
 B

ut
le

r, 
18

66
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

or
ph

o 
rh

et
en

or
 rh

et
en

or
 (C

ra
m

er
, 1

77
5)

 *
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
O

ps
ip

ha
ne

s c
as

sia
e 

ca
ss

ia
e 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
M

PE
G/

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
O

ps
ip

ha
ne

s i
nv

ira
e 

in
vi

ra
e 

(H
ub

ne
r, 

[1
80

8]
) 

M
PE

G/
M

N
RJ

/U
FP

R 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

O
ps

ip
ha

ne
s q

ui
te

ria
 q

ui
te

ria
 (S

to
ll,

 1
78

0)
 

M
N

RJ
/U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Pa

re
up

ty
ch

ia
 o

ci
rr

ho
e 

oc
irr

ho
e 

(F
ab

ric
iu

s,
 1

77
6)

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pa
ry

ph
th

im
oi

de
s s

yl
vi

na
 (C

. F
el

de
r &

 R
. F

el
de

r, 
18

67
) *

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pi
er

el
la

 h
ya

lin
us

 h
ya

lin
us

 (G
m

el
in

, [
17

90
]) 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Pi

er
el

la
 la

m
ia

 la
m

ia
 (S

ul
ze

r, 
17

76
) 

M
N

RJ
/M

ZU
SP

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pi
er

el
la

 le
na

 b
ra

sil
ie

ns
is 

(C
. F

el
de

r &
 R

. F
el

de
r, 

18
62

) *
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Se

le
no

ph
an

es
 c

as
sio

pe
 h

ar
ap

os
a 

(C
ra

m
er

, 1
77

5)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ta

yg
et

is 
cle

op
at

ra
 C

. F
el

de
r &

 R
. F

el
de

r, 
18

67
 

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ta

yg
et

is 
la

ch
es

 la
ch

es
 (F

ab
ric

iu
s,

 1
79

3)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ta

yg
et

is 
vi

rg
ili

a 
(C

ra
m

er
, 1

77
6)

 
M

ZU
SP

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

4 
su

bf
am

íli
as

, 8
8 

es
pé

ci
es

 
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 1

1 
– 

Li
st

a 
de

 e
sp

éc
ie

s d
e 

Dr
os

op
hi

lid
ae

 (I
ns

ec
ta

, D
ip

te
ra

) p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s 

e 
pe

rió
di

co
s 

ci
en

tíf
ic

os
. I

de
nt

ifi
ca

çã
o 

de
 ta

xa
 c

om
 “

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
”,

 o
u 

se
ja

, c
om

 re
gi

st
ro

s 
a 

pa
rt

ir 
da

 
dé

ca
da

 d
e 

20
00

, E
nd

em
is

m
os

, e
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(S
EM

AS
, 2

00
7)

, n
o 

Br
as

il 
(IC

M
Bi

o,
 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
, 2

01
6)

. E
st

a 
lis

ta
ge

m
 c

om
pr

ee
nd

e 
as

 e
sp

éc
ie

s c
om

 p
ot

en
ci

al
 o

co
rr

ên
ci

a 
no

 R
EV

IS
 M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

, e
sp

ec
ia

lm
en

te
 a

qu
el

as
 c

om
 re

gi
st

ro
s r

ec
en

te
s.

 

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
 

En
de

m
is

m
os

 
Pa

rá
 

IB
AM

A 
IU

CN
 

Di
pt

er
a 

 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

lid
ae

 
 

 
 

 
 

 
Di

at
ho

ne
ur

a 
fla

vo
lin

ea
ta

 D
ud

a,
 1

92
7 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 a
nn

ul
im

an
a 

Du
da

, 1
92

7 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 a
ra

ic
as

 P
av

an
 &

 N
ac

ru
r, 

19
50

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 



381

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
19

 

Dr
os

op
hi

la
 fr

ot
ap

es
so

ai
 V

ile
la

 &
 B

äc
hl

i, 
19

90
 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 m

ed
io

st
ria

ta
 D

ud
a,

 1
92

5 
M

ar
tin

s &
 O

liv
ei

ra
 

(2
00

7)
 

 
 

 
 

 

Dr
os

op
hi

la
 m

es
os

tig
m

a 
Fr

ot
a-

Pe
ss

oa
, 1

95
4 

Va
l (

19
82

) 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 p

ar
am

ed
io

st
ria

ta
 T

ow
ns

en
d 

&
 W

he
el

er
, 1

95
5 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 lu

tz
ii 

St
ur

te
va

nt
i, 

19
16

 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 a
na

na
ss

ae
 D

ol
es

ch
al

l, 
18

58
 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 m

al
er

ko
tli

an
a 

Pa
rs

ha
d 

&
 P

ai
ka

, 1
96

4 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 m
el

an
og

as
te

r M
ei

ge
n,

 1
83

0 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 si
m

ul
an

s S
tu

rt
ev

an
t, 

19
19

 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 k
ik

ka
w

ai
 B

ur
la

, 1
95

4 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 n
eo

co
rd

at
a 

M
ag

al
hã

es
, 1

95
6 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 su

bs
al

ta
ns

 M
ag

al
hã

es
, 1

95
6 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 a

us
tr

os
al

ta
ns

 S
pa

ss
ky

, 1
95

7 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 p
ro

sa
lta

ns
 D

ud
a,

 1
92

7 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 m
ag

al
ha

es
i M

ou
rã

o 
&

 B
ic

ud
o,

 1
96

7 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 st
ur

te
va

nt
i D

ud
a,

 1
92

7 
M

EP
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 c
ap

ric
or

ni
 D

ob
zh

an
sk

y 
&

 P
av

an
, 1

94
3 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 fu

m
ip

en
ni

s D
ud

a,
 1

92
5 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 n

eb
ul

os
a 

St
ur

te
va

nt
, 1

91
6 

M
EP

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 e

qu
in

ox
ia

lis
 D

ob
zh

an
sk

y,
 1

94
6 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 p

au
lis

to
ru

m
 D

ob
zh

an
sk

y 
&

 P
av

an
 in

 B
ur

la
 e

t a
l.,

 
19

49
 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 tr

op
ic

al
is 

Bu
rla

 e
t a

l.,
 1

94
9 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 w

ill
ist

on
i S

tu
rt

ev
an

t, 
19

16
 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

la
 im

pu
di

ca
 D

ud
a,

 1
92

7 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 tu
ch

au
a 

Pa
va

n,
 1

95
0 

M
PE

G 
X 

 
 

 
 

M
yc

od
ro

so
ph

ila
 b

ru
nn

es
ce

ns
 W

he
el

er
 &

 T
ak

ad
a,

 1
96

3 
W

he
el

er
 &

 T
ak

ad
a 

(1
96

3)
 

 
X 

 
 

 

Ne
ot

an
yg

as
tr

el
la

 c
hy

m
om

yz
oi

de
s D

ud
a,

 1
92

7 
He

nd
el

 (1
93

6)
 

 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
17

 

M
or

ph
o 

m
en

el
au

s t
er

re
st

ris
 B

ut
le

r, 
18

66
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

or
ph

o 
rh

et
en

or
 rh

et
en

or
 (C

ra
m

er
, 1

77
5)

 *
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
O

ps
ip

ha
ne

s c
as

sia
e 

ca
ss

ia
e 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
M

PE
G/

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
O

ps
ip

ha
ne

s i
nv

ira
e 

in
vi

ra
e 

(H
ub

ne
r, 

[1
80

8]
) 

M
PE

G/
M

N
RJ

/U
FP

R 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

O
ps

ip
ha

ne
s q

ui
te

ria
 q

ui
te

ria
 (S

to
ll,

 1
78

0)
 

M
N

RJ
/U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Pa

re
up

ty
ch

ia
 o

ci
rr

ho
e 

oc
irr

ho
e 

(F
ab

ric
iu

s,
 1

77
6)

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pa
ry

ph
th

im
oi

de
s s

yl
vi

na
 (C

. F
el

de
r &

 R
. F

el
de

r, 
18

67
) *

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pi
er

el
la

 h
ya

lin
us

 h
ya

lin
us

 (G
m

el
in

, [
17

90
]) 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Pi

er
el

la
 la

m
ia

 la
m

ia
 (S

ul
ze

r, 
17

76
) 

M
N

RJ
/M

ZU
SP

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pi
er

el
la

 le
na

 b
ra

sil
ie

ns
is 

(C
. F

el
de

r &
 R

. F
el

de
r, 

18
62

) *
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Se

le
no

ph
an

es
 c

as
sio

pe
 h

ar
ap

os
a 

(C
ra

m
er

, 1
77

5)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ta

yg
et

is 
cle

op
at

ra
 C

. F
el

de
r &

 R
. F

el
de

r, 
18

67
 

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ta

yg
et

is 
la

ch
es

 la
ch

es
 (F

ab
ric

iu
s,

 1
79

3)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ta

yg
et

is 
vi

rg
ili

a 
(C

ra
m

er
, 1

77
6)

 
M

ZU
SP

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

4 
su

bf
am

íli
as

, 8
8 

es
pé

ci
es

 
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 1

1 
– 

Li
st

a 
de

 e
sp

éc
ie

s d
e 

Dr
os

op
hi

lid
ae

 (I
ns

ec
ta

, D
ip

te
ra

) p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s 

e 
pe

rió
di

co
s 

ci
en

tíf
ic

os
. I

de
nt

ifi
ca

çã
o 

de
 ta

xa
 c

om
 “

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
”,

 o
u 

se
ja

, c
om

 re
gi

st
ro

s 
a 

pa
rt

ir 
da

 
dé

ca
da

 d
e 

20
00

, E
nd

em
is

m
os

, e
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(S
EM

AS
, 2

00
7)

, n
o 

Br
as

il 
(IC

M
Bi

o,
 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
, 2

01
6)

. E
st

a 
lis

ta
ge

m
 c

om
pr

ee
nd

e 
as

 e
sp

éc
ie

s c
om

 p
ot

en
ci

al
 o

co
rr

ên
ci

a 
no

 R
EV

IS
 M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

, e
sp

ec
ia

lm
en

te
 a

qu
el

as
 c

om
 re

gi
st

ro
s r

ec
en

te
s.

 

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
 

En
de

m
is

m
os

 
Pa

rá
 

IB
AM

A 
IU

CN
 

Di
pt

er
a 

 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

lid
ae

 
 

 
 

 
 

 
Di

at
ho

ne
ur

a 
fla

vo
lin

ea
ta

 D
ud

a,
 1

92
7 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 a
nn

ul
im

an
a 

Du
da

, 1
92

7 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 a
ra

ic
as

 P
av

an
 &

 N
ac

ru
r, 

19
50

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 



382

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
20

 

Sc
ap

to
dr

os
op

hi
la

 la
tif

as
ci

ae
fo

rm
is 

(D
ud

a,
 1

94
0)

 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Za

pr
io

nu
s i

nd
ia

nu
s G

up
ta

, 1
97

0 
M

EP
G 

X 
 

 
 

 
Zy

go
th

ric
a 

al
dr

ic
hi

 S
tu

rt
ev

an
t, 

19
20

 
He

nd
el

 (1
93

6)
 

 
 

 
 

 
Zy

go
th

ric
a 

m
ic

ro
er

ist
es

 G
rim

al
di

, 1
98

7 
M

ZU
SP

 
 

 
 

 
 

Zy
go

th
ric

a 
pa

ra
ld

ric
hi

 B
ur

la
, 1

95
6 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
Zy

go
th

ric
a 

ra
di

al
is 

Gr
im

al
di

, 1
98

7 
M

ZU
SP

 
 

 
 

 
 

Zy
go

th
ric

a 
pr

od
isp

ar
 D

ud
a,

 1
92

5 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
   DI

SC
U

SS
ÃO

 G
ER

AL
 

 Ta
be

la
 1

2.
 L

is
ta

 d
e 

an
im

ai
s s

ol
to

s n
o 

RE
VI

S 
no

 a
no

 d
e 

20
16

.  
A 

pr
oc

ed
ên

ci
a 

do
s a

ni
m

ai
s é

 re
fe

re
nt

e 
ao

s m
un

ic
íp

io
s d

e 
Be

lé
m

 (1
), 

An
an

in
de

ua
 (2

), 
M

ar
itu

ba
 (3

) e
 B

en
ev

id
es

 (4
). 

* 
Es

pé
ci

es
 e

xó
tic

as
 à

 R
M

B.
 

Cl
as

se
 

 
N

° 
%

 
Pr

oc
ed

ên
ci

a 
IU

CN
 

RÉ
PT

EI
S 

 
 

57
,4

 
 

 
SQ

U
AM

AT
A 

 
 

 
 

 
La

ga
rt

os
 

 
 

 
 

 
Ig

ua
na

 ig
ua

na
 

ig
ua

na
 

26
 

4,
16

 
1,

 2
, 3

 
 

Se
rp

en
te

s 
 

 
 

 
 

Bo
a 

co
ns

tr
ic

to
r  

jib
oi

a 
13

7 
21

,9
 

1,
 2

, 3
, 4

 
 

Eu
ne

ct
es

 m
ur

in
us

  
su

cu
ri 

12
4 

19
,8

 
1,

 2
, 3

, 4
 

 
Sp

ilo
te

s p
ul

la
tu

s  
ca

ni
na

na
 

6 
0,

96
 

1,
 2

 
 

Ch
iro

ni
us

 sp
.  

co
br

a-
ci

pó
 

1 
0,

16
 

2 
 

Bo
th

ro
ps

 sp
.  

ja
ra

ra
ca

 
9 

1,
44

 
1,

 2
, 3

 
 

La
ch

es
is 

m
ut

a 
 

su
ru

cu
cu

 
1 

0,
16

 
3 

 
M

ic
ru

ru
s s

p.
  

co
br

a-
co

ra
l 

1 
0,

16
 

2 
 

CR
O

CO
DY

LI
A 

 
 

 
 

 
Ca

im
an

 c
ro

co
di

lu
s 

ja
ca

ré
 

1 
0,

16
 

1 
Ba

ix
o 

ris
co

 
Pa

le
os

uc
hu

s t
rig

on
at

us
  

ja
ca

ré
 

27
 

4,
32

 
1,

 2
, 3

 
Ba

ix
o 

ris
co

 
Q

U
EL

O
N

IA
 

 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
17

 

M
or

ph
o 

m
en

el
au

s t
er

re
st

ris
 B

ut
le

r, 
18

66
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
M

or
ph

o 
rh

et
en

or
 rh

et
en

or
 (C

ra
m

er
, 1

77
5)

 *
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
O

ps
ip

ha
ne

s c
as

sia
e 

ca
ss

ia
e 

(L
in

na
eu

s,
 1

75
8)

 
M

PE
G/

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
O

ps
ip

ha
ne

s i
nv

ira
e 

in
vi

ra
e 

(H
ub

ne
r, 

[1
80

8]
) 

M
PE

G/
M

N
RJ

/U
FP

R 
X 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

O
ps

ip
ha

ne
s q

ui
te

ria
 q

ui
te

ria
 (S

to
ll,

 1
78

0)
 

M
N

RJ
/U

FP
R 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Pa

re
up

ty
ch

ia
 o

ci
rr

ho
e 

oc
irr

ho
e 

(F
ab

ric
iu

s,
 1

77
6)

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pa
ry

ph
th

im
oi

de
s s

yl
vi

na
 (C

. F
el

de
r &

 R
. F

el
de

r, 
18

67
) *

 
M

N
RJ

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pi
er

el
la

 h
ya

lin
us

 h
ya

lin
us

 (G
m

el
in

, [
17

90
]) 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Pi

er
el

la
 la

m
ia

 la
m

ia
 (S

ul
ze

r, 
17

76
) 

M
N

RJ
/M

ZU
SP

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

Pi
er

el
la

 le
na

 b
ra

sil
ie

ns
is 

(C
. F

el
de

r &
 R

. F
el

de
r, 

18
62

) *
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Se

le
no

ph
an

es
 c

as
sio

pe
 h

ar
ap

os
a 

(C
ra

m
er

, 1
77

5)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ta

yg
et

is 
cle

op
at

ra
 C

. F
el

de
r &

 R
. F

el
de

r, 
18

67
 

M
N

RJ
 

X 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ta

yg
et

is 
la

ch
es

 la
ch

es
 (F

ab
ric

iu
s,

 1
79

3)
 

M
N

RJ
 

 
Am

az
ôn

ia
 

 
 

 
Ta

yg
et

is 
vi

rg
ili

a 
(C

ra
m

er
, 1

77
6)

 
M

ZU
SP

 
 

Am
az

ôn
ia

 
 

 
 

4 
su

bf
am

íli
as

, 8
8 

es
pé

ci
es

 
 

 
 

 
 

 
  

Ta
be

la
 1

1 
– 

Li
st

a 
de

 e
sp

éc
ie

s d
e 

Dr
os

op
hi

lid
ae

 (I
ns

ec
ta

, D
ip

te
ra

) p
ar

a 
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

de
 B

el
ém

. 
El

ab
or

ad
a 

co
m

 b
as

e 
em

 b
an

co
s 

de
 d

ad
os

 d
e 

co
le

çõ
es

 c
ie

nt
ífi

ca
s 

e 
pe

rió
di

co
s 

ci
en

tíf
ic

os
. I

de
nt

ifi
ca

çã
o 

de
 ta

xa
 c

om
 “

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
”,

 o
u 

se
ja

, c
om

 re
gi

st
ro

s 
a 

pa
rt

ir 
da

 
dé

ca
da

 d
e 

20
00

, E
nd

em
is

m
os

, e
 g

ra
u 

de
 a

m
ea

ça
 d

e 
ex

tin
çã

o 
no

 e
st

ad
o 

do
 P

ar
á 

(S
EM

AS
, 2

00
7)

, n
o 

Br
as

il 
(IC

M
Bi

o,
 2

01
6)

 e
 g

lo
ba

l (
IU

CN
, 2

01
6)

. E
st

a 
lis

ta
ge

m
 c

om
pr

ee
nd

e 
as

 e
sp

éc
ie

s c
om

 p
ot

en
ci

al
 o

co
rr

ên
ci

a 
no

 R
EV

IS
 M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

, e
sp

ec
ia

lm
en

te
 a

qu
el

as
 c

om
 re

gi
st

ro
s r

ec
en

te
s.

 

O
RD

EM
/F

am
íli

a/
Es

pé
ci

e 
Fo

nt
e 

Re
gi

st
ro

s 
Re

ce
nt

es
 

En
de

m
is

m
os

 
Pa

rá
 

IB
AM

A 
IU

CN
 

Di
pt

er
a 

 
 

 
 

 
 

Dr
os

op
hi

lid
ae

 
 

 
 

 
 

 
Di

at
ho

ne
ur

a 
fla

vo
lin

ea
ta

 D
ud

a,
 1

92
7 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 a
nn

ul
im

an
a 

Du
da

, 1
92

7 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Dr

os
op

hi
la

 a
ra

ic
as

 P
av

an
 &

 N
ac

ru
r, 

19
50

 
M

PE
G 

 
 

 
 

 

D
is

cu
ss

ão
 G

er
al

Ta
be

la
 12

. L
is

ta
 d

e 
an

im
ai

s 
so

lto
s 

no
 R

EV
IS

 n
o 

an
o 

de
 2

01
6.

 
A 

pr
oc

ed
ên

ci
a 

do
s 

an
im

ai
s 

é 
re

fe
re

nt
e 

ao
s 

m
un

ic
íp

io
s 

de
 B

el
ém

 (1
), 

An
an

in
de

ua
 (2

), 
M

ar
itu

ba
 (3

) e
 B

en
ev

id
es

 (4
). 

* 
Es

pé
ci

es
 e

xó
tic

as
 à

 R
M

B.



383

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
20

 

Sc
ap

to
dr

os
op

hi
la

 la
tif

as
ci

ae
fo

rm
is 

(D
ud

a,
 1

94
0)

 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Za

pr
io

nu
s i

nd
ia

nu
s G

up
ta

, 1
97

0 
M

EP
G 

X 
 

 
 

 
Zy

go
th

ric
a 

al
dr

ic
hi

 S
tu

rt
ev

an
t, 

19
20

 
He

nd
el

 (1
93

6)
 

 
 

 
 

 
Zy

go
th

ric
a 

m
ic

ro
er

ist
es

 G
rim

al
di

, 1
98

7 
M

ZU
SP

 
 

 
 

 
 

Zy
go

th
ric

a 
pa

ra
ld

ric
hi

 B
ur

la
, 1

95
6 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
Zy

go
th

ric
a 

ra
di

al
is 

Gr
im

al
di

, 1
98

7 
M

ZU
SP

 
 

 
 

 
 

Zy
go

th
ric

a 
pr

od
isp

ar
 D

ud
a,

 1
92

5 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
   DI

SC
U

SS
ÃO

 G
ER

AL
 

 Ta
be

la
 1

2.
 L

is
ta

 d
e 

an
im

ai
s s

ol
to

s n
o 

RE
VI

S 
no

 a
no

 d
e 

20
16

.  
A 

pr
oc

ed
ên

ci
a 

do
s a

ni
m

ai
s é

 re
fe

re
nt

e 
ao

s m
un

ic
íp

io
s d

e 
Be

lé
m

 (1
), 

An
an

in
de

ua
 (2

), 
M

ar
itu

ba
 (3

) e
 B

en
ev

id
es

 (4
). 

* 
Es

pé
ci

es
 e

xó
tic

as
 à

 R
M

B.
 

Cl
as

se
 

 
N

° 
%

 
Pr

oc
ed

ên
ci

a 
IU

CN
 

RÉ
PT

EI
S 

 
 

57
,4

 
 

 
SQ

U
AM

AT
A 

 
 

 
 

 
La

ga
rt

os
 

 
 

 
 

 
Ig

ua
na

 ig
ua

na
 

ig
ua

na
 

26
 

4,
16

 
1,

 2
, 3

 
 

Se
rp

en
te

s 
 

 
 

 
 

Bo
a 

co
ns

tr
ic

to
r  

jib
oi

a 
13

7 
21

,9
 

1,
 2

, 3
, 4

 
 

Eu
ne

ct
es

 m
ur

in
us

  
su

cu
ri 

12
4 

19
,8

 
1,

 2
, 3

, 4
 

 
Sp

ilo
te

s p
ul

la
tu

s  
ca

ni
na

na
 

6 
0,

96
 

1,
 2

 
 

Ch
iro

ni
us

 sp
.  

co
br

a-
ci

pó
 

1 
0,

16
 

2 
 

Bo
th

ro
ps

 sp
.  

ja
ra

ra
ca

 
9 

1,
44

 
1,

 2
, 3

 
 

La
ch

es
is 

m
ut

a 
 

su
ru

cu
cu

 
1 

0,
16

 
3 

 
M

ic
ru

ru
s s

p.
  

co
br

a-
co

ra
l 

1 
0,

16
 

2 
 

CR
O

CO
DY

LI
A 

 
 

 
 

 
Ca

im
an

 c
ro

co
di

lu
s 

ja
ca

ré
 

1 
0,

16
 

1 
Ba

ix
o 

ris
co

 
Pa

le
os

uc
hu

s t
rig

on
at

us
  

ja
ca

ré
 

27
 

4,
32

 
1,

 2
, 3

 
Ba

ix
o 

ris
co

 
Q

U
EL

O
N

IA
 

 
 

 
 

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
21

 

Ch
el

on
oi

de
s c

ar
bo

na
riu

s  
ja

bu
ti-

pi
ra

ng
a 

8 
1,

28
 

1,
 2

, 3
 

 
Ch

el
on

oi
di

s d
en

tic
ul

at
us

  
ja

bu
ti-

am
ar

el
o 

9 
1,

44
 

1,
 2

 
Vu

ln
er

áv
el

 
Ki

no
st

er
no

n 
sc

or
pi

oi
de

s  
m

uç
uã

 
2 

0,
32

 
1 

 
Rh

in
oc

le
m

m
ys

 p
un

ct
ul

ar
ia

  
pe

re
m

a 
5 

0,
8 

1,
 2

 
 

Po
do

cn
em

is 
un

ifi
lis

  
tr

ac
aj

á 
2 

0,
32

 
2 

Vu
ln

er
áv

el
 

M
AM

ÍF
ER

O
S 

 
 

33
,1

 
 

 
Xe

na
rt

hr
a 

 
 

 
 

 
Br

ad
yp

us
 v

ar
ie

ga
tu

s  
bi

ch
o-

pr
eg

ui
ça

 
99

 
15

,8
4 

1,
2,

 3
, 4

 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

M
yr

m
ec

op
ha

ga
 tr

id
ac

ty
la

  
ta

m
an

du
á-

ba
nd

ei
ra

 
2 

0,
32

 
2 

Vu
ln

er
áv

el
 

Ta
m

an
du

a 
te

tr
ad

ac
ty

la
  

ta
m

an
du

á-
m

iri
m

 
13

 
2,

08
 

1,
 2

, 3
, 4

 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

Er
et

hi
zo

nt
id

ae
 

 
 

 
 

 
Co

en
do

u 
pr

eh
en

sil
is 

po
rc

o-
es

pi
nh

o 
3 

0,
48

 
1,

 4
 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
Ca

rn
iv

or
a 

 
 

 
 

 
Ce

rd
oc

yo
n 

th
ou

s 
ca

ch
or

ro
-d

o-
m

at
o 

1 
0,

16
 

3 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

Ga
lic

tis
 v

ita
tt

a 
 

fu
rã

o 
1 

0,
16

 
1 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
Le

op
ar

du
s t

ig
rin

us
  

ga
to

-d
o-

m
at

o 
1 

0,
16

 
2 

Vu
ln

er
áv

el
 

Na
su

a 
na

su
a 

 
qu

at
i 

46
 

7,
36

 
1,

 2
, 3

, 4
 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
Ro

de
nt

ia
 

 
 

 
 

 
Da

sy
pr

oc
ta

 sp
.  

cu
tia

 
1 

0,
16

 
1 

 
Di

de
lp

hi
m

or
ph

ia
 

 
 

 
 

 
Di

de
lp

hi
s m

ar
su

pi
al

is 
 

m
uc

ur
a 

19
 

3,
04

 
1,

 2
, 3

 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

Pr
im

at
a 

 
 

 
 

 
Sa

pa
ju

s a
pe

lla
 

m
ac

ac
o-

pr
eg

o 
5 

0,
8 

1,
 2

, 3
 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
Sa

gu
in

us
 u

rs
ul

us
  

sa
gu

i 
1 

0,
16

 
1 

Vu
ln

er
áv

el
 

Sa
im

iri
 sc

iu
re

us
  

m
ac

ac
o-

de
-c

he
iro

 
14

 
2,

24
 

1,
 2

, 3
 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
AV

ES
 

 
 

9,
4 

 
 

Ps
itt

ac
ifo

rm
es

 
 

 
 

 
 

Am
az

on
a 

am
az

on
ic

a 
 

pa
pa

ga
io

-d
o-

m
an

gu
e 

2 
0,

32
 

1 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

Ar
at

in
ga

 so
lst

iti
al

is 
 

ja
nd

ai
a 

1 
0,

16
 

1 
Am

ea
ça

da
 d

e 
ex

tin
çã

o 
Na

nn
op

sit
ta

ca
 d

ac
hi

lle
ae

* 
pe

riq
ui

to
-d

a-
Am

az
ôn

ia
 

2 
0,

32
 

3 
Q

ua
se

 a
m

ea
ça

da
 



384

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
 P

la
no

 d
e 

Ge
st

ão
 d

o 
RE

VI
S 

M
et

ró
po

le
 d

a 
Am

az
ôn

ia
 –

 E
ta

pa
 6

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
pg

. 4
22

 

Pe
le

ca
ni

fo
rm

es
 

 
 

 
 

 
Ar

de
a 

al
ba

  
ga

rç
a 

15
 

2,
4 

1,
 2

, 3
 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
Ti

gr
iso

m
a 

lin
ea

tu
m

  
so

có
-b

oi
 

3 
0,

48
 

1 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

Ca
th

ar
tif

or
m

es
 

 
 

 
 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
Co

ra
gy

ps
 a

tr
at

us
  

ur
ub

u-
de

-c
ab

eç
a-

pr
et

a 
1 

0,
16

 
1 

 
Pa

ss
er

ifo
rm

es
 

 
 

 
 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
La

ni
o 

ru
fiv

en
te

r*
 

te
m

-t
em

-d
e-

cr
ist

a-
am

ar
el

a 
1 

0,
16

 
2 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 

Py
go

ch
el

id
on

 m
el

an
ol

eu
ca

  
co

le
ira

 
1 

0,
16

 
2 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
Sp

or
op

hi
la

 a
ng

ol
en

sis
  

cu
rió

-p
re

to
 

3 
0,

48
 

2,
 4

 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

Sp
or

op
hi

la
 li

ne
ol

a 
 

bi
go

de
 

2 
0,

32
 

2 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

Co
lu

m
bi

fo
rm

es
 

 
 

 
 

 
Le

pt
ot

ila
 ru

fa
xi

lla
  

ju
ru

ti 
1 

0,
16

 
1 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
Pi

ci
fo

rm
es

 
 

 
 

 
 

Pi
cu

m
nu

s e
xi

lis
  

pi
ca

-p
au

 
1 

0,
16

 
- 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
Pt

er
og

lo
ss

us
 a

ra
ca

ri 
 

tu
ca

no
-a

ra
ça

ri 
1 

0,
16

 
3 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
Ra

m
ph

as
to

s t
oc

o 
 

tu
ca

no
) 

1 
0,

16
 

2 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

Ac
ci

pi
tr

ifo
rm

es
 

 
 

 
 

 
Ru

po
rn

is 
m

ag
ni

ro
st

ris
  

ga
vi

ão
 

10
 

1.
6 

1,
 2

, 3
, 4

 
Po

uc
o 

pr
eo

cu
pa

nt
e 

St
rig

ifo
rm

es
  

 
 

 
 

 
Ty

to
 fu

rc
at

a 
co

ru
ja

-s
ui

nd
ar

a 
16

 
2,

56
 

1,
 2

, 3
 

Po
uc

o 
pr

eo
cu

pa
nt

e 
 

 
 

 
 

 
TO

TA
L 

 
62

5 
10

0 
 

 
         

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

 P
la

no
 d

e 
Ge

st
ão

 d
o 

RE
VI

S 
M

et
ró

po
le

 d
a 

Am
az

ôn
ia

 –
 E

ta
pa

 6
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

pg
. 4

20
 

Sc
ap

to
dr

os
op

hi
la

 la
tif

as
ci

ae
fo

rm
is 

(D
ud

a,
 1

94
0)

 
M

PE
G 

X 
 

 
 

 
Za

pr
io

nu
s i

nd
ia

nu
s G

up
ta

, 1
97

0 
M

EP
G 

X 
 

 
 

 
Zy

go
th

ric
a 

al
dr

ic
hi

 S
tu

rt
ev

an
t, 

19
20

 
He

nd
el

 (1
93

6)
 

 
 

 
 

 
Zy

go
th

ric
a 

m
ic

ro
er

ist
es

 G
rim

al
di

, 1
98

7 
M

ZU
SP

 
 

 
 

 
 

Zy
go

th
ric

a 
pa

ra
ld

ric
hi

 B
ur

la
, 1

95
6 

M
ZU

SP
 

 
 

 
 

 
Zy

go
th

ric
a 

ra
di

al
is 

Gr
im

al
di

, 1
98

7 
M

ZU
SP

 
 

 
 

 
 

Zy
go

th
ric

a 
pr

od
isp

ar
 D

ud
a,

 1
92

5 
M

PE
G 

 
 

 
 

 
   DI

SC
U

SS
ÃO

 G
ER

AL
 

 Ta
be

la
 1

2.
 L

is
ta

 d
e 

an
im

ai
s s

ol
to

s n
o 

RE
VI

S 
no

 a
no

 d
e 

20
16

.  
A 

pr
oc

ed
ên

ci
a 

do
s a

ni
m

ai
s é

 re
fe

re
nt

e 
ao

s m
un

ic
íp

io
s d

e 
Be

lé
m

 (1
), 

An
an

in
de

ua
 (2

), 
M

ar
itu

ba
 (3

) e
 B

en
ev

id
es

 (4
). 

* 
Es

pé
ci

es
 e

xó
tic

as
 à

 R
M

B.
 

Cl
as

se
 

 
N

° 
%

 
Pr

oc
ed

ên
ci

a 
IU

CN
 

RÉ
PT

EI
S 

 
 

57
,4

 
 

 
SQ

U
AM

AT
A 

 
 

 
 

 
La

ga
rt

os
 

 
 

 
 

 
Ig

ua
na

 ig
ua

na
 

ig
ua

na
 

26
 

4,
16

 
1,

 2
, 3

 
 

Se
rp

en
te

s 
 

 
 

 
 

Bo
a 

co
ns

tr
ic

to
r  

jib
oi

a 
13

7 
21

,9
 

1,
 2

, 3
, 4

 
 

Eu
ne

ct
es

 m
ur

in
us

  
su

cu
ri 

12
4 

19
,8

 
1,

 2
, 3

, 4
 

 
Sp

ilo
te

s p
ul

la
tu

s  
ca

ni
na

na
 

6 
0,

96
 

1,
 2

 
 

Ch
iro

ni
us

 sp
.  

co
br

a-
ci

pó
 

1 
0,

16
 

2 
 

Bo
th

ro
ps

 sp
.  

ja
ra

ra
ca

 
9 

1,
44

 
1,

 2
, 3

 
 

La
ch

es
is 

m
ut

a 
 

su
ru

cu
cu

 
1 

0,
16

 
3 

 
M

ic
ru

ru
s s

p.
  

co
br

a-
co

ra
l 

1 
0,

16
 

2 
 

CR
O

CO
DY

LI
A 

 
 

 
 

 
Ca

im
an

 c
ro

co
di

lu
s 

ja
ca

ré
 

1 
0,

16
 

1 
Ba

ix
o 

ris
co

 
Pa

le
os

uc
hu

s t
rig

on
at

us
  

ja
ca

ré
 

27
 

4,
32

 
1,

 2
, 3

 
Ba

ix
o 

ris
co

 
Q

U
EL

O
N

IA
 

 
 

 
 

 



385

7.5 Anexo 5 - Parecer Técnico Nº 001/2010/REVIS/CUC/DIAP – Sítio Tapera

Manifestação técnica do REVIS Metrópole da Amazônia sobre o imóvel localizado na 
Rodovia PA-150 Km 08, denominado “Sítio Tapera”
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE - SEMA 
DIRETORIA DE ÁREAS PROTEGIDAS - DIAP 

COORDENADORIA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO – CUC 
REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE “METRÓPOLE DA AMAZÔNIA” 

 
PARECER TÉCNICO Nº 001/2010/REVIS/CUC/DIAP 
 
ASSUNTO: Manifestação técnica do REVIS Metrópole da Amazônia sobre o imóvel localizado 
na Rodovia PA-150 Km 08, denominado “Sítio Tapera”. 
 
CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS: 
Considerando: 
1) A Lei 9.985, de 18/07/2000, que cria o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza – SNUC, e o Decreto 4.340, de 22/08/2020, que regulamenta os artigos da Lei 9.985, 
o REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE (REVIS) é uma Unidade de Conservação de PROTEÇÃO 
INTEGRAL. Para os fins previstos em Lei, “PROTEÇÃO INTEGRAL é a manutenção dos 
ecossistemas livres de alterações causadas por interferência humana, admitido apenas o uso 
indireto dos seus atributos naturais”; 
2) O Art. 13 (SNUC).. “O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes 
naturais onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou 
comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória”. 

§ 1º O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que 
seja possível compatibilizar os objetivos da Unidade com a utilização da terra e dos 
recursos naturais do local pelos proprietários. 
§ 2º Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou 
não havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão 
responsável pela administração da Unidade para a coexistência do Refúgio de Vida 
Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o 
que dispõe a Lei. 
§ 3º A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de 
Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração, e àquelas previstas em regulamento. 
§ 4º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento; 

3) O Decreto Nº 2.211, de 30/03/2010, que cria a REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE (REVIS) 
“METRÓPOLE DA AMAZÔNIA”, área conhecida anteriormente como FAZENDA PIRELLI, ou para 
alguns como PARQUE AMBIENTAL DO GUAMÁ ou FAZENDA GUAMÁ; 
4) Art. 28 (SNUC). São proibidas, nas Unidades de Conservação, quaisquer alterações, 
atividades ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de 
Manejo e seus regulamentos. 
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Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras 
desenvolvidas nas Unidades de Conservação de proteção integral devem se limitar 
àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos que a Unidade objetiva 
proteger, assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na área as 
condições e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais, 
sociais e culturais. 

A área do Domínio Sul é de várzea, com pequenas porções a oeste e sudeste, representando 
68% da área total, confronta com o rio Guamá. A vocação natural é para proteção integral, 
resguardando os atributos naturais, servindo para pesquisa científica e ecoturismo; 
5) Considerando os estudos preliminares que apontaram para a criação do Refúgio de Vida 
Silvestre, inclusive apontando espécies vulneráveis (: “Os estudos realizados detectaram 
espécies vegetais ameaçadas de extinção, como o acapu (Vouacapoua americana), o angelim 
(Pthecellobium racemosum), o cedro (Cedrella odorata L.), a castanheira do Pará (Bertholletia 
excelsa H.B.K.) e a ucuuba branca (Virola surinamensis). Abriga uma avifauna diversificada, 
assim como uma espécie de primata (Saimiri sciureus) e várias espécies de mamíferos como a 
paca (Cuniculus paca), o veado mateiro (Mazama nemorivaga), o tatu (Dasypus novencintus) e 
a capivara (Hidrochaeris hydrochaeris). Na lista paraense das espécies ameaçadas de extinção 
consta o arapaçu-canela-de-belém (Dendrexetastes rufigula paraensis) e o bicudo-verdadeiro 
(Oryzoborus maximiliani), espécies que provavelmente podem ser encontradas na área da 
antiga Fazenda Guamá. 
Finalmente, o trabalho “Espécies Ameaçadas e Áreas Críticas para a Biodiversidade no Pará, 
2009”, em suas conclusões e recomendações afirma que - O Nordeste do Pará, conhecido 
como centro de endemismo Belém, concentra grande número das espécies ameaçadas, e é 
uma região em que a maioria dos registros de ocorrência é antiga. Seria importante proteger 
todos os remanescentes florestais e desenvolver estudos para avaliar a viabilidade da 
persistência das espécies nessa região fragmentada...” “...As espécies vegetais ameaçadas de 
extinção são: 

 Acapu (Vouacapoua americana) - em perigo de extinção; 
 Angelim (Pthecellobium racemosum) – vulnerável; 
 Cedro (Cedrella odorata L.) - Vulnerável 
 Ucuuba branca (Virola surinamensis). 

 
Referências históricas em relação à propriedade remetem ao ano de 1917 com a Carta 

de Arrematação em nome do Conselheiro Nicolau Martins. Em 1954 foi comprada pela 
Empresa Pirelli S.A. e denominava – se Fazenda Guamá, com o propósito de produzir látex, 
matéria prima para produção de pneus, logo foi implementada uma plantação de seringueira 
(Hevea brasiliensis); em seguida foi introduzido o urucu (Bixa orellana L.) e pastagem para a 
criação de gado bovino”. 

“O levantamento ambiental foi realizado de acordo com os conhecimentos técnico-
científicos, assim como informações socioeconômicas, envolvendo a questão fundiária. Estes 
estudos foram realizados com o objetivo comum de preservação e/ou a conservação dos 
ecossistemas, zoneando a área para a pesquisa científica, para a educação ambiental, para a 
recreação e para o ecoturismo, assim como para subsidiar o plano de uso dos ecossistemas, 
indicando as áreas vulneráveis e as de menores riscos em relação à utilização...”. O objetivo foi 
subsidiar a criação de uma Unidade de Conservação da Natureza de Proteção Integral, na 
categoria de manejo Refúgio de Vida Silvestre, onde haja condições de compatibilizar a 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE - SEMA 
DIRETORIA DE ÁREAS PROTEGIDAS - DIAP 

COORDENADORIA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO – CUC 
REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE “METRÓPOLE DA AMAZÔNIA” 

 
PARECER TÉCNICO Nº 001/2010/REVIS/CUC/DIAP 
 
ASSUNTO: Manifestação técnica do REVIS Metrópole da Amazônia sobre o imóvel localizado 
na Rodovia PA-150 Km 08, denominado “Sítio Tapera”. 
 
CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS: 
Considerando: 
1) A Lei 9.985, de 18/07/2000, que cria o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza – SNUC, e o Decreto 4.340, de 22/08/2020, que regulamenta os artigos da Lei 9.985, 
o REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE (REVIS) é uma Unidade de Conservação de PROTEÇÃO 
INTEGRAL. Para os fins previstos em Lei, “PROTEÇÃO INTEGRAL é a manutenção dos 
ecossistemas livres de alterações causadas por interferência humana, admitido apenas o uso 
indireto dos seus atributos naturais”; 
2) O Art. 13 (SNUC).. “O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes 
naturais onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou 
comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória”. 

§ 1º O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que 
seja possível compatibilizar os objetivos da Unidade com a utilização da terra e dos 
recursos naturais do local pelos proprietários. 
§ 2º Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou 
não havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão 
responsável pela administração da Unidade para a coexistência do Refúgio de Vida 
Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o 
que dispõe a Lei. 
§ 3º A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de 
Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração, e àquelas previstas em regulamento. 
§ 4º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento; 

3) O Decreto Nº 2.211, de 30/03/2010, que cria a REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE (REVIS) 
“METRÓPOLE DA AMAZÔNIA”, área conhecida anteriormente como FAZENDA PIRELLI, ou para 
alguns como PARQUE AMBIENTAL DO GUAMÁ ou FAZENDA GUAMÁ; 
4) Art. 28 (SNUC). São proibidas, nas Unidades de Conservação, quaisquer alterações, 
atividades ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de 
Manejo e seus regulamentos. 
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Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras 
desenvolvidas nas Unidades de Conservação de proteção integral devem se limitar 
àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos que a Unidade objetiva 
proteger, assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na área as 
condições e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais, 
sociais e culturais. 

A área do Domínio Sul é de várzea, com pequenas porções a oeste e sudeste, representando 
68% da área total, confronta com o rio Guamá. A vocação natural é para proteção integral, 
resguardando os atributos naturais, servindo para pesquisa científica e ecoturismo; 
5) Considerando os estudos preliminares que apontaram para a criação do Refúgio de Vida 
Silvestre, inclusive apontando espécies vulneráveis (: “Os estudos realizados detectaram 
espécies vegetais ameaçadas de extinção, como o acapu (Vouacapoua americana), o angelim 
(Pthecellobium racemosum), o cedro (Cedrella odorata L.), a castanheira do Pará (Bertholletia 
excelsa H.B.K.) e a ucuuba branca (Virola surinamensis). Abriga uma avifauna diversificada, 
assim como uma espécie de primata (Saimiri sciureus) e várias espécies de mamíferos como a 
paca (Cuniculus paca), o veado mateiro (Mazama nemorivaga), o tatu (Dasypus novencintus) e 
a capivara (Hidrochaeris hydrochaeris). Na lista paraense das espécies ameaçadas de extinção 
consta o arapaçu-canela-de-belém (Dendrexetastes rufigula paraensis) e o bicudo-verdadeiro 
(Oryzoborus maximiliani), espécies que provavelmente podem ser encontradas na área da 
antiga Fazenda Guamá. 
Finalmente, o trabalho “Espécies Ameaçadas e Áreas Críticas para a Biodiversidade no Pará, 
2009”, em suas conclusões e recomendações afirma que - O Nordeste do Pará, conhecido 
como centro de endemismo Belém, concentra grande número das espécies ameaçadas, e é 
uma região em que a maioria dos registros de ocorrência é antiga. Seria importante proteger 
todos os remanescentes florestais e desenvolver estudos para avaliar a viabilidade da 
persistência das espécies nessa região fragmentada...” “...As espécies vegetais ameaçadas de 
extinção são: 

 Acapu (Vouacapoua americana) - em perigo de extinção; 
 Angelim (Pthecellobium racemosum) – vulnerável; 
 Cedro (Cedrella odorata L.) - Vulnerável 
 Ucuuba branca (Virola surinamensis). 

 
Referências históricas em relação à propriedade remetem ao ano de 1917 com a Carta 

de Arrematação em nome do Conselheiro Nicolau Martins. Em 1954 foi comprada pela 
Empresa Pirelli S.A. e denominava – se Fazenda Guamá, com o propósito de produzir látex, 
matéria prima para produção de pneus, logo foi implementada uma plantação de seringueira 
(Hevea brasiliensis); em seguida foi introduzido o urucu (Bixa orellana L.) e pastagem para a 
criação de gado bovino”. 

“O levantamento ambiental foi realizado de acordo com os conhecimentos técnico-
científicos, assim como informações socioeconômicas, envolvendo a questão fundiária. Estes 
estudos foram realizados com o objetivo comum de preservação e/ou a conservação dos 
ecossistemas, zoneando a área para a pesquisa científica, para a educação ambiental, para a 
recreação e para o ecoturismo, assim como para subsidiar o plano de uso dos ecossistemas, 
indicando as áreas vulneráveis e as de menores riscos em relação à utilização...”. O objetivo foi 
subsidiar a criação de uma Unidade de Conservação da Natureza de Proteção Integral, na 
categoria de manejo Refúgio de Vida Silvestre, onde haja condições de compatibilizar a 
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preservação da biodiversidade, em especial as espécies da flora e da fauna ameaçadas de 
extinção e o uso para o ecoturismo com infraestrutura compatível. 
 
OUTRAS CONSIDERAÇÕES: 
Considerando: 
1) A legislação pertinente citada; 
2) O relatório técnico de vistoria, anexo ao processo que suscita este PARECER TÉCNICO, que 
informa e ilustra com fotos a propriedade em referência; 
3) O mapa da área, comprovando a localização da propriedade no interior da Unidade de 
Conservação (em anexo); 
4) A marcação da sobreposição da área particular sobre a área do REVIS, segundo plotagem 
por GPS, conforme descrito a seguir e com a observação (em destaque) de que os pontos 
plotados no mapa que demonstra a sobreposição, foram feitos baseados somente nas 
informações coletadas por ocasião da visita técnica ao local, com as fotos do documento 
apresentado pelo caseiro do “Sítio Tapera”, e que foi constatado estar incompleto. Isto 
significa que há possibilidade de o mapa não contemplar toda a área particular no mapa do 
Refúgio. Essa observação foi feita sobre o Memorial Descritivo: 
Esta descrição inicia no Ponto M1, de coordenadas UTM 9.845.607,43 N, 801.491,80 E e 
geográficas aproximadas (c.g.a.) Lat. 01° 23’ 42,94” S Long. 48° 17’ 26,88” W.Gr., SAD 69 
referida pelo meridiano central -51° W.Gr., coincidente com o Marco M10B-PIRELLI, da 
Aviventação de Demarcação da Área de Terras pertencente ao Estado do Pará,  de 24/12/2004 
através do Decreto Nº 2.112 de 17 de Abril de 1997; deste Marco, segue em linha reta na 
direção Sul, confrontado com quem de direito, até alcançar o Ponto 02, de c.g.a. Lat. 01° 24' 
10,00" S e Long. 48° 17' 26,00” W.Gr., deste ponto, segue numa linha reta na direção Oeste, 
confrontando com o loteamento para a construção de Residencial da Companhia de Habitação 
do Estado do Pará (COHAB), até alcançar o Ponto 3, de c.g.a. Lat. 01° 24' 10,00” S e Long. 48° 
17' 42,00" W.Gr., deste ponto, segue em linha reta na direção geral Sudoeste,  confrontado 
com o referido loteamento, até o Ponto 4, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 15,00 S e Long. 48° 17’ 43,00” 
W.Gr., deste, segue na mesma direção geral Sudoeste, confrontado com o referido 
loteamento, até encontrar o Ponto 5, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 20,00” S e Long. 48° 17’ 51,00” 
W.Gr., deste ponto, segue em linha reta na direção geral Sul, confrontado com o referido 
loteamento até encontrar o Ponto 6, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 22,00” S e Long. 48° 17’ 50,00” 
W.Gr., deste ponto, segue em linha reta na direção geral Sul, ainda confrontando com o 
loteamento até encontrar o Ponto 7, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 34,00” S e Long. 48° 17’ 50,00” 
W.Gr., deste ponto, segue  confrontado com o loteamento da COHAB em uma linha reta na 
direção geral Sul até encontrar o Ponto 8, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 36,00” S e Long. 48° 17’ 50,00” 
W.Gr., deste ponto, segue confrontado com o referido loteamento em linha reta na direção 
Sul, até encontrar o Ponto 9, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 58,00” S e Long. 48° 17’ 48,00” W.Gr., deste 
ponto, segue em linha reta na direção geral Sudoeste, confrontado com o referido loteamento 
até o  Ponto 10, de c.g.a. Lat. 01° 25’ 10,00” S e Long. 48° 18’ 14,00” W.Gr., deste ponto, segue 
em linha reta na direção geral Sudeste, confrontado com o referido loteamento até encontrar 
o Ponto 11, de c.g.a. Lat. 01° 25’ 43,00” S e Long. 48° 18’ 08” W.Gr., deste ponto, segue por 
uma linha reta na direção geral Nordeste, confrontado com o referido loteamento até 
encontrar o Ponto 12, de c.g.a. Lat. 01° 25’ 22,00” S e Long. 48° 16’ 36.00” W.Gr., deste ponto, 
segue numa linha reta na direção geral Noroeste, ainda confrontado com o referido 
loteamento até encontrar o Ponto 13, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 31,00” S e 48° 16’ 51,00” W.Gr., 
deste ponto, toma a direção geral Nordeste, em uma linha reta, confrontando com quem de 
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direito e com a Fazenda Fortaleza, até alcançar o Ponto 14 de c.g.a. Lat 01° 24’ 20,54” S e 
Long. 48° 15’ 36,05” W.Gr.; deste ponto, segue em linha reta na direção geral Sudeste 
confrontando com quem de direito e com lote de Regina Oliveira Guimarães, até o Ponto 15 
de c.g.a. Lat. 01° 25’ 34,97” S e Long. 48° 15’ 23,22” W.Gr., deste ponto, segue confrontando 
com quem de direito em direção geral Nordeste, até o Ponto 16, de c.g.a. Lat. 01° 25’ 25,07” S 
e Long. 48° 13’ 58,92” W.Gr.; deste ponto, segue pela margem direita do rio Taiassuí  até 
encontrar o Ponto 17 de c.g.a. Lat. 01° 26’ 26,15” S e Long. 48° 14’ 20,86” W.Gr., deste ponto, 
segue na  direção Oeste confrontando com quem de direito da Comunidade Santo Amaro, até 
o Ponto 18, de c.g.a Lat. 01° 26’ 25,94” S e Long. 48° 15’ 16,34” W.Gr., deste ponto, 
confrontado com a Comunidade Santo Amaro, segue em linha reta na direção Sul até 
encontrar o Ponto 19, de c.g.a. Lat. 01° 26’ 33,68” S e Long. 48° 15’ 16,13” W.Gr., deste ponto, 
ainda confrontado com a referida Comunidade, segue a montante pela margem direita dos 
rios Taiassuí e Piri até encontrar o Ponto 20, de c.g.a. Lat. 01° 27’ 08,93” S e Long. 48° 12’ 
36,05” W.Gr., deste ponto em linha reta, toma a direção geral Sudoeste, confrontando com 
quem de direito no município de Santa Isabel do Pará até encontrar o Ponto 21, de c.g.a.Lat. 
01° 28’ 33,56” S e Long. 48° 12’ 47,70” W.Gr., localizado na margem direita do Rio Guamá, 
deste ponto, segue pela citada margem, até ao Ponto 22, de c.g.a. Lat. 01° 27’ 04,10” S e Long. 
48° 20’ 41,33” W.Gr., localizado na foz do rio Oriboca; deste ponto, segue pela margem 
esquerda do rio Oriboca, até a altura da foz do igarapé Oriboquinha, onde atravessa o rio 
Oriboca até alcançar o Ponto 23, de c.g.a. Lat. 01° 26’ 59,03” S e Long. 48° 20’ 38,53” W.Gr., 
localizado na margem esquerda do igarapé Oriboquinha, no sentido do fluxo da água; deste 
ponto, segue pela margem esquerda do referido igarapé na direção geral Noroeste, até 
encontrar limite do Quilombo Abacatal, objeto do Ponto 24, de c.g.a. Lat. 01° 26' 26,34" S e 
Long. 48° 21' 00,60” W.Gr., coincidente com Marco M-2 do Titulo de Reconhecimento de 
Domínio Coletivo que o Governo do Estado do Pará, através do instituto de Terras do Pará – 
ITERPA, outorga aos moradores de Abacatal, através da Associação dos Moradores e 
Produtores de Abacatal / Aurá, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ sob o nº 
22.930.614/0001-05, área de terras localizada no município de Ananindeua, de 02 de 
dezembro de 2008; deste ponto, segue pela margem esquerda do igarapé Oriboquinha na 
direção geral Nordeste, confrontando com as terras da referida Associação, a qual também é 
proprietária das terras descritas no Título de Reconhecimento de Domínio que o Governo do 
Estado do Pará, através de ITERPA, de 13 de maio de 1999, Quilombo Abacatal, até alcançar o 
Ponto 25, de c.g.a. Lat. 01° 24' 53,00" S e Long. 48° 20' 04,00" W.Gr., coincidente com o Marco 
MI-005, descrito no Titulo de Reconhecimento de Domínio que o Governo do Estado do Pará, 
através do Instituto de Terras do Pará – ITERPA, outorga em favor de Associação dos 
Moradores do Abacatal – Aura, CGC 22.930.614/0001-05, de 13 de maio de 1999, localizado 
no município de Ananindeua; daí, segue ainda confrontando com o Quilombo Abacatal, em 
linha reta na direção geral Oeste até o alcançar o Ponto 26, de c.g.a. Lat. 01° 25' 01,73" S e 
Long. 48° 20' 49,97” W.Gr., deste ponto, segue ainda confrontado com o Quilombo Abacatal, 
em linha reta na direção Noroeste até o Ponto 27, de c.g.a. Lat. 01° 24' 56,73” S e Long. 48° 
20' 51,73” W.Gr., deste ponto, segue em linha reta na direção Noroeste, até o Ponto 28, de 
c.g.a. Lat. 01° 24' 49,24” S e 48° 21' 01,05" Long. W.Gr.; deste ponto,  segue em linha reta na 
direção Norte, confrontando neste trecho com quem de direito e com o lote de Alfredo 
Gantuss até alcançar o Ponto 29, de c.g.a. Lat. 01° 24' 00,43" S e Long. 48° 21' 03,20” W.Gr., 
deste ponto, segue na direção geral Leste até alcançar o Ponto 30, localizado próximo a 
rodovia Alça Viária, de c.g.a. Lat. 01° 24' 00,00" S e Long. 48° 20' 58,07” W.Gr., deste ponto, 
segue limitando-se com o Lote reservado à COHAB na direção geral Sudeste nos pontos: Ponto 
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preservação da biodiversidade, em especial as espécies da flora e da fauna ameaçadas de 
extinção e o uso para o ecoturismo com infraestrutura compatível. 
 
OUTRAS CONSIDERAÇÕES: 
Considerando: 
1) A legislação pertinente citada; 
2) O relatório técnico de vistoria, anexo ao processo que suscita este PARECER TÉCNICO, que 
informa e ilustra com fotos a propriedade em referência; 
3) O mapa da área, comprovando a localização da propriedade no interior da Unidade de 
Conservação (em anexo); 
4) A marcação da sobreposição da área particular sobre a área do REVIS, segundo plotagem 
por GPS, conforme descrito a seguir e com a observação (em destaque) de que os pontos 
plotados no mapa que demonstra a sobreposição, foram feitos baseados somente nas 
informações coletadas por ocasião da visita técnica ao local, com as fotos do documento 
apresentado pelo caseiro do “Sítio Tapera”, e que foi constatado estar incompleto. Isto 
significa que há possibilidade de o mapa não contemplar toda a área particular no mapa do 
Refúgio. Essa observação foi feita sobre o Memorial Descritivo: 
Esta descrição inicia no Ponto M1, de coordenadas UTM 9.845.607,43 N, 801.491,80 E e 
geográficas aproximadas (c.g.a.) Lat. 01° 23’ 42,94” S Long. 48° 17’ 26,88” W.Gr., SAD 69 
referida pelo meridiano central -51° W.Gr., coincidente com o Marco M10B-PIRELLI, da 
Aviventação de Demarcação da Área de Terras pertencente ao Estado do Pará,  de 24/12/2004 
através do Decreto Nº 2.112 de 17 de Abril de 1997; deste Marco, segue em linha reta na 
direção Sul, confrontado com quem de direito, até alcançar o Ponto 02, de c.g.a. Lat. 01° 24' 
10,00" S e Long. 48° 17' 26,00” W.Gr., deste ponto, segue numa linha reta na direção Oeste, 
confrontando com o loteamento para a construção de Residencial da Companhia de Habitação 
do Estado do Pará (COHAB), até alcançar o Ponto 3, de c.g.a. Lat. 01° 24' 10,00” S e Long. 48° 
17' 42,00" W.Gr., deste ponto, segue em linha reta na direção geral Sudoeste,  confrontado 
com o referido loteamento, até o Ponto 4, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 15,00 S e Long. 48° 17’ 43,00” 
W.Gr., deste, segue na mesma direção geral Sudoeste, confrontado com o referido 
loteamento, até encontrar o Ponto 5, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 20,00” S e Long. 48° 17’ 51,00” 
W.Gr., deste ponto, segue em linha reta na direção geral Sul, confrontado com o referido 
loteamento até encontrar o Ponto 6, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 22,00” S e Long. 48° 17’ 50,00” 
W.Gr., deste ponto, segue em linha reta na direção geral Sul, ainda confrontando com o 
loteamento até encontrar o Ponto 7, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 34,00” S e Long. 48° 17’ 50,00” 
W.Gr., deste ponto, segue  confrontado com o loteamento da COHAB em uma linha reta na 
direção geral Sul até encontrar o Ponto 8, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 36,00” S e Long. 48° 17’ 50,00” 
W.Gr., deste ponto, segue confrontado com o referido loteamento em linha reta na direção 
Sul, até encontrar o Ponto 9, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 58,00” S e Long. 48° 17’ 48,00” W.Gr., deste 
ponto, segue em linha reta na direção geral Sudoeste, confrontado com o referido loteamento 
até o  Ponto 10, de c.g.a. Lat. 01° 25’ 10,00” S e Long. 48° 18’ 14,00” W.Gr., deste ponto, segue 
em linha reta na direção geral Sudeste, confrontado com o referido loteamento até encontrar 
o Ponto 11, de c.g.a. Lat. 01° 25’ 43,00” S e Long. 48° 18’ 08” W.Gr., deste ponto, segue por 
uma linha reta na direção geral Nordeste, confrontado com o referido loteamento até 
encontrar o Ponto 12, de c.g.a. Lat. 01° 25’ 22,00” S e Long. 48° 16’ 36.00” W.Gr., deste ponto, 
segue numa linha reta na direção geral Noroeste, ainda confrontado com o referido 
loteamento até encontrar o Ponto 13, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 31,00” S e 48° 16’ 51,00” W.Gr., 
deste ponto, toma a direção geral Nordeste, em uma linha reta, confrontando com quem de 
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direito e com a Fazenda Fortaleza, até alcançar o Ponto 14 de c.g.a. Lat 01° 24’ 20,54” S e 
Long. 48° 15’ 36,05” W.Gr.; deste ponto, segue em linha reta na direção geral Sudeste 
confrontando com quem de direito e com lote de Regina Oliveira Guimarães, até o Ponto 15 
de c.g.a. Lat. 01° 25’ 34,97” S e Long. 48° 15’ 23,22” W.Gr., deste ponto, segue confrontando 
com quem de direito em direção geral Nordeste, até o Ponto 16, de c.g.a. Lat. 01° 25’ 25,07” S 
e Long. 48° 13’ 58,92” W.Gr.; deste ponto, segue pela margem direita do rio Taiassuí  até 
encontrar o Ponto 17 de c.g.a. Lat. 01° 26’ 26,15” S e Long. 48° 14’ 20,86” W.Gr., deste ponto, 
segue na  direção Oeste confrontando com quem de direito da Comunidade Santo Amaro, até 
o Ponto 18, de c.g.a Lat. 01° 26’ 25,94” S e Long. 48° 15’ 16,34” W.Gr., deste ponto, 
confrontado com a Comunidade Santo Amaro, segue em linha reta na direção Sul até 
encontrar o Ponto 19, de c.g.a. Lat. 01° 26’ 33,68” S e Long. 48° 15’ 16,13” W.Gr., deste ponto, 
ainda confrontado com a referida Comunidade, segue a montante pela margem direita dos 
rios Taiassuí e Piri até encontrar o Ponto 20, de c.g.a. Lat. 01° 27’ 08,93” S e Long. 48° 12’ 
36,05” W.Gr., deste ponto em linha reta, toma a direção geral Sudoeste, confrontando com 
quem de direito no município de Santa Isabel do Pará até encontrar o Ponto 21, de c.g.a.Lat. 
01° 28’ 33,56” S e Long. 48° 12’ 47,70” W.Gr., localizado na margem direita do Rio Guamá, 
deste ponto, segue pela citada margem, até ao Ponto 22, de c.g.a. Lat. 01° 27’ 04,10” S e Long. 
48° 20’ 41,33” W.Gr., localizado na foz do rio Oriboca; deste ponto, segue pela margem 
esquerda do rio Oriboca, até a altura da foz do igarapé Oriboquinha, onde atravessa o rio 
Oriboca até alcançar o Ponto 23, de c.g.a. Lat. 01° 26’ 59,03” S e Long. 48° 20’ 38,53” W.Gr., 
localizado na margem esquerda do igarapé Oriboquinha, no sentido do fluxo da água; deste 
ponto, segue pela margem esquerda do referido igarapé na direção geral Noroeste, até 
encontrar limite do Quilombo Abacatal, objeto do Ponto 24, de c.g.a. Lat. 01° 26' 26,34" S e 
Long. 48° 21' 00,60” W.Gr., coincidente com Marco M-2 do Titulo de Reconhecimento de 
Domínio Coletivo que o Governo do Estado do Pará, através do instituto de Terras do Pará – 
ITERPA, outorga aos moradores de Abacatal, através da Associação dos Moradores e 
Produtores de Abacatal / Aurá, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ sob o nº 
22.930.614/0001-05, área de terras localizada no município de Ananindeua, de 02 de 
dezembro de 2008; deste ponto, segue pela margem esquerda do igarapé Oriboquinha na 
direção geral Nordeste, confrontando com as terras da referida Associação, a qual também é 
proprietária das terras descritas no Título de Reconhecimento de Domínio que o Governo do 
Estado do Pará, através de ITERPA, de 13 de maio de 1999, Quilombo Abacatal, até alcançar o 
Ponto 25, de c.g.a. Lat. 01° 24' 53,00" S e Long. 48° 20' 04,00" W.Gr., coincidente com o Marco 
MI-005, descrito no Titulo de Reconhecimento de Domínio que o Governo do Estado do Pará, 
através do Instituto de Terras do Pará – ITERPA, outorga em favor de Associação dos 
Moradores do Abacatal – Aura, CGC 22.930.614/0001-05, de 13 de maio de 1999, localizado 
no município de Ananindeua; daí, segue ainda confrontando com o Quilombo Abacatal, em 
linha reta na direção geral Oeste até o alcançar o Ponto 26, de c.g.a. Lat. 01° 25' 01,73" S e 
Long. 48° 20' 49,97” W.Gr., deste ponto, segue ainda confrontado com o Quilombo Abacatal, 
em linha reta na direção Noroeste até o Ponto 27, de c.g.a. Lat. 01° 24' 56,73” S e Long. 48° 
20' 51,73” W.Gr., deste ponto, segue em linha reta na direção Noroeste, até o Ponto 28, de 
c.g.a. Lat. 01° 24' 49,24” S e 48° 21' 01,05" Long. W.Gr.; deste ponto,  segue em linha reta na 
direção Norte, confrontando neste trecho com quem de direito e com o lote de Alfredo 
Gantuss até alcançar o Ponto 29, de c.g.a. Lat. 01° 24' 00,43" S e Long. 48° 21' 03,20” W.Gr., 
deste ponto, segue na direção geral Leste até alcançar o Ponto 30, localizado próximo a 
rodovia Alça Viária, de c.g.a. Lat. 01° 24' 00,00" S e Long. 48° 20' 58,07” W.Gr., deste ponto, 
segue limitando-se com o Lote reservado à COHAB na direção geral Sudeste nos pontos: Ponto 
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31, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 05,02” S e Long. 48° 20’ 31,05” W.Gr., deste ponto segue-se ao Ponto 
32, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 06,00” S e Long. 48° 20’ 27,00” W.Gr., deste ponto segue-se ao Ponto 
33, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 07,00” S e Long. 48° 20’ 22,00” W.Gr., deste ponto segue-se ao Ponto 
34, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 07,84” S e Long. 48° 20’ 18,05” W.Gr., deste ponto segue-se ao Ponto 
35, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 23,00” S e Long. 48° 20’ 07” W.Gr., deste ponto segue-se ao Ponto 36, 
de c.g.a. Lat. 01° 24’ 34,00” S e Long. 48° 19’ 59,00” W.Gr., deste ponto, toma a direção 
Sudoeste seguindo em linha reta até encontrar o Ponto 37, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 39,00” S e 
Long. 48° 20’ 5,00” W.Gr., já com a área onde será construída uma elevatória; deste ponto, 
segue-se em linha reta na direção Sudeste até encontrar o Ponto 38, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
48,00” S e Long. 48° 19’ 58,00” W.Gr., deste ponto ainda confrontado com o Lote da COHAB, 
segue-se em linha reta na direção Nordeste até encontrar o Ponto 39, de c.g.a. Lat 01° 24’ 
44,00” S e Long. 48° 19’ 53,00” W.Gr., localizado nas proximidades da Rodovia Alça Viária; 
deste ponto, segue-se em linha reta na direção geral Sul até encontrar o Ponto 40, de c.g.a. 
01° 24’ 47,00” S e Long. 48° 19’ 52,00” W.Gr., deste ponto, ainda em linha reta na direção Sul 
encontra o Ponto 41, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 56,00” S e Long. 48° 19’ 52,00” W.Gr., deste ponto, 
segue confrontado com o referido Lote da COHAB para construção de residencial, na direção 
Leste até encontrar o Ponto 42, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 55,00” S e Long. 48° 19’ 48,00” W.Gr., 
deste ponto, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 43, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
54,00” S e Long. 48° 19’ 46,00” W.Gr., ainda, confrontado com o referido Lote, segue na 
direção geral Nordeste até o Ponto 44, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 50,00” S e Long. 48° 19’ 45,00” 
W.Gr., deste ponto, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 45, de c.g.a. Lat. 
01° 24’ 50,00” S e Long. 48° 19’ 42,00” W.Gr.; ainda, confrontando com o referido Lote, segue 
na direção geral Nordeste até o Ponto 46, de c.g.a. 01° 24’ 45,00” S e Long. 48° 19’ 39,00” 
W.Gr., deste ponto, segue na direção geral Nordeste até o Ponto 47, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
45,00” S e 48° 19’ 37,00” W.Gr., deste ponto segue na mesma confrontação, na direção geral 
Sudeste até encontrar o Ponto de c.g.a. Lat. 01° 24’ 48,00” S e Long. 48° 19’ 33,00” W.Gr., 
deste ponto, segue na direção geral Leste até encontrar o Ponto 49, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
48,00” S e Long. 48° 19’ 22,00” W.Gr.; ainda, confrontado com o referido Lote, segue na 
direção geral Nordeste até o Ponto 50, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 46,00” S e Long. 48° 19’ 21,00” 
W.Gr., deste ponto, segue na direção geral Nordeste até o Ponto 51, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
45,00” S e Long. 48° 19’ 20,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção geral Norte até encontrar 
o Ponto 52, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 40,00” S e Long. 48° 19’ 20,00” W.Gr., deste ponto, segue na 
direção geral Noroeste até encontrar o Ponto 53, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 39,00” S e Long. 48° 19’ 
21,00” W.Gr.; deste ponto, segue na direção geral Noroeste até encontrar o Ponto 54, de 
c.g.a. Lat. 01° 24’ 37,00” S e Long. 48° 19’ 24,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção geral 
Noroeste até encontrar o Ponto 55, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 35,00” S e Long. 48° 19’ 25,00” W.Gr., 
deste ponto, segue na direção Norte até encontrar o Ponto 56, de c.g.a. Lat.  01° 24’ 30,00” S 
e Long. 48° 19’ 26,00” W.Gr., deste ponto, ainda confrontado com o referido Lote para a 
construção de residencial, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 57, de c.g.a. 
Lat. 01° 24’ 30,00” S e Long. 48° 19’ 26,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção geral 
Nordeste até encontrar o Ponto 58, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 28,00” S e Long. 48° 19’ 26,00” W.Gr., 
deste ponto, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 59, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
23,00” S e Long. 48° 19’ 23,00” W.Gr., deste ponto, confrontado com o referido Lote, segue na 
direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 60, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 17,00” S e Long. 48° 19’ 
16,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 61, de 
c.g.a. Lat. 01° 24’ 16,00” S e Long. 48° 19’ 14,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção geral 
Sudeste até encontrar o Ponto 62, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 16,00” S e Long. 48° 19’ 11,00” W.Gr., 
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deste ponto, segue na direção geral Sudeste até encontrar o Ponto 63, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
18,00” S e Long. 48° 19’ 10,00” W.Gr., deste ponto, ainda confrontado com o referido Lote, 
segue na direção geral Sudeste até encontrar o Ponto 64, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 21,00” S e Long. 
48° 19’ 04,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção Leste até encontrar o Ponto 65, de c.g.a. 
Lat. 01° 24’ 20,00” S e Long. 48° 19’ 02,00” W.Gr.; daí, segue na direção geral Nordeste até 
encontrar o Ponto 66, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 05,00” S e Long. 48° 18’ 45,00” W.Gr., deste ponto, 
na mesma confrontação, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 67, de c.g.a. 
Lat. 01° 24’ 04,00” S e 48° 18’ 43,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção geral Nordeste até 
encontrar o Ponto 68, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 04,00” S e Long. 48° 18’ 42,00” W.Gr., deste ponto, 
segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 69, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 03,00” S e 
Long. 48° 18’ 38,00” W.Gr., deste ponto, ainda confrontando com o referido Lote para 
construção de residencial, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 70, de c.g.a. 
Lat. 01° 23’ 54,00” S e Long. 48° 18’ 35,00” W.Gr., deste ponto, confrontando com o Lote da 
COHAB para construção de residencial, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 
71, de c.g.a. Lat. 01° 23’ 51,00” S e Long. 48° 17’ 56,00” W.Gr., deste ponto, confrontando com 
o residencial a ser construído e deixando a plantação de seringueira Hevea brasiliensis dentro 
do Refúgio, segue em linha reta para o Sul  até o Ponto 72, de c.g.a. Lat. 01° 23’ 58,00” S e 
Long. 48° 17’ 55,00” W.Gr., deste ponto, ainda no limite da plantação, segue em linha reta na 
direção geral Sudoeste  até o Ponto 73, de c.g.a. Lat. 01° 23’ 60,00” S e Long. 48° 18’ 07,00” 
W.Gr.; deste ponto, segue em linha reta na direção Sul, até o Ponto 74, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
13,00” S e Long. 48° 18’ 06,00” W.Gr., deste ponto, toma a direção geral Nordeste, paralelo ao 
lago da represa do Dique até o Ponto 75, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 07,00” S e Long. 48° 17’ 52,00” 
W.Gr., deste ponto, confrontando com o Lote da COHAB, segue em linha reta na direção geral 
Nordeste até encontrar o Ponto 76, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 01,00” S e Long. 48° 17’ 51,00” W.Gr., 
deste ponto,  confrontando com o Lote da COHAB para construção de residencial, segue em 
linha reta em direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 77, de c.g.a. Lat. 01° 23’ 55,00” S e 
Long. 48° 17’ 48,00” W.Gr., deste ponto, segue em linha reta na direção Norte até encontrar o 
Ponto 78, de c.g.a. Lat. 01° 23’ 44,00” S e Long. 48° 17’ 49,00” W.Gr.; finalmente, deste ponto, 
segue confrontando com quem de direito na direção Leste até alcançar o Ponto 01, início da 
descrição deste perímetro, fechando o polígono irregular. 
 
5) A importância ecológica da área para a região metropolitana de Belém, para o Estado e 
para o Planeta, cuja determinação contribui para a permanência das espécies na região, 
 
Recomendo: 
1) Averiguação, por parte do ITERPA, citado no Decreto de criação da Unidade de Conservação 
(REVIS - Artigo 6º) da documentação de propriedade; 
2) Solicitar do proprietário da terra em questão, projetos de uso da terra, para que esta SEMA 
possa conferir a compatibilidade ou não dos interesses de uso, com os objetivos do REVIS, 
conforme Lei 9.985 (SNUC); 
3) Solicitação de embargo de qualquer construção no terreno, até a conclusão deste processo. 
É o Parecer. 

Belém, 27 de dezembro de 2010. 
Após o Parecer Técnico nº 001/2010, encaminhe-se à CUC, para providências. 

Maria do Perpétuo Socorro Rodrigues de Almeida 
Técnica em gestão de meio Ambiente – Turismóloga 

Ponto Focal do Refúgio de Vida Silvestre “Metrópole da Amazônia”. 
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31, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 05,02” S e Long. 48° 20’ 31,05” W.Gr., deste ponto segue-se ao Ponto 
32, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 06,00” S e Long. 48° 20’ 27,00” W.Gr., deste ponto segue-se ao Ponto 
33, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 07,00” S e Long. 48° 20’ 22,00” W.Gr., deste ponto segue-se ao Ponto 
34, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 07,84” S e Long. 48° 20’ 18,05” W.Gr., deste ponto segue-se ao Ponto 
35, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 23,00” S e Long. 48° 20’ 07” W.Gr., deste ponto segue-se ao Ponto 36, 
de c.g.a. Lat. 01° 24’ 34,00” S e Long. 48° 19’ 59,00” W.Gr., deste ponto, toma a direção 
Sudoeste seguindo em linha reta até encontrar o Ponto 37, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 39,00” S e 
Long. 48° 20’ 5,00” W.Gr., já com a área onde será construída uma elevatória; deste ponto, 
segue-se em linha reta na direção Sudeste até encontrar o Ponto 38, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
48,00” S e Long. 48° 19’ 58,00” W.Gr., deste ponto ainda confrontado com o Lote da COHAB, 
segue-se em linha reta na direção Nordeste até encontrar o Ponto 39, de c.g.a. Lat 01° 24’ 
44,00” S e Long. 48° 19’ 53,00” W.Gr., localizado nas proximidades da Rodovia Alça Viária; 
deste ponto, segue-se em linha reta na direção geral Sul até encontrar o Ponto 40, de c.g.a. 
01° 24’ 47,00” S e Long. 48° 19’ 52,00” W.Gr., deste ponto, ainda em linha reta na direção Sul 
encontra o Ponto 41, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 56,00” S e Long. 48° 19’ 52,00” W.Gr., deste ponto, 
segue confrontado com o referido Lote da COHAB para construção de residencial, na direção 
Leste até encontrar o Ponto 42, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 55,00” S e Long. 48° 19’ 48,00” W.Gr., 
deste ponto, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 43, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
54,00” S e Long. 48° 19’ 46,00” W.Gr., ainda, confrontado com o referido Lote, segue na 
direção geral Nordeste até o Ponto 44, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 50,00” S e Long. 48° 19’ 45,00” 
W.Gr., deste ponto, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 45, de c.g.a. Lat. 
01° 24’ 50,00” S e Long. 48° 19’ 42,00” W.Gr.; ainda, confrontando com o referido Lote, segue 
na direção geral Nordeste até o Ponto 46, de c.g.a. 01° 24’ 45,00” S e Long. 48° 19’ 39,00” 
W.Gr., deste ponto, segue na direção geral Nordeste até o Ponto 47, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
45,00” S e 48° 19’ 37,00” W.Gr., deste ponto segue na mesma confrontação, na direção geral 
Sudeste até encontrar o Ponto de c.g.a. Lat. 01° 24’ 48,00” S e Long. 48° 19’ 33,00” W.Gr., 
deste ponto, segue na direção geral Leste até encontrar o Ponto 49, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
48,00” S e Long. 48° 19’ 22,00” W.Gr.; ainda, confrontado com o referido Lote, segue na 
direção geral Nordeste até o Ponto 50, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 46,00” S e Long. 48° 19’ 21,00” 
W.Gr., deste ponto, segue na direção geral Nordeste até o Ponto 51, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
45,00” S e Long. 48° 19’ 20,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção geral Norte até encontrar 
o Ponto 52, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 40,00” S e Long. 48° 19’ 20,00” W.Gr., deste ponto, segue na 
direção geral Noroeste até encontrar o Ponto 53, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 39,00” S e Long. 48° 19’ 
21,00” W.Gr.; deste ponto, segue na direção geral Noroeste até encontrar o Ponto 54, de 
c.g.a. Lat. 01° 24’ 37,00” S e Long. 48° 19’ 24,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção geral 
Noroeste até encontrar o Ponto 55, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 35,00” S e Long. 48° 19’ 25,00” W.Gr., 
deste ponto, segue na direção Norte até encontrar o Ponto 56, de c.g.a. Lat.  01° 24’ 30,00” S 
e Long. 48° 19’ 26,00” W.Gr., deste ponto, ainda confrontado com o referido Lote para a 
construção de residencial, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 57, de c.g.a. 
Lat. 01° 24’ 30,00” S e Long. 48° 19’ 26,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção geral 
Nordeste até encontrar o Ponto 58, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 28,00” S e Long. 48° 19’ 26,00” W.Gr., 
deste ponto, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 59, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
23,00” S e Long. 48° 19’ 23,00” W.Gr., deste ponto, confrontado com o referido Lote, segue na 
direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 60, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 17,00” S e Long. 48° 19’ 
16,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 61, de 
c.g.a. Lat. 01° 24’ 16,00” S e Long. 48° 19’ 14,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção geral 
Sudeste até encontrar o Ponto 62, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 16,00” S e Long. 48° 19’ 11,00” W.Gr., 

                                                    Plano de Gestão do REVIS Metrópole da Amazônia – Etapa 6                                                   pg. 429 

deste ponto, segue na direção geral Sudeste até encontrar o Ponto 63, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
18,00” S e Long. 48° 19’ 10,00” W.Gr., deste ponto, ainda confrontado com o referido Lote, 
segue na direção geral Sudeste até encontrar o Ponto 64, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 21,00” S e Long. 
48° 19’ 04,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção Leste até encontrar o Ponto 65, de c.g.a. 
Lat. 01° 24’ 20,00” S e Long. 48° 19’ 02,00” W.Gr.; daí, segue na direção geral Nordeste até 
encontrar o Ponto 66, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 05,00” S e Long. 48° 18’ 45,00” W.Gr., deste ponto, 
na mesma confrontação, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 67, de c.g.a. 
Lat. 01° 24’ 04,00” S e 48° 18’ 43,00” W.Gr., deste ponto, segue na direção geral Nordeste até 
encontrar o Ponto 68, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 04,00” S e Long. 48° 18’ 42,00” W.Gr., deste ponto, 
segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 69, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 03,00” S e 
Long. 48° 18’ 38,00” W.Gr., deste ponto, ainda confrontando com o referido Lote para 
construção de residencial, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 70, de c.g.a. 
Lat. 01° 23’ 54,00” S e Long. 48° 18’ 35,00” W.Gr., deste ponto, confrontando com o Lote da 
COHAB para construção de residencial, segue na direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 
71, de c.g.a. Lat. 01° 23’ 51,00” S e Long. 48° 17’ 56,00” W.Gr., deste ponto, confrontando com 
o residencial a ser construído e deixando a plantação de seringueira Hevea brasiliensis dentro 
do Refúgio, segue em linha reta para o Sul  até o Ponto 72, de c.g.a. Lat. 01° 23’ 58,00” S e 
Long. 48° 17’ 55,00” W.Gr., deste ponto, ainda no limite da plantação, segue em linha reta na 
direção geral Sudoeste  até o Ponto 73, de c.g.a. Lat. 01° 23’ 60,00” S e Long. 48° 18’ 07,00” 
W.Gr.; deste ponto, segue em linha reta na direção Sul, até o Ponto 74, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 
13,00” S e Long. 48° 18’ 06,00” W.Gr., deste ponto, toma a direção geral Nordeste, paralelo ao 
lago da represa do Dique até o Ponto 75, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 07,00” S e Long. 48° 17’ 52,00” 
W.Gr., deste ponto, confrontando com o Lote da COHAB, segue em linha reta na direção geral 
Nordeste até encontrar o Ponto 76, de c.g.a. Lat. 01° 24’ 01,00” S e Long. 48° 17’ 51,00” W.Gr., 
deste ponto,  confrontando com o Lote da COHAB para construção de residencial, segue em 
linha reta em direção geral Nordeste até encontrar o Ponto 77, de c.g.a. Lat. 01° 23’ 55,00” S e 
Long. 48° 17’ 48,00” W.Gr., deste ponto, segue em linha reta na direção Norte até encontrar o 
Ponto 78, de c.g.a. Lat. 01° 23’ 44,00” S e Long. 48° 17’ 49,00” W.Gr.; finalmente, deste ponto, 
segue confrontando com quem de direito na direção Leste até alcançar o Ponto 01, início da 
descrição deste perímetro, fechando o polígono irregular. 
 
5) A importância ecológica da área para a região metropolitana de Belém, para o Estado e 
para o Planeta, cuja determinação contribui para a permanência das espécies na região, 
 
Recomendo: 
1) Averiguação, por parte do ITERPA, citado no Decreto de criação da Unidade de Conservação 
(REVIS - Artigo 6º) da documentação de propriedade; 
2) Solicitar do proprietário da terra em questão, projetos de uso da terra, para que esta SEMA 
possa conferir a compatibilidade ou não dos interesses de uso, com os objetivos do REVIS, 
conforme Lei 9.985 (SNUC); 
3) Solicitação de embargo de qualquer construção no terreno, até a conclusão deste processo. 
É o Parecer. 

Belém, 27 de dezembro de 2010. 
Após o Parecer Técnico nº 001/2010, encaminhe-se à CUC, para providências. 

Maria do Perpétuo Socorro Rodrigues de Almeida 
Técnica em gestão de meio Ambiente – Turismóloga 

Ponto Focal do Refúgio de Vida Silvestre “Metrópole da Amazônia”. 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E DA BIODIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ 

_____________________________________________________________________________________________________ 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA IDEFLOR-BIO N.º04, de 12 de Abril de 

2017. 
 

Dispõe sobre normas e procedimentos administrativos 

relativos à prestação do serviço de condução de visitantes nas 

unidades de conservação estaduais. 

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL  E  DA 

BIODIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ –   IDEFLOR-BIO,  
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual de 1º de Janeiro 

de 2015, publicado no Diário Oficial do Estado de 01.01.2015; considerando o art. 2º, inciso 

XVII da Lei Estadual nº 6.963 de 16 de abril de 2007 alterada pela Lei Estadual nº 8.096 de 1º 

de janeiro de 2015; e considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho  de 2000 e no 

Decreto nº  4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve: 

Art. 1° Estabelecer normas e procedimentos para o exercício da atividade de 

condução de visitantes nas Unidades de Conservação  Estaduais. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I Das Definições 
Art. 2° Para fins desta Instrução  Normativa considera-se: 

I - condutor de visitantes: pessoa física autorizada pelo IDEFLOR-Bio a atuar na condução de 

visitantes nas unidades de conservação, desenvolvendo atividades informativas e 

interpretativas sobre o ambiente natural e cultural visitado, além de contribuir para o 

monitoramento dos impactos socioambientais  nos  sítios  de visitação; 

II – trilhas: ambiente natural sem a presença de rodovia, utilizado para a prática de ecoturismo, 

educação ambiental, interpretação ambiental e outras atividades de conservação ambiental 

dentro dos limites da unidade de conservação; 

III - cadastramento: procedimento realizado pela administração da unidade de conservação, 
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III - cadastramento: procedimento realizado pela administração da unidade de conservação, 
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necessário para a emissão do Termo de Autorização para Condução de Visitantes; 

IV - Autorização para Condução de Visitantes: o ato administrativo unilateral, precário , manejado 

no exercício da competência discricionária do IDEFLOR-Bio por meio do qual é consentida a 

prestação de serviço comercial de condução de trilhas no interior da unidade de conservação, 

não ensejando direito à indenização para o particular quando da sua cessação; 

V - Conhecimento  técnico  ou habilidades específicas: são  aqueles requeridos para a prática 

segura de determinadas atividades onde prevalece o  risco  inerente à prática de atividades 

turísticas e de lazer que dependam de conhecimentos específicos, técnicas de atendimentos 

pré-hospitalar entre outros, conforme especificidade de cada unidade de conservação. 

Seção II 

Dos Princípios e Recomendações 

Art. 3° As autorizações de uso para condução de visitantes poderão ser concedidas 

somente pelas unidades de conservação que dispuserem de  plano  de manejo ou outro 

instrumento  de planejamento  de uso público definido pelo IDEFLOR-Bio. 

Art. 4º A obrigatoriedade do acompanhamento por condutor de visitantes poderá ser 

adotada a critério da gerência da unidade de conservação, especialmente quando verificados 

os seguintes casos: 

a) visitantes com interesse em aprofundar e/ou adquirir conhecimentos sobre a unidade de 

conservação e seus atrativos específicos; 

b) visitantes em atividade pedagógica; 

c) grupos de crianças, idosos e pessoas portadoras de necessidades especiais; 

d) visitantes que irão realizar caminhadas em trilhas de longa distância e/ou de percurso com 

maior grau de dificuldade; 

e) visitantes que se destinam a áreas de comunidades tradicionais; 

f) visitantes sem experiência em ambientes naturais; 

g) visitas a áreas que apresentam maior risco de acidentes; 
 

h) quando a natureza da atividade desenvolvida ou  ofertada  requerer  elevados níveis de 

conhecimento técnico ou habilidades específicas dos usuários. 

§1º O acompanhamento por condutor de visitantes deverá  ser  obrigatório  para o caso 

de ambientes que necessitam de proteção  especial ou situações específicas em que não 

existam alternativas de manejo de impacto ou de monitoramento da visitação implementados, 
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visando a proteção do patrimônio natural, histórico, arqueológico, espeleológico e cultural. 

§ 2º As situações específicas de que trata o §1º referem-se a: 

I - locais com alta ocorrências de acidentes; 

II - locais que apresentam índices históricos de degradação; 

III - áreas de uso e residência de povos e comunidades tradicionais; IV - 

áreas em que existe concessão florestal; 

V - áreas e períodos de nidificação e reprodução de espécies da fauna que constam 

nas listas oficiais de espécies ameaçadas, entre outras. 

§ 3º A obrigatoriedade de que trata o caput deste artigo se dará após a publicação 

de portaria específica que regulamenta a atuação dos condutores de visitantes na unidade de 

conservação. 

§ 4º O acompanhamento por condutor de visitantes de que trata o caput deste artigo 

poderá ocorrer por meio da contratação de condutores autorizados pela unidade de 

conservação ou por condutores disponibilizados pela unidade de conservação ou organizações 

parceiras. 

§ 5º As organizações parceiras de que trata o § 4º deverão formalizar a parceria por 

meio de Acordo de Cooperação Técnica com o IDEFLOR-Bio, como condição para 

acompanhar visitantes. 

§ 6° A obrigatoriedade do acompanhamento por condutor de visitantes poderá ser 

revogada pela administração da unidade a qualquer momento quando forem implementadas 

outras ações de manejo. 

Seção única 

Da Portaria de Autorização 

Art. 5° Os critérios e normas  para exercício da atividade de condução de  visitantes em 

unidades de conservação estaduais deverão ser definidos em portaria  específicapara cada 

unidade de conservação, conforme as especificidades e necessidades locais e contendo, no 

mínimo: 

I - Delegação de competência ao Gerente da Unidade de Conservação para expedição das 

autorizações para atividade de condução de visitantes; 

II - Procedimentos para o credenciamento de condutores de visitantes; III - 

Qualificação mínima exigida do condutor de visitantes; 
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necessário para a emissão do Termo de Autorização para Condução de Visitantes; 

IV - Autorização para Condução de Visitantes: o ato administrativo unilateral, precário , manejado 

no exercício da competência discricionária do IDEFLOR-Bio por meio do qual é consentida a 

prestação de serviço comercial de condução de trilhas no interior da unidade de conservação, 

não ensejando direito à indenização para o particular quando da sua cessação; 

V - Conhecimento  técnico  ou habilidades específicas: são  aqueles requeridos para a prática 

segura de determinadas atividades onde prevalece o  risco  inerente à prática de atividades 

turísticas e de lazer que dependam de conhecimentos específicos, técnicas de atendimentos 

pré-hospitalar entre outros, conforme especificidade de cada unidade de conservação. 

Seção II 

Dos Princípios e Recomendações 

Art. 3° As autorizações de uso para condução de visitantes poderão ser concedidas 

somente pelas unidades de conservação que dispuserem de  plano  de manejo ou outro 

instrumento  de planejamento  de uso público definido pelo IDEFLOR-Bio. 

Art. 4º A obrigatoriedade do acompanhamento por condutor de visitantes poderá ser 

adotada a critério da gerência da unidade de conservação, especialmente quando verificados 

os seguintes casos: 

a) visitantes com interesse em aprofundar e/ou adquirir conhecimentos sobre a unidade de 

conservação e seus atrativos específicos; 

b) visitantes em atividade pedagógica; 

c) grupos de crianças, idosos e pessoas portadoras de necessidades especiais; 

d) visitantes que irão realizar caminhadas em trilhas de longa distância e/ou de percurso com 

maior grau de dificuldade; 

e) visitantes que se destinam a áreas de comunidades tradicionais; 

f) visitantes sem experiência em ambientes naturais; 

g) visitas a áreas que apresentam maior risco de acidentes; 
 

h) quando a natureza da atividade desenvolvida ou  ofertada  requerer  elevados níveis de 

conhecimento técnico ou habilidades específicas dos usuários. 

§1º O acompanhamento por condutor de visitantes deverá  ser  obrigatório  para o caso 

de ambientes que necessitam de proteção  especial ou situações específicas em que não 

existam alternativas de manejo de impacto ou de monitoramento da visitação implementados, 

                                                    Plano de Gestão do REVIS Metrópole da Amazônia – Etapa 6                                                   pg. 433 

visando a proteção do patrimônio natural, histórico, arqueológico, espeleológico e cultural. 

§ 2º As situações específicas de que trata o §1º referem-se a: 

I - locais com alta ocorrências de acidentes; 

II - locais que apresentam índices históricos de degradação; 

III - áreas de uso e residência de povos e comunidades tradicionais; IV - 

áreas em que existe concessão florestal; 

V - áreas e períodos de nidificação e reprodução de espécies da fauna que constam 

nas listas oficiais de espécies ameaçadas, entre outras. 

§ 3º A obrigatoriedade de que trata o caput deste artigo se dará após a publicação 

de portaria específica que regulamenta a atuação dos condutores de visitantes na unidade de 

conservação. 

§ 4º O acompanhamento por condutor de visitantes de que trata o caput deste artigo 

poderá ocorrer por meio da contratação de condutores autorizados pela unidade de 

conservação ou por condutores disponibilizados pela unidade de conservação ou organizações 

parceiras. 

§ 5º As organizações parceiras de que trata o § 4º deverão formalizar a parceria por 

meio de Acordo de Cooperação Técnica com o IDEFLOR-Bio, como condição para 

acompanhar visitantes. 

§ 6° A obrigatoriedade do acompanhamento por condutor de visitantes poderá ser 

revogada pela administração da unidade a qualquer momento quando forem implementadas 

outras ações de manejo. 

Seção única 

Da Portaria de Autorização 

Art. 5° Os critérios e normas  para exercício da atividade de condução de  visitantes em 

unidades de conservação estaduais deverão ser definidos em portaria  específicapara cada 

unidade de conservação, conforme as especificidades e necessidades locais e contendo, no 

mínimo: 

I - Delegação de competência ao Gerente da Unidade de Conservação para expedição das 

autorizações para atividade de condução de visitantes; 

II - Procedimentos para o credenciamento de condutores de visitantes; III - 

Qualificação mínima exigida do condutor de visitantes; 
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IV - Mecanismos de avaliação e capacitação periódica dos condutores autorizados; 

V - Punições aplicáveis ao condutor de visitantes, sem prejuízo das sanções  legais, no caso de 

desrespeito às normas da unidade de conservação, aos visitantes ou à população residente 

nas unidades de conservação; 

VI - Parâmetros de gradação das penalidades aplicáveis, a saber: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da autorização; 

c) revogação da autorização. 

VII - Contrapartidas devidas pelo condutor em atividades de interesse da unidade de 

conservação; 

Subseção I 

Do Cadastramento 

Art. 6° Somente poderão atuar como condutores de  visitantes  as  pessoas autorizadas 

pela gerência da unidade de conservação, nos termos de portaria específica. 

Parágrafo único. É desejável que os condutores de visitantes sejam moradores do 

interior ou do entorno  das unidades, de acordo com cada categoria de manejo. 

Art. 7º Para obter a autorização de uso  para condução  de visitantes  é necessário que o 

interessado: 

I - Tenha idade superior a 18 (dezoito) anos; 

II - Seja brasileiro ou estrangeiro residente no Brasil, habilitado para o exercício de atividade 

profissional no país; 

III - Ter escolaridade mínima de nível fundamental completo; 

IV - Apresente toda a documentação exigida na portaria específica; 
V - Apresente certificados de cursos obrigatórios de acordo com portaria especifica; 

VI - Disponha de todo o equipamento necessário, de acordo com a exigência da atividade a 

ser desenvolvida; 

VII - Promovam a unidade de conservação e sua importância e transmitam aos visitantes 

conhecimentos relacionados à função e objetivos da unidade de conservação. 

Subseção II 

Dos cursos  e capacitações 

Art. 8º A  formação  continuada  dos  condutores  de  visitantes  deverá  ser estimulada  

pelo IDEFLOR-Bio. 
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§ 1º Os cursos de capacitação de  condutores  de  visitantes  poderão  ser organizados 

pelo IDEFLOR-Bio ou por outras instituições, respeitando sempre as seguintes orientações: 

I - Estipular um processo de qualificação que considere as  necessidades  da unidade de 

conservação e das atividades nela desenvolvidas e seja adequado às especificidades regionais, 

inclusive de escolaridade na região, podendo em alguns casos prever capacitações específicas; 

II - Treinamento de atendimento pré-hospitalar; 

III - Buscar parcerias para capacitações específicas, junto a instituições de ensino profissional e 

tecnológico, Corpo de Bombeiros, Forças Armadas, dentre outros. 

§ 2º Os certificados de capacitação emitidos por outras instituições poderão ser 

validados pelo IDEFLOR-Bio, para fins de credenciamento de condutor de visitantes, mediante 

avaliação do conteúdo curricular em relação aos requisitos  mínimos exigidos na portaria de 

autorização de uso específica para a  unidade  de conservação. 

§ 3º Deverá ser incentivada  a  qualificação  de  condutores em cursos que abordem as 

normas "ABNT NBR ISO 21101:2014 - Turismo de Aventura  -  Sistemas  de Gestão da Segurança 

- Requisitos" e subsequentes, especialmente para atividades que exijam conhecimento  técnico 

ou habilidades específicas. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 9º As autorizações serão emitidas a todos os condutores cadastrados e capacitados 

considerados aptos. 

Parágrafo único. A organização para o atendimento à demanda  dos  usuários ocorrerá 

na forma estabelecida pela portaria específica de cada unidade de conservação. 

Art. 10º Esta Instrução  Normativa  entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 
 

______________________ 
THIAGO VALENTE NOVAES 

Presidente 
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IV - Mecanismos de avaliação e capacitação periódica dos condutores autorizados; 

V - Punições aplicáveis ao condutor de visitantes, sem prejuízo das sanções  legais, no caso de 

desrespeito às normas da unidade de conservação, aos visitantes ou à população residente 

nas unidades de conservação; 

VI - Parâmetros de gradação das penalidades aplicáveis, a saber: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da autorização; 

c) revogação da autorização. 

VII - Contrapartidas devidas pelo condutor em atividades de interesse da unidade de 

conservação; 

Subseção I 

Do Cadastramento 

Art. 6° Somente poderão atuar como condutores de  visitantes  as  pessoas autorizadas 

pela gerência da unidade de conservação, nos termos de portaria específica. 

Parágrafo único. É desejável que os condutores de visitantes sejam moradores do 

interior ou do entorno  das unidades, de acordo com cada categoria de manejo. 

Art. 7º Para obter a autorização de uso  para condução  de visitantes  é necessário que o 

interessado: 

I - Tenha idade superior a 18 (dezoito) anos; 

II - Seja brasileiro ou estrangeiro residente no Brasil, habilitado para o exercício de atividade 

profissional no país; 

III - Ter escolaridade mínima de nível fundamental completo; 

IV - Apresente toda a documentação exigida na portaria específica; 
V - Apresente certificados de cursos obrigatórios de acordo com portaria especifica; 

VI - Disponha de todo o equipamento necessário, de acordo com a exigência da atividade a 

ser desenvolvida; 

VII - Promovam a unidade de conservação e sua importância e transmitam aos visitantes 

conhecimentos relacionados à função e objetivos da unidade de conservação. 

Subseção II 

Dos cursos  e capacitações 

Art. 8º A  formação  continuada  dos  condutores  de  visitantes  deverá  ser estimulada  

pelo IDEFLOR-Bio. 

                                                    Plano de Gestão do REVIS Metrópole da Amazônia – Etapa 6                                                   pg. 435 
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inclusive de escolaridade na região, podendo em alguns casos prever capacitações específicas; 

II - Treinamento de atendimento pré-hospitalar; 

III - Buscar parcerias para capacitações específicas, junto a instituições de ensino profissional e 

tecnológico, Corpo de Bombeiros, Forças Armadas, dentre outros. 

§ 2º Os certificados de capacitação emitidos por outras instituições poderão ser 
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